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NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA 


Com o presente volume* iniciamos a publicação em português 
do terceiro tomo da Storia del marxismo, consagrado à “época da 
Terceira Internacional”. Na edição italiana original, esse terceiro 
tomo — que contém cerca de duas mil páginas — está dividido em 
dois volumes: I. Da Revolução de Outubro à crise de 1929 (889 
pp.); II. Da crise de 1929 ao XX Congresso (1070 pp.). No total, 
os dois volumes abrigam 50 ensaios. 

Na edição brasileira, o tomo sobre “O marxismo na época da 
Terceira Internacional” será dividido em seis volumes. Não nos foi 
possível seguir o mesmo critério cronológico de divisão adotado 
na edição italiana: se o fizéssemos, temas e problemas correlatos 
seriam agrupados em volumes diversos e vice-versa, dificultando a 
captação do vínculo sistemático — e até mesmo histórico — entre 
os ensaios. Optamos, assim, por adotar uma divisão temática: na 
edição brasileira, os 50 ensaios serão agrupados segundo determi- 
nados complexos de problemas, relativamente homogêneos, sem 
levar necessariamente em conta o fato de eles se referirem a ques- 
tões situadas antes ou depois da crise de 1929. Advertimos, contu- 
do, que — no interior de cada volume, e, de certo modo, na 
progressão de um volume para outro — os ensaios aparecem dis- 
postos, quando possível, em ordem cronológica. 

Para que o leitor possa ter uma visão de conjunto, apresenta- 
mos em seguida os sumários dos volumes VI-X da edição brasilei- 
ra, que — juntamente com este volume V — corresponderão ao 
terceiro tomo da edição italiana original. O subtítulo adotado para 
cada volume, como é fácil inferir, é de nossa responsabilidade. 
O algarismo romano colocado entre parênteses, após o título de 
cada ensaio, indica o volume (I ou II) em que ele se encontra no 
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terceiro tomo da edição italiana. Deixamos de reproduzir aqui o 
sumário do presente volume V, que pode ser encontrado no local 
adequado: mas lembramos que todos os ensaios nele contidos estão 
em (1). 

Desse modo, teremos: 
Volume VI: 4 Internacional Comunista de 1919 a 1938 

M. Johnstone: Um instrumento político de tipo novo: o par- 
tido leninista de vanguarda (I); 4. Agosti: As correntes constitu- 
tivas do movimento comunista internacional (I); M. Hájek: O 
comunismo de esquerda (I); 4. Agosti: O mundo da Terceira 
Internacional: “os estados-maiores” (I); M. Hájek: A discussão 
sobre a frente única e a revolução abortada na Alemanha (I); M. 
Hájek: A bolchevização dos partidos comunistas (I); F. Rizzi: A 
Internacional Comunista e a questão camponesa (1); G. Procacci: 
A “luta pela paz” no socialismo internacional às vésperas da Se- 
gunda Guerra Mundial (II); M. Dassú: Frente única popular: o 
VIII Congresso da Internacional Comunista (II); G. Rovida: A 
revolução e a guerra na Espanha (II); 
Volume VII: 4 URSS da construção do socialismo ao stalinismo 

A. Hegediis: A construção do socialismo na Rússia: o papel 
dos sindicatos, a questão camponesa e a Nova Política Econômi- 
ca (I); R. A. Medvedev: O socialismo em um só país (1); R. W. 
Davies: As opções econômicas da URSS (I); A. Nove: Economia 
soviética e marxista: qual modelo socialista? (1); R. Finzi: Lênin, 
Taylor, Stakhanov: o debate sobre a eficiência econômica após 
Outubro (I); M. Telô: Bukhárin: economia e política na constru- 
ção do socialismo (I); M. Lewin: Nas malhas do stalinismo (II); 
R. Macneal: As instituições da Rússia de Stálin (II); F. Marek: 
Sobre a estrutura mental de Stálin (II); M. L. Salvadori: A crítica 
marxista do stalinismo (II); 4. Liebich: Os mencheviques diante 
da construção da URSS (II); 
Volume VIII: O novo capitalismo, o imperialismo, o Terceiro 
Mundo 

E. Altvater: O capitalismo se organiza: o debate marxista da 
guerra mundial à crise de 1929 (1); E. Altvater: A crise de 1929 
e o debate marxista sobre a teoria da crise (II); M. Telô: Teoria e 
política da planificação no socialismo europeu entre Hilferding e 
Keynes (II); R. Galissot: O imperialismo e a questão nacional 
e colonial (II); R. Finzi: Uma anomalia nacional: a “questão 
judaica” (II); G. Sofri: Os problemas da revolução socialista nos 
países atrasados (II); M. Bernal: Mao e a Revolução Chinesa (II); 
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J. Aricó: O marxismo latino-americano nos anos da Terceira Inter- 
nacional (II); 
Volume IX: Problemas de cultura e da ideologia 

L. Sochor: Lukács e Korsch: a discussão filosófica dos anos 
20 (1); J. Willet: Arte e revolução (1); V. Strada: Da “revolução 
cultural” ao “realismo socialista” (I); V. Strada: Do “realismo 
socialista” ao zhdanovismo (II); V. Gerratana: Stálin, Lênin e o 
marxismo-leninismo (II); E. J. Hobsbawm: Os intelectuais e o 
antifascismo (II); M. Ceruti: O materialismo dialético e a ciência 
nos anos 30 (II); 

Volume X: De Gramsci à crise do stalinismo 

N. Badaloni: Gramsci: a filosofia da práxis como previsão 
CII); P. Spriano: O movimento comunista entre guerra e após- 
guerra: 1938-1947 (IT); J. Opat: Do antifascismo aos “socialismos 
reais”: as democracia populares (II); P. Spriano: Marxismo e his- 
toricismo em Togliatti (II); F. Marek: A desagregação do stali- 
nismo (II). 

Recordamos, finalmente, que o quarto e último tomo da edição 
italiana — que aborda O marxismo hoje — será publicado em 
dois volumes pela Paz e Terra. Tal como no caso do segundo tomo 
— referente a “O marxismo na época da Segunda Internacional” 
(que corresponde aos volumes II, III e IV da edição brasileira, já 
publicados) —, adotaremos na tradução do quarto tomo a mesma 
sequência em que os ensaios aparecem na edição original. Damos, 
em seguida, o sumário dos volumes XI e XII, com os quais conclui- 
remos a edição brasileira da História do Marxismo: 

Volume XI: O marxismo hoje (Primeira Parte) 

E. J. Hobsbawm: O marxismo hoje: um balanço aberto; F. 
Marek: Teorias da revolução e fases da transição; V. Strada: Mar- 
xismo e pós-marxismo; 4. Adler: Política e ideologia na experiên- 
cia soviética; J. P. Arnason: Perspectivas e problemas do marxismo 
crítico no Leste europeu; W. Brus: O funcionamento de uma eco- 
nomia socialista; F. Godement: A China depois de Mao; S. Amin: 
A vocação terceiro-mundista do marxismo; J. C. Portantiero: O 
marxismo latino-americano; M. Godelier: O marxismo e as ciências 
do homem; G. Therborn: Análise de classe no mundo atual: o 
marxismo como ciência social. 

Volume XII: O marxismo hoje (Segunda Parte) 

O. Kallsheuer: Marxismo e teorias do conhecimento; 4. Hel- 
ler: A herança da ética marxiana; G. Marramao: Política e “com- 
plexidade”: o Estado tardo-capitalista como categoria e como 
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problema teórico; R. Zangheri: Entre crise do capitalismo e novo 
socialismo no Ocidente; E. Altvater: A teoria do capitalismo mono- 
polista de Estado e as novas formas de socialização capitalista; 4. 
Graziani: A análise marxista e a estrutura do capitalismo moderno; 
P. Garegnani e F. Petri: Marxismo e teoria econômica hoje. 


CNC. 


* A “Apresentação”, o primeiro, o segundo e o sexto ensaios deste volume V 
foram traduzidos por Luiz Sérgio N. Henriques; o terceiro, o quarto e o 
quinto, por Amélia Rosa Coutinho; os três últimos, por Carlos Nelson 
Coutinho. 
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APRESENTAÇÃO 


A revolução russa, com suas consequências e suas implica- 
ções, é o tema dominante deste terceiro tomo da História do mar- 
xismo. Com relação ao período estudado no segundo, a fase aqui 
examinada é mais longa, e mais complexo é o conjunto em duas 
partes.* O volume anterior centrou-se na transformação das idéias 
de Marx e de Engels em “marxismo” (variadamente interpretado, 
mas operante substancialmente no âmbito de uma única Internacio- 
nal, de que a social-democracia alemã constituía a maior força polí- 
tica, hegemônica mesmo do ponto de vista intelectual); nos debates 
que provocaram as tentativas de aplicar, na teoria e na prática, a 
análise de Marx; e também na formação e no desenvolvimento de 
partidos socialistas da classe operária em grande parte da Europa 
e até em outros países. Profundamente diferentes são os problemas 
desta época, e será oportuno indicar pelo menos os mais típicos. 

A Revolução de Outubro trouxe, antes de mais nada, o pro- 
blema do “caminho para o poder” (para retomar o título da céle- 
bre obra de Kautsky, de 1909) em termos muito mais concretos 
que no período da Segunda Internacional. Se ofereceu o primeiro 
exemplo — no âmbito dos partidos operários — de uma conquista 
do poder coroada de sucesso, ela, no entanto, permaneceu isolada: 
assim, os marxistas revolucionários foram levados necessariamente 
a dedicar grande parte de suas energias — teóricas e práticas — à 
questão de como imitar aquela revolução (ou realizar algo de 
análogo), como chegar à conquista revolucionária do poder em 
condições diversas daquelas da Rússia em 1917, quais relações 
deviam estabelecer-se entre a Rússia soviética e as outras lutas 
nacionais e globais com o fito de levar a cabo a revolução, e, inver- 
sumente, em que medida a revolução frustrada noutros países 
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influía no desenvovlimento da União Soviética. Por sua parte, os 
marxistas não-revolucionários, ou pelo menos não-bolcheviques, 
estavam igualmente empenhados na busca de caminhos alternativos 
para o socialismo. 

Em segundo lugar, pela primeira vez na história o problema 
da construção de uma sociedade socialista deixou de ser abstrato. 
Como a União Soviética permaneceu até o final da Segunda Guerra 
Mundial como o único Estado dirigido por marxistas, a discussão 
deste problema se referia predominantemente àquele país ou se 
desenvolvia em torno dele. E esta discussão continuou por muito 
tempo a ser dominada pela experiência soviética, restando ainda 
em grande parte ancorada naqueles mesmos termos, uma vez que 
os esforços subseqiientes para construir o socialismo se modelaram 
segundo o exemplo da URSS ou usaram a experiência soviética 
(posivitiva ou negativamente) como ponto de referência essencial. 
Por outro lado, não devemos esquecer que, também pela primeira 
vez naqueles anos, os partidos social-democratas deram vida a 
experiências de governo — sozinhos ou como membros de coali- 
zões —, em contraste com o que tinha acontecido antes de 1914, 
quando lhes havia sido sistematicamente negada a participação num 
governo nacional; algumas vezes, sobretudo logo depois da guerra, 
alguns de seus adeptos consideraram possível que tais governos 
contribuíssem para realizar formas de socialismo (como indica o 
estudo de Weissel). Uma vez que os problemas da construção de 
sociedades socialistas eram inteiramente acadêmicos antes de 1914 
— e os primeiros teóricos marxistas haviam sempre se recusado a 
descer a particularidades, que poderiam desaguar na utopia —, um 
vasto campo para a discussão se abriu em 1917. 

Além disso, com a Revolução de Outubro, o marxismo deixou 
de se integrar, ou mesmo de ser passível de integração, no quadro 
de um único movimento internacional e num mesmo universo de 
discurso. Desde então, as versões comunistas do marxismo foram 
separadas das social-democratas por incompreensão e hostilidade 
recíprocas, a tal ponto que a polêmica de cada parte identificou às 
vezes o adversário com o equivalente laico do diabo: o fascismo. 
Por outro lado, deve-se também destacar que nenhum dos dois 
campos foi homogêneo internamente, ainda que até 1956 o movi- 
mento comunista internacional, dominado pelo Partido soviético, 
tenha imposto a máxima uniformidade possível aos partidos que o 
compunham e a seus membros. No entanto, mesmo este movimento 
teve de dobrar-se — tal como a Internacional Socialista — a uma 
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verta heterogeneidade baseada nos interesses diversos e, em alguns 
casos, contrastantes, dos vários partidos comunistas. Tudo isto mul- 
tiplicou e exacerbou as discussões entre marxistas e as subdivisões 
dos marxismos, as quais, sobretudo no movimento comunista, ter- 
minaram por assumir cada vez mais frequentemente denominações 
consideradas denegridoras (trotskismo, luxemburguismo, bordiguis- 
mo, etc.). 

Finalmente, deve-se considerar que, a partir de então, o movi- 
mento marxista tornou-se mundial. Desde aquele momento, não é 
mais possível limitar sua história ao âmbito europeu e, em medida 
menor, norte-americano: depois de 1917, uma história do marxis- 
mo deve dedicar espaço à China, à Índia, ao Japão, à América 
Latina — para mencionar só algumas áreas geográficas — e aos 
problemas do mundo colonial e semicolonial ou, como se passou a 
dizer depois da Segunda Guerra Mundial, ao chamado Terceiro 
Mundo. Observe-se que também os movimentos que se difundiram 
nestas regiões foram criados principalmente por influência — direta 
ou indireta, imediata ou a longo prazo — da revolução. 

Era inevitável, portanto, que este volume acabasse dominado 

positiva ou negativamente — pelo marxismo comunista (“bol- 
chevique”). Isto não significa, obviamente, que só existisse esta 
variante do marxismo, embora se possa razoavelmente observar 
que, em sua maioria, os autores que se proclamavam marxistas nos 
anos entre as duas guerras eram membros ou simpatizantes ou, 
pelo menos, tinham sido por algum tempo militantes de partidos 
ou grupos comunistas. E é também verdade que a publicação das 
obras de Marx e de Engels neste período se deveu essencialmente 
- como já se observou no primeiro volume — ao movimento co- 
munista. Alguns partidos social-democratas, contudo, continuaram 
a declarar-se marxistas; seus teóricos e ideólogos se envolveram am- 
plamente na polêmica contra o comunismo leninista, assim como os 
comunistas o fizeram contra a social-democracia (os dois ensaios 
de Getzler, sobre a discussão em torno da revolução russa e sobre 
Martov, ilustram alguns momentos deste debate). Ao mesmo tem- 
po, eles tinham de se dedicar principalmente aos problemas de 
purtidos potencialmente ou efetivamente envolvidos em governos 
que não se propunham — e o declaravam abertamente — construir 
o socialismo, pelo menos no futuro imediato. Os ensaios de Mehrav 
de Marramao sobre o austromarxismo tratam precisamente dos 
desdobramentos de um marxismo não-comunista; não abordamos 
sepudaramente suas manifestações na social-democracia alemã por- 
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que o estudo de Altvater (mesmo que somente por alusões) mostra 
como também naquele partido a linha de análise austromarxista — 
particularmente graças a Hilferding — teve um papel intelectual 
de primeira importância. Pode-se acrescentar também que, entre as 
duas guerras, os partidos social-democratas tornaram-se um refú- 
gio para algumas personalidades marxistas expulsas ou afastadas 
dos partidos comunistas (por exemplo, Levi e Rosenberg na Ale- 
manha). 

Dos estudos deste tomo, infere-se claramente que o próprio 
marxismo comunista não foi de modo algum um movimento homo- 
gêneo do ponto de vista teórico, se bem que pela metade dos anos 
20 (vejam-se as páginas de Hájek sobre a “bolchevização” dos par- 
tidos comunistas) se tenham realizado tentativas sistemáticas de 
impor uma ortodoxia de tipo soviético. Tanto na Rússia como no 
plano internacional, o bolchevismo se formou a partir da confluên- 
cia de várias correntes de esquerda. Na Rússia, ele viu unirem-se 
não só os adeptos de Lênin com grupos e pessoas que anterior- 
mente haviam discordado de suas posições, mas — sobretudo no 
tocante ao campo econômico (como se evidencia nos debates estu- 
dados por Davies e por Nove) — também com ex-mencheviques, 
ex-socialistas revolucionários e outros. O próprio cotejo entre as 
biografias intelectuais de Trótski e de Lênin, proposto por Strada, 
é muito significativo deste ponto de vista. No plano internacional 
— como ilustra Agosti —, o movimento comunista se constituiu 
graças à contribuição de diversos grupos de esquerda marxista de 
antes da guerra, mas também de revolucionários originalmente 
anarquistas ou anarco-sindicalistas, para não falar de numerosos 
intelectuais e militantes — dos quais Lukács é um ilustre exemplo 
— que chegaram a Marx através da lição de Outubro. Alguns não 
continuaram “bolcheviques” por muito tempo (veja-se o ensaio de 
Hájek sobre o extremismo de esquerda); a discussão aberta no 
campo comunista foi sufocada, afinal, por expulsões, cisão e re- 
pressão. Mas até a metade dos anos 20 ela continuou viva, e mes- 
mo no fim deste período — com o qual se fecha o primeiro volume 
do terceiro tomo — não tinha sido ainda inteiramente reduzida ao 
silêncio. 

A fratura aberta entre social-democratas e comunistas (outros 
grupos marxistas menores tornaram-se cada vez mais negligenciá- 
veis) não nos deve levar a subestimar a área de substanciais con- 
vergências que ainda subsistia entre as duas forças de esquerda. 
É um fenômeno que se revela claramente nos primeiros anos do 
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Komintern, antes que uma rígida linha fosse traçada entre os comu- 
mistas e aqueles que (por vezes partidos socialistas inteiros) tinham 
vontade de unir-se ao campo bolchevique. Por outro lado, eviden- 
cinese, a partir do ensaio de Marramao, que existiram até mesmo 
muis tarde momentos e ocasiões potenciais de contatos intelectuais 
entre marxistas de ambas as organizações internacionais, apesar da 
spera polêmica entre comunistas e social-democratas e da política 
seguida por uns e por outros, que sem dúvida tornou as relações 
cada vez mais difíceis. 

Noutras palavras, não obstante o endurecimento polêmico, a 
articulação interna do marxismo seguiu testemunhando sua vitali- 
dude e — como mostra o ensaio de Willett — foi um sinal de sua 
profunda conexão com os movimentos culturais contemporâneos. 
Certamente, a “revolução cultural” soviética — reconstruída por 
Strada — marcou gravemente toda a experiência ideal do marxismo 
comunista; mas se deve também sublinhar que o marxismo perma- 
neceu um fenômeno pluralista, não obstante não tenha sido reco- 
nhecido como tal à época do Komintern, como o havia sido nos 
anos da Segunda Internacional e como voltou a ser considerado 
hoje. 

Deve-se também observar que, depois de 1917, o próprio 
marxismo se desenvolveu em circunstâncias históricas muito mais 
complexas e dramáticas do que as que lhe serviram de pano de 
fundo à época da Segunda Internacional. Ele teve de enfrentar a 
onda de esperanças e as desilusões advindas do fracasso das revo- 
luções européias nos anos imediatamente subsegiientes à Primeira 
Guerra Mundial; o breve período da estabilização capitalista, segui- 
do pela dramática crise mundial dos anos 1929-1933; a ascen- 
são do fascismo e a destruição dos movimentos legais da classe 
operária em algumas de suas cidadelas no período anterior a 1914; 
a guerra e a libertação, a criação de outros Estados governados 
por marxistas, a liquidação dos impérios coloniais em grande parte 
do mundo; e, finalmente, o mais espetacular desenvolvimento eco- 
nômico do sistema mundial capitalista nos anos 50 e 60. Cada um 
destes acontecimentos pôs a teoria e a estratégia marxista diante da 
necessidade de abordar fenômenos novos e de rever, adaptar, trans- 
lormar análises consolidadas com muito mais fregiiência e drama- 
ncidade (e, muitas vezes, de um modo mais repentino) que antes 
de 1914. Além do mais, esta revisão e desenvolvimento da teoria 
marxista se tornaram mais difíceis, quando menos pelo fato de que 
n solução de continuidade entre a situação pré-bélica e a do pós- 


19 





guerra impedia a simples retomada dos debates anteriores. Os 
social-democratas foram se caracterizando por sua adaptação a um 
mundo no qual seus partidos se dedicavam a tarefas notavelmente 
mais modestas do que a batalha pelo triunfo do socialismo: a linha 
entre a democracia liberal e a luta pelo poder da classe operária, 
entre o “capitalismo organizado” e a possível transição ao socia- 
lismo, fez-se cada vez mais indistinta, apesar das formulações mar- 
xistas ainda em uso entre os social-democratas alemães e os 
austromarxistas. Não é surpreendente que os marxistas não social- 
democratas tenham preferido polemizar com seus pontos de vista, 
ao invés de valorizarem suas tentativas de reconhecer, em suas 
linhas gerais, a nova fase de desenvolvimento do capitalismo. 

Por outro lado, a concomitante transformação do marxismo 
comunista numa ortodoxia cada vez mais rígida, que bloqueava 
qualquer modificação histórica dos “ensinamentos do marxismo” 
estabelecidos de uma vez por todas, tornou extremamente difícil 
uma modernização realista da análise marxista e praticamente im- 
possível, no âmbito do movimento comunista, uma correta aplica- 
ção dos critérios da crítica marxista às novas sociedades socialistas. 
O que tornou ainda mais árdua a análise da nova realidade econô- 
mica, social e política foi a função atribuída à “teoria” no movi- 
mento comunista ao tempo do Komintern, como revela o ensaio 
de Agosti. A inevitável debilidade ideal que daí resultou é bem 
ilustrada pelo modo lacunoso e frequentemente incoerente com o 
qual a teoria e, por muitos anos, a própria prática política comu- 
nista trataram o fenômeno do fascismo. 

Tudo isto implica uma outra característica do marxismo — 
no período que se abre em 1917 — que, por si só, dificulta a tarefa 
dos historiadores: grande parte de seu desenvolvimento teórico é 
inseparável das atividades políticas concretas dos partidos marxis- 
tas, na medida em que derivou muitas vezes da necessidade de dar 
uma legitimação ou uma justificação teórica às mudanças aconteci- 
das nas decisões políticas; além disto, numa outra medida consi- 
derável, este desenvolvimento não foi de modo algum elaborado 
em termos teóricos, precisamente porque uma tal formulação pode- 
ria conflitar com teorizações precedentes ou com a ortodoxia ofi- 
cial, e de ser lido, portanto, entre as linhas dos juízos políticos 
correntes ou deduzido dos comportamentos realmente assumidos 
pelas organizações marxistas. Assim, a posição comunista em face 
da questão nacional seguramente não permaneceu invariável (veja- 
se o ensaio de Hájek sobre a “bolchevização”), mas não é fácil 


20) 








delinear suas modificações, já que não foram formuladas em termos 
teóricos, a não ser em condições específicas ou na literatura de 
alguns partidos, como o austríaco e o indiano. A teoria oficial con- 
tinuou congelada na enunciação staliniana de 1913, exatamente 
como a teoria oficial sobre o imperialismo se enrijeceu na forma 
que lhe deu Lênin em 1916. Por isto, escrever história do marxis- 
mo sem cair seguidamente na história da União Soviética ou dos 
partidos marxistas é muito mais difícil na época da Terceira Inter- 
nacional do que na da Segunda, relativamente às formações políti- 
cas socialistas. 

Além disto, muitos desdobramentos originais do pensamento 
marxista se verificaram à margem ou mesmo fora dos movimentos 
marxistas e sua relação com o corpus principal (ou com os vários 
corpi) do debate marxista revela-se problemática, quando não ine- 
xistente. História e consciência de classe, de Lukács, foi condenada 
pelos marxistas comunistas e não-comunistas, mas a obra — em 
seguida repudiada pelo próprio autor — ganhou uma insistente vida 
subterrânea. Os cadernos do cárcere, de Gramsci, podem ter sido 
lidos por Togliatti, mas sua existência permaneceu de fato ignorada 
até o final dos anos 40. Estes trabalhos entram numa história do 
marxismo — independentemente de seu valor — por terem exerci- 
do influência num momento subsegiiente; aqui são considerados 
por serem o produto de um determinado período histórico e refle- 
tirem, ou melhor, refratarem as situações históricas a partir das 
quais ganharam vida. No entanto, sua colocação exata é Contro- 
vertida e, por exemplo, é mais fácil inserir na história do marxismo 
da Segunda Internacional os trabalhos de Kautsky, de Rosa Luxem- 
burgo e do próprio Lênin, do que achar uma posição inteiramente 
satisfatória para as obras de Korsch ou de Bloch; do mesmo modo, 
é também mais fácil, com relação a eles, enquadrar o pensamento 
de Trótski ou de Bukhárin na história do marxismo da revolução 
russa e dos debates soviéticos (e do Komintern) dos anos 20, dos 
quais foram um elemento orgânico. 

Estas são as considerações que nos orientaram na organização 
do tomo dedicado ao marxismo no tempo da Terceira Internacio- 
nal. Como dissemos, foi necessário dividilo em duas partes em 
razão de seu tamanho: o primeiro volume refere-se essencialmente 
aos problemas e acontecimentos do período que vai da revolução 
russa à crise de 29; como as discussões no interior do marxismo 
foram muito mais intensas e abertas antes dos anos 30, este primei- 
ro período requereu um tratamento de maior amplitude. Se estes 
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unos são dominados pela revolução russa e pelo desenvolvimento 
soviético, a discussão sobre Stálin e o stalinismo foi reunida essen- 
cialmente no segundo volume, que tem como termo cronológico 
o ano de 1956. 


Esta primeira parte é formada por cinco blocos de ensaios de 
diferente conteúdo. Os primeiros cinco ensaios examinam as discus- 
sões que a Revolução de Outubro provocou no multiforme campo 
marxista, as vicissitudes que assinalaram seu nascimento e desenvol- 
vimento, a contribuição de seus maiores protagonistas, Lênin em 
primeiro lugar. O ensaio sobre Martov, que em parte retoma — sob 
o ponto de vista menchevique — esta temática, introduz um segun- 
do bloco de estudos relativo à elaboração marxista não-comunista 
e, particularmente, à sua expressão mais criativa, constituída pelo 
austromarxismo. Os sete ensaios sucessivos tratam da concepção 
leninista do partido e da formação e dos desdobramentos da Ter- 
ceira Internacional. Seguem-se seis estudos sobre os problemas da 
Rússia soviética, com particular referência às questões da economia 
socialista e às posições adotadas por Bukhárin. Nas últimas pági- 
nas do volume, três ensaios examinam as questões filosóficas e 
culturais, especialmente a relação entre a revolução russa, a arte 
e a literatura na União Soviética e no resto do mundo. No final, 
um ensaio dedicado à discussão marxista sobre as novas formas do 
“capitalismo organizado” constitui de certo modo uma ponte para 
o segundo volume. 


É supérfluo observar que estes diversos temas não podem ser 
rigidamente separados: assim, no marxismo comunista, as vicissi- 
tudes da Rússia soviética e as do movimento internacional muitas 
vezes se superpõem, em razão da influência determinante exercida 
por aquele país — mesmo no tocante às lutas políticas internas — 
sobre os outros partidos comunistas. A própria distinção entre 
marxismo comunista e não-comunista — já o dissemos — nem 
sempre tem razão de ser: por exemplo, muitas intervenções social- 
democratas no debate marxista discutem os problemas postos 
pela Revolução de Outubro, pela construção da Rússia soviéti- 
ca, pelo comunismo leninista; inversamente, tanto os social-demo- 
cratas quanto os comunistas buscaram de diferentes maneiras tratar 
o mesmo fenômeno, ou seja, as transformações internas do mundo 
capitalista, sobretudo no período da “estabilização” (assim, uns e 
outros abordam o “taylorismo” e suas implicações, como revelam 
os ensaios de Finzi e de Altvater). 
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O fascismo e a questão colonial não foram inseridos nesta 
primeira parte, assim como a história do marxismo no mundo não- 
europeu. É verdade que houve discussões sobre o fascismo já nos 
anos 20 e que um amplo debate se desenvolveu à época, no 
Komintern, sobre os problemas coloniais, sobretudo no tocante à 
Ásia e particularmente à China, mas preferimos concentrar a aná- 
lise destes fenômenos no segundo volume, considerando que a 
discussão sobre o fascismo alcançou nos anos 30 seus momen- 
tos mais significativos e que este decênio conheceu uma penetração 
mais ampla das idéias e dos movimentos marxistas no mundo, além 
das fases cruciais da revolução chinesa. 

Uma observação final: os ensaios desta primeira parte do 
terceiro tomo foram escritos por estudiosos de diferentes naciona- 
lidades, que vivem em diversos países, dos Estados Unidos à URSS, 
da França a Israel, da Itália à Tchecoslováquia, da Alemanha à 
Hungria, da Áustria à Inglaterra; eles apresentam, portanto, um 
leque de posições políticas e culturais extremamente variado. Seria 
obviamente um contra-senso tentar atenuar as diferenças em seu 
modo de tratar os problemas, evidentes para qualquer leitor; pela 
mesma razão, revelou-se inoportuno eliminar também aquelas su- 
perposições de argumentos que possam existir em suas contribui- 
ções. Parece-nos, contudo, que este conjunto de ensaios não só 
revela um acordo substancial no que se refere a fatos históricos tão 
cruciais para nosso tempo, como também oferece deles uma inter- 
pretação bastante homogênea. 


ERIC J. HOBSBAWM 


Londres, verão de 1980. 


* Sobre os diferentes critérios de divisão adotados na edição brasileira, cf. a 
“Nota” anterior. Deve-se também recordar que Hobsbawm alude em seguida 
a ensaios que serão publicados nos próximos volumes da edição brasileira 
(N. da R.). 
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ISRAEL GETZLER 


Outubro de 1917: 
o debate marxista sobre a revolução na Rússia 


O marxismo e sua análise social nos levaram a tal ponto que não 
devemos mais esperar que uma revolução se realize antes de 
sermos capazes de distinguir entre seus objetivos reais e os ilusórios. 
O estudo das circunstâncias objetivas nos fornece, desde o come- 
ço, a capacidade de separar os verdadeiros fins da revolução, que 
derivam das condições dadas, daqueles que são ilusórios e que de- 
pendem das carências materiais e espirituais dos revolucionários. 
Quanto mais acuradamente nós, marxistas, efetuarmos este estu- 
do (...), tanto mais poderemos salvar os revolucionários daquelas 
desilusões e derrotas que podem retardar por decênios o avanço 
de nossa causa. 


K. KAUTSKY 


“Rosa Luxemburg und der Bolschewismus, in Der Kampf, feverei- 
ro de 1922, p. 42. 


A Revolução de Outubro, ou seja, a decisão leniniana de 
tomar o poder, instituindo com o Partido Bolchevique uma “dita- 
dura do proletariado e dos camponeses mais pobres”, pôs em dis- 
cussão alguns cânones consagrados da doutrina marxista russa e 
representou o momento mais agudo no contínuo debate sobre o 
poder que, desde o princípio, havia marcado a social-democracia 
daquele país. Buscaremos, aqui, determinar os pressupostos teóri- 
cos e as intuições sociológicas nas quais Lênin baseou sua decisão, 
examinando e analisando ao mesmo tempo alguns aspectos da con- 
trovérsia por ela suscitada entre os marxistas russos € centro-euro- 
peus. O ponto de partida é o debate sobre o poder, aberto pelos 
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social-democratas russos no curso da revolução de 1905; o de che- 
gada é março de 1921, quando, com o fim da guerra civil, a 
insurreição de Kronstadt e o lançamento da NEP, a Revolução de 
Outubro conclui — segundo a opinião de quem escreve — sua 
trajetória; o debate dos marxistas russos sobre o poder e sobre 
Outubro se extingue forçosamente em razão da existência do poder 
soviético, estando por se abrir a história pós-revolucionária da 
sociedade e do Estado soviético. 


1. Desenvolvimento econômico, transformação social, poder 


O marxismo russo, desde seu começo nos primeiros anos 80 
do século XIX, foi atormentado pelo dilema diante do qual se 
viam os socialistas marxistas empenhados na luta por uma socie- 
dade socialista moderna, pós-burguesa e pós-capitalista, embora 
condenados a fazer sua revolução na Rússia czarista, pré-burguesa 
e pré-industrial 1. Seus pais fundadores, Gueorgui Plekhanov e Pavel 
Axelrod, recusaram por “utópica” e ditatorial a solução maximalis- 
ta da Narodnaia volia, que, fazendo da necessidade do atraso russo 
uma virtude socialista, defendia uma tomada revolucionária do 
poder que conduzisse a um salto imediato no socialismo. Aos olhos 
de Plekhanov (e de seu Grupo para a Emancipação do Trabalho), 
a revolução russa só podia ser “burguesa”, tendo como função a 
derrubada do czarismo e a inauguração de uma fase historicamente 
necessária de desenvolvimento democrático-burguês e capitalista, 
sob o governo e os auspícios da burguesia. Depois, e só depois, é 
que a Rússia estaria pronta para a verdadeira revolução, a “prole- 
tária”, e só então os dirigentes social-democratas deveriam assumir 
o poder e construir o socialismo. 


Nos anos subsegientes e, sem dúvida, a partir dos anos 90, 
a engenhosa teoria de Plekhanov sobre as duas revoluções — a 
primeira, “burguesa”; a segunda, “proletária” — tornou-se a dou- 
trina marxista russa e, por muito tempo, sua norma “autonegativa” 
foi o elemento característico dos social-democratas russos, inclusi- 


| Pumm um exame deste debate, veja-se I. Getzler, “Marxist Revolutionaries 
und the Dilemma of Power”, in Revolution and Politics in Russia: Essays 
im Memory of B lt Nicolaevsky, org. por A. J. Rabinovitch e L. K. D. 
Kiini, Bafana, 1972, pp. 88-112, 359-62 e sobretudo pp. 97-108. 
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ve Lênin2. A acrimoniosa polêmica com Plekhanov a respeito 
do esboço do programa do partido, em 1902, assinalou o início da 
emancipação leniniana em face da autoridade teórica do “pai do 
marxismo russo”, um processo que talvez tenha sido levado a termo 
pela disputa entre mencheviques e bolcheviques e pelo papel que 
nela desempenhou Plekhanov, em seguida ao II Congresso da so- 
cial-democracia russa. Quando sobreveio a revolução de 1905, e os 
social-democratas russos passaram a debater o problema do poder, 
Lênin estava livre para reexaminar a doutrina de Plekhanov sobre 
a revolução burguesa, particularmente a afirmação a propósito da 
„necessidade de auto-excluir-se daquela luta, a cujo respeito já nu- 
tria, talvez, alguma reserva mental. 


Assim, foi natural que — imediatamente depois do “domingo 
sangrento”, quando a derrocada do czarismo não parecia mais um 
sonho irrealizável — Lênin pusesse o problema do “outro governo” 
que devia substituí-lo, convocar uma Assembléia Constituinte e de- 
cidir deste modo o futuro político da Rússia?. Sua resposta foi 
clara, simples e nova: os social-democratas tinham o “dever” de 
assumir o poder e participar de um governo revolucionário. Tratar- 
se-ia de um governo democrático apoiado pela “imensa maioria 
da população”, cuja ampla base social seria constituída pela classe 
operária, pelos camponeses e pelos pobres da cidade e do campo, 
que tinham interesse vital na vitória completa da revolução, na 
instituição de uma república democrática e na realização do progra- 
ma social e democrático “mínimo” da social-democracia russa, 
constituído — entre outros itens — do sufrágio universal, da auto- 
determinação para todas as nacionalidades, da redistribuição drásti- 


2. Não encontrei nenhuma confirmação para a tese de E. H. Carr (La rivo- 
luzione bolscevica — 1917-1923, Turim, 1964, pp. 15-16, 41), segundo a 
qual já em 1898 Lênin propugnara uma “ligação indissolúvel” entre a revo- 
lução democrático-burguesa e a proletário-socialista, aproximando-se assim 
da concepção marxiana da revolução na Alemanha como “progresso conti- 
nuo de revolução” ou “revolução permanente”. É verdade, com certeza, que 
em seu artigo de 1898, As tarefas dos social-democratas russos, Lênin postu- 
lara uma “ligação indissolúvel” entre o aspecto econômico-socialista e o 
político-democrático do trabalho de propaganda social-democrata; mas havia 
se esquivado de acenar a uma teoria revolucionária neste sentido. 

3. V. Lênin, “Sotsial-demokratia i vremennoe revolutsionnoe pravitelstvo”, 
in Polnoe sobranie sotchineni, 5.2 ed., vol. 10, p. 4 [trad. it. in Opere, vol. 8, 
p. 252; as traduções italianas foram sempre extraídas da edição completa 
das Opere, que no entanto se fez a partir da 4.2 ed.). 
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| ca da propriedade fundiária em favor dos camponeses, da jornada 
de trabalho de oito horas e de uma reforma radical das condi- 
ções de trabalho*. Devia ser uma ditadura revolucionária, um 
governo dotado de poderes ilimitados, porquanto teria de esmagar 
a resistência feroz de todos os numerosos resquícios do czarismo. 
A ditadura socialista do proletariado, porém, ainda não se podia 
realizar, já que o proletariado era só uma minoria e necessitava da 
aliança com os camponeses; além disto, sendo a Rússia um país 
economicamente atrasado, era-lhe ainda necessário um desenvolvi- 
mento capitalista. Ao czarismo, pois, era preciso seguir-se uma 
“ditadura revolucionária democrática do proletariado e dos campo- 
neses”, expressa em termos políticos por um“governo de coalizão 
entre os social-democratas, que representavam o partido de classe 
do proletariado, e os socialistas revolucionários, representantes dos 
camponeses, “aliados naturais dos operários”. Função histórica 
deste regime seria o desenvolvimento da revolução democrático- 
burguesa russa até sua conclusão, ao passo que sua instituição 
talvez representasse o prólogo de uma revolução socialista na 
Europa 5. 

Num artigo não muito conhecido, Quadro do governo revolu- 
cionário provisório 6, esboçado em junho de 1905, Lênin formulou 
seu novo programa revolucionário de modo mais incisivo e minu- 
cioso do que em seus ensaios polêmicos mais divulgados. O gover- 
no czarista de Petersburgo está no chão, mas ainda não está aniqui- 
lado; o governo revolucionário provisório, que compreenderá 
também ministros social-democratas — ainda que como fração 
independente da social-democracia, “de confiança do partido 
social-democrata” — apelará ao povo, proclamará “todas as liber- 
dades republicanas”, encorajará a “iniciativa dos operários e dos 
camponeses” (a referência talvez seja à necessidade de acertar as 
contas com o czarismo e a aristocracia “à moda plebéia”, necessi- 
dade que Lênin irá repisar) 7 e a instituição de comitês campone- 
ses para “a reforma integral das relações agrárias”. 


4. Ibid., p. 12, 16, 18 [vol. 8, p. 259, 263, 264]. 

3% V, Lênin, Dve taktiki sotsial-demokratii v demokratitcheskoj revolutsii, 
ibid., vol I, pp. 44-5, 49, 71, 91; cfr. também vol. 12, p. 320 [vol. 9, pp. 46-8, 
S4, 74, 99100; cfr. também pp. 411-12]. 

n Naning vremennogo pravitelstva, ibid., vol. 10, pp. 359-61 [vol. 8, pp. 
FORET i 

P dbvo kniki wiriulbelemokratii, cit, p. 47 [vol. 9, p. 51]. 
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Reúne-se em seguida a Assembléia Constituinte, na qual o 
povo, isto é, os operários e os camponeses, se verá em maioria. 
“Logo, ditadura revolucionária do proletariado e dos camponeses”, 
que terá de superar a “resistência furiosa das forças do obscuran- 
tismo” no decorrer, talvez, da “eclosão plena de uma guerra civil”, 
e se concluirá com a aniquilação definitiva do czarismo. Atingido 
este objetivo, a organização proletária e a propaganda social-demo- 
crata se estenderão “dezenas de milhares de vezes”, enquanto fun- 
ção direta da Griindlichkeit der geschichtlichen Aktion [firmeza da 
ação histórica], ao passo que os camponeses tomarão “em suas 
mãos todas as relações agrárias, toda a terra. Então, terá lugar a 
nacionalização”. 

Como conseqiiência, verificar-se-á no setor agrícola uma imen- 
sa expansão das forças produtivas, depois que os intelectuais rurais 
oferecerem seus conhecimentos técnicos para elevar o nível da agri- 
cultura; no setor urbano-industrial, ocorrerá um “gigantesco desen- 
volvimento do progresso capitalista”. No acerto de contas subse- 
quente e final, quando a burguesia atacar a “fortaleza”, ou seja, a 
ditadura democrático-revolucionária, deve-se esperar que, sendo 
a burguesia derrotada, a ditadura revolucionária russa “incendeie a 
Europa”. 

Este é o quadro delineado por Lênin de uma revolução russa, 
na qual o poder estatal devia ser assumido e exercido por um go- 
verno dotado de amplas bases e com as características de uma 
frente popular, em condições de constituir uma república democrá- 
tica, que realizaria uma revolução agrária completa, e “burguesa”, 
uma vez que seria “minimalista” e poria na ordem do dia o “pro- 
gresso capitalista”, ao invés do socialismo. Sua análise marxista da 
luta de classes o levava a prever a seguinte ordre de bataille das 
“forças sociais” contrapostas. A questão em jogo seria a “repúbli- 
ca”, ou seja, “todas as liberdades democráticas (o programa míni- 
mo do POSDR) e reformas profundas” 8: 

a) Estão do lado da autocracia “os elementos burocráticos, 
militaristas, cortesãos, mais os elementos mais atrasados do povo”. 
Este “aglomerado”, apesar de altamente organizado “e ainda ontem 
onipotente”, tende a desagregar-se rapidamente em razão das diver- 
gências internas e logo se mostrará “impotente”. 


8. Kartina vremennogo pravitelstva, cit., vol. 10, pp. 360-1 [vol. 8. pp. 494-6]. 
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b) Estão “a favor da Constituição”, mas contra a república, 
os liberais moderados, a burguesia “maior ou menor” — grupo no 
qual Lênin insere os grandes proprietários fundiários liberais, os 
magnatas das finanças, os comerciantes, os industriais —, uma coa- 
lizão muito pouco organizada, mas abundantemente dotada de pes- 
soal dirigente, de funcionários, latifundiários e jornalistas. 


c) Estão a favor da república no momento revolucionário 
(mas não firmemente) o “povo par excellence”, dezenas de milhões 
de pequeno-burgueses e camponeses. Estes esperam vantagens ime- 
diatas da revolução e, assim, hoje são revolucionários, mas poderão 
voltar-se depois, com algumas vantagens e melhorias, para um 
Partido da “ordem”. Têm uma organização mínima e são extrema- 
mente ignorantes. Seus dirigentes ideológicos provêm da “democra- 
cia”, constituem o vasto estrato dos intelectuais democratas que 
correspondem ao “tipo do socialista-revolucionário”. 


d) “Completa e integralmente a favor da república” é o pro- 
letariado. Revolucionário, bem organizado e disciplinado, é nume- 
ricamente mais débil com relação aos outros grupos sociais e tem 
menos dirigentes ideológicos (sobretudo intelectuais social-demo- 
cratas e operários dotados de uma educação social-democrata), 
mas sua combatividade é muito mais forte. 


2” 


Lênin formularia em novembro de 1905 o modo como se 
constituiria o governo revolucionário provisório e sua composição, 
ao descobrir nos sovietes a organização que podia unir os dois 
membros principais da aliança revolucionária — os social-democra- 
tas e os “democratas revolucionários burgueses” — numa “aliança 
de luta”. Depois que os sovietes, “governo revolucionário provisó- 
rio em embrião”, se proclamassem governo revolucionário da Rús- 
sia, atrairiam outros representantes dos operários, dos marinheiros, 
dos soldados, dos camponeses revolucionários e dos intelectuais 
burgueses revolucionários, de molde a compreender “os represen- 
tantes de todos os partidos revolucionários e de todos os democra- 
tas revolucionários”, formando assim uma espécie de governo de 
frente popular, do qual porém serão excluídos os liberais °. 

Se era esta a análise leniniana das forças sociais contrapostas, 
mobilizadas para a revolução russa, e se esta era sua visão do curso 


9. “Nachi zadatchi i sovet rabotchikh deputatov”, in Polnoe, cit., vol. 12, pp. 
64-6 [vol. 10, pp. 13-15]; cfr. também “Taktitcheskaia plataforma k obedi- 
nitelnomu sezdu”, ibid., vol. 12, p. 229, 231-2 [vol. 10, pp. 150-2]. 
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dos acontecimentos, então três eram as conseqgiências importantes 
de sua teoria revolucionária: Jela desrespeitava o tabu de Plekhanov 
sobre o poder e levava os social-democratas a participarem de um 
governo democrático revolucionários) “desburguesava” e radicaliza- 
va o conceito de revolução “burguesa”, tal como era aplicado à 
Rússia, eliminando dele a burguesia “constitucionalista” liberal para 
incluir os camponeses “revolucionários”; por fim, ligava a revolu- 
ção democrático-burguesa na Rússia à possibilidade de uma revolu- 
ção socialista na Europa, atribuindo-lhe desta forma um caráter 
de processo aberto. 

Não é surpreendente, portanto, que a lição extraída por Lênin 
da Comuna de Paris, em 1905, terminasse antes de mais nada com 
a confirmação de sua teoria revolucionária segundo a qual os 
marxistas, enquanto “representantes do proletariado socialista”, 
podem, e às vezes devem, participar de um governo revolucionário, 
aliando-se com a pequena burguesia. Além disto, como a Comu- 
na de Paris tinha sido acima de tudo uma ditadura democrática, e 
não socialista, e tinha realizado “o nosso programa mínimo”, se 
colocada no contexto russo podia corresponder àquilo que, segundo 
Lênin, devia ser a “ditadura democrática revolucionária do prole- 
tariado e dos camponeses” 1º, Assim, parece possível afirmar que a 
revisão do marxismo russo operada por Lênin em 1905 — de 
acordo com a qual os social-democratas deviam não somente fazer 
na Rússia uma revolução democrático-burguesa, mas também assu- 
mir o poder, levando a termo aquela revolução — haja constituído 
a principal base teórica da decisão leniniana de tomar o poder em 
outubro de 1917. 


Nos dez anos subsegientes, Lênin reafirmou várias vezes sua 
nova teoria revolucionária, e o fez triunfalmente em 1906 e em 
1909, quando ela foi ratificada por Kautsky naquilo que Lênin 
definiu como “a mais brilhante confirmação do princípio fundamen- 
tal do bolchevismo”, contraposta ao “velho modelo da democracia 
burguesa” propugnado por Plekhanov e pelos mencheviques !!. So- 
mente em 1915 é que realizou nela uma revisão profunda, na nova 


10. Zakliutchitelnaia tchast' k state “Parijskaia Kommuna i zadatchi demo- 

kratitcheskoj diktatury”, ibid., vol. IL p. 132 [vol. 9, p. 127]. 

11. “Proletariat i ego sojuznik v russkoj revolutsii”, ibid., vol. 14, pp. 176-86 

|vol. IL, pp. 340-50]; cfr. também vol. 17, pp. 374-7, 386-8; vol. 19, pp. 141, 
14, 361-2; vol. 21, p. 346. 
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situação criada pela guerra mundial tanto em relação à estabilidade 
européia quanto à solidariedade socialista 12. 


A guerra, admitia, tinha aproximado tanto a Rússia de uma 
Europa em crise, que sua “revolução democrático-burguesa” se 
tornaria com toda probabilidade “parte integrante” da revolução 
socialista no Ocidente, não mais “somente o prólogo”. Se, em 1905, 
a sequência necessária dos eventos, na versão otimista do esquema 
revolucionário de Lênin (ele próprio o definia como “o sonho” que 
todo social-democrata era obrigado a cultivar) 2º, previa em primei- 
ro lugar a necessidade de “conduzir até o fim a revolução burgue- 
sa” na Rússia — só então se poderia “atiçar a revolução proletária 
no Ocidente” —, seu programa revolucionário para 1915 requeria 
que ambas eclodissem “ao mesmo tempo”. Em segundo lugar, a 
perda de popularidade do socialismo, com a deflagração da guerra, 
havia reduzido drasticamente o número dos grupos socialistas que 
se mantinham rigorosamente internacionalistas. Destes grupos, só 
aqueles que tivessem cortado todo laço com os “social-chauvinistas 
e os kautskistas” podiam aspirar a tomar parte, com Lênin e os 
bolcheviques, no movimento socialista russo e internacional, para 
não falar de um futuro governo revolucionário. Daí se excluíam, 
particularmente, os trudoviki, Plekhanov, os social-revolucionários, 
todo o leque de mencheviques, dos “liquidacionistas” até Martov, 
que cabiam todos sob a etiqueta genérica de “social-chauvinistas”, 
e até Trótski, denunciado por Lênin como “kautskista” 14 e, por- 
tanto, posto do outro lado da barricada. Se os social-democratas 
ainda podiam, como antes, constituir uma aliança no governo revo- 
lucionário provisório com “a pequena-burguesia democrática”, a 
qual, segundo as previsões de Lênin, “oscilaria à esquerda” no 
momento decisivo, nada podiam fazer com os “social-chauvinistas”, 
que constituíam na prática quase todo o âmbito do socialismo russo 


12. Porajenie Rossii i revolutsionny krizis, ibid., vol. 27, pp. 26-30, e Nes- 
kolko tezisov, ibid., pp. 49-50 [vol. 21, pp. 346-51 e 369-70]; um cuidadoso 
estudo das mudanças na teoria e na estratégia revolucionária de Lênin, que 
Jevaram às Teses de Abril, embora centrado em questões muito diferentes 
daquelas aqui tratadas, está em J. Frankel, “Lenin's Doctrinal Revolution of 
April 1917”, in Journal of Contemporary History, IV, abril de 1969, n. 2, 
pp. 117-42. 

13. Polnoe, cit., vol. 10, pp. 14-5 [vol. 8, pp. 260-1]. 

14. Lênin a Henriette Roland-Holst, 8 de março de 1916, ibid., vol. 49. 
pp. 189-90 [vol. 43, pp. 454-6]. 
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organizado. No esquema revolucionário de Lênin, porém, os sovie- 
tes conservavam intacta a função do ponto nodal tanto da insurrei- 
ção quanto do poder estatal revolucionário 15. 


A Revolução de Fevereiro e a instituição do governo provisó- 
rio burguês estavam mais próximas da doutrina menchevique da 
revolução burguesa do que da teoria revolucionária de Lênin ou do 
quadro por ele apresentado em 1905, reforçando sua indignada 
hostilidade em relação aos dirigentes “pequeno-burgueses” dos so- 
vietes — os Tchkheidze, os Sukhanov, os Steklov —, que haviam 
transferido voluntariamente o poder para as mãos da burguesia, ao 
invés de constituírem um governo revolucionário. Sua principal 
preocupação era, agora, a de mobilizar os bolcheviques de Petro- 
grado, separando-os da “democracia revolucionária” na previsão 
da “fase subsequente”, a conquista do poder e a instituição de uma 
“ditadura revolucionária do proletariado e dos camponeses pobres”, 
segundo a definição que dera a seu novo projeto revolucionário 1º. 

A revolução democrático-burguesa na Rússia, a seu juízo, já 
havia sido terminada, tanto do ponto de vista social quanto do polí- 
tico, e era constituída por um “duplo poder”: o governo provisório 
burguês e o governo “pequeno-burguês” dos sovietes, não oficial- 
mente reconhecido (um governo do proletariado e dos campone- 
ses). Na esfera econômica, a iminência da revolução socialista na 
Europa, da qual a revolução russa era ao mesmo tempo prólogo e 
parte integrante, tornava supérflua na Rússia a fase do desenvolvi- 
mento capitalista 17. 


Depois de ter excluído a possibilidade de unir-se num governo 
de coalizão socialista aos adeptos da “guerra defensiva”, ou seja, 
u maior parte da “democracia revolucionária”, o ponto seguinte na 
ordem do dia era, para Lênin, uma ditadura do partido bolchevi- 
que organizada como soviete ou “Estado-Comuna”, isto é, nos ter- 
mos classistas do marxismo, uma “ditadura revolucionária do 
proletariado e dos camponeses pobres”. Neste sentido, a decisão 
leniniana de realizar uma segunda revolução depois daquela que 
havia derrubado o czarismo e, ao mesmo tempo, de instituir um 

»verno bolchevique restrito, pode ser remontada a setembro de 


Ibid., vol. 27, pp. 26-30, 49-50 [vol. 21, pp. 346-51, 369-70]. 

Nabrosok tezisov 4 (17) marta 1917 goda, ibid. vol. 31, pp. 5-6, e 
na iz daleka, ibid., pp. 18-9, 21, 36 [vol. 23, pp. 289-93, 300 ss.]. 
. Pisma o taktike, ibid., vol. 31, pp. 132-7 [vol. 24, p. 371. 








1915, quando ele estabeleceu que não mais havia nada a fazer com 
os “social-chauvinistas” — decisão esta que reforçou em março de 
1917 —, insistindo sobre a “independência e a autonomia de nosso 
partido” e também sobre a irrevogável decisão de levar a Rússia 
“na. direção da Comuna; pois não me porei a serviço de outros 
objetivos” 18. 


Sua estratégia política visava a conseguir, antes de mais nada, 
a “autonomia” e uma sujeição inflexível aos interesses do partido, 
juntamente com uma campanha de Enilarvung [desmascaramento] 
sem tréguas, destinada a desacreditar o governo provisório e os 
dirigentes “pequeno-burgueses” dos sovietes 1º, os “social-patriotas” 
e, ainda piores a seus olhos, os “vacilantes”, o objetivo imediato 
consistia no controle e na consolidação de um Partido Bolchevigue 
agressivo em sua independência, que conquistaria finalmente o 
apoio das massas. 


Já em março, e “de longe”, Lênin havia repreendido severa- 
mente a Matvej Muranov, culpado de ter ido a Kronstadt em 
companhia do dirigente menchevigue Mikhail Skobelev, e havia 
advertido Kamenev contra os perigos representados pela colabora- 
ção com os dirigentes dos sovietes: “Kamenev deve compreender 
que carrega uma responsabilidade histórica” 20, 


2. O choque com os “velhos bolcheviques” 


Ao chegar em Petrogrado, nos primeiros dias de abril de 1917, 
ele não teve muita dificuldade em conter os impacientes radicais da 
organização militar bolchevique (Voenka) nem o comitê de Viborg, 
que presumia estar “mais à esquerda que o próprio Lênin” 2!, Seu 
problema principal ainda era, porém, obrigar os dirigentes bolche- 
viques moderados, como Kamenev, Alexei Rikov e Muranov, a 
compreender que a lua-de-mel com a “democracia revolucionária” 
não-bolchevique devia acabar. 


Kamenev e Rikov, contudo, pensavam que o programa revo- 
lucionário elaborado por Lênin em 1905 correspondia muito me- 


18. Lênin a A. V. Lunatchárski, 25 de março de 1917, ibid., vol. 49, p. 411 
[vol. 35, p. 216]. 

19. Lênin a A. M. Kollontai, 17 de março de 1917, ibid., p. 402 Ip. 213]. 
20. Lênin a J. S. Ganetski, 30 de março de 1917, ibid., p. 420, 423 [p. 222]. 
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lhor aos interesses do marxismo e da Rússia, opondo-se firmemente 
no “neobolchevismo” das Teses de Abril. Apesar de Lênin insistir 
numa nítida separação, eles continuaram a considerar-se membros 
da “democracia revolucionária”, sobretudo de sua ala internaciona- 
lista. Quanto às teses leninianas e aos “passos à frente na direção 
do socialismo” de seu “plano geral”, Kameney os recusava, consi- 
derando-os mais adequados à revolução em países avançados, como 
u Inglaterra, a Alemanha ou a França, do que à “revolução de- 
mocrática inacabada” da Rússia, “o país europeu mais atrasado do 
ponto de vista econômico”, em cujas aldeias a servidão da gleba 
ninda não havia sido inteiramente varrida 2, 

Lênin replicou prontamente, acusando os bolcheviques que 

ainda continuavam a repetir o slogan — por ele julgado anacrônico 

da “ditadura democrático-revolucionária do proletariado e dos 
camponeses” de se terem “passado” de fato para o campo dos 
“elementos pequeno-burgueses”, como Tchkheidze, Tsereteli, Stek- 
lov, os social-revolucionários e os outros “defensivistas revolucioná- 
rios”. Bolcheviques como estes — declarava sarcasticamente — 
merecem “ser relegados ao arquivo das curiosidades “bolcheviques” 
pré-revolucionárias (poder-se-ia dizer, ao arquivo dos “velhos bol- 
cheviques')”. À nova tarefa imediata dos bolcheviques na Rússia 
não era “a instauração do socialismo”, mas sim do “Estado-Co- 
muna”, que já existia in nuce nos sovietes dos operários e dos 
soldados, desde que fosse possível livrá-los de seus dirigentes pe- 
queno-burgueses ?. 

Como era previsível, o “neobolchevismo” das Teses de Abril 
foi igualmente atacado tanto por Plekhanov quanto pelos menchevi- 
ques, particularmente por Alexandr Martinoy. Plekhanov veio à 
luta com suas credenciais e prestígio de marxista gravemente abala- 
dos por seu “defensivismo” de guerra e por sua notória germano- 
fobia. Com efeito, seu primeiro escrito contra as Teses ?* começou 
com uma débil tentativa de jogar “a responsabilidade da atual 


21. A expressão é de Ludmila Stal, Sedmaia (aprelskaia) vserossiiskaia kon- 
ferentsia Rsdrp (bolscevikov), protokoly, Moscou, 1958, p. 43. 

22. L. B. Kamenev, “Nachirraznoglasia”, in Pravda, 8 de abril de 1917, 
n. 27; “O tezisakh Lenina”, ibid., 12 de abril de 1917, n. 30. 

23. Pisma o taktike, cit, pp. 133-4, 142 [vol. 24, pp. 37-8, 45]. 

24. G. V. Plekhanov, “O tezisakh Lenina i o tom potchemu bredbyvaet 
podtchas interes”, in Edinstvo, 9-12 de abril de 1917, in id., God na rodine, 
Paris, 1921, vol. I, pp. 19-29. 
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guerra” inteiramente nas costas da Alemanha, eximindo assim a 
Rússia. Só neste ponto é que Plekhanov, com seu vigor polêmico 
característico, se aferrava a um aspecto bastante ambíguo do “neo- 
bolchevismo” de Lênin: a contradição entre a “derrubada do capi- 
tal”, a “ruptura completa (...) com todos os interesses do capital”, 
conforme asseverava a primeira tese do “comunista”, senão pro- 
priamente anarquista, Lênin, que presumia fazer uma “revolução 
socialista na Rússia atrasada e ao mesmo tempo acalmava sua 
“consciência marxista”, por um lado, e, por outro, a oitava tese, 
que excluía “a instauração do socialismo como tarefa imediata”. 
A “lógica” do marxismo tradicional de Plekhanov ensinava uma 
lição muito diversa: 


“Se, num dado país, o capitalismo não alcançou a etapa mais ele- 
vada em que entra em contradição com o desenvolvimento das 
forças produtivas, é absurdo incitar os trabalhadores da cidade e 
do campo e os camponeses pobres a derrubá-lo... e não menos 
absurdo é incitá-los a tomar o poder.” 


Se o proletariado russo optasse pela “lógica” anarquista de: 
Lênin, isto significaria o desperdício de “mais de trinta anos de pro- 
paganda das idéias marxistas na Rússia”, assinalando além do mais 
o fim de “nossa liberdade política”. 

Repetindo a posição de 1905 2, o menchevique internaciona- 
lista Alexandr Martinov dirigiu seu ataque contra o “aventureirismo 
revolucionário” de Lênin 2, Segundo Martinov, o programa revo- 
lucionário de Lênin, que previa a derrubada do capital e a transfe- 
rência do poder para as mãos do proletariado (ou seja, da “facção 
leninista da social-democracia”), e ao mesmo tempo sua confiança 
na revolução no Ocidente, que poria fim à guerra, só teriam sentido 


—> se a revolução socialista no Ocidente começasse primeiro. No en- 


tanto, não havia no Ocidente “nenhum indício de revolução social”, 
uma vez que amplos setores da classe operária ainda apoiavam 
Phillip Scheidemann na Alemanha e Pierre Renaudel na França. 
Somente um “utopista desesperado” podia pedir ao “país economi- 
camente mais atrasado”, arrasado pela guerra e vítima da ruína 


x 


econômica, que desse início à construção do socialismo. Se bem 


25. A. Martinov, Dve diktatury, Genebra, 1905. 
26. Id., “Revolutsionnyi avanturizm, in Letutchi listok menscevikov-inter- 
natsionalistov”, maio de 1917, n. 1, pp. 11-2. 
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que, de fato, Lênin negasse ter qualquer intenção de lançar a Rús- 
sin imediatamente no socialismo, o que realmente pretendia (e nisto 
Murtinov não estava tão afastado da verdade)??, era uma fusão das 
drásticas medidas econômicas do “socialismo de guerra”, tal como 
cra praticado na Alemanha e na Ingiaterra, com uma ditadura do 
proletariado, para poder construir assim uma “ordem socialista”. 

Parece que Lênin não teve notícia da crítica de Martinov; 
upressou-se, ao contrário, em abrir polêmica com Plekhanov, parti- 
cularmente a propósito de seu tabu contra a tomada do poder ?*. 
Sc era verdade, dizia, que a Rússia ainda não estava madura para 
um verdadeiro socialismo, estava sem dúvida pronta para a demo- 
cracia, e nem mesmo um “social-chauvinista” como Plekhanov ou 
um “democrata burguês vulgar” como Miliukov podiam opor obstá- 
culos à transferência do poder para as mãos das massas trabalhado- 
ras russas, a “esmagadora maioria” da população do país. As medi- 
das que seu governo poderia aplicar — nacionalização dos bancos 
ce das terras, controle estatal sobre a economia — eram somente 
“os primeiros passos na direção do socialismo”, mas com a ajuda 
do proletariado europeu, mais avançado, poderiam levar a Rússia 
ao socialismo, 

No próprio âmbito das fileiras bolcheviques, o “neobolchevis- 
mo” de Lênin foi submetido a discussão na Conferência de Abril. 
Alguns delegados acharam difícil aceitar sua denúncia dos antigos 
companheiros social-democratas e revolucionários como “pequeno- 
burgueses”, e Grigori Zinoviev observou que havia “muitos operá- 
rios entre os mencheviques”, ao passo que no Ocidente diversos 
partidos social-democratas chauvinistas eram, pelo menos quanto à 
“composição”, partidos operários; Mikhail Kalinin propôs, por isto, 
que os dirigentes mencheviques fossem definidos como “políticos 
operários liberais” ?º. 

O ataque principal veio, porém, dos “velhos bolcheviques”, 
como Kamenev, Rikov e Victor Noguin, que contrapuseram ao 
programa de Lênin argumentos que podiam muito bem ter sido 
tirados do arsenal menchevique. Insistindo no fato de que a Rússia 
ainda era “o país mais pequeno-burguês da Europa”, Rikov afir- 


Para o fascínio exercitado sobre Lênin pelo Kriegssozialismus, cfr. Pol- 
, cit., vol. 30, p. 397; vol. 31, p. 100, 141-3 [vol. 23, p. 325; vol. 24, 
11, 44-6]. 
8. Odin iz korennikh voprosov, ibid., vol. 31, pp. 300-3 [vol. 24, pp. 191-4]. 
29. Sedmaia (aprelskaia) konferentsia Rsdrp, cit., p. 49, 52. 
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mou que sua revolução burguesa não tinha sido ainda terminada e, 
por isto, o socialismo não podia ser posto na ordem do dia. Assim, 
os social-democratas deviam ater-se rigorosamente ao programa 
mínimo, e com este objetivo podiam sem dúvida “constituir um 
bloco com a democracia revolucionária”, como partido proletário 
independente. No que dizia respeito ao socialismo, perguntava-se: 


“De que parte surgirá o sol da revolução socialista? A julgar pelas 
condições e pelo nível social da Rússia, não considero que na 
revolução socialista a iniciativa caiba a nós. Não possuímos nem 
a força nem as condições objetivas; no Ocidente, o socialismo é 
pelo menos tão iminente quanto, entre nós, a derrubada do cza- 
rismo” 30, 


Lênin, contudo, não estava convencido disto: 


“Não se pode dizer quem começará e quem levará a cabo. Isto não 
é marxismo, mas sim uma paródia. Marx disse que a Franca co- 

4 | meçará e que os alemães terminarão. Mas o proletariado russo já 
obteve mais que qualquer outro” 31. 


O primeiro embate entre o “neobolchevismo” de Lênin e o 
“bolchevismo tradicional” de Kamenev e Rikov pareceu concluir-se 
com um compromisso, que se refletiu na composição do comitê 
central eleito pela Conferência de Abril e nas resoluções então ado- 
tadas. Para os radicais, estas significaram talvez um incitamento à 
revolução socialista, mas para os moderados a ênfase posta na orga- 
nização sistemática e no “longo trabalho” de educação, a insistência 
no atraso da Rússia e nos perigos da “realização imediata de uma 
transformação socialista”, podiam igualmente ser vistas como fato- 
res que repisavam a necessidade da fase democrático-burguesa ante- 
rior à revolução socialista 2, 

Não é este o lugar para analisar as adaptações e as reelabora- 
ções feitas por Lênin em sua teoria revolucionária entre abril e 
outubro de 1917, mas permaneceu inalterado, de qualquer modo, 
o compromisso fundamental com a autonomia, a preparação de 
uma nova revolução e a tomada do poder por parte dos bolchevi- 
ques. As linhas gerais de seu pensamento estratégico foram esboça- 








30. Ibid., pp. 78-86, 103, 106-7, 108-12. 
31. Ibid., p. 112 [vol. 24, p. 3251. 
32. Ibid., p. 244, 257. 
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das em maio de 1917 3, Desdenhando o “caos de frases, de estados 
de ânimo, de euforia” da Revolução de Fevereiro e julgando a 
“democracia revolucionária” igual à “democracia reacionária”, des- 
tacava as condições de “lealdade nunca vista antes de agora”, que 
permitiam à propaganda bolchevique atingir milhões de pessoas, 
para não falar da “coisa principal”, a saber, a Rússia, devido à 
“guerra e fome”, estava “às vésperas de um colapso de inédita 


magnitude”. Daí a palavra de ordem: 


“Ser firme, como a rocha, na linha proletária, contra as oscilações 
pequeno-burguesas. Influir nas massas com a persuasão, com o 
‘esclarecimento’. Preparar-se para o colapso e para uma revolução 
mil vezes mais forte que a de fevereiro.” 


Insistia, sobretudo, na agitação e, quanto às acusações de de- 
magogia, repetia que “em todas as revoluções todos foram acusados 
de demagogia”, ao passo que o marxismo — afirmava — era o 
penhor de que a propaganda não predominaria. 


Tais eram as anotações e os pensamentos privados de Lênin, 
que deu uma demonstração prática desta mesma vontade pertinaz 
de poder, tão rara entre os marxistas russos, numa memorável afir- 
mação perante o primeiro congresso dos sovietes, em 4 de junho. 
Irakli Tsereteli, líder da coalizão menchevique/social-revolucioná- 
ria que dominou os sovietes no período do governo provisório, 
tinha acabado de falar em defesa de sua política de coalizão, sus- 
tentando a necessidade de “aglutinar todas as forças vivas do país” 
c observando que “na Rússia não existe um partido político que 
esteja pronto para dizer: 'Dêem-nos o poder, vão-se embora e nós 
tomaremos seu lugar”. Na Rússia, não existe um partido assim!”. 
“Existe!” — afirmou prontamente Lênin e, mais tarde, na mesma 
noite, aceitou o desafio de Tsereteli e proclamou a disponibilidade 
de seu próprio partido para “tomar todo o poder em suas mãos, a 
qualquer momento”. Nenhum partido político, repisou (muito me-. 
nos um partido marxista russo, podemos acrescentar), tinha o direi- 
to “de recusar-se a fazer isto” 34, 


33. Plan doklada ob itogakh VII (aprelskoi) vserossijskoi konferentsii Rsdrp 
(b) na sobranii Petrogradskoi organizatsii 8 (21) maia 1917 g. in Polnoe, 
cit, vol. 32, pp. 439-42 [vol. 36, pp. 328-32]. 

34. Pervyj vserossijskij sezd sovetov rabotchikh, soldatskikh i krestianskikh 
deputatov, vol. I, Leningrado, 1930, pp. 65-6, 70 [vol. 25, p. 14]. 
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Este mesmo 


“credo” — ou seja, que os bolcheviques deves- 
sem isolar-se dos “oportunistas”, tomar o poder e conduzir a Rússia 

-à Comuna — informa também O Estado e q Revolução (escrito 
em agosto-setembro de 1917), que cita em apoio de suas teses os 
“esclarecimentos que Marx e Engels davam nos anos 70, com base 
na experiência da Comuna”: 


“O oportunismo não leva o reconhecimento da luta de classe até o 
ponto precisamente essencial, até o período da passagem do capi- 
talismo, até o período da derrubada da burguesia e de sua completa 
aniquilação. Na realidade, este período é inevitavelmente um perío- 
do de luta de classe de inaudita dureza, um período no qual as 
formas desta luta tornam-se agudas como nunca; também o Estado 
deste período, portanto, deve ser um Estado democrático de modo 
novo (para os proletários e os despossuídos em geral) e ditatorial 
de modo novo (contra a burguesia)” 35, 


Durante a insurreição revolucionária que se segue ao putsch 
de Kornilov, no fim de agosto de 1917, Lênin continuou a invocar 
incessantemente o “isolamento”, chegando mesmo a fazer com que 
o comitê central bolchevique censurasse David Riazanov por ter 
chamado Tsereteli de “companheiro” durante a Conferência De- 
mocrática ou a ordenar a Anatoli Lunatchárski que se demitisse do 
comitê de Redação da Novaia Jizn, uma publicação de esquerda 
independente 36, Kamenev, porém, tentava ainda desesperadamente 
manter contatos e construir laços com a “democracia revolucioná- 
ria” russa e com o socialismo internacional. 

O choque se tornou aberto quando Kamenev, desafiando o 
boicote decidido por Lênin e pelos bolcheviques, apoiou a confe- 
rência socialista para a paz de Estocolmo (III Conferência de 
Zimmerwald) *?, adotou uma posição conciliatória prometendo à 
Conferência Democrática o apoio dos bolcheviques a. um governo 
democrático “homogêneo” 38 e se opôs à saída dos bolcheviques do 
“pré-Parlamento” 3. Transformou-se em autêntica oposição — em 


35. Gosudarstvo i revolutsia, in Polnoe, cit., vol. 33, p. 118 [vol. 25, p. 389]. 
36. Protokoly Centralnogo Komiteta Rsdrp (b), avgust 1917-fevral 1918 
Moscou, 1958, pp. 67-75. 

37. O vystuplenii Kameneva v TsIK po povodu Stokgolmskoj Konferentsii, 
in Polnoe, cit., vol. 34, pp. 70-2 [vol. 25, p. 231]. 

38. Rabotchaia gazeta, 21 de setembro de 1917, n. 166. 

39. Protokoly Centralnogo Komiteta Rsdrp (b), cit., p. 76. 
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resposta aos incessantes e irados apelos de Lênin aos dirigentes 
bolcheviques mais hesitantes para incitá-los a tomar o poder —, 
quando Kamenev, em 15 de setembro, manobrou no comitê cen- 
tral em favor da recusa às “propostas práticas” apresentadas por 
Lênin em suas mensagens Os bolcheviques devem tomar o poder e 
O marxismo e a insurreição *º. 


Esta recusa e a crítica à decisão leniniana de realizar o grande 
passo, tomando o poder, transformaram-se em aberta rebelião em 
11 de outubro, na manhã seguinte aquela em que o comitê central 
bolchevique aprovara a resolução de Lênin que punha “na ordem 
do dia a insurreição armada”, quando Kamenev e Zinoviey, numa 
carta aberta à direção do Partido, pronunciaram uma “voz de 
advertência” contra a “desastrosa política” de Lênin !. Tanto na 
carta 4 quanto no decorrer da reunião do comitê central bolchevi- 
que de 16 de outubro º, eles criticaram Lênin por superestimar as 
perspectivas da revolução na Europa e também a força militar e o 
apoio popular com os quais os bolcheviques podiam contar contra 
o Governo Kerenski. Detiveram-se, além disto, nos riscos perigosos 
que a insurreição armada comportava, quer para o Partido Bolche- 
vique, quer para a revolução russa e européia, uma vez que a in- 
surreição se basearia na “profunda mentira histórica” do “agora 
ou nunca”. Mas o fulcro principal da argumentação se dirigiu con- 
tra a ruptura definitiva com os “partidos pequeno-burgueses” e 
com as tradições democráticas da social-democracia, implícita na 
tomada de poder por parte dos bolcheviques. Focalizaram as “exce- 
lentes perspectivas” do Partido Bolchevique de conquistar, pelo 
menos, um terço das cadeiras nas eleições para a Assembléia Cons- 
tituinte, sublinhando o fato de que — com a virada à esquerda dos 
mencheviques e dos social-revolucionários, e com a passagem para 
o lado da classe operária, contra a burguesia, de uma “boa terça 
parte” da pequena-burguesia russa — o Partido Bolchevique podia 
assumir o papel de forte oposição ou de partido de governo. Uma 
Assembléia Constituinte deste tipo, reunida numa “atmosfera alta- 
mente revolucionária” e apoiada pelo poder dos sovietes, seria uma 
ótima posição para desenvolver a própria “obra revolucionária”: 


40. Ibid., p. 55. 
41. Ibid., p. 86. 
42. Ibid., pp. 87-92. 
43. Ibid., pp. 93-104. 
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“A Assembléia Constituinte mais os sovietes: é para esta combina- 
ção de forças estatais que devemos tender. Com esta base política, 
nosso Partido terá enormes possibilidades de obter uma vitória 
real” 44, 


Em resumo, enquanto na “análise das lutas de classe tanto na 
Rússia quanto na Europa” Lênin buscava e encontrava uma con- 
firmação de sua agressiva política de insurreição armada, que leva- 
ria ao poder o Partido Bolchevique 45, Kamenev e Zinoviev extraíam 
de sua avaliação e da “fé” nas “forças básicas da revolução russa” 
uma lição bem diferente: a de uma confiante preparação para o 
congresso dos sovietes e para a Assembléia Constituinte, nos quais 
previam que os bolcheviques teriam uma função de liderança em 
coalizão com a esquerda social-revolucionária e alguns deputados 
camponeses independentes e até, talvez, numa aliança ainda mais 
ampla com os elementos mais radicais dos “partidos pequeno-bur- 
gueses” 46, 

Não pode haver muitas dúvidas quanto ao fato de que a Revo- 
lução de Outubro e a ditadura do Partido Bolchevique por ela 
instituída foram decididas por Lênin, qualquer que tenha sido o 
papel desempenhado por Trótski em sua realização concreta. O 
próprio Trótski insiste na função indispensável de Lênin para a 
superação das “resistências dos líderes bolcheviques” no decorrer 
da insurreição de Outubro *. Finalmente, às vésperas e no começo 
da Revolução de Outubro, o último bastião do “velho” bolchevis- 
mo se reduziu a uma tentativa desesperada de impedir que os bol- 
cheviques “fizessem sozinhos”, instituindo uma ditadura de partido. 
Como disse Noguin, em 1.º de novembro, durante o dramático 
debate sobre o fracasso das negociações do Vikjel * para a criação 
de uma ampla coalizão socialista de governo que fosse “dos socia- 
listas populares aos bolcheviques”, a “questão da natureza de nossa 
revolução já está resolvida. Não é mais necessário falar disto, 
depois que nosso Partido conquistou o poder”; mas “o ponto cru- 


4 


cial” é “como termos sucesso, se pusermos à parte todos os outros 


44. Ibid., p. 88. 

45. Ibid., p. 94. 

46. Ibid., pp. 99-100, 90. 

47. Trotsky's Diary in Exile. 1935, Cambridge (Mass.), 1958, p. 54 [trad. 
it.: Milão, 1960, p. 56]. 

* Vikjel: Comitê Executivo da União dos Ferroviários de Toda a Rússia, 
controlado pelos mencheviques e socialistas revolucionários [N. do E. 
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partidos” 4, A questão foi resolvida por Lênin e por Trótski duran- 
tc aquele mesmo debate do comitê de Petrogrado, em 1.º de no- 
vembro, quando insistiram na tese do “nenhum compromisso” e 
na de um “governo bolchevique homogêneo”, preparando-se para 
“prendê-los todos” e para usar o terror, apesar de Lunatchárski e 
todos os “velhos”, “moles” bolcheviques, que insistiam na “conci- 
liação” com os mencheviques e os social-revolucionários e propu- 
nham um “governo socialista homogêneo”, que não necessitasse do 
uso da violência *. 

Em 2 de novembro, falando na sessão de emergência do comi- 
tê central bolchevique, por ele considerada de “importância histó- 
rica”, Lênin acusou a oposição dos velhos bolcheviques de sabotar 
“a ditadura do proletariado .e dos camponeses pobres”; depois de 
repisar que “não se pode recusar um governo puramente bolchevi- 
que sem trair a palavra de ordem do poder aos sovietes”, a resolu- 
ção proposta por Lênin prosseguia chamando a “minoria” à disci- 
plina de partido 5. A resposta veio em 4 de novembro, com as 
demissões do comitê central e do conselho de comissários do povo 
de um relevante número de dirigentes bolcheviques. Os apaixona- 
dos comunicados emitidos naquela ocasião foram q canto de cisne 
do “velho bolchevismo”. A justificativa de suas demissões foi lida 
— e o lugar não podia ser mais apropriado — na executiva central 
dos sovietes, ao fim de um deprimente e ameaçador debate sobre 

| a liberdade de imprensa 5!: 


“Defendemos a opinião de que é necessário formar um governo 
socialista composto por todos os partidos soviéticos (...). Acredi- 
tamos que a única alternativa a isto seja constituída pela manuten- 
ção de um governo puramente bolchevique por meio do terror 
político. É esta a alternativa escolhida pelo conselho dos comissá- 
rios do povo. Nós não podemos aceitá-la, porque está fadada a 
acarretar a expulsão das organizações proletárias de massa da dire- 
ção política, a instauração de um regime irresponsável e a ruína 


48. Minuta da sessão do comitê bolchevique de Petrogrado, de 1.º de no- 
vembro de 1917, in L. Trótski, The Stalin School of Falsification, Nova 
torque, 1937, p. 120. 

49. Ibid., pp. 110-5. 

50. Protokoly Centralnogo Komiteta Rsdrp (b), cit, pp. 131-4 [vol. 26, 
pp. 260-2]. 

51. Novaia Jizn, 5 de novembro de 1917, n. 173; Izvestia, 5 de novembro 
de 1917, n. 217. 
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da revolução e de nosso país. Não podemos assumir a responsabi- 
lidade de uma tal política, e, por isto, renunciamos, diante do comi- 
tê central executivo, a nossos postos de comissários do povo” 52 


Se esta foi a última crítica aberta do “velho bolchevismo” ao 
“Outubro” de Lênin, o último murmúrio foi silenciado em 11 de 
dezembro de 1917, quando Lênin propôs ao comitê central a dis- 
solução e a reconstituição da delegação provisória dos bolcheviques 
na Assembléia Constituinte (que incluía Kamenev, Rikov, Riaza- 
nov, Noguin e Vladimir Miliutin), sustentando que seus membros, 
em diversas ocasiões, haviam expresso (votado e praticado) “con- 
cepções absolutamente não social-democratas, que revelam um 
ponto de vista democrático-burguês sobre a Constituinte, abstrain- 
do-se das condições reais da luta de classes e da guerra civil” 53; 
ou melhor, como declarou no dia seguinte Moisei Uritski ao comitê 
bolchevique de Petrogrado, enquanto “nós pensamos estar comba- 
tendo pelo proletariado e pelos camponeses pobres (...), eles 
pensam que estamos fazendo uma revolução burguesa que terá 
como resultado culminante a Assembléia Constituinte” 54, 


3. Os mencheviques contra a “ditadura da minoria” 


Com o desaparecimento do “velho bolchevismo”, cabia agora 
aos mencheviques — da direita de Alexandr Potresov, do centro- 
direita de Pavel Axelrod, à esquerda de Juli Martov, seu líder 
reconhecido a partir de dezembro de 1917 — a tarefa de continuar 
a crítica social-democrata ao “Outubro” de Lênin. O ato de acusa- 
ção contra a Revolução de Outubro, por parte do marxismo orto- 
doxo russo, foi redigido oportunamente por Plekhanov, com sua 
Carta aberta aos operários de Petrogrado, de 27 de outubro de 
19175. Recorrendo à clássica advertência de Engels em relação 
a uma “prematura” tomada de poder, Plekhanov predizia “o maior 
desastre histórico” à classe operária russa (e à Rússia em sua tota- 


52. Protokoly Centralnogo Komiteta Rsdrp (b), cit., p. 136. 

53. Ibid., pp. 160, 279-80 [vol. 26, p. 360]. 

54. Pervyi legalnyi Petrogradskij Komitet bolscevikov v 1917 g., org. por 
P. F. Kudelli, Moscou-Leningrado, 1927, p. 374. 

55. Otkrytoe pismo k Petrogradskim rabotchim, in Edinstvo, 28 de outubro 
de 1917, n. 173, in Plekhanov, God na rodine, cit., pp. 244-8. 
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lidade) por não haver observado aquele conselho. Em primeiro 
lugar — afirmava —, não existiam na Rússia os “pré-requisitos 
econômicos” para uma ditadura do proletariado; a isto se acrescen- 
tava o fato de que o proletariado era ainda minoria, ao passo que 
a ditadura só podia ser exercida com sucesso por um proletariado 
que constituísse a maioria da população, o que “nenhum socialista” 
podia negar. Nem mesmo a adesão dos camponeses — continuava 
— podia compensar a falta de maioria e dos outros pré-requisitos, 
dado que aos camponeses russos interessavam só as terras dos lati- 
fundiários, não a derrubada do capitalismo, e por isto eles repre- 
sentavam um aliado infiel na construção do socialismo. Seria um 
erro gravíssimo — opinava — confiar na ajuda que o proletariado 
alemão pudesse dar a um proletariado russo isolado, pois na Ale- 
manha, da mesma forma que na França, na Inglaterra e nos Esta- 
dos Unidos, até uma revolução política, para não falar de uma 
revolução socialista, parecia naquele momento extremamente im- 
provável. Nestas circunstâncias, concluía Plekhanov, a prematura 
tomada de poder por parte de um proletariado russo isolado pro- 
duziria não o socialismo, mas sim uma guerra civil, que poria em 
risco os próprios resultados da Revolução de Fevereiro. O objetivo 
final da revolução russa — “a vitória do proletariado” — só pode- 
ria ser conseguido, portanto, depois de um período de “coalizão 
de todas as forças vivas do país”, um governo que representasse 
todas as classes e os estratos sociais que se opunham à “restauração 
da velha ordem”. 


Pavel Axelrod — que, com Plekhanov, havia introduzido o 
marxismo na Rússia — representava o setor moderado do partido 
menchevique, menos antibolchevique do que Plekhanov e do que os 
mencheviques “defensivistas” (Potresov, Vladimir Levitski, Mark 
Liber). Considerava fútil todo apelo à insurreição armada e julgava 
igualmente fútil — além de imoral — a política defendida por 
Martov e pelo Partido Menchevique de buscar um compromisso 
com os bolcheviques. Emissário principal dos mencheviques na vã 
tentativa de mobilizar a opinião pública socialista européia para 
uma “intervenção socialista” contra o terror bolchevique e a perse- 
guição dos partidos socialistas na Rússia soviética 58, Axelrod não 
podia limitar-se a tachar o regime bolchevique como “contra-revo- 


56. Cfr. A. Ascher, Pavel Axelrod and the Development of Menshevism, 
Cambridge (Mass.), 1972, cap. X, passim. 
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lucionário”; durante anos, continuou a examinar e a comentar as 
ações do regime, e sua análise incessante e os atos de acusação 
contra o bolchevismo certamente não devem ser negligenciados. À 
diferença de seus companheiros mencheviques, Axelrod não nutria 
grande interesse pela base social ou a função histórica do bolchevis- 
mo. A seus olhos, contava mais do que tudo a técnica conspirativa 
e o método organizativo adotados por uma minoria “jacobina” 
para conquistar o poder. A seu juízo, os bolcheviques leninistas 
tinham elaborado a experiência acumulada durante o período de 
“adestramento” pré-revolucionário em suas fregiientes tentativas 
de assumir o controle do Partido social-democrata russo, aplican- 
do-a em seguida, durante e depois da Revolução de Outubro, à 
“arena mais ampla” da sociedade russa. 

Preparando-se para a Revolução de Outubro 57, os bolchevi- 
ques se propuseram o objetivo único de conseguir “um monopólio 
de poder para seu Partido”, na convicção de que ele serviria de 
“tocha que atearia o fogo da revolução social no Ocidente” 58, Se 
seus dirigentes quisessem resolver realmente os problemas da Rús- 
sia, assegurar a paz, a reforma agrária e um governo revolucionário 
democrático — como diziam em sua “demagogia corrompida” — 
teriam encontrado — afirmava Axelrod — aliados seguros na 
maioria socialista da Conferência Democrática, no “pré-Parlamen- 
to” e na Assembléia Constituinte. No entanto, seu golpe de outu- 
bro tivera o objetivo determinado de impedir uma ampla coalizão 
socialista deste gênero 5, e o regime instituído em seguida era so- 
mente uma “ditadura pretoriana de um pequeno bando guiado por 
Lênin e por Trótski”, que havia criado uma base de massas apos- 
tando nos instintos primitivos e no ódio do pobre contra o rico, o 
possuidor e a pessoa dotada de instrução %º. Assim, para ele, ao 
crime perpetrado pelos leninistas contra a social-democracia a par- 
tir de 1903 e durante todo o decorrer da luta entre bolcheviques e 
mencheviques, acrescentava-se agora um outro, ainda mais grave, 
contra um dos fundamentos do marxismo russo, que rejeitava como 
“utópico” um salto da Rússia no socialismo, pois eles tinham usur- 
pado o poder com o suposto objetivo de instituir imediatamente 


57. “Herostraten”, Die russische Revolution und die sozialistische Internatio- 
nale: aus dem literarischen Nachlass von Paul Axelrod, Jena, s.d., pp. 140, 
152: 

58. Ibid., pp. 135, 151. 

59. Ibid., pp. 134-7. 

60. Ibid., pp. 153-7. 
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um regime comunista na Rússia economicamente atrasada, numa 
época em que o capitalismo predominava nos países avançados êt. 
Este salto presunçoso resultaria numa “contra-revolução desapieda- 
da”; e, segundo Axelrod, seria uma “profanação blasfema”, por 
parte dos socialistas, comparar o “regime despótico dos comissários 
do povo” à Comuna parisiense de 1871 ou ao governo da Monta- 
nha de 1793, atribuindo-lhe ainda por cima o reconhecimento de 
primeira “tentativa histórica do proletariado de assumir o poder 
num Estado”. Em realidade, assemelhava-se mais ao ato criminoso 
de um Eróstrato **, fadado a desempenhar “um papel histórico sob 
bandeira marxista”, manipulando ao mesmo tempo as massas prole- 
tárias e um exército passado à revolução 62. 

O ato acusatório de Axelrod contra a Revolução de Outubro, 
aberto em janeiro de 1918 com uma carta pessoal a Karl Kautsky, 
na qual a definia simplesmente como “um crime histórico sem pa- 
ralelo na história moderna” 8, foi completado três anos depois nos 
mesmos termos numa carta aberta a Martov 4. Nesta última, con- 
vidava-o e aos seus companheiros mencheviques e socialistas a não 
se deixarem enganar pelo “aspecto exterior revolucionário e pelo 
passado revolucionário dos atuais autocratas, pelas palavras pseu- 
do-revolucionárias com as quais enganam todo o mundo”. Incita- 
va-os a não mais perderem tempo na contemplação histórica de 
como havia nascido “a autocracia bolchevique? ou na análise 
de classe destinada a estabelecer se se tratava “da ditadura de pelo 
menos uma parte do proletariado”, mas sim a se dedicarem a des- 
mascará-la, mostrando-a tal como verdadeiramente era: 


“(...) a ditadura de um pequeno grupo que, tendo corrompido 
centenas de milhares de pessoas — até ontem, operários, campone- 
ses, soldados e pequeno-burgueses —, uniu-as agora numa nova 
classe dominante. Ela se apóia nesta classe e, com seu auxílio, tira- 
niza uma população de cento e cingiienta milhões, inclusive uma 
parte de nosso proletariado” 65. 


61. Ibid., pp. 157-8; Pavel Axelrod a L. Martov, fins de 1920, ibid., p. 183. 
** Eróstrato foi um obscuro efésio do século IV a.C. que, buscando a 
imortalidade, incendiou o templo de Ártemis em Éfeso. (N. do T.) 

62. Ibid., p. 158. 

63. Pavel Axelrod a Karl Kautsky, inícios de 1918, citado in Ascher, Pavel 
Axelrod, cit., p. 333. 

64. Pavel Axelrod a L. Martov, fins de 1920, in Die russische Revolution, 
cit., pp. 180-205. 

65. Ibid., pp. 186-86. 
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Independentemente da validade do veredito final de Axelrod, 
há um profundo nexo entre esta e a primeira acusação de 1904 
contra o leninismo, ou sua condenação de 1908 das nefastas ativi- 
dades do “centro bolchevique”, definido “círculo jacobino”, “bando 
de celerados e criminosos comuns” dentro da social-democracia 
russa $, A análise histórica de Axelrod se fixava, pois, de um modo 
rígido, nos atores principais — a elite bolchevique, seu modo de 
operar e suas ambições de poder, antes, durante e depois da 
Revolução de Outubro — mais do que nas massas levadas à revo- 
lução, cuja função (o que é surpreendente nele, um dos menchevi- 
ques mais obreiristas) parece relegada à de simples objetos mani- 
pulados. 

Uma acusação extrema — e curiosa — contra a Revolução 
de Outubro foi levantada por Alexandr Potresov,jo dirigente espi- 
ritual de um pequeno grupo de mencheviques antibolcheviques, em 
que se incluíam Vladimir Levitski e Mark Liber, colocado na 
extrema-direita do menchevismo e fora do partido em 1918. Potre- 
sov não conhecia nenhum daqueles dilemas que atormentavam a 
maioria dos mencheviques diante de uma ditadura restrita de bol- 
cheviques, que desfrutava, no entanto, de um vasto consenso no 
proletariado. Para ele, a Revolução de Outubro era tão-somente 
o golpe de um grupo de hábeis “administradores” bolcheviques, 
que haviam tomado o poder com a ajuda de um exército campo- 
nês “de um modo mais asiático do que europeu”, ao passo que o 
bolchevismo era, na melhor das hipóteses, o “socialismo dos tolos”, 
que não podia ser “nem controlado, nem domado”, mas só “bati- 
do”. Acima de tudo, tratava-se de uma “doença que o proletariado 
contraiu”. Por isto, a luta armada contra o bolchevismo, defendida 
por Potresov, “não iria destruir o proletariado, mas eventualmente 
curá-lo” 97. A partir de “uma aliança proletário-burguesa de forças 
industriais”, a luta contra o bolchevismo seria a reação da “cidade 
comercial-industrial” contra “o mujique profundamente reacioná- 
rio”, que já liquidara a revolução de 1917 e que agora, com sua 
“anarquia soldadesco-camponesa”, ameaçava liquidar também o fu- 
turo da Rússia. Na tragédia do “infeliz 1917”, o papel de bandido 
cabia, segundo Potresov, ao “mujique sujo em uniforme de solda- 


66. Ibid., pp. 42-46, 140, 152, 181-2. Pavel Axelrod a Martov, 29 de setem- 
bro de 1909, in Pisma P. B. Axelroda i J. O. Martova, Berlim, 1924, p. 200. 
67. A. Potresov, Otchishtchenie, in Drug naroda, 5 de novembro de 1917. 
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do”, que “pisa a cidade industrial” e, marchando sobre as ruínas 
“da economia e da civilizaçção progressista do capitalismo”, tira- 
niza improvisadamente a Rússia sob a máscara de “governo ope- 
rário-camponês” 68. 

Potresov oferecia, assim, à Rússia uma escolha brutal entre 
a descida ao abismo da “realização imediata do socialismo”, pre- 
tendida pelo bolchevismo, e a ascensão para um desenvolvimento 
capitalista-bursuês: disto — afirmava —, o proletariado russo ne- 
cessitava mais do que qualquer outra coisa. Sua panacéia, pois, não 
passava de uma versão mais decidida do governo de coalizão de 
1917 e, na esfera econômica, de um retorno ao “desenvolvimento 
capitalista” 9. Mas este seu “retorno ao capitalismo” não era uma 
perspectiva muito atraente, particularmente se combinada com um 
apelo à insurreição armada contra o regime bolchevique, e não é 
surpreendente que não tenha recolhido muitas adesões entre seus 
companheiros mencheviques ou “meio-marxistas”, como os definia 
pejorativamente, que temiam a contra-revolução mais do que odia- 
vam o bolchevismo. 

Foi com Martov ue os mencheviques encontraram sua voz 
autêntica e a crítica mais articulada à revolução e à ditadura bol- 
chevique. Líder da oposição dos mencheviques internacionalistas 
dentro do Partido no período do governo provisório, Martov havia 
se dissociado firmemente dos Burgfrieden dos “defensivistas”, como 
Potresov e Plekhanov, assim como havia refutado o “coalizionis- 
mo” de Tsereteli e Fiodor Dan, dirigentes “revolucionário-defensi- 
vistas” do menchevismo em 1917. Tinha defendido, ao contrário, 
um governo “democrático” com ampla base, uma espécie de gover- 
no de frente popular do qual fossem excluídos os cadetes, partido 
da burguesia. Em termos marxistas, o governo “democrático” por 
ele proposto em 1917 representava uma solução, um tanto improvi- 
sada, para o problema do poder na revolução burguesa russa, que 
— como descobriria tarde demais — superara os limites das “for- 
ças criativas” da burguesia russa, prematuramente revolutionsmiide 
[cansada de revolução], senão abertamente contra-revolucionária. 
Já havia considerado esta circunstância em 1905, embora como 
trágica necessidade, e não há dúvida de que sua verificação o apro- 
ximou da teoria revolucionária defendida por Lênin em 1905; neste 


68. Polumarxistam, in Novy den, 17 (4) de fevereiro de 1918, n. 4; Obsht- 
chenatsionalnoe delo, ibid., 28 (5) de março de 1918, n. 3. 
69. A, Petresov, “Pafos stroitelstva”, ibid., 21 (8) de fevereiro de 1918, n. 7. 
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sentido, justificava-se a frase de Tsereteli, que o definia semileni- 
nista. 


Portanto, apesar de assustado com o mecanismo violento e 
militar da revolução bolchevique de Outubro 7º, Martov não teve 
muita dificuldade em aceitá-la como “conseqüência histórica natu- 
ral” da falência do governo provisório e, sobretudo, dos dirigentes 
socialistas moderados dos sovietes diante dos grandes problemas 
da revolução ?!, Inicialmente, sua preocupação política consistiu 
em tentar impedir uma ditadura do Partido Bolchevique; em segui- 
da, tentou ampliá-la e democratizá-ia, ao mesmo tempo que, do 
ponto de vista do marxismo, buscou dissuadir os bolcheviques — 
que considerava seriamente como companheiros marxistas que 
haviam incorrido num terrível mal-entendido — de suas “ilusões 
utópicas”. Indignou-se moralmente, acima de tudo, com o terror 
bolchevique, e as acusações destemidas que dirigiu seguidamente 
contra ele tornaram-no a “consciência autêntica da revolução”: 
tudo isto cabia em seu esforço principal de “corrigir” a Revolução 
de Outubro. 

Martov articulou sua crítica às ilusões econômicas da revolu- 
ção bolchevique por ocasião do primeiro congresso pan-russo dos 
sindicatos, no início de 1918 72, num debate com Grigori Zinoviev, 
recém-convertido, provavelmente de má-vontade, ao maximalismo 
bolchevique. Uma coisa era — sustentava Martov — conquistar o 
poder na Rússia atrasada, onde um exército camponês, cansado da 
guerra, das derrotas seguidas e das dificuldades econômicas, se 
havia passado à revolução, “lançando-se nos braços do proletaria- 
do”, aceitando sua liderança e contribuindo para levar o Partido 
Bolchevique ao poder; questão inteiramente diferente era, porém, . 
usar aquele poder estatal para introduzir, com aberta coação, for- 
mas socialistas de produção num “país empobrecido e arruinado, 
num momento em que suas forças produtivas estavam em extremo 
declínio e desarrumação”. Quatro — afirmava — eram as condi- 
ções sociais e econômicas objetivas indispensáveis para o socialis- 





70. J. O. Martov a N. S. Kristi, 30 de dezembro de 1917, in Martov i ego 
blizkie, Nova Iorque, 1959, pp. 48-50. 

71. Discurso proferido perante o congresso extraordinário do Partido Men- 
chevique, em 30 de novembro de 1917, in Novy lutch, 1.º de dezembro 
de 1917, n. I. 

72. Pervyj vserossijski sezd professionalnykh sojuzov 7-14 janvarja 1981 Ba 
Moscou, 1918, pp. 79-80, 113-6. 
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mo, e à Rússia faltavam todas as quatro. O primeiro pré-requisito 
era a existência de um “portador do socialismo”: de uma classe 
operária numerosa e economicamente determinante, homogênea e 
estável do ponto de vista social, com poucas esperanças ou perspec- 
tivas de sair de suas próprias condições de classe para tornar-se 
um estrato de proprietários pequeno-burgueses. O proletariado 
russo era numericamente débil, constituído na maior parte dos 
casos por elementos rurais impulsionados para a indústria urbana 
pela guerra, mas que conservavam fortes laços e interesses nas 
aldeias. A reforma agrária da revolução, ora em pleno curso, pode- 
ria induzi-los a retornar às aldeias. 

O segundo pré-requisito era a maturidade do proletariado en- 
quanto edificador do socialismo: o proletariado deve ter obtido um 
nível de iniciativa e de experiência organizativa e de gestão capaz 
de lhe permitir fornecer homens e pôr em funcionamento uma 
economia lançada na “gigantesca empresa” da transáção ao socia- 
lismo; e mesmo que pudesse corresponder a estas características, 
precisaria, de qualquer modo, da colaboração voluntária de pessoal 
dirigente e técnico que compartilhasse as aspirações do proletariado. 
O proletariado russo era incapaz de dirigir uma indústria, ao mesmo 
tempo em que os técnicos e “colarinhos brancos” indispensáveis se 
haviam posicionado contra o salto para o socialismo, e podiam for- 
necer no máximo, na melhor das hipóteses, uma colaboração for- 
cada. 

O terceiro pré-requisito era a simpatia da população: as massas 
não-proletárias e, sobretudo, os camponeses e os outros pequenos 
produtores devem aceitar de bom grado uma economia de tipo 
socialista, por considerarem-na mais vantajosa para eles e clara- 
mente superior às pequenas unidades independentes em termos de 
produção. As coisas na Rússia, por certo, não andavam assim: 
75% dos produtores eram constituídos por pequenos proprietários 
em luta, cujas perspectivas de produtores independentes tinham sido 
muito melhoradas pela revolução agrária. 

O quarto pré-requisito era uma economia industrializada: a 
vida econômica deve concentrar-se e girar, tal como na Alemanha, 
na Inglaterra e nos Estados Unidos, em torno de um complexo de 
indústrias pesadas urbanas, enquanto os centros menores e as aldeias 
devem ser inteiramente dominados e depender, de modo tangí- 
vel e evidente, dos centros industriais urbanos que produzem para 
o mercado mundial. A Rússia, ao contrário, havia retornado a uma 
etapa primitiva de economia natural, e o escambo e a troca in natura 
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eram um indício seguro de um nível econômico de tal modo baixo 
que nem mesmo a nacionalização dos bancos, tão alardeada pelos 
bolcheviques — ironizava Martov —, podia produzir qualquer 
efeito. 

Na ausência de qualquer uma destas condições — concluía —, 
era mera utopia tentar conquistar e usar o poder do Estado não 
para resolver os problemas da Rússia, para garantir a paz e a terra, 
para construir uma forte república democrática — objetivos em prol 
dos quais o povo se insurgira —, mas sim “para fazer um salto à 
frente, na direção do socialismo”; a aventura — advertia — termi- 
naria num desastre seja para a classe operária, seja para o movi- 
mento dos trabalhadores. 

Para Martov, de qualquer modo, o único e fundamental “pré- 
requisito” político para o socialismo, tanto na Rússia atrasada 
quanto no Ocidente avançado, era a democracia, “a alavanca indis- 
pensável para a emancipação social da classe operária” 73. Desde 
1918, tivera oportunidade de observar o fascínio exercido no Oci- 
dente pelo regime bolchevique e pelo “sovietismo”, e havia encon- 
trado a explicação daquilo que chamava de “bolchevismo mundial” 
no utopismo maximalista e no antiparlamentarismo que tinham con- 
quistado setores relevantes do proletariado europeu, um fenômeno 
atribuído por ele à desmoralização e ao primitivismo em que a 
sociedade européia se precipitasse com a guerra mundial. Isto se 
refletia, por sua vez, segundo Martov, na idéia “bolchevique” de 
que só a ditadura e a força, não os meios democráticos, podiam 
resolver problemas sócio-políticos importantes, como a construção 
do socialismo. 

Profundamente preocupado com o “utopismo político” do bol- 
chevismo mundial, Martov opôs-se muitas vezes a ele, e de modo 


particularmente incisivo numa série de artigos escritos no início de 
1919u4: 


“O pressuposto é que uma minoria revolucionária compacta, dotada 
da vontade de realizar o socialismo, se aproprie da máquina estatal 
e concentre todos os meios de produção e todo o mecanismo da 
distribuição, todas as formas de organização de massa, todos os 


73. L. Martov, Diktatura i demokratia. Za god, sbornik statej, Petrogrado, 
1919, p. 37. 

74. Publicados pela primeira vez in Mis! (Kharkov), no início de 1919, os 
artigos foram reeditados com o título de Mirovoj bolscevizm, Berlim, 1923, 
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recursos de educação e de cultura. Depois de fazer isto, guiada pelo 
ideal comunista, ela seria capaz de criar para as massas populares 
condições tais que eliminariam gradativamente de sua consciência 
toda a herança espiritual do passado, substituindo-a por um conteú- 
do novo (comunista). Então, e somente então, o povo se tornaria 
capaz de caminhar por si só na vida do socialismo”. 


Mesmo que o programa “utopista” fosse factível — insistia 
Martov —, alcançaria um objetivo diametralmente oposto àquele 
prefixado, quando menos em razão de um simples argumento já 
enunciado por Marx (na terceira tese sobre Feuerbach), o de que 
“o próprio educador deve ser educado”. A prática efetiva de uma 
tal ditadura, assim como as relações que ela instituíria entre a mino- 
ria ditatorial e as massas, iriam “educar” os ditadores, segundo 
Martov, para serem tudo menos pessoas capazes de “guiar a cons- 
trução da nova sociedade”; quanto às massas, uma educação deste 
tipo só poderia “corrompê-las e degradá-las”. Portanto, se o obje- 
tivo era uma sociedade socialista, a “condição indispensável” devia 
ser o “máximo desenvolvimento possível da iniciativa organizada” 
das massas operárias, o que era “absolutamente incompatível” com 
o “regime ditatorial de uma minoria” e suas consegiiências inevitá- 
veis, “o terror e a burocracia” 75, 

Pior ainda: a sedução do proletariado europeu por um bolche- 
vismo maximalista e utopista dava, segundo Martov, uma indicação 
muito triste a respeito da regressão do movimento operário em 
seguida à guerra mundial. O “significado histórico” e o “resultado 
mais importante” do socialismo europeu a partir de 1848 consistia, 
a seus olhos, precisamente na “adaptação consciente da ação do 
proletariado à compreensão das leis de desenvolvimento histórico, 
de modo que uma classe revolucionária, pela primeira vez na 
história, relaciona os resultados objetivos do processo revolucioná- 
rio a suas metas subjetivas”. Amargurado, Martov via sua ciência 
social-democrata racional e a cultura européia de que ela fazia parte, 
correrem o perigo de serem rejeitadas por uma classe operária bol- 
chevizada. Assim, não existia “garantia alguma” — temia — de que 
os esforços e as lutas do proletariado não produzissem, “como 
consegiiência objetiva”, um ordenamento político-social “completa- 
mente diferente” daquele que se haviam proposto inicialmente 76. 


75. Ibid., pp. 57-8; Diktatura i demokratia, cit., p. 30. 
76. L. Martov, “Der Weltbolschewismus, in Der Sozialist, 1920, n. 48. p. 967. 
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Três anos mais tarde, formulou seus temores quanto a uma 
saída bonapartista da “aventura bolchevique” no âmbito de uma 
revisão substancial da | política menchevique formulada numa série 
de artigos no Sotsialistitchevsky vestnik 7". Durante todo o ano de 
1918, vira os sovietes transformarem-se numa “invenção perigosa” 
o tão alardeado “poder dos sovietes” tornara-se “o poder estatal 
soviético” e uma “comissariocracia”, que havia burocratizado e 
arruinado a economia, “subjugado” os sindicatos e os comitês de 
fábrica, p oggiendo em seguida, após a vitória na guerra civil de 
- 1918-1920, à ilegalização da oposição socialista, à marcha sobre 
Varsóvia, à repressão da insurreição de Kronstadt, ao lançamento 
da NEP e à invasão da Geórgia independente. Tendo visto realiza- 
rem-se muitas de suas piores previsões, e tendo diante de si a 
“nova situação histórica” de uma Rússia pós-revolucionária numa 
Europa em que a revolução refluía, Martov reconheceu que sua 
posição a meio caminho entre a lealdade e a implacabilidade em 
fase do regime bolchevique — reconhecido como o defensor e, ao 
mesmo tempo, o herdeiro pervertido da revolução russa e das aspi- 
rações utópicas de amplos setores do proletariado — tinha sido 
superado no tempo e carecia de qualquer sentido. 

Obviamente, observava com satisfação que, ao lançar a NEP, 
os bolcheviques haviam finalmente renunciado ao utopismo econô- 
mico do “socialismo imediato”, mas do mesmo modo estava peno- 
samente consciente de que eles continuavam a defender fanatica- 
mente “a utopia política de uma ditadura comunista minoritária”. 
A seu ver, aquela ditadura tinha degenerado numa burocracia de 
partido e de Estado, virtualmente separada de suas raízes proletá- 
rias e soviéticas e já em vias de transformar-se numa “burocracia 
que se colocava acima das classes”, para tornar-se um novo “estrato 
social burguês”, que constituía uma base social adequada para 
uma “conclusão bonapartista da ditadura vermelha”. De fato, a não 
ser que — coisa que mais desejava do que esperava — uma combi- 


77. Esta sumária exposição das últimas — e incompletas — análises de Mar- 
tov sobre o regime bolchevique no período da NEP (1922) integra o trata- 
mento do tema in I. Getzler, Martov: A Political Biography of a Russian 
Social Democrat, Cambridge, 1967, pp. 216-7 [trad. it.: Milão, 1978], e se 
baseia numa leitura recente dos seguintes artigos: “Na puti k likvidatsii”, in 
Sotsialistitchevskij vestnik, 1.º de novembro de 1921, n. 19; “Dialektika dikta- 
tury”, ibid., 3 de fevereiro de 1922, n. 3 (25); “K voprosu o zadatchakh 
partii”, ibid., 20 de junho de 1922, n. 13-14 (35-36); “Nacha platforma”, 
ibid., 4 de outubro de 1922, n. 19 (41). 
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nação democrática levasse a melhor sobre a “combinação bonapar- 
tista” de elementos internos do partido comunista em vias de desin- 
tegração e da nova burguesia, a recuperação da velha estrutura 
estatal burocrática, que ele vira coincidir com a NEP e o renasci- 
mento do capitalismo, não podia deixar de produzir uma forma de 
“cesarismo”. Não servia muito de consolo o fato de que o “novo 
pessoal” do Estado burocrático, a par de seu “conteúdo social mu- 
dado”, impossibilitasse uma restauração czarista pura e simples. 


Martov viu assim, com amargura, a Rússia ir ao encontro de 
sua nêmese por ter desprezado a “democracia burguesa”; por re- 
cusá-la como superada no período entre 1918 e 1920, a Rússia 
estava fadada a cair simples e brutalmente sob “a ditadura de 
células do partido comunista”. Então, advertia, uma Rússia que 
nem mesmo na nova situação histórica criada pela NEP conseguia 
“crescer” até a democracia burguesa, estava condenada “a dobrar-se 
sob um tirano bonapartista”. 


4. O determinismo de Kautsky 


Sob o ponto de vista da social-democracia ocidental, a crítica 
e o ato de acusação clássicos contra a revolução e o regime bolche- 
vique partiram de Karl Kautsky, o qual, se bem que a distância, há 
muito nutria interesse e tinha um conhecimento íntimo das questões 
relativas à social-democracia russa. Kautsky havia se alinhado, com 
muitas hesitações, aos mencheviques no decorrer das ásperas dispu- 
tas sobre a “questão organizativa”, que haviam provocado a primei- 
ra cisão na social-democracia russa; mas, no debate acerca da natu- 
reza da revolução russa e do poder durante e logo após a revolução 
de 1905, tinha na prática aceito a análise e a estratégia revolucio- 
nária de Lênin ?8, para grande pesar de Plekhanov e de Martov ?º. 
Lênin se sentiu “tão lisonjeado” que traduziu triunfalmente para o 
russo alguns textos de Kautsky. 

A aceitação das opiniões de Lênin, porém, não impediu 
Kautsky de servir de mediador, ou mesmo de juiz, no eterno confli- 


78. K. Kautsky, “Triebkrafte und Aussichten der russischen Revolution”, in 
Neue Zeit, XXV, vol. I, 1906-7, pp. 284-90, 324-33; id., Die Soziale Revolu- 
tion, 2.2 ed., Berlim, 1907, pp. 59-62. 

79. G. V. Plekhanov, Sotchinenia, vol. 25, pp. 295-304; L. Martov, “Kautsky 
i russkaja revolutsia”, in Otkliki, 1907, n. 11, pp. 3-24. 
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to entre mencheviques e bolcheviques, uma posição que ele conser- 
vou até a eclosão da guerra mundial e que se esforçou por manter 
neutra, apesar de tender na prática ao favorecimento dos bolchevi- 
ques. O que igualmente não impediu Lênin, nos anos da guerra 
mundial, de lançar contra Kautsky alguns de seus ataques mais 
venenosos, definindo-o como representante máximo daquele “cen- 
trismo” socialista não menos detestado — eventualmente até mais — 
do que o “social-chauvinismo”. Kautsky não replicou, ou pelo 
menos não o fez na Neue Zeit. 

Quando eclode a Revolução de Fevereiro, ele saúda o colapso 
do “palácio de gelo do despotismo” russo 8º como “o início de uma 
nova era para toda a Europa”, até mesmo pelo íntimo nexo que 
percebia entre este acontecimento e a “questão das questões”, a 
paz; no entanto, a natureza e as perspectivas da revolução na Rús- 
sia permaneceram sua preocupação principal$!. A seu ver, a revo- 
lução russa era uma revolução política, não social. Não mais podia 
ser uma revolução burguesa-capitalista, uma vez que, “jurídica e 
economicamente”, os capitalistas e um setor consistente das classes 
agrícolas já haviam obtido anteriormente quase tudo o que que- 
riam. Nem podia se tratar de uma revolução proletário-socialista, 
uma vez que o proletariado ainda era demasiadamente débil e 
imaturo *2. Decerto, em razão de seu papel de primeiro plano na 
revolução, o proletariado estava agora em condições de exercer 
fortes pressões por reformas de amplo alcance, como a nacionaliza- 
ção das minas e até de alguns setores da indústria pesada, e podia 
também exigir uma legislação social e trabalhista inteiramente nova; 
mas isto se aproximaria mais de um “programa burguês de reformas 
do que de um programa de revolução proletária”, e dependeria 
do poder político do proletariado e do apoio que obtivesse dos 
camponeses. A verdadeira questão, que representava “o aspecto 
mais importante da atual revolução russa”, era “a obtenção da 
democracia” e sua consolidação mediante “a eleição da Assembléia 
Constituinte”. Nestas bases, o proletariado poderia crescer, amadu- 
recer e preparar-se para uma eventual “conquista do poder polí- 
tico” 83, 


80. K. Kautsky, “Der Eispalast”, in Neue Zeit, XXXV, vol. II, 1916-17, pp 
609-13. 

81. Id., “Stockholm”, in Neue Zeit, XXXV, vol. Il, 1917, p. 505. 

82. Ibid., p. 507. 

83. K. Kautsky, “Die Aussichten der russischen Revolution, in Neue Zeit, 
XXXV, vol. II, 1917, pp. 12-3; id., “Stockholm”, ibid., pp. 506-7. 
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Como a democracia política era o que Kautsky, acima de tudo, 
esperava da revolução russa, os próprios títulos de seus escritos 
sobre a revolução e sobre o regime dos bolcheviques — a começar 
por Die Diktatur des Proletariats, de agosto de 1918, seguindo-se 
Demokratie oder Diktatur, de novembro de 1918, Terrorismus und 
Kommunismus, de junho de 1919, para culminar com Von der 
Demokratie zur Staatsklaverei, de agosto de 1921 — fazem ecoar 
todas as desilusões e a indignação crescente a que o levava seu anti- 
bolchevismo cada vez mais violento. Se, num primeiro momento, 
pareceu refrear suas dúvidas mais graves, observando os primeiros 
passos dos bolcheviques com “benévola expectativa” 84, já num 
artigo saído pouco depois da dissolução da Assembléia Constituinte 
russa 85 levantou a questão fundamental posta pela ditadura de 
minoria dos bolcheviques àqueles marxistas que tentavam conciliar. 
a aceitação do conceito marxiano de “ditadura do proletariado” 
com a adesão à democracia ocidental de tipo parlamentar. 

Depois de observar e pensar na derrota definitiva seja da 
democracia parlamentar russa, com a dissolução da Assembléia 
Constituinte em janeiro de 1918, seja da democracia soviética, quan- 
do os mencheviques, os socialistas revolucionários e os socialistas 
revolucionários de esquerda foram expulsos do Comitê Executivo 
Pan-russo dos Sovietes e de quase todos os sovietes em junho-julho 
de 191886, Kautsky lançou seu primeiro ataque contra a teoria e a 
prática dos bolcheviques em 4 ditadura do proletariado, de agosto 
de 1918. Trata-se de sua crítica mais sistemática, sintética e ponde- 
rada da revolução bolchevique. 

Definindo o socialismo moderno como um sistema de “orga- 
nização social da produção” e de “organização democrática da 
sociedade”, condicionava sua realização aos seguintes pré-requisitos: 
um proletariado forte, em vias de desenvolvimento e de amadureci- 
mento político, dotado de uma vontade de socialismo que, por sua 
vez, é uma função da existência e do desenvolvimento de uma 
indústria em ampla escala; uma taxa de democracia capaz de per- 


84. Id. “Die Aussichten des Finfjahreplanes”, in Die Gesellschaft, NIII, 
1931, pp. 261-2. 

85. Resumido em P. Loesche, Der Bolschevismus im Urteil der deutschen 
Sozialdemokratie, Berlim, 1967, pp. 123-5. 

86. Kautsky era mantido a par dos acontecimentos russos por Alexander 
Stein, que recebia informações detalhadas de Martov. Cfr. J. Tsederbaum 
(Martov) a Alexander Stein, 16 de junho de 1918 e 25 de outubro de 1918, 
Nicolaevsky Collection, Hoover Institution. 
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mitir ao proletariado a organização e o amadurecimento; e, além 
disto;)toda a força, a maturidade e a inteligência proletárias que 
são necessárias para, depois da conquista do poder, fazer funcionar 
o socialismo, isto é, “transportar a democracia da política à econo- 
mia” 87 

Apesar de reconhecer na revolução bolchevique um “aconteci- 
mento glorioso e de grande importância para o proletariado de 
todos os países”, já que “pela primeira vez na história mundial um 
partido socialista havia conquistado o poder num grande Estado” 88, 
considerava que a tentativa obstinada dos bolcheviques de instituir 
o socialismo na atrasada Rússia agrária, onde faltavam todos os 
pré-requisitos do socialismo, por meio de uma ditadura de minoria, 
estivesse fadada a fracassar. Decerto, os bolcheviques esperavam 
que sua revolução fosse o ponto de partida de uma revolução socia- 
lista européia, que lhes permitiria superar o atraso russo, mas se 
tratava ainda de uma “hipótese não justificada”. Nem podiam con- 
fiar numa classe camponesa que, depois da solução agrária adotada 
pelos bolcheviques, situados na linha do revisionista Eduard David 
— como observava com aversão —, ampliara as pequenas proprie- 
dades em detrimento da agricultura em ampla escala 8°, 

Sua contestação mais dura, porém, voltava-se contra a teoria 
e a prática bolchevique da “ditadura do proletariado”. Condenava-a 
enquanto “forma de governo” que, “por toda uma época histórica”, 
com o exercício do “poder desnudo”, desarmava a oposição privan- 
do-a do direito de voto, da liberdade da imprensa e de organização. 
Segundo Kautsky, Marx havia entendido a ditadura do proletariado 
como uma “situação histórica” em que o proletariado, constituindo a 
maioria do população, governa a sociedade “com base na democra- 
cia” e faz uso da força só “para proteger a democracia, não para 
suprimi-la” 9º. Confiante na “onipotência da vontade e da força”, 
era certo que uma ditadura como aquela instituída pelos bolchevi- 
ques produziria a guerra civil ou “a apatia e a letargia das massas”; 
inversamente, o socialismo requer tanto a colaboração ativa e cria- 
dora das massas quanto seu “autogoverno econômico”, o que só 
pode se desenvolver “em perfeita liberdade”. Como o socialismo 
não consiste simplesmente na destruição do capitalismo e em sua 


87. K. Kautsky, La dittatura del proletariato, Milão, 1963, pp. 15, 29. 
88. Ibid., p. 118. 

89. Ibid., pp. 60, 90-2, 102-5. 

90. Ibid., pp. 44, 46, 48, 51, 119-20. 
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substituição por uma organização estatal-burocrática da produção, 
a ditadura bolchevique estava destinada a fracassar e à terminar 
“necessariamente no domínio de um Cromwell ou de um Napo- 
leão” 91, Apesar de tudo, porém, a revolução russa talvez ainda 
pudesse ser salva, se a ditadura bolchevique fosse substituída pela 
democracia. Para Kautsky, de fato, “o socialismo sem democracia” 
não era “imaginável” nem mesmo na atrasada Rússia 2. 

Seus sucessivos opúsculos antibolcheviques 93 continuam a con- 
trapor democracia socialista e ditadura bolchevique, detendo-se no 
“pecado original” desta última, a “supressão da democracia”, e em 
toda uma série de pecados menores que conspiravam para criar O 
“despotismo mais opressivo que a Rússia jamais conheceu” M de- 
monstrando quão imatura fosse a Rússia para o socialismo e quão 
necessária fosse para o socialismo uma preparação e uma. educação 
das massas, assim como de seus líderes. Enquanto marxistas, obser- 
vava Kautsky, os bolcheviques deveriam saber que tentavam O 
impossível ao pretender “saltar” do absolutismo para uma socie- 
dade socialista 9º, sem considerar de modo algum os fatores subje- 
tivos e as leis econômicas objetivas: 


“As leis econômicas sempre triunfam no fim, sem respeitarem à 
Constituição política existente, seja ela O absolutismo, a democra- 
cia ou a Constituição soviética. Toda tentativa de violar estas leis e 
de substituir os cânones do desenvolvimento econômico pela pura 
forma, e neste caso pela ditadura, qualquer que seja sua base cons- 
titucional, não pode modificar o resultado final, predeterminado 
pelas condições econômicas; não pode representar nada além de 
um experimento destinado a fracassar depois de provocar vitimas 
inumeráveis. Não pode haver nada mais desastroso, do ponto de 
vista marxista, do que a busca de uma constituição política que, 
desrespeitando inteiramente as condições econômicas, queira garan- 
tir a realização do socialismo” 96, 


91. Ibid., pp. 46-9, 56. 

92. Ibid., p. 15. 

93. Sobretudo Terrorismus und Kommunismus, Londres, 1920 [trad. it.: Mi- 
lão, 1946] e Von der Demokratie zur Staatsklaverei: Eine Auseinandersetzung 
mit Trotski, Berlim, 1921. 

94. Von der Demokratie zur Staatsklaverei, cit., p. 43; Terrorismus und Kom- 
munismus, cit., p. 217. 

95. Ibid., pp. 188, 220. 

96. K. Kautsky, “Rosa Luxemburg und der Bolschewismus”, in Der Kampf 
XV, fevereiro de 1922, n. 2, p. 39. 
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Talvez seja injusto em relação a Kautsky concluir com esta 
pérola de certeza dogmática, quando sabemos bem que sua crítica 
à revolução bolchevique e sua indignação diante daquele “socialis- 
mo tártaro” 97 eram profundamente inspiradas por seu compromisso 
com a democracia e a dignidade humana. No entanto, aquele trecho 
ilustra bem a miséria de sua filosofia marxista que, na busca de um 
fundamento teórico para sua dedicação à democracia e ao socialis- 
mo humanista, não sabia fazer nada mais do que cair num mero 
determinismo econômico. 


5. Rosa Luxemburgo: liberdade e socialismo 


Enquanto Kautsky examinava e acusava a revolução bolche- 
vique com animosidade crescente, Rosa Luxemburgo — sua rival à 
esquerda na social-democracia alemã — recebeu com entusiasmo 
a vitória da revolução, observando-lhe os progressos com paixão 
participante e registrando-lhe os desdobramentos mais desagradá- 
veis “com entusiasmo, mas ao mesmo tempo com espírito críti- 
co” º8, Rosa Luxemburgo, naturalmente, saudava como virtudes re- 
volucionárias muitas coisas que o “menchevique” k Kautsky assina- 
lava como vícios bolcheviques, primeiramente e acima de tudo “a 
resolução com a qual Lênin e seus companheiros deram, no mo- 
mento decisivo, a única palavra de ordem que levava adiante: todo 
o poder ao proletariado e aos camponeses”, instituindo a “ditadura 
do proletariado com o fito de realizar o socialismo”. Fazendo das 

“metas finais socialistas” um “programa imediato de política prá- 
tica”, eles haviam salvo simultaneamente a revolução russa e “a 
honra do socialismo internacional” 9. O empreendimento dos bol- 
cheviques, além disto, havia refutado e desmascarado de uma vez 
por todas o doutrinarismo dos mencheviques (e de Kautsky) e a 
nebulosa “abstração esquemática” deles, segundo a qual a Rússia 
ainda não estava madura para a revolução social e a ditadura do 
proletariado, enquanto “país economicamente atrasado e predomi- 


97. Terrorismus und Kommunismus, cit., p. 232. 


98. Rosa Luxemburgo a Adolfo Warski, in R. Luxemburgo, J'étais, Je suis, Je 
serai! Correspondence 1914-18, Paris, 1977, p. 366. 


99. Id., Die russische Revolution, Hamburgo, 1948 [trad. it.: La rivoluzione 
russa, in Scritti scelti, org. por L. Amodio, Turim, 1975, pp. 577-8]. 
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nantemente agrícola” 100, Sem dúvida, aprovava a estratégia de 
amplo alcance e a determinação dos bolcheviques ao transcenderem 
os limites nacionais da revolução russa, declarando: “O fato de 
que os bolcheviques fundem completamente sua política na revo- 
lução mundial do proletariado é verdadeiramente o testemunho mais 
esplêndido de sua visão política e de sua firmeza de princípios, da 
ousada feição de sua política” 101, 

Apesar de todas as virtudes revolucionárias e socialistas deles, 
Rosa Luxemburgo pensava que nem mesmo os bolcheviques foram 
suficientemente revolucionários em suas políticas de paz, agrária e 
nacional; eles, indiscutivelmente, provocaram um choque em sua 
paixão democrática, embora ela não se tenha nunca cansado de 
invocar circunstâncias atenuantes. É evidente sua desaprovação em 
face do Friedensfanatismus [fanatismo pela paz] dos bolcheviques, 
com o qual eles perseguiram “a paz a todo custo para ganharem 
um átimo de respiração”, e que, por fim, os levou a uma rendição 
incondicional ao imperialismo alemão e à “ilusão” da paz de Brest- 
Litovsk. A seus olhos, porém, toda “a culpa dos erros dos bolche- 
viques” recaía, “em última instância”, no proletariado internacional 
e, acima de tudo, na “baixeza pertinaz e sem precedentes da social- 
democracia alemã” 102, 

Muito menos benevolente foi a crítica à “reforma agrária leni- 
nista”, que ela censurou por haver incrementado o “desmembra- 
mento” da terra e uma “nova propriedade privada”, em evidente 
contraste com o programa de centralização e nacionalização da 
indústria propugnado por Lênin. Com certeza, incitando os campo- 
neses quando dizem “Vão e tomem a terra!”, os bolcheviques ha- 
viam conseguido, por um lado, golpear a grande propriedade fun- 
diária, e, por outro lado, assegurar o apoio imediato dos campo- 
neses ao governo revolucionário; mas ao preço da criação de gra- 
víssimos obstáculos a qualquer futura agricultura socialista em 
ampla escala, criando, além disto, “um novo e poderoso estrato 
social de inimigos no campo” 1%. 

Ainda mais áspera, embora de certo modo não inesperada, em 
vista de suas tomadas de posição precedentes, foi a denúncia da 


100. Ibid., pp. 566-7; R. Luxemburgo, “Die russische Tragödie”, in Spartacus, 
setembro de 1918, n. 11 [trad. it.: La tragedia russa, in Scritti scelti, cit., pp. 
554-5]. 

101. La rivoluzione russa, cit., p. 568. 

102. La tragedia russa, cit., pp. 547, 554. 

103. La rivoluzione russa, cit., pp. 580-2. 
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“obstinação doutrinária? dos bolcheviques quanto à “fraseolo- 
gia oca respeitadora do direito das nações à autodeterminação”, 
coisa que, a seus olhos, levava à “desagregação estatal da Rússia”, 
permitindo à burguesia contra-revolucionária dos países de fronteira 
trazer a bandeira “da contra-revolução a todos os baluartes revo- 
lucionários da Rússia” 104, 


E também mais violenta (e melhor conhecida) foi a acusação 
aos bolcheviques por suprimirem a democracia e a liberdade. 
Compartilhara e aprovara o desprezo dos bolcheviques pelo “creti- 
nismo parlamentar” dos social-democratas; mas, evidentemente, os 
bolcheviques não compartilhavam sua interpretação e seu esforço 
em favor da “concreta dialética revolucionária”, que “não chega 
à tática revolucionária através da maioria, mas à maioria através 
da tática revolucionária” 105, 


Ela, portanto, indignou-se ao ver que a “via” bolchevique pas- 
sava pela dissolução da Assembléia Constituinte, pela supressão da 
liberdade de imprensa e do direito de associação e de reunião, 
chegando à “privação geral de direitos para amplíssimos estratos da 
sociedade”. Os bolcheviques, com certeza, estavam mais do que 
justificados se faziam uso de “mão de ferro” para liquidar a sabo- 
tagem e a resistência oposta por toda a classe média, e até se nega- 
vam a ela os direitos políticos e mesmo os meios de subsistência; 
mas tais ações podiam ser aprovadas só como “medida concreta 
para um objetivo concreto”, e não deviam se tornar certamente 
uma “regra geral de efeito duradouro” 108, Para ela — e nisto estava 
de acordo com Kautsky e com os mencheviques —, a ditadura do 
proletariado significava “a democracia mais ampla e ilimitada”. Ela 
dizia que “só a experiência é capaz de corrigir e abrir novos cami- 
nhos; só uma vida que fervilhe sem obstáculos imagina mil formas 
novas, imprevistas, dá origem a uma força criadora”. Não causa 
surpresa, pois, que seu ato de acusação contra a ditadura bolche- 
vique negue a esta a definição de “ditadura do proletariado”: 


“No lugar dos corpos representativos derivados das eleições popu- 
lares gerais, Lênin e Trótski instalaram os sovietes na qualidade de 
única representação autêntica das massas trabalhadoras. Mas, com 


104. Ibid., pp. 583-5; La tragedia russa, cit., p. 549. 
105. La rivoluzione russa, cit., p. 577. 
106. Ibid., p. 597. 
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o sufocamento da vida política em todo o país, mesmo a vida dos 
sovietes não poderá escapar de uma paralisia cada vez mais ampla. 
Sem eleições gerais, liberdade de imprensa e de reunião ilimitada, 
livre luta de opiniões em toda instituição pública, a vida se apaga, 
endurece e como único elemento ativo resta a burocracia. A vida 
pública adormece gradativamente, algumas dezenas de líderes 
partidários de energia inexaurível e animados por um idealismo 
sem limites dirigem e governam; entre eles, a orientação efetiva 
está em mãos de um punhado de cabeças superiores; e uma elite 
de operários, de tempos em tempos, é convocada para aplaudir os 
discursos dos líderes, votar unanimemente resoluções pré-fabrica- 
das — no fundo, portanto, um predomínio de grupos —, uma di- 
tadura, certamente; não a ditadura do proletariado, mas sim a 
ditadura de um punhado de políticos, ou seja, ditadura no sentido 
burguês, no sentido de dominação jacobina” 107 


Com efeito, entre os pré-requisitos do socialismo está a liber- 
dade política; na falta de tal liberdade, não se pode chegar àquela 
educação política e plena participação das massas indispensáveis 
ao socialismo, para que este possa realizar suas “tarefas gigantes- 
cas”. Esta liberdade, asseverava, é una e indivisível: 


“(...) a liberdade só para os adeptos do governo, só para os mem- 
bros de um partido — por mais numerosos que possam ser — não 
é liberdade. A liberdade é sempre, unicamente, liberdade de quem 
pensa diferente” 108, 


Pior ainda: os bolcheviques haviam transformado em norma 
as táticas repressivas a eles impostas pela dura e terrível realidade 
da Rússia: 


“O perigo começa no momento em que eles fazem da necessidade 
uma virtude, fixam teoricamente em tudo e por tudo a tática deter- 
minada por estas condições fatais e pretendem recomendá-la como 
modelo a imitar pelo proletariado internacional”. 


“O mérito histórico imperecível dos bolcheviques”, ao conquis- 
tarem o poder, foi o de terem “posto” o problema prático do socia- 
lismo; não era possível que ele pudesse ser “resolvido”. A seu ver, 


107. Ibid., p. 601. 
108. Ibid., p. 599. 














só uma revolução européia podia realizar o socialismo, salvando 
assim a revolução russa e curando-lhe os males 19º, 


6. Bolchevismo e social-democracia na crítica de Otto Bauer 


Otto Bauer, o mais respeitado teórico do austromarxismo, 
trouxe para sua análise da revolução russa e da ditadura bolche- 
vique alguns títulos pessoais específicos, entre os quais o conheci- 
mento do russo. Prisioneiro de guerra desde agosto de 1914, foi 
libertado de um campo na Sibéria Ocidental graças à intervenção 
dos dirigentes do soviete de Petrogrado, durante a Revolução de 
Fevereiro. Chegando a Petrogrado em junho de 1917, fez amizade 
e conviveu com Fiodor e Lídia Dan (e também com Juli Martov, 
irmão de Lídia Dan, e Boris Nicolaievski); foi assim testemunha 
de muitos dos acontecimentos mais importantes em Petrogrado, 
além de participar das discussões noturnas na casa dos Dan, onde o 
“defensivista revolucionário” Fiodor Dan “lutava a noite toda para 
defender-se” — como dizia zombeteiramente — dos duros ataques 
“internacionalistas” de Martov 11º, Repatriado à Áustria em setem- 
bro de 1917, Bauer publicou em Viena, em 10 de outubro, com o 
pseudônimo de Heinrich Weber, suas observações sob o título de 
Die russische Revolution und das europäische Proletariat. Seja nesta 
obra, seja numa carta pessoal a Kautsky de 28 de setembro de 1917, 
Bauer criticava asperamente o minimalismo tímido e o coalizacio- 
nismo “impossível” dos mencheviques, mas era igualmente crítico 
diante do “aventureirismo bastante mais perigoso” dos arrogantes 
bolcheviques, os quais, como os jacobinos com sua fé cega no 
poder supremo da guilhotina, haviam depositado toda confiança no 
“supremo poder das metralhadoras”. Entre estes dois extremos, os 
mencheviques internacionalistas, definidos por Bauer como “o cen- 
tro marxista”, haviam tomado, a seu ver, a estrada justa; e, quando 
lhe pareceu que (provavelmente em concomitância com a Confe- 
rência Democrática de setembro de 1917) finalmente se abria a 
perspectiva de um “governo puramente democrático” (ou seja, a 


109. Ibid., pp. 607-7; La tragedia russa, cit., p. 554. 

110. Y. Bourdet, Otto Bauer et la révolution, Paris, 1968, pp. 23-4; M. Croan, 
"Prospects for the Soviet Dictatorship”, in Revisionism: Essays in the History 
of Marxist Ideas, org. por L. Labedz, Londres, 1962, p. 284; entrevista com 
Lídia Dan, Nova Iorque, janeiro de 1962. 
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solução proposta por Martov para o problema do poder), definiu-o 
numa carta a Axelrod como “um evento histórico de primeira 
importância, capaz de determinar não só a questão da paz, mas 
também todo o futuro do proletariado europeu” 111. 

Naquele período (menos de um mês antes da Revolução de 
Outubro), Bauer estava convencido de que, sendo a Rússia um país 
camponês, no qual a classe operária era minoria, o resultado da 
revolução “pode ser somente uma república democrático-burguesa”, 
que leve à liberdade política completa, à propriedade socializada 
da terra e à jornada de trabalho de oito horas. Não podia desem- 
bocar, a seu ver, numa ditadura do proletariado !!2, Receava certa- 
mente pelo destino da revolução, pois considerava que “as imensas 
conquistas sociais” da Rússia e também, ao mesmo tempo, “todo 
o futuro do socialismo europeu” dependessem de sua sobrevivência. 
Simultaneamente, estava desconcertado com a impotência da Inter- 
nacional, que não fizera nada para ajudá-la, assegurando a paz: 
“Esta experiência humilhante — concluía — impõe uma avaliação 
triste” 113, É bastante provável que a este impotente sentimento de 
culpa se deva, em ampla medida,`a atitude permissiva de Bauer 
em face da Revolução de Outubro, já que, quando esta eclodiu, 
engoliu algumas de suas perplexidades acerca dos bolcheviques e 
saudou-a como “uma vitória do proletariado russo” que, com uma 
“vassourada enérgica”, repetira a gest8 da Comuna de Paris "4, 

Lamentava muito, decerto, que as negociações do Vikjel para 
a instituição de um governo de coalizão socialista tivessem malo- 
grado; e que a “coalizão Lênin-Tchernov”, considerada por ele 
possível e “forte, muito provavelmente”, não se tivesse materiali- 
zado !!5, Não obstante, quando Eduard Bernstein, na Leipziger 
Volkszeitung, e Otto Braun, em Vorwärts, atacaram os bolchevi- 
ques por terem posto fora da lei os cadetes e dissolvido a Assem- 


111. Otto Bauer a Karl Kautsky, 28 de setembro de 1917, K. D., II, n. 500. 
Institute for Social History, Amsterdam; Otto Bauer a Pavel Axelrod, 28 de 
setembro de 1917, Nicolaevsky Collection. 

112. H. Weber, Die russische Revolution und das europäische Proletariat, 
Viena, 1917, pp. 16, 20; Croan, “Prospects”, cit., p. 284. 

113. Weber, Die russische Revolution, cit., pp. 26-7; Otto Bauer a Karl Kauts- 
ky, 28 de setembro de 1917. 

114. O. B., “Würzburg und Wien, in Der Kampf, novembro-dezembro de 
1917, n. 11-12, p. 323. 

115. Otto Bauer a Karl Kautsky, 24 de novembro de 1917, K. D., II, n. 501, 
Institute for Social History, Amsterdam. 
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bléia Constituinte, Bauer denunciou publicamente sua “grave viola- 
ção do dever de solidariedade proletária internacional” 116, Numa 
carta reveladora a Kautsky 117, incitava-o a conter “Ede e a Leipzi- 
ger Volkszeitung”, afirmando que, a seu ver, ataques daquele tipo 
contra os bolcheviques eram, por um lado, “injustos”, pois Lênin e 
Trótski não poderiam agir diversamente; e, por outro — o que era 
ainda mais grave —, “inoportunos”, pois “não podemos ao mesmo 
tempo revolucionar o ânimo dos trabalhadores alemães e difamar 
a revolução”. Afinal de contas, a revolução russa era uma ditadura 
do proletariado que, mesmo se não durasse, criaria faits accomplis 
de tais efeitos e consegliências que nenhum governo subsegiiente 
seria capaz de eliminá-los. Bauer chamava de “pueris” as acusa- 
ções mencheviques de “ditadura pessoal, conspiração militar e go- 
verno despótico” dirigidas ao regime bolchevique, retirando prova- 
velmente seus argumentos do arsenal bolchevique ao escrever: 


“Expulsando os cadetes da Constituinte, Trótski simplesmente se- 
guiu o exemplo dos independentes [ingleses] e é muito mais mode- 
rado do que os jacobinos. Fechando os jornais dos socialistas revo- 
lucionários e dos mencheviques, comporta-se diante deles exatamen- 
te como Kerenski em relação aos jornais bolcheviques, quando 
Tchernov e Tsereteli eram ministros”. 


Suas simpatias pessoais — escrevia a Kautsky — sempre se 
dirigiram para o grupo de Martov e “nunca” para os bolcheviques; 
mas a responsabilidade pelo fato de que “a revolução proletária na 
Rússia só tivesse podido realizar-se na forma de uma insurreição 
bolchevique” recaía em sua maior parte sobre os mencheviques, que 
não havia escutado nem mesmo Martov. Como os bolcheviques 
eram indubitavelmente, os porta-vozes do proletariado russo, é 
“nosso dever — afirmava — apoiá-los pelo menos com nossa 
simpatia”, voltando eventualmente a atenção dos operários alemães 
para “o aspecto social dos acontecimentos russos, em sua signifi- 
cação para a luta de classes” 118, 


116. Weber, “Die Bolschewiki und wir”, in Der Kampf, Xl, março de 1918. 
n. 3, p. 146. 


117. Otto Bauer a Karl Kautsky, 4 de janeiro de 1918, K. D., II, n. 503, 
Institute for Social History, Amsterdam. 
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Esta compreensão e solidariedade, porém, não obrigaram Bauer 
a fechar os olhos diante das “ilusões (...), métodos e teoremas” 
dos bolcheviques; em fevereiro de 1918, escrevia sua primeira aná- 
lise da ditadura bolchevique 11º a partir do ponto de vista do que 
ele orgulhosamente chamava de “centro marxista”, representado na 
Rússia pelos mencheviques internacionalistas de Martov e pelo 
grupo Novaia Jizn, agrupado em torno de Máximo Gorki e Nikolai 
Sukanov. Os bolcheviques, que representavam uma simples “mino- 
ria do povo russo”, haviam conquistado o poder graças à força 
militar da Guarda Vermelha e do exército, e só podiam conservá-lo 
contra a oposição de uma “maioria hostil” através da “repressão”, 
fechando os jornais, encarcerando os dirigentes dos partidos de 
oposição e dissolvendo a Assembléia Constituinte. Deste modo, os 
bolcheviques repetiram na escala mais ampla da “vasta Rússia” 
aquilo que, quinze anos antes, haviam tentado no âmbito reduzido 
da organização partidária, através da cláusula de seu estatuto que 
impunha “a ditadura de uma minoria revolucionária sobre uma 
maioria ainda confusa, sem experiência e hesitante”. Resultara 
disto o Estado soviético, que havia dado o poder aos operários 
industriais e aos soldados e que, definindo como “pequeno-bur- 
guesa” a república democrático-parlamentar, havia privado a bur- 
guesia, a pequena-burguesia e a maioria dos camponeses de qual- 
quer peso político. A recusa bolchevique da democracia — escrevia 
Bauer — teve precedentes na França de 1848 e 1871, quando o 
proletariado francês, que era só uma minoria da população, se 
opusera à democracia parlamentar por temor de ser batido nas 
votações pelos camponeses, que apoiavam a burguesia. 

Assim, o Estado soviético — afirmava — era “o Estado ideal 
[historicamente] necessário do proletariado revolucionário, num país 
em que o proletariado é ainda uma minoria”. Seu correspondente 
na economia era o “controle operário”, princípio organizativo dos 
“operários em países onde estão em minoria e não se vêem em 
condições de dominar uma coletividade e, por sua mediação, a 
indústria”. Com efeito — sustentava Bauer —, em situações como 
as francesas de 1848 e 1871 e a russa depois de Outubro, nas quais 
o proletariado, apesar de minoria, conseguira temporariamente con-, 
quistar o poder, o socialismo deve assumir um caráter inteiramente 
alheio aos atuais socialismos da Europa Central e Ocidental: as 














119. Cfr. Weber, “Die Bolschewiki und wir”, cit., pp. 137-50. 
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organizações proletárias de classe, como as comunas ou os sovietes, 
colocar-se-iam contra a democracia, assim como o controle operá- 
rio sindicalista sobre a indústria se voltava contra a subordinação 
socialista da indústria à “coletividade” democrática. 

A “teoria e a prática” dos bolcheviques, portanto, eram “a 
adaptação do socialismo a um país em que o capitalismo ainda é 
jovem e subdesenvolvido, e o proletariado, consequentemente, ainda 
é minoritário na nação”; tratava-se, em suma, da “adaptação do 
socialismo ao atraso econômico russo”. No entanto, segundo Bauer, 
o socialismo bolchevique estava condenado. Se era “inevitável” que 
um proletariado russo “vitorioso, confiante e armado”, com uma 
direção bolchevique que lhe expressava fielmente “as aspirações e 
os ideais”, compartilhando suas “ilusões”, tentasse derrubar o 
poder do capital lançando a Rússia no socialismo, era igualmente 
“inevitável” que esta “tentativa trágica”, que ia “além de seus 
próprios recursos”, estivesse fadada ao malogro. Com efeito, em 
países camponeses como a Rússia (ou a França de 1848 e 1871), 
onde a luta de classes entre o operário industrial e o burguês indus- 
trial era somente, segundo as palavras de Marx, “ein partielles 
Faktum”, a abolição do capitalismo não podia estar no centro dos 
problemas e constituir “o conteúdo da revolução nacional”. A expe- 
riência, pois, estava destinada a concluir-se com “a derrota do 
proletariado” 120, Não há dúvida de que Bauer, nesta fase inicial, 
reconhecia nos bolcheviques os autênticos porta-vozes do proleta- 
riado russo; e, embora sua análise previsse o fracasso da experiên- 
cia bolchevique, dava também à ditadura de minoria bolchevique 
uma legitimidade histórica e marxiana, além da proletária. 

Tornou-se mais crítico da “ditadura e terror” bolcheviques no 
outono de 1919, quando, para seu desconforto, começou-se a afir- 
mar que o “método russo” devia ser “o modelo de toda revolução 
proletária” 121, mesmo a austríaca. Convencido de que a “ditadura 
do proletariado” bolchevique entraria rapidamente, se é que ainda 
não havia entrado, em conflito com o proletariado, Bauer exortou 
o socialismo marxista a dissociar-se de modo nítido e visível do bol- 
chevismo, evitando assim o descrédito por sua derrota, que ele con- 
siderava inevitável 122. Igualmente revelador de sua mudança de 


120. Ibid., pp. 143-7. 

121. O. Bauer, “Karl Kautsky und der Bolschewismus”, in Der Kampf, XIL, 
11 de outubro de 1919, n. 28, p. 663. 

122. Ibid., p. 666. 
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atitude foi o elogio que dedicou ao antibolchevique Kautsky, por 
prestar “um serviço incalculável ao futuro do socialismo revolucio- 
nário” ao assumir a direção da luta contra o bolchevismo com a 
publicação de “esplêndidos ensaios polêmicos, um depois do outro”, 
particularmente com o estupendo trabalho Terrorismo e comunismo, 
que Bauer recomendava a todos como leitura indispensável 12º. 

Bauer terminou a redação de seu estudo definitivo sobre a 
revolução bolchevique — considerado por Kautsky como “um clás- 
sico da literatura socialista” 124 —, Bolschewismus oder Sozialdemo- 
kratie?, em abril de 1920, num período em que o regime bolche- 
vique, embora conseguindo conservar de modo mais do que con- 
vincente o poder a despeito das previsões, ia perdendo credibili- 
dade — junto aos marxistas “centristas”, pelo menos — em sua 
pretensão de representar a “ditadura do proletariado”. Tratava-se 
de uma obra intencionalmente teórica, mais compreensível para os 
intelectuais marxistas que liam Der Kampf do que para o público 
operário da vienense Arbeiter Zeitung, O qual — como Bauer expli- 
cava numa carta a Kautsky — “resistia apaixonadamente” a qual- 
quer crítica contrária ao regime bolchevique e, na melhor das hipó- 
teses, podia ser convencido de que os métodos dos bolcheviques 
cram o produto da situação russa e não se adaptavam às “nossas 
condições”. Escrever mais na Arbeiter Zeitung poderia “provocar 
uma cisão no partido” 12, 

Na tentativa de determinar “a posição histórica da revolução 
russa”, Bauer apontou a analogia existente entre o curso da revo- 
lução russa entre 1917 e 1920 e o da “Grande Revolução Fran- 
cesa” entre 1789 e 1793. Ambas tinham sido revoluções “burgue- 
sas”, apoiadas pelos camponeses rebelados contra o feudalismo, e 
ambas haviam conduzido “à ditadura da cidade sobre o campo e, 
fazendo prevalecer no contexto da cidade a classe mais numerosa 
e revolucionária, à ditadura da plebe citadina sobre a cidade e, 
portanto, sobre o país”. Contudo, enquanto os sans-culottes pari- 
sienses eram os “mestres e os artesãos das pequenas oficinas da 
periferia parisiense” e, assim, não estavam em condições de sair 
“dos limites da pequena-burguesia”, os bolcheviques russos eram 


123. Ibid., p. 663, 667. 

124. K. Kautsky, “Eine Schrift über den Bolschewismus", in Der Kampf, 
XII, 13 de julho de 1920, n. 7, p. 265. 

125. Otto Bauer a Karl Kautsky, 29 de março de 1920; K. D., IL, n. 513, 
Institute for Social History, Amsterdam. 
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“os proletários de uma grande indústria moderna” altamente con- 
centrada. Sua conquista do poder produzia, por força das coisas, 
uma “ditadura proletária”, e, deste modo, eles transformaram ime- 
diatamente a revolução burguesa russa contra o feudalismo numa 
revolução proletária, que havia derrubado o capitalismo. A trans- 
formação de uma revolução burguesa em revolução proletária, 
segundo Bauer, já tinha sido prevista por Marx e por Engels às 
vésperas da revolução burguesa de 1848 na Alemanha, “prólo- 
go” — segundo o diagnóstico deles — de uma revolução proletária. 
Bauer chegou mesmo a levar a analogia até o ponto de afirmar: 
“O que Marx e Engels haviam então esperado para a Alemanha 
agora se realizou na Rússia. O decurso da revolução russa teste- 
munha a genialidade da concepção marxiana de 1847” 126, 

Determinadas assim a “posição histórica” e as credenciais 
marxianas da ditadura bolchevique do proletariado, Bauer procedia 
em seguida à análise de seu destino. A ditadura bolchevique se 
revelara possível na Rússia, mantida pelo despotismo czarista num 
estado de “barbárie cultural”, só porque — sustentava Bauer — o 
poder soviético tinha permitido aos camponeses rebelados apossa- 
rem-se das terras dos latifundiários e, assim, os tinha impedido de 
se associarem a uma burguesia fora da lei e aterrorizada. Além 
disto, a falta de cultura (Kulturlosigkeit) e a apatia dos campo- 
neses permitiam facilmente privá-los, de um modo mais ou menos 
latente, dos direitos civis e, assim, afastá-los do poder 127, 

No final das contas, porém, nem mesmo o proletariado tinha 
tido melhor sorte. Enquanto a primeira fase da revolução russa 
havia se caracterizado, segundo Bauer, pela “criatividade” das 
massas proletárias, tanto que “o poder estatal soviético era só o 
órgão executivo da classe operária e sua ditadura foi verdadeira- 
mente uma ditadura do proletariado”, a partir da metade de 1918 
uma mudança global e drástica nas relações entre o Estado sovié- 
tico e a classe operária dominante havia deformado a revolução. 
Daquele momento em diante, um vasto e poderoso aparelho estatal 
soviético, cujas posições determinantes eram ocupadas por cem ou 
duzentos mil inscritos no partido, se confrontou com uma classe 
operária diminuída, desgastada e desencorajada, impondo-lhe sua 


126. O. Bauer, Bolschewismus oder Sozialdemokratie?, Viena, 1921, pp. 64-5; 
cfr. também N. Leser, Zwischen Reformismus und Bolschewismus, Viena. 
1968, pp. 128-9. 

127. Bolschewismus oder Sozialdemokratie?, cit., pp. 33, 47-9. 
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vontade. A ditadura bolchevique do proletariado se transformara 
assim em “ditadura da idéia de proletariado”, personificada por 
uma “minúscula minoria” — o partido —, que controlava todas as 
classes da sociedade. O socialismo russo tornara-se um “socialismo 
despótico”, no qual o Estado, detendo o controle dos meios e dos 
processos socializados da produção, da distribuição e da força de 
trabalho, impunha sua própria organização e planificação a toda 
a nação. Por este triste resultado, eram menos responsáveis os 
bolcheviques do que o atraso e a Kulturlosigkeit da Rússia: 


“(...) O socialismo despótico, com efeito, é o produto necessário 
de um desenvolvimento que provocou uma revolução social num 
estágio em que o camponês russo ainda não está maduro para a 
democracia política, nem o operário russo para a democracia indus- 
trial”. 


Numa situação em que as massas ainda eram primitivas e fal- 
tavam os pré-requisitos da democracia, “o despotismo de uma mi- 
noria avançada é uma “necessidade transitória”, um instrumento 
temporário indispensável para o progresso histórico”. A “função 
histórica” da ditadura bolchevique, segundo Bauer, consistia em 
conduzir a Rússia à democracia, não ao socialismo, em civilizar as 
massas camponesas, preparando-as para assumir o poder governa- 
mental num “Estado democrático”. De fato, o proletariado, que 
constituía uma “pequena minoria da nação”, não podia conservar 
o poder numa Rússia civilizada e democrática, na qual os campo- 
neses fossem a maioria !28, 

Externamente, a função histórica do “domínio temporário do 
socialismo industrial na Rússia agrária” devia ser a de dar “um 
sinal luminoso” que chamasse à batalha o proletariado ocidental: 
“somente a tomada do poder político por parte do proletariado do 
Ocidente industrial pode fundar o domínio duradouro do socialismo 
industrial” 129, 

No nível da política prática, o fato de que Bauer reconhecesse 
a ditadura bolchevique e seu “socialismo despótico” como uma 
necessidade histórica para a Rússia primitiva e atrasada, transfor- 
mava-o em virtual apologista do regime bolchevique. Isto não o 
impediu, todavia, de opor-se violentamente a todo aspecto do bol- 


128. Ibid., pp. 60-71. 
129. Ibid., p. 71. 
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chevismo no Ocidente, inclusive o Komintern e seus vinte e um 
pontos: o bolchevismo era bom só para a Rússia. 


O ponto fraco na previsão otimista de Bauer — segundo a 
qual o “socialismo despótico”, ao civilizar e democratizar a Rússia, 
tornaria supérflua a ditadura — consistia na expectativa implícita 
de que o Partido Bolchevique, uma vez cumprida sua “função 
histórica” e com tantos resultados a seu favor, aceitasse retirar-se e 
renunciar ao poder. Contudo, Bauer sabia muito bem que os 
bolcheviques consideravam sua ditadura do proletariado como uma 
fase de transição (independentemente de sua duração) destinada 
a conduzir ao socialismo e à dissolução do Estado, e não, decerto, 
voltada “para trás”, no sentido de uma “república democrática” 
não mais bem definida 130, Bauer, evidentemente, nutria mais con- 
fiança no poder das forças históricas objetivas e em seu desenvolvi- 
mento do que na vontade e nas intenções subjetivas de uma elite 
bolchevique conquistadora e dona do poder estatal. Não é surpreen- 
dente, pois, que se tenha equivocado acerca dos bolcheviques, criti- 
cando-os por “terem visto só o problema do poder, não o problema 
econômico” 131, 


Foi um Lênin mais sóbrio e comedido aquele que, em seus 
últimos anos de vida, respondia a seus críticos marxistas. Tinha 
visto afastarem-se as expectativas da revolução européia, e ele pró- 
prio passara do socialismo absoluto do “comunismo de guerra” 
para a NEP; mas achava conforto e motivo de orgulho na sobrevi- 
vência vitoriosa do regime bolchevique e na força indiscutível do 
Estado soviético. Em seus últimos artigos, ditados nas graves condi- 
ções de saúde em que se encontrava entre dezembro de 1922 e 
março de 1923, e principalmente nos comentários às notas de 
N. N. Sukhanov — que o haviam levado a repropor-se uma série 
de questões abertas pela Revolução de Outubro !32 —, Lênin che- 
gou a justificar a ditadura bolchevique em termos não muito dife- 
rentes daqueles de Otto Bauer e de seus amigos austromarxistas. 


130. Ibid., p. 69. 

131. “Karl Kautsky und der Bolschewismus”, cit., p. 664. 

132. “Poslednie pisma i stati V. T. Lenina, 23 dekabrja 1922 g. — 2 marta 
1923 g.”, in Polnoe, cit., vol. 45, pp. 343-454; “O nachej revolutsii (po po- 
vodu sapisok N. Sukhanova)”, ibid., pp. 378-82 [vol. 33, pp. 436-44]; a im- 
portância dos últimos escritos de Lênin é examinada em M. Lewin, Lenin's 
Last Struggle, Londres, 1968, pp. 105-16. 
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Abordando diretamente o problema de como resistir à ruína 
econômica da pequena produção camponesa russa “até que os países 
capitalistas da Europa Ocidental tenham cumprido seu desenvolvi- 
mento para o socialismo”, e na expectativa de que amadurecesse O 
movimento revolucionário no Oriente 133, Lênin indicava uma solu- 
ção interna, nacional, para o duplo problema do atraso russo e do 
isolamento da Revolução de Outubro. O problema crucial, tal como 
ele o percebia então, consistia no abismo existente entre a enormi- 
dade das tarefas postas pela transformação socialista, por um lado, 
e a pobreza cultural e material da Rússia, por outro. Confiava, 
porém, na capacidade do poder soviético de lançar uma ponte 
sobre o abismo, começando por “transformar nosso aparelho esta- 
tal, que não vale coisa nenhuma” 34 Polemizando com os menche- 
viques como Sukhanov, e com todos os “marxistas pedantes” que 
condenaram a revolução bolchevique, julgando “uma obra insensa- 
ta” a pretensão de “implantar o socialismo num país que não é 
suficientemente culto” 135, Lênin propunha um novo método para 
criar “as premissas da civilização”, reconhecendo que a revolução 
“na Rússia — a qual está na fronteira entre os países civilizados 
e os países atraídos definitivamente por esta guerra, pela primeira 
vez, para a órbita da civilização, os países de todo o Oriente, os 
países não-europeus — podia e devia manifestar algumas caracterís- 
ticas peculiares”. Assim, indicava uma segiiência histórica muito 
diferente daquela dos “países da Europa Ocidental”: 


“Se, para criar o socialismo, é preciso um certo grau de cultu- 
ra (...), então por que não poderíamos começar com a conquista, 
por via revolucionária, das premissas necessárias para tal grau, de 


modo que possamos em seguida — com base no poder operário e 
no regime soviético — marchar para alcançarmos os outros po- 
vos?” 136 

Em poucas palavras, o poder estatal bolcheviqu civilizaria a 


Rússia e, assim, criaria as condições materiais e culturais necessá- 
rias para lançar “as bases de uma sociedade socialista”. Lênin, evi- 


133. “Lutchshe menche, da lutchshe”, in Polnoe, cit., vol. 45, pp. 402-3 [vol. 
33, pp. 456-7]. 

134. “Plany polititcheskogo ottchêta centralnogo komiteta Rkp(b)”, ibid., pp. 
411, 414. 

135 “O kooperatsii”, ibid., pp. 376-7 [vol. 33, pp. 434-5]. 

136. “O nachej revolutsii”, ibid., pp. 378-82 [pp. 436-9]. 








dentemente, havia mudado muito e alterado suas opiniões com rela- 
ção a 1917, quando considerava a revolução bolchevique como 
prólogo e parte da iminente revolução socialista na Europa Ociden- 
tal e quando, logo em seguida ao Outubro, lançara o sinal para 
“construir uma ordem socialista”. 

Portanto, o marxismo russo, que com sua teoria das duas revo- 
luções e o tabu do poder havia pretendido ocidentalizar e europei- 
zar a revolução russa, chegou por fim a um resultado diametral- 
mente oposto: uma “nova” teoria e prática revolucionária bolche- 
vique, que acelerou as duas revoluções, postulando e realizando 
em seguida a tomada imediata e a conservação do poder estatal 
com o objetivo de impor uma revolução social e cultural pelo alto, 
como via russa e até talvez oriental ou não-européia para a civili- 
zação e o socialismo. 

Os críticos marxistas de Lênin — esmagados pelos escrúpulos 
morais e democráticos da social-democracia européia, e ligados a 
uma interpretação marxista do processo histórico e da revolução 
social que tinha a Europa Ocidental como único modelo — ficaram 
compreensivelmente escandalizados ao observar e analisar o “signi- 
ficado e a situação histórica” 137, ou a função histórica, do novo uso 
do poder estatal inaugurado por Lênin. Enquanto a maior parte 
deles recusava em bloco a experiência bolchevique ou a cancelava 
de uma só vez, uma minoria constituída por Otto Bauer e pelos 
austromarxistas sustentava a tese do “bolchevismo para a Rússia” 138, 
A seus olhos, através do “socialismo despótico” bolchevique, a 
“necessidade histórica” ou a “astúcia da história” operavam pelo 
bem da Rússia “inculta”; mas rejeitavam indignados aquelas mes- 
mas forças, considerando-as irrelevantes, quando se falava de suas 
cultas sociedades européias. A multiplicidade de definições que os 
críticos marxistas de Lênin deram do regime bolchevique por ele 
criado — “ditadura pretoriana asiática” (Potresov), Staatsklaverei 
(Kautsky), “combinação bonapartista” (Martov), “socialismo des- 
pótico” (Bauer), mera “contra-revolução” (Axelrod) — reflete, 
sem dúvida, o desconcerto deles e, talvez, também, a inadequação 
dos instrumentos conceituais com os quais tentaram apreender o 
novo fenômeno que tinham diante de si. 


137. E. Lederer, “Der historische Ort und Sinn des Bolschewismus”, in Der 
Kampf, XII, 12 de julho de 1919, n. 15, pp. 453-5. 

138. K. Renner, “Der taktische Streit”, in Der Kampf, XI, janeiro de 1918, 
n. 1, p. 29. 
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MICHAL REIMAN 


Os bolcheviques desde a guerra mundial até Outubro 


O bolchevismo russo transformou definitivamente a revolução 
de fevereiro de 1917 num fenômeno mundial. Como todo aconte- 
cimento que marca época, também este influiu fortemente nos con- 
temporâneos e fez com que parte da opinião pública socialista 
européia e€ mundial atribuísse uma importância universal — válida, 
pois, também para OS outros países — a seu desenvolvimento, a 
suas idéias e, em particular, à obra de Lênin. Isto determinou o 
agrupamento do movimento comunista mundial em torno dos bol- 
cheviques, a formação de uma base política e ideológica unitária. 
No entanto, a própria revolução russa refletia o produto de um 
dado país, de uma época precisa. Seus traços característicos só 
podiam ser apontados em relação com o curso mais amplo da histó- 
ria mundial; a seu pensamento, adaptavam-se plenamente as famo- 
sas palavras que Marx escreveu no “Prefácio” a Contribuição à 
crítica da economia política, segundo as quais não se pode julgar 
uma época de transformações sociais a partir da consciência que 
ela tem de si mesma !. O conteúdo ideal e a função social do bol- 
chevismo, portanto, só podiam ser verificados de modo irrefutável 
a partir da importância objetiva daqueles acontecimentos que [o 
bolchevismo refletia e que contribuiu para suscitar. 


1. K. Marx “Prefácio” (1859) a Contribuição à crítica da economia política; 
veja-se o “Prefácio” em apêndice a I capitale. Critica delleconomia política, 
Livro I, Turim, 1975, vol. II, p. 957. 
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1. A guerra mundial e a virada na evolução do bolchevismo 


A situação que culmina na revolução russa de 1917 foi sendo 
determinada no curso da Primeira Guerra Mundial, desencadeada 
pelas potências européias no verão de 1914. Na maioria dos Esta- 
dos europeus, a guerra se desenvolvia num ambiente de capitalismo 
relativamente maduro, de estruturas sociais e políticas dotadas de 
boa consistência, e que se revelavam, de um modo ou de outro, 
notavelmente resistentes aos abalos trazidos pelo decurso das ope- 
rações bélicas. Para a Rússia (assim como para a vizinha Áustria- 
Hungria), o conflito, inversamente, pôs a nu o trágico aspecto 
das profundas contradições entre colocação internacional e situação 
interna. 

Desde o começo, o choque armado tinha posto graves dificul- 
dades ao Império czarista. Embora a frente oriental não fosse a 
decisiva — uma vez que as forças principais dos exércitos contra- 
postos se dispunham sobretudo no Ocidente, particularmente na 
frente franco-alemã —, a Rússia revelara-se incapaz de empreender 
operações coroadas de êxito; pelo contrário, o seu exército, apesar 
de ter atacado mais de uma vez e de ter avançado, havia sido 
rechaçado pela contra-ofensiva dos alemães, que tinham conseguido 
ocupar a Polônia “russa” e um amplo território da Ucrânia Ociden- 
tal e da Bielo-Rússia, da Lituânia e da Letônia. O atraso do país 
e a inépcia do governo se refletiam, além disto, na incapacidade do 
sistema econômico de prover as necessidades do tempo de guerra, 
com as fundamentais exigências do exército e da população. Já no 
primeiro ano do conflito surgiram graves perturbações na vida eco- 
nômica, provocadas pela debilidade do sistema de transportes, pelo 
brusco decréscimo do comércio com o exterior e por uma con- 
cepção inadequada da economia bélica. 

Com o aguçamento das dificuldades e com a deterioração da 
situação militar, a crise global do regime atingiu gradualmente todos 
os estratos da sociedade. Tornaram-se difíceis as relações entre o 
governo e os homens políticos liberais, tanto que da tribuna da 
Duma de Estado — a limitada instituição parlamentar russa — 
vieram duros ataques que terminavam por alcançar o próprio regi- 
me. À tensão política provocou uma crise ministerial permanente, 
enquanto o poder manifestava uma extrema intransigência. Não 
poucos expoentes políticos e altos oficiais do exército começaram 
a considerar a eventualidade de um golpe palaciano que levasse à 
substituição do czar. 
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Ao mesmo tempo, crescia o descontentamento popular. Torna- 
vam-se mais ativas as massas operárias e os estratos mais baixos 
da população urbana. Causas imediatas do amplo movimento gre- 
vista que se desenvolveu em 1916 foram a degradação brusca das 
condições de vida e o cansaço devido à continuação da guerra. 
Na atmosfera de crise política, a abstenção do trabalho assumia um 
caráter político cada vez mais nítido: aumentou sensivelmente o 
número das greves políticas, que no final do ano começaram a se 
transformar em demonstrações de rua e em choques com os órgãos 
do poder. Além disto, o descontentamento se manifestava no exér- 
cito e na marinha militar. A política moderada perdera seu próprio 
terreno operativo antes mesmo de poder se afirmar. Os aconteci- 
mentos conduziam a uma explosão revolucionária. 


A guerra, porém, tinha provocado uma profunda virada na 
evolução de todo o socialismo europeu. A maioria dos partidos 
socialistas sustentava o esforço militar dos respectivos países: daí 
a perda de prestígio da política socialista e, mais tarde, a fratura 
do movimento até então unitário. Na Rússia, ao contrário, afirma- 
ram-se de maneira típica tendências de outro tipo, ligadas de resto 
a todo o passado do socialismo russo. Depois de ter sido derrotada 
a revolução de 1905, sem alcançar seus próprios objetivos básicos, 
a atmosfera de expectativa revolucionária a curto prazo de dissipara, 
seguindo-se um novo tipo de evolução política e sócio-econômica, 
que afastava a perspectiva da solução revolucionária e a tornava 
discutível mesmo para o futuro. Os socialistas estavam diante da 
necessidade de adotarem uma nova orientação. No país, porém, 
continuavam a não existir condições de legalidade capazes de per- 
mitir o desenvolvimento de um amplo movimento operário orga- 
nizado. 


Este estado de coisas pesava fortemente sobre os dois prin- 
cipais partidos socialistas: os socialistas revolucionários, que uniam 
a tradição populista russa voltada para a massa camponesa e algu- 
mas conquistas do pensamento socialista europeu, e a social-demo- 
cracia, que se apresentava como partido operário e marxista mas 
que, internamente, estava profundamente dividida entre menche- 
viques e bolcheviques. A guerra mundial complicou mais ainda 
a situação, principalmente porque expôs o movimento socialista 
a uma perseguição governamental mais dura e, ao mesmo tempo, 
trouxe para o primeiro plano as grandes questões diante das quais 
os socialistas deviam redefinir sua própria linha política. Os adeptos 
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explícitos da “defesa da pátria” não conquistaram uma posição 
sólida: a corrente era representada, na emigração, somente por uma 
parte de mencheviques e de socialistas revolucionários (entre os 
quais Plekhanov, Avxentiev, Alexinski). Na Rússia, os represen- 
tantes social-democratas da mesma correntes (Potresov e outros) 
terminaram por cair em profundas contradições quando tentaram 
agir contra o governo, acusando-o de incapacidade na direção da 
guerra, e buscavam jogar contra ele, deste modo, o patriotismo 
belicista. Mas, para a maioria dos socialistas russos, a guerra repre- 
sentou um estímulo a se afastarem dos objetivos dos agrupamentos 
beligerantes e restabeleceram, em alguma medida, a orientação 
revolucionária. 


É com Lênin que se dá a virada mais radical no pensamento 
político. A guerra o surpreendera no território da Áustria-Hungria, 
onde se abrigara como refugiado. Enquanto cidadão de um Estado 
inimigo, viu-se diretamente exposto ao perigo de ser internado e 
aprisionado. Mas assim que, graças ao auxílio do líder social- 
democrata austríaco Victor Adler, conseguiu transferir-se para a 
neutra Suíça, pôs-se a elaborar os pontos fundamentais de suas 
novas idéias políticas, que significavam uma mudança substancial 
na concepção revolucionária global do bolchevismo. 


Fora observando particularmente a situação russa que o bol- 
chevismo pré-bélico tinha construído sua própria visão revolucio- 
nária e suas perspectivas. Em seus cálculos e considerações, contava 
decerto com a revolução mundial e européia; mas esta era, antes 
de mais nada, uma maneira de contornar as contradições inerentes 
a uma orientação que apostava na função dirigente da massa operá- 
ria num país em que não se podia contar com uma evolução autô- 
noma para o socialismo. Foi precisamente neste contexto do bolche- 
vismo pré-bélico que Lênin interveio com vigor particular: pôs em 
primeiro plano a perspectiva de uma revolução européia e mundial, 
consegiiência inelutável, a seu ver, da guerra mundial; e suas refle- 
xões sobre a revolução russa se desenvolveram justamente a partir 
desta idéia básica. No manifesto do CC do POSDR, 4 guerra e a 
social-democracia russa, de 1.º de novembro de 1914, observava as 
novas perspectivas revolucionárias abertas pelo conflito: 


“Na Rússia, dado o grande atraso deste país, que ainda não levou 
a cabo sua revolução burguesa, as tarefas do social-democratas 
devem, como antes, consistir nas três condições fundamentais de 
uma transformação democrática consegiente: a República demo- 
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crática (com plena igualdade de direitos e autodeterminação para 
todas as nações), o confisco da terra dos grandes proprietários e a 
jornada de trabalho de oito horas.” 


A revolução deveria propor-se objetivos análogos também nas 
monarquias semi-absolutistas da Alemanha e da Áustria-Hungria. 
No entanto, “em todos os países mais avançados, a guerra torna 
atual a palavra de ordem da revolução socialista”; e “a palavra de 
ordem política imediata dos social-democratas europeus deve ser 
a formação dos Estados Unidos Republicanos da Europa” 2, 

Continuou, em seguida, a aperfeiçoar e a precisar seu próprio 
ponto de vista: se neste manifesto a futura revolução européia ainda 
se apresentará a ele como uma combinação original de revolução 
socialista e revolução burguesa, com o correr dos meses passou a 
considerar que a revolução européia seria socialista. Convencido de 
que a guerra havia ligado a crise na Rússia, situada ainda no terre- 
no da revolução democrático-burguesa, à crise no Ocidente, via 
esta última desaguar na revolução socialista. “A vida ensina. A vida, 
por meio da derrota da Rússia, caminha para a revolução na 
Rússia e, através desta revolução e em ligação com ela, para a 
guerra civil na Europa” 3. Desta forma, a revolução democrático- 
burguesa na Rússia se tornaria parte integrante da revolução socia- 
lista no Ocidente. 


Ao fundamentar suas concepções, Lênin não se limitou a 
avaliar a importância e os efeitos dos acontecimentos do período 
bélico, mas chegou a elaborar em termos originais a concepção do 
imperialismo, formulada desde o início do século por Hobson, Hil- 
ferding e Rosa Luxemburgo, e recém-desenvolvida por Kautsky em 
sua doutrina do “ultra-imperialismo”, na qual se previa uma união 
mundial dos grandes monopólios num único truste internacional, 
capaz de assegurar sob certos aspectos um desenvolvimento relati- 
vamente pacífico da sociedade capitalista 4. Polemizando justamente 
com estas idéias, Lênin propunha-se a apresentar em 1915 um 
opúsculo de Bukhárin sobre a “economia mundial e o imperialis- 


2. V. Lênin, Opere, vol. 21, Roma, 1966, pp. 24-5. 

3. Ibid., p. 348. 

4. K. Kautsky, La questione coloniale. Antologia degli scritti sul colonialis- 
mo e sulPimperialismo, org. por R. Monteleone, Milão, 1977. Cfr. também, 
nesta História do marxismo, o ensaio de F. Andreucci, 4 questão colonial 
e o imperialismo [Ed. bras.: vol. 4, pp. 251-77]. 
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mo”; e, em janeiro do ano seguinte, atacando no Vorbote os maio- 
res dirigentes da Internacional social-democrata, condenava dura- 
mente seu oportunismo “social-chauvinista”, sublinhando que “a 
época em que o capitalismo alcançou sua maturidade” era a mesma 
que via “a passagem do capitalismo ‘pacífico’ ao capitalismo impe- 
rialista” 5. Naquele mesmo ano, elaborava esta tese num de seus 
trabalhos fundamentais, O imperialismo, fase superior do capitalis- 
mo: a perspectiva da revolução socialista não depende mais só da 
guerra; a própria guerra se apresenta como produto orgânico da 
“última fase do capitalismo”; a passagem para o socialismo é o 
traço típico, a marca de toda a época que então se abre. 

Por sua lógica interna, a concepção leniniana não podia per- 
manecer como uma concepção russa, nem mesmo no sentido polí- 
tico mais estrito: tornou-se, pelo contrário, uma concepção interna- 
cional. As palavras de ordem elaboradas pelo dirigente bolchevi- 
que eram o espelho fiel de suas idéias revolucionárias; ele era de 
opinião de que se devia transformar a guerra imperialista em 
guerra civil, de que era preciso lutar pela derrota do próprio gover- 
no. Rejeitava não só qualquer tipo de apoio ao esforço militar de 
seu país, mas também a palavra de ordem moderadamente pacifis- 
ta, que reivindicava a conclusão de uma paz justa, sem anexações 
e ressarcimento de danos, com base no direito das nações à autode- 
terminação, defendida pelo centro e por parte da própria esquerda 
do movimento socialista internacional. 

No curso da guerra, as relações de Lênin com a maioria da 
social-democracia européia assumiram a forma de uma luta política 
áspera, não raramente até mesmo pessoal: para os socialistas russos, 
sob muitos aspectos, o movimento socialista europeu, e particular- 
mente a social-democracia alemã, tinham sido por longos anos um 
modelo a ser imitado — e tanto mais amarga foi a desilusão de 
Lênin em face da linha política escolhida pelos dirigentes social- 
democratas mais destacados quando da deflagração da guerra; 
Lênin, por outro lado, precisamente em razão de sua perspectiva 
revolucionária, não podia renunciar a uma visão internacionalista, 
e já no início do conflito havia lançado a palavra de ordem de 
formação da Terceira Internacional, da qual derivava toda uma 
série de passos concretos. Buscou, pois, difundir os documentos 
bolcheviques junto aos partidos socialistas europeus e despendeu 


5. Cfr. Lênin, Opere, vol. 22, p. 114 passim. 
6. Ibid., vol. 20, pp. 25-6. 
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não poucas energias para estabelecer contatos, pessoalmente ou 
através de seus colaboradores, com indivíduos ou com grupos que 
se opunham à guerra a partir de posições de esquerda. Gradualmen- 
te, chegou a ter ligações com socialistas que estavam na Itália, na 
Suíça, nos países escandinavos, na Alemanha, na Holanda, na 
França, na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Bulgária, na Polônia. 
Em 1915, participou ativamente na preparação de uma conferência 
socialista internacional, convocada para Zimmerwald, na Suíça, por 
iniciativa dos socialistas italianos. Na conferência, realizada no 
início de setembro, prevaleceram, porém, os pontos de vista do 
centro, que se apresentou com a palavra de ordem da paz sem 
anexações e reparações, com base no direito das nações à auto- 
determinação. A esquerda, que em Zimmerwald se agrupou em 
torno de Lênin, era débil; além do mais, entre a posição do diri- 
gente bolchevique e a de outras correntes da esquerda, registravam- 
se — não raramente — notáveis divergências. A esquerda se apre- 
sentou como um agrupamento mais compacto e significativo na 
conferência sucessiva dos zimmerwaldianos, que se realizou também 
na Suíça, em Kienthal, em abril de 1916; mas de qualquer modo, 
continuava fraca e não suficientemente representativa. 

A política leniniana registrava, assim, somente um sucesso 
parcial. Por um lado, o bolchevismo superava os limites da Rússia, 
estabelecia novas ligações internacionais, elaborava sua concepção 
internacionalista e construía os pressupostos para que em torno 
desta concepção pudessem se unir as forças do socialismo mundial 
radicalmente contrárias à guerra; por outro lado, permanecia ainda 
em forte isolamento. A situação russa e a dos países ocidentais 
avançados era diversa e provocava reações diversificadas. Continua- 
va pregada ao bolchevismo a etiqueta de extremismo e sectarismo, 
ainda mais porque os bolcheviques estavam separados da principal 
corrente da esquerda européia — então representada sobretudo 
pelos espartaquistas alemães — por sérios contrastes ideais e 
políticos. Não se pode, decerto, pensar naquele momento no re- 
conhecimento de uma função dirigente dos bolcheviques no âmbito 
do socialismo revolucionário. Para que aquela situação pudesse se 
modificar num sentido radical, serão necessárias ações revolucioná- 
rias de grande fôlego, capazes de conferir credibilidade à política 
bolchevique. 

Este estado de coisas revelava, sem dúvida, as possibilidades 
imediatas de um desenvolvimento revolucionário na Europa e, ao 
mesmo tempo, os escassos pressupostos existentes para uma pronta 
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realização das idéias leninianas; e seu autor era um homem político 
suficientemente realista para saber e considerar este fato. Reexami- 
nou, pois, as possibilidades de uma iniciativa revolucionária russa de 
abandonando — já em 1915 — a palavra de ordem dos Estados 
Unidos da Europa, cuja realização lhe havia parecido condição 
preliminar para a vitória da revolução européia. Aventou, assim, 
um sucesso inicial da revolução num ou em alguns países, acen- 
tuando as dificuldades que se interpunham a uma vitória simultânea 
da revolução em escala mundial: 


“A desigualdade do desenvolvimento econômico e político é uma 
lei absoluta do capitalismo. Daí resulta que é possível o triunfo do 
capitalismo primeiramente em alguns países ou mesmo num só 
país capitalista, tomado isoladamente (...). A forma política da 
sociedade na qual vencer o proletariado, depois de abater a bur- 
guesia, será a república democrática, que centralizará cada vez 
mais a força do proletariado de uma nação ou de várias nações 
na luta contra os Estados que ainda não tenham passado ao socia- 
lismo” 8. 


Em seu ângulo de visão, apresenta-se novamente o dilema fun- 
damental da política socialista russa radical: o contraste entre as 
relações atrasadas e a aspiração a garantir a revolução mundial. 
Por isto, enquanto afirma que “o conteúdo social da próxima revo- 
lução na Rússia pode ser somente a ditadura democrático-revolu- 
cionária do proletariado e dos camponeses”, sendo indispensável 
para a derrubada do czarismo a aliança entre aquelas duas classes, 
vê como “tarefa do proletariado russo” o pleno desenvolvimento da 
“revolução democrático-burguesa”, justamente “a fim de suscitar a 
revolução socialista na Europa”. Por outro lado, como os “revo- 
lucionários chauvinistas” pretendiam abater o czarismo “para ven- 
cer a Alemanha”, os bolcheviques se posicionariam contra eles no 
caso de tomarem — aqueles chauvinistas — o governo: “A nossa 
palavra de ordem é contra os chauvinistas, ainda que revolucioná- 
rios e republicanos; contra eles e a favor da união do proletariado 
internacional para a revolução socialista”. Se, efetivamente, “o par- 
tido do proletariado” for levado ao poder pela revolução, “nós 


7. Ibid., vol. 21, p. 369. 
8. Ibid., pp. 310-4, particularmente p. 314, e ibid., vol. 23, pp. 75-85. 
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iremos propor a paz a todos os beligerantes, desde que seja dada 
liberdade a todas as colônias e a todos os povos dependentes”. Na 
evidente impossibilidade para os “atuais governos”, tanto na Ale- 
manha quanto na França e na Inglaterra, de aceitarem estas condi- 
ções, “deveremos preparar e conduzir a guerra revolucionária (.. .). 
Não há nenhuma dúvida de que a vitória do proletariado na Rússia 
criaria condições extraordinariamente favoráveis para o desenvolvi- 
mento da revolução na Ásia e na Europa”. As considerações de 
Lênin, assim, completavam seu próprio circuito: atingiam direta- 
mente o ponto a partir do qual se desenrolaria sucessivamente a 
concreta política leniniana da revolução russa. 

O fermento ideal no socialismo russo, porém, tinha durante a 
guerra um caráter mais amplo, não se referia somente a Lênin e 
sua obra. A esquerda bolchevique (a que pertenciam, entre outros, 
Bukhárin e Piatakov) vivia um processo complexo: nela se mani- 
festavam tendências no sentido de reduzir o fenômeno do imperia- 
lismo e da guerra à mera essência de classe. Daí uma visão sim- 
plificada das questões do Estado, da democracia política, da pro- 
blemática das nacionalidades, da complexidade dos fenômenos 
econômicos e sociais do capitalismo, visão esta que mais de uma 
vez provocou investidas polêmicas por parte de Lênin. Por outro 
lado, aquela mesma esquerda enriquecia o patrimônio ideal do 
bolchevismo, já que, além de multiplicar o número dos problemas 
a serem enfrentados, operava também para a solução de uma série 
de questões teóricas e políticas. Pode-se lembrar, entre outras 
coisas, a influência de Bukhárin na evolução das idéias leninianas 
a propósito do Estado, tais como se manifestaram em 1917 e das 
quais voltaremos a falar. 

Naquele mesmo período, além disto, teve particular importân- 
cia a ação de um grupo de expoentes, de orientação socialista de 
esquerda, que se agrupava em torno de Trótski (Lunatchárski, 
Pokrovski, Manuilski, Losovski, Tchitcherin e outros). Por muito 
tempo, Trótski manteve, a propósito da guerra, uma posição que 
substancialmente constituía uma variante de esquerda do zimmer- 
waldismo. Mas suas opiniões acerca das perspectivas da revolução 
russa se aproximavam em muitos aspectos das opiniões de Lênin. 

Transformações no plano das idéias ocorreram, naturalmente, 
também no campo dos mencheviques e dos socialistas revolucioná- 


9. Ibid., vol. 21, p. 370. 
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rios. Sob o ponto de vista político e conceptual, ambos os partidos 
continuavam a ser pouco articulados; o leque de opiniões ia do 
“defensivismo” a posturas consegientes de esquerda. A maioria dos 
líderes mencheviques — como Martov, Dan, Axelrod, Tsereteli — 
achava que a guerra provocaria a ascensão do movimento revolu- 
cionário na Europa e aceleraria o amadurecimento da revolução 
na Rússia. Mas eram cuidadosos em seus juízos a respeito do cará- 
ter dos acontecimentos que se estavam preparando, permanecendo 
ligados aos tradicionais esquemas da revolução burguesa na Rússia, 
a partir dos quais se formulara sua política nos anos precedentes. 
Por seu turno, os socialistas revolucionários, embora tivessem elabo- 
rado uma idéia própria, original, da revolução — na qual figurava, 
em primeiro plano, a garantia dos interesses dos pequenos produ- 
tores, acima de tudo dos camponeses —, não estavam muito distan- 
tes dos mencheviques quanto às conclusões políticas concretas. 
Destas posições, e também das estimativas mais prudentes, próprias 
dos dois agrupamentos, a respeito das perspectivas da revolução no 
Ocidente, é que derivava a posição deles sobre a guerra, favorável 
ao programa do zimmerwaldismo moderado, ou seja, à palavra de 
ordem da paz sem anexações e reparações, a ser estabelecida com 
base no direito das nações à autodeterminação. Não compartilha- 
vam, portânto, do ponto de vista leniniano favorável à ruptura 
aberta com os “social-chauvinistas”, os quais, a seu ver, interpre- 
tavam humores e sentimentos de uma parte não desprezível de 
operários e de outros estratos populares. Mas se sua política diver- 
gia em todos estes pontos importantes da orientação socialista de 
Lênin, convencido de que já existissem as condições sociais e polí- 
ticas favoráveis a uma explosão revolucionária, eles também consi- 
deravam a possibilidade de uma nova revolução na Rússia. 


Assim, durante a guerra, o pensamento socialista russo havia 
retomado e reelaborado seus objetivos, refletindo a evolução da 
Rússia para uma nova revolução. Constituía uma peculiaridade 
o fato de que a nova concepção fosse elaborada sobretudo pela 
emigração socialista. Dentro do país, o movimento continuava 
débil, exatamente porque uma parte relevante de seus líderes reco- 
nhecidos estava no exílio ou na prisão. É verdade que a prática 
política se referia fregiientemente às novas palavras de ordem, mas 
não chegava a dominar suficientemente seu sentido ou seu conteúdo. 
A atenuação do regime repressivo, uma troca mais livre de opiniões 
e discussões eram necessárias para completar o novo perfil do 
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socialismo russo, a nova caracterização de suas tendências funda- 
mentais. 


2. A revolução russa de 1917: as “Teses de Abril” 


A revolução eclodiu de modo aparentemente inesperado no 
terceiro ano da guerra mundial. Em 23 de fevereiro (8 de março) 
de 1917, explodiram em Petersburgo tempestuosos movimentos 
contra a fome, greves e demonstrações dos operários. Em 27 de 
fevereiro (12 de março), uniram-se ao movimento operário os regi- 
mentos da guarnição petrogradense. Rapidamente, também Moscou 
se associou à revolução, enquanto a principal força do regime, o 
exército, estava impossibilitada de intervir, bloqueada pelas opera- 
ções militares. Em 2 (15) de março, o czar abdicou: o destino da 
monarquia estava selado. 

Da revolução, surgiram dois centros políticos fundamentais. 
O primeiro era representado pela Duma de Estado, em torno da 
qual se agruparam os homens políticos das velhas classes domi- 
nantes e os intelectuais liberais. Inicialmente, estes pretendiam a 
formação de um governo liberal no quadro de uma nova monarquia 
constitucional, e renunciaram à idéia de conservar o regime monár- 
quico somente quando sua queda se tornou uma realidade irrever- 
sível. Paralelamente ao centro representado pela Duma, nasceu um 
outro: o soviete de Petrogrado dos delegados operários, a que se 
somaram em curto tempo os delegados dos soldados. O soviete da 
capital nasceu por iniciativa dos expoentes socialistas, particular- 
mente dos mencheviques. Por ele se modelaram os sovietes que se 
constituíram em outras cidades. 

O soviete petrogradense tornou-se o órgão central do movi- 
mento popular, distinto das organizações das classes possuidoras. 
No verão de 1917, já havia órgãos interestatais eleitos pelos sovie- 
tes, de modo que o sistema destes adquiriu características organiza- 
tivas mais estáveis. Sempre por iniciativa dos partidos socialistas, 
constituíram-se os sovietes dos camponeses, que também formaram 
um sistema interestatal com seus próprios órgãos centrais. Desde o 
início, os sovietes conquistaram no país uma extraordinária influên- 
cia política; sem o seu consenso, nenhum governo central poderia 
operar. 

Os expoentes de primeiro plano do soviete de Petrogrado, por 
sua parte, não se sentiam suficientemente fortes para assumir O 
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poder; nem consideravam correto dar vida a um governo de socia- 
listas numa revolução que chamavam de burguesa. Além disto, 
careciam de experiência quanto ao uso do poder, à atividade 
administrativa e burocrática. Pronunciaram-se assim em favor de 
um compromisso com os políticos liberais agrupados em torno da 
Duma de Estado: possibilitaram a constituição de um governo pro- 
visório liberal, que se empenhou em instaurar uma democracia 
política coerente. O príncipe liberal Gueorgui Evgenevitch Lvov 
tornou-se Primeiro-Ministro, ao passo que a personalidade política 
mais influente no governo era Pavel Nikolaevitch Miliukov, líder 
do partido dos constitucionalistas democratas (os “cadetes”). Os 
partidos socialistas estavam representados por um só ministro: 
Alexandr Fiodorovitch Kerenski, pertencente ao partido dos socia- 
listas revolucionários, mas na realidade porta-voz das camadas mé- 
dias e dos intelectuais de orientação democrática. 

A revolução russa dava origem, assim, a uma constelação 
social e política de forças mais que original, que não podia caber 
nos esquemas tradicionais da revolução democrático-burguesa. A 
queda do velho regime, que encarnara anteriormente a sociedade 
russa, trouxe à luz um nítido dualismo de relações: na superfície, 
apareceram as estruturas insuficientemente consolidadas e enraiza- 
das de uma moderna sociedade burguesa, situadas em seu todo num 
oceano de povo que vivia em condições muito variadas, e em 
geral, de um modo ou de outro, extremamente atrasadas. Operários 
das grandes cidades, pequenos intelectuais, empregados e funcioná- 
rios inferiores, oficiais de baixo escalão, constituíam a parte avan- 
çada do movimento popular, que politicamente era orientado quase 
exclusivamente pelos partidos socialistas. O setor mais avançado do 
movimento popular, porém, estava sensivelmente enfraquecido pela 
guerra. Eram muitos os elementos ativos que tinham sido absorvi- 
dos pela mobilização. A indústria havia incorporado gente que 
ainda não adotara o modo de vida da cidade e da fábrica, não 
dominava sua cultura e seu modo de pensar. Nas grandes cidades, 
surgiram as guarnições do tempo de guerra, compostas sobretudo 
por camponeses chamados às armas, cansados de uma guerra que 
se prolongava em demasia. Os camponeses armados e organizados 
tornaram-se, pois, um componente essencial do movimento popular 
urbano, no qual, porém, se manifestavam como nunca ante as in- 
fluências de idéias, de uma mentalidade, de um ambiente atrasados. 

Relativamente estreita restava a base para uma política mo- 
derna, liberal e socialista. Mas, do ponto de vista político, os parti- 
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dos socialistas dispunham de uma supremacia notável: a base sobre 
a qual se erguiam eram os sovietes. Incomparavelmente mais fraca 
era, pelo contrário, a posição das forças liberais, cuja base social 
continuava fortemente limitada e não podia nem mesmo pretender 
uma ampliação substancial. Uma oportunidade séria poderia ser 
oferecida somente por um rápido e positivo fim do conflito, que 
permitiria aos liberais obter um apoio mais amplo e universal de 
aliados, levantando uma onda de nacionalismo vitorioso; deste 
modo, eles teriam podido dissolver o exército já então revolucio- 
nário e satisfazer a fome de terra dos camponeses, isolando assim 
o movimento operário urbano, contra o qual se poderia dirigir a 
ação repressiva de unidades selecionadas. A existência de uma tal 
oportunidade, porém, estava além do alcance das forças de que 
dispunham os liberais russos: dependia da evolução do conflito e 
da posição dos outros Estados beligerantes. Com efeito, na revolu- 
ção russa, predominou desde o início sua tendência popular, que 
pressionava irresistivelmente no sentido de um desfecho radical. 

Nesta complexa situação social e política, entraram em campo 
as principais correntes do socialismo russo, cujas linhas políticas 
estavam marcadas pelo curso anterior dos acontecimentos. Mudou 
o quadro dos partidos: se, no periodo pré-bélico, os socialistas 
revolucionários ocupavam um pólo da política socialista, cabendo 
o outro aos social-democratas, em consequência do andamento da 
guerra foi se constituindo entre eles um bloco a que se opunham 
com firmeza crescente os bolcheviques, ao mesmo tempo em que 
esses se reconciliavam com os seguidores de Trótski e com outros 
grupos da esquerda socialista. O bloco dos mencheviques e dos 
socialistas revolucionários conseguiu o predomínio no campo popu- 
lar, chegando a exercer uma influência decisiva sobre os sovietes. 
Os primeiros dominavam as organizações operárias tradicionais: 
sindicatos, cooperativas, associações diversas; os segundos contro- 
lavam as organizações camponesas e haviam obtido amplas simpa- 
tias no exército e nas camadas médias urbanas, até se tornarem o 
partido político mais forte da Rússia, embora permanecendo o mais 
diversificado do ponto de vista social. 

As idéias dos mencheviques, que também influenciavam a 
posição dos socialistas revolucionários nos sovietes, continuavam a 
ser fortemente tributárias da concepção tradicional da revolução 
russa. Partindo do justo pressuposto de que a Rússia era a potência 
mundial mais atrasada, os mencheviques pensavam que toda expe- 
rência socialista significaria infalivelmente uma aventura temerária: 
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os socialistas não podiam constituir um governo, sob pena de serem 
condenados a realizar um programa burguês; à burguesia, pois, 
cabia a função dirigente no campo econômico, tanto mais que ela 
dispunha das elites intelectuais do país; a política devia respeitar 
esta realidade; era tarefa dos socialistas levar à esquerda um gover- 
no burguês e garantir aos estratos populares as melhores condições 
de organização para a ação política, para a afirmação das reivin- 
dicações sociais. Sempre de acordo com os mencheviques, os sovie- 
tes, justamente porque e enquanto órgãos do movimento popular, 
representavam sobretudo seu componente urbano, sem representar 
contudo todos os estratos decisivos da população, nem mesmo 
todos os estratos populares. Assim, um governo dos sovietes seria 
o governo de uma minoria organizada, e provocaria uma guerra 
civil sangrenta, que por sua vez sepultaria inelutavelmente as con- 
quistas da revolução. 

Os problemas de solução mais difícil derivavam, para os men- 
cheviques e os socialistas revolucionários, da posição a assumir em 
relação ao conflito. Conscientes da impossibilidade russa de conti- 
nuar a combater e do perigo mortal para a revolução representado 
pela guerra, viam-se por outro lado diante de uma realidade con- 
creta: os governos das duas alianças em conflito rejeitavam decidi- 
damente uma paz de compromisso. Aos partidos socialistas mode- 
rados, portanto, não restava outra alternativa a não ser a de se 
pronunciarem pela “defesa da Rússia revolucionária” contra o 
perigo alemão. Buscaram garantir o caráter democrático de uma 
tal posição forçando o governo provisório a aprovar uma declara- 
ção com a qual renunciava a objetivos imperialistas no conflito 
em curso. Naturalmente, compromissos deste tipo, no contexto 
dos acontecimentos bélicos, não mudavam em nada a substância das 
coisas. Além disto, ao tomarem tal atitude, os expoentes socialistas 
moderados passavam a divergir da política dos liberais e ameaça- 
vam a própria existência daquele governo liberal que consideraram 
inicialmente como a solução mais eficaz. Ainda por cima, esta polí- 
tica suscitava as críticas mais ásperas dos bolcheviques; e, quanto a 
isto, muitas vezes concordavam, numa série de pontos diferentes, 
as correntes de esquerda e aquelas mesmas formações socialistas. 
Não se pode dizer hoje que tais críticas fossem justas em tudo e 
por tudo; mas é fora de dúvida que a persistência no conceito de 
revolução democrático-burguesa, em sua forma então superada, 
revelava incompreensão diante da realidade das vicissitudes revolu- 
cionárias de 1917 e preparava para o futuro graves complicações. 
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A defesa daquela concepção em face da crescente pressão exercida 
à esquerda conduziu a política menchevique a uma renúncia parcial 
dos princípios socialistas, enquanto a maior parte dos socialistas 
revolucionários acabou por se ver fora dos limites de qualquer pro- 
grama socialista, constituindo simplesmente uma ala do campo 
democrático. 


Nem mesmo os bolcheviques, inicialmente, souberam ade- 
quar-se às peculiaridades da revolução russa. Mesmo entre eles 
continuavam a ter grande influência idéias e concepções do período 
pré-bélico. Até a Revolução de Fevereiro, a direção bolchevique 
— composta por Sliapnikov, Molotov e Zalutski — seguiu uma 
linha derivada da experiência de 1905, atendo-se mecanicamente à 
palavra de ordem do “governo revolucionário provisório”, sem 
os liberais; e revelou, inicialmente, subestimar a própria constitui- 
ção dos sovietes. Isto, sem dúvida, contribuiu para o insucesso do 
Partido e sua debilidade esteve na raiz de uma crise política. En- 
quanto o grupo dirigente insistia nas palavras de ordem radicais 
contra o governo liberal, a maioria do comitê bolchevique petro- 
gradense, em divergência com estas indicações, pretendia adequar- 
se melhor às opiniões e aos humores da maioria existente nos 
sovietes. Em 12 (25) de março. chegaram a Petrogrado, de volta 
do exílio, Kamenev, Stálin ~- Muranov. Logo depois da chegada, 
Kamenev publicou na Pravda alguns artigos não assinados, que se 
aproximavam, por seu conteúdo, da posição da esquerda não-bol- 
chevique do soviete da capital. Em 18 (31) de março, o mesmo 
Kamenev interveio numa reunião do comitê bolchevique petrogra- 
dense e apresentou uma precisa plataforma política: o insucesso 
do Partido não se deve a uma política classista errada, mas sim 
ao fato de que as massas não compreendem o Partido. Considerar 
contra-revolucionário o governo significa apelar por sua derrubada. 
O fato, porém, é que não estamos maduros para a ditadura do 
proletariado, não conseguiremos manter O poder. Este momento 
virá, mas por enquanto não é o caso de antecipar o tempo, ainda 
mais que o candidato ao poder é o soviete, no qual temos escassa 
influência. Deve-se lutar contra o governo com um slogan por ne- 
gociações de paz imediatas, obrigando-o a apresentar propostas 
precisas neste sentido — concluiu Kamenev 1º. 


10. Cfr. Pervyj legalnyj Pk bolscevikov v 1917 g., Moscou-Leningrado, 1927 
pp. 49-51. 
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Estas posições, compartilhadas substancialmente também por 
Stálin e por Muranov, tinham o consenso de uma parte essencial 
do Partido. Foram adotadas pela Pravda, pelos comitês bolchevi- 
ques de Petrogrado e de Moscou, pela própria ação russa do cel 
e estiveram na base das decisões da primeira conferência pan-russa 
dos funcionários do Partido, realizada na capital entre março e 
abril de 1917. Na política dos bolcheviques, deu-se a repetição das 
experiências de 1905, inclusive com a reiteração de negociações 
por uma nova fusão entre bolcheviques e mencheviques num par- 
tido único, pela reconstituição da unidade da social-democracia 
russa. Daí deriva, pois, uma profunda discordância entre a linha da 
política bolchevique na revolução e a concepção elaborada por 
Lênin nos últimos tempos. Este tentou influenciar a distância a 
política do Partido, mas suas Cartas de longe chegavam atrasadas, 
de modo conciso e mutilado. Somente com sua presença é que 
Lênin poderia afirmar as próprias opiniões. 

As circunstâncias do retorno de Lênin a Petrogrado, no come- 
ço de abril de 1917, representam um capítulo importante na histó- 
ria da revolução russa. O dirigente bolchevique retornou ao país 
com a firme decisão de fazer passar sua concepção da linha do 
partido. Teve rapidamente oportunidade de constar que esta não 
correspondia de modo algum a suas idéias, e escolheu o caminho 
da expressão aberta de suas opiniões, do inevitável conflito polí- 
tico. Em 4 (17) de abril, logo depois do retorno à capital, apre- 
sentou suas Teses sobre as tarefas do proletariado na revolução 
atual, que se tornaram conhecidas como Teses de Abril; primeira- 
mente, numa reunião de bolcheviques que participavam da confe- 
rência pan-russa dos sovietes, em curso Justamente por aqueles dias, 
e depois no decorrer de uma reunião comum de social-democratas 
— bolcheviques e mencheviques —, que originalmente deveria dis- 
cutir as condições para a reunificação. 

Desde o primeiro ponto, estava claro que suas opiniões sobre 
a guerra não tinham mudado: afirmou, de fato, que o conflito 
Testava “incontestavelmente uma guerra imperialista de rapina”, a 
despeito da existência do novo governo; portanto, as concessões 
ao “defensivismo revolucionário” eram inadmissíveis, e uma paz 
democrática seria impossível sem a derrubada do capitalismo, de 
modo que era preciso desenvolver a agitação e a propaganda no 
exército. Na realidade, Lênin desdobrava aqueles pensamentos so- 
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bre a revolução que expressara desde 191511. Agora negava a 
possibilidade de apoiar o governo provisório de qualquer modo, 
e afirmava: 


“A originalidade do atual momento na Rússia consiste na passagem 
da primeira fase da revolução, que deu o poder à burguesia em 
razão do grau insuficiente de consciência e de organização do pro- 
letartado, à segunda fase, que deve dar o poder ao proletariado e 
aos estratos camponeses pobres” 12. 


A propósito da imagem tradicional da revolução democrático- 
burguesa, Lênin se dirigia polemicamente não só contra os menche- 
viques, mas também contra o que chamava de “velho bolchevismo”, 
que tinha transferido para 1917 suas concepções revolucionárias de 
1905. Em breve, nas Cartas sobre a tática, explicaria que, uma vez 
que na Rússia o poder havia passado para as mãos da burguesia, 
a revolução burguesa podia ser considerada como realizada. A 
“ditadura democrática e revolucionária do proletariado e dos cam- 
poneses”, a que visavam Os bolcheviques em 1905, já estava reali- 
zada, ainda que incompletamente, nos sovietes. Na ordem do dia, 
punha-se “a cisão, no quadro desta ditadura, entre os elementos 
proletários (...) e os elementos pequeno-burgueses” 1. Também 
este ponto de vista pode ser visto como a consegiiência lógica da 
afirmação feita em 1915: “Os bolcheviques se voltarão contra Os 
“revolucionários chauvinistas” ” !4. Encontramos in nuce, nestas re- 
flexões, alguns pontos que estarão no centro de O Estado e a 
Revolução: “Os sovietes dos deputados operários são a única for- 
ma possível de governo revolucionário”. Embora os bolcheviques 
fossem neles somente uma minoria, um “trabalho paciente” poderia 
transformar a correlação de força, “porque as massas — afirmava 
nas Teses de Abril — podem livrar-se de seus erros com base na 
experiência”. E continuava: 


“Nada de república parlamentar — retornar a ela, depois dos so- 
vietes dos deputados operários, seria um passo atrás —, mas sim 
república dos sovietes de deputados dos operários, dos assalariados 
agrícolas e dos camponeses, em todo o país, de baixo para cima” 15. 


11. Lênin, Opere, vol. 21, pp. 368-71. 
12. Ibid., vol. 24, p. 12. 

13. Ibid., pp. 37-8. 

14. Ibid., vol. 21, p. 370. 

15. Ibid., vol. 24, p. 13. 
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A questão não era mais de mudança de governo; tratava-se, 
pelo contrário, de trocar o regime desde seus fundamentos. Embora 
não estivesse inteiramente consciente disto, refletia-se em Lênin o 
dualismo da revolução russa: o novo governo revolucionário — 
e aqui está uma diferença substancial com relação às concepções 
originais de 1905 — não mais podia ser um governo no quadro 
de uma revolução democrático-burguesa: o que tinha mudado era 
todo o sistema do Estado e da sociedade. Ao mesmo tempo, a 
estrutura dos sovietes se adequava ao objetivo da instauração de 
um governo do proletariado e dos camponeses pobres 16. 


Ainda nas Teses de Abril, Lênin relacionava providências so- 
ciais e econômicas a serem adotadas, e indicava como concretizá- 
las. A propósito da questão agrária, julgava necessário que os 
sovietes dos deputados dos operários agrícolas a encarassem; recla- 
mava o confisco das propriedades latifundiárias e a nacionalização 
de toda a terra; a passagem das decisões sobre a terra para as 
mãos dos sovietes locais dos deputados dos operários agrícolas e 
dos camponeses pobres; a constituição de empresas agrícolas-mo- 
delo. Nos setores industrial e bancário, recomendava a fusão ime- 
diata dos bancos num único banco nacional, posto sob o controle 
dos sovietes dos deputados operários, e precisava: 


“Nossa tarefa imediata não é a instauração" do socialismo, mas, 
por ora, somente a passagem da produção social e da repartição 
dos produtos para o controle dos sovietes dos deputados operá- 
rios” 17, 


Naquele período, Lênin insistiu numa convocação imediata 
do congresso do Partido, a fim de que se modificasse seu programa 
e se trocasse seu nome. Pronunciou-se a favor da reconstituição 


16. Na Rússia de então, sovietes (na forma de que fala Lênin) existiam só 
em parte. Não havia em todo lugar sovietes de deputados operários sepa- 
rados dos outros. Nas cidades com guarnição, constituíam-se sovietes dos 
deputados operários e soldados a um só tempo, ou sovietes dos deputados 
operários e sovietes dos deputados soldados que agiam em estreita colabo- 
ração. A constituição de sovietes dos deputados camponeses foi decidida só 
na segunda metade de março, e seu crescimento se deu com grandes difi- 
culdades. Não existiam, em absoluto, sovietes dos deputados dos operários 
agrícolas. 


17. Lênin, Opere, vol. 24, p. 13. 
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da Internacional, sem — e contra — os “social-chauvinistas” e os 
“centristas”. 


Tudo o que até aqui foi exposto pelo líder bolchevique signi- 
ficava, levado às últimas consequências, uma virada política e ideo- 
lógica de grande alcance. No movimento socialista mundial, até 
então, havia-se pensado na revolução socialista, em geral, como 
num acontecimento do futuro longínquo. A orientação leniniana 
dos anos precedentes já representava uma brecha naquelas repre- 
sentações, mas era sempre possível entendê-la só como mera cons- 
trução teórica e política, útil para os fins limitados da luta contra 
a política bélica da maioria dos partidos socialistas oficiais. Naquele 
ponto, porém, em 1917, a situação se apresentava radicalmente 
mudada: a orientação voltada para a realização da transformação 
política socialista deveria tornar-se a base de toda atividade de 
componentes relevantes do movimento revolucionário russo, uma 
realidade palpável da vida política. 

E não se tratava só disto: a revolução socialista seria posta na 
ordem do dia dos eventos mundiais graças à Rússia, país atrasado, 
para o qual, anteriormente, os próprios bolcheviques haviam consi- 
derado somente a eventualidade da revolução democrático-burgue- 
sa. Lênin chegava assim a adotar aquela parte da concepção 
trotskista da “revolução permanente” dos anos 1905/1907, segun- 
do a qual o proletariado, força hegemônica na revolução democrá- 
tico-burguesa, não se limitaria a realizar os objetivos próprios 
daquele movimento, mas passaria inelutavelmente à realização de 
seu programa socialista. Por outro lado, coerentemente com as 
indicações dadas desde 1905 em Duas táticas da social-democracia, 
completava esta concepção com uma atitude mais flexível a pro- 
pósito da questão camponesa, que devia ser encarada e resolvida 
pelos bolcheviques. Mudava assim, e pela base, a relação entre as 
partes singulares da teoria marxista da revolução. A argumentação 
nela contida relativa à maturidade das condições econômico-sociais 
perdia em parte o valor tido anteriormente; punham-se em primeiro 
plano os fatores relativos à constelação imediata e concreta de for- 
ças políticas e sociais que devia possibilitar a mudança de governo, 
a conquista do poder pelo partido socialista. A revolução tornava- 
se possível na maioria dos países do mundo, não somente nos 
países maduros do capitalismo, mas também — ainda que numa 
certa perspectiva — nos países atrasados, sempre que nestes já 
existisse ou viesse a surgir um movimento socialista suficientemente 


93 











forte e organizado, capaz de participar da vida política de maneira 
autônoma. 

O problema básico desta concepção era, no entanto, o de 
como garantir, nos países em que a maioria da sociedade não 
adotasse a orientação socialista, um apoio adequado à transforma- 
ção política. A solução, imaginada sempre nas Teses de Abril, esta- 
va na teoria do crescimento da revolução: Lênin contava, por um 
lado, com o fato de que o desdobramento da revolução paralisaria 
os instrumentos do poder oficial e permitiria uma atividade relati- 
vamente livre ao partido revolucionário; por outro, confiava clara- 
mente nos processos de radicalização de amplos estratos populares, 
que se verificariam inevitavelmente em toda revolução vitoriosa. 
Dessa radicalização, o partido do proletariado extrairia forças para 
a passagem de poder que tivesse iniciado. Assim, o Partido — 
afirmava explicitamente — não deveria apresentar-se sobretudo e 
principalmente com as palavras de ordem relativas à “instauração 
do socialismo”, mas sim com aquelas relativas ao desenvolvimento 
coerente da transformação em curso. Nascia uma concepção tática 
mais geral, que se tornou em seguida parte orgânica e condição 
política necessária para a realização da concepção leniniana da 
revolução socialista. 

As Teses de Abril marcavam o fim do “velho bolchevismo”, 
orientado para a conquista de uma função hegemônica na revolu- 
ção democrático-burguesa, e continham os germes da futura con- 
cepção política e ideológica do movimento comunista mundial. Ao 
mesmo tempo, mostravam com antecipação suas debilidades bási- 
cas. O esforço para garantir o poder político terminava por tornar- 
se predominante com relação a qualquer outra avaliação da situa- 
ção social. Restava aberta, em particular, uma questão: como 
enfrentar o velho atraso da situação russa e assegurar de maneira 
permanente o caráter socialista do novo poder. O programa pro- 
posto por Lênin era substancialmente voltado para a instauração 
de um governo socialista a partir de uma base econômica e social 
não-socialista. O antigo dilema da política bolchevique não era 
resolvido, mas simplesmente deslocado para um outro plano e, na 
realidade, aguçado. Quando, na mesma época e depois, o dirigente 
bolchevique buscou dar à sua elaboração uma roupagem interna- 
cional, universal, reproduziu aquele dilema também para a política 
socialista dos outros países. 

Em abril de 1971, as teses leninianas ainda eram um projeto 
político que era preciso fazer passar e, depois, verificar no curso 
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da revolução russa. Sua apresentação destoava naquela atmosfera 
de prolongado entusiasmo revolucionário e de conciliação entre 
“forças revolucionárias”. Elas passaram a ser discutidas em público. 
Um duro ataque foi dirigido a seu autor por inúmeros expoentes 
mencheviques e socialistas revolucionários, para não falar dos polí- 
ticos liberais. Posições de recusa se manifestaram em fábricas e 
casernas. Fortes reservas se expressaram no interior do próprio 
Partido Bolchevique; foram retomadas nas reuniões do comitê cen- 
tral e, também, em muitas organizações do Partido. Kamenev 
formulou abertamente as objeções do “velho bolchevismo”, afir- 
mando que as propostas de Lênin podiam ser um ótimo programa 
para os primeiros passos da revolução nos Estados avançados, mas 
eram inadequadas para a Rússia, país no qual não se concluíra a 
revolução burguesa !8. O “velho bolchevismo”, contudo, não dispu- 
nha de personalidades políticas suficientemente fortes, e Lênin rapi- 
damente suplantou esta oposição interna. 

Bastaram dez dias para que as propostas de Lênin se afirmas- 
sem na organização bolchevique petrogradense; e, pouco depois, 
ocorreu o mesmo na moscovita. Tratava-se de organizações decisi- 
vas Na conferência pan-russa do Partido, realizada em 24 de abril 
(7 de maio) de 1917, a maioria dos delegados já estava com 
Lênin. A oposição de velhos dirigentes bolcheviques, como Kame- 
nev, Rikov, Noguin e outros, não teye muito sucesso. Em suas 
decisões, a conferência adotou as idéias básicas das Teses de Abril, 
embora não se possa dizer que a vitória de Lênin tenha sido total. 
As reservas não desapareceram de todo: muitos expoentes bolche- 
viques, de maneira mais ou menos consciente, movimentavam-se no 
terreno do “velho bolchevismo” e aí permaneceriam até a Revolu- 
ção de Outubro. 


3. A crise do processo revolucionário e a posição dos partidos 
socialistas. “O Estado e a Revolução” 


Desde abril de 1917, já estava evidente a amplitude e a com- 
plexidade das questões que a revolução trouxera. Em primeiro 
plano, estava o problema de acabar o conflito: o cansaço da guerra 
se fazia sentir na frente e na retaguarda. Os soldados, apesar de 


18. L. Kamenev, “Nachi raznoglasia”, in Pravda, 8 (21) de abril de 1917; 
“O tezisakh Lenina”, ibid., 12 (25) de abril de 1917. 
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dispostos a escutar os slogans relativos à defesa da Rússia e de sua 
revolução contra o perigo da agressão alemã, recusavam-se geral- 
mente a conduzir operações bélicas ativas. Na frente, reinava uma 
situação de armistício de fato: a Alemanha, desejosa de encontrar 
uma saída para o problema do comprometimento em duas frentes, 
tolerava este estado de coisas e apresentava propostas para uma paz 
em separado. 


Os partidos socialistas moderados russos, na tentativa de che- 
gar à abertura de negociações de paz, pretendiam apelar para a 
mobilização da opinião pública européia em favor da conclusão de 
uma paz “justa”, mas, em nenhum dos grandes países beligerantes 
existia então um movimento popular tão desenvolvido que pudesse 
exercer uma pressão eficaz neste sentido. Os partidos socialistas 
da Europa expressavam sua simpatia pela revolução russa, mas ao 
mesmo tempo continuavam a sustentar o esforço bélico dos respec- 
tivos governos; e aqueles dos Estados da Entente até mesmo faziam 
agitação na Rússia em favor do fortalecimento de sua frente. Mas 
a continuação da guerra agravava um estado de coisas dramático 
por si só, particularmente o conjunto das questões sociais. A situa- 
ção herdada do ordenamento czarista era então insustentável: se 
os operários haviam arrancado a redução das horas de trabalho e 
mudanças na organização do trabalho nas fábricas, ao mesmo tem- 
po em que se batiam pelo aumento dos salários de fome, suas 
reivindicações constituíam, concretamente, um golpe adicional num 
sistema econômico já incapaz de enfrentar as tarefas do tempo de 
guerra. Cresciam a desorganização e o caos econômico; ao cresci- 
mento dos salários não correspondia um aumento da oferta de 
bens essenciais, resultando disso a ampliação do mercado negro 
e a escalada da inflação. Sem o final da guerra e a reconversão da 
economia nacional, a situação se apresentava sem solução. 

Os políticos liberais e os ambientes empresariais condiciona- 
vam a satisfação das reivindicações sociais à consolidação do poder 
e a uma legislação capaz de garantir as relações de propriedade. 
Inversamente, o movimento popular, sob a pressão de urgentes 
necessidades materiais, manifestava uma tendência exatamente con- 
trária àquelas aspirações: as dificuldades sociais pareciam uma 
consegiiência da distribuição desigual de riquezas, a consegiiência 
de uma sabotagem real ou suposta dos empresários, desejosos de 
asfixiar a revolução pela fome, e crescia a aspiração dos operários 
ao controle das empresas. 
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Mas o movimento camponês permanecia na retaguarda. O 
campo tinha se enfraquecido com as convocações, que haviam in- 
corporado parte relevante da população masculina. Grande era a 
fome de terra dos estratos sociais mais pobres, entre os quais, 
porém, sobrevivia o respeito tradicional em face das autoridades. 
Mas a reforma agrária, antiga reivindicação dos ambientes demo- 
cráticos e revolucionários russos, apresentava-se como providência 
central que a revolução devia realizar antes de qualquer outra: não 
se tratava só de satisfazer os interesses dos camponeses, mas de 
liquidar pela base o velho sistema da vida russa. Por outro lado, 
a elaboração de uma reforma agrária não era certamente tarefa 
fácil. Não se tratava só de redistribuir uma grande quantidade de 
terras: a realização da reforma punha em questão a continuação 
mesma do conflito, porquanto não se podia pensar que os soldados 
ficariam indiferentes à distribuição de terras que viesse a ocorrer 
na retaguarda. O risco era a desagregação do exército. Um outro 
elemento importante era o ciclo produtivo da agricultura: numa 
situação já difícil quanto a provisões, não se podia pôr em perigo 
os produtos da nova colheita. 

Depois de não poucas hesitações, os políticos liberais acolhe- 
ram em princípio a reivindicação da reforma agrária, mas certa- 
mente não se apressavam a realizá-la: uma ação voltada contra os 
proprietários de terra tornaria ainda mais exígua a já limitada base 
de consenso social para a política dos liberais, além de constituir 
um precedente em termos de intervenção decidida nas relações de 
propriedade. Os socialistas moderados insistiam numa pronta elabo- 
ração da reforma, mas se embaraçavam com sua complexa proble- 
mática; além disto, querendo manter o “quadro da revolução 
burguesa”, não podiam deixar de considerar, de algum modo, a 
posição dos liberais. A implementação da reforma era adiada. 

Enquanto isto, a partir da primavera de 1917, foram se apre- 
sentando em termos urgentes os problemas ligados ao crescimento 
dos movimentos nacionais. A sorte da Polônia, ocupada pela Ale- 
manha, parecia já decidida: dificilmente a Rússia poderia impedir 
a afirmação de sua independência; mas o movimento nacional se 
desenvolvia também na Finlândia e na Ucrânia. Tornava-se proble- 
mático manter a velha integridade territorial. 

O conjunto destes problemas não podia deixar de provocar 
uma série de crises políticas: no final de abril, o governo entrou 
em crise. A partir daquele momento, sem a participação direta dos 
sovietes e dos partidos socialistas, nenhum governo era mais possí- 
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vel na Rússia. Ruía a concepção de “revolução burguesa” própria 
dos mencheviques e dos socialistas revolucionários, e estes dois 
partidos se viram pela primeira vez na contingência de considerar 
as palavras de ordem bolcheviques sobre a tomada do poder por 
parte dos sovietes, elaboradas nas Teses de Abril: o poder gover- 
namental devia se apoiar em bases de poder real, e tais bases, 
indubitavelmente, eram dadas antes de mais nada pelos sovietes. 
Mas os mencheviques e os socialistas revolucionários rejeitaram 
nitidamente aquela solução, reconfirmando em substância os moti- 
vos já adotados em fevereiro: a revolução resultava uma revolução 
burguesa; a tomada do poder por parte dos sovietes não simplifi- 
caria nenhum de seus problemas objetivos e até os multiplicaria 
com questões de caráter administrativo e de governo, das quais os 
partidos socialistas não tinham nenhuma experiência concreta. Cer- 
tamente piorariam as relações com o comando do exército e com 
os aliados, e aumentaria o risco de guerra civil. 

Restava uma única solução: formar uma coalizão de políticos 
liberais e socialistas. O soviete de Petrogrado pronunciou-se a favor 
da participação no governo de representantes socialistas, os quais, 
porém, deviam estar sob seu controle. O dualismo de poder que 
caracterizava as relações entre governo e sovietes era transferido 
diretamente para o terreno do primeiro, tornava-se um elemento 
substancial da sua constituição. 

Os partidos socialistas se davam conta de que sua entrada 
no governo aumentaria nos estratos populares a esperança numa 
rápida materialização do programa social da revolução, para não 
falar de uma pronta conclusão da paz. Tentaram enfrentar a situa- 
ção, subordinando sua participação à adoção de um programa tão 
radical quanto possível; mas os problemas eram muito grandes e 
de todos os tipos, as contradições extremamente profundas, de 
modo que não era possível registrar progressos rápidos. 

Sobre a questão essencial — a guerra —, os socialistas em- 
preenderam inutilmente algumas tentativas para chegar a negocia- 
ções de paz e para organizar uma ação comum dos partidos da 
Segunda Internacional neste sentido. Sob pressão dos aliados, apro- 
varam a retomada das ações bélicas e, em junho de 1917, interrom- 
pendo o estado de armistício de fato, o exército russo passou à 
ofensiva, que se revelou logo, porém, acima das forças de um 
exército em vias de dissolução. Rapidamente, os russos sofreram 
derrotas graves, a situação militar se deteriorou e as operações béli- 
cas se aproximaram de Petrogrado. 
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Enquanto isto, no plano governamental, as tentativas de apro- 
var algumas providências econômicas” e sociais encontraram a 
oposição firme dos ministros liberais e provocaram algumas subs- 
tituições. Quando, no início de julho, buscou-se um acordo com 
os representantes do movimento nacional ucraniano para a conces- 
são de uma certa autonomia, todo o setor liberal se demitiu. 
Também este governo terminava aos pedaços, sem ter alcançado 
nenhum resultado substancial, ao passo que, sobretudo na capital, 
prosseguia rapidamente a radicalização do movimento popular. Em 
maio, os marinheiros de Kronstadt, a fortaleza que defendia Petro- 
grado pelo mar, recusaram-se a continuar reconhecendo a autori- 
dade do governo, reivindicando a tomada do poder por parte dos 
sovietes. Na guarnição da capital e na massa operária, o descon- 
tentamento se fazia cada vez mais forte e a situação se achava no 
limite da ruptura. 


“O problema fundamental de qualquer revolução — escrevia Lênin, 
poucos dias após sua volta à Rússia — é o do poder de Estado. 
Enquanto este problema não for resolvido, não se pode dizer que 
estamos realizando conscientemente, e muito menos dirigindo, a 
revolução.” 


Neste mesmo trabalho, Sobre a dualidade de poderes, indicava 
as contradições que entravavam o desenvolvimento revolucioná- 
rio: O governo se revela um adversário, mas não pode ser derruba- 
do enquanto mantiver o apoio dos sovietes; a conquista da maioria 
por parte dos bolcheviques se apresenta, pois, como problema 
vital 1º, Assim, os bolcheviques propunham a passagem imediata do 
poder aos sovietes e a imediata realização dos objetivos centrais 
da revolução: a paz, o controle dos sovietes sobre a economia 
nacional, a terra para os camponeses, O direito das nações à auto- 
determinação. Precisamente o que dissuadia mencheviques e socia- 
listas revolucionários de adotarem a palavra de ordem do poder 
aos sovietes era o que atraía Lênin, o qual percebia em sua reali- 
zação a possibilidade de excluir sumariamente as classes proprietá- 
rais de qualquer tipo de participação no poder. 

É o caso de acentuar, aqui, que a especificidade do regime 
czarista tinha impedido que se desenvolvesse na Rússia, como nos 
outros países da Europa, uma sociedade civil articulada. As pró- 


19. Lênin, Opere, vol. 24, p. 31. 
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prias diferenças abissais entre nível de vida e formas culturais 
das classes privilegiadas, por um lado, e os das camadas populares, 
por outro, tinham contribuído para que a organização estatal se 
pusesse diante do povo como uma força estranha, hostil; as organi- 
zações autônomas e os órgãos representativos — aliás, embrioná- 
rios — limitavam-se quase exclusivamente às camadas possuidoras 
e cultas da sociedade. Era, pois, inteiramente natural que, depois 
da revolução, a atividade organizativa dos estratos populares não 
tendesse a um sistema de instituições representativas e autônomas, 
mas buscasse um espaço próprio de afirmação. Achou-o nos sovie- 
tes, nos partidos políticos e nas outras organizações que se agrupa- 
vam em torno deles. O dualismo da sociedade russa, que se refletia 
no dualismo da revolução, desaguava assim num outro dualismo: 
o dos sistemas da sociedade civil e do próprio Estado. A falência 
do governo liberal e a crise da política de coalizão terminavam por 
evidenciar não somente o problema do poder, mas também o das 
alternativas acerca da organização estatal e social. Quando, no iní- 
cio de abril de 1917, Lênin formulou suas teses sobre a passagem 
da república parlamentar à república dos sovietes, dificilmente 
podia dar-se conta de todos os parâmetros da situação: guiava-se 
com base em considerações políticas e teóricas, mas deve-se notar 
que suas conclusões estavam de acordo com a realidade do procgs- 
so revolucionário. O que dava ainda mais relevo aos momentos 
fortes do modo de proceder dos bolcheviques. 


Mas quando, no princípio de juiho, eles tentaram explorar a 
situação provocando uma prova de força, buscando pressionar 
mencheviques e socialistas revolucionários para forçá-los a aceitar 
as soluções bolcheviques, o resultado foi o contrário do que espe- 
ravam: a pressão provocou a fratura aberta nos sovietes, onde o 
grupo dirigente menchevique e socialista revolucionário — que 
continuava a controlar a maioria — decidiu livrar-se do assédio 
bolchevique, apoiando a ação do governo no sentido de sufocar 
a agitação dos bolcheviques e dos outros grupos radicais de esquer- 
da. Dirigiram-se para Petrogrado unidades fiéis ao governo, prin- 
cipalmente cossacos. Começaram as detenções e a repressão. Contra 
Lênin e Zinoviev, acusados de colaboração com os alemães, foi 
aberto um processo, e ambos tiveram de voltar à clandestinidade, 
fora da capital, Kamenev e Trótski foram presos (este último, pre- 
cisamente naqueles dias, alinhara-se definitivamente com os bol- 
cheviques). 


100 


Menchevigues e socialistas revolucionários, na direção dos so- 
vietes, propuseram-se a resolver a crise dando vida a um governo 
forte presidido por Kerenski, até então Ministro das Forças Arma- 
das e dono de ampla popularidade. Mas, uma vez mudada a corre- 
lação de forças, com os sovietes enfraquecidos à esquerda e Petro- 
grado ocupada por novas unidades militares, os próprios sovietes 
não podiam representar uma base para um governo daquele tipo. 
Por isto, se no novo gabinete entraram vários ministros socialistas, 
a nova formação logo surgiu como a expressão de uma virada à 
direita, cujo objetivo era a autonomia em face dos sovietes. A 
aparência de força podia subsistir enquanto durasse o refluxo do 
movimento popular, particularmente na capital, e enquanto a direita 
não se decidisse por um ataque direto. 


Mas, se a política dos mencheviques e dos socialistas revolu- 
cionários, ou seja, a política do desenvolvimento da “revolução 
burguesa”, tinha sofrido ma derrota sensível, também estava bati- 
da a tática que os bolcheviques tentaram pôr em prática após o 
retorno de Lênin. Este (embora forçado a esconder-se em decorrên- 
cia do mandato de prisão emitido pelo governo provisório) pôs o 
problema no centro do IV Congresso do POSDR(b), realizado 
entre julho e agosto de 1917. Mas, acima de tudo, reexaminou 
profundamente suas posições, procedendo à redação de O Estado 
e a Revolução, um ensaio a cuja preparação começara a dedicar-se 
nos últimos meses do exílio suíço, quando estivera anotando tra- 
balhos de Marx e de Engels acerca do problema do Estado. Suas 
reflexões podem ser consideradas um desenvolvimento coerente das 
idéias expressas desde as Teses de Abril, mas acima de tudo buscam 
trazer para o plano da teoria as experiências revolucionárias russas 
a fim de abrir novas perspectivas à política dos bolcheviques. 


A idéia de fundo deste ensaio parte do princípio de que a 
revolução não se pode reduzir ao problema da conquista do poder 
político no Estado. Não somente o governo, mas o Estado em seu 
todo — exército, polícia, burocracia — são instrumentos da domi- 
nação de classe. A libertação da classe oprimida não é possível 
sem a destruição de todo o aparelho estatal erguido pela classe 
dominante. 


“A questão da atitude da revolução socialista do proletariado em 
relação ao Estado adquire, pois, uma significação não somente 
política prática, mas assume também um caráter de urgente atua- 
lidade, porque se trata de levar as massas a compreenderem o que 
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deverão fazer para libertar-se, num futuro próximo, do jugo do 
capital” 20, 


Nítida é a rejeição por Lênin da tese segundo a qual o Estado 
também teria uma importante função nacional e social enquanto 
instrumento de compromisso entre as forças sociais e seus interes- 
ses. O ataque é dirigido particularmente contra as concepções de 
acordo, segundo as quais o desenvolvimento da democracia abriria 
novas possibilidades de transformação no caráter do Estado e a 
república parlamentar democrática seria a forma de Estado em 
que o proletariado poderia assegurar seu poder. Na realidade, afir- 
ma Lênin, todo Estado é instrumento de exploração das classes 
oprimidas: 


“No momento atual, o imperialismo e a dominação dos bancos 
desenvolveram em qualquer república democrática, até o ponto de 
fazerem disto uma arte refinada, [seus] instrumentos de defesa e 
de realização da onipotência da riqueza (...). A república demo- 
crática é o melhor invólucro possível para o capitalismo” 21. 


O próprio sufrágio universal não pode “expressar realmente, 
no Estado atual, a vontade da maioria dos trabalhadores e asse- 
gurar sua realização” 22 Uma república democrática trará, é verda- 
de, determinadas vantagens para os operários, mas será sempre 
“uma democracia para a minoria”; assim, “a liberdade, na socieda- 
de capitalista, será sempre mais ou menos o que foi nas repúblicas 
da Grécia antiga: a liberdade para os proprietários de escravos” 2. 
Além do mais, o imperialismo — “época em que o capitalismo 
monopolista se transforma em capitalismo monopolista de Esta- 
do” — reforça e desenvolve muitíssimo o aparelho burocrático e 
militar, acentuando a repressão contra o proletariado até nas repú- 
blicas mais democráticas ?4. 


A imagem do Estado e de sua função ficava assim extrema- 
mente simplificada, refletindo sobretudo o aspecto típico da auto- 
cracia russa. As grandes batalhas sociais dos operários — que, a 


20. Ibid., vol. 25, p. 364. 
21. Ibid., p. 371. 
22. Ibid., p. 373. 
23. Ibid., p. 432. 
24. Ibid., p. 387. 
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partir da metade do século XIX, modificaram as formas e o fun- 
cionamento do aparelho estatal em numerosos países europeus — 
perderam sua substancial importância histórica. Mas as conclusões 
extraídas por Lênin tinham um lugar preciso em sua concepção de 
revolução, completavam a figuração do conteúdo e dos objetivos 
da revolução européia e mundial; na Rússia, enfim, justificavam o 
papel dos sovietes como base do novo aparelho estatal. 

Lênin afirmou que o núcleo do marxismo é a lição sobre a 
ditadura do proletariado, sobre o poder que a classe operária “não 
divide com ninguém e que se apóia diretamente na força armada 
das massas” 3. Mas se deve recordar que, se os bolcheviques che- 
garam ao novo ambiente revolucionário tendo atrás de si as con- 
dições de um Estado absolutista, também estavam fortemente 
influenciados pela tradição democrática do movimento de eman- 
cipação russo. Um democratismo expressivo impregnava o progra- 
ma bolchevique de 191726; a luta pela conquista da maioria nos 
sovietes tinha sido até então a base de sua tática. Lênin, pois, não 
podia apresentar a ditadura do proletariado simplesmente como 
um Estado fundado na violência, e indicou em tal ditadura uma 
“transformação da quantidade em qualidade”: nela, a democracia 
se realiza tão coerente e plenamente que “o Estado (força particu- 
lar destinada a oprimir uma classe determinada) se transforma em 
algo que não é mais propriamente um Estado” 77, Exército perma- 
nente, polícia, burocracia, serão suprimidos; a sociedade, natural- 
mente, nem mesmo depois poderá prescindir de administração ou 
de hierarquias, mas haverá um regime em que estas funções serão 
simplificadas ao máximo e, gradualmente, não serão mais reserva- 
das para categorias particulares de indivíduos 8; restarão “as insti- 
tuições representativas e o princípio da elegibilidade”, mas desapa- 
recerá o parlamentarismo como sistema peculiar baseado na divisão 
dos poderes legislativo e executivo; os órgãos do novo Estado terão 
caráter de trabalho? Exemplo de um Estado deste tipo foi a 
Comuna de Paris em 1871; um Estado assim deverá ser fundado 
a partir dos sovietes 3°. 


25. Ibid., p. 382. 

26. Ibid., vol. 24, pp. 467-91 
27. Ibid., vol. 25, p. 395. 
28. Ibid., pp. 401-2. 

29. Ibid., pp. 399-400. 

30. Ibid., pp. 407 e 441. 
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A exposição leniniana desembocava na visão do futuro Esta- 
do proletário, baseado sob muitos aspectos na democracia direta, 
próprio de uma sociedade em transição do socialismo para o comu- 
nismo. Mais uma vez, Lênin demonstrava carecer de uma análise 
do estado real das coisas, que substituía pela especulação teórica. 
A fortuna de O Estado e a Revolução, no curso posterior do desen- 
volvimento político e ideológico do movimento comunista, não 
pode verdadeiramente ser explicada só com a referência a seu con- 
teúdo concreto ou da sua relevância teórica. Antes de mais nada, o 
ensaio surgia como o ponto de chegada da orientação já delineada 
nas Teses de Abril e, ao mesmo tempo, como a justificação e a 
confirmação da necessidade e da inelutabilidade da mudança social 
violenta como pressuposto para a passagem ao socialismo. 

Este significado da obra leniniana ressaltava particularmente 
no contexto da época. Até então, o pensamento socialista, que 
por longos anos de desenvolvimento relativamente pacífico não se 
tinha visto diante da perspectiva de uma transformação social vio- 
lenta, havia contado com a utilização da democracia política e 
considerava a república democrática como forma de ordenamento 
estatal que possibilitaria a passagem para o socialismo. Considera- 
ções análogas, baseadas inicialmente nos últimos artigos e cartas 
de Engels, não foram de todo estranhas anteriormente nem mesmo 
a Lênin. Pelo menos em parte, este as defendera durante a guerra 
em suas polêmicas com o “comunismo de esquerda” de Bukhárin 
e de Piatakov. Mas a situação mudou radicalmente no curso de 
1917: na Rússia, procedia-se à construção dos aparelhos do poder 
estatal democrático e era evidente que, dada a constelação social 
de forças existente, os bolcheviques não poderiam controlar aquele 
sistema com métodos democráticos; seu acabamento e consolidação 
limitariam fortemente, e talvez eliminassem, a influência política 
bolchevique. Além disto, num país com a estrutura social e econô- 
mica da Rússia, a existência de um poder socialista não poderia 
ser garantida pelo emprego de meios democráticos, porque o poder 
mesmo não poderia conquistar, deste modo, uma base social su- 
ficientemente ampla e estável. As duas orientações — a que visava 
à revolução política socialista imediata e a que pretendia a manu- 
tenção e a utilização dos instrumentos da democracia política — 
exclufam-se reciprocamente. 

Naturalmente, não se tratava de uma situação especificamente 
russa. Se neste país, mais do que noutros, ressaltava a impossibi- 
lidade de conquistar e conservar o poder estatal socialista com base 
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na república democrática parlamentar, também noutros países, in- 
clusive os avançados, com uma forte e numerosa classe operária, 
a constelação concreta de forças sociais e políticas indicava clara- 
mente que a conquista do poder político por parte de grupos socia- 
listas radicais, por parte de seus partidos, não seria possível com 
base no sufrágio universal. Portanto, se quisermos compreender 
corretamente as causas da grande e duradoura influência de O Esta- 
do e a Revolução sobre toda a ideologia posterior do movimento 
comunista, devemos concluir que elas se deviam particularmente ao 
maciço ataque contra a tradicional concepção socialista da demo- 
cracia política e a significação do regime parlamentar democrático, 
sem cuja liquidação não parecia possível dar força e credibilidade 
à perspectiva e à tendência da imediata transformação política 
socialista. 

Em relação a esta realidade básica, os outros trechos do ensaio 
leniniano, nos quais se desenvolviam as idéias de um Estado “ao 
estilo da Comuna de Paris”, tinham uma função secundária. Eram 
tributários de toda a tradição cultural socialista e marxista e, 
enquanto ampla justificação do sistema de “democracia direta”, 
desempenharam um certo papel também na diversificação das cor- 
rentes ideológicas dos anos sucessivos, mas se mostraram ilusórios 
em razão da práxis própria dos bolcheviques: se não existiam as 
condições para a afirmação das instituições tradicionais da demo- 
cracia política, dificilmente poderia haver possibilidades para a 
afirmação da “democracia direta”. 

O Estado e a Revolução, escrito entre agosto e setembro de 
1917, apareceu em volume só em 1918: assim, ficou acessível à 
opinião pública somente depois da Revolução de Outubro, depois 
da vitória dos bolcheviques. Sua concepção, pois, revelara-se pro- 
dutiva, o que lhe assegurava eco e difusão ampla. Por outro lado, 
juntamente com toda a práxis estatal dos bolcheviques, tornou-se 
objeto de persistentes e duras polêmicas no socialismo internacio- 
nal, particularmente intensas no primeiro período após a Revolução 
de Outubro. Num sentido ou noutro, intervieram expoentes das 
diversas correntes e tendências do pensamento socialista: Rosa 
Luxemburgo, Trótski, Kautsky, Martov, Bukhárin e outros mais. 
Em geral, os argumentos dos adversários dos bolcheviques na dis- 
cussão tendiam a defender o princípio de que um poder estatal 
socialista pode cumprir sua função social e manter seu caráter socia- 
lista somente se estiver organizado como poder democrático. Alguns 
(entre os quais Kautsky) julgavam que os sovietes não podiam 
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tornar-se a base da máquina estatal: tratava-se — afirmavam — 
de organizações dotadas de conteúdo social bem definido, circuns- 
critas por uma base precisa na sociedade; portanto, conduziriam 
inelutavelmente à exclusão de amplos estratos populares da parti- 
cipação na vida estatal. A estes argumentos, Lênin e outros bol- 
cheviques replicavam com a referência ao conteúdo social do poder 
de Estado. Para eles, a república parlamentar democrática era 
simplesmente uma forma de “ditadura da burguesia”; sobre a ques- 
tão mais substancial do debate — isto é, sobre a forma estatal da 
“ditadura do proletariado” e sobre a relação entre esta e a afirma- 
ção dos princípios da democracia política —, suas respostas, po- 
rém, continuavam fundamentalmente evasivas, ainda que no único 
acréscimo feito à segunda edição, no final de 1918, se observasse: 


“As formas dos Estados burgueses são extraordinariamente varia- 
das, mas sua substância é única: todos estes Estados são, de um 
modo ou de outro, mas em última análise necessariamente, uma 
ditadura da burguesia. A passagem do capitalismo para o comu- 
nismo, naturalmente, não pode deixar de produzir uma enorme 
abundância e variedade de formas políticas, mas a substância será 
uma só: a ditadura do proletariado” 31. 


Mas em geral os bolcheviques, nas réplicas, remetiam ao orde- 
namento soviético, sublinhando o novo caráter social do poder e 
justificando o aspecto de necessidade das limitações “temporárias” 
da democracia. De fato, porém, silenciavam quanto ao problema 
verdadeiro do poder bolchevique: com ele, não só eram liquidadas 
as velhas formas da democracia representativa, mas era também 
sufocada a democracia no interior dos sovietes e do próprio partido 
de governo. Terminava-se assim por reduzir o conceito de “ditadu- 
ra do proletariado” ao de ditadura política como forma de organi- 
zação do poder estatal. 


4. A Revolução de Outubro: a vitória dos bolcheviques 
e seus efeitos 


Uma nova e brusca virada no desenvolvimento da revolução 
se deu no final do verão de 1917. A direita política tentou a instau- 
ração da ditadura do General Kornilov, chefe do estado-maior do 
exército na frente, com o objetivo de esmagar definitivamente a 


31. Ibid., p. 390. 
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esquerda e os sovietes. Mas as posições da direita eram então tão 
fracas que ela podia utilizar os soldados só se eles ignorassem O 
objetivo da ação. A insurreição de Kornilov fracassou ao cabo de 
alguns dias. A derrota do putsch provocou uma mudança radical 
nas relações de força. A direita perdeu sua base mais importante 
de poder, representada por uma parte do corpo dos oficiais superio- 
res do exército. Os liberais, politicamente isolados, terminaram 
fora do governo. Assistia-se a uma forte retomada do radicalismo 
popular, e os sovietes voltaram a ser fator decisivo na situação 
política; ao mesmo tempo, havia crescido neles, de modo vigoroso, 
a influência dos bolcheviques, que conquistaram a maioria em Pe- 
trogrado e em Moscou, além de gozar do apoio de Kronstadt, das 
unidades militares na Finlândia, de ampla parcela do exército na 
frente. 

Enquanto a formação de um novo governo dirigido sempre 
por Kerenski revelava as debilidades e a incapacidade de escolhas 
seguras por parte dos socialistas moderados, começaram à delinear- 
se novas possibilidades para os bolcheviques, devidas também ao 
descontentamento crescente nos grupos de esquerda do Partido So- 
cialista Revolucionário e do Partido Menchevique. Na metade de 
setembro, Lênin propunha um “compromisso” a estes partidos, 
“nossos adversários mais próximos”, baseado nestes dois pontos: 
“Todo o poder aos sovietes, formação de um governo de socialistas 
revolucionários e de mencheviques responsável diante dos sovie- 
tes” 32, Trótski se associou à proposta de Lênin e este ponto de 
vista conquistou a maioria dos organismos dirigentes bolcheviques. 
O plano dos bolcheviques consistia em obter mudanças a seu favor 
na composição dos sovietes à medida que fossem convocados os 
congressos regionais, que se concluiriam com um novo congresso 
pan-russo. Os órgãos centrais dos sovietes, apesar de dominados 
por mencheviques e socialistas revolucionários, cederam à pressão 
dos bolcheviques; ficou decidido que o congresso pan-russo se reali- 
zaria na metade de outubro. 

Mas logo se complicou a situação entre Os próprios bolchevi- 
ques, devido à formação de uma forte ala direita (Zinoviev, Kame- 
nev, Rikov, Noguin, Milutin, Riazanov e outros), que apelava 
para as orientações do Partido no período anterior ao retorno de 
Lênin à Rússia e sustentava que O país não estava maduro para à 
passagem a uma nova revolução. Os riscos implícitos nesta orienta- 


32. Ibid., p. 292. 
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ção, e o medo de perder a oportunidade oferecida por uma situação 
favorável quanto à correlação de forças, levaram Lênin bruscamen- 
te para a esquerda. No fim de setembro, enviou ao CC bolchevique 
duas cartas: Os bolcheviques devem tomar o poder e O marxismo 
e a insurreição 33, 

As propostas nelas contidas tinham uma importância capital. 
O problema não era somente relativo à data da tomada do poder 
por parte dos bolcheviques. O II Congresso Pan-Russo dos Sovietes 
deveria reunir-se em 20 de outubro (2 de novembro), em Petro- 
grado; em seguida, a data foi mudada para 25 de outubro (7 de 
novembro). Tomar o poder antes daquela reunião provocaria dú- 
vidas, naturalmente, a propósito da função dos sovietes. Mas, para 
Lênin, tratava-se também disto. Expressara-se, de resto, com cla- 
reza suficiente. Em suas cartas, não tinha escrito: “Os sovietes 
devem tomar o poder”; ao contrário, atribuíra esta tarefa ao Parti- 
do. A razão era evidente: poder dos sovietes, na concepção da 
época, não era a mesma coisa que “poder ilimitado” dos bolche- 
viques; significava governo de todos os principais partidos represen- 
tados naqueles organismos e, portanto, também dos mencheviques 
e dos socialistas revolucionários. 

Uma luta interna se desencadeou no Partido. Se é verdade que 
a maioria do CC bolchevique, com Trótski à frente, afastava-se 
gradualmente da direita, o fato é que não mostrava excessiva dis- 
posição para acolher os argumentos de Lênin, continuando a consi- 
derar que uma insurreição dos bolcheviques não consagrada pelo 
congresso dos sovietes não encontraria o necessário apoio no país. 
Lênin atacou duramente a direita bolchevique e a própria maioria 
do comitê central, até que esta, não querendo prolongar e agravar 
uma situação de conflito com Lênin, decidiu tentar um compromis- 
so, pedindo-lhe que renunciasse à clandestinidade e voltasse a Pe- 
trogrado. Em 10 (23) de outubro de 1917, o CC do partido — o 
primeiro de que participava Lênin depois de bastante tempo — 
decidiu que “a situação política está perfeitamente madura para 
a transferência do poder”, e que se apresentava, pois, a questão da 
insurreição: toda a atividade do partido devia ser voltada para sua 
rápida realização **. A tradição atribui à resolução então aprovada 


33. Ibid., vol. 26, pp. 9-11 e 12-17. 

34. Ibid., pp. 174-5; cfr. também I bolsevichi e la rivoluzione d'Ottobre. 
Verbali delle sedute del Comitato centrale del Partito operaio socialdemo- 
cratico russo (bolscevico) dalPagosto 1917 al febbraio 1918, Roma, 1962, 
pp. 195-6. 
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uma importância decisiva para a vitória da posição leniniana. Mas 
a realidade das coisas foi substancialmente mais complexa. Lênin 
conseguiu separar, com uma linha divisória suficientemente nítida, 
os pontos de vista da maioria do CC daqueles da direita bolchevi- 
que; esta manifestou sua oposição, que se transferiu em parte tam- 
bém para fora do Partido, provocando um novo agravamento da 
situação interna. A polêmica explodiu nas páginas da imprensa 
bolchevique. A maioria, porém, impôs a interrupção da luta interna 
e dedicou sua atenção no sentido de garantir o já próximo congres- 
so dos sovietes. Com efeito, o quadro político dos acontecimentos 
já estava estabelecido: nos congressos regionais dos sovietes, vencia 
a posição bolchevique em favor da tomada do poder por parte dos 
sovietes; faltava pouco para o II Congresso Pan-Russo dos Sovietes, 
para o qual se delineava com certeza uma maioria de delegados 
bolcheviques. Qualquer levante bolchevique naquela conjuntura se 
confundiria com a autoridade dos sovietes; nada podia mais mudar 
um estado de coisas devido à política do grupo majoritário do CC 
bolchevique. Por sua vez, os socialistas moderados hesitavam em 
desafiar a autoridade do iminente Congresso dos Sovietes — aos 
quais continuavam fortemente ligados —, e se opunham à ameaça 
de intervenção das forças armadas contra os bolcheviques, já que de 
tal repressão poderia derivar uma contra-revolução aberta. Assim, 
tornava-se praticamente impossível defender o governo. 

Em 24 de outubro (6 de novembro), às vésperas da abertura 
do Congresso dos Sovietes, começou em Petrogrado a ocupação dos 
pontos estratégicos, dos edifícios públicos e governamentais, por 
parte dos bolcheviques. A ação não encontrou grande resistência, 
a não ser em torno do Palácio de Inverno, sede do governo provi- 
sório. Mas a resistência das unidades governamentais não era deci- 
dida nem forte e, na noite entre 25 e 26 de outubro (7 e 8 de 
novembro), o Palácio de Inverno foi tomado de assalto e a maioria 
dos ministros, presa. O poder na capital estava nas mãos do soviete 
da capital e, por seu intermédio, dos bolcheviques. 

No final da tarde de 25 de outubro (7 de novembro), come- 
çaram os trabalhos do II Congresso Pan-Russo dos Sovietes. Já na 
abertura, houve vários choques com os mencheviques e os socia- 
listas revolucionários; mas, na sessão plenária, prevaleceram os 
bolcheviques, e se formou um governo dirigido por Lênin, que 
adotou rapidamente os decretos sobre a terra e sobre a paz, obten- 
do assim uma sólida base política e desencadeando no país uma 
vasta onda de revolução popular, que desaguou na expropriação 
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| dos latifúndios e de outras grandes propriedades, na ocupação e, 

| por fim, na estatização de bancos, fábricas e empresas, no des- 

| mantelamento completo do velho exército. Fracassaram, antes mes- 

mo de conquistar qualquer relevância, as tentativas de organizar a 

resistência armada à revolução, realizadas logo depois da derrubada 
do governo provisório. 

Com a passagem do poder aos sovietes, apresentava-se a ques- 
tão da formação de um governo com os representantes dos outros 
partidos soviéticos, mencheviques e socialistas revolucionários. En- 
quanto a ala direita bolchevique defendia a adoção de responsabili- 
dades governamentais por parte destas formações, os socialistas 
moderados decidiram adiar sua resposta até a reunião da Assem- 
bléia Constituinte. Ao mesino tempo em que se reacendia a luta no 
Partido Bolchevique, a posição dos mencheviques e dos socialistas 
revolucionários fez com que prevalecessem Lênin e Trótski, os quais 
recusavam em princípio a coalizão com os socialistas moderados e 
tinham consigo a maioria dos dirigentes bolcheviques. Ficava assim 
decidido também o caráter futuro do poder soviético, que não se 
desenvolvia — segundo as linhas leninianas de O Estado e a Revo- 

| lução — como governo democrático num Estado das massas operá- 
|| rias e dos outros trabalhadores em seu conjunto, mas sim como 
Il governo do Partido Bolchevique realizado por meio dos sovietes. 
| Esta realidade não se alterou nem mesmo com a coalizão subse- 
|| quente entre bolcheviques e socialistas revolucionários de esquerda, 
|| que governou até junho de 1918. 

| A Revolução de Outubro havia vencido. A vitória levou os 
| bolcheviques ao centro da atenção mundial. A autoridade da con- 
cepção revolucionária leniniana e da práxis dos bolcheviques, até 
então não muito conhecidas, começou a crescer rapidamente numa 
parte importante do movimento socialista internacional, justamente 
porque a ação revolucionária tinha sido coroada de sucesso. A vitó- 
ria da Revolução de Outubro fez com que o pensamento original 
de 1917 viesse a ser submergido pelas mais diferentes interpreta- 
ções, por explicações teóricas suplementares, por justificações teóri- 
cas elaboradas a posteriori. Não raramente, os autores disto foram 
os próprios protagonistas dos acontecimentos: Lênin, Trótski, 
Bukhárin, Zinoviev, Stálin. A muitas destas explicações e interpre- 
tações, não se pode negar uma certa dose de autenticidade, de 
relevância teórica ou política; mas, na história do pensamento socia- 
lista, elas não pertencem mais à própria revolução e sim a uma fase 
sucessiva de evolução. 
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A contribuição principal do pensamento socialista (e a especí- 
fica do pensamento bolchevique) para a revolução de 1917 esteve 
centrada na esfera da teoria política e da tática política. Tendia a 
justificar as possibilidades, a necessidade e o modo de realizar 
a revolução política socialista. Como dissemos, a contribuição do 
pensamento bolchevique de 1917 foi possível somente à custa da 
deformação da anterior concepção marxista da revolução socialista, 
deformação pela qual a motivação do momento político se antepu- 
nha à consideração da situação econômica e social. Lênin e outros 
dirigentes bolcheviques tinham consciência disto, ainda que em 
proporções diferentes, e justamente por esta razão tentaram apoiar 
suas concepções com a previsão de uma revolução iminente nos 
países avançados, previsão que num primeiro momento parecia 
confirmada pelos acontecimentos internacionais, com a eclosão de 
revoluções na Europa Central no fim da guerra mundial, no outono 
de 1918. 

Os bolcheviques, que logo depois da tomada do poder se viram 
diante do dilema que desde o início estava implícito em sua con- 
cepção, a imaturidade dos pressupostos para O socialismo na Rús- 
sia, insistiam na justeza de toda a concepção leniniana: após a 
vitória na Rússia, a revolução devia alcançar outros países. Pensa- 
vam que os insucessos das tentativas de deflagrar a revolução 
socialista no Ocidente fossem só temporários, a revolução, aqui, 
tinha ritmos mais lentos do que originalmente se supunha, devia 
lutar contra a “traição” dos partidos socialistas tradicionais e supe- 
rar a debilidade e a inexperiência do movimento comunista. Para 
acelerar o desenvolvimento da situação, os comunistas não hesita- 
ram em dar vida artificialmente a soluções revolucionárias, na ten- 
tativa de romper o isolamento internacional da revolução russa, 
gravemente ameaçada pela guerra civil e pela intervenção armada 
estrangeira, cuja fase aguda só terminou no outono de 1920. Em- 
bora Lênin se movimentasse sagazmente ao enfrentar os concretos 
problemas internacionais, da política bolchevique derivou em geral 
uma concepção do processo revolucionário muito frequentemente 
em contraste com as situações objetivas e carente, portanto, de efei- 
tos duradouros. Tudo isto não deixou de acarretar consequências 
pesadas para o modo de pensar do movimento comunista. 

Os maiores problemas, porém, relacionavam-se diretamente à 
Rússia. A vitória da Revolução de Outubro significou durante um 
certo tempo a satisfação de um variado conjunto de reivindicações 
populares radicais. Mas se desagregaram as relações econômicas, 
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sociais e culturais, além do sistema administrativo e burocrático 
existente. Houve uma brusca degradação nas condições de vida da 
sociedade, o que aguçou inúmeros contrastes. Em várias ocasiões, 
não foi possível salvaguardar os direitos e as liberdades que a revo- 
lução proclamara em outubro. A base social do poder bolchevique 
se reduziu fortemente, sobretudo depois que o governo, no esforço 
de garantir de qualquer modo o abastecimento das cidades e do 
recém-formado exército vermelho, desfechou no campo um ataque 
contra os camponeses médios e mais abastados. A fratura do cam- 
po popular ofereceu uma brecha à contra-revolução, e a Rússia 
se viu precipitada, por dois anos, na voragem de uma guerra civil 
particularmente encarniçada e sangrenta. A concepção original da 
política interna da revolução russa, elaborada pelos bolcheviques 
em 1917, não pôde ser realizada. Os esforços para passar da con- 
cepção à realização de uma economia socialista e de uma política 
social terminaram por agravar uma situação já tensa e resultaram 
no ineficaz sistema do chamado “comunismo de guerra”. A discre- 
pância entre concepção ideal e teórica, por um lado, e situação 
real, por outro, marcava assim a política interna da revolução russa 
(tal discrepância já era também característica de sua política ex- 
terna). 

A concepção leniniana da revolução revelou-se, cada vez mais, 
uma noção com todos os traços essenciais de qualquer pensamento 
rebelde. Não tinha sido possível baseá-la no conhecimento e na 
análise de muitos fenômenos significativos de seu tempo, mas foi 
posta em prática, principalmente, com a intenção de motivar a 
ação revolucionária, a luta pela conquista do poder político. O 
sucesso daquela concepção derivada das consequências, para a Rús- 
sia, da Primeira Guerra Mundial, das tendências sociais e políticas 
extremamente peculiares do processo revolucionário russo de 1917. 
Na motivação do ato revolucionário, na determinação posta na 
revolução política, residia a força das idéias leninianas daquela 
época, força que garantiria a elas uma repercussão vigorosa e de 
longa duração; seu momento de fraqueza demonstrava a análise 
geral das reais relações econômicas, sociais, políticas e culturais, 
e também das perspectivas de sua evolução posterior. 
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MONTY JOHNSTONE 


Lênin e a revolução 


A vitória da revolução russa em outubro de 1917 fundou, 
pela primeira vez, um Estado com direção marxista. Estrategista e 
líder da primeira e maior revolução socialista no mundo, do Parti- 
do Bolchevique e do movimento comunista internacional, Lênin 
ocupa na história do marxismo um lugar precedido somente por 
Marx. Ele foi definido como “talvez o maior revolucionário de 
todos os tempos” !. As conseqüências da sua atividade na história 
do mundo fizeram com que muitos o considerassem o personagem 
mais importante deste século. Sua prática revolucionária liga-se à 
adaptação criativa e original do marxismo aos problemas de um 
mundo bastante diferente daquele no qual Marx e Engels elabora- 
ram as suas idéias. Sua obra, tanto teórica como prática, que se 
desdobrou nos mais variados campos, suscitou infinitas discussões. 
A esfera na qual o debate é mais agudo e difundido diz respeito 
às formas e credenciais democráticas do Estado soviético, instituído 
com base nas suas diretivas. E essa esfera merecerá aqui particular 
atenção. 


1. Os primeiros anos 


Já em 1894, Lênin 2 afirmara-se como sério pensador marxista 
com a publicação do seu primeiro livro, O que são os “Amigos do 


1. E. H. CARR, La rivoluzione bolscevica (1917-1923), Turim, 1964, p. 26. 
2. Vladimir Ilitch Ulianov, que assumiu o pseudônimo de Lênin, nasceu em 
Simbirsk (hoje Ulianovsk), uma pequena cidade sobre o Volga, em 22 de 
abril de 1870. Filho de um inspetor escolar de província, fez os estudos 


113 








povo” e como lutam contra os social-democratas, uma polêmica 
com os populistas, Nele, Lênin insistia em que a intelectualidade 
socialista russa devia dedicar-se à atividade teórica “fundada no 
estudo detalhado e minucioso da história e da realidade russa”, 
capaz de “satisfazer as exigências da ciência”. Sem esta premissa 
teórica, os socialistas não podiam se tornar líderes ideológicos do 
proletariado. Porém, ao mesmo tempo, “o trabalho prático de pro- 
paganda e de agitação deve ocupar absolutamente o primeiro lugar, 
porque (...) o trabalho teórico somente responde às questões co- 
locadas pelo trabalho prático”. Durante todo o resto de sua vida, 
o trabalho teórico de Lênin iria ser uma resposta aos problemas 
políticos e organizativos do momento, enquanto as conclusões teó- 
ricas eram verificadas e, se necessário, retificadas à luz da expe- 
riência ou da modificação das circunstâncias. Ele recusava a idéia 
de que a teoria de Marx fosse “algo mais do que a explicação de 
uma dada formação econômico-social” 4. Quatro anos depois, es- 
creveria: 


“Não consideramos, de modo algum, a teoria de Marx como algu- 
ma coisa definitiva e intocável; estamos convencidos, ao contrá- 
rio, de que ela colocou apenas as pedras fundamentais da ciência, 


clássicos, e depois se inscreveu na Faculdade de Direito da Universidade de 
Kazan, de onde foi expulso em dezembro de 1887, sob a acusação de ser um 
dos promotores de uma manifestação estudantil. Poucos meses antes, seu 
irmão mais velho, Alexander, fora enforcado por ter preparado um atentado 
contra o Czar. O atentado havia sido organizado por um pequeno grupo que 
se definia como “Fração Terrorista de Narodnaia Volia”. Em 1888-89, Lênin 
começou os seus estudos sobre O Capital, e logo começou a frequentar 
círculos de estudos marxistas. Em 1890-91, estudou Direito, formando-se 
em 1891. Transferindo-se para Petersburgo em 1893, dirigiu, como social- 
democrata, círculos operários e desenvolveu trabalho de propaganda nas 
fábricas. Em 1895 transferiu-se para o exterior e, em Genebra, encontrou 
pela primeira vez Plekhanov, Axelrod e Vera Zasulitch, enquanto em Berlim 
conheceu Wilhelm Liebknecht. Preso em dezembro de 1895, foi confinado na 
Sibéria. Retornou do confinamento em fevereiro de 1900 e, pouco depois, 
emigrou; em colaboração com Plekhanov, fundou o jornal social-democrata 
Iskra, cujo primeiro número foi publicado em Leipzig, em 24 de dezembro 
de 1900. A partir de então e até seu retorno depois da revolução de feverei- 
ro de 1917, desempenhou a sua obra de agitação a partir do exterior, com 
o único parêntese representado pela primeira revolução russa (1905-1907). 
3. V. Lênin, Opere, vol. I, p. 300 e nota. 

4. Ibid., p. 191. 
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que os socialistas devem fazer progredir em todas as direções, se 
não querem distanciar-se da vida. Pensamos que, para os socialis- 
tas russos, é particularmente necessária uma elaboração indepen- 
dente da teoria de Marx, pois essa teoria nos dá somente os 
princípios diretivos gerais, que se aplicam em particular à Ingla- 
terra de forma diferente do que à França; à França de forma 
diferente do que à Alemanha; à Alemanha de forma diferente do 
que à Rússia 5. 


Em O desenvolvimento do capitalismo na Rússia, concluído na 
Sibéria em 1899, o próprio Lênin forneceu um magnífico exemplo 
desta “elaboração independente” do marxismo. Tratava-se de uma 
aplicação informadíssima e detalhada do método proposto por 
O Capital de Marx à análise das dimensões e das formas assumidas 
pelo desenvolvimento capitalista na Rússia e dos seus efeitos sobre 
a diferenciação social no campo. Nesse texto, Lênin não se limi- 
tava a refutar, de modo decidido, a tese dos populistas segundo a 
qual a Rússia podia evitar a experiência do capitalismo, refutação 
que constituía claramente o objetivo prático e imediato da obra. 
Demonstrando a instabilidade da burguesia russa, colocava também 
as bases da estratégia posterior sobre a hegemonia e as alianças 
de classe. 


2. O partido como vanguarda 


Desde a fundação do grupo “Emancipação do Trabalho” de 
Plekhanov, em 1883, os marxistas russos tinham como perspectiva 
constituífrem-se em partido político. A fundação oficial do Partido 
Operário Social-Democrata Russo, no decorrer de uma restrita 
reunião ocorrida em Minsk em 1898, enquanto Lênin encontrava- 
se exilado na Sibéria, conseguiu este objetivo apenas em sentido 
formal. No final de 1899, Lênin emitiu a opinião global da princi- 
pal corrente do marxismo russo, escrevendo o seguinte sobre o 
pioneiro Socialismo e luta política de Plekhanov (1883): 


“O movimento revolucionário russo deve, precisamente, promover 
a fusão do socialismo com a luta política, a fusão do movimento 
espontâneo das massas operárias com o movimento revolucionário, 


5. Ibid., vol. 4, pp. 212-13. 
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a fusão da luta de classe com a luta política (...). Tarefa da social- 
democracia é desenvolver a consciência política das massas, e não 
deixar-se levar a reboque pelas massas privadas de direitos polí- 
ticos” 6. 


Desde o momento da sua fundação, no ano seguinte, o Iskra 
iria ser o principal instrumento de promoção de um partido inspi- 
rado nessas proposições e contraposto aos “economicistas”, que 
impeliam os social-democratas a se ocuparem não da luta política 
contra o czarismo, mas da luta econômica dos trabalhadores. 

Como contribuição à luta do grupo Iskra contra essa tendên- 
cia, e como preparação para o II Congresso do Partido, Lênin 
escreveu o Que fazer? (1902), suscitando uma ampla e intensa 
discussão no âmbito da Segunda Internacional, e não apenas entre 
os marxistas russos. Muitos (entre os quais Plekhanov) iriam ata- 
car este texto como fundamento do “centralismo” e “bonapartis- 
mo” geralmente censurados em Lênin. Sem dúvida, Que fazer? tem 
fundamental importância para a compreensão das idéias constituti- 
vas do “partido de vanguarda”, fator determinante da Revolução 
de Outubro e de toda a ação revolucionária de Lênin. Mas seria 
um equívoco considerá-lo como a suma da teoria leniniana do 
partido, que — como tantas outras idéias de Lênin — é, antes de 
mais nada, o produto de circunstâncias e controvérsias específicas. 
Cinco anos depois, republicando este ensaio juntamente com outros 
escritos seus, Lênin advertia os leitores contra o “erro fundamen- 
tal” de considerar esse texto como “algo completamentte destacado 
do seu vínculo com uma situação histórica determinada, com um 
período determinado, e hoje há muito ultrapassado, pelo desenvol- 
vimento do nosso Partido”. Tratava-se de “corrigir polemicamente 
o economicismo”: considerar o conteúdo do Que fazer? “indepen- 
dentemente da tarefa a que esse texto se propunha é errado” 7, 

Na tese central do Que fazer?, Lênin cita com aprovação a 
idéia de Kautsky, segundo a qual “a consciência socialista é (...) 
um elemento importado de fora na luta de classe do proletariado 
(...) e não algo que surja espontaneamente dela” 8. Além disso, 
o próprio Lênin afirma que “a classe operária, apenas com a sua 
força, é capaz somente de elaborar uma consciência trade-unionis- 


6. Ibid., pp. 290, 294. 
7. Ibid., vol. 13, pp. 89, 95. 
8. Ibid., vol. 5, p. 353. 
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ta”º. Mas esclarece que, com 1sso, nao quer dizer que os trabalha- 
dores não tenham nenhum papel na elaboração da ideologia socia- 
lista, e sim que “não participam dela como operários, mas como 
teóricos do socialismo (...). Mas, para que possam fazê-lo mais 
fregientemente, é preciso que se esforcem para elevar o nível da 
sua consciência em geral” 10. Em rodapé, Lênin afirma dialetica- 
mente: 


“A classe operária dirige-se espontaneamente para o socialismo; 
mas a ideologia burguesa, que é a mais difundida (e que ressusci- 
ta constantemente nas mais variadas formas), continua a ser sem- 
pre a ideologia que, espontaneamente, impõe-se em primeiro lugar 
ao operário” 11, 


O fato de que o partido fosse apresentado como uma organi- 
zação de quadros, constituída “principalmente de homens que te- 
nham como profissão a atividade revolucionária” 12, e que fosse 
declarada a impossibilidade de aplicar estruturas democráticas à 
organização interna, era consequência direta das condições do mo- 
mento. Em 1905, aproveitando o “pequeno espaço de liberdade” 
em face da opressão autocrática fornecido pela revolução, Lênin 
dedicou-se ao recrutamento em massa entre operários industriais e 
à edificação “de uma organização não clandestina, com sistema 
eletivo, com a representação no Congresso baseada no número dos 
membros organizados do Partido” 33. E, de fato, então e mais tarde, 
desenvolveram-se no Partido numerosíssimos debates, onde o pró- 
prio Lênin, muitas vezes, encontrou-se em minoria. 

As divergências que iriam se manifestar entre Lênin e Martov 
por ocasião do II Congresso, em 1903, a respeito dos termos em 
que o estatuto do Partido devia definir as normas de filiação, refle- 
tiam de qualquer modo a diferença entre o partido mais duro e 
rigidamente centralizado, proposto pelos bolcheviques, e a concep- 
ção mais elástica preferida pelos mencheviques, que Lênin conside- 
rava fruto de uma tendência a “confundir o partido enquanto des- 
tacamento de vanguarda da classe operária com toda a classe” 14, 


9. Ibid., p. 346. 

10. Ibid., p. 354, nota. 
11. Ibid., p. 356, nota. 
12. Ibid., p. 429. 

13. Ibid., vol. 13, p. 90. 
14. Ibid., vol. 7, p. 252. 
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Juntamente com posteriores divergências sobre perspectivas, opções 
e táticas políticas, depois de anos de ásperas lutas e cisões, essas 
disputas produziram, em 1912, a irrevogável ruptura entre bolche- 
viques e mencheviques. Lênin sustentava que, para um trabalho 
revolucionário verdadeiramente eficaz, o partido devia livrar-se dos 
elementos “oportunistas”. Fazendo um reexame no difícil período 
posterior à repressão da revolução de 1905, o dirigente menchevi- 
que Dan — talvez com algum exagero — recordaria o contraste 
entre os métodos dos bolcheviques e os dos mencheviques da se- 
guinte forma: 


“Enquanto o setor bolchevique do partido transformava-se em uma 
falange de combate, mantida ao mesmo tempo por uma disciplina 
férrea e uma vontade diretiva unitária, o setor menchevique dei- 
xava-se levar pela aproximação e indiferenciação organizativas” 15. 


Exatamente naquele período, os quadros bolcheviques cons- 
truíam sólidas bases nas fábricas, de onde conduziram o seu traba- 
lho durante a guerra; e puderam sair à luz, depois da Revolução 
de Fevereiro, substituindo rapidamente os mencheviques no pa- 
pel de partido de massa da classe operária. 


3. Perspectivas revolucionárias 


Durante todo o período que precedeu a Revolução de Feverei- 
ro, Lênin e os bolcheviques puseram como objetivo uma hegemonia 
da classe operária aliada aos camponeses, que dirigisse uma revolu- 
ção democrático-burguesa com a finalidade de derrubar o czarismo. 
A partir de 1905, Lênin afirmou que essa revolução iria impor 
uma ditadura revolucionário-democrática do proletariado e dos 
camponeses, fundada na aliança entre a classe operária (em posição 
dirigente) e a massa dos camponeses e dos pequeno-burgueses 
urbanos, que se expressaria na composição de um governo revo- 
lucionário. “O governo revolucionário provisório pode ser somente 
a ditadura do proletariado e dos camponeses” 16; e, em Duas táticas 
da social-democracia na revolução democrática, observava que as 


15. J. Martov e T. Dan, Geschichte der russischen Sozialdemokratie, Berlim, 
1926, p. 235. 
16. V. Lênin, Opere, vol. 8, p. 272. 
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reformas democráticas políticas e econômicas previstas teriam “pela 
primeira vez, concretamente, aberto o caminho para um desenvol- 
vimento rápido, europeu e não asiático, do capitalismo na Rússia”. 
A idéia de “buscar a salvação para a classe operária em qualquer 
lugar que não o futuro desenvolvimento do capitalismo — insistia 
— é uma idéia reacionária” 17. Portanto, ele refutava o conceito de 
“revolução permanente” avançado por Parvus e Trótski, que pre- 
tendiam substituir o czarismo por um governo operário. 

Em 1914, no início da guerra mundial, Lênin considerava que 
a importância internacional da luta pela revolução na Rússia fora 
fortemente incrementada pela traição de grande parte dos dirigentes 
da Segunda Internacional nos outros países. Ele reconhecia que, em 
sua fase imperialista (mais tarde analisada por ele em seu O impe- 
rialismo, fase superior do capitalismo, de 1916), o capitalismo 
constituía um sistema global, no qual as perspectivas nacionais 
deviam ser analisadas num contexto mais diretamente internacio- 
nal. A guerra, provocada pelo capitalismo, só podia ter seu fim 
com a derrota do próprio capitalismo (“transformar a guerra impe- 
rialista em guerra civil”). Embora continuasse a julgar que o con- 
teúdo da revolução na Rússia devia ser uma ditadura revolucioná- 
rio-democrática do proletariado e dos camponeses. Lênin incitava, 
na ocasião, a “levá-la a cabo (...) com o objetivo de suscitar a 
revolução socialista na Europa” 18. 

Foi precisamente esta maior sensibilidade para com a situação 
internacional que provocou a mudança da posição tradicional do 
Partido Bolchevique, na qual Lênin conseguiu — não sem esforço 
— impor uma revisão depois da derrubada do czarismo. Mais do 
que para o período capitalista anteriormente desejado, o interesse 
se deslocava agora para aquela que, por sua natureza, iria ser uma 
revolução socialista, capaz de poupar à Rússia a guerra imperia- 
lista. 


“Se não houvesse a guerra — escrevia Lênin em maio de 1917 —, 
a Rússia talvez pudesse viver durante anos, e inclusive decênios, 
sem uma revolução contra os capitalistas. Com a guerra, esta pers- 
pectiva é objetivamente impossível: ou sucumbiremos ou faremos 
a revolução contra os capitalistas” 19. 


17. Ibid., vol. 9, pp. 41-42. 
18. Ibid., vol. 21, p. 369. 
19. Ibid., vol. 24, pp. 371-72. 
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Entre abril e outubro de 1917, o objetivo estratégico de Lênin 
foi o de fazer com que, no interior do país, uma maioria favorável 
a tal revolução, dirigida pelos bolcheviques, instituísse uma repúbli- 
ca soviética. Até julho, ele acreditou que os sovietes pudessem 
chegar à revolução por meios pacíficos, afirmando o próprio poder 
potencial de destruir o Governo Provisório e, desse modo, de pôr 
fim à situação de “duplo poder”. A partir do fim de setembro, 
chegou à conclusão de que “a maioria do povo está conosco” 20, 
enquanto, ao mesmo tempo, havia “os sintomas de uma grande 
virada, os sinais de que nos aproximamos de uma revolução em 
escala mundial” 2!. Portanto, opôs-se às posições sustentadas no 
Comitê Central por Zinoviev e Kamenev, para os quais era neces- 
sário esperar as próximas eleições para a Assembléia Constituinte. 
A seu ver, a história não perdoaria os bolcheviques se eles não to- 
massem rapidamente o poder 22, 


Foram essas as circunstâncias nas quais, sob a direção dos bol- 
cheviques, foi tomado o poder no dia 7 de novembro, ocorrendo 
na mesma noite o II Congresso Pan-Russo dos Sovietes. Aprovou- 
se então a instituição de um Conselho dos Comissários do Povo, 
para cuja presidência Lênin foi nomeado. Abria-se uma nova era 
na história da Rússia e do mundo, para a qual a obra prática e 
teórica de Lênin havia contribuído de modo determinante. 


4. Que tipo de Estado? 


Parecia paradoxal que Lênin, o arquiteto do sistema político 
do primeiro Estado socialista do mundo, tenha dedicado antes de 
1917 bem pouca atenção ao problema do poder na sociedade pós- 
capitalista. A explicação não reside apenas na atitude antiutopista, 
comum também a Marx e a Engels, contrária a “especular” sobre o 
futuro. É necessário lembrar que, sobretudo até 1914, a atividade 
principal de Lênin fora dirigida, como foi dito, mais no sentido 
do desenvolvimento na Rússia de uma revolução democrático-bur- 
guesa do que de uma revolução socialista. Ainda que no programa 
de 1903 o Partido Operário Social-Democrata Russo tivesse colo- 


20. Ibid., vol. 26, p. 9. 
21. Ibid., p. 63. 
22. Ibid., p. 11. 
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cado a ditadura do proletariado como objetivo a longo prazo, nada 
se dizia sobre as estruturas estatais que dela deveriam derivar. Se- 
gundo Lênin, problemas desse tipo diziam respeito mais de perto 
a partidos como o Social-Democrata Alemão, para os quais, a seu 
modo de ver, o socialismo era a fase imediatamente posterior à 
existente. Portanto, em linhas gerais, Lênin aderia ao enfoque pro- 
posto nas obras de Kautsky, por ele respeitado, até 1914, como o 
maior teórico marxista da Segunda Internacional. E, mesmo depois 
da ruptura com Kautsky, provocada pela posição “conciliadora” 
deste em relação à guerra, Lênin continuou a elogiar-lhe as obras 
anteriores, como O caminho para o poder (1909) 3. Em agosto 
de 1915, Lênin escrevia: 


“A forma política da sociedade na qual o proletariado vence, der- 
rotando a burguesia, será a República democrática, que centrali- 
zará cada vez mais a força do proletariado de uma nação, ou de 
mais nações, na luta contra os Estados que ainda não passaram 
para o socialismo” 24. 


No ano seguinte, numa controvérsia com Bukhárin sobre o 
problema do Estado, escrevia: 


“Os socialistas querem utilizar o Estado moderno e as suas institui- 
ções na luta pela emancipação da classe operária; e afirmam, igual- 
mente, a necessidade de utilizar o Estado na forma original que 
ele assume durante a passagem do capitalismo para o socialismo. 
Essa forma de transição, que é também um Estado, é a ditadura 
do proletariado. Os anarquistas querem “abolir' o Estado, 'mandá-lo 
pelos ares’ (sprengen), de acordo com a expressão usada, em dado 
momento, pelo companheiro Nota-Bem [Bukhárin], que atribui 


erroneamente aos socialistas esta expressão” 25. 


De qualquer modo, em função da controvérsia com Bukhárin, 
Lênin foi obrigado a fazer um estudo sobre toda a questão do 
marxismo e do Estado. Dedicou-se a ele com a meticulosidade que 
lhe era característica. Entre o fim de 1916 e o início de 1917, 
preencheu um caderno com trechos de quase todos os escritos de 


23. Cf., por exemplo, V. Lênin, Opere, vol. 22, pp. 109-11. 
24. Ibid., vol. 21, p. 314. 
25. Ibid., vol. 23, p. 163. 
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Marx e Engels então disponíveis sobre o Estado, além dos de 
Kautsky, Pannekoek e Bernstein, aos quais acrescentava seus argu- 
mentos pessoais 2º, Esse famoso “caderno azul”, que Lênin solicitou 
que fosse enviado para o lugar onde havia se refugiado no verão 
de 1917, depois do mandato de prisão emitido pelo Governo Pro- 
visório, iria constituir a base de O Estado e a Revolução. No novo 
período revolucionário, que lhe parecia anunciado pela guerra, 
vemo-lo descobrir, ou redescobrir com novos olhos, as observações 
de Marx e Engels sobre o rompimento, o esmagamento, ou, melhor, 
a explosão (Sprengung) da máquina estatal burguesa, indicação 
sistematicamente deixada em silêncio — notava Lênin — pelos 
oportunistas e kautskianos” 77. 

As considerações sobre a Comuna de Paris, portanto, assu- 
miam uma luz diversa, enquanto “forma política, finalmente desco- 
berta, na qual se podia efetuar a emancipação econômica do 
trabalho”. Lênin sublinhou muitas vezes essa citação de 4 guerra 
civil na França, de Marx, escrevendo à margem: “N.B.: A Comu- 
na = ‘forma política” finalmente descoberta”. Igualmente sublinha- 
da, e indicada com um “N.B.”, aparece a passagem de Marx sobre 
a tentativa da Comuna de “quebrar” a máquina burocrático-militar, 
em vez de transferi-la para outras mãos 2, passagem a que Lênin 
já se havia referido em um prefácio de 1907 às Cartas a Kuguel- 
mann de Marx. Na época, contudo, não lhe havia atribuído parti- 
cular atenção.?? Não existem outras referências editadas de Lênin 
a respeito de tal passagem, antes de 1917, quando — em O Estado 
e a Revolução — julgou que essa passagem exprimia, “de modo 
incisivo, o ensinamento principal do marxismo sobre as tarefas do 
proletariado na revolução no que diz respeito ao Estado” 3º, As 
suas referências à Comuna estavam diretamente ligadas ao proble- 
ma político da ordem do dia. Em 1905, por exemplo, tinha afir- 
mado: “a tarefa real que a Comuna teve de cumprir consistiu em 
realizar a ditadura democrática, e não a socialista”; deste modo, 
buscava relacionar este elemento com a concepção bolchevique da 
ditadura democrático-revolucionária do proletariado e dos campo- 


26. V. Lênin, 1! marxismo e lo Stato, em id., Stato e rivoluzione, e lo studio 
preparatorio “Il marxismo sullo Stato”, Roma, 1972, pp. 147-246. 

27. Ibid., p. 154. 

28. Ibid., pp. 202, 149. 

29. V. Lênin, Opere, vol. 12, p. 97. 

30. Ibid., vol. 25, p. 392. 
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neses 31, Naquele período, julgava também oportuno que os sovietes 
recém-criados se inserissem em tal contexto, e declarava que “os 
sovietes dos deputados operários não são um parlamento operário, 
nem um órgão de autogoverno proletário; em geral, não são um 
órgão de autogoverno, mas uma organização de luta para a conse- 
cução de determinados fins” 32 de caráter democrático. Quando, em 
1915, definiu os sovietes como “órgãos de insurreição, de governo 
revolucionário”, referia-se ainda, explicitamente, a uma ditadura 
democrático-revolucionária do proletariado e dos camponeses. 

O “caderno azul” de Lênin, O marxismo e o Estado, escrito 
entre dezembro de 1916 e fevereiro de 1917, representa um ponto 
de partida totalmente novo e original, na medida em que relaciona 
os sovietes — dos quais Lênin recordava o primeiro aparecimento 
numa aula sobre 1905, ministrada em Zurique naquele período — 
diretamente com a Comuna, interpretada como “a ‘forma positiva” 
da República proletário-socialista”. Em seu comentário sobre 4 
Guerra Civil na França, de Marx, escrevia: 


“Talvez se possa exprimir brevemente, drasticamente, tudo isso da 
seguinte forma: substituição da velha (‘bela e preparada”) máquina 
do Estado e dos Parlamentos pelos sovietes dos deputados operá- 
rios e seus mandatários. Este é o nó da questão!” 33. 


Aqui, pela primeira vez, Lênin contrapunha explicitamente os 
sovietes aos Parlamentos (termo sublinhado muitas vezes), como 
forma organizativa do Estado operário. 

Por uma coincidência quase miraculosa, a esta “revolução” 
teórica se seguiria, em poucas semanas, a reafirmação espontânea 
dos sovietes numa forma mais poderosa e difundida do que em 
1905. Em suas Cartas de longe, escritas de Zurique em março 
de 1917, Lênin incitava os sovietes a se tornarem organismos de 
governo revolucionário. 


e 


“Esta tese teórica, deduzida da experiência da Comuna de 1871 
e da revolução russa de 1905, deve ser esclarecida e desenvolvida 
mais concretamente, com base nas indicações práticas que surgem 
da presente fase da revolução na Rússia” 34, 


31. Ibid., vol. 9, p. 127. 

32. Ibid., vol. 10, p. 62. 

33. Lênin, 11 marxismo e lo Stato, cit., pp. 198, 206. 
34. Id., Opere, vol. 23, p. 324. 
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O proletariado devia “organizar e armar todos os estratos 
mais pobres e desfavorecidos da população a fim de que eles pró- 
prios tomem diretamente em suas mãos os órgãos do poder estatal, 
e formem eles mesmos as instituições deste poder” 35, De volta à 
Rússia, um mês depois, Lênin iria atribuir o máximo destaque 
a esta concepção em suas Teses de Abril; 


“Nada de República parlamentar — voltar a ela, depois dos 
sovietes dos deputados operários, seria um passo atrás —, mas 
República dos sovietes de deputados dos operários, dos assalariados 
agrícolas e dos camponeses de todo o país, de cima a baixo” 36, 


Muitíssimas vezes, no decorrer dos meses seguintes, Lênin 
defenderia um “Estado-Comuna”, que ele identificava nos “sovietes 
existentes (...) por tipo e caráter político-social” 37. 

Em face da resistência oposta à sua perspectiva por Kamenev 
e outros “velhos bolcheviques”, declarou-se profundamente conven- 
cido de que “os sovietes, (...) melhor e mais rapidamente do que 
a República parlamentar (...) aplicaram na vida a iniciativa autô- 
noma das massas populares”; e prometia o mais cedo possível “uma 
comparação mais minuciosa entre estes dois tipos de Estado” 38, O 
fato de Lênin, envolvido na febril atividade revolucionária, jamais 
ter fornecido, nem em 1917 e nem posteriormente, esta confronta- 
ção de modo analítico e argumentado, deixou aberta uma grave 
lacuna. Todas as posteriores referências a tais problemas limitam- 
se a identificar genericamente a República parlamentar com o 
predomínio burguês e com um aparelho estatal burguês, onde “per- 
manece intacta toda a máquina de opressão: exército, polícia, 
burocracia”; portanto, “a República parlamentar burguesa obstacu- 
liza, sufoca a vida política autônoma das massas e sua participação 
direta na organização democrática de toda a vida do Estado, de 
cima a baixo. Os sovietes (...) fazem o contrário” 3º, Enquanto 
a República parlamentar é “limitada às eleições democráticas, ao 
direito de evitar ao parlamento homens que, segundo a (...) jus- 
tíssima expressão de Marx, representam e oprimem o povo”, os 
sovietes como forma de governo “são justamente os institutos de 


35. Ibid., p. 325. 

36. Ibid., vol. 24, p. 13. 
37. Ibid., p. 45. 

38. Ibid., p. 46. 

39. Ibid., p. 62. 
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uma democracia que suprime os velhos órgãos de opressão e se 
encaminha no sentido de constituir uma milícia de todo o povo” *º. 


Lênin, agora, recusava-se a levar em consideração uma ter- 
ceira alternativa, por ele mesmo aceita até o fim do ano anterior, 
ou seja, a República democrática com instituições parlamentares 
representativas, na qual (como sustentava Engels), o proletariado 
vitorioso “transformaria (unformen) o velho poder do Estado, bu- 
rocrático, administrativamente centralizado” *!. Além do mais, a 
alternativa soviética — agora formulada por Lênin como “um tipo 
superior de Estado democrático” * — apoiava-se em bases empíri- 
cas extremamente débeis. 


“Este ideal — dizia — não existe apenas na história do movimen- 
to operário do ocidente, isto é, na experiência da Comuna de Paris, 
não foi apenas analisado, sublinhado, esclarecido e recomendado 
por Marx: os operários da Rússia já o realizaram na prática em 
1905 e em 1917” 83, 


Era pretender verdadeiramente muito. A experiência da Co- 
muna durou apenas setenta e dois dias e, como Marx comentaria 
retrospectivamente, fora apenas “a insurreição de uma cidade, em 
condições excepcionais” 4. Em A Guerra Civil na França, Marx 
assumiu a tarefa de reabilitar a Comuna em face da hostilidade do 
mundo capitalista. Engels teria depois explicado a Bernstein que, 
“em A Guerra Civil, as tendências inconscientes da Comuna lhe 
foram atribuídas como projetos mais ou menos conscientes” 45, 
Além do mais, nos anos seguintes, Marx jamais se declarou favo- 
rável à instituição de um Estado-Comuna no lugar das instituições 
parlamentares. Sublinhava, ao contrário, o fato de que “uma aten- 
ção particular deve ser dedicada às instituições, aos costumes e às 
tradições dos diversos países” *º. No esboço do preâmbulo ao pro- 


40. Ibid., pp. 179-80. 

41. Engels a Bersntein, 1.º de janeiro de 1884, em K. Marx e F. Engels, 
Werke (MEW), vol. 36, p. 79. 

42. V. Lênin, Opere, vol. 24, p. 61. 

43. Ibid., p. 180. 

44. Marx a Ferdinand D. Nienwenhuis, 22 de fevereiro de 1881, em MEW, 
vol. 35, p. 160. 

45. Engels a Berstein, 1.º de janeiro de 1884, em MEW, vol. 36, p. 79, 
46. K. Marx, “Speech on the Hague Congress”, em La liberte, 15 de se- 
tembro de 1872; agora em MEW, vol. 18, p. 160. 
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grama do Partido Operário Francês, de 1880, delineava a possibi- 
lidade de “transformar o sufrágio universal, de meio de engano, em 
instrumento de emancipação” “7. Finalmente, nem a breve experiên- 
cia dos sovietes em 1905, quando eles “eram, por assim dizer, 
apenas um Estado embrionário, já que a sua existência não durou 
mais do que algumas semanas” 48, nem a de 1917, em condições de 
duplo poder, bastavam para demonstrar a superioridade deles como 
organizações estatais. 

A tese de Lênin tratava como uma só coisa duas questões dis- 
tintas: a função real e importante desenvolvida pelos sovietes em 
1905 e, sobretudo, em 1917, como organismo de luta popular e 
de iniciativa local (cujo potencial revolucionário ele captara melhor 
do que qualquer outro); e a sua adequação como alternativa às 
instituições parlamentares enquanto formas representativas nacio- 
nais. Se, por um lado, Lênin tinha razão em sublinhar a impor- 
tância dos elementos de democracia direta implícitos na estreita 
receptiva relação dos sovietes locais com as massas, nada indica 
que já tivesse elaborado a forma indireta de eleição dos sovietes 
inferiores para os superiores, que iriam ser desenvolvidas e inseridas 
na Constituição de 1918. Ao contrário, em abril de 1917, ele fala 
de uma “República dos sovietes dos deputados dos operários, dos 
soldados, dos camponeses, etc., unidos na Assembléia Constituinte 
dos representantes do povo, ou no Conselho dos Sovietes de toda 
a Rússia” 4º. 

Lênin encontrou tempo de escrever O Estado e a Revolução 
entre agosto e setembro de 1917, quando estava escondido para 
fugir da polícia, mas já há alguns meses havia difundido as idéias 
contidas no referido livro. Com o subtítulo 4 doutrina marxista do 
Estado e as tarefas do proletariado na revolução, a obra buscava 
“restabelecer a verdadeira doutrina de Marx sobre o Estado”, refu- 
tando as “deformações de Kautsky” 3º, e também difundir entre 
as massas a idéia de Estado-Comuna ou Estado dos Sovietes, agora 
defendida pelos bolcheviques. Nos anos posteriores, o livro iria 
conhecer mais traduções e edições do que qualquer outra obra de 
Lênin; e sua influência foi enorme. 


47. Id., “Einleitung zum Programm der Franzosischen Arbeiterpartei”, em 
Dégalité, 13 de junho de 1880; agora em MEW, vol. 19, p. 238. 

48. V. Lênin, Opere, vol. 26, p. 90. 

49. Ibid., vol. 24, p. 61. 

50. Ibid., vol. 25, p. 365. 
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Grande parte de O Estado e a Revolução é constituída por 
“citações de Marx e de Engels, recolhidas por Lênin em seu “cader- 
no azul”, Trata-se de trechos escolhidos — embora com uma inter- 
pretação unilateral — dos principais escritos deles de que Lênin 
podia dispor então 51. Assim, por exemplo, as passagens onde Lênin 
propunha a destruição do Estado capitalista e a sua substituição 
por um Estado-Comuna, são apresentados como a essência do 
pensamento de Marx e de Engels sobre o Estado e a revolução; ao 
contrário, ele nem se refere a escritos tal como a “Introdução” 
de Engels a As lutas de classe na França, escrita em 1895, que 
propunha uma perspectiva inteiramente diferente. Desse modo, 
citando a definição de Engels da República democrática como “for- 
ma específica da ditadura do proletariado”, Lênin faz esta interpre- 
tação: “a República democrática é o caminho mais curto que leva 
à ditadura do proletariado” 52, o que claramente não é a mesma 
coisa. À hipótese de Marx de que na Inglaterra a revolução poderia 
ocorrer sem uma destruição da máquina estatal, Lênin objeta que 
a afirmação não é mais válida depois do desenvolvimento do mili- 
tarismo e da burocracia 5. 

O Estado e a Revolução é permeado pelo espírito profunda- 
mente democrático e antiburocrático que caracteriza 4 Guerra Civil 
na França de Marx, à qual tanto deve da sua inspiração. A idéia 
central é a da participação das massas trabalhadoras na gestão de 
um Estado de tipo particular, um “semi-Estado” 54, “organiza- 
do (...) de tal modo que comece imediatamente a se extinguir 
e não possa deixar de se extinguir” 5. E precisa: 


“No período de transição do capitalismo para o comunismo, a re- 
pressão é ainda necessária, mas já é feita por uma maioria de 
explorados contra uma minoria de exploradores. O aparelho espe- 
cial, a máquina especial de repressão, o “Estado”, é ainda necessá- 
rio, mas já é um Estado transitório (...). E ele é compatível com 
uma democracia que abarca uma maioria tão grande da população 


51. Não foram examinadas a Crítica da filosofia hegeliana do direito pú- 
blico, que contém o tratamento mais articulado de Marx sobre o Estado e a 
burocracia, nem 4 ideologia alemã, ambas inéditas até após a morte de 
Lênin. 

52. V. Lênin, Opere, vol. 25, p. 419. 

53. Ibid., p. 392. 

54. Ibid., p. 375. 

55. Ibid., p. 380. 
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que começa a desaparecer a necessidade de um máquina especial 
de repressão. Os exploradores, naturalmente, não são capazes de 
reprimir o povo sem uma máquina muito complicada destinada a 
esta tarefa; o povo, ao contrário, pode reprimir os exploradores 
mesmo com uma ‘máquina’ muito simples, quase sem ‘máquina’, 
sem aparato especial, mediante a simples organização das massas 
armadas, como (...) os sovietes dos deputados operários e sol- 
dados” 56. 


E, em outro texto, afirma: 


` 


“Reduzimos os funcionários do Estado à função de simples exe- 
cutores das nossas tarefas (onde ‘nós’ significa ‘nós, operários`), à 
função de ‘vigilantes e guarda-livros’, modestamente pagos, respon- 
sáveis e revogáveis (conservando, naturalmente, os técnicos de toda 
espécie e de todo tipo). (...) Este início, fundado sobre a grande 
produção, traz em si a gradual “extinção” de toda burocracia, a 
gradual instauração de uma ordem, (...) onde as funções, cada 
vez mais simplificadas, de vigência e de contabilidade, serão exe- 
cutadas rotativamente, por todos; tornar-se-ão depois um hábito e, 
finalmente, desaparecerão como funções especiais de uma especial 
categoria de pessoas” 57. 


A unidade nacional seria conservada sob a forma de “centralismo 
voluntário, da união voluntária das comunas em nação, de uma 
fusão voluntária das comunas proletárias” 58. 

Em seu todo, o livro mantém-se sempre em um nível extrema- 
mente geral, tanto mais que o último capítulo — sobre a experiên- 
cia da revolução russa de 1905 e de fevereiro de 1917 — jamais 
foi escrito, pois o autor foi chamado a assumir a direção da de 
Outubro. Sua imensa confiança nas capacidades administrativas de 
uma classe operária privada, na prática, de qualquer qualificação 
termina sendo demasiadamente otimista (e a experiência bem cedo 
o demonstraria), e contradiz o reconhecimento realista das “dife- 
renças no grau de consciência e no grau de atividade” existentes no 
interior da classe operária, elemento determinante da concepção 
leniniana do partido. 


56. Ibid., p. 435. 
57. Ibid., p. 402. 
58. Ibid., p. 405. 
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Com efeito, fala-se do partido somente uma vez (com exceção 
de duas outras brevíssimas referências), numa passagem onde Lênin 
escreve: 


“Educando o partido operário, o marxismo educa uma vanguarda 
do proletariado, capaz de tomar o poder e de conduzir todo o povo 
ao socialismo, capaz de dirigir e organizar o novo regime, de ser 
o mestre, o dirigente, o líder de todos os trabalhadores, de todos os 
explorados, na organização da sua vida social, sem a burguesia e 
contra a burguesia” 5º. 


No original russo, não fica claro se “capaz de tomar o poder” 
é o proletariado ou o seu partido de vanguarda; de qualquer forma, 
no opúsculo Os bolcheviques conservarão o poder estatal? ©, escri- 
to naquele mesmo período, Lênin não deixa margem a dúvidas 
sobre o fato de que julgava que os dois conceitos são complemen- 
tares entre si. O grave problema da relação entre partido e soviete 
no processo de administração não é levado em consideração. 

A falta de uma análise sistemática sobre a função do partido 
em um Estado socialista se explica pelo fato de que Lênin não 
propunha uma única teoria do partido válida em qualquer situação, 
mas elaborava modelos diferentes com base na observação empí- 
rica de momentos particulares. Não dispondo de nenhuma experiên- 
cia de sociedade pós-revolucionária na qual basear-se para uma 
generalização, Lênin se atém a 4 Guerra Civil na França, que não 
examina a questão do partido. Somente depois de dois ou três anos 
de poder soviético é que Lênin iria elaborar uma generalização, 
fundada exatamente naquela experiência. Como veremos, ela se 
diferenciaria nitidamente do predomínio de classe sem mediações, 
tal como é proposto em O Estado e a revolução. 


5. Os partidos e o poder depois de Outubro 


Lênin julgava que o novo regime imposto pela Revolução de 
Outubro constituía a essência da ditadura do proletariado *!, por ele 
definida como 


59. Ibid., p. 382. 

60, Ibid., vol. 26, pp. 73-121. 

61. No primeiro período do poder soviético, ela era descrita como “a dita- 
dura do proletariado e dos camponeses mais pobres”. 
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uma forma particular de aliança de classe entre o proletariado, 

vanguarda dos trabalhadores, e os numerosos estratos de trabalha- 
dores não proletários (pequena-burguesia, pequenos proprietários, 
camponeses, intelectuais, etc.), ou a maior parte deles, [que tende] 
à completa destruição do capital, ao completo sufocamento da 
resistência da burguesia e das suas tentativas de restauração” 62. 


Embora tenha definido a ditadura do proletariado em numero- 
sas outras formas — sublinhando os seus aspectos mais duros ou 
mais “macios”, a depender do contexto —, em nenhum lugar ela 
é definida como um sistema monopartidário. Ao contrário, em 
dezembro de 1917, Lênin preparou um decreto que previa, para a 
eleição dos sovietes, um sistema proporcional “fundado no reconhe- 
cimento dos partidos e na participação nas eleições de partidos 
organizados” &. No mês seguinte, vemo-lo defender a superiori- 
dade do sistema soviético, já que “ele dá a possibilidade aos traba- 
lhadores, se não estiverem contentes com o seu partido, de eleger 
novos delegados, de transferir o poder para um outro partido e de 
mudar o governo sem a mínima revolução” 64, Também a sua 
concepção da liberdade de imprensa pressupunha um sistema pluri- 
partidário, com papel e tipografias públicas colocadas à disposição 
dos partidos políticos e de outras organizações de caráter público 65, 

Mas Lênin fazia uma nítida distinção entre o problema da 
liberdade para os outros partidos e a possibilidade de dividir com 
eles o poder. A seu ver, o Partido Bolchevique, “como partido da 
maioria do II Congresso dos sovietes”, tinha “o direito e a obriga- 
ção diante do povo de formar o governo” 6. A base do consenso 
ao governo entre os camponeses foi, todavia, ampliada entre 
novembro de 1917 e março de 1918, com a inclusão no governo de 
membros da esquerda socialista-revolucionária, que obtiveram os 
comissariados do povo para a Agricultura, Justiça e Correios e 
Telégrafos. Os socialistas revolucionários de esquerda aderiram à 
revolução e, exatamente por isso, acabavam de se separar da direi- 
ta, em relação à qual haviam obtido a maioria nos dois congressos 
pan-russos dos deputados camponeses, em novembro e dezembro 
de 1917, 


62. V. Lênin, Opere, vol. 29, p. 346. 

63. Ibid., vol.26, p. 321. 

64. Ibid., p. 475. 

65. Ibid., vol. 25, pp. 359-60; vol. 26, p. 266. 
66. Ibid., p. 287. 
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Lênin teve de enfrentar a primeira importante verificação das 
credenciais democráticas do seu governo logo depois das eleições 
para a Assembléia Constituinte. Na véspera da insurreição, escre- 
vera: “Se os sovietes tiverem o poder, a convocação da Assembléia 
Constituinte e o seu sucesso estão assegurados (...) Este ‘tipo 
misto”, todos o reconhecem” 47. As eleições ocorreram regularmente, 
nas primeiras semanas do poder soviético. Nelas, socialistas revo- 
lucionários — particularmente fortes no campo — afirmaram-se 
como o partido mais numeroso, enquanto os bolcheviques — ma- 
joritários nas grandes cidades — ficaram colocados em segundo 
lugar, com cerca de um quarto dos votos 6. Os socialistas revolucio- 
nários contestaram a validade das eleições: as listas dos seus can- 
didatos haviam sido elaboradas imediatamente antes da cisão do 
partido, e, na verificação dos votos, ficou evidente que o grosso dos 
deputados — entre os quais muitos dos notáveis do partido — 
aderia à direita. Segundo Lênin, isso fazia com que a Assembléia, 
com uma maioria de opositores à Revolução de Outubro, fosse 
apenas “a expressão das velhas relações entre as forças políticas” ©. 

Depois da recusa da Assembléia Constituinte de reconhecer o 
poder soviético e seus principais decretos, os bolcheviques e a 
esquerda dos socialistas revolucionários concordaram com a sua 
dissolução. Lênin criticou “o erro, no qual caem alguns elementos 
das camadas dirigentes do bolchevismo”, de considerar o problema 
“pelo lado formal, jurídico, no quadro da comum democracia bur- 
guesa, sem levar em conta a luta de classe e a guerra civil” 7º. A seu 
modo de ver, a coisa mais importante era que os sovietes, “enquan- 
to organizações revolucionárias de todo o povo”, eram “incompara- 
velmente superiores a todos os Parlamentos de todo o mundo”, fato 
por ele sublinhado “desde o mês de abril” 71. De qualquer modo, a 
coexistência de um governo controlado pelos bolcheviques e funda- 
do no poder soviético com uma Assembléia Constituinte de maioria 
antibolchevique, certamente não podia prosseguir de modo satisfa- 
tório. Um ou outra devia ceder; e, sobre isso, Lênin era implacável: 


67. Ibid., p. 185. 

68. Cf. ibid., vol. 30, pp. 225-46, onde Lênin analisa esses resultados elei- 
torais. 

69. Ibid., vol. 26, p. 413. 

70. Ibid., p. 365. 

71. Ibid., p. 418. 
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“Por nada desse mundo renunciaremos ao poder dos sovietes” 72, 
Nos cinco anos de vida política que lhe restavam, Lênin jamais 
duvidou da validade desta determinação, apesar das situações imen- 
samente complexas e imprevisíveis que teve de enfrentar como chefe 
do Estado soviético. 


A dissolução da Assembléia Constituinte provocou os protestos 
dos espartaquistas na Alemanha, onde também Rosa Luxemburgo 
levantou a sua voz de condenação 73; Lênin, todavia, encontrou 
muito poucas dificuldades na Rússia, onde as tradições políticas 
eram diferentes, e uma campanha pela “defesa da Assembléia Cons- 
tituinte”, orquestrada pela direita socialista-revolucionária, suscitou 
escassas adesões. Nos seis meses seguintes, o sistema pluripartidário 
elaborado por Lênin funcionou, permitindo aos bolcheviques, socia- 
listas revolucionários e mencheviques debaterem livremente as esco- 
lhas políticas no interior da estrutura dos sovietes, além de poderem 
fazer reuniões e publicar em jornais ásperas críticas ao governo, 
na mais completa legalidade. Porém, no dia 9 de novembro de 
1917, foram promulgadas “medidas especiais transitórias” contra 
os periódicos burgueses acusados de serem responsáveis pela sedi- 
ção. No mês seguinte, numerosos dirigentes do Partido Constitu- 
cional Democrático (os chamados cadetes), a mais importante for- 
mação política burguesa, foram presos temporariamente, com base 
em um decreto de 2 de dezembro de 1917, que os acusava de 
ligação com a insurreição da Guarda Branca que eclodira no sul. 
O decreto, entretanto, não atingiu o Partido, que continuou a publi- 
car grande parte dos seus jornais até agosto de 1918. 


Foi o início da intervenção militar e da guerra civil em grande 
escala, na primavera-verão de 1918, que mudou radicalmente tal 
situação. Não apenas o Partido dos cadetes, mas também a direita 
socialista revolucionária e vastos setores mencheviques (apesar da 
desaprovação expressa pelo Comitê Central deste partido) manti- 
nham relações com as forças que faziam guerra contra o Estado 
soviético e tomaram parte em mais de um complô ou insurreição 
anti-soviética. Conscientes da precária posição onde então se encon- 
trava a jovem República soviética, o Comitê Executivo Central dos 
sovietes decidiu, em junho de 1918, excluir de seu seio os repre- 


72. Ibid., p. 419. 
73. Rosa Luxemburgo, “La rivoluzione russa”, in Scritti politici, organizados 
por L. Basso, Roma, 1967, pp. 582 seg. 
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sentantes da direita socialista revolucionária e dos menchevigues, 
que até então dele participavam convidando todos os sovietes a 
fazer o mesmo. Os dois grupos não foram, contudo, postos fora 
da lei; e a decisão foi revogada mais tarde. 

Em março de 1918, a esquerda socialista revolucionária demi- 
tiu-se do governo em protesto contra o Tratado de Brest-Litovsk 
com os alemães, que — graças à argumentação realista de Lênin — 
fora finalmente aprovado pela maioria da direção bolchevique. 
No V Congresso dos sovietes, em julho de 1918, os 352 delegados 
dos socialistas revolucionários de esquerda (os bolcheviques eram 
773) foram reconhecidos por Lênin como oposição legítima, com 
a qual se poderia abrir um debate. Mas eles, tendo sido derrotados 
pelo voto no Congresso, abandonaram-no e promoveram insurrei- 
ções armadas contra o governo, em Moscou e em outras localidades 
do país, enquanto o seu Comitê Central organizava o assassinato 
do embaixador alemão, na esperança de provocar uma retomada 
das hostilidades. Era inevitável que uma ação desse tipo provocasse 
medidas de represália contra este Partido: todos os representantes 
que tiveram algo a ver com as insurreições e com o assassinato 
foram expulsos dos sovietes, e numerosos dirigentes foram conde- 
nados a vários períodos de detenção, até três anos, embora alguns 
viessem a ser anistiados pouco tempo depois. De qualquer modo, o 
partido não foi posto na ilegalidade; e, em outubro, pôde realizar 
em Moscou o seu VI (e último) Congresso. A aventura de julho 
produziu muitas defecções e, sem dúvida, um notável declínio da 
base camponesa. Ao mesmo tempo, porém, pode-se concluir que a 
drástica redução dos seus representantes, de 30,3% dos delegados 
no V Congresso dos sovietes, em julho, para 0,6% (somente 
quatro delegados) no VI Congresso, em novembro, foi também 
consegiiência das medidas repressivas às quais o partido foi subme- 
tido naquele período de grave tensão. Chegou-se então a uma vira- 
da, cujos efeitos sobre o futuro caráter da democracia soviética 
jamais poderão ser suficientemente sublinhados. Os outros partidos 
iriam sobreviver por mais dois anos, mas apenas um número infi- 
nitesimal dos seus representantes foi capaz de se eleger aos Con- 
gressos dos Sovietes, que se haviam tornado, nesse meio tempo, 
anuais. A possibilidade real de uma mudança constitucional do 
partido no poder, da qual Lênin falara ainda no início do ano, 
estava agora encerrada. O efeito imediato desta realidade não podia 
deixar de ser um empobrecimento da vida política e do debate que, 
até então, haviam caracterizado os Congressos dos sovietes. 


133 





Lênin, indubitavelmente, percebeu claramente este estado de 
coisas, e mostrou-se ansioso para conceder aos outros partidos a 
possibilidade de exprimir suas próprias opiniões, mesmo críticas. 
contanto que renunciassem a qualquer tentativa de derrubar o Esta- 
do soviético pela força das armas. Um decreto de novembro de 
1919 convidava os dirigentes desses partidos, que não haviam sido 
eleitos como delegados ao Congresso dos sovietes, a participarem 
dele como delegados consultivos, com direito de palavra e de apre- 
sentar resoluções contrárias à linha do governo 74. Portanto, nos 
Congressos dos Sovietes de 1919 e de 1920, Lênin empenhou-se 
em um cerrado debate com dirigentes mencheviques e socialistas- 
revolucionários, como Martov e Dan, enquanto teve de se defender 
dos companheiros bolcheviques fundamentalmente contrários à con- 
cessão de tanto espaço a adversários julgados agora como inimigos. 
A destruição definitiva desses partidos ocorreu como decorrência 
da revolta de Kronstadt, à qual eles se associaram. Embora não 
estivessem formalmente postos fora de lei, seus jornais foram fecha- 
dos, efetuaram-se prisões em larga escala dos membros mais ativos 
e permitiu-se o exílio de alguns dos seus integrantes mais conhe- 
cidos. 

Pode-se supor que Lênin julgasse essas medidas temporárias, 
como ocorrera com outras tomadas anteriormente. E, com efeito, 
em 1922, no projeto de um artigo incompleto, intitulado Notas de 
um jornalista, vemo-lo retomar o problema da legalização dos 
mencheviques 75. Por outro lado, Lênin estava perfeitamente cons- 
ciente de que, embora a guerra civil tivesse sido vencida, o país — 
do ponto de vista econômico — tinha descido ao ponto mais baixo 
de declínio e de desorganização, ao que correspondiam desconten- 
tamento e desespero em todos os setores da população. Não estava 
disposto a correr o risco de conceder liberdade a partidos que pro- 
punham a insurreição e a revolta, cujas consegiências nem mesmo 
eles estariam em condições de controlar. Se, por um lado, a repres- 
são era necessária à sobrevivência do Estado soviético, era porém 
inevitável, por outro, que ela contribuísse gravemente para reforçar 
as tendências autoritárias e burocráticas do país, provavelmente em 
medida maior do que o próprio Lênin previa. 


74. Sobranie Uzakoneni, Moscou, 1919, n. 557, p. 597. 
75. 7. Lênin, Opere, vol. 33, p. 183. 
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A seu ver, O único modo para fazer renascer a democracia 
numa Rússia faminta, devastada e caótica, consistia em pôr em 
movimento as engrenagens da economia. Desse modo, dedicou-se 
com particular empenho em garantir o sucesso da Nova Política 
Econômica, então inaugurada para substituir o “comunismo de 
guerra” e para assegurar eficiência à direção individual das indús- 
trias, já há algum tempo introduzida, no lugar das medidas iniciais 
“ineficazes, espontâneas e casuais” sobre o controle operário 76. 
Embora fazendo concessões econômicas à propriedade e ao comér- 
cio privados, Lênin insistia na importância de um controle político 
mais rígido, temendo que um recuo necessário se transformasse em 
debandada. “Encontramo-nos em condições muito mais difíceis do 
que durante uma invasão aberta dos brancos”, sublinhava 7. 

Embora tivesse esperado poder evitar os métodos da Revolu- 
ção Francesa, após uma revolução ocorrida praticamente sem 
derramamento de sangue 78, não hesitara em aprovar o terror ver- 
melho, desencadeado a partir de setembro de 1918, em resposta ao 
terror antibolchevique. No final da guerra civil, preocupou-se em 
limitar os poderes da Tcheka e em fazer aprovar regulamentos que 
permitissem “mitigar notavelmente” a sua atividade 7º. Todavia, 
ainda em 1922, acreditava na necessidade do terror, a ponto de 
escrever a D.I. Kurski, comissário da Justiça, sugerindo variantes 
para um artigo a ser anexado ao Código Penal, entre as quais uma 
(não adotada) que previa ameaçadoramente a pena de morte para 
“a propaganda e agitação que servem para apoiar” a burguesia 
internacional. 


“O tribunal não deve eliminar o terror — escrevia Lênin —, (...) 
precisa justificá-lo e legitimá-lo no plano dos princípios, de modo 
claro, sem falsidade e sem embelezamentos. A formulação deve ser 
a mais ampla possível 80, 


Os anos de áspera luta pela sobrevivência — que teria sido 
impossível sem o terror — tinham deixado no pensamento de Lênin 
uma marca que se refletia nesta abordagem exagerada, grávida de 
evidentes perigos. 


76. Ibid., vol. 29, p. 137. 
77. Ibid., vol. 33, p. 257. 
78. Ibid., vol. 26, p. 278. 
79. Ibid., vol. 42, p. 350. 
80. Ibid., vol. 33, p. 358; cf. também pp. 42, 368. 


135 








Em outubro-novembro de 1918, escrevendo A revolução pro- 
letária e o renegado Kautsky, Lênin se ativera à formulação de 
O Estado e a Revolução, defendendo a superioridade do Estado 
soviético, com o qual se dera “uma extensão e um desenvolvimento 
da democracia que não têm precedentes no mundo”, pela sua capa- 
cidade de “empenhar as massas, e exatamente as massas exploradas, 
na gestão do Estado” 8!. Havia refutado a opinião de Kautsky, 
segundo o qual “uma classe (...) pode apenas dominar, não 
governar. Podem governar apenas as ‘organizações’ ou os 'parti- 
dos” ” 82, “Um semelhante absurdo — replicara Lênin — pode 
dizê-lo apenas um ‘cretino parlamentar” ” 83, Na realidade, o primei- 
ro período do poder soviético, com a iniciativa popular e a partici- 
pação das massas, estava já naquela época se encerrando; e a amar- 
ga experiência forçaria Lênin a rever as suas posições. Em março 
de 1919, com a honestidade que lhe era característica, observava 
o nível cultural ínfimo das massas, que determinava uma situação 
na qual 


“os sovietes — os quais, segundo o seu programa são os órgãos do 
governo dirigidos pelos trabalhadores — são, na realidade, o órgão 
do governo para os trabalhadores, dirigidos pelo estrato de van- 
guarda do proletariado, mas não pelas massas trabalhadoras (...). 
O estrato dos operários que governam é excessivamente, incrivel- 
mente reduzido” 84. 


Um ano mais tarde, contrapondo ao governo da classe operá- 
ria a gestão individual, Lênin podia especificar que “o domínio da 
classe operária” estava somente “na Constituição, na propriedade 
e no fato de que somos nós que fazemos as coisas andarem” 85. 
Enquanto o “nós” de O Estado e a Revolução referia-se aos “tra- 
balhadores” em seu conjunto, agora ele se referia ao partido e aos 
seus órgãos dirigentes, os quais governavam “para o povo traba- 
lhador”, ao qual não era mais dada a possibilidade de escolher 
outras forças políticas que os governassem em caso de insatisfação. 
Na primavera de 1920, em seu O esquerdismo, doença infantil do 


81. Ibid., vol. 28, pp. 251-52. 

82. K. Kautsky, A ditadura do proletariado (1919), cit. in ibid., p. 245. 
83. Ibid. 

84. Ibid., vol. 29, p. 164. 

85. Ibid., vol. 36, p. 378. 
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comunismo, Lênin chegou finalmente a formular a relação entre o 
partido e os sovietes: 


“A ditadura deve ser exercida pelo proletariado organizado nos 
sovietes e dirigido pelo Partido Comunista dos bolcheviques (...). 
Em nossa República, nenhuma questão política ou organizativa 
importante deve ser resolvida por uma instituição estatal sem as 
diretrizes do Comitê Central do nosso Partido” 86, 


No final de 1920, num discurso feito aos sindicatos, o contras- 
te com O Estado e a Revolução fazia-se ainda mais nítido: 


“Não se pode realizar a ditadura do proletariado por meio da 
organização que reúne toda a classe. E isso porque não apenas 
entre nós, em um dos países capitalistas mais atrasados, mas 
também em todos os outros países capitalistas, o proletariado está 
ainda tão dividido, humilhado, aqui e ali corrompido (precisamen- 
te pelo imperialismo em certos países), que a organização de todo 
o proletariado não pode exercer diretamente a sua ditadura. 
Somente a vanguarda que absorveu a energia revolucionária da 
classe pode exercer a ditadura (...). Não é possível realizar a 
ditadura sem algumas “correias de transmissão” que liguem a van- 
guarda à massa da classe avançada, e esta última à massa dos traba- 
lhadores” 87. 


Por ocasião do X Congresso do Partido, em março de 1921, Lênin 
declarava: 


“Após dois anos e meio de poder soviético, declaramos ao mundo 
inteiro, na Internacional Comunista, que se pode exercer a ditadura 
do proletariado somente através do partido comunista” 88. 





A genérica conclusão internacionalista tinha precisas ências à 
situação russa, onde Lênin reconhecia “a desclassificação do pro- 
letariado” 8º. Levando em conta esta posição extremamente precá- 
ria, o Congresso decidia tornar mais rígida a disciplina do partido 
e afastar todo grupo ou plataforma de caráter fracionista, provi- 


86. Ibid., vol. 31, pp. 37-38. 
87. Ibid., vol. 32, p. 11. 

88. Ibid., p. 183. 

89. Ibid. 
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denciando, todavia, um boletim de discussão, bem como simpósios 
particulares, onde se podiam desenvolver debates. 

E significativo que, precisamente no momento em que achava 
necessário “tampar” a oposição, tanto interna como externa ao 
partido, Lênin tenha defendido também a exigência de um certo 
grau de pluralismo, capaz de estimular a iniciativa popular e de 
combater os perigos burocráticos, que ele via como algo cada vez 
mais grave para o país. O fenômeno manifestou-se de modo parti- 
cularmente evidente na controvérsia sobre os sindicatos, aberta 
antes e durante o X Congresso do Partido. Lênin se contrapôs à 
idéia de Trótski de “estatizar” os sindicatos, que ele mesmo julgara, 
em 1918-19, como “inevitável” 9º, Em vez disso, agora acusava 
Trótski de adotar uma “colocação administrativa”, pedindo, como 
fazia, a incorporação dos sindicatos ao aparelho estatal, na medida 
em que eram ambos representantes dos operários; em suma, não 
seria lógico pretender que “os sindicatos defendessem os operários 
contra um Estado que era deles” º!, Era uma “abstração” argumen- 
tava Lênin, falar de um Estado operário já existente. Estava-se na 
presença de “um Estado operário com uma deformação burocrá- 
tica” 2, As organizações operárias deviam “defender os operários 
contra o seu Estado”? Os sindicatos soviéticos deviam agora 
enfrentar não a luta econômica de classe, mas “a luta econômica” 
não de classe, isto é, a luta contra as deformações burocráticas do 
aparelho soviético, para salvaguardar os interesses materiais e espi- 
rituais das massas trabalhadoras com meios e sistemas inacessíveis 
a este aparelho” 4, 


No fim de sua vida, Lênin reconheceu que “o aparelho estatal” 
soviético “representa em máximo grau uma sobrevivência do apare- 
lho passado e foi o que, menos do que qualquer outro, sofreu 
sérias modificações. Foi apenas polido na superfície; mas o resto 
permaneceu um típico resíduo do nosso velho aparelho estatal” 95, 
Para conseguir renová-lo, propunha a instituição de novos métodos 
de controle, que envolvessem operários e camponeses %, continuan- 


90. Ibid., vol. 28, p. 430. 

91. Ibid., vol. 32, pp. 84, 13. 

92. Ibid., p. 36. 

93. Ibid., p. 14. 

94. Ibid., p. 87. 

95. Ibid., vol. 33, p. 440. 

96. Cfr., por exemplo, ibid., pp. 441 segs. 
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do, além disso, a considerar essencial à sobrevivência do Estado 
soviético a aliança com esses últimos. 

Em suas últimas cartas, exprimia a preocupação, no contexto 
da nova União das Repúblicas Socialistas Soviéticas que então nas- 
cia, de garantir aos povos não russos uma efetiva defesa “contra o 
Derzimordaº? verdadeiramente russo”, “contra a invasão daquele 
homem verdadeiramente russo, contra aquele chauvinista grão- 
russo, no fundo vil e violento, que é o típico burocrata russo”. 
Reconheceu que se sentia “fortemente culpado em relação aos ope- 
rários da Rússia” por não se ter empenhado “com suficiente ener- 
gia e decisão” em combater a proposta de Stálin que visava a 
absorver outras Repúblicas soviéticas na República Soviética Fede- 
rativa Russa, onde ele julgava que elas estariam em desvantagem 
nas relações com o aparelho estatal russo *?. Menos de uma semana 
antes, em seu famoso Testamento, disse que estava preocupado com 
o “imenso poder” concentrado nas mãos de Stálin. Propunha ao 
Partido que “pensasse em uma maneira de afastar Stálin” do cargo 
de secretário-geral, para o qual fora eleito naquele mesmo ano de 
19229. 

No curso da longa doença que precedeu sua morte, ocorrida 
em 21 de janeiro de 1924, Lênn examinou as peculiaridades do 
desenvolvimento soviético, derivadas da vitória da revolução em 
um país isolado e subdesenvolvido. 


“Para criar o socialismo, dizem vocês, é preciso civilização — 
observou ao comentar um texto do menchevique Sukhanov. — 
(...) Por que, então, entre nós, não poderíamos criar, antes de 
tudo, as premissas da civilização, que são a expulsão dos grandes 
proprietários fundiários e a expulsão dos capitalistas russos, para 
depois começar a marcha para o socialismo? Em que livros vocês 
leram que semelhantes modificações do curso normal da história 
são inadmissíveis ou impossíveis? Napoleão, se bem me recordo, 
escreveu: ‘On s'engage et puis... on voir ”. 


Reconhecia que as características da Rússia, país situado na fron- 
teira entre o Ocidente e o Oriente, “distinguem (...) a sua revo- 
lução de todas as revoluções precedentes ocorridas nos países da 


97. Personagem de policial, vulgar e prepotente, na peça O inspetor de Gogol 
98. V. Lênin, Opere, vol. 36, pp. 439-40. 
99. Ibid., pp. 429, 430. 
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Europa Ocidental e determinam algumas inovações parciais quando 
se passa aos países orientais” 100, 


6. Lênin como dirigente internacional 


Embora a parte principal da obra de Lênin tenha sido desen- 
volvida na Rússia, ele encarou sempre com enorme interesse as 
lutas do movimento operário internacional. Antes da guerra mun- 
dial, tinha participado de vários congressos da Segunda Interna- 
cional e, por muitos anos, foi membro da sua secretaria. Depois 
de 1914, depois que a Segunda Internacional foi paralisada pelo 
chauvinismo, operou ativamente “contra a corrente” ao lado dos 
socialistas antiintervencionistas de outros países, conquistando rapi- 
damente prestígio internacional. Seus esforços em favor da consti- 
tuição de uma Terceira Internacional foram coroados de sucesso 
em março de 1919, com a fundação do Komintern, em cuja dire- 
ção sempre teve um papel ativo, apesar dos pesados compromissos 
impostos pela direção do governo soviético. 


Depois da constituição do Komintern, a onda revolucionária 
daquele período convenceu Lênin de que “a República federativa 
mundial dos sovietes” cedo seria instituída 101, Embora tenha toma- 
do consciência do fato de que seria bem mais difícil iniciar uma 
revolução na Europa Ocidental do que o havia sido na Rússia, 
subestimou e jamais examinou adequadamente a força profunda 
e duradoura com que as idéias reformistas estavam radicadas entre 
os trabalhadores de países dotados de uma antiga tradição de demo- 
cracia burguesa. De qualquer modo, por ocasião do III Congresso 
do Komintern, colocou-se “na extrema direita” e criticou quem 
assumia posições irrealisticamente revolucionárias, “substituindo fre- 
qiientemente a lúcida avaliação da situação, não muito favorável à 
ação revolucionária imediata e direta, por uma frenética agitação 
de bandeirinhas vermelhas” 102, Em 1920, em O esquerdismo, subli- 
nhava a necessidade, para os comunistas ocidentais, principais des- 
tinatários do opúsculo, de “pesquisar, estudar, discernir, adivinhar, 
captar o que existe de particularmente nacional, de especificamente 


100. Ibid., vol. 33, pp. 439, 437. 
101. V. Lênin, Opere, vol. 28, p. 488. 
102. Ibid., vol. 33, p. 187. 
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nacional”, e convidava a “concentrar toda a atenção (...) na 
pesquisa das formas de transição ou de aproximação à revolução 
proletária” 103, 

Ao mesmo tempo, dedicava grande atenção aos países colo- 
niais e semicoloniais, cujo potencial revolucionário há muito havia 
reconhecido, concentrando-se na necessidade, para o movimento 
operário europeu, de fazer causa comum com eles na luta contra o 
imperialismo, e insistindo no direito à autodeterminação nacional. 
Lênin desempenhou um papel importante nos debates sobre a 
questão nacional e colonial, problema que teve grande destaque 
desde o II Congresso do Komintern. No esboço de tese para esse 
congresso, sublinhava “a obrigação para o proletariado comunista 
consciente de todos os países de tratar com particular prudência e 
atenção as sobrevivências do sentimento nacional nos países e nos 
povos que sofreram uma opressão mais longa”; e apontava a neces- 
sidade de uma solidariedade internacionalista mais forte: “Hoje não 
podemos mais nos limitar a reconhecer, ou a proclamar, a aproxi- 
mação dos trabalhadores das diversas nações, mas é necessário 
encaminhar uma política que realize a mais estreita aliança entre 
todos os movimentos de libertação nacional e colonial e a Rússia 
soviética” 104, 

Em seu último artigo, datado de março de 1923, Lênin enxer- 
gou profeticamente as próximas vitórias da revolução precisamente 
naquelas regiões onde havia sido e era mais forte a opressão colo- 
nialista: 


“O Oriente (...) foi definitivamente arrastado no turbilhão geral 
do movimento revolucionário mundial (...). O resultado da luta 
depende, em última análise, do fato de que a Rússia, a Índia, a 
China, etc., constituem a enorme maioria da população. E foi pre- 
cisamente essa maioria que, nos últimos anos, com uma rapidez 
jamais vista, entrou em luta pela própria libertação (...). Neste 
sentido, a vitória definitiva do socialismo está, sem dúvida, plena- 
mente assegurada 105, 


103. Ibid., vol. 31, p. 82. 
104. Ibid., pp. 165 e 161. 
105. Ibid., vol. 33, pp. 456-57. 
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VITTORIO STRADA 


Lênin e Trótski * 


Um paralelo entre Lênin e Tróstki foi feito, de modo pene- 
trante, por Lunatchárski, em um livro de retratos e recordações !, 
que — além da finura de tratamento — tem o valor de não usar 
dois pesos e duas medidas e de ser equânime na admiração pelos 
dois grandes revolucionários. Algumas observações de Lunatchárski 
parecem-me um bom começo para uma comparação que, embora 
deva ser desenvolvida no plano das idéias e dos comportamentos 
políticos, não pode ignorar a dimensão psicológica. 

São dois os aspectos do retrato de Lênin que sobressaem e 
que convém destacar. Escreve Lunatchárski que “o aspecto domi- 
nante do seu [de Lênin] caráter, aquilo que constituía metade da 
sua fisionomia, era a vontade, uma vontade extremamente; deter- 
minada, extremamente intensa, capaz de se concentrar em uma 
tarefa imediata, mas sem jamais ir além de um círculo traçado por 
uma forte inteligência, que determinava cada tarefa singular como 
elo de uma enorme cadeia política universal”2. O outro aspecto 
é sintetizado por Lunatchárski do seguinte modo: “Lênin possui 
em si os traços de um oportunismo genial, isto é, de um oportunismo 
que leva em conta o momento particular e sabe usá-lo em vista de 
uma linha geral sempre revolucionária” ?, 


* Este ensaio retoma, em suas linhas gerais, a comunicação apresentada ao 
Simpósio Internacional Sobre Trótski, organizado pela Fundação G. G. Feltri- 
nelli, em Follonica, 7-11 de outubro de 1980. 

1. A. V. Lunatchárski, Velikij perovorot, I, Petersburgo, 1919. 

2. Ibid., p. 62. 

3. Ibid., p. 70. 
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Contrariamente ao “oportunismo” de Lênin, Lunatchárski de- 
lineia uma característica oposta de Trótski, sobre a qual falaremos 
depois: 


2 


“Parece-me que Trótski é infinitamente mais ortodoxo do que 
Lênin, ainda que isso pareça estranho a muitos: o caminho político 
de Trótski, dir-se-á, é um tanto tortuoso; ele não foi nem menche- 
vique, nem bolchevique; procurou caminhos intermediários e, 
depois, fez confluir o seu ribeirão no grande rio do bolchevismo. 
Mas, na realidade, pode-se dizer que Trótski sempre se guiou pela 
letra do marxismo revolucionário. Lênin se sente criador e senhor 
no campo do pensamento político; e, muitas vezes, deu palavras 
de ordem completamente novas, que a todos nos assustavam, que 
nos pareciam um absurdo, mas geravam depois riquíssimos resul- 
tados. Trótski não se distingue por uma semelhante ousadia inte- 
lectual: ele toma o marxismo revolucionário e retira dele as con- 
clusões relativas a uma dada situação” 4, 


Uma outra observação de Lunatchárski diz respeito à incapa- 
cidade de Trótski de organizar em torno de si “não apenas um 
partido, mas até mesmo um pequeno grupo”: ele “jamais teve se- 
guidores diretos; e, se inspirava respeito no partido, isso ocorria 
apenas graças à sua personalidade”, além disso, “a enorme impe- 
tuosidade e uma falta de capacidade ou de vontade de mostrar-se 
afável e atento em relação aos outros, a ausência do fascínio que 
sempre envolvia Lênin, tudo isso condenava Trótski a uma certa 
solidão”. Mas, se no trabalho no interior dos grupos políticos 
Trótski demonstra a sua fraqueza, “no oceano dos eventos histó- 
ricos, onde as organizações personalistas não contam nada, os lados 
positivos de Trótski emergiam ao primeiro plano” 5; e, aqui, com 
o seu dinamismo, com o esplendor da sua oratória, com a energia 
das suas intervenções, ele desempenhava o papel insubstituível de 
“permanente eletrizador, ora em um ponto, ora em outro, do exér- 
cito sem ânimo” é. 

Enfim, há um aspecto importante desses retratos paralelos, 
aquele que se refere ao sentimento que os dois revolucionários 
tinham da sua presença e ação na história. Lênin “jamais se olha 
no espelho histórico, jamais pensa nem mesmo no que dele dirá a 


4. Ibid., pp. 80-81. 
5. Ibid., pp. 75-76. 
6. Ibid., p. 82. 
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posteridade, e faz simplesmente o seu trabalho”. Ele ama o poder 
não em si mesmo, mas somente porque “está convencido de que 
tem razão e não pode tolerar que alguém lhe estrague o trabalho. 
Sua sede de poder brota da sua inquebrantável convicção de que 
os seus princípios são justos e, talvez, da incapacidade (bastante 
útil para um líder político) de se colocar do ponto de vista do 
adversário”. Ao contrário, Trótski “crê extremamente em seu papel 
histórico e estaria pronto, provavelmente, a qualquer sacrifício pes- 
soal, sem excluir de modo algum, naturalmente, o mais grave de 
todos, o sacrifício da vida, para permanecer na memória da huma- 
nidade com a auréola de líder revolucionário trágico” 7. 


1. O papel da personalidade na história: instrumentos 
e protagonistas 


Estas páginas de Lunatchárski, escritas nos primeiros dias e 
meses da revolução bolchevique, demonstraram-se não apenas pene- 
trantes, mas até mesmo proféticas. E nos resta apenas verificar e 
aprofundar estas intuições à luz da história das idéias e das ações 
políticas e, inversamente, dar a essa história um caráter mais 
vivo, graças à iluminação dos retratos paralelos de Lunatchárski. 
E logo nos damos conta, como primeira confirmação das análises 
acima referidas, que há uma grande desproporção entre as fontes 
de que dispomos para conhecer Lênin e Trótski. O primeiro, real- 
mente, parece despersonalizado, inteiramente fundido com sua ação 
teórica e prática: e até mesmo suas cartas, fonte preciosa e ainda 
não explorada adequadamente, podem oferecer apenas indicações 
indiretas e bastante limitadas sobre o seu mundo interior. Se quiser- 
mos retomar a fórmula de um célebre artigo de Plekhanov sobre 
O papel da personalidade na história, pode-se dizer que Lênin é 
todo história, que a sua personalidade parece se anular na enigmá- 
tica função de instrumento da história russa e mundial. Um Lênin 
autobiográfico e historiador de si mesmo é dificilmente concebível. 
Ainda que não houvesse vencido, é verossímil que continuasse a 
acrescentar novos artigos de análise e de luta àqueles destinados à 
coletânea das suas obras. Trótski, ao contrário, tem uma concepção 
dramática da história, que se condensa nas duas obras sobre a revo- 


7. Ibid., pp. 81-82. 
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lução de 1905 e de 1917, as quais se situam entre as coisas mais 
vivas que ele escreveu. E, no drama da história, ele sabe que 
desempenha um papel de protagonista. E não basta: está preocupa- 
do com a imagem que deixará no grande arquivo da memória 
social. Trótski não ignora de modo algum as tendências objetivas 
do processo histórico, as forças coletivas das massas, o jogo dinã- 
mico dos grupos políticos; ou seja, não ignora o enredo do drama 
que se desenvolve no grande cenário mundial. Mas nesse cenário, 
não esquece que é um primeiro ator, e sabe que esse papel o obriga 
a uma coerência extrema, mesmo trágica. 

Pode-se objetar que essa diversidade, que acabamos de esbo- 
çar, somente em parte é explicável por características psicológicas, 
porque outros dois elementos objetivos devem ser levados em con- 
sideração: em primeiro lugar, o diferente estatuto histórico, e a 
diferente estatura histórica, de Lênin e de Trótski, e, em segundo 
lugar, o fato de que, além do mais, Trótski sobreviveu a Lênin em 
uma situação nova e verdadeiramente extraordinária, Sobre o pri- 
meiro ponto, embora com a ambição e o sentimento de superiori- 
dade que lhe gerou não poucos inimigos, Trótski podia estar de 
acordo: somente em Lênin ele sentiu e reconheceu uma força supe- 
rior, seja quando o combateu, seja quando, por último, colaborou 
com ele, com o Lênin agora triunfante e dotado de uma nova 
grandeza. Para Trótski, o problema do autobiografismo colocava-se 
não apenas por um impulso pessoal, mas também por uma necessi- 
dade política, já que ele devia explicar também a si mesmo a traje- 
tória que, do antileninismo, o havia levado ao bolchevismo. 
Acrescente-se que esta explicação, de fato autobiográfico converte- 
se em fato histórico, no momento em que, depois da morte de 
Lênin, a relação com o fundador do bolchevismo fundia-se com o 
problema da verdadeira ou presumível usurpação por Stálin. Em 
suma, foram as próprias circunstâncias a acentuar o momento pes- 
soal e subjetivo de Trótski. Enquanto o papel de Stálin era inteira- 
mente fundado numa impessoalidade que só aparentemente repetia 
a de Lênin — mas, na realidade, escondia uma enorme tensão 
individual —, Trótski, também pela solidão à qual foi substancial- 
mente condenado depois da derrota e do exílio, devia assumir o 
papel, que de resto lhe era natural, de cavalheiro errante (e perse- 
guido) de uma revolução imaginária. Portanto, para Trótski, torna- 
vam-se de extrema importância a construção de uma autobiografia 
perfeita e uma interpretação da (também “sua”) Revolução de 
Outubro como autenticamente socialista, contra a “revolução traí- 
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da” de Stálin, bem como uma teoria do bolchevismo “bom”, ao 
qual ele tinha aderido, contra o bolchevismo “mau”, posterior ao 
seu afastamento. 


A concepção autobiográfica e dramática que Trótski teve da 
história, e do próprio papel que devia desempenhar, está em oposi- 
ção à opacidade biográfica de Lênin e à funcionalidade histórica 
da sua ação. Mas, naturalmente, há um ponto crucial no qual estas 
duas diferentes concepções se encontram: a revolução, ou melhor, 
o paradigma de revolução em cujo interior Lênin e Trótski opera- 
ram. Poder-se-ia dizer que este ponto de encontro e de comparação 
é a revolução, ou o “vivido” revolucionário. Mas essas expressões 
conviriam mais a Trótski do que a Lênin, precisamente porque o 
primeiro, diferentemente do segundo, centrava em sua pessoa uma 
série de eventos históricos, de cuja vastidão suprapessoal ele estava, 
além do mais, bastante consciente. O conceito de “paradigma da 
revolução”, ao contrário, adapta-se bem a ambos, porque eles, 
como marxistas, situavam a ação revolucionária num “modelo” de 
desenvolvimento histórico e de intervenção política, como todo o 
conjunto de instrumentos prático-organizativos que isso implicava. 
Trataremos de ver então em quais horizontes Lênin e Trótski pen- 
savam operar e no interior de quais perspectivas eles conferiram 
sentidos às suas opções. Enfim, devemos insistir que estes “paradig- 
mas” devem ser reconstruídos sob dois aspectos: um teórico e 
explicitado; outro, pragmático e praticado. E isso com a finalidade 
de ver se, entre estes dois aspectos, existe coincidência total, parcial 
ou nada, e também se a coincidência é estática ou dinâmica. 


2. Herança populista e experiência euro-ocidental 


Retorna aqui o problema do “oportunismo” e da “ortodoxia”. 
Lunatchárski diz que Trótski era fiel à “letra do marxismo revolu- 
cionário” e era privado da inventividade que caracterizava Lênin. 
Parece-nos que Lunatchárski capta aqui um grão de verdade, mas 
o envolve em um invólucro de afirmações genéricas e inexatas. 
Qual é este “marxismo revolucionário” do qual Trótski deduziria 
automaticamente certas conclusões aplicáveis a uma situação dada? 
Lunatchárski não o diz; e dizê-lo, certamente, não é fácil. Podemos 
intuir que, por “marxismo revolucionário”, ele quer dizer marxismo 
não menchevique; mas mesmo assim o conceito de “marxismo re- 
volucionário” continua bastante vago. Abandonemos Lunatchárski 
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e voltemos aos originais dos seus retratos; perguntemos, então, o 
que pode ter havido de comum entre o “marxismo revolucionário” 
de Trótski e o de Lênin, ou seja, o que os levou, em seus marxis- 
mos, à revolução e, portanto, à oposição intransigente ao marxismo 
menchevique e da Segunda Internacional. E perguntemos também 
o que diferenciava o “marxismo revolucionário” de Lênin daquele 
de Trótski. 


Inevitavelmente, deveremos examinar aqui o problema em suas 
grandes linhas, e apresentar hipóteses interpretativas que, em parte, 
foram analiticamente desenvolvidas em outro lugar*. Poderemos 
dizer então que, diferentemente do marxismo “ortodoxo” ou men- 
chevique, o “marxismo revolucionário” — para usar sempre esta 
expressão de Lunatchárski — caracteriza-se pela sua ligação de 
continuidade orgânica e criativa com a experiência primeiro inte- 
lectual e, depois, organizativa do populismo russo. O menchevis- 
mo — ou, melhor, a social-democracia russa — nasce como crítica 
e recusa do populismo e como assimilação da experiência histórica 
russa e euro-ocidental, pelo menos a partir da afirmação do capita- 
lismo na Rússia. Note-se que, nessa europeização na Rússia, consta- 
tada e programada, nascem quase ao mesmo tempo (ou, melhor, 
em um primeiro momento, numa espécie de mistura) os primeiros 
dois grandes partidos russos de tipo europeu, o social-democrata e 
o liberal; e ambos nascem sobre os destroços do populismo, ou, 
aliás, sobre aquilo que se acreditava serem destroços, sobre a crítica 
do populismo, o qual, depois, desmonstrou-se muito mais tenaz 
do que os primeiros social-democratas e liberais acreditavam. 

Dois pontos devem ser esclarecidos para que possamos pros- 
seguir em nossa análise. Antes de mais nada, não se deve considerar 
o populismo russo como uma experiência intelectualmente marginal 
e historicamente provinciana, como essencialmente o fizeram os 
primeiros marxistas russos, encabeçados por Plekhanov, e também 
aqueles marxistas, como Lênin e Trótski, os quais, como diremos, 
permaneceram mais ou menos conscientemente no âmbito do que 
chamei de “lógica do populismo”. O populismo russo foi a primeira 
teoria da modernização, e o seu encontro com o marxismo, e com 
o próprio Marx, foi absolutamente natural, porque o marxismo 
pode ser definido como uma teoria do desenvolvimento histórico 


8. Cf., em particular, minha introdução a V. 1. Lênin, Che Fare?, Turim, 
1971, pp. VII-XCI. 
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moderno, e, portanto, a Rússia, semi-atrasada e semi-européia, 
constituía para ele um terreno de análise (e depois de experiência) 
de extraordinária importância. Em certo sentido — como tive 
oportunidade de escrever —, a própria experiência histórica da 





Alemanha, ponto de referência originária de Marx, era uma expe- 
riência de tipo “populista”, ou seja, uma experiência de subdesen- 
volvimento ou, se preferirmos, de desenvolvimento lento e, por- 
tanto, diferente da “modernidade” capitalista explicitada na Ingla- 
terra e na França. A Rússia constituía um exemplo mais grandioso 
de “modernidade” difícil e adiada, e era, ao mesmo tempo, um 
ponto de passagem para uma zona histórica ainda menos “moder- 
na” e menos “européia”: a Ásia. 

Não irei repetir a teoria universalmente conhecida de Trótski 
e de Parvus sobre o “atraso” da Rússia com relação à “desenvol- 
vida” Europa Ocidental e sobre a lei do “desenvolvimento combi- 
nado”, segundo a qual um país atrasado — no caso, a Rússia — 
não atravessa todas as fases de desenvolvimento percorridas pelos 
países avançados, mas as abrevia ou as salta em um processo que 
podemos definir como “acelerado”. Quando lemos em várias obras 
de Trótski, a partir das referentes à revolução de 1905, suas refle- 
xões sobre a “revolução permanente”, sentimos a originalidade da 
perspectiva de ação política delineada, mas reencontramos toda 
a mentalidade que havia sido própria daquele conjunto de diferen- 
tes e então divergentes teorias do desenvolvimento modernizador 
acelerado que toma o nome de populismo. E, além das diferenças 
políticas, percebemos ainda que a raiz populista alimenta também o 
“marxismo revolucionário” de Lênin, isto é, toda a linha antimen- 
chevique e antiliberal da social-democracia russa. 

Colocam-se agora dois problemas. O primeiro, que iremos 
negligenciar, é um problema de linguagem. Poderemos definir o 
marxismo, em termos sausserrianos, como langue, enquanto os 
marxismos seriam paroles. Temos então, no “marxismo revolucio- 
nário” russo, um caso complexo de bilingüismo, e caberá estudar 
o modo pelo qual a langue marxista e a langue populista interagem 
na parole de Lênin e na parole de Trótski. Mas o fato de que, para 
os falantes e para uma parte dos seus ouvintes, o “marxismo revo- 
lucionário” fosse monoglota, isto é, fosse verdadeiro marxismo, ou, 
aliás, o único marxismo verdadeiro, tudo isso fazia nascer comple- 
xos problemas de entendimento e desentendimento, problemas que 
poderiam ser interpretados à luz de uma teoria da comunicação. 
Desse modo, poder-se-ia explicar, por exemplo, a relação Lênin- 
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Kautsky, e compreender por que Lênin acreditava falar a mesma 
língua “marxista” de Kautsky, enquanto isso era verdade somente 
em parte e em aparência; e, quando em face da prova decisiva 
(metalingiiística) da revolução de 1917 Lênin deu-se conta de que 
Kautsky falava uma língua diferente, definiu-o como “renegado” 
e Kautsky, em troca, definiu Lênin como “terrorista”. 

Porém, mais importante para nós é um outro problema. 
É conhecida a aversão de Plekhanov por Trótski, aversão que não 
se explica somente pelo irreverente sentimento de superioridade de 
Trótski, que não podia deixar de ferir o suscetível “pai do marxis- 
mo russo”. É conhecida também a complexa atitude de Lênin em 
relação a Plekhanov, por ele sempre honrado como filósofo mate- 
rialista e combatido como político menchevique. Mas, mesmo que 
aceitemos a interpretação acima citada da comum raiz populista de 
Lênin e de Trótski, encontramos ainda assim um curioso e impor- 
tante ponto em comum entre Trótski e Plekhanov: o objetivismo. 
Assim como Plekhanov estava fatalisticamente convencido de que, 
dadas certas premissas trazidas à luz por seu marxismo “ortodo- 
xo”, o desenvolvimento da revolução na Rússia seguiria substan- 
cialmente as fases e os tempos do desenvolvimento revolucionário 
euro-ocidental, do mesmo modo Trótski, com outras premissas de 
“desenvolvimento combinado”, descobertas pelo seu marxismo po- 
pulista-parvusiano, estava certo de que a “revolução permanente” 
fatalisticamente seguiria o seu curso na Rússia e no mundo. Certa- 
mente, havia em Trótski um ativismo enérgico, que se exaltava no 
contato com os movimentos das massas; mas isso fazia parte mais 
de um sentimento romântico da história (e do herói protagonista 
na história) do que de uma teoria da ação consciente e organizada. 
Por isso, e não por acaso, a teoria do “desenvolvimento combina- 
do” e da “revolução permanente” tinha um vazio: a organização do 
partido revolucionário. Vazio que as observações psicológicas de 
Lunatchárski sobre o caráter de Trótski, maldotado para o traba- 
lho no grupo político, não explicam. A explicação é de caráter 
teórico. 

Por outro lado, há Lênin, o “genial oportunista” do qual fala 
Lunatchárski. Mas também esta fórmula deve ser especificada e 
transformada. Lênin busca em Plekhanov, em seu materialismo his- 
tórico e dialético (e deixo de lado a diferença entre o materialismo 
filosófico de Lênin e o de Plekhanov), o fundamento teórico que 
garanta a objetividade da sua própria ação revolucionária, a sua 
correspondência como o marxismo “ortodoxo”. A obsessiva insis- 
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tència de Lênin na “ortodoxia” não era simplesmente o sintoma 
de uma mentalidade, mas o requisito de uma política: a inovação 
leniniana, para se afirmar, tinha necessidade de uma legitimação 
psicológica e teórica que soldasse a “vontade” subjetiva (individual 
e coletiva) com a necessidade de uma “lei”. Todo o pensamento 
político de Lênin é a construção desse esqueleto objetivo sobre o 
qual desenvolver os músculos da ação revolucionária. Mas onde 
encontrar o ponto no qual objetividade e subjetividade se encon- 
tram? Qual será o sistema nervoso que coloca em movimento o 
conjunto do organismo? O deus ex machina é, naturalmente, o parti- 
do, fulcro de transformação do projeto revolucionário em interven- 
ção concreta. São os “intelectuais” que devem introduzir a “cons- 
ciência” — isto é, a vontade inteligente e planificada — na matéria 
meramente vital da “espontaneidade”. Mas também aqui ocorre o 
desentendimento de linguagem de que falamos acima: os “intelec- 
tuais” de Lênin são os “revolucionários profissionais” de ascendên- 
cia populista (o Que fazer? de Tchernichévski fornece o seu mo- 
delo), os quais constituem o núcleo estável e institucional do 
partido centralizado e conspirativo, estrutura permanente e capaz 
de se desenvolver para além das condições de luta ilegal, para 
tornar-se forma radicalmente nova de partido e, depois, de Estado. 
Por isso, Lênin — enquanto atribui aos “intelectuais” a tarefa 
titânica de dar a “consciência” a uma inteira classe, o proletariado, 
do qual não fazem parte —, polemiza violentamente contra os 
“intelectuais super-homens” e os convida a aprender a disciplina 
de fábrica. A coisa é clara, mesmo se quase nunca compreendida: 
a “ciência” é dada à classe operária de uma vez por todas, e quem 
a dá não são os “intelectuais” em geral, mas sim aqueles intelec- 
tuais determinados que são Marx e Engels, e depois Lênin, enquanto 
intérprete “verdadeiro”, isto é, anti-revisionista, de Marx e de 
Engels. Em suma, Lênin poderia dizer, não tanto como Flaubert 
de sua Madame Bovary, mas como Luís XIV do Estado: “Os 
intelectuais sou eu”, e os “revolucionários profissionais” são simples 
instrumentos para operar na e sobre a história. 

Disso resultam então duas consegiiências. A primeira é que 
uma referência ao jacobismo pode ter aqui apenas o valor de uma 
similitude histórica. É verdade que o próprio Lênin “vivia” a sua 
experiência nos termos revolucionários franceses de “jacobinos” 
(os bolcheviques) e de “girondinos” (os mencheviques). Mas, ana- 
logamente, os revolucionários franceses viviam a sua experiência 
revolucionária em termos de virtudes romanas e de filosofia estóica, 





151 





ren io, 





o que não nos impede de perceber a novidade da revolução fran- 
cesa e sua distância em relação aos modelos antigos por ela assu- 
midos. Análoga é a relação entre jacobinismo e bolchevismo; e 
aqui não podemos, certamente, analisar a radical diferença entre 
eles. Disso decorre que a famosa crítica de Trótski? ao jacobinismo 
de Lênin, crítica indubitavelmente penetrante e profética, não 
apreendia a novidade do fenômeno, embora o fato fosse compreen- 
sível. Além disso, tal crítica remontava à época do nascimento do 
leninismo-bolchevismo, quando o próprio Lênin não podia conhecer 
a fundo as implicações da sua criatura, a qual se desenvolveu de 
modo pleno somente com a Revolução de Outubro, e portanto, 
paradoxalmente, também com a colaboração de Trótski. 


A outra consequência que resulta da centralidade do partido 
na teoria política de Lênin é que este podia se permitir ser “oportu- 
nista”, isto é, podia dispensar um esquema rígido e determinista, 
como o da “revolução permanente” de Trótski, e podia contentar-se, 
se é que assim podemos dizer, com um “determinismo débil”, que 
deixava grande espaço às improvisações “geniais” que, como recor- 
da Lunatchárski, deixavam “atordoados” os seus próprios segui- 
dores. Atordoamento que ocorreu nas vésperas da Revolução de 
Outubro, quando os “velhos bolcheviques” tornaram-se “esponta- 
neidade” sem mais “consciência”, e foi necessário que o “intelec- 
tual” por excelência (Lênin) colocasse em movimento os “revolu- 
cionários profissionais”. E Lênin conseguiu isso, naturalmente, 
porque o partido centralizado foi criado precisamente como instru- 
mento do seu “oportunismo genial”. E, naquele momento difícil e 
decisivo, dele se aproximaram homens que, no passado, haviam 
sido ao mesmo tempo seus amigos e inimigos, como Trótski e, em 
um plano menor, como o próprio Lunatchárski. Lênin recrutou-os 
para o último ato da sua ação histórica. E Trótski, naquele momen- 
to em que o tempo histórico, mais do que uma aceleração, conhecia 
um paroxismo, captou a maturidade da situação para a sua “revo- 
lução permanente” e aceitou o partido de Lênin como o último elo 
que faltava à sua construção. O seu ultrabolchevismo não foi ape- 
nas fruto do espírito de neófito, mas nasceu do caráter objetivo e 
determinista que era propósito da sua concepção: o partido leni- 
nista era o aparelho regulador do mecanismo das leis históricas; e 


9. Cfr. L. Trótski, Jacobinismo e social-democracia, em Lênin, Che Fare?. 
cit, pp. 418-43. 
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agir na história, portanto, queria dizer agir através do partido. Com 
relação a Trótski, tecnocrata da dinâmica histórica, Lênin é sobre- 
tudo experimentador que opera não segundo um esquema rígido, 
mas segundo um projeto modificável. Sua grande descoberta, a 
única a que jamais renunciou, foi o partido revolucionário: em 
relação a esse ponto absoluto, tudo é variável. 


3. As leis da história e a ocasião histórica 


Diferentemente de Trótski — que estava seguro da correspon- 
dência da revolução russa às leis do “desenvolvimento combinado” 
e, portanto, confiava na extensão internacional do processo revolu- 
cionário —, Lênin estava consciente do fato de que a sua revolução 
não era providencialmente assegurada por decurso objetivo pré- 
garantido, e que a tomada do poder na Rússia ocorrera graças a 
uma conjuntura nacional e internacional extremamente rara e 
precária. Os dois maiores conflitos entre Lênin e Trótski, depois 
da revolução, no tempo das negociações de Brest-Litovsk e da 
discussão sobre os sindicatos, explicam-se com estes dois diferentes 
“paradigmas” da mesma revolução que ambos realizaram. Não 
interessa aqui todo o complexc andamento da problemática ligada 
a Brest-Litovsk 1º, A política contemporizadora de Trótski era 
ditada pela certeza de que a revolução alemã era iminente, e de 
que o governo alemão não sobreviveria a ponto de poder desfechar 
uma nova ofensiva na frente russa. Deve-se acrescentar, para com- 
pletar o quadro, que Trótski pensava também em utilizar as nego- 
ciações diplomáticas para influir sobre a situação interna alemã, 
acelerando-lhe o movimento revolucionário. Mas, no fundo da posi- 
ção de Trótski, havia uma outra convicção: a de que, mesmo se 
houvesse uma nova ofensiva e o poder revolucionário na Rússia 
devesse heroicamente sucumbir, a flama revolucionária se reacen- 
deria em outro lugar, já que, para alimentá-la, além da paixão das 
massas e da energia dos líderes, existiam as leis do desenvolvimento 
histórico. Toda a cautela de Lênin, sua insistência em favor de um 
compromisso e de uma paz imediata — embora “indecorosa”, para 
usar o adjetivo com o qual então se definia comumente a paz de 


10. Cfr. meu estudo “La pace di Brest-Litovsk e il dibattito nel partito 
bolscevico”, em U. Strada, Tradizione e rivoluzione nella letteratura russa. 
Turim, 1969, pp. 223-62. 
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Brest —, nascia do sentimento e da convicção da revolução como 
ocasião única que não podia ser desperdiçada, porque isso equiva- 
leria a uma perda pura e simples, talvez irreparável. 


Este estado de ânimo pode ser encontrado nos escritos de 
Lênin que precedem imediatamente a “insurreição armada” de 
Outubro, insurreição que, citando Marx, ele define — nos Conse- 
lhos de um ausente — como uma “arte”, declarando-se convencido 
de que “o sucesso da revolução russa e da revolução mundial depen- 
dem de dois ou três dias de luta” !!; na carta aos membros do 
Comitê Central, de 6 de novembro, coloca o problema de modo 
peremptório e como um ultimato: “Não se pode esperar! Pode-se 
perder tudo!” E ainda: “Imenso seria o erro dos revolucionários se 
deixassem escapar o momento”. O problema histórico deve ser re- 
solvido “não com votações, mas pela força”; e — diz ainda Lênin, 
repetindo uma frase já aparecida em seus escritos desse período — 
cada “adiamento na insurreição significa morte” !2, Ainda nesse 
escrito, seu último texto antes da “tomada do poder”, Lênin faz 
uma afirmação estranha, que, de forma diversa, como veremos, 
voltará em um dos seus últimos escritos antes da morte: “A tomada 
do poder é tarefa da insurreição; o seu objetivo político se escla- 
recerá depois” 13, Em seu discurso de 7 de março de 1918, no VII 
Congresso extraordinário do partido, no qual foi debatido o pro- 
blema de Brest-Litovsk, Lênin recorda o “momento feliz” no qual 
“ocorreu” a revolução bolchevique, e fala dos “ziguezagues da 
história” graças aos quais um “país atrasado pôde dar início à revo- 
lução socialista” 14. Duas outras palavras-chave aparecem nas inter- 
venções de Lênin sobre a paz de Brest: a primeira palavra é scel; 
rachadura ou seja, o espaço exíguo e precário que se abre entre as 
duas coalizões em conflito; a segunda palavra é peredyska, isto é, 
o momento de tomada de fôlego, de trégua, que é preciso exata- 
mente para retomar alento numa situação precária e tensa. Lênin, 


Rs 


naturalmente, não renuncia à idéia da revolução mundial, mas já 


11. V. Lênin, Polnoe sobranie socinenij, 5.2 ed., vol. 34, p. 383. Em geral, 
preferi citar e traduzir diretamente da quinta edição russa das obras de 
Lênin; estará indicada entre parênteses a passagem correspondente na tra- 
dução publicada pelos Editori Riuniti (vol. 26, pp. 166-67). 

12. Ibid., pp. 435-36 (vol. 26. pp. 220-21). 

13. Ibid., p. 436 (p. 221). 

14, Ibid., vol. 36, pp. 9 e 5-6 (vol. 27, pp. 79 e 75). 
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nessas intervenções introduz nela várias correções, como quando 
diz, por exemplo: “Sim, nós veremos a revolução mundial interna- 
cional; por ora, ela é uma fábula muito querida, muito bela, e eu 
entendo muito bem que é próprio das crianças amarem as belas 
fábulas” (mas foi o próprio Lênin quem contou aquelas “fábulas”, 
fazendo delas uma premissa da sua revolução na Rússia); e quando 
introduz o conceito de que a revolução não “amadurece em todas 
as partes simultaneamente” 15. A conclusão é: “se não és capaz de 
te adaptar, se não estás disposto a esfregar-te na lama, então não és 
um revolucionário” 16; e mais: “Aproveitai a trégua (lovite pere- 
dysku), ainda que apenas de uma hora” 17, Mas, em outro lugar, 
diz que não se sabe quanto durará essa “trégua”. Poder-se-ia acusar 
Lênin de irresponsabilidade, quando ele joga tudo numa paz “inde- 
corosa” e catastrófica, que só será resgatada pela derrota da Alema- 
nha por parte dos aliados. Mas Lênin sabia em que bases se apoiava 
sua revolução, graças a que feliz conjuntura, a que irrepetíveis 
ziguezagues ela tinha ocorrido, e — jogador ousado, além de deste- 
mido experimentador — não se esquivava do risco. 


4. Dois paradigmas revolucionários 


A análise do debate sobre os sindicatos mostraria, mais uma 
vez, a linearidade do comportamento de Trótski e a capacidade de 
recuar que era própria de Lênin, capacidade que se unia à sua 
vontade de não perder nada do que já tinha conquistado, mas de 
recuperá-lo melhor depois, graças à única coisa que jamais se 
devia ceder, ou seja, o poder e o controle dos seus instrumentos. 
A oposição entre Lênin e Trótski scbre os sindicatos 
oposição entre uma concepção “de tica” € 
“militarista” do sindicato na nova sociedade, mas entre dois modo 
diversos de subordinar o sindicato ao poder político central, e no 
período particular que então se abria para a economia soviética, 
iniciado pela NEP — o modo flexível de Lênin era, certamente, 
mais eficaz e adequado do que o de Trótski, válido nas condições 
do “comunismo de guerra”. 


15. Ibid., pp. 18-19 (p. 87). 
16. Ibid. 
17. Ibid., p. 26 (p. 93). 





Contudo, para definir de modo conclusivo o “paradigma” leni- 
niano da revolução, será mais útil nos determos em um dos últimos 
textos de Lênin, intitulado precisamente “Sobre a nossa revolução”, 
de 16 e 17 de janeiro de 1923. O pretexto do artigo é o livro de 
memórias e reflexões de Sukhanov; mas o texto de Lênin é muito 
mais do que uma reação polêmica, e constitui uma extrema reava- 
liação geral da revolução bolchevique. É um artigo muito denso de 
significados; aqui, iremos nos deter brevemente apenas em dois pon- 
tos. Respondendo à tese do marxismo menchevique (“ortodoxo”), 
segundo a qual o socialismo é possível somente onde o capitalismo 
realizou as suas potencialidades e criou um determinado nível de 
desenvolvimento, Lênin reivindica a validade teórica — mas inova- 
dora — da sua ação revolucionária, repetindo o raciocínio da 
“lógica populista”: 


“Começar pela conquista através do caminho revolucionário das 
premissas necessárias para este determinado nível; e, depois, com 
base no poder operário-camponês e no regime soviético, mover-se 
para atingir os outros povos” 18, 


Lênin não havia elaborado um esquema teórico fixo e estável como 
o da “revolução permanente” de Trótski, embora também nele o 
problema da relação entre desenvolvimento e subdesenvolvimento, 
tão profundamente vivido e tratado pelo populismo russo, fosse 
central. O paradigma revolucionário de Lênin era extremamente 
elástico e móvel; por isso, como disse naquele mesmo artigo, sua 
atenção podia agora deslocar-se da Europa Ocidental, sede da espe- 
rada revolução alemã, para o Oriente, fazendo da Rússia o pon- 
to central do novo processo histórico. De fato, escreve Lênin: 


“A Rússia, que se encontra na fronteira entre os países civilizados 
e os países pela primeira vez atraídos definitivamente por esta 
guerra para a civilização, os países de todo o Oriente, os países 
extra-europeus (...), a Rússia, por isso, podia e devia manifestar 
certas especificidades, que se encontram, naturalmente, na linha 
geral do desenvolvimento histórico, mas que distinguem a sua revo- 
lução de todas as anteriores ocorridas nos países da Europa Ociden- 
tal e determinam algumas novidades particulares quando se passa 
aos países orientais” 19. 


18. Lênin “Polnoe”, cit., vol. 45, p. 381 (vol. 33, p. 438). 
19. Ibid., p. 379 (p. 437). 
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O modelo da revolução bolchevique, diferentemente das duas ante- 
riores revoluções russas, supera efetivamente os modelos das revo- 
luções de tipo europeu, e não por acaso, deu origem a uma socie- 
dade de tipo novo, cuja estrutura de poder despótica ou totalitária 
não é certamente comparável à breve ditadura jacobina. No fundo, 
o único verdadeiro jacobino entre os bolcheviques foi precisamen- 
te Trótski, que no início do século denunciara o jacobinismo de 
Lênin. Trótski era levado a este neojacobinismo exatamente pelo 
esquematismo da sua “revolução permanente”, que o impedia de 
captar a novidade radical da revolução da qual era protagonista. 
Desta substancial incompreensão, e não somente por uma justifica- 
ção tática e autobiográfica, nasceria nos anos 30 o outro conceito 
central de Trótski, o de “revolução traída”, 

Voltemos a Lênin, a seu texto “Sobre a nossa revolução”. Na 
carta aos membros do Comitê Central já citada, dizia-se em dado 
ponto que o importante era a imediata tomada insurreicional do 
poder, e que o “objetivo político” da insurreição iria ser “esclare- 
cido” depois da referida tomada. Num sentido menos contingente 
e mais amplo, Lênin manifesta este mesmo estado de espírito de 
disponibilidade no artigo dedicado a Sukhanov, onde disse: 


“Lembro-me de que Napoleão escreveu: ‘On s'engage et puis... on 
voir. O que, em tradução livre russa, significa: 'Primeiro, é preciso 
que nos aventuremos numa séria luta; depois, veremos’. Desse 
modo, em outubro de 1917, primeiro nos aventuramos numa séria 
luta, depois, vimos detalhes de desenvolvimento (do ponto de vista 
da história mundial, trata-se indubitavelmente de detalhes), como a 
paz de Brest ou a NEP, etc. E atualmente, já não existem dúvidas 
de que tivemos substancialmente uma vitória” 20, 


Mais uma vez o sentido do jogo, do risco, ao lado daquele da 
consolidação e do experimento, fazem parte da natureza de Lênin. 
Mas, como já disse, exatamente por isso devia estar extremamente 
firme a posse do único instrumento do acaso calculado nos “zigue- 
zagues da história”: o partido. Desse modo, Lênin concluía: 


“Claro, o manual escrito com base em Kautsky foi, para o seu tem- 
po, uma coisa utilíssima. Mas agora chegou o momento de renun- 
ciar à idéia de que este manual contemplou todas as formas de 


20. Ibid., p. 381 (p. 439). 
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desenvolvimento da história mundial futura. Seria oportuno decla- 
rar que quem acredita nisso é simplesmente um imbecil” 21, 


Certamente, ninguém tomará a defesa do manual marxista 
kautskiano, tanto mais que, hoje, os que Lênin em 1923 definia 
justamente como “imbecis” servem-se de outros manuais marxistas, 
escritos “com base” em Lênin, convencidos de nele encontrar “todas 
as formas de desenvolvimento da história mundial futuras”. Mas 
esta segunda categoria de “imbecis” não é comparável à primeira, 
a dos kautskianos, a qual, no fundo, foi uma patética geração de 
derrotados. Como se teria desenvolvido o paradigma revolucionário 
de Lênin diante dos desenvolvimentos da Revolução Bolchevique, 
e quais teriam sido esses desenvolvimentos se Lênin tivesse vivido 
mais longamente, é uma esfera hipotética que pode interessar à 
fantasia, não à história. Sabemos como evoluiu o paradigma de 
Trótski, e como esse se tornou cada vez mais autobiográfico. Mas, 
agora, a sua comparação com o paradigma revolucionário leniniano 
adquire um outro valor, que aqui não nos interessa. Enquanto 
Lênin e Trótski operaram juntos na história, no breve mas decisivo 
período em que colaboraram, os frutos revolucionários das suas 
ações alimentaram-se de um terreno comum, mas nasciam de raízes 
em grande parte diferentes. O fruto maior foi de ambos: a sociedade 
soviética pós-leniniana, que Trótski definiu como uma “traição”, 
mas que, com mais neutralidade, aplicando um termo de Lênin, 
definiríamos como um novo “ziguezague” de uma história guiada 
pela vontade de uma ideologia, mas iniciada sob a insígnia do napo- 
leônico “on s'engage et puis... on voit”. 


21. Ibid., p. 382 (ibid). 
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BARUCH KNEI-PAZ 


Trótski: revolução permanente e revolução do atraso 


A história e os historiadores fizeram justiça a Trótski. Embora 
ele tenha terminado a sua existência como um dos grandes derrota- 
dos da história, não se pode dizer que acabou naquela famosa 
“Jata de lixo” — segundo a sua definição —, na qual ele próprio 
pareceu querer lançar os vencidos da revolução russa. Ao contrá- 
rio, a sua estatura — a de uma das maiores personalidades histó- 
ricas do século XX, autor, tanto quanto pode sê-lo um indivíduo 
singular, dos acontecimentos de conseqiiências mais duradouras do 
nosso tempo — não foi de modo algum diminuída, mas, ao con- 
trário, cresceu depois de sua morte, em 1940. Claro que seu nome 
é ainda anátema na União Soviética, não menos do que havia sido 
enquanto vivo; e continua a ser considerado o arqui-herético, um 
pária retirado das páginas da história, ao qual deve ser negado 
qualquer papel que não seja negativo no nascimento do Estado e da 
sociedade soviética. Mas, no Ocidente e no resto do mundo, Trótski 
continua a exercer um grande fascínio e a suscitar interesse junto 
à opinião pública, bem como aos estudiosos; disso é prova, em 
particular, a ininterrupta produção de biografias a seu respeito 1. 
Entre os promotores da revolução russa, nem mesmo Lênin — por 
uma injustiça que, esperamos, seja logo reparada — foi objeto de 
um trabalho biográfico tão monumental como o que Isaac Deuts- 


1. Vejam-se, por exemplo, as recentes biografias, de caráter divulgativo: J. 
Carmichael, Trotsky. An Appreciation of his Life, Londres, 1975; R. D. 
Warth, Leon Trotsky, Boston, 1977; R. Segal, The tragedy of Leon Trotsky, 
Londres, 1979; I. Howe, Trotsky, Londres, 1979; R. Wistrich, Trotsky: Fate 
of a Revolutionary, Londres, 1979, 
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cher dedicou à vida de Trótski 2. Ao lado disso, na grande História 
da Rússia Soviética de E. H. Carr, a mais importante obra sobre 
a revolução russa e os seus desenvolvimentos, Trótski ocupa o 
lugar de todo relevo que lhe cabe, ao lado de Lênin e de Stálin 3. 
Seu papel na história — ao qual tanto aspirava — lhe é então 
reconhecido; e os historiadores de amanhã continuarão, talvez, a 
descobrir novas dimensões da sua personalidade, extremamente 
vária e multiforme. 

Se isto é verdade, há um aspecto dessa variedade ao qual de- 
veria ser reconhecido o lugar que merece, já que se trata de um 
aspecto tão considerável e original que seria justo que viesse a 
receber um preciso reconhecimento histórico; até o momento, ao 
contrário, diferentemente da sua carreira revolucionária, ele foi ne- 
gligenciado, ou, inclusive, ignorado com desprezo, ou, se de qual- 
quer modo foi reconhecido, recebeu dos estudiosos um tratamento 
inadequado *. Trótski sempre sustentou que, no curso de toda a sua 
vida, foi atraído sobretudo pelo trabalho intelectual e pelos interes- 
ses teóricos: “A vontade de aprender — escreve na sua autobio- 
grafia — jamais me abandonou; e tive muitas vezes a sensação de 
que a revolução impedia que eu me dedicasse a um trabalho sis- 
temático” 5. Certamente, o estado de espírito expresso nesse trecho 
é exagerado, e é fruto, com toda probabilidade, da constante 
propensão de Trótski à hipérbole: na realidade, ele jamais hesitou 
em abandonar a caneta para entrar na luta revolucionária, toda 
vez que se lhe apresentasse uma ocasião. Todavia, não se pode 
negar, em face da abundante literatura por ele produzida, que o 
mundo do intelecto, da teoria, da análise e do aprofundamento 
social e político sempre esteve presente em seus interesses e preo- 
cupações. De resto, na extraordinária galeria de personagens repre- 
sentada pelos marxistas russos, que subiram ao palco nos trinta 
anos que precederam a Revolução de Outubro, ser ao mesmo tem- 


2. I. Deutscher, The Prophet Armed, The Prophet Unarmed, The Prophet 
Outcast, Londres, 1954, 1959, 1963. 

3. É isto que resulta do conjunto dos volumes da História de Carr; mas 
veja-se, em particular, o excelente e rápido retrato de Trótski esboçado no 
volume IH: II socialismo in un solo paese, tomo I: La política interna 1924- 
1926, Turim, 1968, pp. 131-43. 

4. Ver, por exemplo, L. Kolakowski, Main Currents of Marxism, vol. II, 
Oxford, 1978, pp. 183-219: no segundo volume, Kolakowski examina muito 
rapidamente os textos de Trótski anteriores a 1917. 

5. L. Trótski, La mia vita (1930), Milão, 1961, p. 14. 
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po homem de pensamento e de ação não constituía, certamente, 
uma exceção: o pensamento político sempre retira alimento das 
crises políticas, e a produção intelectual destes homens, embora 
desigual (como de resto o era, em geral, a da intelligentsia russa 
no século XVIII), não faz mais do que reconfirmar a tradicional 
convergência de pensamento e ação. Mas se poderia dizer que 
Trótski uniu em si e desenvolveu de modo mais completo estes 
dois aspectos da sua personalidade. Plekhanov era mais um filósofo 
do que um teórico da sociedade; o trabalho teórico de Lênin, em- 
bora brilhante, era em geral ditado por considerações programáti- 
cas e instrumentais; os mencheviques, em seu conjunto, não ofere- 
ceram contribuições particularmente inovadoras no campo teórico; 
os “marxistas legais” cedo se tornaram uma curiosidade histórica, 
enquanto Bukhárin era muito jovem para deixar sua marca pessoal 
antes de 1917. Em todo caso, somente a Trótski — pelo menos 
a posteriori — pode ser reconhecido o mérito de ter desenvolvido 
aquela que é a mais aprofundada e (sob muitos aspectos) convin- 
cente análise teórica, e fornecido a explicação, de um fenômeno 
histórico contemporâneo. Trata-se da “revolução do atraso” — 
como a definiremos no curso desta exposição sintética do pensa- 
mento de Trótski —, fenômeno que se apresenta pela primeira vez 
em 1917 e que, desde então, reproduziu-se sob várias formas, em 
diversos momentos e países 6. Neste seu trabalho, ele conseguiu, 
mais do que qualquer outro, reelaborar e ampliar alguns axiomas 
do pensamento marxista, de modo a formular uma teoria da revo- 
lução socialista aplicável, de modo específico, às sociedades atra- 
sadas. 

Mas, repetimos, este aspecto do seu papel na história foi re- 
conhecido somente em parte, e de maneira reticente, enquanto es- 
tava vivo; e, mesmo depois, foi globalmente subestimado. Com isto, 
não quero dizer que o pensamento de Trótski foi ignorado: algu- 
mas das suas obras mais famosas são periodicamente reeditadas e 
continuam a ser lidas, e somente os seus detratores menos genero- 
sos e míopes se obstinam em não ver a mente que está por detrás 


6. A expressão “revolução do atraso” não se encontra na obra de Trótski: 
iremos utilizá-la aqui, alternadamente, com a expressão mais conhecida “re- 
volução permanente”, que não foi criada por Trótski, mas por ele aceita: 
ela pode, contudo, levar a equívocos, se implica a idéia de uma revolução 
sem fim, estranha ao pensamento de Trótski, que pensava em uma “revo- 
lução ininterrupta”, e inicialmente usou esta expressão. 
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do homem 7; recordamos, além disso, a identificação automática, 
justamente estabelecida, entre Trótski e conceitos como os de “re- 
volução permanente”, de “revolução mundial”, agora introduzidos 
no léxico político do nosso tempo (ainda que o seu significado e 
valor nem sempre tenham sido corretamente entendidos). Todavia, 
sua obra intelectual, em seu conjunto, foi ou negligenciada ou 
relegada a uma posição marginal, por causa da maior atração 
compreensivelmente exercida pelos aspectos mais vistosos, às vezes 
espetaculares, da sua vida de revolucionário; ou subestimada e até 
mesmo negada, na medida em que se queria com isso combater 
uma certa direção do seu pensamento, orientado no sentido de um 
marxismo frequentemente apologético e dogmático, particularmente 
no último decênio da sua vida è; ou, ainda, foi interpretada erronea- 
mente pelos estudiosos não menos do que por seus próprios segui- 
dores, obviamente parciais, na medida em que o contraste entre 
ele e Stálin, no final dos anos 20 e nos anos 30, está ainda bastante 
recente na memória histórica para deixar todo o resto na sombra. 
Precisamente este fator contribuiu para criar a impressão de que, 
no melhor dos casos, Trótski era somente uma figura fascinante, 
mas um tanto patética, no clima intelectual cada vez mais turvo 
dos anos 30; e, no pior, de que as suas ambições teóricas fossem 
nada mais do que uma intrincada rede, ainda que estilisticamente 
sedutora, a servir de cobertura para ambições políticas partidárias. 
Os vários movimentos trotskistas — que, de resto, rapidamente 
degeneraram em seitas excêntricas ou em grupelhos marginais, em- 
penhados em ásperas polêmicas, intelectualmente de escasso peso 
e interesse — contribuíram não pouco para esta mais recente ima- 
gem de Trótski, qualquer que seja a devoção que eles conservam 
pela memória do homem e pelo que presumivelmente ele representa. 


Por outro lado, os escritos teóricos de Trótski foram mal 
interpretados também pelos estudiosos mais sérios, com resultados 
historicamente injustos, em decorrência — é preciso dizê-lo — da 
biografia de Deutscher, não menos do que da superabundância de 
escritos de caráter divulgativo, provocados pela vida aventurosa 
do protagonista. Com isso, não queremos absolutamente diminuir 


7. Um exemplo evidente de tal estreiteza de visão parece-nos ser a obra de 
Carmichael, Trotsky, cit. 

8. Particularmente os ensaios póstumos publicados em In defence of Marxism, 
Nova Iorque, 1942 (trad. it., In difesa del marxismo, Roma, 1969). 
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a validade literária e biográfica dos três volumes de Deutscher, 
que permanecem como um testemunho verdadeiramente excepcio- 
nal e dificilmente superável das possibilidades oferecidas pela arte 
da biografia. Além do mais, diferentemente de outros biógrafos, 
Deutscher mostrou ter entendido plenamente a dimensão intelec- 
tual do personagem, dedicando-lhe amplo e respeitoso espaço. 
Contudo, o Trótski que surge daquelas páginas não é um pensador 
original do ponto de vista teórico, já que é constantemente subsu- 
mido a uma imagem histórica preconcebida: a de guardião da 
consciência marxista e dos ideais revolucionários, do internaciona- 
lista clássico em sintonia espiritual e intelectual com as massas 
espontâneas da história, situado ao lado delas na luta contra as 
forças inexoráveis da realidade social e política. Se no final ele foi 
vencido, está destinado aos olhos de Deutscher — a ser vingado 
pelas próprias perspectivas futuras da União Soviética e, em geral, 
da sociedade comunista. Na realidade, o retrato assim traçado não 
é certamente falso no que diz respeito ao homem em si: sem dú- 
vida, Trótski foi um internacionalista plenamente convencido de 
que agia em favor dos oprimidos e de que expressava profundas 
convicções morais e históricas; e é também verdade que, mais do 
que muitos outros, mesmo quando esteve no poder, permaneceu 
fiel aos ideais e aos programas socialistas da sua juventude, e suas 
idéias se chocaram contra uma realidade adversa e hostil. Mas 
isolar tudo isso do contexto de fundo do seu pensamento social 
significa interpretar de modo inadequado a importância de Trótski 
no plano intelectual. Esta se situa em outro ponto, nas suas intui- 
ções e elaborações teóricas que dizem respeito, antes de mais nada, 
às características assumidas pelos movimentos marxistas nas socie- 
dades não ocidentais (pode-se dizer que ele foi o primeiro a for- 
necer uma análise sócio-política do bolchevismo); e, em segundo 
lugar, às específicas forças históricas que pressionam com ímpeto 
sem precedentes no sentido de uma transformação revolucionária 
nas sociedades atrasadas. Deutscher dedica pouco espaço à primeira 
questão °, a segunda, embora não escape à sua atenção, permanece 
de tal forma vinculada e integrada à imagem internacionalista de 
Trótski que ele tendia a propor que quase perdia inteiramente seu 


9. Deutscher examina superficialmente os escritos antibolcheviques de 


Trótski, e os considera como erros atribuíveis à imaturidade juvenil (Cf. 
The Prophet Armed, cit., pp. 83-84 e 88-97). 
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próprio significado enguanto teoria social em geral e, em particular, 
como a primeira e mais original adaptação da teoria e dos instru- 
mentos conceituais do marxismo à análise da mudança nas socie- 
dades pré-capitalistas subdesenvolvidas. Ora, a partir do momento 
em que exatamente este se revelou como um dos desenvolvimentos 
históricos mais significativos do nosso tempo, e, portanto, em que 
se tornaram de enorme importância os problemas teóricos relativos, 
é necessário dar a tal intuição e compreensão teórica o mérito que 
lhes é devido. 

Nas páginas que se seguem, tentaremos mostrar como este 
mérito deve ser reconhecido sobretudo a Trótski, certamente mais 
do que a qualquer outro marxista russo. Naturalmente, muito tempo 
se passou desde os anos nos quais Trótski buscou compreender 
o fenômeno do atraso; e, como se verá, sua teoria apresenta alguns 
pontos de notável debilidade ou, na melhor das hipóteses, deixou 
sem solução muitos importantes problemas 1º. Em todo caso, antes 
de proceder à exposição das suas idéias, será oportuno examinar 
brevemente as razões histórico-biográficas pelas quais o trabalho 
teórico de Trótski teve uma influência tão limitada precisamente 
no inferior do movimento marxista russo. Antes de mais nada, 
diferentemente dos outros marxistas russos, continua a ser muito 
difícil enquadrar Trótski em uma classificação bem definida: tam- 
bém Plekhanov, Martov, Lênin e outros foram pensadores e teóri- 
cos originais; mas cada um deles, em diferentes períodos, identifi- 
cou-se claramente com este ou aquele grupo ou facção do movi- 
mento social-democrata russo, ou conseguiu ter um grupo de 
seguidores mais ou menos consistente; o resultado disso foi que 
eles representaram e exprimiram um conjunto coletivo de idéias, 
atitudes e posições. Trótski, ao contrário, parece um lobo solitário 
tanto no campo político como no teórico, praticamente durante 
todo o curso de sua vida. Começou sua carreira de revolucionário 
isolado; e foi do mesmo modo que a concluiu. Tornou-se marxista 
em 1900 e permaneceu como tal até a sua morte, quarenta anos 
mais tarde; mas, já em 1903, colocou-se contra todo o movimento 
marxista russo, no II Congresso do Partido Social-Democrata 
Russo, rompendo violentamente com Lênin e denunciando como 


10. Busquei analisar o pensamento de Trótski, com o objetivo de destacar, 
em particular, os aspectos intelectuais, até agora postos em segundo plano 
com relação aos aspectos políticos (Cf. B. Knei-Paz, The Social and Political 
Thought of Leon Trotsky, Oxford, 1978). 
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destituídas de imaginação e como desvios as alternativas teóricas 
propostas por Martov e pelos seus seguidores. É verdade que, em 
seguida, tentou obter uma reconciliação entre bolcheviques e men- 
cheviques, mas o seu caráter obstinado tornava-o pouco apto para 
tal tarefa; e, de resto, por algum tempo, não se decidiu a unir-se 
nem a uns nem a outros; ao contrário, continuou a expressar, de 
forma constante e implacável, o próprio desprezo por ambas as 
facções. Assim, até 1917, permaneceu deliberadamente no mais 
completo isolamento, constituindo na prática uma facção isolada. 
Também durante este período, sua personalidade continuou a se 
impor pela energia do caráter, pela vigorosa acuidade do intelecto, 
mas a sua influência era marginal e substancialmente ineficaz. 
Todos admiravam a presteza da sua inteligência, a elegância do 
seu estilo, a originalidade das suas formulações teóricas, mas quase 
ninguém o seguia. 

Além disso, não era fácil estabelecer com ele uma relação pes- 
soal. Trótski era cronicamente incapaz de estar de acordo com os 
outros: arrogante, agressivo, seguro de si, ferozmente polêmico, 
chegava a insultar áspera e impiedosamente os próprios colegas 
quando era tomado pelo impulso ou irritado pela companhia. Com 
a singular exceção de Lênin, pode-se dizer que não considerava 
ninguém à sua altura, nem no plano intelectual, nem no plano do 
zelo e das qualidades revolucionárias. Intolerante em relação a 
toda “política de bastidor”, desprezava profundamente as funções 
de caráter burocrático e, de resto, não tinha nenhuma disposição 
para desenvolver aquele trabalho de sistemática, persistente e me- 
ticulosa preparação do terreno no plano ideológico — para não 
falar do político — tão natural a Lênin e a outros. Trótski não era 
certamente um homem para todas as estações: seus momentos mais 
altos encontram-se ou na grandiosa visão intelectual, profundamen- 
te imersa na história mas de amplos horizontes, ou nos eventos 
cruciais de 1905, de 1917 e da guerra civil. Emanava uma intensa 
sugestão, que parecia ir além das circunstâncias da vida; mas, ao 
mesmo tempo, sua fatal tendência a perder a simpatia dos que 
estabeleciam relações com ele acabaria por comprometer, de modo 
decisivo, a sua carreira política. 

Também no período entre 1917 e 1923, quando atingiu o 
cume do poder político e dedicou-se totalmente à causa dos bolche- 
viques, empenhando-se em atividades e responsabilidades coletivas, 
revelou a sua incapacidade de trabalhar em conjunto com os outros. 
Naqueles quase seis anos, esteve constantemente em conflito tanto 
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com Lênin quanto com os bolcheviques em geral, sobre uma série 
de problemas políticos e teóricos fundamentais: a condução da 
guerra civil, as negociações de Brest-Litovsk, a invasão da Polô- 
nia, o estatuto dos sindicatos e, no início, a introdução da NEP. 
Todavia, jamais conseguiu — nem jamais tentou realmente — 
criar em torno de si uma facção ou um grupo de seguidores. De- 
pois, pareceu reduzido a lutar na base de moções, ainda que de 
modo confuso e contraditório, como quando se uniu à Oposição 
para combater os adversários menos escrupulosos: finalmente, o 
seu isolamento tornou-se tão completo que causa espanto o fato de 
que um homem, antecedido apenas por Lênin na direção da revo- 
lução russa, pudesse ser precipitado inexoravelmente na absoluta 
impotência e irrelevância política. Trótski morreu sem remorsos 
ou lamentações — como ele próprio escreveu no final de sua vida 
—, mas os seus últimos anos foram amargos, transcorridos no 
interior de um esconderijo semelhante a uma pequena fortaleza, 
num país distante, excluído para sempre da arena da ação e do 
poder pelos quais tanto havia lutado. Não obstante isso, não dei- 
xou nem mesmo nos penosos anos de exílio, de permanecer ine- 
xoravelmente obstinado e alheio a qualquer compromisso. 


Nada disso diminui o alcance de sua obra no plano histórico, 
mas talvez possa explicar por que suas idéias tiveram uma influên- 
cia tão limitada ainda durante a sua vida. Sua independência 
intelectual, o profundo ceticismo diante de todas as opiniões geral- 
mente aceitas e das verdades convencionais, a inata hostilidade 
contra o doutrinarismo vazio de imaginação impeliram-no a perse- 
guir resolutamente as próprias idéias e convicções, que jamais hesi- 
tou em abraçar e exprimir, mesmo se levavam a conclusões insó- 
litas e impopulares, qualquer que fosse o seu custo pessoal ou 
político. Que suas escolhas se revelassem insólitas e impopulares, 
parece provado pelo que aconteceu no decênio logo antes de 1917, 
durante o qual Trótski começou a elaborar as próprias teorias e, 
mais tarde, depois de 1929, quando as retomou com renovada 
paixão teórica: sua influência foi quase nula no movimento mar- 
xista, e ele se encontrou fora da corrente principal do pensamento 
marxista russo, tanto antes como depois da revolução, na medida 
em que sua posição era considerada aventureirista e privada de 
objetivos concretos. Dado que suas idéias sobre a “revolução do 
atraso” não eram póliticamente eficazes, podemos compreender 
seu escasso reconhecimento no plano histórico. Todavia, esta ine- 
ficácia não diminui seu interesse no contexto geral do pensamento 
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social e, em particular, da teoria marxista, independentemente da 
sua relevância política e da sua utilidade para a ação instrumental. 
De qualquer modo, como tentaremos mostrar, para entender o seu 
valor como explicação de uma específica realidade do século XX, 
será necessário relacionar estas idéias às dimensões instrumentais 
de tal realidade, ou seja, ao próprio bolchevismo, como o próprio 
Trótski resolveu admitir somente a partir de 1917. 


1. Marx, Parvus e o problema do caráter da revolução russa 


Para avaliar os resultados da obra teórica de Trótski, é neces- 
sário recordar como — na ocasião em que ele formulou, pela pri- 
meira vez, aquela que seria definida como a “teoria da revolução 
permanente”, ou seja, nos anos imediatamente posteriores a 1905 
—, O marxismo russo atravessava um período de estagnação no 
plano teórico. O caráter problemático da herança deixada pelo pró- 
prio Marx ao marxismo russo já foi indicado nesta História; vol- 
taremos a essa questão apenas sumariamente, para fornecer um 
pano de fundo ao nosso argumento específico !t. Não é muito claro 
— é preciso dizer — o que Marx realmente pretendia transmitir 
aos seus primeiros seguidores russos nos últimos anos de sua vida, 
quando começou — embora de modo esporádico — a prestar aten- 
ção às perspectivas de transformação social e de revolução na Rús- 
sia 2, Em seus primeiros escritos, não menos do que no Manifesto 
do Partido Comunista, Marx afirmara que o modo de produção 
capitalista estava se tornando universal, através do próprio proces- 
so de penetração nas sociedades atrasadas não européias: “A ne- 
cessidade de escoadores cada vez maiores para os seus produtos 
impele a burguesia a ocupar todo o globo terrestre”; e ela “arrasta 
para a civilização até mesmo as nações mais bárbaras” 1. Todavia, 
quando em 1877 o populista russo N. K. Mikailovski publicou um 
ensaio no qual era atribuída a Marx a opinião de que na Rússia o 


11. Conferir A. Walicki, “Socialismo russo e populismo”, in História do 
marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, vol. 3, 1984, pp. 56-84. 
12. Quanto aos escritos de Marx sobre a Rússia, cf. Marx and Engels: The 
Russian Menace to Europe, organiz. por P. Blackstock e B. Hoselitz, Lon- 
dres, 1953. 

13. K. Marx e F. Engels, “Manifesto del Partito Comunista”, in id., Opere, 
vol. 6, pp. 489-90. 
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socialismo somente poderia se afirmar depois que o capitalismo 
estivesse plenamente desenvolvido no país, Marx reagiu aspera- 
mente, e acusou Mikailovski de distorcer as suas opiniões, che- 
gando a “transformar o meu esboço histórico da gênese do capi- 
talismo na Europa ocidental em uma teoria histórico-filosófica da 
marcha geral fatalmente imposta a todos os povos, independen- 
temente das circunstâncias históricas nas quais eles se encon- 
tram” 14, A resposta de Marx indicava claramente como ele previa 
para a Rússia a possibilidade de uma evolução histórica diversa 
daquela que se verificou pela primeira vez no Ocidente; aliás, for- 
mulava a hipótese de que, em princípio, a Rússia tivesse “a mais 
bela ocasião que a história jamais oferecera a um povo” de evitar 
“todas as inevitáveis peripécias do regime capitalista” 15. Não se 
referiu à mesma perspectiva em 1881, respondendo a um pedido 
de orientação e conselhos que lhe dirigira Vera Zasulitch: citando 
a edição francesa de O Capital, ele escrevia que “a fatalidade his- 
tórica” do desenvolvimento do capitalismo é “expressamente limi- 
tada aos países da Europa Ocidental” 16, Mas, as idéias de Marx 
tornaram-se mais complicadas pelo fato de que ele parecia consi- 
derar a obscina (a tradicional comunidade aldeã russa) como o 
único “ponto de apoio da regeneração social na Rússia” e, por- 
tanto, de uma transição para o socialismo. Temia, ao contrário — 
como escreveu —, “as influências deletérias [isto é, as intromissões 
capitalistas] que incidem de todos os lados” e podem levá-la à 
“dissolução” 17. Por isso, dava a impressão de duvidar da vitalida- 
de da comuna como forma da organização social e, consegiiente- 
mente, das alternativas não capitalistas que se abriam à Rússia. 
Ao mesmo tempo, embora continuasse a considerar a perspectiva 
de uma revolução na Rússia, em sintonia com uma mais ou menos 
simultânea “revolução operária no Ocidente”, considerava-a sus- 
cetível de utilizar a comuna como “ponto de partida para uma 
evolução comunista” 18, 


14. K. Marx, “Lettera alla redazione degli *Otecestvennye Zapiski ”, no- 
vembro de 1877, in K. Marx, F. Engels e V. I. Lênin, Sulle società precapi- 
talistiche, organiz. por M. Godelier, Milão, 1970, p. 286. 

15. Ibid., p. 285. 

I6. Ibid., p. 278. 

17. Ibid. Cf. também prefácio à edição russa, de 1882, do “Manifesto”, 
em Opere, vol. 6, pp. 662-63. 

18. Ibid., p. 663. 
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No último decênio do século — como observaria Engels 1º —, 
“os antigos institutos sociais da vida agrária não somente [tinham 
perdido] valor, mas [estavam se tornando] um empecilho”, tanto 
que Plekhanov, o maior espoente do marxismo russo de então, ana- 
lisando as forças que impediam o desenvolvimento do capitalismo 
na Rússia, chegou à conclusão de que não se podia ter nenhuma 
confiança, para o futuro, na comuna agrícola 2º. Em seguida, tam- 
bém a hipótese sobre a possibilidade de uma evolução de acordo 
com um modelo não ocidental, antecipada por Marx, foi ignorada 
pelos seus seguidores russos, que aderiram à opinião, considerada 
“ortodoxa”, segundo a qual o capitalismo na Rússia era inevitável; 
a única perspectiva imediata era uma revolução burguesa, e somen- 
te o posterior desenvolvimento desta tornaria possível o objetivo 
de uma revolução socialista. Lênin, por seu lado, logo iria levar 
os marxistas russos a um debate de natureza organizativa, destina- 
do a ter implicações de grande peso para o caráter da revolução 
russa; mas também ele abandonou como irrealista qualquer hipótese 
de desenvolvimento, em um futuro previsível, que não fosse “bur- 


guês-liberal” ou “democrático” 2! 


Os problemas permaneceram assim até que, depois da fracas- 
sada revolução burguesa de 1905, abriu-se no movimento marxista 
russo um violento debate político e teórico sobre a aparente capa- 
cidade de resistência do regime czarista, sobre a impotência polí- 
tica da burguesia e o consegiiente enfraquecimento das forças ra- 
dicais em todo o país. Se tanto os mencheviques como os bolche- 
viques tiraram algumas lições desta derrota, nem uns nem outros 
conseguiram se renovar de modo significativo: os primeiros não se 
afastaram substancialmente das suas posições “ortodoxas” sobre a 
organização do partido e sobre o futuro da Rússia; os segundos — 
embora decididos, sob a pressão de Lênin, a desenvolver um papel 


19, Cf. as cartas de Engels a Danielson de 1891-93 e, em particular, a de 
15 de março de 1892; K. Marx e F. Engels, India, Cina, Russia, organizado 
por M. Maffi, Milão, 1960, p. 260. 

20. G. V. Pleknanov, “Socializm i politiceskaja borba”, em Socinenija, 
Moscou, 1923-27, vol. 2. 

21. Independentemente das opiniões expressas por Lênin sobre a iminente 
revolução burguesa, pode-se pensar que a sua posição pessoal no plano orga- 
nizativo lhe desse a possibilidade de fazer precipitar os acontecimentos no 
sentido de uma imediata revolução socialista: como, com efeito, aconteceria. 
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mais ativo no âmbito da revolução burguesa — permaneciam liga- 
dos ao roteiro revolucionário das “duas fases” 2, Na realidade, 
pode-se dizer que Trótski foi o único que extraiu da experiência 
de 1905 uma visão realmente inovadora e conclusões políticas li- 
vres de qualquer doutrinarismo 23. 


Na primavera de 1904, em Munique, Trótski conheceu Ale- 
xader Helphand (Parvus), de quem recolheu o impulso inicial para 
as suas idéias, como ele mesmo reconheceu em seguida, depois 
que seus caminhos se separaram: 


“Pelo seu modo de pensar extraordinariamente ousado (...), suas 
Primeiras obras [de Parvus] aproximaram-me do problema da revo- 
lução social, trazendo a tomada do poder pelo proletariado das 
suas distâncias astronômicas para o nível de uma tarefa prática do 
nosso tempo” 24. 


Trótski e Parvus estabeleceram sua colaboração intelectual no 
momento em que a situação se deteriorava na Rússia. Trótski aca- 
bara de escrever um opúsculo sobre a natureza da crise política que 
amadurecia, quando chegou a notícia dos acontecimentos de 9 de 
janeiro de 1905 sobre a procissão dirigida pelo Padre Gapon ao 
Palácio de Inverno, em Petersburgo, e sobre o choque com as tropas 
czaristas. Mostrou o opúsculo a Parvus, que ficou muito impressio- 
nado com a análise da situação política russa, e aceitou escrever 
um prefácio que — como Trótski iria afirmar muitos anos depois 
— “entrou para a história da revolução russa” 25, 


22. Em um artigo de setembro de 1905, “A atitude da social-democracia 
diante do movimento camponês”, Lênin esboçou a perspectiva de uma “re- 
volução ininterrupta”, isto é, de uma “revolução democrática” que se trans- 
forma “imediatamente” em “revolução socialista” (V. Lenin, Opere, vol. 9, 
p. 220); mas, antes ainda do fim do mesmo ano, ele abandonou a idéia, 
para retomá-la somente nas famosas Teses de Abril, de 1917. 


23. L. Trótski, “Itogi i perspektivi”, em Nasa revoljucija, São Petersburgo, 
1906, p. 246. 


24. Id., La mia vita, cit, p. 147. Em seu Stalin, Nova Iorque, 1941, pp- 
429-30 (trad. it., Milão, 1947), Trótski escreveu: “Indubitavelmente, [Parvus] 
exerceu uma notável influência na evolução das minhas idéias, especialmente 


` 


no que diz respeito à perspectiva e ao empenho revolucionário do nosso 
tempo”. 


25. Ibid., p. 430. 
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N E a e te O o o ba 


O prefácio de Parvus? — um brilhante resumo analítico de 
história social — colocava questões que os dois homens continua- 
ram a discutir privadamente, e representou o núcleo da obra teó- 
rica de Trótski nos anos imediatamente posteriores. Substancial- 
mente, Parvus argumentava que o caráter particular do desenvolvi- 
mento das classes na Rússia tinha feito do proletariado a principal 
força política naquela sociedade. Nas cidades — afirmava Parvus 
—, a burguesia não tinha podido desenvolver-se naturalmente, pois 
o controle exercido pelo poder czarista sobre a economia dos cen- 
tros urbanos chegava ao ponto de sufocar qualquer evolução eco- 
nômica independente. Por isso, quando nos últimos anos do sé- 
culo XVIII começara a se formar uma classe capitalista, isso acon- 
tecera através de uma imposição pelo alto por parte do Estado, e 
sem nenhuma ligação intermediária com uma classe média radica- 
lizante nas províncias. Conseqiientemente, a burguesia russa, pri- 
vada desde o início de sua formação de raízes sociais e de poder 
econômico, não podia agir como ponta de lança de uma reforma 
agrária. Por seu lado, os camponeses — abandonados a uma agri- 
cultura atrasada e indiferenciada — estavam condenados a perma- 
necer como uma massa primitiva, miserável e amorfa, sujeita ao 
arbítrio paternalista do czar e de uma distante mas impiedosa bu- 
rocracia fiscal. Somente a classe operária, criada pelas exigências 
industriais do Estado, representava uma força potencialmente radi- 
cal e autonomamente orientada em tal sentido. O caótico desenvol- 
vimento da economia russa projetara os operários na primeira li- 
nha do confronto político, tanto que eles constituíam agora a prin- 
cipal ameaça ao absolutismo czargsta, ainda que tivessem arrastado 
consigo, na luta, a burguesia (como estava precisamente ocorrendo 
no início de 1905). O resultado final desta situação — concluía 
Parvus — era um governo operário em uma sociedade pré-demo- 
crática; e isso independentemente do fato de que as várias corren- 
tes políticas social-democratas assumissem ou não a direção do 
movimento, já que os próprios operários — estava certo — assu- 
miriam a direção para a conquista do poder. 

Era uma hipótese audaciosa, mas não está claro se Parvus 
pensava que seria realizada. Parecia que ele propunha uma transi- 


26. O prefácio encontra-se em L. Trótski, Do 9-go januarija, Genebra, 1905, 
pp. III-XIV. Sobre os escritos anteriores de Parvus, cfr. V. Strada, “A po- 
lêmica entre bolcheviques e mencheviques sobre a revolução de 1905”, in 
História do marxismo, ed. brasileira, cit., vol. 3, pp. 135-188. 
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ção direta ao socialismo, mas prudentemente acrescentava que não 
pensava em uma revolução socialista, mas somente na “liquidação 
da autocracia e na instauração de uma república democrática” 77. 
Era característico de Parvus, na ocasião e nos anos posteriores, 
não conseguir fazer corresponder à vivacidade das suas intuições 
uma análise sistemática e eficaz, capaz de resolver as contradições 
e incongruências presentes em suas próprias perspectivas. “Os 
acontecimentos — escrevera Parvus no início do prefácio ao opús- 
culo de Trótski — estão operando uma revolução do espírito 
(...); a revolução está levando muito adiante o pensamento po- 
lítico” 28. Desse modo, restava a Trótski a tarefa de elaborar e 
precisar as hipóteses de Parvus, que o haviam sugestionado de 
modo profundo pela sua forte carga de imaginação, verdadeiro sal- 
to à frente com relação aos habituais diagnósticos histórico-po- 
líticos. 


2. A sociologia da história russa 


Depois de 1905, durante cerca de um ano, Trótski escreveu 
uma série de artigos, ensaios e livros que constituem, como ele 
mesmo iria observar vários anos depois, “o estudo mais completo 
em defesa da teoria da revolução permanente” 2º. Pertencem a 
este período Balanço e perspectivas, os ensaios reunidos em 4 nos- 
sa revolução e 1905, para não falar de muitos outros textos meno- 
res º0, Esses textos, antes de mais nada, pretendiam ser uma pes- 
quisa sobre a história russa, que permitisse compreender o funda- 
mento sociológico das peculiaridades que caracterizavam o atraso 
daquela sociedade. Seria impossível apresentar em seus detalhes 
esta atenta e, por vezes, involuntária análise histórica, na qual 
Trótski logo depois iria basear sua própria teoria social e política do 


27. Cfr. o prefácio de Parvus, em Trótski, Do 9-go januarija, cit., p. XI. 

28. Ibid., p. IH. 

29. L. Trótski, Moja zizn, Berlim, 1930, vol. I, 215. 

30. O volume 7905 é constituído por ensaios e artigos escritos entre 1905 e 
1908, e foi publicado pela primeira vez na Alemanha com o título Russland 
und die Revolution, Dresden, 1910. A primeira edição russa, que contém 
alguns acréscimos, é de 1922. Alguns dos escritos de Trótski posteriores a 
1905 foram publicados em suas socinenija, vol. 2, partes I e II, Moscou, 1925 
ent927: 


172 











atraso: tentaremos somente sintetizar seus pontos principais, escla- 
recendo os aspectos mais ligados ao fenômeno do atraso ?!. 


Segundo Trótski, a Rússia pertencia — do ponto de vista so- 
cial, econômico e político — ao mundo asiático, não europeu; 
entretanto, através dos acontecimentos históricos, a geografia e a 
ameaça de invasões pelo Ocidente mais forte e desenvolvido ter- 
minaram por inserir o país na órbita da influência e da política 
ocidental. O perigo das invasões significava que, para conservar a 
própria independência, a Rússia fora obrigada a adequar suas capa- 
cidades militares aos níveis de desenvolvimento do Ocidente, isto é, 
a criar uma tecnologia militar que lhe permitisse enfrentar as amea- 
ças provenientes da Europa. Assim, a Rússia jamais conseguiu 
abandonar inteiramente — contentando-se com isso — as formas 
de atraso que caracterizavam outras sociedades asiáticas (cujo con- 
fronto com o Ocidente iria ocorrer mais tarde, na fase do imperia- 
lismo). As consegiiências desta realidade geográfica e militar fize- 
ram-se sentir no plano econômico apenas indiretamente, na medida 
em que a tecnologia militar havia obrigado o Estado russo a cons- 
truir uma infra-estrutura industrial, embora inicialmente embrio- 
nária, e a organizar as próprias finanças de modo a poder sustentar 
adequadamente um numeroso exército. Isso requeria fortes gastos 
públicos, que só podiam ser cobertos por uma carga tributária gra- 
vemente onerosa para os camponeses, única fonte de renda produ- 
tiva em uma economia como a russa. Portanto, os camponeses, já 
em condições de notável miséria, tornavam-se cada vez mais po- 
bres; e o Estado acabava por destruir “as próprias fontes primitivas 
de produção das quais dependia” 32. Ao mesmo tempo, entretanto, 
a autocracia enfraquecia também as classes proprietárias, das quais, 
por outro lado, dependia financeiramente. Com este enfraqueci- 
mento econômico da propriedade da terra, o Estado impedia a essas 
classes qualquer processo de desenvolvimento econômico e de dife- 
renciação social, exceto no sentido funcional de constituírem o re- 
servatório de onde retirar a elite profissional necessária para a ges- 
tão das atividades militares e administrativas. Na ausência de qual- 
quer possibilidade de iniciativa independente, de desenvolvimento 
econômico e de acumulação, a grande propriedade vivia pratica- 
mente sob a égide exclusiva da autoeracia, e isto constituía um 


31. Para maiores detalhes, remeto ao meu livro sobre Trótski, cit., pp. 64-86. 
32. Trótski, [togi i perspektivi, cit., p. 226. 
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fator que limitava drasticamente a sua capacidade de agir como 
força política independente. Privada de poder social e de base eco- 
nômica, a nascente burguesia russa não estava em condições de se 
contrapor à autocracia, como ocorrera nas sociedades do Ocidente. 


Dessa forma, começou a se formar o fenômeno conhecido 
como, despotismo russo: um Estado forte, centralizado e burocrá- 
tico, carente de mediação de qualquer grupo social capaz de cons- 
tituir uma ponte — social, econômica e política — entre ele e as 
massas camponesas. O czarismo russo tornou-se, desse modo, “uma 
forma intermediária entre o absolutismo europeu e o despotismo 
asiático, talvez mais próximo deste último” 33. Em todo caso, essa 
mesma forma espúria iria se revelar um fator decisivo no desenvol- 
vimento posterior dos acontecimentos: ela indicava, em primeiro 
lugar, que o atraso do país era amplo e profundo, mas não total; 
em segundo lugar, que as contradições internas eram tais que não 
podiam ser deixadas indefinidamente sem solução. 


A miserável condição das bases econômicas tradicionais, a 
falta de recurso das classes proprietárias, e as exigências, cada vez 
maiores, impostas pelo envolvimento da Rússia na política européia 
desde a metade do século XIX, obrigaram o Império czarista a 
buscar no exterior, capital e investimentos. A orientação no sen- 
tido do “mercado acionário europeu” 34 deu fatalmente início a um 
período no qual os interesses econômicos europeus encontraram-se 
diretamente envolvidos, embora a distância, com as forças que 
operavam na economia russa. Desse modo, acabou por se formar 
um círculo vicioso: os grandes empréstimos de capital da Europa 
impunham uma pressão fiscal ainda mais pesada, que, por sua vez, 
empobrecia em seguida a massa da população e impedia a forma- 
ção de uma riqueza nacional e a expansão de qualquer forma de 
desenvolvimento econômico moderno. 


Apesar disso, no último quarto do século XIX, o Estado russo 
lançou um vasto programa de industrialização, com a finalidade de 
afastar o crescente perigo de se tornar virtualmente uma colônia 
européia, se não conseguisse criar uma economia, pelo menos em 
parte, moderna. A industrialização foi, portanto, imposta pelo alto, 
pelo Estado, a uma sociedade proponderantemente agrária, des- 
preparada para enfrentar este forte abalo e suas consegiiências 


33. Id., 1905, cit., p. 19. 
34. Trótski, Iogi i perspektivi, cit. p. 230. 
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sociais. Todavia, tal programa teve surpreendentemente sucesso, 
além de qualquer expectativa, em termos tecnológicos, mostrando 
assim tanto as possibilidades do poder estatal como a adaptabili- 
dade do atraso russo, que revelou ser capaz de absorver a mu- 
dança com uma rapidez e numa proporção que, em alguns setores, 
não estavam distantes daquelas sociedades européias mais adian- 
tadas. Disso resultou um enorme crescimento da população urba- 
na e, ao mesmo tempo, um aumento igualmente considerável da 
classe operária 35, 

Qual era, no despertar de 1905, o resultado final deste longo 
e particular processo de evolução da sociedade? Trótski chegava à 
conclusão de que a sociedade russa se encontrava agora numa si- 
tuação de dramática dilaceração, dividida em duas: por um lado, 
a enorme massa de população camponesa, em grande parte ainda 
não tocada pelos recentes desenvolvimentos; e, por outro, o novo 
setor industrial, dotado de uma dinâmica interna própria e situado 
agora em fatal contraste com a primitiva organização política e so- 
cial do Estado. A anomalia deste estado de coisas exprimia-se no 
fato de que as exigências da economia encontravam-se agora em 
gritante contraposição com o caráter e as possibilidades da estru- 
tura social e política do país. O Estado, embora tivesse se tornado 
francamente mais forte, havia posto — de modo inconsciente, mais 
sistemático — as bases da própria derrota. Se, no passado, havia 
conseguido controlar as medidas de modernização a ponto de sal- 
vaguardar a própria sobrevivência, agora o processo de transforma- 
ção o ultrapassara de modo a fazê-lo perder todo o controle. Em 
1905, essa política de inovação econômica inconscientemente sui- 
cida tinha dado seus primeiros frutos. Se o czar e seu sistema de 
poder tinham sobrevivido, isso se devia ao fato de que as forças 
do campo oposto ainda estavam adormecidas, desorganizadas e 
imaturas. Tratava-se, ainda assim, de uma derrota temporária: 
“todo o desenvolvimento anterior tornara inevitável a revolução” 36, 
e esta explodiria de novo, mais cedo ou-mais tarde. Faltava apenas 
entender de que tipo de revolução se tratava. 


35. Ibid., pp. 231-32: Trótski se referia às estatísticas do censo oficial de 
1897. 
36. Ibid., p. 231. a 
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3. A teoria do atraso 


Depois de termos esboçado a interpretação do desenvolvimen- 
to russo dada por Trótski, será possível examinar as conclusões 
teóricas gerais extraídas do estudo do fenômeno do atraso e das 
dinâmicas de mudança nas sociedades atrasadas. Tais conclusões 
representam a sua contribuição mais importante à análise tanto da 
revolução russa como, em geral, das revoluções nas sociedades não 
ocidentais. Embora Trótski já tivesse formulado inteiramente sua 
teoria do atraso nos textos anteriores a 1917, retornou a ela no 
final dos anos 20 e no decorrer do decênio seguinte, para firmar 
algumas idéias e conceitos — como a “lei do desenvolvimento 
combinado” — que não figuravam nos textos anteriores. Já que é 
nosso propósito dar um quadro de sua concepção global do atra- 
so, será preferível abandonar a exposição puramente cronológica e 
examinar todos os seus trabalhos, tanto os primeiros como os ela- 
borados mais tarde 3. Nossa síntese é elaborada evidentemente de 
maneira mais sistemática e metódica do que a que pode ser extraí- 
da dos escritos de Trótski, mas tentamos respeitar seu campo de 
pesquisa, seu significado e seus objetivos 38. 

1. O atraso é uma condição (e um termo) que caracteriza 
dois tipos de sociedades essencialmente diferentes. As sociedades 
do primeiro tipo são sociedades estáticas, quando não, inclusive, 
estagnadas, nas quais o modo de produção e a estrutura social per- 
manecem essencialmente o que sempre foram e são incapazes de 
produzir mudanças a partir do seu interior. Trata-se, aproximati- 
vamente, do tipo de sociedade que Marx chamava “oriental” e cujo 
modo de produção definia como “asiático”. As sociedades do se- 
gundo tipo, ao contrário, são sociedades que já pertenceram ao pri- 
meiro tipo, mas que — no decorrer do tempo e por várias razões 
históricas (confrontos militares, interação econômica, colonialismo) 
— foram submetidas ao impacto de outras sociedades, definidas 
“avançadas” ou ocidentais. Nas sociedades deste tipo, a mudança 
se torna uma característica fundamental do atraso e a relação recí- 
proca entre essas sociedades atrasadas e as avançadas torna-se es- 


37. Na impossibilidade de mencionar todos os seus escritos posteriores sobre 
o assunto, recordamos 4 revolução permanente, (Berlim, 1930), Turim, 1967, 
e Storia della revoluzione russa, Milão, 1967. 

38. Ainda para esta síntese, recomendo meu livro sobre Trótski, cit., pp. 
95-98. 
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sencial para a compreensão do desenvolvimento das primeiras. A 
Rússia, por exemplo, por causa da sua longa interação com o Oci- 
dente, pertence a esta segunda categoria de atraso; e precisamente 
a esta categoria deve ser aplicada uma análise de caráter socioló- 
gico (e revolucionário), contraposta à de caráter antropológico. 

2. O impacto de uma sociedade avançada sobre uma atrasada 
é certamente traumático: em última análise, ele obriga a sociedade 
atrasada a adotar novas formas de produção econômica, coloca em 
perigo a tradicional hierarquia social, penetra nas elites existentes 
c as transforma, introduz novos modelos de pensamento e cria no- 
vas normas comparativas. Em grande medida, tudo isso se verifica 
mesmo que o impacto não ocorra formalmente em um contexto 
colonial (como no caso da Rússia) e que a sociedade atrasada 
tenha permanecido fundamentalmente independente. Em tal caso, 
as próprias exigências da luta para conservar a independência le- 
vam a adotar de maneira mais ampla os novos métodos de orga- 
nização econômica e social, ou, consequentemente, a uma desagre- 
gação cada vez mais ampla dos costumes ou das formas de vida 
tradicionais. Neste estado de coisas, trata-se de descobrir o modo 
pelo qual esse processo se verifica. 

3. A contraposição entre as sociedades atrasadas e as avan- 
çadas leva as primeiras a buscar adotar, pelo menos em parte, os 
aspectos das segundas que constituem as bases da sua força, já que 
somente colocando-se neste terreno podem resistir a elas, Isso im- 
plica, antes de mais nada, a necessidade de copiar os métodos de 
produção econômica, o que, por sua vez, não pode acontecer sem 
ao mesmo tempo imitar ou liberar aquelas relações sociais que tais 
métodos requerem. A autoridade política, ou seja, o Estado, é, por- 
tanto, colocado frente ao dilema típico de toda sociedade atrasada: 
como mudar os métodos de produção sem perturbar, além da me- 
dida, as tradicionais relações sociais sobre as quais se apóia o Es- 
tado? O problema é resolvido quando se busca realizar a primeira 
exigência mediante um maior controle sobre o segundo elemento, 
através de um sistema de interferências burocráticas, do completo 
controle da economia e, sobretudo, da formação dos capitais, da 
colocação de obstáculos ao desenvolvimento de forças econômicas 
independentes, e enfim, do uso da força e da opressão. Na reali- 
dade, todavia, as novas relações sociais não podem ser inteiramen- 
te suprimidas e nem ao menos controladas; e elas se desenvolvem, 
embora imperfeitamente, apesar das dificuldades criadas pelo Es- 
tado. 
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4. Ao imitar uma sociedade avançada, uma sociedade atra- 
sada tem diante de si um modelo histórico já pronto. Isto pode 
fazer pensar que se deva necessariamente reproduzir o caminho 
percorrido pela sociedade avançada para realizar tal modelo, ou o 
próprio modelo tal e qual. Todavia, na realidade, a vantagem de 
quem chega depois é que, com a distância do tempo e graças à 
experiência anterior dos “pioneiros”, é possível perseguir o pro- 
duto final saltando várias etapas, evitando o longo processo do 
desenvolvimento e substituindo-o apenas pelo seu resultado. Mas, 
assim fazendo, a sociedade atrasada não se limita a reduzir os 
tempos do desenvolvimento, mas introduz na realidade um pro- 
cesso diferente, e este acaba por caracterizar de modo peculiar o 
desenvolvimento de uma sociedade atrasada, levando, em última 
instância, à criação de um modelo diferente que subsume o da so- 
ciedade avançada e, em certas áreas e setores, pode até mesmo 
superá-lo. Isso acontece por causa da já lembrada ruptura do velho 
sistema de relações sociais, do caráter inovador das novas relações 
que vierem a se estabelecer, e da particular integração e mistura 
de todo o conjunto. O fenômeno global pode ser identificado como 
o resultado histórico da “lei do desenvolvimento combinado”: 


“A lei racional da história não tem nada a ver com esquemas eru- 
ditos. A desigualdade de desenvolvimento, que é a lei mais geral 
do processo histórico, manifesta-se com maior complexidade no 
destino dos países atrasados. Sob o acicate das necessidades exter- 
nas, sua cultura atrasada é obrigada a avançar aos saltos. Desta 
lei universal da desigualdade deriva uma outra lei que, na falta de 
uma denominação mais apropriada, pode ser definida como lei do 
desenvolvimento combinado, e que quer indicar o avizinhamento 
de diferentes fases, a combinação de diferentes etapas, a mistura 
de formas arcaicas com formas mais modernas. Sem esta lei — 
considerada, bem entendido, em todo o seu conteúdo material —, 
é impossível compreender a história da Rússia, assim como, em 
geral, de todos os países chamados à civilização em segundo, ter- 
ceiro ou décimo lugar” 3º 


5. O salto de algumas etapas do desenvolvimento leva a re- 


sultados singulares quando, ao superar determinadas formas de pro- 
dução, a sociedade atrasada evita também determinadas formas 


39. Trótski, Storia della rivoluzione russa, cit., pp. 38-39. 
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nugiais. Ocorre assim que não se formam aqueles agrupamentos so- 
vinis que, ao contrário, teriam nascido se as etapas não tivessem 
ido saltadas, ou seja, se tivessem sido adotadas as correspondentes 
formas de produção. Por outro lado, tais agrupamentos sociais, en- 
quanto precondições de modelos mais recentes, cristalizam-se. Ao 
mesmo tempo, subsistem os aspectos principais da sociedade tra- 
dicional; a velha autoridade política, por causa do poder por ela 
mumulado e do controle que detém sobre a economia; a velha 
upricultura ainda em grande medida primitiva, na medida em que 
é necessário transformá-la somente de modo parcial e limitado, 
pura tornar vital em pouco tempo o novo setor industrial. De tal 
modo, como no caso da Rússia, o quadro global que disso decorre 
é singular: absolutismo político, privilégios da aristocracia, uma 
vasta população camponesa, ao lado de uma indústria avançada, 
de uma urbanização, de uma classe operária, sem que de resto 
exista uma classe média com alguma importância econômica ou 
política. 

6. A situação que chega assim a caracterizar uma sociedade 
ntrusada, que atravessou um processo de “desenvolvimento desi- 
gual e combinado”, pode ser analisada com base nos seguintes atri- 
butos: 

a) O atraso, não mais total, é apenas parcial, e, sob certos 
uspectos, a sociedade atrasada se encontra em pé de igualdade com 
qualquer sociedade avançada. 

b) Ao contrário, existem setores que não apresentam nenhu- 
mua mudança, pelo menos na aparência, de modo que o resultado 
em seu conjunto é uma distribuição assimétrica, irregular, das no- 
vas formas de produção; uma polarização da sociedade em vários 
prupos de subsociedades, nem direta nem logicamente em relação 
umas com as outras. 

c) A justaposição de setores muito velhos e muito novos cria 
tortíssimas anomalias, bem como uma estrutura econômica e social 
nno racionalizada, com aspectos que interagem de forma contras- 
tunte c que se anulam mutuamente. 

d) A coexistência de dois “modelos” de sociedade, funda- 
mentalmente diferentes e contraditórios, no interior de um mesmo 
contexto social, suscita comparações, consciência de alternativas e, 
finalmente, uma consciência do atraso que supera os limites das 
classes ou das elites cultas e já alienadas; a consciência do fato de 
que aquela sociedade, no confronto com outras, é “defeituosa” 
sob muitos aspectos importantes. 
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e) Os novos métodos de produção criam novas metas e aspi- 
rações contrastantes com as anteriores; mas, a partir do momento 
em que as primeiras não foram inteiramente adotadas e as segun- 
das não foram ainda inteiramente abandonadas, há confusão sobre 
os objetivos e conflitos entre elas. 

f) As contradições inerentes a um desenvolvimento não uni- 
forme, a formação de uma consciência do atraso e das alternativas, 
o conflito sobre os objetivos: tudo isso cria desarmonias, instabili- 
dade e uma situação política potencialmente explosiva. Com efeito, 
a dinâmica e a natureza peculiar do atraso oferecem os exemplos 
clássicos da agitação social e de situações revolucionárias: em ou- 
7 tras palavras, tornam a revolução inevitável. E a revolução que 
ocorrerá, antes ou depois, é a única saída para as contradições e 
os dilemas; mas essa revolução, como a sociedade atrasada da qual 
surge, terá por sua vez o caráter de um “amálgama” sem prece- 
dentes, no sentido de que ela também apresentará formas tanto 
“arcaicas” como “contemporâneas”. 


4. A revolução do atraso 


O ponto central da teoria trotskiana do atraso era que o de- 
senvolvimento social era diferente nas diversas sociedades; portan- 
to, a noção de que cada acontecimento histórico devesse fatal- 
mente culminar em uma repetição da experiência européia-ociden- 
tal — noção largamente aceita pelos marxistas russos antes de 
1905 — era criticada por Trótski como aplicação meramente me- 
cânica e anti-histórica das teorias de Marx. A chave para entender 
o caráter da revolução russa estava, portanto, não somente no fato 
de que a história russa era diferente de qualquer outra problemá- 
tica histórica da Europa Ocidental, mas de que, pelo seu passado 
tão diferente, também o futuro da Rússia seria diferente. Enquan- 
to Plekhanov, Lênin e os mencheviques tinham certeza de que a 
Rússia deveria inevitavelmente se desenvolver na direção de se 
tornar um país capitalista, um aspecto da originalidade de Trótski 
é a sua recusa de tal perspectiva, julgada como um absurdo do 
esquematismo marxista. O capitalismo como tal — afirmava — 
era na realidade impossível na Rússia; e sustentar que ele se esti- 
vesse afirmando no país significava confundir a industrialização 
com o capitalismo. O caráter particular da economia russa podia 
ser indicado exatamente no fato de que a industrialização russa 
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não fora criada por uma classe média, nem existia uma classe mé- 
dia criada pela industrialização; ela não tinha transformado a agri- 
cultura, nem resolvido o problema da população camponesa, já 
que fora simplesmente enxertada pelo alto e coexistia com a eco- 
nomia agrícola tradicional, sem que houvesse, porém, nenhuma 
integração com esta. A industrialização, além disso, havia deixado 
intacta a estrutura política, ou melhor, havia-a até mesmo refor- 
cado na medida em que, agora, a autocracia controlava maiores 
recursos econômicos. 

Este último fenômeno, porém, era para Trótski de caráter 
temporário, ou sobretudo uma ilusão criada pelo impacto imediato 
u não definitivo da rápida industrialização. O problema que agora 
se colocava era o do alcance e dos limites das mudanças compa- 
livcis na Rússia com o antigo regime: a introdução da indústria 
impunha novas mudanças concomitantes, indispensáveis não ape- 
nas para o prosseguimento da atividade da própria indústria, mas 
também para o posterior desenvolvimento desta num ritmo capaz 
de assegurar a vitalidade da Rússia como grande potência na Euro- 
pa c no Extremo Oriente. Como poderia a autocracia proceder a 
tuis mudanças das quais a mais importante era a reforma agrária? 
Desse modo, o comportamento do Império russo no início do sé- 
vulo lembrava aquele dos séculos anteriores: uma vez escolhido o 
elemento de modernização — desta vez a indústria —, esse ele- 
mento era obrigado a comprimir e sufocar todos os outros elemen- 
tos prontos a irromper simultaneamente. 


Não é exagerado dizer que Trótski concebia a teoria da revo- 
lução permanente — isto é, a revolução do atraso — como a única 
solução possível deste dilema, ou seja, o único modo de realizar 
a modernização e, ao mesmo tempo, a única possível consegiiência 
ly modelo que estava emergindo das específicas características eco- 
nÔmicas, sociais e políticas da Rússia. De que outra forma teria 
sido possível transformar a Rússia e fazer desaparecer as suas ano- 
malias, se não através de um único € ininterrupto salto em direção 
wu mundo moderno? E quem, se não a classe operária, poderia ge- 
rir g dirigir a transformação em curso? A autocracia não a queria; 
u classe média — nas condições em que se encontrava — não 
podia; os camponeses não tinham nenhuma idéia de como reali- 
za+la. O proletariado russo — persava Trótski —, embora de di- 
mensoes limitadas e dotado de escassos recursos, estaria em con- 
dições de conquistar o poder se obtivesse o apoio dos camponeses; 
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mas, mesmo com tal apoio, caso conquistassem o poder, descobri- 
riam muito cedo a impossibilidade de resolver os problemas funda- 
mentais do país se não organizassem a sociedade em bases coleti- 
vistas. Desse modo, a revolução do atraso do século XX devia 
assumir a forma de um “revolução combinada”, isto é, na qual 
agissem juntas as forças resultantes de duas eras históricas, dife- 
rentes mas agora ligadas no tempo: a da revolução agrário-bur- 


guesa e a da revolução industrial-socialista. 


Mas Trótski não era tão ingênuo a ponto de crer que, com 
base nas condições majoritariamente primitivas e miseráveis da 
economia, pudesse surgirZum mundo moderno, mais ou menos 
socialista: as exigências da sociedade e as declaradas intenções da 
classe revolucionária, ainda que seguidas por imediatas transfor- 
mações institucionais, não teriam sido suficientes para assegurar 
um salto que terminasse na conquista do milênio socialista. O pró- 
prio Marx não tinha colocado como condição do socialismo a capa- 
cidade do homem — já experimentada na fase do capitalismo 
avançado — de desenvolver aos mais altos níveis os meios e a 
organização da produção econômica? Neste sentido, a Rússia, 
quaisquer que tivessem sido as transformações industriais dos últi- 
mos decênios do século XIX, estava somente no início e, no perío- 
do pós-revolucionário, qualquer tentativa pessoal de basear-se uni- 
camente nos próprios recursos internos acabaria — pensava Tróts- 
ki — num completo desastre: vale dizer, ou o caos total ou uma 
tirania burocrática. À luz desta premonição, não é portanto difícil 
compreender como — no contexto da revolução do atraso — ele 
colocasse o acento na revolução européia e mundial. Sem tal revo- 
lução — estava certo —, a revolução russa estaria condenada à 
“vingança do atraso”. Trótski era certamente internacionalista por 
temperamento e mentalidade, mas o seu internacionalismo não era 
somente a moldura idealista que lhe é tão fregiientemente atribuí- 
da, mas era parte integrante da sua concepção das necessidades 
materiais da revolução russa “º. 

Os acontecimentos de 1917 e os posteriores confirmaram a 
validade da teoria da revolução permanente? Trótski era levado a 
dar uma resposta positiva; e em certos aspectos, pode-se pensar 


40. A questão da dependência da revolução russa em relação à revolução 
européia é posta pela primeira vez por Trótski em Itoji i perspektivi, cit., 
pp. 278-86. 
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que o próprio Lênin tenha reconhecido a sua validade histórica *. 
Vrótski, de qualquer modo, nos anos em que esteve no poder, agiu 
como se a sua teoria estivesse se efetivardo plenamente na reali- 
dade, e esperava a revolução européia como o último ato da dra- 
mática representação que ia se desenvolyendo 2. Em 1919, es- 
crevia: 


“Era uma vez uma máxima da igreja: ʻa luz brilha do Oriente”. 
Em nossa época, a revolução começou no Oriente. Da Rússia 
(...), ela marchará indubitavelmente para o Ocidente, através da 
Europa” 43, 


Na realidade, ao contrário, a revolução européia não aconte- 
ceu, e a teoria da revolução permanente e a própria União Sovié- 
tica encontraram-se diante de uma realidade imprevista. Em última 
análise, as novas alternativas que se apresentaram consistiam na 
doutrina do “socialismo em um só país” e no sistema político que 
depois seria definido como stalinismo, enquanto a teoria da revolu- 
ção permanente era submetida a um maciço ataque político e dou- 
trinário e considerada como uma heresia. Sem entrar aqui nas mo- 
tivações políticas de tais acontecimentos, devemos nos deter sobre 
o modo novo pelo qual Trótski defendeu então a própria teoria, 
esclarecendo e definindo com maior precisão as posições por ele 
assumidas antes de 1917; para isso, iremos nos remeter à obra da 
qual, com maior clareza, podemos extrair as suas posições: 4 re- 
volução permanente, escrita em 1928, quando se encontrava nos 
confins de Alma-Ata, e publicada em Berlim, em 1930, depois de 
ter sido exilado da União Soviética. A obra pode ser considerada 
como a exposição mais representativa das posições teóricas sobre o 
caráter da revolução russa elaborada por Trótski nos anos 30, e 


41. Na segunda das suas Teses de Abril (V. Lênin, Opere, vol. 24, p. 12) 
Lênin escrevia: “A originalidade do atual momento na Rússia consiste na 
passagem da primeira fase da revolução, que deu o poder à burguesia por 
"musa do insuficiente grau de consciência e de organização do proletariado, 
à sua segunda fase, que deve dar o poder ao proletariado e aos estratos po- 
bres dos camponeses”. Sobre isso, cfr. J. Frankel, “Lenin's doctrinal revo- 
lution of april 1917”, em Journal of Contemporary History, 1969, pp. 117-42. 
42. No que diz respeito aos escritos de Trótski do período de 1919-24 sobre 
us perspectivas da revolução européia, cfr. Trótski, Pjat let Kominterna, 
Moscou, 1924. 

43. Ibid., p. 30. 
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constitui a base da sua oposição à teoria staliniana do “socialismo 
em um só país” 4. 


A revolução permanente concentrava-se em três temas prin- 
cipais: o papel das massas camponesas em uma revolução operá- 
ria, os aspectos burgueses da revolução e a sua evolução para uma 
fase socialista ou coletivista, e a importância da revolução mun- 
dial. O primeiro tema é tratado mais extensamente por que, segun- 
do a principal acusação feita a Trótski, ele teria não apenas subes- 
timado, mas inclusive ignorado os camponeses; além disso, seu 
repúdio da fórmula leniniana da “ditadura do proletariado e dos 
camponeses” iria constituir um erro fatal, suficiente para desacre- 
ditar a teoria da revolução permanente. Trótski agora admitia o 
repúdio, mas não o erro, e sustentava — ainda que de modo con- 
tido, evitando, por motivos óbvios, críticas abertas a Lênin — que 
tivera razão na atitude que havia tomado. Longe de ter ignórado 
os camponeses, dizia ter fundado toda a sua teoria exatamente no 
fato de que suas condições tornaram-se tão intoleráveis que os ha- 
viam transformado em força revolucionária, sem a qual a revolu- 
ção russa não seria concebível. O problema agrário tornara-se o 
mais grave, e só podia ser resolvido com uma revolução agrária; 
esta, todavia, não se configurava necessariamente como uma revo- 
ção camponesa, mesmo que, obviamente, fosse impossível sem a 
participação dos camponeses. A pergunta que devia ter sido posta 
desde 1905 era se os camponeses estavam em condições de resol- 
ver por si os próprios problemas, ou seja, se estavam em condi- 
ções de agir como força política independente. Sobre este proble- 
ma, não havia desacordo, pois tanto os bolcheviques como os 
mencheviques reconheciam que a questão era pacífica, no sentido 
de que, sem a direção da burguesia e do proletariado, os campo- 
neses não poderiam fazer a revolução. Decerto, os mencheviques 
defendiam a opinião de que, em última instância, a burguesia faria 
sua própria revolução, e esta resolveria também o problema agrá- 
rio: ora, se a impossibilidade de uma revolução burguesa já devia 
ser algo claro para os mencheviques desde 1905, tornou-se um 
dado de fato incontroverso no decorrer do tempo. Por isso, perma- 
necia aberto o problema da relação entre proletariado e campone- 
ses. Que nenhuma das duas partes pudesse agir sem a outra era 
óbvio: mas a sua necessária aliança podia implicar uma igual re- 


44. Cf. meu livro sobre Trótski, cit., pp. 145-52. 
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partição do poder e, portanto, dos papéis? Sobre esta questão, as 
opiniões eram várias. Lênin, percebendo corretamente que a revo- 
lução conjunta de operários e camponeses seria inicialmente uma 
revolução agrária, chegou à conclusão de que, em seu objetivo, 
ela devia assumir a forma de uma ditadura de ambas as classes. 
Como proposição formal, “algébrica”, ela era inatacável, mas não 
resolvia o problema de como superar a incompatibilidade social de 
fundo, entre operários e camponeses *. 

Na realidade, observava Trótski, uma convergência reai de 
interesses entre operários e camponeses não era possível, e a alian- 
ça devia ser considerada como um instrumento político meramente 
temporário. Atribuir a isso aspectos mais duradouros, significava 
comprometer uma parte dos objetivos que constituíam o programa 
dos operários, detendo a revolucão na etapa agrária, na medida em 
que — enquanto os operários podiam identificar-se com as aspi- 
rações dos camponeses — o contrário não era possível; portanto, a 
convergência das duas classes implicaria muitas concessões por par- 
te dos operários e nenhuma por parte dos camponeses. Em tal 
caso, o projetada ditadura seria, na realidade, somente dos campo- 
neses, e toda a revolução correria o risco de fracassar por não ha- 
ver nenhuma garantia de que os camponeses fossem capazes de 
desempenhar este papel independente. Ao contrário, eles podiam 
agir com força revolucionária ligando-se a uma classe, como a 
classe operária, numericamente inferior porém mais forte em ter- 
mos de organização política e de consciência social, e aceitando 
serem dirigidos por ela. Por isso, o papel dos camponeses podia ser 
determinado não em um sentido formal — e independentemente 
do modo como qualificar a ditadura revolucionária —, mas em 
seus termos políticos concretos, ou seja, em termos do poder efeti- 
vo no regime revolucionário. A única conclusão realista era a de 
que a ditadura devia ser atribuída somente ao proletariado: 


“Não é por acaso que os radicais russos chamavam os camponeses 
de esfinge da história russa (...). Os camponeses, por causa de 
sua posição intermediária e da heterogeneidade de sua compo- 
sição social, não podem nem constituir um partido independente, 
nem seguir uma política independente, obrigados como estão, em 
uma fase revolucionária, a escolher entre a política da burguesia 
e a política do proletariado (...). Na Rússia, não seria possível 


45. Trótski, La rivoluzione permanente, cit., pp. 18 e 126. 
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falar de ditadura proletária se a questão agrária não tivesse tido 
uma importância decisiva para a vida social em seu conjunto, e 
se a revolução camponesa não tivesse tido uma tal profundidade. 
Mas o fato de que a revolução agrária criou condições favoráveis 
para a ditadura do proletariado foi determinado pela incapacidade 
dos camponeses de resolver o seu problema histórico com suas 
próprias forças e com uma sua direção própria” 46. 


Outro tema tratado por Trótski era o da transição dos obje- 
tivos meramente burgueses para os objetivos socialistas. Os adver- 
sários da teoria da revolução permanente acusavam Trótski de 
aventureirismo político: afirmavam que ele defendia a opinião de 
que várias etapas históricas poderiam ser “saltadas” e que uma so- 
ciedade autocrática atrasada estaria em condições de passar ime- 
diatamente para o socialismo. A tais acusações, Trótski replicava 
que elas eram em parte uma representação deliberadamente falsi- 
ficada da sua teoria, e em parte decorriam de uma errada inter- 
pretação da mesma. Na realidade, sua teoria não negava realmente 
que, entre os objetivos da revolução, alguns tivessem caráter essen- 
cialmente democrático-burguês: de resto, também a revolução agrá- 
ria deveria, em primeiro lugar, destruir a autocracia. A esse res- 
peito, esteve sempre de acordo com Lênin, afirmando que, na 
ausência de uma burguesia como classe social e política indepen- 
dente, cabia ao proletariado a tarefa de realizar as reformas bur- 
guesas. Mas atribuir por isso à revolução um caráter burguês sig- 
nificava falar dos objetivos a curto prazo mais do que das perspec- 
tivas a longo prazo. “Jamais neguei — afirma Trótski — o caráter 
burguês da revolução do ponto de vista de suas tarefas históricas 
imediatas, mas neguei-o somente do ponto de vista das suas forças 
motoras e das suas perspectivas.” 4 Em outras palavras, uma revo- 
lução deve ser definida com base no que é o seu telos, os seus fins 
últimos, e não com base em suas etapas intermediárias. Mas, ten- 
do um telos, ela é também um todo “orgânico”; ao contrário, con- 
siderar as várias etapas como entidades nitidamente separadas e 
sem relação entre si significa fazer “marxismo vulgar”. As relações 
sociais desenvolvem-se e evoluem, as etapas se transformam uma 
na outra e a revolução é um processo contínuo, não um horário de 
trens, com tempos e modos claramente separados. A falta de com- 


46. Ibid., pp. 60-61. 
47. Ibid., p. 50. 
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preensão deste caráter dinâmico da vida social, especialmente em 
um período revolucionário, implicara o não-entendimento do con- 
ceito de revolução permanente, e também uma “colocação metafi- 
sica do problema do caráter ‘burguês’ ou “socialista” da revolu- 
ção” 48. Ao contrário, compreender a revolução como um processo 
significa captar plenamente todo o seu potencial, visar o futuro para 
além do presente. O telos de um processo pode ser percebido desde 
os inícios deste, mas não se esgota neles. Por isso, as características 
peculiares iniciais da revolução russa não podem deixar de deter- 
minar o seu caráter último; seus “objetivos iniciais imediatos” eram 
burgueses, mas o instrumento para a realização destes objetivos já 
continha em si as sementes da sua evolução a longo prazo: 


“A ditadura do proletariado não ocorre depois da realização da 
revolução democrática (...). Não, parecia possível e inclusive 
inevitável que a ditadura do proletariado se desenvolvesse com 
base na revolução burguesa, porque não existia outra força capaz 
de realizar os objetivos da revolução agrária. Mas, por isso mes- 
mo, abria-se a perspectiva da transformação da revolução demo- 
crática em revolução socialista” 4º. 


Trótski coloca em evidência que uma revolução é precisa- 
mente esse processo de “transformação”, de desenvolvimento con- 
tínuo, e não se realiza através do salto desta ou daquela fase. Em 
tal ordem de idéias, ele estava plenamente de acordo sobre o cará- 
ter totalmente absurdo da hipótese segundo a qual o socialismo po- 
deria florescer repentina e imediatamente sobre o terreno da auto- 
cracia feudal, hipótese que certamente — acrescentava — não 
emergia da teoria da revolução permanente. Ao contrário, essa teo- 
ria a excluía inteiramente, considerando a revolução como o meio 
através do qual a sociedade só faz acelerar ou completar os pro- 
cessos de transformação já em si existentes. A revolução torna-se 
necessária quando tais processos não podem atingir a maturação 
no velho sistema; mas o resultado não é uma artificial interferência 
na história, mas sim a sua natural evolução: “Na Rússia (...) a 
história uniu — uniu organicamente, e não confundiu — o con- 
teúdo substancial da revolução burguesa com a primeira fase da 
revolução proletária” 50. h 


48.: Ibid., p. 90. 
49. Ibid., p. 52. 
50. Ibid., p. 95. 
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Isso significa que não houve um “salto” de fases, nem trans- 
formações miraculosas: havia apenas a possibilidade de “conden- 
sar” as várias fases em “formas embrionárias” *!, abreviando os pe- 
ríodos necessários a transformações históricas que, de outro modo, 
iriam carecer do decurso de séculos. O fato de que este ritmo ace- 
lerado tenha sido possível na Rússia pode ser explicado direta- 
mente com o atraso do país: porque as tarefas do passado — 
como a revolução agrária — não foram efetuadas por quem deve- 
ria historicamente efetuá-las, isto é, pela burguesia, tiveram então 
de ser realizadas por outros, isto é, pelo proletariado. Se tivesse 
ocorrido a revolução agrária, o proletariado russo, devido ao atraso 
do país, seria o último a conquistar o poder na Europa: ao invés 
disso, aconteceu que o estado de atraso impediu, por um lado, a 
revolução agrária, e, por outro, levou o proletariado ao poder antes 
de isso acontecer nos outros países europeus. Dessa forma, os obje- 
tivos do passado uniram-se com os do presente, criando os pres- 
supostos para uma diminuição da distância entre eles 52, 

Mas também isto não foi um “salto” abstrato no futuro, não 
foi um salto do proletariado isolado, mas “a transformação de toda 
a nação sob a direção do proletariado” 53, A união das fases abriu 
um atalho para o mundo moderno, os atrasos e as omissões de 
passado foram compensados pelas possibilidades do presente. Em 
outras palavras, ocorreu que um país atrasado pôs-se na marcha 
da história: “Foi dessa forma — escreve Trótski — que conce- 
bi e interpretei as perspectivas da revolução permanente desde 
1905” 54, Precisamente a revolução contínua, sem solução de con- 
tinuidade nos objetivos, deu à revolução o seu “caráter ininter- 
rupto” 5. Ao invés de parar em cada etapa singular, a revolução 
foi se “transformando” em etapas mais avançadas; a “transforma- 
ção de toda a nação”, sua modernização, foi a obra de um único 
processo revolucionário, condensado em uma única época histórica. 

Contudo, a efetiva realização de tal tarefa não pode deixar de 
depender também da ocorrência de uma revolução mais ou menos 
contemporânea nos outros países europeus. Isto leva a um terceiro 
tema, em um certo sentido o mais importante que Trótski devia 


51. Ibid., p. 96. 

52. Ibid., pp. 52, 88, 90, 97. 

53. Ibid., p. 55. 

54. Ibid., p. 55. 

55. Trótski adotou o termo “ininterrupta” como sinônimo de “permanente”: 
cf., p. ex., ibid., p. 52. 
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enfrentar no momento em que escrevia 4 revolução permanente. 
Doze anos depois de outubro de 1917, ele estava convencido, exa- 
tamente como doze anos antes, de que uma revolução operária cir- 
cunscrita às fronteiras da Rússia corria o perigo de um colapso. 
Um país atrasado pode ser o primeiro a ver realizada uma revolu- 
ção operária, mas não pode atingir o socialismo antes dos demais 
países avançados, fora do contexto histórico mundial. Este é um 
dos “postulados de base” da teoria da revolução permanente 56, 


“Em certas circunstâncias, países atrasados poderão chegar à dita- 
dura do proletariado mais rapidamente do que os países desenvol- 
vidos, mas chegarão mais tarde ao socialismo (...). Em um país 
no qual o proletariado chegue ao poder em seguida a uma revolu- 
ção democrática, o destino futuro da ditadura e do socialismo de- 
penderá menos — no fim das contas — das forças produtivas 
nacionais do que do desenvolvimento da revolução socialista inter- 
nacional” 57. 


Analogamente, na introdução ao livro, ele defendia a opinião 
de que à pergunta “Você crê verdadeiramente que a Rússia já es- 
teja madura para uma revolução socialista?”, era necessário res- 
ponder “invariavelmente”: não. 


“Mas a economia mundial e, em particular, a economia européia 
estão perfeitamente maduras para esta revolução. A ditadura do 
proletariado na Rússia nos levará ou não ao socialismo? Em que 
ritmos e através de que fases? Tudo isso dependerá do futuro do 
capitalismo europeu e mundial” 58, 


Em 1929, o otimismo de Trótski sobre a revolução européia, 
mesmo que por força das circunstâncias ele se tenha tornado mais 
prudente, não estava absolutamente esgotado *. De qualquer modo, 


56. No final do livro, Trótski elenca quatorze “postulados de base”, por ele 
definidos como “conclusões essenciais” da teoria da revolução permanente 
(ibid. pp. 124-29). 

ST: lbid PIT: 

58. Ibid., p. 20. 

59. No decorrer dos anos 30, Trótski ocupou-se longamente dos problemas 
políticos europeus, tratando em detalhe, com notável acuidade, da questão dc 
fascismo alemão: cf. a antologia dos seus escritos sobre a Alemanha, The 
struggle against fascism in Germany, Nova lorque, 1971 (cf. trad. it., “La 
crisi della Germania e l'avvento di Hitler”, em L. Trótski, I problemi della 
rivoluzioni cinese e altri scritti su questioni internazionali, 1924-1940, Turim 
1970, pp. 299-423). 
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não via outro caminho para salvaguardar as perspectivas de socia- 
lismo na Rússia: a ditadura do proletariado era agora um dado de 
fato e as bases do coletivismo estavam lançadas; mas não era pos- 
sível dar novos passos à frente em tal direção. Não apenas a polí- 
tica socialista estava se esterilizando, em consegiiência das limita- 
ções impostas pelas fronteiras nacionais, mas havia o perigo de 
que a crise econômica para a qual se dirigia o país comprometesse 
também as primeiras realizações da revolução. Neste ponto, as es- 
truturas arcaicas de fundo da velha sociedade podiam retomar o 
predomínio, enquanto o atraso, que fora fonte da transformação 
revolucionária, podia voltar a ser um obstáculo à própria mudança. 
O regime proletário, ao invés de prosseguir na sua marcha, seria 
obrigado a entrar na defensiva *º. Em tais condições, a perspectiva 
do socialismo corria o risco de desaparecer, na medida em que o 
futuro da revolução está mais do que nunca ligado aos desenvolvi- 
mentos históricos em escala mundial. 


“A revolução socialista não chegará a cabo no quadro nacional. 
A revolução socialista começa no terreno nacional, desenvolve-se 
na arena internacional e se completa na arena mundial. Desse 
modo, a revolução socialista torna-se permanente, no significado 
novo e mais amplo da palavra: será concluída somente com o 
triunfo da nova sociedade em todo o nosso planeta” 61. 


5. Da sociologia à política: atraso e bolchevismo 


Durante todo o século XIX, os revolucionários russos das vá- 
rias tendências estiveram quase que obcecados por duas interroga- 
ções de fundo: a primeira, “para onde vai a Rússia?”, era de caráter 
teórico e sociológico, com fortes conotações teleológicas; a outra, 
“que fazer?”, era prática e política, e colocava o problema da ação 
instrumental. Naturalmente, as duas interrogações estavam intima- 
mente ligadas — como o estão sempre as questões que elas levan- 
tam —, e seria inútil, para não dizer anti-histórico, tentar isolá-las 
de modo esquemático. Mas a importância que um pensador atribui 
a uma ou outra indica quais são as suas preferências e as suas ori- 


60. Cf. a introdução escrita por Trótski para a edição alemã de 4 revolução 
permanente, publicada em russo com o título “Dve konsencii”, em Bjulleten 
Oppozicii, junho-julho de 1930, pp. 30-36. 

61. Trótski, La rivoluzione permanente, cit., p. 127. 
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entações no campo histórico e, em particular, qual é o papel por ele 
atribuído ao poder político e à ação política na história. Estes pro- 
blemas são de importância decisiva na teoria marxista; e, portanto, 
pode-se compreender como as duas interrogações tenham sido de- 
batidas muito agudamente entre os marxistas russos, dividindo-os 
em facções opostas de acordo com a acentuação de uma ou de 
outra. “Que fazer?”, perguntou Lênin em 1902; e a sua resposta 
fez pender decididamente a balança da sociologia para a política, 
dos temas de fundo da análise histórica para os problemas ime- 
diatos da ação política. Seria certamente exagerado acusar Lênin 
— como não raramente se fez — de total desinteresse pela teoria 
(entendendo “teoria” no sentido da primeira interrogação), ou atri- 
buir-lhe uma resoluta negação do estreito nexo entre teoria e prá- 
tica: ao contrário, muitos dos seus textos atestam suas excepcio- 
nais capacidades no campo da análise teórica e histórica, e tam- 
bém a sua consciência dos problemas ligados a tal relação. Não 
obstante isso, olhando a questão de uma perspectiva de tipo deter- 
minista-voluntarista, não há dúvidas sobre quais eram as preferên- 
cias de Lênin. 

De qualquer forma, a famosa solução dada por Lênin em seu 
Que fazer? e as medidas programáticas que, em seguida, ele bus- 
cou traduzir em realidade suscitaram um violento debate. Em 19083, 
no II Congresso do Partido Social-Democrata Russo, ocorreu uma 
cisão que não mais seria sanada. Sempre com base na fundamental 
diferença de acento a que me referi, os mencheviques foram desde 
então a força organizada que mais se opôs a Lênin; mas seria exa- 
tamente Trótski o adversário mais tenaz, talvez inclusive fanático, 
do caminho traçado por Lênin naquele famoso ensaio e da sua 
consegiente opção política. A interpretação dada por Trótski do 
“para onde” levava a história russa não podia encontrar lugar no 
campo menchevique, ainda que a sua resposta ao “que fazer?” o 
colocasse mais ou menos a meio caminho entre Lênin e os menche- 
viques. Entretanto, diferentemente dos mencheviques, ele se uniu 
aos bolcheviques quatorze anos depois e permaneceu nesse campo 
pelo resto de sua vida. A paixão que colocou nesse passo foi de tal 
ordem que o levou a admitir — coisa bastante rara nele — os 
erros de sua atitude antes de 191762, 


62. Id. La mia vita., cit, pp. 143-45, e Stalin, cit., p. 112; deve-se porém 
acrescentar que, em geral, ele evitou referir-se às suas posições antibolche- 
vistas do período anterior a 1917. 
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Ora, é importante tentar compreender tanto a natureza da 
oposição de Trótski aos bolcheviques no período referido quanto 
os motivos que, no fim, levaram-no ao campo de Lênin: isso per- 
mite delimitar as lacunas existentes na sua teoria da revolução do 
atraso, bem como o beco sem saída ao qual essa teoria levava, em 
última instância. Logo depois do II Congresso, Trótski escreveu 
dois opúsculos nos quais analisava o nascimento do bolchevismo 6. 
Seu conteúdo é mais do que nunca insultante e áspero: o ataque é 
conduzido não somente contra o bolchevismo como organização, 
mas também, num plano pessoal, contra o próprio Lênin, que 
Trótski acusa de “demagogia”, imputando-lhe uma “desconfiança 
maligna e moralmente repelente”, uma “reles caricatura da trágica 
intolerância do jacobinismo” &. Esses opúsculos constituem, toda- 
via, uma aguda análise do que Trótski considerava as raízes sociais 
do bolchevismo: raízes — dizia — que se alimentavam substancial- 
mente do terreno de atraso cultural e político da sociedade russa. 
Uma sociedade caracterizada pela absoluta falta de participação po- 
lítica normal e pela tradicional separação entre a intelligentsia e as 
massas &. A virtual impossibilidade, que existia no passado, de pôr 
fim a essa separação através de uma ligação institucional entre elites 
e massas, entre ideologia e movimento, entre governantes e gover- 
nados, criara na intelligentsia russa a tendência — considerada até 
então inteiramente natural — de agir fora de qualquer ligação com 
as massas e o movimento, e colocar-se como portadora indepen- 
dente de um messianismo político: como aconteceu, por exemplo, 
nos grupos extremistas do populismo. O bolchevismo era somente 
a versão mais recente desta doença endêmica do atraso, não menos 
extremista do que seus predecessores russos e do que as formas 


63. Vtoroj Z''ezd Rsdrp (Otcet sibirskoi delegacii), Genebra, 1903, e Nasi 
politiceskie zadaci, Genebra, 1904 [trad. it., in V. I. Lênin, L. Trótski e R. 
Luxemburgo, Rivoluzione e polemica sul partito, Roma, 1973; L. Trótski, 
I nostri compiti politici, pp. 204-356. Veja-se também, na edição do Che 
Fure?, aos cuidados de V. Strada, Turim, 1971, o Apêndice, pp. 418-43]. 

64. L. Trótski, Giacobinismo e socialdemocrazia”, in Lênin, “Che Fare?”, 
ed. cit., p. 429. 


65. Trótski, 1 nostri compiti politici, cit., p. 248. Trótski voltou ao assunto 
en seus escritos posteriores: cf., p. ex., o ensaio escrito em 1912, “Ot 
intelligencii”, em Trótski, Socinenija, vol. 20, pp. 327-42. 
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nais racionalistas, avançadas, “jacobinas”, nas quais ele dizia que- 
rer se inspirar 66. 

No primeiro de seus opúsculos, Trótski concentrava o ataque 
contra o conceito leninista de “centralismo”, por ele condenado 
como uma tentativa clara de destruir o que de mais genuíno e es- 
pontâneo o movimento operário criara até então na Rússia 67. No 
segundo, tratava extensamente do fenômeno por ele definido como 
“substitucionismo” $: a mais recente expressão do pessimismo pro- 
vocado na social-democracia russa pela expressão entre massas e€ 
intelectuais. Convencidos de que tal separação era incurável, os 
bolcheviques — segundo Trótski — tinham decidido abandonar 
inteiramente as massas e as “substituírem”. Ou seja: pretendiam 
fazer a revolução em nome do povo, mas como se o povo não exis- 
tisse. O que, advertia, não era nem mais nem menos do que uma 
“conspiração”, uma separação de “atividade revolucionária da ati- 
vidade socialista”, uma “ditadura” não do proletariado, mas sobre 
o proletariado ©. “Na política interna do partido, estes métodos 
conduzem (...) a organização do partido a substituir o partido; 
o comitê central a substituir a organização; e, enfim, o ditador a 
substituir o comitê central.” 7º 

Se o bolchevismo não for erradicado e destruído — esta a si- 
nistra conclusão de Trótski —, ele destruirá a social-democracia e 
qualquer perspectiva de realizar o socialismo na Rússia 7!. Mas 
qual era a alternativa? Não havia dúvidas, segundo Trótski, de que 
a única solução consistia em reencontrar o caminho de um verda- 
deiro movimento de massa, em uma ação política mais longa e di- 
fícil, porém mais suscetível de resultados positivos, através da qual 
fosse criada uma estrutura institucional que servisse como expres- 
são da classe operária e do movimento. Em todo caso, ele era de 
opinião que a força das próprias condições sociais impeliriam ine- 
vitavelmente a classe operária a uma atividade “proveniente de 


66. O último capítulo de Z nostri compiti politici (pp. 332-56) é uma crítica 
da afirmação de Lênin segundo a qual “o social-democrata revolucionário” 
é “o jacobino ligado indiscutivelmente à organização do proletariado e cons- 
ciente dos próprios interesses de classe”. 

. Trótski, Vtoroj Z 'ezd., p. 11. 

. Id., I nostri compiti politici, cit., em particular pp. 280 segs. 

. Ibid., pp. 263, 289, 297. 

. Ibid., p. 285. 

. Todavia, ele estava convencido de que os bolcheviques não conseguiriam 
impor a própria hegemonia sobre a social-democracia russa (ibid., p. 302). 
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baixo”, de caráter socialista e revolucionário 72, e que a única ta- 
refa do grupo dirigente do partido era a de desenvolver uma ação 
mediadora entre as condições objetivas espontâneas e a ação polí- 
tica subjetiva e consciente. E era assim que definia esta relação e 
a “divisão do trabalho” que ela impunha entre massas e líder: 


“O marxismo ensina que os interesses do proletariado são deter- 
minados pelas condições objetivas da sua existência. Estes interes- 
ses são tão fortes e inelutáveis que obrigam o proletariado a ele- 
va-los à própria esfera da consciência, ou seja, a fazer das reali- 
zações dos próprios interesses objetivos o seu interesse subjetivo. 
Entre estes dois fatores (...) estende-se o domínio inerente à 
vida, o domínio dos choques e dos golpes, dos erros e das desi- 
lusões, das travessias e das derrotas. A perspectiva tática do par- 
tido do proletariado coloca-se inteiramente entre estes dois fatores 
e consiste em encurtar e abreviar o caminho de um a outro” 73, 


Voltando aos temas indicados no início deste parágrafo, pare- 
ce evidente que Trótski, diferentemente de Lênin, atém-se à tipo- 
logia determinista-voluntarista, da ação política. Talvez não seja 
exagerado dizer que, nesse momento, a pergunta “que fazer?” era 
para ele supérílua, na medida em que a resposta já estava contida 
naquela — qualquer que ela fosse — dada à outra pergunta: “para 
onde vai a Rússia?” E o forte elemento determinista da sua atitude 
em relação à política e à organização não deixou de existir nos 
anos sucessivos; ao contrário, reforçou-se cada vez mais. Forte- 
mente impressionado pela atividade espontânea dos operários em 
Petersburgo e demais cidades, pelo que aparecia como uma instin- 
tiva metamorfose ideológica deles, e pela sua escolha autônoma 
de uma ação radical, Trótski retirou de 1905 uma convicção bas- 
tante forte: a de que as questões organizativas eram de importân- 
cia secundária, na medida em que elas encontram seu lugar e se 
resolvem quando chega o justo momento histórico, e que o pro- 
blema principal estava não nas massas, mas no partido: de fato, 
era o partido que devia ser levado a entender o caráter iminente e 
inevitável da revolução, como condição para ser superado pela his- 
tória e pelas massas 74, Trótski dedicou-se, portanto, à tarefa de 


72. Ibid., p. 277. 
73. Ibid., p. 282. 
74. Depois da experiência de 1905, Trótski começou a defender calorosa- 
mente a idéia dos sovietes como estrutura portadora da ação de massa 
(cfr. Trótski, 1905, cit., em particular pp. 109-16, 215-19, 221-25, 247-50). 
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defender a validade da teoria da revolução permanente, e de edu- 
car as facções do partido na aceitação do caráter necessariamente 
socialista da iminente revolução, continuando sempre a dar escassa 
importância aos problemas organizativos. 


O próprio Trótski, em 1917, reconheceu o quanto tudo isso 
cra simplista e pouco convincente, e quão irrealisticamente otimista 
c genérica fora a sua visão das relações entre análise histórico-so- 
ciológica e poder político. A teoria da revolução permanente, ainda 
que indicasse a perspectiva mais radical para o imediato “para 
onde” se dirigia a Rússia, não oferecia nenhum mecanismo instru- 
mental para superar a defasagem entre sociologia e política, para 
transformar as forças sociais em realidade política. Esta era a la- 
cuna que o próprio Trótski tinha atribuído às posições menchevi- 
ques, acusando-as de preconceito “anti-revolucionário” 5. Mas 
também ele, na realidade, tinha acabado por descuidar-se deste pro- 
blema; e exatamente sobre isso, mais tarde, iria se fundamentar a 
ncusação contra ele, a de ter sido nada menos do que um menche- 
vique camuflado. Todavia, em 1917 e nos anos seguintes, ele reco- 
nheceu os erros do seu período antibolchevique, admitindo que, 
antes de 1917, tinha cedido a um “otimismo fatalista” 7. Em pleno 
1917, assistindo ao drama que estava acontecendo, deu-se conta 
de que o momento estava repleto de incertezas e muitos resultados 
cram possíveis; e de que o futuro da Rússia dependia agora da 
linha política e da luta pelo poder que estava se desenvolvendo no 
dia-a-dia, não menos do que na história passada e dos “inelutáveis 
interesses objetivos”. Desse modo, uniu-se a Lênin e aos bolchevi- 
ques, reconhecendo que somente assim poderia recolher os frutos 
do seu prognóstico sobre o caráter da revolução russa 7”. 


Mas esses frutos poderiam ter sido recolhidos por ele tam- 
bém de outra forma. Unindo-se aos bolcheviques, dificilmente po- 
dia se libertar — embora o houvesse tentado nos anos seguintes — 
dus consequências que ele mesmo tinha tão agudamente analisado 


75. Ibid., pp. 285, 291. 

To. Trótski, Stalin, cit., p. 112. 

77. Em que medida a passagem para o lado de Lênin obrigou Trótski a 
assumir atitudes que tinha asperamente atacado nos anos 1903-1904 é algo 
que se pode ver, por exemplo, na sua afirmação de que “os bolcheviques 
vonsideravam como sua tarefa colocarem-se à frente deste povo (...). Os 
bolcheviques eram o povo. (Storia della rivoluzione russa, cit., p. 661). 
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de modo premonitório em 1903-1904 78. A revolução do atraso 
— como prontamente admitiu — não poderia ser realizada sem o 
bolchevismo. Mas o bolchevismo — como então observara — refle- 
tia as características particulares do atraso da sociedade e delas se 
alimentava. Se tudo isso era verdade, dever-se-ia então deduzir 
que era impossível construir o socialismo na Rússia? Durante todo 
o resto de sua vida, Trótski tentou demonstrar que não era impos- 
sível. Mas cada vez mais foi obrigado a recorrer ao argumento da 
inexistente “revolução mundial” 7º; cada vez mais teve de reconhe- 
cer a realidade da “vingança do atraso”, refugiando-se nos fatos 
contingentes da história: como é amplamente provado pela sua 
crítica dos anos 30 à teoria do “socialismo em um só país”, ao 
burocratismo e ao stalinismo *º, 

No princípio dos anos 30, Trótski escrevia que a afirmação 
marxiana segundo a qual “os países industrialmente mais desenvol- 
vidos mostram aos menos desenvolvidos a imagem do seu futuro” 


“era válida para o século XX, no qual passado e futuro “se unem”, 


em um amálgama sem precedentes, para criar uma nova e particula- 
ríssima imagem da sociedade 8!. Nenhum dos marxistas russos con- 
seguiu explicar melhor do que Trótski por que as coisas deviam ca- 
minhar dessa maneira, e por que tinha de decorrer de uma condi- 
ção de atraso uma sociedade coletivista. Se é verdade que não foi 
Trótski, mas sim Lênin, quem explicou como isso podia acontecer, 
também é verdade que a sociedade coletivista criada desta forma 
tinha muito pouco em comum com aquela “sonhada” pela origi- 
nária “filosofia” marxiana do socialismo. Trótski, entretanto, in- 
tuiu o peculiar caráter coletivista da revolução do atraso no sé- 
culo XX, bem como a relação que com ela teria o marxismo, ainda 
que numa versão transformada. 


78. Mais tarde, naturalmente, ele iria recusar inteiramente a idéia de que 
as raízes do stalinismo deviam ser buscadas no bolchevismo (cfr. por exem- 
plo, “Stalinizm i bolsevizm”, em Bjulleten' Oppozicii, setembro-outubro de 
1937, pp. 4-20). 

79. Trótski chegou a defender a posição de que a revolução européia fra- 
cassara por não ter sabido criar um partido segundo o modelo bolchevique 
(cfr., Trótski, “Pjat let Kominterna, cit., pp. 25-28). 

80. Vejam-se os capítulos 9 e 10 do meu livro sobre Trótski, cit. 

81. L. Trótski, The History of the Russian Revolution, Londres, 1976, p. 
1219. 
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ISRAEL GETZLER 


Martov e os mencheviques antes e depois da revolução 


Juli Martov (Juli Ossipovitch Tsederbaum, 1873-1923), diri- 
gente da fração menchevique da social-democracia russa a partir 
do II Congresso do POSDR em 1903, a 9 de maio de 1917 retor- 
nava à Rússia do exílio suíço. Estaria à frente do exíguo grupo 
minoritário de mencheviques internacionalistas (constituído entre 
outros por Alexandr Martinov, Rafael Abramovitch, Nikolai Su- 
khanov e Pavel Axelrod), que se opunha intransigentemente tanto 
à opção coalizacionista da maioria “revolucionário-defensivista” 
dos mencheviques (dirigida por Irakli Tsereteli, dela participavam 
Nikolai Tchkheidze, Fiodor Dan, Mikhail Skobelev e Mark Liber) 
quanto à palavra de ordem de “Todo o poder aos sovietes”, de 
Lênin e dos bolcheviques. 

A partir da revolução de 1905, pelo menos, a idéia de revo- 
lução burguesa na Rússia adotada por Martov e pelo menchevismo 
previa, com efeito, a existência de uma situação e de uma estra- 
tégia revolucionárias correspondentes ao “poder dualista” da Revo- 
lução de Fevereiro e do período do primeiro governo provisório 
(Z de março 5 de maio de 1917): devia-se constituir um go- 
verno democrático-burguês pós-revolucionário, contrabalançado por 
uma vigorosa oposição democrático-revolucionária. Esta última, 
enraizada em “organismos de autogoverno revolucionário”, como 
os sovietes, os sindicatos, as cooperativas, as dumas das cidades e 
os conselhos de aldeia, exerceria sobre o governo pressões exter- 
nas capazes de impor-lhe escolhas tão “democráticas” que realiza- 
riam, muitas vezes contra a vontade governamental, o “programa 
mínimo” da social-democracia russa, na expectativa do momento 
em que a liberdade política e o desenvolvimento capitalista prepa- 
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rassem a Rússia atrasada para a revolução proletária e para o so- 
cialismo, segundo o “programa máximo”. 


1. A ortodoxia menchevique e a revolução 


A estratégia revolucionária menchevique remontava a 1905, 
época do debate entre os marxistas russos sobre o problema do 
poder. Era a resposta menchevique à “revolução permanente” de 
Trótski e à “ditadura democrático-revolucionária do proletariado 
e dos camponeses” de Lênin. Defensores vigorosos do conceito de 
revolução burguesa e de seu minimalismo, os mencheviques previam 
que, com a queda do czarismo, se seguiria o “predomínio político” 
da burguesia e, na qualidade de social-democratas revolucionários, 
atribuíam-se o papel de oposição “militante”, implacável. Recusan- 
do os projetos revolucionários de Lênin e de Trótski, a conferência 
menchevique de maio de 1905 havia exortado os social-democratas 
a não se proporem o objetivo de “tomar o poder ou compartilhá-lo 
num governo provisório”, continuando, ao contrário, como “um 
partido de oposição revolucionária sem meios termos” !. Só deste 
modo o Partido se tornaria o “motor oposicionista da revolução”, 
em condições de manter “sob pressão” o governo burguês para 
impedir que se detivesse “no meio do caminho”, sem completar 
a tarefa a ele atribuída: “a destruição histórica do czarismo e de 
todas as formas sociais pré-burguesas”. Só deste modo os social- 
democratas conseguiriam aproveitar-se plenamente daquela “revo- 
lução social da burguesia”, visando à “futura revolução social do 
proletariado” 2. 

Enquanto revolucionários que tinham renunciado à conquista 
do poder estatal, os mencheviques elaboraram durante a revolução 
de 1905 a teoria e a práxis dos “institutos de autogoverno revo- 
lucionário”. Pediam às massas urbanas que se apoderassem das 
municipalidades, transformando-as em “bastiões do autogoverno 
revolucionário do povo”. Convocavam os operários a aderirem a 
“círculos operários revolucionários” e, mais tarde, a um congresso 
operário, e convidavam os camponeses a criarem seu “autogoverno 


1. “Pervaja obshtcherusskaya konferentsia partijyck rabotnikov”, suplemento 
de Iskra, 15 de maio de 1905, n. 100, pp. 23-4. 

2. L. Martov, “Na otcheredi. Rabotchaja partia i 'zakhvat vlasti'kak nacha 
blijajshaja zadatcha”, ibid., 17 de março de 1905, n. 93; id., “Rabotchi 
klass i burjuaznaja revolutsi”, ibid., 1.º de dezembro de 1904, n. 79. 
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revolucionário” nas aldeias ?. Quando, na segunda metade de 1905, 
em todas as principais cidades da Rússia surgiram os sovietes dos 
deputados operários, os mencheviques os saudaram entusiastica- 
mente como “primeira e brilhante experiência no autogoverno re- 
volucionário do proletariado” *, e atuaram energicamente naquilo 
que Martov celebrou e adotou como “realização de nossa idéia de 
autogoverno revolucionário” 5. 

Excluindo a “eventualidade” ótima, mas improvável, de um 
“salto da revolução para os países avançados da Europa Ociden- 
tal” (neste caso, os social-democratas russos poderiam perfeita- 
mente “apossar-se do poder e mantê-lo”, porque também na Rússia 
sc tornaria possível a “transformação socialista”), Martov e Ale- 
xandr Martinov autorizavam a tomada de poder por parte dos 
social-democratas na Rússia somente no caso excepcional em que 
os “fortes partidos burgueses revolucionários” (que tinham um 
papel tão determinante no projeto revolucionário menchevique), 
uma vez chegados ao poder, se esfacelassem rapidamente. Se a 
burguesia faltasse a seu dever histórico, os social-democratas cala- 
riam seus “escrúpulos antijacobinos”, tomando o poder. Depois 
disto, demolida a “estrutura da revolução burguesa”, lutariam por 
uma Revolution in Permanenz e, apesar de visarem a um embate 
com “toda a sociedade burguesa”, deveriam esconjurar o destino 
da Comuna de Paris, apostando numa “revolução socialista no 
Ocidente” que se “difundisse na Rússia” 6. No caso de se verificar 


3. Pervaja pobeda revolutsi, opúsculo menchevique citado em V. Lênin, 
“Revolutsia utchit”, in Polnoe sobranie sotchineni, Moscou, 1960, vol. 11; 
Pervaja obshtcherusskaja konferenssia, cit., p. 23; L. Martov, “Na otcheredi. 
Bojkot dumy i samoupravlenie naroda”, in Iskra, 29 de agosto de 1905, 
n. 109; A. Ascher, Pavel Axelrod and the Development of Menshevism, 
Cambridge (Mass.), 1972, pp. 233-9. 

4. A. Martinov, “Sovet rabotchikh deputatov i nacha partia”, in Natchalo, 
[5 de novembro de 1905, n. 2. 

5. L. Martov a Pavel Axelrod, in Pisma P. B. Axelroda i Ju. O. Martova 
1901-1916, Berlim, 1924, p. 146. 

6. Martov, “Na otcheredi”, cit.; a estratégia revolucionária de Martov, aí 
compreendida a Revolution in Permanenz marxiana, aproximava-se mais da- 
quela da Mensagem do Comitê Central à Liga dos Comunistas, de Marx. 
cm março de 1850, segundo a qual “o domínio temporário e inevitável da 
burguesia” precederá a ditadura proletária (K. Marx e F. Engels, Opere, 
vol. 10, pp. 284-8), do que da “revolução permanente” de Trótski, cujo 
ponto de partida imediato era o “domínio do proletariado” (L. Trótski, 
Nacha revolutsia, Petrogrado, 1907, pp. 249-54); cfr. também B. Knei-Paz, 
The Social and Political Thought of Leon Trotsky, Oxford, 1978, p. 159. 
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uma situação revolucionária deste tipo, Martov admitia, porém, 
que “nossa análise da situação histórica e das tarefas do proleta- 
riado russo ter-se-á revelado errada e teremos de rever, radical- 
mente e sem demora, o nosso programa”. 

O medo que suscitava nos mencheviques, sobretudo em Mar- 
tov e Martinov, a idéia de uma tomada do poder prematura, basea- 
va-se no pressuposto marxista de que um determinado nível de 
civilização, de desenvolvimento das forças produtivas e de liberda- 
de política (que, segundo eles, só podia ser garantido pela socie- 
dade burguesa capitalista moderna), fosse condição objetivamente 
necessária de qualquer revolução socialista. Seu tabu em relação 
ao poder derivava, além disto, de uma teoria classista e rigida- 
mente marxista do Estado, tido como “comitê executivo”, da qual 
deduziam que “a conquista da máquina estatal por parte de nosso 
partido só se pode pensar im Auftrage [por incumbência] da classe 
operária” e unicamente com o objetivo de “realizar diretamente a 
ditadura revolucionária do proletariado”. Até aquele momento, os 
socialistas deveriam ater-se a “uma implacável oposição de princí- 
pio”. Sem dúvida alguma, para Martov só era possível pensar numa 
escolha obrigatória entre estas duas situações 7. 

Por outro lado, a repulsa dos mencheviques pelo poder pre- 
maturo derivava, antes de mais nada, de suas convicções social- 
democratas, que pressupunham como necessária condição subjetiva 
da tomada de poder por parte dos social-democratas uma vontade 
de socialismo nas massas; e precisamente esta vontade, a seu ver, 
faltava desesperadamente na Rússia atrasada e ignorante. Pelo con- 
trário, Martov estava convencido de que as massas populares russas 
estivessem ainda tão “distantes do socialismo” que “se hoje [agosto 
de 1905] fossem realizadas eleições revolucionárias para uma 
Assembléia Constituinte” haveria o retorno não a um “parlamento 
socialista”, mas sim a um organismo que representaria somente a 
“democracia burguesa organizada” 8. Assim, os socialistas teriam 
o direito — perguntava-se Martov, “lutando com sua consciência 
marxista” — de apoderar-se do poder estatal, utilizando-o para 
“neutralizar a resistência da pequena burguesia às aspirações so- 
cialistas do proletariado?” º. 


7. Martov, “Na otcheredi”, cit. 

8. Ibid. 

9. A. Martinov, “V borbe s marxistskoj sovestju”, in Iskra, 15 de junho 
de 1905, n. 102. 
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Num primeiro momento, foram a “questão organizativa” e a 
tentativa de Lênin de apoderar-se da direção (no H Congresso da 
social-democracia russa) que produziram o desacordo pessoal entre 
Martov e Lênin e a cisão entre mencheviques e bolcheviques. À 
concepção leninista de um partido elitista e altamente centralizado 
de revolucionários profissionais, os mencheviques opunham o sonho 
de um grande partido social-democrata Parteigenossen, com uma 
direção coletiva, segundo o modelo da social-democracia alemã do 
período heróico, por ocasião das leis bismarckianas de exceção. 
Mas o que transformou a disputa entre bolcheviques e menchevi- 
ques numa cisão irreconciliável e permanente foi a postura diversa 
das duas correntes em relação ao poder. 

Os mencheviques, para os quais na Rússia pós-czarista a so- 
cial-democracia devia tornar-se uma oposição militante, buscavam 
consolidá-la e reforçá-la por meio de uma “rede de organismos 
de autogoverno revolucionário”, particularmente os sovietes. Mas, 
durante o período semiconstitucional da reação de Stolipin, eles se 
ocuparam de organizações legais, tais como a fração social-demo- 
crata da Duma e seu círculo, a imprensa socialista, os sindicatos, 
as cooperativas, as associações de assistência médica e de seguros, 
no louvável esforço de se ampliarem e de transferirem o mais pos- 
sível o trabalho de partido da arena clandestina à legal. Ao mesmo 
tempo, consumiam sua erudição marxista e sua capacidade analítica 
perscrutando a cena russa, na ansiosa busca de uma burguesia 
vigorosa, situada na oposição anticzarista, a ser lançada como can- 
didata ao poder e ao governo. 

Os bolcheviques, inversamente, propunham a si mesmos como 
candidatos ao poder e, levados como sempre a se concentrarem 
no partido, consideravam sua formação elitista e em ampla medida 
clandestina como um instrumento para a conquista do poder, seja 
através de uma insurreição armada planificada (no período revo- 
lucionário de 1905-1907), seja através da mobilização de massas 
operárias urbanas em demonstrações e greves sangrentas contra O 
regime czarista (1911-1914). Diferentemente dos mencheviques, 
perscrutavam o horizonte russo em busca de aliados camponeses 
revolucionários, e viam nos sovietes “o germe do governo revolu- 
cionário provisório” constituído por uma aliança entre operários 
e camponeses. 

Até a revolução de 1917, Martov foi o zeloso defensor da 
ortodoxia menchevique, particularmente contra Karl Kautsky e 
Trótski. Quando, em 1907, Kautsky declarou que a revolução russa 
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não era nem “burguesa” nem “socialista”, mas “situava-se no limi- 
te entre sociedade burguesa e sociedade socialista” 10, Martov lhe 
dedicou este sermão: 


“No século XX, uma revolução que ocorra na esfera de influência 
do capital mundial pode ser ou burguesa ou socialista. Pode levar 


ou à dominação do capitalismo ou à sua destruição. Tertium non 
datur” 11, 


E não foi menos rígido ao reafirmar o princípio menchevique 
contrário à participação no governo, quando Kautsky, julgando que 
na Rússia “falta uma forte espinha dorsal à democracia burguesa”, 
aconselhou os social-democratas russos a se considerarem como 
“representantes das massas populares” e a “combaterem pela vitó- 
ria” e pelo poder 12: 


“Diferentemente de Kautsky, nós consideramos que a social-de- 
mocracia russa só poderá cumprir sua tarefa de partido de classe 
do proletariado russo se, de modo consciente e desde o início, não 
lutar por aquela vitória que, nas atuais circunstâncias históricas, 
a transformariam em “representante da população”, forçando-a a 
atolar-se inevitavelmente em idéias pequeno-burguesas” 13, 


Mesmo durante os anos da guerra, quando Martov, à luz da 
“nova situação histórica” que destruíra a estabilidade européia, 
punha “a liquidação do capitalismo (...), a abolição do domínio 
de classe da burguesia e a revolução social” no “programa ime- 
diato” da Europa, para a Rússia o seu programa previa, como 
antes, uma revolução burguesa e uma “Assembléia Constituinte 
nacional para a liquidação da guerra e do ordenamento autocráti- 
co” 14, E este programa para a Rússia, com sua estratégia menche- 


10. K. Kautsky, “Triebkrifte und Aussichten der russischen Revolution”, in 
Neue Zeit, vol. 1, 1906-1907, pp. 331-3. 

11. L. Martov, “K. Kautsky i russkaja revolutsia”, in Otkliki, parte II, 1907, 
paR a 

12. Kautsky, “Triebkrafte”, cit., p. 329. 

13. Martov, “K. Kautsky”, cit., p. 18. 

14. L. Martov a Pavel Axelrod, 2 de janeiro de 1915; L. Martov a Fiodor 
Dan, 11 de março de 1915, in Pisma, cit., pp. 312, 325; L. Martov e outros, 
Zadatcha rossijskogo proletariata (pismo k tovarishtcham v Rossii), Gene- 
bra, 1915. 
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vuque, ele o defendeu num debate com Trótski, dissociando-se to- 
Iinlmente de qualquer tentativa, à Trótski, de esquecer a distinção 
entre programa mínimo e programa máximo, acusação que lhe 
havia sido feita pelo ex-amigo Alexandr Potresov, então líder do 
'defensivismo” menchevique na Rússia 15. Enquanto “internacio- 
nalistas” — incitava Martov —, os social-democratas russos devem 
combater com unhas e dentes as “tendências imperialistas da bur- 
guesia russa”. Portanto, a despeito de Potresov e dos defensivistas 
mencheviques, eles devem abandonar a “velha tática” da busca de 
um certo grau de “coordenação” com o “movimento de oposição 
democrática liderado pelo liberalismo”, mantendo-se fiéis à própria 
“política marxista” e reconhecendo na luta da burguesia russa pelo 
poder, contra “os estratos privilegiados dominantes”, um fator que 
“prepara a revolução burguesa” e que, portanto, pode ser utilizado 
com vistas aos “objetivos revolucionários” do proletariado. 


Martov criticou especialmente a “teoria teleológica” de Tróts- 
ki, “inventada pela mente aventureira de Parvus” t6, na qual se 
postulava que o proletariado era a “única” classe revolucionária 
russa e que, “à falta de uma democracia burguesa”, uma “revolu- 
ção nacional burguesa” seria uma ilusão 17. Tratava-se — repetia 
Martov — de “uma ilusão ainda mais perigosa”, que devia ser 
recusada à medida que podia conduzir a uma “outra possibilida- 
de”, o despotismo oriental de uma kitaishtchina. Trótski, portanto, 
deveria reconhecer que 


“(...) na Rússia, qualquer transformação política radical é ini- 
maginável se um novo desenvolvimento do capitalismo não pre- 
parar antes o proletariado, não para a simples conquista do poder 
estatal em si, mas também para exercê-lo de tal modo que consiga 
uma transformação socialista”. 


É preciso, pois, “deixar uma possibilidade para a revolução 
da burguesia russa” 18, 


15. L. Martov, Protiv vojny! Sbornik statej 1914-1916, Moscou, 1917, p. XV. 
16. Id., “Borba s imperializmom i russkie zadatchi”, in Izvestia zagranitenogo 
sekretariata organizatsionnogo komiteta Rsdrp, 12 de setembro de 1916, n. 6. 
17. L. Trótski, “Osnovnye voprosy. Borba za clast”, in Nache slovo, 17 de 
outubro de 1915, n. 217. 

18. L. Martov, “Vojna i rossijski proletariat”, in Internatsional i vojna, 1915, 
n. 1, pp. 118-9. 
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2. A derrota de Martov 


Quando eclodiu a Revolução de Fevereiro, Martov e seus 
companheiros mencheviques no exílio, Axelrod, Martinov e Semion 
Semkovski, assim como Lênin e os exilados bolcheviques, tentaram 
desesperadamente retornar o mais cedo possível à Rússia, através 
da Alemanha. Diferentemente de Lênin, porém, eles esperaram im- 
pacientemente, e em vão, que os dirigentes mencheviques do soviete 
de Petrogrado e o governo provisório aceitassem o plano de Mar- 
tov, que previa o pedido às autoridades alemãs de livre trânsito 
para os revolucionários russos em troca do repatriamento de civis 
alemães internados na Rússia. Finalmente — se bem que os men- 
cheviques de Petrogrado, como Tsereteli, Tchkheidze, Skobelev e 
Dan, tivessem oposto bruscamente seu veto ao “plano” —, Martov, 
protestando furiosamente contra “esta condenação à permanência 
na Suíça até o final da guerra”, chegou a Petrogrado em 9 de 
maio, acompanhado de um numeroso grupo de revolucionários 
russos, todos ansiosos por cumprir “o dever imprescindível de par- 
ticipar da grande revolução” !º. Mas era muito tarde para impedir 
os dirigentes mencheviques, particularmente Tsereteli e Skobelev, 
de aderirem ao governo de coalizão constituído em 5 de maio. Pior 
ainda, a ordem telegrafada por Martov em 27 de abril, segundo 
a qual “qualquer participação num governo de coalizãc é inadmis- 
sível”, fora desdenhosamente ignorada 2º. E o mesmo se deu com 
relação a seus amargos protestos contra uma violação tão flagrante 
da ortodoxia menchevique 21. 


Martov foi obrigado a enfrentar a dura realidade de perder a 
ascendência sobre o Partido em favor de Tsereteli e de não ser 
mais do que o dirigente de um reduzido grupo de mencheviques 
internacionalistas, extremamente inteligentes e lúcidos, “opositores 
implacáveis” e críticos do defensivismo revolucionário e do coaliza- 
cionismo da maioria menchevique 2, mas incapazes de propor uma 


19. Telegrama datado de Petrogrado, 1.º de maio de 1917, assinado por 
Tchkheidze, Skobelev, Tsereteli e Dan; telegrama datado de Zurique, 5 de 
maio de 1917, assinado por Axelrod, Martov, Martinov e Semkovski: ambos 
na Nicolaevski Collection, Hoover Institution. 

20. Rabotchaja gazeta, 6 de maio de 1917, n. 49. 

21. N. Sukhanov, Zapiski o revolutsi, vol. IV, Berlim, 1922, p. 212. 

22. L. Martov a K. Olberg, 22 de maio de 1917, carta inédita, Nicolaevski 
Collection. 
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solução concreta para a crise de poder que assediava a revolução 
russa. Ainda no Congresso dos Sovietes de junho de 1917, apon- 
tando na coalizão um “erro fundamental”, Martov iria repetir os 
velhos dogmas mencheviques e pedir a retirada dos ministros socia- 
listas do governo de coalizão, defendendo nada menos do que um 
retorno ao “poder dualista” do período março-abril. Afirmando 
que o poder devia ser deixado “inteiramente” nas mãos da burgue- 
sia, incitava os sovietes a exercerem a “máxima pressão”, erguen- 
do-se como “uma clava” sobre a cabeça da burguesia: “Ou vão 
adiante ou não nos atrapalhem!” 2º, 


Se a grande maioria dos mencheviques, não obstante sua afei- 
ção por Martov, tendia a considerá-lo excessivamente doutrinário 
sobre a questão do poder, muitos consideraram que suas discussões 
com Tsereteli e com Lênin, no grande debate sobre a guerra e a 
paz, durante o Congresso dos Sovietes de junho, foram caracteri- 
zadas por um “internacionalismo” incuravelmente abstrato. Naquela 
ocasião, Martov chegou a pedir que a Rússia enviasse um ultimato 
a seus aliados para que renunciassem a qualquer objetivo “impe- 
rialista” e negociassem a paz; se não aceitassem, a Rússia revolu- 
cionária devia romper relações, reservando-se a possibilidade de 
uma “guerra separada” no caso de um ataque alemão 2*. Não é 
surpreendente, assim, que os mencheviques, na situação de emer- 
gência de 1917, tenham se agrupado em torno de Tsereteli, mais 
prático, decidido e carismático, e de seu “defensivismo revolucio- 
nário”, A Rússia democrática deveria continuar uma guerra “de- 
fensiva” (sem pretensões territoriais), até que as pressões exercidas 
conjuntamente pelo governo russo e pela opinião socialista euro- 
péia (que devia ser mobilizada por uma conferência dos partidos 
socialistas em Estocolmo) induzissem os aliados a negociar uma 
paz “democrática”, sem vencedores nem vencidos ??. Consideraram 
útil até mesmo tentar a “tática revolucionária proletária realista” 
da aliança com a burguesia liberal, tão apregoada por Tsereteli. 
Se seu apelo dogmático à clássica advertência de Engels a respeito 
dos riscos de uma tomada do poder prematura por parte dos so- 


23. Pervi vserossijski sezd sovetov rabotchikh i soldatskikh deputatov, vol. 1, 
Moscou-Leningrado, 1930, p. 116; Isvestia, 3 de junho de 1917, n. 82; 
A. G. Shliapnikov, Semnadcatyj god, vol. IV, Moscou, 1931, p. 159. 

24. Pervi vserossijski, cit., vol. I, pp. II-17, 343-9. 

25. Ibid., pp. 55-62, 119, 274, 357-60; I. G. Tsereteli, Vospominania o 
fevralskoj revolutsi, Paris-'s Gravenhage, 1963. 
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cialistas — embora aprovado por Plekhanov — não podia certa- 
mente fornecer credenciais marxistas para o coalizacionismo %, as 
argumentações práticas de Tsereteli convenceram muitos menche- 
viques, estranhamente carentes de qualquer vontade de poder, de 
que a Rússia tinha necessidade de um governo que unisse “todas 
as forças vitais do país”. Este conceito nebuloso era referido, em 
primeiro lugar, à burguesia liberal, organizada no Partido Consti- 
tucional Democrático (os chamados “cadetes”, a partir das iniciais 
do termo), na medida em que ela estivesse disposta a combater pela 
“revolução nacional” russa. Com efeito, segundo Tsereteli, 


“à classe operária russa falta aquela experiência organizativa que 
se adquire somente num Estado livre e, assim, ela ainda não está 
em condições de assumir o poder e de administrá-lo sozinha. Por 
isto, vê com o máximo interesse uma aliança com todas as forças 
vitais do país, com base num programa comum democrático-na- 
cional” 27, 


Esta política de colaboração de classe foi expressa simbolica- 
mente na Conferência de Estado de Moscou, em 15 de agosto, 
quando Tsereteli, “nobre dirigente da democracia russa”, em meio 
a “um aplauso que se transformou em ovação”, apertou a mão de 
Alexandr Bublikov, líder dos industriais 8. E a esta política Tsere- 
teli se ateve, leal e coerentemente, até depois da Revolução de 
Outubro. Ainda em 10 de novembro de 1917, insistia em conside- 
rar os cadetes como possíveis aliados num “governo democrático” 
de coalizão pós-bolchevique, apesar de nutrir graves dúvidas sobre 
a disponibilidade dos liberais depois que “a Revolução de Outubro 
os lançou muito à direita” 2º. 

Martov e Abramovitch, desde o início críticos implacáveis e 
amargurados das opções coalizacionistas e defensivistas de Tserete- 
li, só às vésperas das “jornadas de julho”, durante a crise provocada 
pela demissão de quatro ministros cadetes, começaram a defender 
a tomada de poder pelos socialistas. “Agora só podemos tomar 


26. O discurso de Tsereteli, em 7 de maio, na conferência menchevique dè 
Petrogrado, está em V. L. Lvov-Rogatchevsky, Sotsialisty o tekushtchem 
momente, Moscou, 1917, pp. 197-200; Gosudarstvennoe soveshtchanie, Mos- 
cou-Leningrado, 1930, p. 236. 

27. Rabotchaja gazeta, 28 de junho de 1917, n. 93. 

28. Gosudarstvennoe soveshtchanie, cit., pp. 268-9. 

29. Rabotchaja gazeta, 11 de novembro de 1917, n. 206 
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uma decisão”, sustentava Martov no Comitê Central Executivo dos 
sovietes, em 3-4 de julho: “A história nos impõe tO nar o poder 
em nossas mãos (...), passando por cima da burgueSla liberal” 30, 
E Abramovitch, fazendo eco a Martov, pedia “um Ministério ver- 
dadeiramente revolucionário”, que representasse a classe operária 
e “todos os estratos revolucionários da pequena burB&Uesia rural e 
urbana”. Somente este governo teria condições de fSalizar “ener- 
gicamente” os programas de política externa e interna da revolução 
“democrático-burguesa” russa, “sem o auxílio e até COntra a von- 
tade da média e alta burguesia” 3? Evidentemente> os temores 
reprimidos de Martov (e as advertências não escutadas de Lênin 
e de Trótski), em 1905, a propósito da possibilidade de que a bur- 
guesia liberal não cumprisse sua “tarefa histórica” nO Projeto men- 
chevique de revolução burguesa, revelaram-se mais do que funda- 
dos. De fato, Martov descobriu que, em razão de SU entusiasmo 
superficial pelo imperialismo, “as forças criativas da burguesia 
russa” se exauriram muito mais rapidamente do que ele havia pre- 
visto. Observava, assim, que o afastamento da burgueSla em relação 
à revolução tinha sido definido “de modo brilhante” Por uma coe- 
rente resolução adotada pelos “senhores cadetes” em 480sto: “Nada 
de paz antes da vitória. Nada de eleições para 2 Assembléia 
Constituinte antes da paz. Nada de reformas antes da Assembléia 
Constituinte” 32, 


Depois que sua proposta de um “governo da deIMocracia” foi 
atropelada nas “jornadas de julho”, por um lado, pelos gritos de 
“Todo o poder aos sovietes” e, por outro, pelas hábeis manobras 
de Tsereteli, Martov empreendeu uma última e deseSPerada inicia- 
tiva contra o coalizacionismo por ocasião da Confe"ência Demo- 
crática, na metade de setembro. Num artigo publicado às vésperas 
da Conferência, Por que não deve haver nenhuma coalizão, Martov 
se apressou em explicar por qual razão a burguesid> outrora sua 
candidata ao poder revolucionário, havia se tornado tão estranha 
à revolução que “sabotava vergonhosamente” até pfOvidências de 


30. Shliapnikov, Semnadcatyi god, cit., pp. 288-9, 294; IzvéStia, 6 de julho 
de 1917, n. 110; Novaia Jizn, 12 de julho de 1917, n. 72; 16 de julho de 
1917, n. 76. 

31. R. Abramovitch, “Dos neiye ministerium”, in Arbeitershftme, 6 de julho 
de 1917, n. 27. 

32. L. Martov, “Perekhodnyj moment”, in Golos sotsialdemokrata, 6 de 
agosto de 1917, n. 2; Novaia Jizn, 22 de agosto de 1917, ?- 107. 
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interesse nacional, como as“reformas agrária e financeira e o con- 
trole bélico estatal sobre a produção. A seu ver, tratava-se de uma 
desesperada ação de retaguarda na batalha da burguesia pelo poder, 
ela que estava perdida numa situação revolucionária em que “se 
põem as bases do novo ordenamento social e político”; tudo indi- 
cava um deslocamento “à esquerda”, no sentido do “poder popu- 
lar”. Doravante — exortava Martov —, a consolidação e a amplia- 
ção revolucionária deverão proceder sem e até contra a burgue- 
sia 33. Quanto ao problema teórico posto por uma “revolução 
burguesa sem burguesia”, Martov via nos dirigentes da democracia 
urbana e rural uma nova burguesia, “nascida da tempestade revo- 
lucionária”, que então afirmava ao sair do seio das “massas 
democráticas”. Portanto, não havia nenhum motivo para temer que 
a revolução burguesa russa saísse “dos trilhos burgueses” 34, 


Mas era muito tarde. Na Conferência Democrática, em que 
Martov, arrastado pela maré de radicalismo levantada pelo malo- 
grado putsch de Kornilov, foi representante e porta-voz tanto da 
fração menchevique quanto da soviética, ele não conseguiu, ainda 
que por pouco, convencer a maioria a votar contra a coalizão, o 
que teria impedido Tsereteli de impor à Rússia revolucionária um 
terceiro governo Kerenski, “o pior de todos”, segundo Abramo- 
vitch 35. Esta derrota acentuou sua incapacidade de libertar-se da 
mentalidade e do pensamento intrinsecamente oposicionista do 
menchevismo, um fracasso que lhe custou a possibilidade de ofe- 
recer como alternativa pronta e convincente ao incurável coaliza- 
cionismo de Tsereteli um “governo da democracia” ou um “minis- 
tério socialista” com ampla base. 


A melancólica derrota do menchevismo beneficiou certamente 
os bolcheviques. Como observava o menchevique internacionalista 
Rafail Grigoriev, numa carta a Pavel Axelrod de dezembro de 
1917: 


“Uma coisa é certa. Todos os mencheviques fizeram um esplên- 
dido serviço para a maior glória de Lênin e de Trótski! Nestes 


33. Id., “Potchemu net mesta koalitsi”, in Golos sotsialdemokrata, 17 de se- 
tembro de 1917, n. 8. 

34. Id., “Problema dnia. Kak byt's burjuaznoj revolutsi”, in Vperiod, 17 (30) 
de setembro de 1917, n. 159. 

35. R. Abramovitch, “Di neiye regirung, in Arbeitershtime, 5 de outubro 
de 1917, n. 46. 
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últimos dias, Panin [Mark Makadziub] e eu recordamos muitas 
vezes tua previsão de que os mencheviques preparariam a vitória 
do bolchevismo” 36. 


Com a Revolução de Outubro, quando os bolcheviques reali- 
zaram as famosas palavras de Lênin em junho de 1917, assumindo 
“todo o poder”, os mencheviques foram os primeiros social-demo- 
cratas marxistas quë abordaram o novo fenômeno de uma ditadura 
comunista de minoria, mas fortalecida por um amplo consenso 
proletário, que tentava edificar o socialismo num país atrasado 
recorrendo ao terror para superar qualquer resistência a seu mo- 
nopólio de poder e a suas experiências sociais. 

Nikolai Sukhanov, companheiro de Martov, mas já seu crítico 
em 1917 e cronista incomparável da revolução, percebeu este esta- 
do de coisas já em 26 de outubro de 1917, por ocasião do I Con- 
gresso dos Sovietes. “Sentado nas últimas filas”, observava “com 
o coração opresso” os bolcheviques a festejarem sua vitória: “Como 
gostaria de unir-me e fundir-me com aquela massa e seus dirigen- 
tes! Mas não podia...” 37. Um mês depois, numa carta a Pavel 
Axelrod, Martov resumiu os motivos pelos quais ele, e como ele 
os mencheviques (e, podemos acrescentar, todos os social-demo- 
cratas a partir de então), não podiam se obrigar a tentar a sorte 
ao lado dos bolcheviques: 


“É trágico que marxistas como nós não possam fazer com a cons- 
ciência tranquila aquilo a que o dever os chama: estar com o 
proletariado mesmo quando este segue um caminho errado (...). 
Tente entender, por favor, que afinal de contas estamos diante de 
uma insurreição vitoriosa do proletariado: quase todo o proletaria- 
do apóia Lênin e espera conseguir com esta insurreição sua liber- 
tação social, plenamente consciente de ter lançado um desafio a 
todas as forças antiproletárias (...)”. 


Repugnavam-lhe, acima de tudo, “as formas demagógicas, 
com seus atributos pretorianos, de que se reveste o regime”, e “as 
violências de todo tipo” a que recorriam os bolcheviques para “su- 


36. R. Krakhmalnikov (Grigoriev) a Pavel Axelrod, 26 de dezembro de 
1917, carta inédita, Nicolaevski Collection; Pavel Axelrod a Karl Kautsky. 
[0 de outubro de 1917, carta inédita, Kautsky Collection, Institute for Social 
History, Amsterdam. 

37. Sukhanov, Zapiski o revolutsi, cit., vol. VII, p. 253. 
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perar a resistência passiva do organismo social” 38, No final de 
1917, quando “a situação se esclareceu totalmente”, Martov já 
concluíra que não se tratava de uma ditadura do proletariado nem 
do socialismo tal como o entendia quem se havia formado “com 
base em Marx e na história européia”. Como escrevia ao amigo 
N.. S. Kristi: 


“Não é só pela minha profunda convicção de que implantar o so- 
cialismo num país econômica e culturalmente atrasado é uma 
utopia sem sentido, mas também por minha inata incapacidade de 
reconciliar-me com aquela concepção araktcheieviana * do socia- 
lismo, com aquela concepção pugatcheviana ** da luta de classes, 
que são conseqüência natural da própria tentativa de transplantar 
um ideal europeu num solo asiático (...). Aqui pode prosperar 
somente um quase-socialismo de “trincheiras e casernas', baseado 
na barbárie total da vida, um culto puro e simples da mão cerrada 
(e nem ao menos calosa), e não se pode evitar um sentimento 
de culpa diante de todo burguês culto (..,)”. 


Daí o medo de que “a própria idéia do socialismo fique desa- 
creditada na cabeça das pessoas”, e o de que, independentemente 
disto, a Rússia se dirija, “através da anarquia, para uma forma 
qualquer de cesarismo”, no qual as massas “tenham perdido con- 
fiança em sua capacidade de governarem-se por si mesmas” 3º, 


3. O espectro do bonapartismo 


Apesar de se preocupar cada vez menos com o perigo de uma 
contra-revolução a partir de fora, até o dia de sua morte Martov 
seria assediado pelo espectro de uma degeneração bonapartista no 
interior do regime bolchevique. Mas os mencheviques (que, desde 


38. L. Martov a Pavel Axelrod, 19 de novembro de 1917, carta inédita, 
Nicolaevski Collection. 

* A referência é feita a Alexei Andreievitch Araktcheiev (1769-1834), fa- 
vorito dos imperadores Paulo I e de seu filho, Alexandre I, que estabeleceu 
um regime policialesco. [N. do T.] 

** Pugatchev foi dirigente de sangrentas rebeliões camponesas na Rússia, 
no século XVIII. [N. do T.]. 

39. L. Martov a N. S. Kristi, 30 de dezembro de 1917, in Martov i ego 
blizkie, Nova Iorque 1959, pp. 48-50. 
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dezembro de 1917, haviam voltado à direção dele) adotaram como 
pressuposto irrenunciável a convicção de que qualquer tentativa de 
derrubar os bolcheviques pela força deveria “passar sobre o cadá- 
ver do movimento proletário derrotado” e, portanto, traria vanta- 
gens “somente para a contra-revolução” 4. 


Tal temor informou a política menchevique em todas as alte- 
rações engenhosas projetadas por Martov, ao lado dos colabo- 
radores Abramovitch e Dan, em suas desesperadas tentativas de 
negociar com o regime bolchevique sem renunciar a seu próprio 
“marxismo” e aos princípios da social-democracia. A triste história 
iniciou-se logo depois da Revolução de Outubro, quando Martov 
e Abramovitch tentaram impedir os bolcheviques de “irem avante 
sozinhos” e, sob os auspícios do Vikjel, o sindicato dos ferroviários 
russos, abriram negociações para a criação de um amplo governo 
socialista de coalizão, “dos socialistas populares aos bolcheviques”. 
Essa mesma política de mediação continuou até depois da dissolu- 
ção da Assembléia Constituinte e durante toda a fase “democráti- 
ca” da guerra civil (até outubro de 1918), quando, propondo-se 
como “terceira força neutra”, os mencheviques quiseram impedir 
o choque aberto entre socialistas revolucionários e bolcheviques. 
Atingiu-se o ápice no período de 1919-20, quando os menchevi- 
ques apoiaram lealmente o regime bolchevique, “defensor da revo- 
lução”, em face dos ataques da contra-revolução branca e das 
intervenções estrangeiras, denunciando, porém, “implacavelmente”, 
o despotismo e o terrorismo dos bolcheviques, na tentativa vã de 
induzi-los a uma democratização. A história se concluiu tragica- 
mente em 1921, quando, terminada a emergência da guerra civil 
c com o rigor do regime bolchevique mais intransigente do que 
nunca, os mencheviques foram lançados definitivamente no exílio 
ou na clandestinidade. Martov, agora que se realizavam seus piores 
temores, via repropor-se no horizonte o pesadelo dos anos prece- 
dentes: um “final bonapartista da ditadura vermelha” 4!. Mas ainda 


40. O discurso de Martov no Congresso Extraordinário dos mencheviques, 
em 30 de novembro de 1917, está em Novy Lutch, 1.º de dezembro de 
1917, n. 1; a resolução menchevique de julho de 1918, em L. Martov. 
“Sobirajut materialy”, in Sotsialistitcheski vestnik, 16 de agosto de 1922, 
n. 16 (38). 


41. Id., “Nacha platforma”, ibid., 4 de outubro de 1922, n. 19 (41). 
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recusava participar de uma coalizão antibolchevique, de uma 
Koblenz***. 

Em abril de 1918, dois meses antes da expulsão de menchevi- 
ques e socialistas revolucionários dos sovietes, Martov considerou 
os “seis meses de comissariocracia” para verificar a pretensão bol- 
chevique de que o sistema soviético fosse uma forma de democracia 
superior à da Assembléia Constituinte dissolvida. Descobriu, porém, 

> que os sovietes tinham sido privados de todo poder, ao passo que o 
tão alardeado “poder soviético” era exercido em nível local por 
uma série de “comitês militar-revolucionários, estados-maiores, 
presidium, Tcheka e comissários irresponsáveis e arbitrários”; e, no 
vértice, havia um conselho de comissários do povo igualmente 
“irresponsável”, o qual “só no papel” devia prestar contas ao Co- | 
mitê Executivo dos Sovietes. O “poder soviético” — concluía — 
não passava de “fábula, e nem ao menos bonita”. Por isto — sus- 
tentava Martov —, qualquer tentativa de restituir aos sovietes a 
ascendência e o poder que desfrutavam quando eram “livres (...) 
organizações operárias (...), autônomas em relação ao Estado”, 
deverá partir da implantação de uma república democrática, isto é, 
de um ordenamento fundado na liberdade política para todos, em 
lugar do “pseudopoder dos sovietes”. E, para garantir a instituição 
desta “república democrática livre”, de “vital importância” para a 
classe operária, era indispensável convocar a Assembléia Consti- 
tuinte “2. 

Depois de se desembaraçar da “fábula” soviética, Martov di- 
rigiu posteriormente sua atenção — por ocasião do primeiro ani- 
versário da Revolução de Outubro — para a teoria e a prática 
bolchevique da ditadura do proletariado e para a relação entre a 
concepção marxista de ditadura do proletariado e a democracia. 
Precisamente esta relação problemática constituía o núcleo do dile- 
ma menchevique diante da via bolchevique para o socialismo e 
de sua pretensão de instaurar o socialismo e a democracia por 
meio de ditadura minoritária. Discutindo nos anos 40 do século 
anterior com Wilhelm Weitling e Karl Heinzen — observava 


*** Deve-se recordar que Koblenz, cidade da Alemanha Federal (Renânia- 
Palatinado), foi, em 1792,.0 ponto de encontro dos emigrados franceses | 
contra-revolucionários [N. do T.]. 

42. Id., “Kommunizm i desiat zapovedi”, in Vperiod, 23 (10) de abril de 

1918, n. 69, Id., “Rabotchie i gosudarstvennaja vlast”, in Novaia zarja, 22 

de abril de 1918, n. 1. | 
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Martov, sem querer provocar Kautsky —, Marx admitira a possibi- 
lidade de uma conquista do poder precoce por parte dos proletá- 
rios, através de uma ditadura jacobina de minoria. Mas Marx, 
decerto, não previa que esta realizasse o socialismo: seria simples- 
mente “um momento do processo mesmo de revolução burguesa”. 
Uma conquista “prematura” e “transitória” do poder político por 
parte de uma minoria proletária de tipo blanquista — afirmava 
Martov — certamente não era o que Marx e Engels entendiam 
como ditadura do proletariado. A chave de sua concepção de dita- 
dura do proletariado devia ser buscada preferentemente no progra- 
ma do POSDR, de 1903, que a definia como “conquista do poder 
político por parte do proletariado, na medida em que lhe permite 
esmagar a resistência dos exploradores”, para não mencionar, 
muitos anos antes, a experiência prática da Comuna de Paris ®. 

O próprio Martov, com efeito, já formulara mais minuciosa- 
mente sua definição em setembro de 1907, ao comentar o esboço 
de programa da esquerda do Partido Socialista Polonês. Censu- 
rando os amigos poloneses por ignorarem, devido ao medo da “he- 
resia” blanquista, a heresia revisionista e, portanto, por não insis- 
tirem suficientemente na “necessidade da ditadura do proletariado”, 
Martov definia esta última como “o poder estatal que se apóia na 
força revolucionária”, não nos “direitos democráticos garantidos 
pela Constituição”. Mesmo no “melhor dos casos”, de fato, tão 
desejado pelos “amantes da “evolução” pacífica”, só a impotência 
podia impedir a burguesia de violar os “direitos democráticos”, se 
estes não fossem “protegidos pela força revolucionária”. Embora 
não fosse “menos sensível do que quem quer que seja” ao perigo 
de “uma interpretação blanquista da política proletária seja na 
Polônia, seja na Rússia”, considerava que a tomada proletária do 
poder estatal devia ser tida e formulada como 


“acabamento do processo através do qual o proletariado, organi- 
zado em partido de classe no âmbito do Estado democrático e 
agora sustentado pela força revolucionária. quebra as normas legais 
do Estado burguês, abrindo a guerra civil, e leva a cabo a des- 
truição completa da sociedade burguesa” 44 


43. Id., “Marx i problema diktatury proletariata”, in Rabotchi Internatsional, 
1918, n. 3-4, pp. 65-7. 

44. Id., “W sprawie programu P. P. S.”, in Mysl Sotsialistyczna, agosto-se- 
tembro de 1907, n. 4-5, pp. 109-14; o esboço de programa do P. P. S.— 
Lewica está em P. P. S.—Lewica, Materialy i Dokumenty, org. por F. 
Tych, vol. I, Varsóvia, 1961, pp. 279-86. 
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Em sua insistência no recurso à força revolucionária, a con- 
cepção de Martov da revolução e da ditadura do proletariado 
estava muito próxima da de Plekhanov e de Lênin. E se asseme- 
lhava ainda mais à de Kautsky e da social-democracia ocidental, 
na medida em que via a conquista proletária do poder como apogeu 
do crescimento organizativo do proletariado no interior de um Es- 
tado democrático, não como vitória de um “partido jacobino” 45; 
a violência do Estado proletário devia voltar-se contra a minoria 
dos exploradores, em defesa da maioria dominante. 

Se Martov viu motivos de objeção no discurso jacobino de 
Plekhanov em 190346, Lênin não só aprovou Plekhanov e seu 
discurso de “velho jacobino”, mas também foi adiante em seus 
comentários ao projeto de programa partidário de 1902. Neles via 
a ditadura do proletariado como a ditadura da única classe “verda- 
deiramente revolucionária”, que em caso de necessidade recorreria 
mesmo à força contra os pequenos produtores recalcitrantes. E 
observava: 


“Não é o caso de gastar palavras inutilmente, quando é preciso 

( usar o poder (...). Se soubéssemos verdadeiramente que a pe- 
quena burguesia ajudará o proletariado a cumprir sua revolução 
proletária, não se deveria mais falar de “ditadura”, porque, neste 
caso, nos estaria garantida uma maioria tão esmagadora que pode- 
ríamos muitíssimo bem prescindir da ditadura (exatamente como 
querem fazer crer os “críticos” [revisionistas])” 47. 


Vera Zasulitch) reagiu imediatamente com grande violência: 
“Tentem, se tiverem coragem para tanto. São milhões de pes- 
soas!” 48, Para Martov, porém, foram precisos quinze anos, dos 


45. A resenha martoviana de Dve diktatury, de A. Martinov (Genebra, 
1905), estã em Iskra, 18 de janeiro de 1905, n. 84. Veja-se também a apro- 
vação por Martov da definição de Trótski para ditadura do proletariado — 
“o domínio político da classe operária organizada, que constitui a maioria 
da nação” —, in L. Martov, “Vpered ili nazad? Vmesto nadgrobnogo slova”, 
in Iskra, 1.º de junho de 1904, n. 67, suplemento. 

46. Cf. I. Getzler, “G. V. Plekhanov: a danação da ortodoxia”, in História 
do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, vol. 3, 1984, 
pp. 119-120. 

47. V. Lênin, Opere, vol. 6, pp. 41-4. 

48. Leniski sbornik, vol. II, Moscou-Leningrado, 1924, p. 83; a indicação 
deste episódio está em J. L. H. Keep, The rise of Social Democracy in 
Russia, Oxford, 1963, p. 114. 
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quais um inteiro de experiência bolchevique, para questionar a in- 
terpretação leninista da ditadura do proletariado, tentando retirar- 
lhe a legitimação marxista. 

Segundo Martov, a ditadura marxiana do proletariado pres- 
supunha a existência de um proletariado que, mesmo não sendo 
ainda classe majoritária, fosse pelo menos reconhecido pela grande 
maioria dos oprimidos como “classe emancipadora por excelência”, 
em sua luta histórica contra os “ricos capitalistas”, “classe opres- 
sora por excelência”. Marx, para Martov, certamente não queria 
referir-se a uma dominação proletária “imposta pela violência a 
uma maioria não-proletária”. A Comuna de Paris, por exemplo, 
tinha sido uma ditadura do proletariado, na medida em que “os 
representantes eleitos da classe operária”, que constituíam sua di- 
reção, tinham recebido o poder daquela maioria: 


“A constituição absolutamente democrática da Comuna de Paris 
se baseava no sufrágio universal e no poder dos eleitores de revogar 
o mandato de seus representantes a qualquer momento; baseava-se 
na ausência quer de uma casta burocrática, quer de uma força mi- 
litar separada do povo, além de serem eletivos todos os cargos. É 
esta, segundo Marx, a essência da ditadura de classe do proleta- 
riado.” 


E Martov insistia no fato de que tanto no Manifesto de 1848, 
quanto nos Princípios do comunismo de 1847, Marx e Engels 
“tinham posto um sinal de igualdade” entre “a transformação do 
proletariado em classe dominante e a conquista da democracia”. 
Segundo Martov, na acepção marxista ditadura do proletariado é 


(...) uma força efetiva concentrada no poder estatal, que é por- 
tanto capaz de executar a vontade consciente da maioria contra a 
resistência da minoria que detém o poder econômico: esta, e so- 
mente esta, é a ditadura do proletariado segundo os ensinamentos 
de Marx. Esta ditadura não só é compatível com o regime de- 
mocrático, mas também só pode existir na estrutura da demo- 
cracia, na qual se aplica coerentemente o governo da maioria e 
vigora a completa igualdade política de todos os cidadãos. Tal 
ditadura só é imaginável numa situação em que o proletariado 
tenha efetivamente agrupado em torno de si ‘todos os elementos 
sadios” da nação. O governo que representar esta “ditadura” será 
um “governo nacional no sentido mais completo do termo” 4. 


49. Martov, “Marx”, cit., pp. 73-6. 
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Como era esta sua interpretação de ditadura do proletariado, 
Martov ficou fora de si quando descobriu que social-democratas 
ocidentais de esquerda, como Clara Zetkin e Franz Mehring, não 
só justificavam a dissolução da Assembléia Constituinte, a privação 
dos direitos políticos de grupos sociais inteiros, o terror e a dita- 
dura bolchevique, mas até chegavam a universalizar a experiência 
particular da atrasada Rússia, postulando — como Clara Zetkin 
na Pravda — uma via para o socialismo que levasse “à democracia 
através da ditadura”. O fato de que tivessem descido tão baixo 
— julgava Martov — só podia ser o resultado da barbárie provo- 
cada pela “catástrofe da guerra mundial”, que reduzira a Europa 
ao nível econômico da Ásia. Somente assim se podia explicar que 


“(...) o mujique de Tambov, desclassificado e economicamente 
primitivo (...), polido apenas na superfície por quatro anos de 
vida na caserna, pela escola da frente e por alguns contatos com 
o proletariado urbano. moderno, esteja hoje em condições de impor 
as formas de sua revolução aos representantes ideológicos das 
massas operárias dos países avançados”. 


Com grande angústia, Martov via a “Ásia” ditar sua ideologia 
bolchevique aos “filhos da Europa” 5º, 


4. A luta com a “consciência marxista” 


Com a deflagração das revoluções na Áustria e na Alemanha, 
em outubro-novembro de 1918, os mencheviques saudaram “o iní- 
cio da revolução socialista no Ocidente”, entrevendo nela a pro- 
messa de uma europeização da revolução russa; a Europa avançada 
chegava para socorrer sua “retaguarda (...), os países atrasados 
do Oriente e, principalmente, a Rússia revolucionária, que esma- 
gou o czarismo”. Com grande alívio, Martov pôde dizer aos “com- 
panheiros alemães” que “hoje olhamos para Berlim, não mais para 
Moscou, como centro da revolução”. A Alemanha, transformada 
em “coração da revolução mundial do proletariado”, tinha a seu 
ver a obrigação específica de ajudar “os países atrasados, forçados 
à revolução pela catástrofe da guerra”, a saírem “do beco sem 
saída em que se meteram”. Assim os mencheviques, então acos- 


50. Id., Diktatura i demokratia, pp. 21-3. 
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sados de perto, esperavam poder evitar o confronto direto com 
seus senhores bolcheviques 51. 

Por outro lado, se a perspectiva de uma revolução no Oci- 
dente deixava esperanças, também internamente — a partir do 
momento em que a guerra civil se transformou numa batalha pura 
e simples entre “vermelhos” e “brancos” — os mencheviques 
podiam fazer algumas concessões ao regime bolchevique, a seus 
olhos o único defensor da revolução diante da contra-revolução 
do exército branco e da intervenção estrangeira. À luz destes fatos, 
os mencheviques renunciaram à palavra de ordem do restabeleci- 
mento da Assembléia Constituinte, aceitando “como dado de fato, 
não como princípio”, o ordenamento soviético 5. Abandonada a 
antiga posição de “terceira força” neutra, assumiram o duplo papel 
de oposição leal, mas “implacável”, ao regime bolchevique: leal 
na defesa da Rússia em face da contra-revolução, implacável na 
denúncia das políticas econômicas “utópicas”, do despotismo e do 
terrorismo bolchevique. A partir daquele momento, a incessante 
exigência de observância “da Constituição soviética” se tornaria o 
grito de guerra dos mencheviques e seu maior instrumento de 
propaganda. 

Expulsos dos sovietes em 14 de junho de 1918, os menchevi- 
ques — graças a esta nova política de oposição — reconquistaram 
uma precária legalidade, a ponto de serem readmitidos neles em 
30 de novembro de 1918. A crescente tensão entre lealdade e opo- 
sição implacável foi acentuada pelo II Congresso dos Sovietes, em 
dezembro de 1919. Na sessão de abertura, Fiodor Dan assegurou 
solenemente a leal adesão dos mencheviques a “uma frente revo- 
lucionária unida (...) em defesa da revolução”. Mas em seguida 
veio Martov, com uma feroz denúncia da “violação sistemática” 
pelos bolcheviques da Constituição soviética por eles próprios es- 
crita. Condenando a “degeneração burocrática” do poder estatal 
soviético, pedia “a restauração e o restabelecimento da Constituição 
soviética”, igualdade de direitos para “todos os trabalhadores da 


51. Id., “Ein Brief an die deutschen Genossen”, in Der Sozialist, 28 de de- 
zembro de 1918, n. 52, cit. in The Mensheviks in the Russian Revolution, 
org. por A. Ascher, Ithaca, 1976, pp. 117-8; o apelo dos mencheviques “aos 
socialistas de todas as nações”, in Izvestia, 26 de novembro de 1918, n. 258 
(522). 

52. Partijnoe soveshtchanie Rsdrp, 27 dekabrja 1918 — 1 janvarja 1919. 
Moscou, 1919, p. 24. 
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cidade e do campo, liberdade de imprensa, de associação e de 
reunião, igualdade de todos os cidadãos diante dos tribunais do 
povo, que deverão atuar com base em leis precisas” e, mais impor- 
tante ainda, a abolição de todas as medidas repressivas, das prisões 
administrativas e do terror 5. 

Lênin rejeitou desdenhosamente o apelo de Maitov em favor 
do restabelecimento da democracia soviética, do Estado de direito 
e das liberdades civis e políticas, definindo-o como nada mais do 
que um passo “atrás, para a democracia burguesa”. Entre aplausos 
ensurdecedores, cortou no nascedouro as ilusões dos mencheviques: 
“E, quando ouvimos declarações assim de pessoas que afirmam 
simpatizar conosco, dizemos: não, o terror e a Tcheka são coisas 
absolutamente indispensáveis” 54. sa 

Os mencheviques também não tiveram maior sucesso quando, 
em julho de 1919, o seu Que fazer? ofereceu uma alternativa mo- 
derada, do tipo da NEP, à política econômica do comunismo de 
guerra. Favoráveis a uma economia mista, na qual os camponeses 
— confirmados na posse das terras e livres de qualquer requisição 
e coerção — pudessem produzir para o mercado, os mencheviques 
pediam a desnacionalização da pequena indústria, a limitação da 
propriedade estatal aos grandes complexos industriais, a associação 
entre Estado e capital privado em algumas indústrias e a proprie- 
dade privada de outras 55. Sua política econômica pressupunha o 
restabelecimento de uma ordem legal soviética e das liberdades 
civis e políticas. Mas, em março de 1921, quando Lênin inaugurou 
a NEP com a adoção de opções econômicas semelhantes àquelas 
defendidas pelos mencheviques, só o fez depois que a economia 
soviética havia chegado a uma situação de impasse e ignorou de 
modo total as reformas “na esfera política”, condição imprescindí- 
vel daquela orientação. Não é surpresa, portanto, que Martov tenha 
rejeitado a NEP de Lênin, definindo-a como “uma zubatovshtchina 
de concessões puramente econômicas, sem nenhuma mudança no 
* ordenamento político” 56, 


53. Sedmoj vserossijski sezd sovetov rabotchikh, krestjanskikh, krasnoar- 
mejskikh i kazatchikh deputatov, Moscou, 1920, pp. 55-62. 

54. V. Lênin, Opere, vol. 30, p. 207. 

55. “Ko vsem rabotchim i rabotnikam: Tchto delat?”, in Sbornik revolutsi 
i tezisov Centr. K-ta Rsdrp i partiinykh soveshtchani, Kharkov, 1920, pp. 
33-43, 

56. [L. Martov], “Lenin otstupaet”, in Sossialistitcheski vestnik, 18 de marco 
de 1921, n. 4. 
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Nos primeiros seis meses de 1920, os mencheviques — não 
excessivamente perseguidos, mas “tolerados” com má vontade —, 
embora privados do direito de imprensa, desfrutaram um último 
momento de alívio 57. Em abril de 1920, seus dirigentes — Martov, 
Dan, Abramovitch — e, junto com eles, cerca de oitenta e seis 
delegados representantes de vinte e seis importantes organizações 
de partido, realizaram sua última conferência em solo russo *. 
Aqueles dez dias de “debate intenso” foram uma tentativa de reafir- 
mar e reformular o pensamento e a estratégia dos mencheviques, 
de modo a poderem se inserir no regime bolchevique, que saíra 
vitorioso da guerra civil, e também, considerando os partidos mar- 
xistas ocidentais, numa Europa e num mundo que a seus olhos 
continham possibilidades de revolução social. 

Foi Martov)— e não podia ser outro — quem reformulou, 
em vinte longas teses sobre a Revolução social no mundo e os 
objetivos da social-democracia ®, toda a teoria revolucionária dos 
mencheviques. Ao lado dos discursos políticos de Dan e de Abra- 
movitch, que aplicavam suas proposições gerais ao Momento atual 
e as tarefas do partido ® e ao Renascimento da Internacional *!, as 
Teses de Abril martovianas assinalam o ponto máximo de aceitação 
crítica da Revolução de Outubro por parte dos mencheviques, 
Além disto, constituem a mais completa exposição do pensamento 
da maioria menchevique quanto ao mérito de questões fundamen- 
tais, como a revolução social e o papel da força revolucionária, a 
ditadura do proletariado e a democracia, problemas que, em razão 
do curso da Revolução de Outubro e do confronto fatal com a 
ditadura bolchevique, tinham-se imposto forçosamente à atenção 
dos mencheviques. 

Reduzidas aos pontos essenciais, as teses diagnosticavam que 
o mundo pós-bélico atravessava os espasmos de uma “crise do 
capitalismo” e preparava-se para entrar numa “era de revolução 
social”. Previam uma fase de luta pela ditadura do proletariado, 


57. L. Martov a Karl Kautsky, 28 de janeiro de 1920, carta inédita, 
Nicolaevski Collection. 

58. Sbornik revolutsi, cit., pp. 2-3. 

59. “Mirovaja revolutsia i zadatchi sotsialdemokratii”, ibid., pp. 4-16. 

60. “Tezisy po dokladu o tekushtchem momente i zadatchakh partii”, ibid., 
pp. 25-32. 

61. “Vozrojdenie Internatsionala”, ibid., pp. 20-4. A exposição subsequente 
das teses de Martov, Abramovitch e Dan, baseia-se no texto editado no 
mesmo lugar. 
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seguida da evolução para o socialismo. O significado da expressão 
“ditadura do proletariado” era explicado claramente — talvez pela 
primeira vez, e em cerca de onze teses —, no contexto do credo 
social-democrata menchevique, como o poder estatal da maioria 
proletária, cuja “força revolucionária” será voltada exclusivamente 
contra a poderosa “minoria capitalista dominante” e sua “resistên- 
cia” à “transferência legal do poder político para as mãos das 
massas trabalhadoras”. Suas formas e as modalidades de exercício 
da força são determinadas “exclusivamente” pela força e pela efi- 
cácia de tal resistência. “Em nenhum caso” poderá ser dirigida 
contra outros setores das massas trabalhadoras. 

“Excetuado o nome” — declaram as teses —, a ditadura do 
proletariado não tem nada em comum com a ditadura de uma 
pessoa, de uma oligarquia ou (para citar um caso bem conhecido) 
de uma “minoria revolucionária consciente”, que busque impor sua 
vontade a uma “maioria não consciente”, transformando esta últi- 
ma num “objeto passivo de experimentação social”. A ditadura do 
proletariado, de acordo com os mencheviques, exclui “resoluta- 
mente” qualquer forma de “terrorismo político”. Não só é compa- 
tível com os “princípios democráticos”, como também fornece 
“pela primeira vez” a possibilidade de “realizar completa e coeren- 
temente” a “soberania do povo, da base até a cúpula”. Não deverá, 
pois, destruir as derrotadas classes “exploradoras e parasitárias” 
da velha sociedade, nem transformá-las numa “classe explorada”; 
não deverá tentar reduzir-lhes os direitos civis e políticos, a não 
ser como medida temporária, buscando de preferência atraí-las para 
a “associação dos trabalhadores”, no contexto de uma “democracia 
universal”. Enquanto “democracia dos trabalhadores”, a ditadura 
do proletariado não deverá basear-se exclusivamente na “fórmula 
globalizante do sistema soviético”, mas pretenderá fundir as novas 
“organizações dos trabalhadores”, como os sovietes dos operários 
e dos camponeses, os comitês de fábrica e os sindicatos, com ins- 
tituições representativas nas quais os “cidadãos” se agrupem segun- 
do a distribuição territoriale com instituições típicas da democracia 
burguesa “altamente desenvolvida”, como o referendo e a iniciativa 
popular, sempre levando em conta o “contexto histórico” e as pe- 
culiaridades de cada país. Enquanto nos países avançados, onde o 
proletariado constitui uma “considerável maioria da população”, 
a ditadura do proletariado há de equivaler ao poder estatal do 
proletariado, nos países atrasados o poder estatal terá de ser com- 
partilhado pelo proletariado industrial, em posição dominante, e 
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por outras classes trabalhadoras, particularmente os camponeses. 
A esta aliança política e a esta “divisão do poder”, deverá corres- 
ponder o desenvolvimento de “formas sociais intermediárias entre 
capitalismo e socialismo”, até que amadureçam os pré-requisitos 
sociais e econômicos da ditadura do proletariado. Portanto, estava 
eliminado o dogma “ou burguês ou socialista, tertium non datur”, 
do debate com Kautsky em 1907. 


Por outro lado, se era este o programa teórico geral da revo- 
lução social menchevique, com sua recusa “muito resoluta” da 
ditadura de minoria, do terrorismo como método de ditadura e do 
“sistema soviético” como “panacéia para todos os males”, as teses 
e os próprios mencheviques se viam diante de uma situação (bem 
conhecida por eles) em que, no curso da revolução, uma “minoria 
ativa das classes trabalhadoras” tomara o poder e consequente- 
mente, presa numa “contradição objetiva”, “degenerara na utopia 
econômica e no terrorismo político”. Numa situação assim, OS so- 
cial-democratas revolucionários não devem juntar-se às frações 
burguesas contra a ditadura revolucionária “em nome dos princí- 
pios democráticos”, mas devem antes de mais nada ajudá-la em 
face das “forças da contra-revolução”, defendendo deste modo o 
poder estatal proletário e a organização socialista da economia, 
Mas, depois, deverão fazer o “possível” para democratizá-la, para 
liquidar o terror, adaptar a política econômica ao nível de desen- 
volvimento social, transformando-a assim no “poder estatal da 
maioria trabalhadora”. Era devido a este objetivo e a este com- 
promisso — insistia Martov — que “os marxistas revolucionários, 
que não casualmente se definem como social-democratas”, distin- 
guem-se dos comunistas. Enquanto estes tentam “consolidar [a di- 
tadura da minoria revolucionária] e criar um sistema institucional) 
que lhes permita tornar-se estrutura permanente”, os social-demo- 
cratas lutam para substituí-la “o mais rapidamente possível” por 
um governo da maioria proletária €2. 


Ao mesmo tempo que as teses de Martov reformulavam a 
teoria revolucionária menchevique, declarando-a válida tanto para 
as países avançados quanto para os atrasados na era de revolução 
social do pós-guerra, Abramovitch e Dan explicitavam sua parti- 
cular aplicação das teses ao movimento socialista internacional e à 


62. L. Martov, “Konek odnoj dvusmyslennosti”, in Sotsial-demokratia i re- 
volutsia, Odessa, 1920, cit. em The Mensheviks, cit., p. 119. 


221 











Rússia bolchevique. Abramovitch pedia a constituição de um novo 
“centro internacional”, que coordenasse e dirigisse, “na teoria e 
na prática”, os esforços revolucionários do proletariado internacio- 
nal. A Segunda Internacional era tida como inadequada para a ta- 
refa, por compreender partidos que, além de terem fracassado 
diante da guerra imperialista, continuavam uma política de “paz 
social” em lugar da luta de classes. Também a Terceira Interna- 
cional não respondia às necessidades, porque — dominada como 
estava pelo “poderoso aparelho estatal russo” — tinha a pretensão 
de impor ao movimento operário internacional a tática bolchevique 
da “ditadura terrorista de minoria” e da guerra civil dentro das 
fileiras do proletariado, propondo-a como “panacéia para todos os 
males”. Os mencheviques, ao contrário, apelavam aos “elementos 
marxistas revolucionários” de todos os países, livres a um só tempo 
do “oportunismo e do sectarismo”, a fim de que todos se unissem 
num programa comum de ação. Neste programa, devia caber o 
esforço por uma “ditadura da classe operária” que levasse em conta 
as condições históricas e as peculiaridades de cada país, excluindo 
“Tesolutamente” a “ditadura terrorista de minoria”, Os menchevi- 
ques, assim, viam favoravelmente a iniciativa da USPD alemã — 
com que estavam “solidários” desde dezembro de 1918 — e dos 
socialistas franceses no sentido de convocar uma conferência dos 
partidos socialistas revolucionários que criasse um centro dos “par- 
tidos socialistas de esquerda”, acrescentando a cláusula pela qual 
os partidos-membros não deveriam adotar “o programa e os méto- 
dos táticos do comunismo bolchevique”. Em fevereiro de 1921, os 
mencheviques estavam entre os membros fundadores da União In- 
ternacional dos Partidos Socialistas, de Viena, a chamada “Inter- 
nacional dois e meio”. 


As teses de Dan observavam que, após a esmagadora derrota 
da contra-revolução branca, tinham-se criado as condições pro- 
pícias para 


“(...) uma verdadeira democracia dos trabalhadores, requisito 
fundamental da auto-emancipação política e social das massas tra- 
balhadoras e da constituição de um poder estatal verdadeiramente 
delas: a restauração da liberdade política e a completa liquidação 
do terror”. 


O primeiro “requisito fundamental”, a seu juízo, era o resta- 
belecimento da “mais ampla liberdade possível” para organizações 
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operárias como os sindicatos, as cooperativas, os partidos políticos 
e os sovietes. 


Os mencheviques puseram em prática sua política e sua pro- 
paganda mais agressivas do pós-guerra civil durante as greves que 
agitaram Moscou e Petrogrado em fevereiro de 1921. A conclama- 
ção dos mencheviques petrogradenses, redigida por Dan em 27 de 
fevereiro — Do partido operário social-democrata russo aos operá- 
rios de Petrogrado, que morrem de fome e de frio! —, apareceu 
em pelo menos um milhar de cópias por todos os muros da cidade, 
denunciando a ausência de liberdade política como “defeito fun- 
damental de nosso sistema e de nossa política estatal”. A isto se 
podia remediar — sustentava o apelo — somente com à concessão 
de “liberdade a todos os trabalhadores”: “Liberdade de palavra, 
liberdade de imprensa, liberdade de associação em partidos, sindi- 
catos, associações culturais e educativas”. Mas, acima de tudo, exi- 
giam-se “novas eleições para sovietes”, livres das “maquinações e 
coerções” que antes transformaram todas as eleições em “piedosas 
farsas”. Assim, e somente assim, seria possível garantir que o Esta- 
do não fosse mais “governado de modo ditatorial”, por um Partido 
Comunista “fechado, sufocado pelos burocratas e separado das 
massas trabalhadoras”, transferindo-o, ao contrário, “para as mãos 
dos trabalhadores”. Só deste modo, enfim, seria possível “realizar 
a verdadeira democracia operária” & 


No exílio berlinense, Martov aplaudiu a propaganda menche- 
vique de Dan, especialmente o slogan: “Sovietes eleitos livremen- 
te”. Uma campanha deste tipo — escrevera numa carta ao grupo 
menchevique de Londres — agruparia os operários “numa frente 
unida contra os bolcheviques”. Além disto, poderia servir como 
“alavanca para a abolição da ditadura comunista” **, Aos olhos de 
Martov, esta hipótese ficou “brilhantemente confirmada” com a 
insurreição de Kronstadt, em que “uma massa de inveterados bol- 
cheviques, como são os marinheiros”, rebelou-se contra o regime 
bolchevique em nome dos “sovietes livres e da liberdade políti- 


63. “Rossijskaja sotsialdemokratitcheskaja rabotchaja partia k golodajushtchim 
i zjabnuscim rabotchim Petrograda!”, in Sotsialistitcheski vestnik, 3 de abril 
de 1921, n. 5; N. Kornatovski, Kronstadtski mijatej, Leningrado, 1931, p. 26, 
cita uma versão ligeiramente diversa do panfleto menchevique. 

64. L. Martov ao grupo menchevique de Londres, 18 de novembro de 1920; 
Martov a Pavel Axelrod, 24 de março de 1921; cartas inéditas, Nicolaevski 
Collection. 
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ca” 65, A insurreição de Kronstadt e sua “repressão por Trótski”, 
assim como as precedentes greves em Moscou e em Petrogrado, 
patenteavam aos olhos de Martov “um acontecimento que assinala 
uma reviravolta na história da revolução russa” %. Significaram 
uma virada também na posição de Martov e dos mencheviques em 
relação ao regime e ao Partido Bolchevique. Para Martov, o bol- 
chevismo não era mais “o defensor das próprias bases da revolução 
diante das forças armadas da contra-revolução interna e estran- 
geira”: transformara-se no berço de uma possível ditadura “cesa- 


, rista, bonapartista” 6. Prevendo sem nenhuma dúvida uma “con- 


clusão termidoriana, bonapartista” da ditadura bolchevique, Martov 
já perscrutava em junho de 1921 o horizonte na busca de um 
candidato: chegou mesmo a perguntar se Lênin — o qual, induzido 
como sempre a concentrar-se unicamente nos interesses do partido, 
sempre renunciara, “para sermos honestos”, a toda ocasião “ego- 
cêntrica” de “construir em torno de si mesmo uma legenda napo- 
leônica” — terminaria “por se colocar à frente da liquidação 
termidoriana do período revolucionário ou, pelo contrário, seria 
vítima dela” 68, 

A partir daquele momento, livre de qualquer constrangimento, 
Martov parou de lutar com sua consciência marxista na busca 
desesperada de uma fórmula que permitisse à social-democracia 
inserir-se na revolução bolchevique e no sistema soviético. O pouco 
da sua curta vida que lhe restava, empregou-o utilizando seus ins- 
trumentos marxistas, adequados ou não, numa pessimista análise 
do Estado e da sociedade soviética pós-revolucionários, assim como 
os via desenvolver-se. Se a NEP de Lênin e o “socialismo num 
só pais” de Stálin foram as respostas bolcheviques à derrota das 
revoluções na Europa Central e à estabilização da Europa pós- 
bélica, Martov e os mencheviques extraíram um ensinamento muito 
diferente do fato de que as revoluções e o socialismo ocidental não 
tivessem ajudado a “sofrida” revolução russa a defender-se de si 


65. L. Martov a Pavel Axelrod, 5 de abril de 1921, in Martov i ego blizkie, 
cit p 99. 


66. L. Martov, “Kronstadt”, in Sotsialistitcheski vestnik, 3 de abril de 1921, 
n. 5. 


67. Id., “Nacha platforma”, cit. 


68. L. Martov a Pavel Axelrod, 24 de junho de 1921, carta inédita, Nico- 
laevski Collection. 
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mesma °’. As indicações eram claras: a Revolução de Outubro 
não podia deixar de degenerar ainda mais; se o regime bolchevique 
entrasse em colapso — escrevia Martov pouco antes de morrer —, 
os mencheviques deviam estar prontos para unificar o proletariado, 
“aliando-se com os camponeses organizados” e excluindo os parti- 
dos burgueses, a fim de restaurar à democracia e assegurar ao 
proletariado “o maior número possível de posições na estrutura 


do Estado” 7º. 


69. Veja-se, por exemplo, o ensaio de L. Martov, Mirovoij bolscevizm, com 
prefácio de F. Dan, publicado em Berlim, 1923 (trad. it.: Il bolscevismo 
internazionale, org. por Vittorio Strada, Turim, 1980). 

70. L. Martov, Bolscevizm v Rossii i v Internatsionale, Berlim, 1923, p. 17; 
id., “Otvet kritikam”, in Sotsialistitcheski vestnik, 17 de janeiro de 1923, 
n. 2 (48). 
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ERWIN WEISSEL 


A Internacional Socialista e o debate sobre a socialização 


Particularmente na Alemanha — que, dentre todos Os países, van- 
gloriava-se de ter a mais forte tradição marxista —, manteve-se 
certamente em vida uma pequena seita ortodoxa, durante o impe- 
tuoso crescimento do socialismo logo após a guerra, como já havia 
ocorrido na precedente depressão. Todavia, os expoentes de pri- 
meiro plano do pensamento socialista — e não somente os que se 
haviam aliado à social-democracia, mas também os que, nas ques- 
tões práticas, levavam bem mais longe o seu prudente conservado- 
rismo — mostravam uma escassa tendência a retornar aos velhos 
princípios; enquanto, por um lado, prestavam homenagens à divin- 
dade, procuraram sabiamente mantê-la a certa distância e, nas 
questões econômicas, julgaram exatamente como os outros econo- 
mistas. 


J. Schumpeter 
(Capitalismo, socialismo, democracia) 


Em 1842, o jovem Marx escrevia na Rheinische Zeitung que, 
pura a burguesia, o verdadeiro perigo era constituído pela elabora- 
ção teórica das idéias comunistas e não por sua experimentação prá- 
lica, à qual se podia responder com tiros. de canhão, tão logo se 
revelasse perigosa !. Nem mesmo oito décadas mais tarde os poucos 
cunhões ainda existentes na Alemanha e na Áustria, depois de per- 
dida a guerra, permaneciam inteiramente sob controle da burguesia. 
O momento estava maduro para ousar a experimentação prática. 
Essa era a opinião partilhada pelas massas trabalhadoras, que vol- 
tuvam amarguradas da frente de luta e rechaçavam a idéia de uma 


L K. Marx, Scritti politici giovanili, org. por L. Firpi, Turim, 1975, p. 174. 
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pura e simples “República da bolsa” 2. Essa era a opinião partilha- 
da pela cúpula do Partido, enquanto porta-voz daquelas massas: 
“O que queremos nós, social-democratas? Antes de mais nada, a so- 
cialização na medida em que é atualmente possível, ou seja, a 
exclusão do empresário e a transferência dos meios de produção à 
propriedade coletiva” 3 Até mesmo autores de posição indiscutivel- 
mente burguesa estavam convencidos de que assistiriam à vitória do 
socialismo 4, vendo mesmo delinear-se com clareza, diante deles, o 
caminho dessa marcha triunfal 5, 


1. O desafio e a resposta 


É fácil compreender que a condição geral do momento cons- 
tituísse um desafio aberto à experimentação. O aparelho estatal 
não dominava a situação, privado como estava da cúpula burocrá- 
tica, cuja posição, de resto, podia ser usurpada sem dificuldades 
pelos social-democratas, já que — na confusão geral — ninguém 
era capaz de disputá-la com eles 6. As demonstrações dos operárics 
dominavam o cenário; o poder deles era evidente e tinha enorme 
força de atração sobre as massas, que se voltavam para os socialis- 
tas “porque esses eram especialistas em matéria de revolução” 7. Até 
mesmo em alguns setores do mundo camponês, embora esse tivesse 
a fama de ser conservador, olhava-se para a social-democracia 
“como protesto contra aquilo de que se estava nauseado” 8. A pró- 
pria camada média, outrora tratada com particular atenção pelos 
partidos burgueses enquanto principal sustentáculo deles, sofrera 


2. F. Stampfer, Die ersten 14 Jahre der Deutschen Republik, Offenbach, 
1947, p. 77. 

3. Sozialisierung und Planwirtschaft, opúsculo da Direção do Partido Social- 
Democrata, mencionado por R. Wissel, Praktische Wirtschaftspolitik, Ber- 
lim, 1919, p. 136. 

4. K. Bücher, Die Sozialisierung, Tübingen, 1919, p. 21: “Pessoalmente, 
estou convencido da inevitabilidade de uma vitória definitiva do socialismo; 
apesar disso, jamais acreditei que viverei o suficiente para ver o momento 
em que ele deverá se realizar”. 

5. Cf., por exemplo, F. Eulenburg, Arten und Stufen der Sozialisierune, 
Munique, 1920. 

6. Biicher, Die Sozialisierung, cit., p. 11. 

7. P. Szende, “Die Krise der mitteleuropáischen Revolution”, in Archiv für 
Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. XLVIH, 1920. p. 372. 

8. R. Wilbrandt. Sozialismus, Jena, 1919, p. 12. 
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a tal ponto com a guerra que “estenderia a mão até mesmo ao 
diabo, se esse tivesse prometido uma perspectiva de salvação” º. 
Independentemente da própria vontade, a social-democracia se viu 
obrigada a colocar-se no vértice da onda revolucionária, para não 
ser submergida por ela 1º. Em suma: não a social-democracia, não 
o movimento operário desafiaram o seu tempo, mas foi antes o mo- 
mento que lançou o desafio, aquele momento “que colocou a um 
socialismo só parcialmente preparado para um tal empenho a sua 
maior tarefa teórica, e no qual o marxismo teve de se adaptar subi- 
tamente a uma situação histórica inteiramente imprevista” 1, 

A social-democracia aceitou o desafio. Na Alemanha, formou 
o governo; e, na Áustria, dominou uma coalizão com as forças 
burguesas. Era sua tarefa criar as premissas para a transição a uma 
ordem social e econômica socialista. Enfrentar esse compromisso 
pressupunha que se estivesse de posse de um projeto teórico, mas 
era precisamente isso o que faltava. Os modelos e os planos que os 
teóricos socialistas haviam elaborado até o desencadeamento da 
Primeira Guerra Mundial haviam sido constantemente ignorados: 
o programa do Partido, com suas colocações abstratas, aceitáveis 
por todos, era mais importante do que as propostas concretas, que 
poderiam se chocar com “os interesses de determinadas camadas. 
Grande parte do que então foi rechaçado em bloco como “utopia” 
era, ao contrário, algo absolutamente realista 12, ainda que viesse 
mesclado com representações idealizantes, com fantasias e sonhos. 
Os projetos desse “utopismo realista” 3, de resto, excluíam-se reci- 
procamente, na maioria dos casos, e não podiam assim ser postos a 
serviço de um programa unitário. Portanto, valer-se de concepções 
já existentes resultava impossível. 

A solução, por conseguinte, devia consistir na elaboração de 
um projeto concreto, unitário, que partisse das condições políticas, 
sociais e econômicas do momento !4. E essa discussão em torno de 


9. P. Lensch, Sozialdemokratie und Sozialisierung, Berlim, 1920, p. 6. 

10. Cf. C. Landauer, European Socialism. A History of Ideas and Move- 
ments, Berkeley-Los Angeles, 1959, vol. I, p. 683. 

11. J. Plenge, “Drei Jahre Weltrevolution”, in Schmollers Jahrbuch, XLII, 
1918. 

12. Permito-me remeter à ampla análise contida em E. Weissel, Die 
Ohnmacht des Sieges, Viena, 1976, parte I: Die theoretischen Vorarbeiten. 
13. Cf. O. Jenssen, “Die Zukunftsstaat”, in Der Kampf, vol. XII, 1919. 

14. “Já que agora se conhecem em conjunto as condições nas quais o socia- 
lismo se realiza, mas continuam ainda abertas às nossas avaliações numerosas 
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um projeto que fosse realista e realizável, da qual tomassem parte 
todos os que queriam dar uma contribuição à realização do socialis- 
mo, passou à história como Sozialisiricungsdebatte, debate sobre a 
socialização. Nela se esboçam, apesar da desconcertante multipli- 
cidade das idéias e das argumentações, alguns núcleos temáticos 
fundamentais. 


2. Socialização global e socialização parcial 


Na situação de então, duas possibilidades se abriam: poder- 
se-ia socializar tudo com uma única medida violenta e abolir toda 
propriedade privada; ou se podiam iniciar medidas de socialização 
em setores singulares, para depois ampliar progressivamente, passo 
a passo, o setor socialista. 


Em favor da socialização global, foram adotados três motivos 
de fundo. Em primeiro lugar, os problemas da reconstrução não se 
alteravam, independentemente do fato de se ter de levá-la a cabo 
em base capitalista ou em base socialista; “contudo, o modo de 
produção socialista — especificava Rudolf Hilferding — revela-se 
superior ao capitalismo por causa da eliminação da anarquia, por 
causa da ordem e da racionalização que introduz na produção e, 
por conseguinte, por ser capaz de superar as dificuldades em tem- 
po menor” 35, 


Em segundo lugar, nas semanas subsequentes ao colapso dos 
Impérios centrais, a burguesia não estava em condições de opor 
uma séria resistência; no caso de uma socialização gradual, ao con- 
trário, dever-se-ia levar em conta uma crescente oposição. Joseph 
Schumpeter observou que a socialização global “circunscrevia no 
âmbito de um espaço de tempo mais restrito a agonia do capitalis- 
mo, tão grávida de perigos para a ordem social, a civilização e a 
produtividade” f6, enquanto Otto Neurath insistia: “Agora o capi- 


Z 


possibilidades, é nossa tarefa determinar soluções para as questões princi- 
pais (...). É nossa tarefa promover um utopismo comparativo” (O. Neurath, 
“Wirtschaftsplan, Planwirtschaft, Landesverfassung un Vôlkordnung”, ibid., 
vol. XIII, 1920). 

15. R. Hilferding, “Taktische Probleme”, in Der Kampf, vol. XII, 1919. 
16. J. Schumpeter, “Sozialistische Möglichkeiten von heute”, in Archiv für 
Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. XLYTII., 1921. 
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talismo está moribundo (...); não lhe deixem o tempo de se re- 
cuperar!” 17, 


Em terceiro lugar, temia-se que uma socialização progressiva 
— que deveria se realizar num âmbito cada vez mais capitalista — 
seria novamente anulada, tal com qualquer outro passo à frente, 
pela conexão econômica entre os dois setores 18; e temia-se também 
que as socializações, sucedendo-se umas às outras em pequenos 
passos, “espalhar-se-iam aqui e ali como gotas de óleo no grande 
caldeirão da concorrência”, para usar as expressões de R. Wissel 1º, 


A favor da socialização parcial — e, portanto, mais ou menos 
explicitamente, contra a socialização global —, foram também ado- 
tados três motivos. Em particular, contestou-se que uma transição 
global e repentina ao socialismo pudesse ser enfrentada predomi- 
nantemente num plano organizativo e superada num plano antes de 
mais nada econômico; segundo a afirmação de Kautsky, uma socia- 
lização global tem como objetivo “dar vida a um estágio de 
transição, no qual a produção capitalista já não seja possível e a 
socialista ainda não o seja” 2º, 


Por outro lado, o argumento “produtivista” obteve uma ampla 
popularidade: depois que algumas pessoas defenderam o ponto de 
vista segundo o qual a socialização poderia, mas não necessaria- 
mente deveria, levar a uma produtividade mais elevada 2!, a expro- 
priação foi circunscrita àqueles casos em que “o capital desfruta 
sob controle estatal de lucros maiores, ou, pelo menos, iguais à 
fase anterior” 22, Na Alemanha, o governo se ateve a essa considera- 


17. O. Neurath, Die Sozialisierung Sachsens, Chemnzit, 1919, p. 38. 

18. “Em torno do setor socializado, conserva-se a economia privada; e, 
com a economia privada, permanecem todas as responsabilidades e obri- 
gações, que tornam ilusória a economia coletiva ou, pelo menos, a enfra- 
quecem” (A. Goldschmidt, Arbeiterráte! Wie führt Ihr die Sozialisierung 
heute?, Berlim, 1919, p. 74. 

19. R. Wissell, Kritik und Aufbau, Berlim, 1921, p. 38. 

20. Cit. em B. Heinemann, Sozialisierung, ihre Möglichkeiten und Grenzen, 
Berlim, 1919, p. 74. 

21. Cf., sobre isso, em primeiro lugar, C. Landauer, “Die Verhältnis von 
Rentabilität und Produktivität um seine Bedeutung für Sozialisierungsproblem”, 
in Jahrbücher für Nationalökonomie und Statistik, vol. LXII, 1921, pp. 481 
e ss.; Schumpeter, “Sozialistische Möglichkeiten”, cit., p. 310; R. Wissell e 
W. Moellendorff, Der Aufbau der Gemeinwirtschaft, relatório do Ministério 
da Economia, Jena, 1919; Eulenberg, Arten und Stufen, cit., p. 47. 

22. E. Kuttner, Die deutsche Revolution, Berlim, 1918, p. 14. 
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ção 7, enquanto na Áustria uma socialização global foi recusada 
por motivos políticos, na medida em que — como depois Otto 
Bauer afirmou retrospectivamente — “as relações de força econô- 
micas internacionais não permitiam o poder exclusivo do proleta- 
riado, assim como as relações de força militares tornavam impossí- 
vel o poder exclusivo da burguesia” 2, 

Negou-se também que o proletariado estivesse maduro para 
uma socialização global. Assim, F. Oppenheimer chamou a atenção 
para as precárias relações de maioria, observando que “a simples 
eventualidade de que o proletariado possa terminar em minoria 
contradiz completamente a possibilidade de levar a cabo uma ime- 
diata socialização em vasta escala” ?5. Schumpeter sublinhou que, 
“para alcançar sucessos na socialização, deve ser imposta precisa- 
mente às massas operárias um disciplina férrea, de um rigor inaudi- 
to”, o que ele considerava impossível de ser politicamente propos- 
to2. A. Horten constatou um “achatamento das tentativas de 
socialização ao nível das lutas salariais”, enquanto Kautsky deplo- 
rou que a eliminação dos salários por peça fosse “considerada, 
quase por toda parte, como um fenômeno natural, concomitante à 
socialização”; e R. Goldscheid considerou todo o palavreado sobre 
a socialização global como uma simples manobra “para justificar, ao 
abrigo da reverência aos postulados supremos, uma socialização 
parcial e uma expropriação parcial, que resultem bem mais atrasa- 
dos do que os projetos já considerados como insuficientes” 27, 

O conceito de socialização global, mesmo determinando os 
limites da intervenção, deixava indefinidos os seus conteúdos. Havia 
teorias contrastantes sobre a questão do significado a atribuir à 
socialização, do modo pelo qual se alcançaria a futura ordem eco- 
nômica e social e de como deveria ser plasmado o caminho que 
conduziria à mesma. 


23. “Socialização — escrevia seu órgão de imprensa, a Deutsche Allgemeine 
Zeitung — significa subordinação de todo um ramo industrial, com direção 
unitária, à influência do governo, com a finalidade de incrementar a pro- 
dutividade” (G. Liittke, Die Vernichtung unseres Wirtschafislebens durch 
die Sozialisierung, Berlim, 1919, pp. 7 e ss.). 

24. O. Bauer, “Die alte und die neue Linke”, in Der Kampf, vol. XIII, 1920. 
p. 255. 

25. Schumpeter, “Sozialistische Möglichkeiten”, cit., p. 308. 

26. F. Oppenheimer, “Zur Theorie der ,Vergesellschaftung”, in Wege und 
Ziele der Sozialisierung, Berlim, s.d., p. 17. 

27. A. Horten, Die Sozialisierung von Kohle und Stahl, Berlim, 1920, p. 20: 
K. Kautsky, “Schwierigkeiten der Sozialisierung”, in Der Kampf, vol. XII, 
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meari 


Formulou-se a hipótese de uma “socialização global”, basea- 
da num plano centralizado, em contas in natura e numa total elimi- 
nação da propriedade privada; mas essa hipótese tinha poucos 
defensores. A idéia de fundo desse projeto, elaborado por Otto 
Neurath, consistia na completa eliminação do mercado: através 
de uma votação política, seria escolhido — entre os planos alter- 
nativos apresentados pela central — o que a população gostaria 
de ver realizado; nesses planos, não só os salários, mas também 
os investimentos públicos e sociais, assim como os tempos de tra- 
balho, eram considerados como dimensões variáveis, feita a esco- 
lha, competia unicamente à central o controle de sua aplicação 8. 


Sob a denominação genérica de Wirtschaftsparlamentarismus, 
parlamentarismo econômico, desenvolveram-se conceitos que — 
como alguns constatariam mais tarde, com surpresa — coincidiam 
em notável medida com o “socialismo das guildas”, já elaborado 
anos atrás 2º. Tratava-se de instituir “organismos de autogoverno”, 
aos quais deveria ser conferido o poder discricionário sobre os 
meios de produção. Neles, a depender dos autores, eram represen- 
tados em diferentes proporções os operários, os patrões e o Es- 
tado 3º. 


Partindo ademais de uma interpretação do conceito de socia- 
lização entendida como antítese do individualismo — e não como 
antítese da ordem capitalista baseada na economia de mercado —, 
foram elaborados projetos que tinham como objetivo um reequilí- 
brio das posições de força no interior de condições capitalistas. 
Tal objetivo era perseguido ou por meio da retificação da posição 
da oferta e da procura no mercado — o que podia ocorrer atra- 


1919, p. 473; R. Goldscheid, “Goldscheids Naturalbgabe”, ibid., p. 337. 

28. Entre os escritos de O. Neurath sobre esse assunto, cf. sobretudo Die 
Sozialisierung Sachsens, cit.; “Ein System der Sozialisierung”, in Archiv fiir 
Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. XLXVIII, 1921; Wesen und Weg 
der Sozialisierung, Munique, 1919. 

29. Cf., sobre isso, a premissa de E. e W. Schumann ao livro de G. D. H. 
Cole, Gildensozialismus, Dresden, 1921, e a de R. Hilferding ao livro de 
G. D. H. Cole, Selbstverwaltung im der Industrie, Berlim, 1921. 

30. No que se refere aos principais defensores de tais idéias, cf. W. Rathenau, 
Autonome Wirtschaft, Jena, 1919; K. Korsch, Schriften zur Sozialisierung, 
Frankfurt, 1969 (trad. italiana em Consigli di fabbrica e socializzazione, 
Bári, 1970); R. Wissell e A. Striemer, Ohne Planwirtschaft kein Aufbau, 
Stuttgart, 1921. 
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vés da eliminação de situações de predomínio ?!, ou através de uma 
monopolização geral? —, ou também concedendo aos operários 
direitos de consulta no processo decisório da empresa 3, 


A partir do momento em que a socialização parcial consistia 
num processo gradual, era necessário estabelecer a ordem de suces- 
são das várias medidas. A controvérsia rapidamente se reduziu à 
questão do âmbito em que deveria se mover o primeiro passo e gi- 
rou em torno de cinco possíveis alternativas. 


A. Horten propôs instituir um setor socialista autônomo: uma 
parte das empresas privadas, que abarcava todo o setor produtivo 
social, devia ser expropriada, salvaguardando as justas proporções 
entre os ramos singulares. Partindo dessa base, construída através 
de uma “socialização vertical”, devia-se progressivamente reduzir 
e assimilar o setor de capitalismo privado 34. A idéia de Horten, de 
fazer da relação entre o setor socializado e a esfera capitalista 
nacional o elemento central, foi transferida por J. Mann à relação 
com o mundo capitalista exterior: a socialização deve começar com 
as empresas que não dependem do mercado externo (em matéria 
de insumos e de escoadouros), prosseguir com as que ainda são 
em parte dependentes, até atingir as empresas totalmente depen- 
dentes do mercado exterior 3. 


Por seu turno, R. Goldscheid pensava que se devia proporcio- 
nar ao Estado, através de um imposto sobre os bens in natura, um 
patrimônio real, mesmo se inorgânico num primeiro momento, o 
qual, através de compra-e-venda de recomposição, devia ser trans- 
formado num todo orgânico (em termos análogos aos de Horten) 36, 


31. Cf., por exemplo, L. Stephinger, Grundsitzer der Sozialisierung, Tübin- 
gen, 1919. 

32. Cf., por exemplo, G. Bernhard, Die Steuergemeinschaft, Munique-Ber- 
lim-Leipzig, 1921. 

33. Representantes típicos dessa posição são E. Piechottka, Der Arbeit 
gleiches Recht!, Berlim, 1919; E. Horneffer, Die grosse Wunde. Munique- 
Berlim, 1922; F. Schomerus, “Die neuere Entwicklung des Carl-Zeiss-Werkes”, 
in Schmollers Jahrbuch, XLIII, 1919. Um modelo que hoje seria definido 
como “trabalhista” foi elaborado por S. Herzog, Vergeselischaftung indus- 
trieller Betriebe, Zurique, 1919. 

34. Horten, Die Sozialisierung, cit. 

35. J. Mann, “Die Privatinitiative als Wirtschaftsfaktor”, in Der Kampf, 
vol. XII, 1919. 

36. R. Goldscheid, Sozialisierung der Wirtschaft oder Staatsbankerrost, 
Leipzig-Viena, 1919. 
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Outros, ao contrário, identificavam a socialização com uma 
união entre coperativas, e propunham um incremento, uma reestru- 
turação e uma nova orientação, com um programa definido, do 
setor cooperativo existente, que deveria suplantar o setor de econo- 
mia privada, em parte através de sua função de exemplo, em parte 
através da concorrência 37, 

A variante que suscitou a atenção geral foi a que afirmou que 
n socialização deveria começar pelos ramos já “maduros”. Em 
geral, o pressuposto da maturidade era que “comércio e produção 
sc movessem num âmbito habitual” 8. A isso, acrescentaram-se 
ulteriores critérios, diferentes de autor para autor, a ponto que 
disso resultou uma copiosa multiplicidade de variantes sobre o setor 
a partir do qual começar a socialização: 

— da indústria pesada (hipótese que desfrutou da maior po- 
pularidade), já que “reside na natureza das coisas que 
uma intervenção de socialização conforme a um plano 
comece por onde se produzem matérias-primas; somente 
depois de sua conclusão é que estará livre o caminho para 
a socialização das indústrias de transformação” 4; 

— do setor bancário, que controla de modo direto ou indire- 
to uma parte relevante das indústrias *'; 

— do setor de produtos acabados, já que uma “produção so- 
cial” não é possível “antes que essa chave de sistema 
produtivo esteja socializada” “2, 


37. Cf., por exemplo, S. Kaff, Die Sozialisierung der Wirtschaft durch die 
Genossenschaften, Viena, 1920; W. Wilhelm, Wirtschaftsdemokratie der 
Zukunft oder die Organization der freien Arbeiten und des Verbrauches, 
Leipzig-Viena, 1919. 

38. W. Sombart, “Das Wirtschaftsleben der Zukunft”, in Deutsche Rundschau, 
outubro de 1926. 

39. Sobre isso, cf. E. Lederer, “Probleme der Sozialisterung”, in Schriften 
des Vereins fiir Sozialpolitik, vol. CLIX, Munique-Leipzig, 1920, p. 112; A. 
Zickler, Sozialisierung als kapitalistischer Schwindel oder als Vlokserlôsung, 
Berlim, 1921, p. 13; A. Braun, Die Sozialisierung, Nurembergue, s.d., p. 4; 
T. Vogelstein, “Probleme der Sozializierung”, in Schriften des Vereins fiir 
Sozialpolitik, vol. CLIX, Munique-Leipzig, 1920, p. 124; G. Stolper, “Die 
Sozialisierungsenwiirfe”, in Die österreichische Volkswirt, XI, vol. II, 1919, 
pp. 552 e ss. 

40. Arbeiter Zeitung, 22 de maio de 1919. 

41. H. Strôbel, Die Sozialisierung, Berlim, 1921; Zickler, Sozialismus, cit. 
42. F. Staudinger, Profitwirtschaft oder Versorgungswirtschfat, Berlim, 1919; 
cf. p. 30. 
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— das empresas do Estado, na medida em que “a dificuldade 
de fundo não consiste em substituir a propriedade capita- 
lista pela propriedade coletiva, mas em transferir a produ- 
ção capitalista para a socialista” 2, 


3. O debate sobre as medidas complementares 


Independentemente da forma em que se manifestava o proje- 
to de socialização que se pretendia realizar, revelaram-se absoluta- 
metne indispensáveis uma série de medidas complementares que, 
mesmo não constituindo intervenções de socialização, eram ligadas 
logicamente a essas últimas. Assim, por exemplo, R. Goldscheid 
se fez defensor de um direito estatal de prelação, com a finalidade 
de facilitar as medidas de recomposição patrimonial 4; Kautsky 
propôs um direito estatal de prelação para as propriedades fundiá- 
rias, na medida em que — querendo encaminhar imediatamente a 
socialização no setor industrial — era preciso assegurar, para um 
segundo momento, também a propriedade rural (com a exclusão 
do latifúndio e das florestas, que deviam ser imediatamente expro- 
priadas) $; J. Mann afirmava que, inicialmente, deviam-se sociali- 
zar somente as empresas não dependentes do mercado externo, 
propondo para aquelas que dele dependiam em parte, ao contrário, 
uma supervisão estatal com controle dos preços e taxação dos 
lucros %6, 


Ao lado dessas medidas singulares, complementares aos pla- 
nos específicos, foram também apresentadas propostas de medidas 
gerais que deviam ser realizadas independentemente dos respectivos 
projetos e, portanto, paralelamente a qualquer variante da sociali- 


43. Parvus, Der Arbeitersozialismus und die Weltrevolution, Berlim, 1919, 
p. 5. 


44. Ibid. 
45. Kautsky, Richtlinien für ein sozialistisches Aktionprogramm, Charlotten- 


‘burg, 1919, 


46. Ibid. Já que se tratava de tornar impossível a fuga de capitais para o 
exterior, E. Barth — em contraposição a J. Mann — propusera começar pela 
socialização do comércio exterior; cf. Sozialisierung — ihre Notwendigkeit, 
ihre Möglichkeiten, Berlim, 1920. 
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zação parcial 47. Quatro pontos-chaves da discussão merecem nossa 
atenção. 

Em primeiro lugar, foi debatida a questão de saber se se devia 
ou não expropiar mediante indenização. Em favor da indenização, 
impôs-se — ao lado de outras considerações 4 — a argumentação 
de quem afirmava que um puro e simples confisco levaria a uma 
fuga de capitais e à sabotagem *. Além disso, discutiu-se também 
o problema da forma em que se deveria proceder à indenização: 
em moeda corrente, o que apresentava a desvantagem de permitir 
ao ex-proprietário reconstituir o seu capital 5°; em bônus para a 
aquisição de mercadorias, o que teria evitado aquele inconvenien- 
te 51; ou em títulos, o que teria transformado o proprietário num 
rentierS2. Também o modo pelo qual se deveriam conseguir os 
meios necessários à indenização foi objeto de discussão: através 
de um empréstimo, que em qualquer caso constituiria um ônus 
para o mercado de capital 53; através de um imposto sobre o con- 
sumo 4; ou através de um imposto sobre o patrimônio, que só 
atingisse as pessoas ricas (“a classe deve ser levada em considera- 
ção, não o indivíduo”, afirmava Kautsky a respeito), e que, ao 
mesmo tempo, resolvia também o problema do rentier 55. 

Em segundo lugar, para que às medidas de socialização cor- 
respondesse um adequado sucesso, todo o sistema fiscal deveria 
ser submetido a revisão. “Os operários — pensava Kautsky — de- 
vem compreender o fato de que, quanto mais conseguirem reduzir 
a mais-valia de que o capitalista se apropria, tanto mais deverão 


47. A socialização global era, já por definição, onicompreensiva, de modo a 
não haver necessidade de medidas complementares, a serem realizadas ao 
lado dela. 

48. Cf., sobre isso, A. Ammon, Die Hauptprobleme der Sozialisierung, Leip- 
zig, 1920; E. Heiman, “Die Sozialisierung”, in Archiv fiir Sozialwissenschaft 
und Sozialpolitik, vol. XLV, 1918. 

49. Cf. Spectator, Das Sozialisierungsproblem in Deutschland, Berlim, 1920. 
50. Ammon, Die Hauptprobleme, cit.; Hermann, Die Sozialisierung, cit. 

51. Bücher, Die Sozialisierung, cit. 

52. M. Ettinger, Sozialisierung und Kommunalisierung, Viena, 1919. 

53. Ammon, Die Hauptprobleme, cit. 

54. Cf. C. Landauer, Planwirischaft und Verkherswirtschaft, Munique-Leip- 
zig, 1931. 

55. K. Kautsky, Was it Sozialisierung?, Berlim, 1920, pp. 28 e ss.; A. Spie- 
thoff, “Einige Bemerkungen zur Lehre von Sozialisierung”, in Schmollers 
Jahrbuch, XVIII, 1919; O. Bauer, “Vermônsasbgabe und Sozialisierung”, in 
Der Kampf, vol. XII, 1919. 
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eles mesmos pagar em impostos sobre os seus ganhos” 56, Não 
foram poucos, portanto, os que se pronunciaram a favor de uma 
redução do imposto progressivo sobre a renda e de um aumento 
dos impostos indiretos sobre o consumo º”. 

Em terceiro lugar, tentou-se transformar o imposto sobre a 
herança num instrumento de expropriação regressiva. As propostas 
iam desde um direito estatal de herança sobre “patrimônios em 
busca de herdeiros” até uma mais acentuada progressão do tradi- 
cional imposto de sucessão, para chegar a uma diversificação das 
alíquotas de imposto de acordo com o fato de o patrimônio ter 
sido construído pelo testamentário ou por ele herdado 58. 

Em quarto lugar, era preciso tomar em consideração para toda 
variante da socialização parcial o surgimento de consideráveis difi- 
culdades no mercado monetário e financeiro. Houve, portanto, 
quem propusesse estabelecer, em qualquer caso, disposições com- 
plementares para o setor bancário, seja para pôr o comércio exte- 
rior e o mercado cambial sob controle, seja para satisfazer priorita- 
riamente a necessidade de crédito do setor socializado 5°, 


4. As tentativas de realização 


Uma tão ampla e prolongada discussão, precisamente por 
causa da profusão de idéias, não trouxe à luz aquilo de que, na 
realidade, o movimento operário carecia: um plano unitário, uni- 
versalmente aceito, que pudesse ser realizado no tempo adequado. 
Tanto na Alemanha como na Áustria, portanto, os governos deram 
início — simultaneamente à discussão geral — a uma discussão 
particular, na qual poucos especialistas deveriam concordar quanto 
a medidas imediatas, que o governo deveria depois colocar em 


56. Kautsky, Richtlinien, cit., p. 14. 

57. Cf., sobre isso, W. Gerloff, “Steuerwirtschaft und Sozialismus”, in Ar- 
chiv fiir die Geschichte des Sozialismus und Arbeiterbewegung, X, 1922: 
Heimann, Die Sozialisierung, cit., pp. 564 e ss. 

58. Cf. T. Oelenheinz, Abschafung des Erbrechts, lena, 1919; Kautsky, Was 
ist Sozialiesierung?, cit. pp. 28 e ss.; E. Rignano, “Zur Frage der witschaf- 
tlichen Demokrãtiesierung”, in Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpo- 
litik, vol. I, 1923. 

59. Cf. E. Strauss, “Produktionkredit”, in Der Kampf, vol. XIII, 1920; E. 
Freundlich, “Die Probleme der Gemeinwirtschaft in der Weltwirtschaftskri- 
se”, ibid., vol. XIV, 1921; K. Renner, Die Wirtschaft als Gesamtprozess und 
die Sozialisierung, Berlim, 1924, pp. 338 e ss. 


238 





execução. O organismo encarregado de tal tarefa foi a Comissão 
para a Socialização, que — na Alemanha — foi constituída desde 
dezembro de 1918 pelo Conselho dos Comissários do Povo; e que 
— na Áustria — baseava-se numa lei de março de 1919. A ação 
dessas duas comissões estava indubitavelmente submetida à influên- 
cia da discussão geral, mas a sua composição não refletia absoluta- 
mente a correlação de forças política. 

Do mesmo modo como a discussão se processou em dois níveis 
distintos, assim também a realização foi enfrentada em dois planos 
separados, a partir do momento em que a Comissão para a Socia- 
lização podia apenas elaborar projetos. A aplicação dos mesmos 
tinha de ocorrer no terreno legislativo; ou seja, os planos elabora- 
dos deviam ser apresentados ao corpo legislativo e podiam ser mo- 
dificados por ele. Uma análise das intervenções de socialização, 
por conseguinte, deve abordar separadamente esses dois níveis. 

A Comissão para a Socialização alemã, encarregada de apre- 
sentar projetos e de fornecer assessoria técnica, reuniu-se a portas 
fechadas e, até abril de 1919, publicou inicialmente um relatório 
temporário sobre a socialização da indústria do carvão e um projeto 
de uma lei sobre a municipalização de algumas empresas *º. Depois, 
os seus membros se demitiram. O trabalho no setor de seguros ficou 
incompleto, ao passo que uma série de propostas sobre a pesca 
foram depois publicadas numa redação provisória %. Em junho de 
1920, foi novamente constituída uma Comissão para a Socialização, 
que já em julho apresentou ao governo uma proposta para a socia- 
lização do setor da mineração do carvão; nela, uma variante previa 
a expropriação (proposta Lederer), enquanto outra propunha a car- 
telização obrigatória com disposições restritivas (proposta Rathe- 
nau) 2. Depois, foram publicadas ainda duas consultorias técnicas 
da comissão: uma sobre a indústria do potássio, e outra sobre 
o setor ferroviário 63. 

A Comissão para a Socialização austríaca entrou em funciona- 
mento em abril de 1919, e cedo concordou sobre a necessidade de 


60. Cf. O. Simon, Materialien zur Sozialisierung, Berlim, 1919, pp. 8 e ss. e 
11 ess. 

61. Vorlâufiges Gutachten über die Sozialisierung der Hochesefischerei, Ber- 
lim, 1919. 

62. Cf. H. Strôbel, Die deutsche Revolution, Berlim, 1922, pp. 219 e ss. 
63. Gutachten der Sozialisierungskomission über die Organization der Kali- 
Industrie, Berlim, 1921; Gutachten der Sozialisierungskomission über die Or- 
ganisation der Reichseibahnen, Berlim, 1921. 
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dar precedência àqueles projetos de lei que enfrentavam cinco ques- 
tões de fundo, projetos que deviam ser submetidos ao governo ou 
à Assembléia Nacional: expropriação de empresas, criação de em- 
presas coletivas (e, portanto, de empresas socializadas), municipa- 
lização, instituição de conselhos de empresa, eletrificação. Até 
setembro de 1919, foram concluídos não só esses trabalhos urgen- 
tes, mas também se elaborou uma série de projetos sobre seis 
novos pontos-chaves: setor carbonífero, patrimônio florestal, grande 
propriedade florestal, comércio e trabalho da madeira, cartéis, lati- 
fúndio 4. Depois, a Comissão suspendeu sua atividade, e somente o 
Departamento de Socialização ocupou-se da administração das em- 
presas coletivas existentes. 


Já três meses depois do colapso do regime imperial, existia 
na Alemanha um órgão legislativo que teve de iniciar rapidamente 
sua atividade, dado que na classe operária se estava manifestando 
um profundo descontentamento (greve geral de Berlim de março de 
1919). Ainda em março, foram aprovadas a “lei sobre a socializa- 
ção” e a “lei sobre a regulamentação do setor carbonífero”. A 
primeira era uma lei geral que criava os pressupostos para expro- 
priar empresas e regulamentar a produção segundo regras coleti- 
vistas; a segunda era um decreto que se valia daqueles pressupostos. 
De qualquer modo, não se efetuaram expropriações, mas foram 
criadas associações dos produtores de carvão juntamente com uma 
organização superior, em cujo vértice um Conselho de Estado para 
o Carvão devia dirigir a atividade do setor; os operários eram 
representados nos organismos de direção, enquanto o governo exer- 
cia a supervisão e podia estabelecer o nível dos preços. Em abril, 
foi a vez do segundo decreto, aquele sobre “a regulamentação do 
setor do potássio”, que aplicou simplesmente a estrutura escolhida 
para o setor do carvão também à indústria do potássio. A lei “sobre 
o setor da energia elétrica”, promulgada em dezembro, não previa 
nenhuma formação de associações, mas instituía um monopólio de 
Estado. Em 1920, foram instituídos — com outros três decretos 
— organismos econômicos coletivos para os setores siderúrgico, do 
aço sulfúrico e do alcatrão 65. 


64. Cf., sobre isso, W. Ellenbogen, Sozialisierung in Osterreich, Viena, 1921; 
O. Bauer, Die Sozialisierung im ersten Jahre der Republik, Viena, 1919. 


65. Cf. W. Röpke, “Sozialisierung”, in Handwörterbuch der Staatswissens- 
chaften, Iena, 1926, vol. VII 
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Em março de 1919, foi promulgada na Áustria a “lei sobre a 
preparação da socialização”, pela qual foi amplamente disciplinada 
a instituição da Comissão para a Socialização. A isso, seguiram-se 
leis para o socialização propriamente ditas: em maio, a “lei sobre 
as medidas de expropriação das empresas”, na forma de lei geral; 
em julho, a “lei sobre as empresas de economia coletiva”, que, com 
base no direito das sociedades anônimas, previa para a empresa 
socializada e expropriada — a GWA (Gemeinschaft Anstalt) — 
três órgãos dirigentes, com uma específica representação do Estado 
e dos trabalhadores. O projeto ministerial de uma lei sobre a muni- 
cipalização não foi mais discutido; um projeto de lei sobre o setor 
de energia não foi sequer apresentado, assim como tampouco foi 
discutida uma proposta de lei sobre o setor do carvão. Duas leis 
de maio de 1919 referiam-se só marginalmente à socialização: a 
“lei sobre os centros de cultura”, que previa a expropriação de 
prédios residenciais não utilizados para a instituição de centros 
de cultura popular; e a “lei sobre a recolonização”, que previa a 
expropriação dos latifúndios não explorados em favor dos campo- 
neses dispostos a neles se estabelecer . 


5. Desilusões e fracasso 


Como podemos facilmente constatar, a legislação para a so- 
cialização muito cedo terminou em nada. Na melhor das hipóteses, 
as poucas leis promulgadas não implicaram o que o movimento 
operário desejara no curso da discussão, e nem mesmo o que a Co- 
missão para a Socialização em funcionamento — bem mais mode- 
rada — havia previsto. As leis sobre a expropriação se reduziram 
a puras e simples leis gerais ou a medidas concretas. Na Alemanha, 
as indústrias do carvão e do potássio foram simplesmente reunidas 
em trustes e não expropriadas 9; na Áustria, a GWA — enquanto 
forma autônoma de empresa com um único conselho diretor, segun- 
do o modelo preestabelecido pela Comissão para a Socialização — 
tornou-se a feia cópia de uma sociedade anônima articulada em três 
organismos. E essas poucas e más leis e decretos foram, na maioria 
dos casos, aplicadas de modo ainda pior. Na Alemanha, os minei- 


66. Cf. Weissel, Die Ohnmacht des Sieges, cit., pp. 263 e 270 e ss. 
67. R. Wissel empregou de modo inteiramente consegiiente a expressão 
“truste social” (cf. Kritik und Aufbau, cit., p. 69). 
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ros se aproveitaram de sua influência para chegar não a uma orien- 
tação racional da produção 68, mas somente para se concederem 
maiores salários através de um aumento dos preços do carvão 69; 
de modo análogo, os organismos econômicos coletivistas, instituí- 
dos em 1920 por decreto, não foram capazes de impedir irregula- 
ridades na política dos preços 7º. Na Áustria, contentou-se inicial- 
mente em reconverter ex-empresas bélicas do Estado em empresas 
coletivas; mas, depois, tornou-se impossível prosseguir numa tal 
“socialização sem expropriação”, já que num contexto tão inorgâ- 
nico as GWA faliram umas depois das outras7!; a lei sobre os 
centros de cultura não pôde ser posta em prática, porque os Länder 
não apresentaram nenhuma lista dos imóveis não utilizados. 


Todos esses exemplos são suficientes para provar o rápido 
colapso da onda de socialização. O que, no início de 1919, fora 
iniciado com grande ímpeto naufragara definitivamente no final de 
1920. “O capitalismo, tal como resultou da guerra e da revolução 
na Alemanha — afirmou Hilferding, no outono de 1920 —, está 
mais concentrado, mais integrado, mais compacto do que jamais o 
fora antes” 72, Somente uma massa interminável de idéias, fruto 
da discussão geral, continua hoje a testemunhar o que então pode- 
ria ter sido realizado. Como pôde ocorrer que “o socialismo esti- 
vesse no poder e não soubesse explorar esse poder?” 7º Uma miría- 
de de autores deu uma miríade de respostas, redutíveis a dois fato- 
res fundamentais: a imaturidade do movimento operário e a habili- 
dade da burguesia. 

Em primeiro lugar, o abismo entre as amplas massas dos tra- 
balhadores — que, mesmo tendo a coragem de enfrentar a experi- 
mentação social, careciam das qualificações técnicas indispensá- 


68. Cf., sobre isso, G. Jahn, Verstaatlichurig und Vergeselischaft, Berlim, 
1920, pp. 30 e ss. 

69. Por exemplo, o problema de uma capacidade produtiva excedente, que” 
apresentara tantas desvantagens antes da guerra mundial, não foi absoluta- 
mente resolvido, já que novamente se havia alcançado, com demasiada pres- 
sa, uma superprodução que oscilava em torno de 25 a 30% (cf. G. Berger 
Internationale Kohlenbewirtschaftung, Berlim, 1928, p. 29). 

70. Röpke, Sozialisierung, cit., p. 576. 

71. Sobre as razões desse fracasso, cf. Weissel, Die Ohnmacht des Sieges. 
cit, pp. 299 e ss. 

72. R. Hilferding, Die Sozialisierung und die Machtverháltnis der Klassen, 
Berlim, 1920, p. 8. 

73. Landauer, Planwirtschaft, cit., p. 109. 
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veis para tanto — e os poucos especialistas de seu campo não pôde 
ser superado; ou o pôde em medida tão pequena quanto o abismo 
entre clas e os funcionários de grau superior, que não queriam se 
apor a nenhum risco. Com toda razão, portanto, lamentava-se 
Joseph Schumpeter (um especialista!) do baixo nível das contri- 
buiçõees feitas à discussão: 


“Não se encontra em nenhum lado um modo realmente exaustivo 
de enfrentar as dificuldades; de nenhum lado surge uma resposta 
realmente exaustiva às questões concretas que surgem em cada 
oportunidade, tão logo há a intenção de ir além dos ideais e dos 
slogans de caráter geral” 74. 


Na ilusão de que as medidas econômicas de natureza dirigista 
madas na época da guerra tivessem um caráter socialista 7º, a 
maioria das teorias então elaboradas encontrava seu próprio funda- 
mento naquele “socialismo de guerra” e em suas construções; e não 
conseguiu libertar-se de uma ideologia ligada à economia de merca- 
do (somente Otto Neurath desenvolveu, como já recordamos, uma 
alternativa), chocando-se assim constantgmente contra a lógica 
dessa, como atesta, por exemplo, a proposta de Goldschmidt de 
produzir “sem levar em conta o lucro do capital” 78, o que equiva- 
lin, do ponto de vista da economia política, a um esgotamento do 
estoque de capital. 

Por outro lado, A. Feller observou de modo igualmente fun- 
tudo: “O caráter extraordinário do período não fez emergir homens 
de estatura adequada, os quais — com um desenvolto movimento 
dus rédeas — impelissem para a frente a carruagem, na rota de 
novos caminhos. Ao contrário: os freios faziam com que ela ficasse 
presa ao chão” 77. As cúpulas do movimento operário hesitaram, 
empenhando-se em ações protelatórias que serviam de álibi. Tinham 
uleançado posições de direção no aparelho estatal, mas souberam 
submeter ao próprio controle a hierarquia burocrática 7º, elas mes- 


14 Schumpeter, “Sozialistischen Möglichkeiten”, cit., p. 307. 

18 Cf., sobre isso, Weissel, Die Ohnmacht des Sieges, cit., pp. 158 e ss. 

7o Goldschmidt, Arbeiteräte!, cit., p. 14. 

17. A. Feller, Der Ruf nach den Räten, Frankfurt, 1919, p. 6. 

I8. Cf., sobre isso, E. Kuttner, Bilanz der Rechtsprechung, Berlim, 1922; 
Native Fascism in the Successor States 1919-1945, editado por P. F. Sugar, 
Santa Barbara, 1971, em particular as contribuições de P. F. Sugar e de F. 
l'ellner; K. Pribram, “Deutsches Nationalismus und deutscher Sozialismus” 
m Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. II, 1922. 
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mas haviam desautorizado a única forma de poder alternativo do 
qual poderiam se valer contra a burocracia estatal, os conselhos 
operários, limitando por lei a atividade dos mesmos, na Alemanha, 
a meros encargos econômicos, e, na Áustria, à resolução das ques- 
tões correntes ??. Se eram especialistas na defensiva, eram muito 
pouco práticos na ofensiva; e cederam cada vez mais a iniciativa 
a uma burguesia que se ia revigorando, até entregar-lhe finalmente 
o governo, para “pôr novamente em ação a velha tática, coroada 
de sucesso, da agitação e da organização” 8º, 


Em segundo lugar, o movimento operário do após-guerra não 
era mais o que se revelara antes do desencadeamento do conflito, 
ou seja, um bloco compacto com uma esfera de interesses unitária: 
a crescente diversificação social repercutia progressivamente numa 
recente heterogeneidade no interior do movimento operário, tal 
como já emergira com evidência durante a guerra. Desde 1917, 
Karl Renner notara com resignação: 


“Se é verdade que o ser do homem determina sua consciência, 
que a relação econômica entre a classe operária e os demais estra- 
tos da sociedade determina a sua consciência de classe, então o 
estado real da própria classe deve se ter tornado excessivamente 
conflitual, dado que sua consciência se fragmenta de modo tão 
multiforme” 81. 


O socialismo de um empregado com funções de direção ou de 
um pequeno funcionário apresentava-se diversamente com relação 
ao de um operário qualificado; e a multiplicidade dos projetos 
apresentados no debate sobre a socialização reflete também, e so- 
bretudo, a diversidade das esferas de interesse daqueles estratos 
sociais de onde provinham os respectivos autores. As fraturas no 
interior do bloco operário podiam ser cimentadas somente no me- 
lhor dos casos, tanto mais que a burguesia estava introduzindo sua 
cunha precisamente em tais fraturas. Na Alemanha, partido e sindi- 
cato percorreram caminhos diversos: 


“O princípio da independência entre partido e sindicato tem sido 
explorado — lamentava-se J. Plenge — de modo não diverso da- 


79. Cf. Weissel, Die Ohnmacht des Sieges, cit., p. 167 e ss. 
80. Lensch, Sozialdemokratie und Sozialisierung, cit., p. 3. 
81. K. Renner, Marxismus, Krieg und Internationale, Stuttgart, 1917, p. 5. 
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quele pelo qual um hábil diretor de banco poderia dirigir uma filial 
qualquer ou um consórcio, sobre o qual ele descarrega todos os 
maus negócios: toda prática sadia é atribuída ao sindicato; toda 
dificuldade de princípio, ao partido” 82. 


E, dado que “qualquer reflexão sistemática sobre como se 
poderia reorganizar a economia passava bem longe dos sindica- 
tos", o movimento sindical tomou cada vez mais claramente dis- 
thncia em relação a uma nebulosa socialização, à qual preferiu uma 
mpunlmente nebulosa “democracia econômica”, juntamente com 
enérgicas reivindicações salariais 84. 

Na Áustria, não foram os sindicatos, mas sim as cooperativas 
que revelaram seu ceticismo em face da socialização 85 e reforça- 
mm, com suas argumentações, a discórdia existente. O movimento 
operário cristão, que estava se consolidando, permaneceu fiel à 
propriedade burguesa, rechaçou em princípio a sua abolição e opôs- 
nc a priori a qualquer projeto que previsse a sua expropriação 86. 
Se, na Áustria, conseguiu-se com dificuldade impedir uma cisão 
no Partido entre direita e esquerda (mas o contraste permaneceu 
vivo no interior do Partido) 8%, na Alemanha se formaram dois 
purtidos, de modo que o governo comum deles, “que surgira da 
revolução, ficou dependente dos velhos burocratas, generais, magna- 
tas do capital” 88, 

Em terceiro lugar, o movimento operário não conseguiu vincu- 
lat à si de modo mais duradouro os aliados do momento, nem 
soube conquistar novos aliados. Os camponeses, que pouco depois 
«lu revolução tinham apoiado o movimento operário, logo regressa- 
rum ao campo burguês, na medida em que a social-democracia — 


H2. J. Plenge, Die Revolutionierung der Revolutionäre, Leipzig, 1919, p. 5. 
H3, T. Cassau, Die Gewerkschaftsbewegung, Halberstadt, 1925, p. 312; cf., 
ninda, id., “Die sozialistische Ideenwelt vor und mach dem Kriege”, in Die 
Wirischaftswissenschaft nach dem Kriege, aos cuidados de M. Bonn e M. 
Pulyi, Munique-Leipzig, 1925. 

84. Cf., sobre isso, F. Naphtali, Wirtschaftsdemokratie. Ihr Wesen, Weg und 
Ziel, Frankfurt, 1968 (1.2 ed., 1928). 

85. K. Renner, Die österreichischen Arbeitsgenossenschaften und ihre Kriti- 
ker, Viena, 1926, p. 13. 

86. Cf. G. Briefs, “Die wirtschafts- und socialpolitischen Ideen des Ka- 
tholizismus”, in Die Wirtschaftswissenschaft, cit. 

87. Sobre isso, cf. Bauer, “Die alte und die neue Linke”, cit.; id., “Nochmals 
die neue Linke”, in Der Kampf, vol. XIII, 1920. 

88. K. Kautsky, Die Sozialisierung und die Arbeiterräte, Viena, 1919, p. 15. 
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que já antes da guerra não se mostrara capaz de enfrentar a questão 
agrária — não teve nada a lhes oferecer, salvo a garantia de ex- 
cluí-los provisoriamente da socialização 8°. As mulheres, mantidas 
por tradição longe da política, e inclinadas por educação a apoiar a 
burguesia conservadora, não exerceram predominantemente o seu 
direito de voto em favor da social-democracia, porque essa não 
cumpriu a sua promessa de igualdade de direitos para as mulheres 
e porque suas medidas em matéria de trabalho e de direito social 
não se distinguiam visivelmente daquelas da burguesia liberal, jul- 
gadas de resto como contrárias à emancipação delas ºº. 

A pequena propriedade esperara uma proteção por parte da 
social-democracia, uma ajuda contra o superpoder do grande capi- 
tal; em vez disso, coube-lhe precisamente a carga principal da 
legislação socialº!, muito progressista, certamente, mas também 
muito gravosa, na medida em que as grandes empresas simples- 
mente descarregavam seus próprios ônus no aumento dos preços, 
enquanto a inflação que disso resultava atingia principalmente as 
pequenas empresas °. De modo análogo, os intelectuais, os profis- 
sionais liberais (médicos, advogados, etc.), que até 1914 haviam 
se mantido distantes e por vezes eram hostis ao socialismo, 
haviam assumido depois da revolução, num primeiro momento, 
uma atitude benévola ou neutra; posteriormente, contudo, viram 
diminuir o seu prestígio social, também por causa das perdas mate- 
riais sofridas em função da prioridade concedida à produção, tor- 
nando-se assim novamente inimigos da social-democracia e da 
socialização ?. O movimento operário jamais foi capaz de apresen- 
tar um desafio no plano das idéias, algo que poderia ter sido repre- 
sentado precisamente por um projeto de socialização: 


89. Sobre isso, cf. C. Leubuscher, “Die Agrarfrage im deutschen Sozialis- 
mus der Gegenwart”, in Jahrbiicher fiir Nationalôkonomie und Statistik, vol. 
LXIII, 1922; O. Bauer, “Zur frage der proletarischen Agrarpolitik”, in Der 
Kampf, vol. XIV, 1921. 

90. Cf. Weissel, Die Ohnmacht des Sieges, cit., pp. 329 e ss. 

91. Cf., por exemplo, a síntese de K. Pribram, “Die Sozialpolitik im nuem 
Osterreich”, in Archiv für Sozialwissenchaft und Sozialpolitik, vol. XLVIII, 
1920. 

92. O. Bauer, Die österreichische Revolution, Viena, 1923, pp. 196 e ss. 

93. Sobre essa questão, cf. em particular F. Schnierer, “Die Abkehr der In- 
tellektuellen vom Sozialismus und ihre wirtschaftlischen Griinde”, in Der 
ôsterreichishe Volkswirt’, XIII, vol. 1, 1920; R. Olden, “Der klassenmãssige 
Zusammenschluss der geistigen Arbeiter”, ibid.; O. Leichter, “Klassenmãssi- 
ger Zusammenschluss der geistigen Arbeiter?”, ibid. 
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“A social-democracia — afirmou impiedosamente O. Conrad — 
precipitou-se numa situação insustensável. Na realização do socia- 
lismo, não é nem mesmo o caso de se pensar. À reconstrução, 
portanto, deve ser tentada — bem ou mal — em base capitalista. 
Será que, para isso, deve contribuir a social-democracia, precisa- 
mente ela, cujo objetivo final é a destruição do capitalismo?” 94. 


No momento do colapso, a burguesia — com seus represen- 
tantes e suas organizações políticas e econômicas — estava num 
estudo de paralisia. Todavia, ela muito cedo reconquistou sua pró- 
pria capacidade de ação, reforçando a resistência contra as tenta- 
tivas de socialização. Bastarão alguns exemplos para demonstrar a 
tlestreza com que ela procedeu. 


O movimento operário interviera, como vimos, em quatro pla- 
nos: discussão geral, Comissão para a Socialização, legislação, 
cxecução prática. Sua vitória teria exigido, como pressuposto, uma 
estreita cooperação entre esses níveis. Mas a burguesia soube inter- 
romper o contato entre os mesmos. Enquanto no momento da 
«discussão geral ela se limitou a advertir contra uma série de peri- 
posº%, sem opor resistência aberta, conseguiu — graças à sua 
profissão de fé puramente formal em face da socialização — con- 
trabandear alguns especialistas de seu próprio campo nas Comissões 
para a Socialização, os quais, com argumentações artificiosas e a * 
claboração de consultorias técnicas minoritárias, tornaram eviden- 
temente inócuo qualquer projeto. No plano da legislação, por outro 
lado, os projetos da Comissão para a Socialização foram ou com- 
pletamente ignorados (na Alemanha), ou depois esvaziados em 
comissões parlamentares (na Áustria). Finalmente, a realização 
prática foi sabotada ou anulada através de distorções, compromis- 
sos, pressões econômicas. A burguesia situou-se melhor em seu 
papel defensivo do que o movimento operário no papel ofensivo. 
Do mesmo modo, ao reconhecer-se no federalismo — que, sobre- 
tudo na Áustria, estava em contraste com a tradição centralista —, 
ela construiu para si uma dupla linha de defesa, na medida em que 


94, O. Conrad, “Die Abkehr der Gebildeten von der Sozialdemokratie”, 
ibid., XIII, vol. II, 1920. 

95. Um exemplo típico, a esse respeito, é a combinação de diversas argu- 
mentações realizada por A. Steinmann-Bucher, in Sozialisierung, Berlim, 
1919. 


247 





uma maioria socialista no Estado como um todo podia ser parali- 
sada por uma maioria de Länder burgueses *. 

Por outro lado, a burguesia soube introduzir com habilidade 
suas próprias cunhas no bloco operário ou dilatar as fraturas já 
existentes, para depois lançar umas partes contra as outras. Na 
Alemanha, ela atraiu o sindicato, no plano nacional, para uma 
“comunidade de trabalho” (Arbeitsgemeinschaft) com as associa- 
ções empresariais, a qual esvaziou consideravelmente o curso dos 
eventos revolucionários”; ademais, quando os sindicatos perce- 
beram a armadilha em que haviam caído e abandonaram a comu- 
nidade de trabalho, já era muito tarde: a ocasião fora perdida 8. 
A burguesia explorou a divisão do movimento operário em dois 
partidos, que culminou na fracassada revolução do KPD (Partido 
Comunista Alemão); e o fez tão habilmente que, depois daquele 
evento, uma ação unitária entre eles tornou-se por muito tempo 
impossível”. Desse modo, porém, todo o projeto de socialização 
foi paralisado; Rudolf Hilferding falou, com uma sugestiva expres- 
são, de “batalha de Marne da revolução” 100, Na Áustria, a bur- 
guesia rapidamente reduziu um forte movimento conselhista, que 
buscava autonomamente objetivos revolucionários, a uma caricatu- 
ra de si mesmo, no momento em que “organismos completamente 
reacionários ou inteiramente impregnados de espírito corporativo 
apressaram-se a eleger seus próprios ‘conselhos operários” ” 101, 
Aceitando o projeto de socialização elaborado por Otto Bauer 192, 
colocando-o até mesmo com ostentação como base da atividade 
da Comissão para a Socialização, a burguesia isolou os estratos 
mais radicais do Partido; Karl Renner, com o grupo que o apoiava, 


96. Cf. Weissel, Die Ohnmacht des Sieges, cit., p. 286. 

97. “A comunidade de trabalho indubitavelmente moderou o curso da re- 
volução; esse foi o seu maior mérito. Diante de todas as tentativas de al- 
cançar pela violência a subversão de nosso sistema social, ela se revelou um 
poderoso bastião” (O. Leibrock, Geschichte, Organisation und Aufgaben der 
Arbeitergeberverbande, Berlim, 1922, p. 62). 

98. Cf., sobre isso, também A. Weber, Der Kampf zwischen Kapital und 
Arbeit, Tübingen, 1954, em particular p. 122. 

99. Cf., quanto a isso, R. Hilferding, “Die Einigung der deutschen Arbei- 
terklasse”, in Der Kampf, vol. XIV, 1921, que ilustra de modo exaustivo os 
bastidores da cisão. 

100. Id., “Taktische Probleme”, in ibid., vol. XII, 1919, p. 839. 

101. M. Adler, Demokratie und Rátesystem, Viena, 1919, p. 24 (trad. ita- 
liana, Democrazia e consigli operai, Bári, 1970). 

102. O. Bauer, Der Weg zum Sozialismus, Viena, 1919. 
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fracassou num projeto de natureza absolutamente diversa 10º (mas 
não ainda inteiramente realizado); e os restos dos conselhos operá- 
rios encontraram-se sem nenhuma perspectiva. 

Finalmente, deve ser levado em conta o fato de que a burgue- 
sia estava pronta a pôr em movimento os meios e as instituições 
à sua disposição em toda a sua amplitude e sem nenhum limite. 
Controlando uma parte relevante da imprensa, demonstrou-se muito 
hábil em ocultar as informações exatas e em difundir as falsas; 
serviu-se do anti-semitismo com de uma arma afiada, a partir do 
momento em que muitos dos dirigentes do movimento operário 
eram de origem judaica, sendo assim possível atiçar contra eles 
tanto os operários (já antes da guerra, Bebel se viu obrigado a 
definir o anti-semitismo como “socialismo dos imbecis”) quanto 
os potenciais aliados do movimento operário. 

A Igreja Católica — que, no dilema entre moral e lucro, não 
sabia encontrar nenhuma solução e que, como solução fictícia, 
lançava os seus raios contra a social-democracia — era mobilizada 
nas vésperas de toda eleição para indicar aos fiéis a cédula eleitoral 
justa (na Áustria, o Monsenhor Ignaz Seipel atingiu o vértice do 
movimento burguês na condição de Primeiro-Ministro). O capital 
estrangeiro foi bloqueado ou simplesmente obstaculizado, para com 
isso tornar impossível promissores projetos de socialização. Na 
Áustria, os bancos colaboraram para o fracasso das empresas cole- 
tivistas, negando-lhes crédito 104. 

Já Marx prognosticara batalhas de décadas não para a con- 
quista do poder, mas para a habilitação ao seu exercício. Ao con- 
trário, a burguesia não desaprendera o exercício do poder; e, dado 
que lhe coube, de resto, a tarefa bem mais simples de deixar correr 
o tempo numa atitude puramente passiva, suas possibilidades de 
sucesso eram a priori superiores às de um movimento operário que 
ainda não havia aprendido a gerir o poder. 


103. Cf., sobretudo, Die Dreiengkeit der Arbeiterbewegung, Viena, s.d.; 
“Wirtschaftsdemokratie”, in Der Kampf, vols. XIX e XX, 1926-1927; Wege 
der Verwicklung, Viena, 1929. 

104. Remeto à exposição dessa questão realizada em meu estudo Die Ohn- 
macht des Sieges, cit., pp. 338 e ss. e 313 e ss. 
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PEREZ MEHRAV 


Social-democracia e austromarxismo 


Antes de examinar o problema do austromarxismo, temos de 
compreender com clareza o significado que se deve atribuir a esse 
conceito, já que são possíveis, a respeito, algumas diferentes alter- 
nativas. No sentido mais amplo, poderemos naturalmente identifi- 
car o austromarxismo com o marxismo na Áustria, e até mesmo, 
eventualmente, com a social-democracia austríaca: uma tal defi- 
nição cobriria necessariamente todo o arco de tempo que vai do 
fim do século passado aos nossos dias. Ou o austromarxismo pode 
ser limitado àquela elite de pensadores socialistas que se distingui- 
ram, a partir dos últimos anos do século passado e até a Primeira 
Guerra Mundial, na Áustria alemã, no terreno da teoria marxista 
e de sua aplicação à investigação de fenômenos e problemas de 
intensa atualidade, no campo da filosofia, da economia política, do 
direito público, da questão das nacionalidades, etc. Nesse caso, o 
austromarxismo liga-se estreitamente aos nomes de Victor Adler, 
Gustav Eckstein, Karl Kautsky, Rudolf Hilferding, Otto Bauer, Karl 
Renner, Friedrich e Max Adler, e ainda outros. 

Mas ambas essas definições do austromarxismo não atingem 
o alvo. O austromarxismo nasceu indubitavelmente na Áustria; e 
mesmo depois, em geral, desenvolveu-se nesse país, enquanto suas 
raízes remontam certamente ao período pré-bélico. Não podemos 
ignorar, todavia, o fato de que membros eminentes do grupo citado, 
como Karl Kautsky, Rudolf Hilferding e Gustay Eckstein, num 
segundo momento, atuaram não na Áustria, mas na Alemanha, e 
não se conservaram ligados ao desenvolvimento posterior do austro- 
marxismo; ao mesmo tempo, se nem todos os marxistas austríacos 
pertenciam à social-democracia e professavam-se austromarxistas 
(como é o caso, por exemplo, dos comunistas austríacos), os pró- 
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prios dirigentes da social-democracia austríaca — mesmo que acei- 
temos como válida a sua profissão de fé subjetiva no marxismo — 
nem sempre se definiam como austromarxistas, ou não podem ser 
considerados como tais (basta pensar na direita da social-democra- 
cia, agrupada em torno de Karl Renner). 


Enquanto corrente autônoma, típica e distinta de outras cor- 
rentes marxistas contemporâneas, o austromarxismo é, antes de 
mais nada, um fenômeno do período situado entre as duas guerras 
mundiais; e é como tal que será examinado neste ensaio. Mas, se 
é verdade que uma exata compreensão do austromarxismo não é 
possível sem o conhecimento de suas fontes históricas pré-bélicas, 
é igualmente verdade que não é lícito separá-lo de seu pano de 
fundo internacional contemporâneo, o “centrismo” no interior do 
movimento proletário internacional, do qual é a variante especifi- 
camente austríaca. O representante mais autêntico do austromarxis- 
mo, Otto Bauer, não deixou sobre isso a menor dúvida: 


“O que a ignorância de nossos burguesinhos chama de austromar- 
xismo é, na realidade, a corrente espiritual internacional do centro 
marxista; não se trata de uma especialidade austríaca, mas de uma 
tendência de idéias no interior da Internacional, que tem seus ex- 
poentes e seguidores em todos os partidos socialistas. Mas é exato 
afirmar que, nos anos do pós-guerra, a social-democracia austríaca 
teve um papel importante nessa corrente internacional” 1. 


Com base numa análise do austromarxismo, de sua gênese 
histórica, de seu pano de fundo internacional, do balanço de seus 
valores e carências, de seus resultados e de seus interesses específi- 
cos, tentaremos também determinar a sua contribuição particular e 
a posição que ocupa na história global do marxismo 2, 


1. Otto Bauer, “Kritiker Links und Rechts”, in Der Kampf, XX, 1927, p. 45$. 
2. Como bibliografia essencial, indicamos: F. F. Kreissler, Vom der Revo 
lution zur Annexion. Osterreich 1918-1938, Viena, 1970; V. M. Turok, His- 
tória da Áustria de 1918 a 1938, Moscou, 1963, em russo; N. Leser, Zwis- 
chen Reformismus und Bolschevismus. Der Austromarxismus als Theorie und 
Praxis, Viena, 1968 (trad. italiana parcial, Teoria e prassi delPaustromar- 
xismo, Roma, 1979); O. Bauer, Werkausgabe, 7 vols., Viena, 1977; Zum 
Wort gemeldet: Otto Bauer, editado e introduzido por Heinz Fischer, Viena, 
1968; Otto Bauer et la révolution, editado por Yvon Bourdet, Paris, 1968; 
O. Bauer, Zwischen zwei Weltkriegen? Die Krise der Weltwirtschaft, der 
Demokratie und des Sozialismus, Bratislava, 1936 (trad. italiana, Tra due 


252 





| Características essenciais e limites originários 


Toda uma série de características típicas do austromarxismo 
encontra sua explicação parcial no período inicial do movimento 
uperário austríaco. Caberia recordar, antes de mais nada, o postu- 
lado da “unidade acima de tudo” — uma canonização da “idéia 
da unidade” que vai muito além de qualquer possível uso prático 
ou funcional da mesma. Até mesmo na fase inicial de outros movi- 
mentos operários houve cisões, seguidas mais tarde por unificações: 
poderemos recordar, por exemplo, os eisenachianos e os lassallianos 
na Alemanha, bem como sua unificação no Congresso de Gotha 
(1875). Mas, na Alemanha, tais fatos pertencem à pré-história do 
movimento operário; e o ato de unificação será eclipsado pelas pos- 
teriores lutas heróicas contra as leis anti-socialistas. O que deu 
impulso e vitalidade à história da social-democracia alemã, deter- 
minando seu caminho durante décadas inteiras, não foi o Congresso 
de Gotha, com seu ato de unificação, mas o Congresso de Erfurt 
(1892), o congresso da vitória sobre Bismarck e da elaboração do 
programa. Na Áustria, a situação foi completamente diversa. O 
período das lutas internas e das diversas cisões foi muito mais 
longo; e, por conseguinte, o congresso da definitiva unificação e 
claboração do programa (Hainfeld, 1888-1889) assumiu, com rela- 
ção à fundação da social-democracia austríaca, uma importância 
infinitamente maior do que a assumida pelo Congresso de Gotha 
para a social-democracia alemã. Em outras palavras: o trauma da 
cisão anterior a Hainfeld perseguiu o movimento operário austría- 
co até muito depois da Primeira Guerra Mundial; e, como reação 
a esse trauma, desenvolveu-se nele um profundo e enraizado com- 
plexo de “unidade incondicional”. 

Uma outra característica típica desse movimento, estreitamente 
relacionada à precedente, foi a acentuada tendência à tolerância 
em face de opiniões diversas e de correntes opostas no interior do 
Partido. O “pluralismo” foi uma direta consegiiência da “unidade 
organizativa a todo custo”, mas essas tendências foram ainda refor- 
çadas pela necessidade absoluta de realizar o máximo esforço e de 
demonstrar uma infinita paciência na luta para conservar a unidade 


guerre mondiali?, Turim, 1979); O. Leichter, Otto Bauer. Tragödie oder 
Triumph, Viena, 1970; R. Ratkovic, Politicka teorija austromarksizmo, Bel- 
grado, 1965; Der Kampf, Viena, 1917-1934 (vols. X-XXVII), e Brünn, 1934- 
1938; Der Sozialistische Kampf, Paris, 1938. 
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do Partido austríaco, continuamente ameaçada por inumeráveis for- 
ças centrífugas no país e na organização. Essa atitude — condicio- 
nada por circunstâncias históricas específicas do Império dos 





Habsburgos — transformou-se com o passar do tempo numa men- 
talidade estável e profundamente arraigada do austromarxismo, 
muito além da medida em que podia ser exigida por considerações 
organizativas, táticas ou estratégicas ?, 


Num certo sentido, em antítese à Alemanha guilhermina, na 
monarquia dos Habsburgos o regime político aparecia, aos olhos 
dos social-democratas, como certamente conservador e reacionário, 
mas não de molde a frustrar a priori qualquer tentativa de arrancar 
dele concessões e reformas essenciais, atuando com um adequado 
emprego de forças e explorando cuidadosamente suas contradições 
e debilidades internas. Se considerarmos o período que precede a 
Primeira Guerra Mundial, parece necessário explicar o motivo pelo 
qual a social-democracia austríaca jamais chegou a uma concreti- 
zação e atualização da “idéia revolucionária”, ao que teria sido 
objetivamente obrigada somente no caso de que todas as perspecti- 
vas de reforma e as alternativas de tipo evolutivo se houvessem 
esgotado, ou de que jamais tivessem existido (como ocorreu na 
Rússia, mas também, e por muito tempo, em certa medida, inclu- 
sive na Alemanha). A perspectiva exclusivamente reformista está 
também no centro do programa sobre as nacionalidades, votado no 
Congresso de Briinn da social-democracia austríaca (1899), que 
— com todas as suas reivindicações e propostas progressistas — 
não transcendeu jamais o horizonte da ordem social e do Estado 
habsbúrgico existente (nele, não se fala absolutamente do “direito 
à autodeterminação nacional”, à separação do Estado plurinacional, 
etc., ao contrário do que ocorria, por exemplo, no programa da 
social-democracia russa). Interveio aqui, claramente, também um 
outro fator: o medo de que um colapso da monarquia pudesse 
implicar também uma dissolução do “Estado dos quatro povos” em 
seus elementos nacionais, reduzindo a Áustria alemã a um pequeno 
país despreparado para uma autonomia política e sobretudo econô- 
mica, ou melhor, incapaz de realizá-la. A própria social-democracia 
da Áustria alemã, que estivera até então à frente de uma liga dos 


3. Cf. H. Steiner, Die arbeiterbewegung Österreichs 1867-1889, Viena, 1964; 
V. Adler, Aufsätze, Reden und Briefe, Viena, 1922-29; J. Braunthal, Victor 
und Friedrich Adler, Zwei Generationen Arbeiterbewegung, Viena, 1966. 
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purtidos de todo o Império austríaco — união imponente, ainda 
que dilacerada e plena de contradições —, considerava-se conde- 
mula ao papel de partido provinciano de um pequeno Estado, caso 
a monarquia ruísse. Também esse trauma pertence seguramente às 
mmizes históricas do austromarxismo *. 


Mas, entre as particulares condições de antes da guerra que 
influíram na atividade social-democrática na Áustria-Hungria, não 
eslava apenas o fato de que era perfeitamente possível imaginar 
obter êxito na conquista de tais reformas, mas também — e ao 
mesmo tempo — a experiência de que tais reformas jamais pode- 
ñam ter sido realizadas por via puramente parlamentar: elas apa- 
reciam possíveis exclusivamente como resultado de uma mobiliza- 
Jao das massas, que deveriam ir às ruas, em estreita união com a 
pressão parlamentar. Essas experiências (na luta pelo direito de 
voto e também em outras) certamente influíram no austromarxis- 
mo, conferindo-lhe o seu estilo de “reformismo militante”. 


Estreitamente ligado a essa situação era o problema da teoria 
c da terminologia revolucionárias. Mesmo objetivos limitados de 
luta só podem ser alcançados se a mobilização ideológica, moral e 
ngitativa das massas, se “o espírito” não estiver previamente limi- 
indo a finalidades parciais e restritas. Pela sua própria natureza, as 
lutas de massas não podem ser travadas com sucesso se se propu- 
serem a priori “finalidades parciais e puramente táticas”, mas de- 
vem ser postas sob o signo de idéias e postulados revolucionários 
grandiosos e universais. A permanente atualidade da luta de massa 
pelas reformas obrigou a social-democracia austríaca a conservar a 
idéia e a terminologia revolucionárias; não permitiu que surgissem 
entre suas fileiras nem a concepção de uma revisão teórica do 
marxismo revolucionário, nem um culto do pragmatismo reformis- 
ta, tais como se manifestavam, naquele mesmo momento, no inte- 
rior da social-democracia alemã. 


É óbvio que, ao trazer à luz as raízes históricas do austro- 
marxismo, não temos certamente a pretensão de considerar tais 
características da fase inicial do movimento com uma espécie de 


4. Cf. Otto Bauer, Die Nationalititenfrage und die Sozialdemokratie, Viena, 
1907; H. Mommsen, Die Sozialdemokratie und die Nationalititenfrage im 
Habsburgischen Vielvôólkerstaat, vol. 1, Viena, 1963; A. Agnelli, “Socialismo 
e problema delle nazionalità in Otto Bauer”, in Annali delPInstituto G. G. 
Feltrinelli, 1973. 
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determinismo férreo, como se o austromarxismo de entre as duas 
guerras pudesse ser explicado com base em seu passado, a ponto 
de poder ser “deduzido” dele de forma fatalista. Todavia, não 
podemos negligenciar um elemento essencial do austromarxismo, 
ou seja, o fato de que a essa corrente liga-se uma série de refle- 
xões e de interpretações filosóficas do marxismo, cujo primeiro 
núcleo se encontra no ensaio de Max Adler, Kausalitit und Te- 
leologie im Streit um die Wissenschaft (Causalidade e teleologia 
na disputa sobre a ciência), publicado em 1904, no curso da polê- 
mica sobre o revisionismo. Adler reconhecia que a discussão sobre 
o revisionismo abrira uma crise do marxismo, cujas origens indica- 
va na insuficiente concretização de alguns conceitos fundamentais. 
A tese da qual partia era a de que a concepção materialista da 
História nada tinha a ver com o materialismo filosófico: 


“O que contribuiu principalmente para a interpretação de Marx 
como materialista foi a definição de sua concepção da história 
como materialista e o mal-entendimento amplamente difundido 
dessa teoria, segundo o qual o desenvolvimento econômico — no 
qual ela reconhecera o elemento determinante de todo o processo 
histórico — seria um simples movimento da matéria morta, da 
‘matéria social”, em relação à qual o pensamento e a vontade dos 
homens apareceria precisamente como um produto supérfluo e uma 
estranha duplicação do evento, do mesmo modo como, aliás, já 
antes, a vida espiritual devia aparecer na cabeça do homem com 
relação aos processos cerebrais que a ‘produzem’. Formou-se assim, 
depois, uma exposição de sua teoria que vai diretamente contra 
todo o pensamento de Karl Marx, uma exposição que é realizada 
particularmente pela burguesia, com finalidades polêmicas, mas que 
por vezes era encontrada também em alguns dos seus seguidores, 
que se achavam nesse sentido, por assim dizer, predestinados pela 
sua ulterior profissão de fé materialista, segundo a qual o espírito 
e a vontade humana não têm propriamente nenhuma realidade na 
história e só aparentemente seriam ativos nessa; segundo a qual, 
portanto, todas as idéias da filosofia, da religião, do direito e da 
arte seriam, por assim dizer, somente as sombras que o poderoso 
movimento das relações econômicas projetaria na parede sensível 
dos cérebros humanos” 5. 


5. Max Adler, Kausalitit und Teleologie im Streit um die Wissenschaft, Vie- 
na, 1904, p. 98 (trad. Italiana: Causalitô e teleologia nella disputa sulle 
scienze, Bári, 1967, pp. 100-101). 
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Ora, a “matéria” de que Marx e Engels haviam falado nada 
tem a ver com a matéria das ciências naturais, mas se refere às 
relações econômicas dos homens, a relações humanas que, em 
última instância, remetem a fatores espirituais. A fórmula dos clás- 
sicos, da matéria que é transformada na mente humana, faz refe- 
rência a Kant: a realidade é dominada através das formas a priori 
da intuição e das categorias a priori do intelecto puro (substância, 
causalidade, etc.), às quais Max Adler adiciona o caráter social da 
consciência. Esse mundo não existe fora da consciência, mas é inde- 
pendente da consciência individual, subjetiva; a natureza social da 
consciência busca poderosamente se realizar: a idéia da evolução 
e o desenvolvimento efetivo se enraízam na estrutura social da 
consciência. O campo de tensão que subsiste no marxismo entre a 
necessidade da lei e a decisão voluntária apresenta-se, em Max 
Adler, na forma de uma nova variante, destinada a caracterizar 
profundamente o austromarxismo: por um lado, um determinismo 
que encontrará ampla expressão nas avaliações políticas (todas as 
derrotas aparecem como inevitáveis, objetivamente determinadas); 
e, por outro, uma cisão entre a ciência e o mundo ético da vontade 
e do dever, pelo que toda decisão tem caráter moral. 


É evidente que uma interpretação do austromarxismo só é 
possível hoje com base numa concreta investigação histórica das 
circunstâncias políticas, sociais, econômicas e culturais, em cujo 
âmbito essa tendência operou; todavia, deve-se ter presente que faz 
parte de tais circunstâncias e fatores o próprio austromarxismo: sua 
atividade e a discussão que empreendeu sobre os problemas con- 
temporâneos foram determinadas em ampla medida pelo específico 
aparelho de idéias — formas de abordagem, experiências, mentali- 
dades, contrastes, valores e carências — através do qual ele se 
inseriu nas novas condições históricas, enfrentando a problemática 
delas. 


2. “Um grande partido num pequeno país” 


Depois do que dissemos, não deveria surpreender o fato de 
que — durante a Primeira Guerra Mundial, apesar das grandes 
divergências de opinião — a unidade da social-democracia austría- 
ca não tenha sido quebrada (em nítida antítese com a cisão ocor- 
rida na Alemanha). A oposição de esquerda, que se identificava 
com o movimento de Zimmerwald, obteve a maioria — sob a dire- 
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ção de Friedrich Adler e de Otto Bauer — nos anos 1917-1918; 
e a direção do Partido passou para a ala esquerda, sem grandes 
abalos internos 6. 


O definitivo colapso militar da Alemanha e da Áustria-Hun- 
gria, em outubro de 1918, levou em ambos os países à queda da 
monarquia, e à dissolução — há muito temida — do Estado tetra- 
nacional em seus elementos nacionais. O que restou constituiu o 
“Estado residual” que foi a Áustria alemã. Ainda na época da 
monarquia, os teóricos do austromarxismo consideravam a solução 
de uma Grande Alemanha como alternativa eventual — não atual, 
mas “histórica” — ao Estado tetranacional. Mas, depois de novem- 
bro de 1918, a social-democracia da Áustria alemã passou a ver 
na anexação à República Alemã, à sua economia e ao seu movi- 
mento operário, não apenas uma “eventual perspectiva histórica”, 
mas um postulado de intensa atualidade, ou, melhor, a única ânco- 
ra de salvação. Nos primeiros e decisivos anos da República aus- 
tríaca, quando essa se encontrava sob a influência determinante 
da social-democracia (governo de coalizão, do qual Karl Renner 
era o Primeiro-Ministro e Otto Bauer, o Secretário de Estado das 
Relações Exteriores), a desejada anexação à Alemanha foi obstacu- 
lizada pelas potências vencedoras; mais tarde, quando o controle 
do Estado passou para os partidos burgueses, o interesse do gover- 
no austríaco pela anexação cessou, voltando a ser de novo defendi- 
da somente nos anos 30, depois da violenta repressão antidemocrá- 
tica na Áustria, e quando o nazismo conquistou o poder na 
Alemanha: tornou-se então a palavra de ordem de uma ala da 
direita burguesa, que se tornava cada vez mais irresistivelmente 
forte”. Da quase total interrupção das relações entre os países 
danubianos que haviam pertencido à monarquia dos Habsburgos, 
por um lado, e da fracassada anexação à República de Weimar, por 
outro, derivaram a impossibilidade de uma existência econômica 
autônoma do “Estado residual”, assim como o isolamento da social- 
democracia austríaca. 


6. Cf. R. Neck, Arbeiterschaft und Staat im Ersten Weltkrieg 1914-1918, 2 
vols., Viena, 1964-1968; L. Briigel, Geschichte der Osterreischischen Sozial- 
demokratie, Viena, 1925; H. Hautmann, “Die Kriegslinke in der Sozialde- 
mokratischen Partei Österreichs zwischen 1914 und 1918”, in Die Zukunft, 
Viena, 1971, n.º 13-14. 

7. Sobre a orientação de Bauer em favor de uma “grande Alemanha”, cf. 
Leichter, Otto Bauer, cit., e também Bauer, Zwischen zwei Weltkriegen?, cit. 
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[Issa situação objetiva, bem como seu reflexo subjetivo psico- 
laun e ideológico, constituíram as premissas da recusa dos social- 
dumocrntas de aceitarem a reivindicação, apresentada tanto pelos 
vomunistas quanto pela ala social-democrata de esquerda, de de- 
wnvolver a revolução ocorrida na Áustria em 1918-1919, sob 
epemonia socialista, no sentido da realização de uma República dos 
Cruselhos austríaca, aliada à República dos Conselhos húngara. 
O porta-voz da Internacional Comunista, Karl Radek, acusava 
então a social-democracia austríaca de 


“utilizar todos os meios para impedir o proletariado austríaco de 
unir suas forças às do proletariado húngaro — os víveres pode- 
tiam provir de Banato e da Eslováquia —; de criarem em conjunto 
um exército proletário, como meio de frustrar os ataques da con- 
tin-revolução; de indicarem juntos o caminho a ser seguido pelo 
proletariado das outras nações da ex-monarquia dos Habsburgos” 8. 


Por seu lado, os dirigentes austromarxistas (Otto Bauer, 
lredrich Adler, Julius Braunthal e outros) replicavam, em subs- 
tincin, que o verdadeiro problema não consistia em tomar o poder, 
mins em conservá-lo; e que uma Áustria socialista isolada, boico- 
tula pelos camponeses (submetidos à influência clerical-burguesa), 
pstaria condenada à intervenção militar estrangeira e a uma vitória 
du contra-revolução, bem como abandonada à fúria do terror bran- 
vo, o proletariado austríaco, diziam, devia ser defendido contra 
exe destino”. Naturalmente, a validade desse argumento não pode 
scr demonstrada “acima de qualquer dúvida”, nem tampouco refu- 
uda; mas até mesmo um crítico do austromarxismo acima de 
qualquer suspeita de “esquerdismo”, como Norbert Leser, não pode 
dcixar de formular suas próprias dúvidas a respeito: 


“Não era absolutamente seguro que as tropas da Entente seriam 
efetivamente mobilizadas; e que, no caso de uma mobilização, uma 
parte delas não se recusasse a combater. E tampouco era de excluir 
a possibilidade de que as Repúblicas dos Conselhos vizinhas con- 


K. Protokoll der 3. Reichskonferenz der Kommunistische Partei Deutschôs- 
terreichs, Dezember 1919, Viena, 1920, p. 69. 

9, Die Arbeiterrite in Deutschôsterreich, ihre Geschichte und Politik. Die 
Heratungen und Berschliisse der II. Reichskonferenz. Das Organisationstatut. 
Im Auftrag der Reichsvollzugsausschusses, editado por J. Braunthal, Viena, 
1919. 
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seguissem garantir os víveres indispensáveis. Mas a vontade de 
explorar uma possibilidade tão débil e de enfrentar situações tão 
incertas não podia estar presente; examinando-se bem, ela faltara 
também antes e faltaria depois, em situações muito menos arris- 
cadas e quando a coerência com as próprias convicções não podia 
ser facilmente eludida” 10. 


Depois da vitória da contra-revolução na Hungria e do adven- 
to do fascismo na Itália, e também em consegiiência da consolida- 
ção da reação burguesa-nacionalista na Alemanha, cristalizou-se 
cada vez mais na social-democracia austríaca a consciência do seu 
isolamento; e o que fora no passado uma avaliação e decisão 
estratégicas — não importa se verdadeiras ou falsas — assumiu 
cada vez mais a forma de um complexo de inferioridade permanen- 
te, a ponto de paralisar qualquer decisão possível. Esse estado de 
coisas foi reconhecido com a máxima clareza e formulado do modo 
mais lúcido por Oskar Pollack, que foi durante muitos anos reda- 
tor da Arbeiter Zeitung: 


“Isso determinou aquela trágica contradição que é o destino da 
social-democracia austríaca no após-guerra: a de ser um grande 
partido num pequeno país. Toda a força de sua exemplar organi- 
zação (...) não pode eliminar essa contradição. Toda a força 
política contida no percentual de seus votos — 41,13% no país, 
59,98% em Viena — não suprime essa impotência. E, se amanhã 
o Partido conquistasse influência no governo, tratar-se-ia do gover- 
no de um país sem nenhuma influência e independência real, de- 
gradado a objeto da política de países estrangeiros” 11, 


Esse estado de coisas encontrou sua expressão clássica nos 
eventos de 15 de julho de 1927. Motivadas pela indignação em 
face da descarada justiça de classe burguesa, que absolvera fascis- 
tas responsáveis pelo assassinato de alguns operários em Schatten- 


10. Leser, Zwischen, Reformismus und Bolschevismus, cit., p. 304. Cf. tam- 
bém K. R. Stadler, Hypothek auf die Zukunft. Entstehung der österreichis- 
chen Republik 1919-1921, Viena, 1968; O. Bauer, Die österreichische Revo- 
lution, Viena, 1923; J. Braunthal, Kommunisten und Sozialdemokraten, Vie- 
na, 1920; H. Hautmann, Die verlorene Räterrepublik. Am Beispiel der Ko- 
mmunistichen Partei Deutschösterreichs, Viena, 1971; O. Bauer, “La marche 
au socialisme”, in Pages socialistes, Paris, 1919, n.º 1. 

11. O. Pollack, “Die österreichische Partei, und die Internationale”, in Der 
Kampf, XXIV, 1931, n.º 7/8, p. 337. 
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dorf, as massas proletárias vienenses foram às ruas, incendiaram o 
Palácio da Justiça, exigiram a mobilização da Liga Republicana de 
Defesa e a distribuição de armas. A resposta de Otto Bauer foi 
que isso significaria a eclosão de uma guerra civil aberta, que devia 
wr evitada enquanto possível. E, mais tarde, reduzindo a um deno- 
minador comum suas posições de 1919 e 1927, explicou: “O que 
não pudemos ousar num período de agudas tensões revolucionárias, 
sem correr o risco de um provável suicídio, ousá-lo agora, que a 
reação na Europa é muito mais forte, teria sido seguramente um 
suicídio” 12, Mas até mesmo um colaborador que lhe era próximo, 
vomo Otto Leichter (que, mais tarde, escreverá também a biografia 
de Otto Bauer), expressou dúvidas e perplexidade diante dessa 
resposta: 


“Teria sido mesmo um suicídio se os trabalhadores tivessem oposto 
resistência aos seiscentos policiais prontos para disparar, e tivessem 
assim acabado com o pesadelo dessas fuzilarias? É verdade que, 
em 1927, não havia na Europa uma situação revolucionária. Mas 
teria sido suicídio empreender a luta naquele momento, quando o 
movimento operário austríaco alcançara seu apogeu, enquanto mais 
tarde, em 1934, espremido entre uma Itália solidamente fascista e 
a Alemanha hitleriana, depois de quatro anos de desemprego gene- 
ralizado, o partido teve de ousar sua luta última e decisiva?” 13 


Os exemplos e os episódios citados ilustram um dos traços 
mais característicos do austromarxismo, uma sua tendência consti- 


O. Bauer, Die politische und wirtschaftliche Lage Österreichs, Referat 
auf dem 14. Verbandstag der österreichischen Metallarbeiter, am 26. Sep- 
tember 1927, Viena, 1927, p. 53. Veja-se também o seu informe Die politi- 
whe Lage, ao Congresso de outubro de 1927, nos atos do Congresso, e id., 
L'insurrection des travailleurs autrichiens. Ses causes et ses conséquences”, 
in L'Églantine, Bruxelas, 1934. Cf. também a crítica comunista da época: D. 
Manuilski, “Die sozialdemokratische Henker des österreichischen Proleta- 
rints”, in Kommunistische Internationale, 1927, p. 1955; L. Trótski, Die ös- 
terreichische Krise, die Sozialdemokratie und der Faschismus, Viena, 1929; 
L. Spira, Lehrheft zur Geschichte der österreichischen Arbeiterbewegung, vol. 
Il: Vom Weltkrieg bis 1927, Viena, 1952; Der Scheideweg. Faschismus oder 
ialismus. Manuilski, Vorsitzender der Kommunistischen Internationale, an- 
wortet Otto Bauer, Hamburgo, 1933; B. Kun, Die Februarkämpfe in Ös- 
rreich und ihre Lehren, Moscou, 1934. 
13. O. Leichter, Glanz und Elend der Ersten Republik. Wie es zum ósterreis- 
chichen Biirgerkrieg kam, Viena, 1964, p. 53. 
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tutiva que vai muito além de considerações singulares e de decisóen 
táticas: o chamado “expectativismo”, que levava a adiar permanen 
temente as grandes decisões, e quase como que por “princípio”, 
numa expectativa mistificadora “de tempos melhores”, de um afrous 
xamento da pressão reacionária internacional e de uma atenuação 
da absoluta dependência econômica em relação ao Ocidente capi- 
talista. 


3. Valores e contradições 


Prescindindo do cerco reacionário externo e da dependência 
econômica da Áustria, o austromarxismo tinha consciência de sua 
debilidade interna, enquanto a influência socialista restasse limitada 
ao proletariado urbano. Nessa situação, a social-democracia austría- 
ca — a primeira a fazê-lo entre todos os partidos social-democra- 
tas depois da Primeira Guerra Mundial — publicou um detalhado 
programa agrário, minutado e desenvolvido por Otto Bauer, e apro- 
vado pelo Congresso do Partido em 1925. Esse programa basea- 
va-se numa brilhante análise marxista; levava em conta tanto os 
princípios socialistas quanto as necessidades concretas ligadas ao 
aumento da produtividade agrícola; e, finalmente, levava em con- 
sideração, de modo realista, a tradição e a mentalidade profunda- 
mente individualista da população rural 14, 


Todavia, os resultados foram praticamente nulos, já que a 
esmagadora maioria dos camponeses estava sob a influência exclu- 
siva — espiritual e política — dos partidos clerical-burgueses, cheia 
de desconfiança e de preconceitos em face de tudo o que provinha 
“da cidade vermelha e sem Deus”. Portanto, não havia nenhuma 
possibilidade real de que — apesar do excelente programa agrário 
e de uma viva agitação socialista no campo — a tradicional vota- 
ção de massa dos camponeses em favor do governo burguês 
(“negro”) se modificasse. A única possibilidade de superar esses 


14. Cf. Das Agrarprogramm der deutsch-ôsterreischichen Sozialdemokratie. 
Viena, 1925; Otto Bauer, Sozialdemokratie Agrarpolitik. Erläuterung des 
Agrarprogramms der deutsch-österreichischen Sozialdemokratie, Viena, 1926; 
id., Der Kampf um Wald und Weide. Studien zur österreichischen Agrarge- 
schichte und Agrarpolitik, Viena, 1925; A. Martinov, “Die neue Agrarpro- 
gramm der ósterreischichen Sozialdemokratie”, in Die Kommunistische In- 
ternationale, VII, 1926, n.º 1. 
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puvuncertos e essa desconfiança em face dos “vermelhos” era 
ppresentada pela instauração de um governo socialista, que reali- 
gnano « concretizasse o programa agrário de 1925, pondo assim os 
pumponeses diante de fatos consumados, vantajosos para eles. 
[home modo, o próprio campo, com base em suas próprias expe- 
pm ins, teria podido comparar a política agrária do governo “ne- 
gro" com a do governo “vermelho”; e isso teria finalmente podido 
garantir ao governo socialista o apoio de uma parte da população 
mal c a neutralidade de uma outra parte. Mas, dada a estrutura 
puonómico-social do eleitorado austríaco, os “8% que faltavam” 
puta alcançar uma maioria parlamentar absoluta e instaurar um 
puverno social-democrata dificilmente podiam ser alcançados; e 
uma alternativa extraparlamentar à obtenção da maioria parla- 
mentar mediante eleições regulares jamais foi levada em conside- 
who pela social-democracia austríaca (e mem tampouco por 
outras). Assim, com seu excelente programa agrário, mas com uma 
influência limitada quase exclusivamente às cidades, ela permanecia 
condenada a uma permanente minoria parlamentar '5. 


Por outro lado, se o austromarxismo não levava em considera- 
sho a possibilidade de conquistar o poder por outro caminho que 
não o parlamentar, recusava igualmente a convicção — difundida 
na social-democracia internacional — de que a participação em 
governos de coalizão com partidos burgueses pudesse substituir uma 
muioria parlamentar absoluta e um governo socialista, ou, pelo 
menos, preparar-lhes o caminho. Os austromarxistas viam na opo- 
nição a regra, enquanto a coalizão lhes aparecia como a exceção, 
como algo que só pode ter lugar quando a social-democracia se 
torna a força predominante no Estado, mas não se sente ainda bas- 
tante forte, naquele momento, para governar sozinha; e quando 
ela é capaz de imprimir a essa condição de transição sua marca 
socialista. Essa original estratégia da social-democracia austríaca 
cra contestada até mesmo em seu interior, sendo submetida a uma 
áspera crítica por muitos partidos social-democráticos estrangeiros, 
do ponto de vista do reformismo “clássico”. Todavia, a direção 
do Partido austromarxista, em particular na pessoa de Otto Bauer, 
fez com que sua posição predominasse nos órgãos partidários 


15. Somente nas eleições de outubro de 1975 é que a social-democracia aus- 
tríaca conseguiu penetrar no campo, obtendo uma parte notavel dos votos 
camponeses, graças a uma dinâmica política agrária. 
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e a conservou- obstinadamente, desde a dissolução da coalizão 
com hegemonia socialista (1920) no final da Primeira Guerra 
Mundial 6. 


Essa atitude em relação ao problema “oposição ou coalizão” 
constituiu um elemento orgânico daquela ausência de ilusões que 
foi característica do austromarxismo. Os dirigentes da social-demo- 
cracia austríaca mantiveram-se imunes a toda uma série de ilusões 
reformistas difundidas em outros países: na avaliação da classe e 
dos partidos burgueses, do insuperável contraste de interesses entre 
as classes e da consequente inevitabilidade da luta de classes, assim 
como do caráter classista do Estado e dos seus órgãos; na indicação 
da impossibilidade de uma “passagem” gradual e orgânica do ca- 
pitalismo ao socialismo; no reconhecimento da necessidade de uma 
estreita relação entre a oposição parlamentar e a mobilização extra- 
parlamentar das massas; na constante vigilância contra as intenções 
e as intrigas da burguesia, ao ponto de se preparar até mesmo 
militarmente “para o pior”, ou seja, para a eventualidade de um 
recurso burguês à violência contra a classe operária e suas organi- 
zações (1923: fundação da Liga Republicana de Defesa). Mas, 
de sua originalidade, essa atitude desencantada, fundada na cons- 
ciência marxista das efetivas relações de classe, estava em aguda 
contradição com a tese dominante, ou seja, a da impotência, da 
absoluta falta de qualquer saída (“em nossas miseráveis condições 
austríacas”), que excluía a priori qualquer possibilidade de extrair 
conclusões ativas e revolucionárias da justa análise e dessa louvável 
ausência de ilusões. Revela-se aqui uma insuficiência fundamental 
do marxismo austríaco: sua força estava na análise, na compreen- 
são histórica e dialética dos fenômenos e dos processos, na “inter- 
pretação do mundo”; já a sua debilidade estava no fato de que, 
negligenciando um postulado fundamental do marxismo — ou seja, 
a exigência de traduzir a interpretação em ação —, frequentemente 
deixava de cumprir a instância formulada por Marx na décima 
primeira tese sobre Feuerbach: “trata-se agora de transformar o 
mundo”. 


Particularmente interessantes foram as afortunadas tentativas 
de realizar na Áustria um amplo programa de reformas, no campo 


16. Cf. as seguintes obras de Otto Bauer: Die österreichische Revolution, 
cit.; Der Kampf um die Macht, Viena, 1924; “Das Gleichgewicht der Klassen- 
kräfte”, in Der Kampf, 1924; Zwischen zwei Weltkriegen?, cit. 
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da política fiscal, da previdência social, da construção civil popu- 
lar, da instrução pública, da saúde, etc., nos municípios com maio- 
ria socialista. Decerto, não surpreende o fato de que esse trabalho 
construtivo, que encontrou sua expressão mais grandiosa na “Viena 
vermelha”, tenha sido violentamente atacado pela direita burguesa. 
Mas também os comunistas submeteram a “Viena vermelha” a uma 
crítica inexorável, acusando o austromarxismo de se servir dela 
para “compensar” sua incoerência política, bem como para afastar 
as massas da luta de classe revolucionária. Ao contrário, Julius 
Braunthal formulou a autêntica explicação austromarxista dessa 
política construtiva em nível municipal nos seguintes termos: 


“No curso dos próximos quatro anos, o exemplo de Viena mos- 
trará à população como é poderosa a força criadora que se abriga 
na democracia e no socialismo. Esse magnífico conjunto de reali- 
zações, que brilha ainda mais contra o pano de fundo da obra de 
desmantelamento desejada pelo governo reacionário-capitalista, pre- 
nunciadora de obscura morte e de decadência cultural, conquistará 
irresistivelmente nas próximas eleições — se for unido ao trabalho 
organizado pela conquista do poder — os 250.000 eleitores que 
ainda são necessários para que a social-democracia alcance, no 
Estado, a maioria absoluta” 17, 


Na realidade, essas expectativas eleitorais não se cumpriram, 
nem nas eleições subsequentes nem nas que se realizaram mais 
tarde; e isso porque se revelou que o apoio da população urbana, 
por si só, não era capaz de assegurar os “poucos votos que falta- 
vam” para alcançar a maioria absoluta. Porém, o trabalho constru- 
tivo dos “municípios vermelhos” contribuiu amplamente para 
consolidar a hegemonia socialista na população ativa; fortaleceu, 
nos membros do Partido e nos simpatizantes, a confiança nas pos- 
sibilidades do socialismo, a consciência da superioridade moral e 
vital do mesmo sobre o capitalismo. Todavia, também aqui se 
revelou uma contradição fundamental. O trabalho construtivo dos 
“municípios vermelhos” fortaleceu certamente a solidariedade no 
interior da social-democracia; mas, ao mesmo tempo, foi considera- 
do pelo governo burguês como um desafio, induzindo também o 
alinhamento burguês a cerrar fileiras. O contraste cada vez mais 


17. J. Braunthal, “Auf dem Weg zur Macht”, in Der Kampf, XVI, novembro 
de 1923, n.º 11, p. 348. 
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áspero entre a “Viena vermelha” e o governo “negro” não podia 
continuar ao infinito, sem levar a um choque frontal. Essa polari- 
zação devia ser necessariamente superada, ou mediante a tomada 
do poder pelos socialistas em toda a Áustria, ou através de uma 
interrupção da hegemonia socialista na Capital e da adequação 
dessa à posição do governo e à sua autoridade política. Portanto, 
se a “Viena vermelha” devia representar um prelúdio à luta por 
uma “Áustria vermelha”, uma plataforma de lançamento e um 
instrumento na luta político-revolucionária pela conquista do poder, 
essa posição era plenamente legítima e louvável do ponto de vista 
do socialismo revolucionário. Mas, na ausência de tal perspectiva 
e de tal objetivo, o próprio trabalho construtivo devia fatalmente 
se transformar em seu oposto, ou seja, em algo que despertava 
ilusões reformistas nos trabalhadores e impulsos subversivos na 
burguesia. Levando em conta essas contradições e esses perigos, a 
ala esquerda da social-democracia enunciou sua própria posição 
na seguinte palavra de ordem: “Da Viena vermelha à Áustria ver- 
melha!”. 


Estreitamente ligado ao trabalho construtivo dos municípios foj 
a tentativa — igualmente afortunada — de não atingir apenas os 
membros do Partido e sua periferia no nível eleitoral e organiza- 
tivo, mas de consolidar também a adesão deles ao Partido e a seus 
objetivos através de uma cerrada rede de iniciativas culturais 
esportivas, educacionais e pedagógicas, com a finalidade de ampliar 
o horizonte dos mesmos, de imunizá-los contra as influências inte- 
lectuais da sociedade burguesa e de formar “homens novos”. Sobre 
isso, o austromarxismo formulou a tese de que a educação para o 
socialismo não podia esperar a tomada do poder, mas que, ao 
contrário, tal educação devia se tornar uma arma afiada, um ele- 
mento integrante e revolucionário da luta de classe política e sindi- 
cal!8, Também esse ponto foi objeto de críticas, da direita e da 
esquerda; a direita afirmou que essa obra socialista de instrução 
e educação dos proletários fortalecia a polarização de classe, irritava 
a camada média e apressava o processo de fascistização da pequena 
e da grande burguesia; já a esquerda voltou a levantar a objeção 
de que, desse modo, despertavam-se ilusões reformistas e “evolu- 
cionistas”, desviando as massas proletárias da “justa” luta de classe, 


18. Max Adler, Neue Menschen. Gedanken über sozialistische Erziehung, 
Berlim, 1924 (trad. italiana, Z socialismo e gli intellettuali, Bári, 1974). 


266 








da luta política. A ala esquerda da social-democracia manteve-se 
firmemente no terreno da afirmação incondicional e da políticn 
socialista de construção no nível municipal e da obra socialista de 
instrução e educação; mas lutou pela sua integração incondicional 
na luta política pelo poder no Estado, e por sua reestruturação em 
sentido socialista e revolucionário. 


4. O Programa de Linz 


Depois da fundação da República Austríaca, afirmara-se repe- 
tidamente a exigência de atualizar os velhos programas da social- 
democracia, redigidos sob o regime monárquico (o programa origi- 
nário, redigido em Hainfeld em 1888-1889, e as modificações intro- 
duzidas no Congresso do Partido em Viena, em 1901). Depois de 
uma profunda preparação, essa exigência foi cumprida por ocasião 
do Congresso de Linz, em 1926. Enquanto o Programa de Hainfeld 
fora redigido por Victor Adler e Karl Kautsky, o novo Programa 
de Linz trazia a marca inconfundível da linguagem de Otto Bauer 
e de sua versão do marxismo. É a versão de um social-democrata 
de esquerda, que caracterizava v programa com as seguintes pala- 
vras: “Isto é o austromarxismo, se assim quisermos chamá-lo” 1º, 

Nesse programa, ao qual fora também incorporado o progra- 
ma agrário formulado em 1925, as posições particulares assumidas 
pelo austromarxismo no que se refere a problemas como a reforma 
e a revolução, a harmonia das classes ou a inconciliabilidade dos 
interesses de classe, cisão e unidade, coalizão e oposição, etc., tais 
posições e características anteriormente surgidas e discutidas rece- 
biam sua clara formulação, bem como uma organização mais ou 
menos sistemática e unificada. Num editorial publicado por ocasião 
da abertura do Congresso de Linz, a Arbeiter Zeitung distinguia, 
na ascensão da social-democracia, três fases: 


“A primeira é a do despertar e da união do proletariado, que con- 
quista a consciência de classe: foi o Programa de Hainfeld. A se- 
gunda é a fase da construção dos partidos social-democratas, que 
travaram uma luta organizada pelos direitos dos trabalhadores, pelo 
sufrágio universal, pela jornada de oito horas: isso significou o 


19. O. Bauer, “Austromarxismus”, in Arbeiter Zeitung, 3 de novembro de 
1927. 
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Programa de Viena. A terceira é a fase do assalto decisivo contra 
a hegemonia burguesa, da luta pelo poder: é o Programa de Linz, 
o programa da conquista do poder” 29, 


Efetivamente, no centro do Programa de Linz e da discussão 
congressual que precedera a sua aprovação, estava “o caminho para 
o poder”; e essa questão de princípio não era colocada em termos 
abstratos, mas sim concretos, com base numa análise objetiva, 
marxista, das contradições e da correlação de forças que existiam 
entre as classes na Áustria do pós-guerra. O próprio Bauer explicou 
a estrutura do seu programa nos seguintes termos: 


“Por um lado, o conhecimento concreto do caminho que leva ao 
poder; por outro, a grande tarefa intelectual e moral da educação 
para uma solidariedade de classe tão forte quanto for necessária 
no período de transição. Dirigimo-nos ao proletariado com a espe- 
rança de levar até o extremo sua vontade de poder, com a viva 
esperança de desenvolver ao máximo a vontade de cultura dos tra- 
balhadores. Espero, assim, que o nosso Partido dê à classe operária 
austríaca um programa para a conquista do poder, um programa 
para a vontade de cultura” 21, 


Se, no Programa de Linz, encontrava expressão uma intensa 
confiança nas possibilidades do socialismo, e (quase se poderia 
dizer) um intenso otimismo, havia, ao contrário, apenas referências 
à tese dominante do austromarxismo, ou seja, de que a “infeliz 
miséria austríaca” e o “cerco reacionário” eram dados efetivos que 
projetavam sua sombra nas relações de força existentes no interior 
da Austria. Todavia, o historiador não pode ignorar a estreita cone- 
xão existente entre o programa redigido em 1926 e os eventos pre- 
cedentes de 1919 ou os subsegientes de julho de 1927 (e também 
o constante recuo que se segue a esses últimos, até fevereiro de 
1934). Precisamente desse ponto de vista, observa-se uma evidente 
discrepância entre a confiança nas próprias forças e o otimismo do 
“programa da conquista do poder”, por um lado, e, por outro, a 
impotência e o derrotismo quando se trata de tomar graves decisões 
políticas e estratégicas, antes e depois de Ludz. Isso — mais do 
que qualquer inexatidão, omissão ou formulação errada do progra- 


20. Editorial da Arbeiter Zeitung, de 31 de outubro de 1926. 
21. Cf. as atas do Congresso de Linz, p. 263. 


268 





ma em particular — constituía o seu calcanhar de Aquiles. A tese 
mais famosa e mais contestada do Programa de Linz era a do 
“uso defensivo da violência”, a ameaça da ditadura do proletariado 
concebida como resposta a qualquer tentativa de instaurar uma 
ditadura burguesa. A passagem correspondente do Programa é a 
seguinte: 


“A burguesia não renunciará espontaneamente à sua posição de 
poder. Se aceita a República democrática que lhe é imposta pela 
classe operária, enquanto pode dominar sob a República, será ten- 
tada a derrubar a República democrática — instaurando uma di- 
tadura monárquica ou fascista — tão logo o sufrágio universal 
ameaçar a entrega do poder político à classe operária, ou já o tiver 
entregue (...). O partido proletário social-democrata exercerá o 
poder político na forma da democracia e com todas as garantias 
democráticas (...). Mas, se a burguesia pretender se opor à re- 
volução social — que a classe operária tem a tarefa de realizar —, 
através de uma sabotagem sistemática da vida econômica do país, 
de uma revolta violenta, conspirando com forças contra-revolucio- 
nárias estrangeiras, então a classe proletária, nesse caso, seria obri- 
gada a vencer a resistência da burguesia com os meios da dita- 
dura” 22, 


A definitiva aprovação dessa passagem pelo Congresso fora 
antecedida por uma viva discussão. A ala direita, agrupada em 
torno de Karl Renner, refutou a tese dos contrastes de classe incon- 
ciliáveis, a previsão de uma inevitável utilização da violência bem 
como a ameaça de um eventual emprego socialista da violência e 
da ditadura; viu nessas teses um abandono dos princípios do socia- 
lismo democrático, e assinalou o iminente perigo de que tais formu- 
lações fossem exploradas demagogicamente pela burguesia para 
isolar a social-democracia das camadas médias e, em particular, dos 
camponeses. A ala esquerda, agrupada em torno de Max Adler, 
afirmou e sublinhou que — se o conceito marxiano de “ditadura 
do proletariado” fora deformado pelos comunistas, no sentido da 
instauração da hegemonia burocrática de uma minoria sobre as 
massas do proletariado e dos camponeses — isso não constituía um 
motivo suficiente para abandonar tal postulado marxista. Ao con- 
trário: uma “ditadura do proletariado” autenticamente marxista, 


22. Ibid., pp. 175 e ss. 
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no sentido de uma democracia social (e não apenas política), uma 
ditadura da esmagadora maioria da população, da população ativa, 
era indispensável para a realização da passagem do capitalismo ao 
socialismo. No texto final, a exigência de Adler — de acolher no 
programa o conceito de “ditadura do proletariado” no sentido de 
um sistema estatal de transição — foi rechaçada; mas a expressão 
“ditadura dos trabalhadores” foi inserida no Programa, no sentido 
de um período de transição eventualmente inevitável no caso de 
uma guerra civil “imposta à classe proletária” 2. 

Quando, depois dos eventos de julho de 1927, elevou-se mais 
forte a voz dos que viam na adoção do Programa de Linz — com 
suas formulações de esquerda —, e na terminologia e agitação radi- 
cais neste baseadas, a causa da evolução da burguesia em sentido 
reacionário e fascista e da regressão da social-democracia até 1934, 
Otto Bauer respondeu: 


“Desde 1927, continua a se repetir até a náusea: a linguagem dos 
nossos oradores e dos nossos jornais exasperou o sentimento de 
poder dos trabalhadores e irritou e unificou seus adversários. O 
parlamentar fala, o jornalista escreve: é a profissão deles. E am- 
bos tendem a crer que o modo de falar e de escrever determina o 
andamento da história. Mas não serão estranhos os marxistas que 
explicam através da fraseologia o que é resultado inevitável de uma 
lei histórica universal?” 24, 


De qualquer modo, a terminologia e a propaganda austromar- 
xista foram estigmatizadas pela burguesia como “variante do bol- 
chevismo”; e essa declarou que, no final das contas, com o Pro- 
grama de Linz, o austromarxista se “desmascarara, revelando-se 
abertamente como o que na realidade sempre fora”. 


Um típico exemplo de crítica comunista ao Programa de Linz, 
ao contrário, foi o de H. Hautmann e R. Kropf: 


“O Programa de Linz vem ao encontro da insatisfação dos traba- 
lhadores com uma linguagem enérgica, revolucionária; e, indubita- 


23. M. Adler, Politsche oder soziale Demokratie. Ein Beitrag zur sozialistis- 
chen Erziehung (trad. italiana, Democrazia politica e democracia sociale, 
Roma, 1945). Cf. também as atas do Congresso de Linz, pp. 286-292; M. 
Adler, “Zur Diskussion des neuen Parteiprogramms”, in Der Kampf, XIX, 
1926, pp. 490-498. 

24. Bauer, “Kritiker Links und Rechts”, cit., p. 445. 
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velmente, devia também ser considerado como um meio para neu- 
tralizar esse estado de espírito perigoso para o Partido. O núcleo 
do Programa — autêntico produto do austromarxismo — não era 
absolutamente revolucionário. O objetivo essencial era que o Par- 
tido viesse a conquistar o poder estatal em decorrência do sufrágio 
universal e, portanto, com os famosos 51% de votos que, segundo 
Bauer, teriam permitido à social-democracia instaurar o socialismo 
na Áustria. Decerto, vinha ao encontro das correntes de esquerda 
com a famosa passagem segundo a qual o proletariado devia sem- 
pre estar em guarda, e, quando a burguesia se opusesse à transfor- 
mação socialista da sociedade, o proletariado seria obrigado a “ven. 
cer a resistência da burguesia com os meios da ditadura” (...). Na 
realidade, também essa fórmula, aparentemente bastante revolu- 
cionária, deixava transparecer a posterior política de recuo, já que 
a ditadura do proletariado era considerada como meio de defesa 
último e extremo através de uma espécie de identificação com 
a teoria burguesa do direito de resistência” 25, 


A debilidade da crítica comunista ao Programa de Linz não 
reside na indicação de suas carências, incoerências ou contradições: 
enquanto caminhava nessa direção, estava em solo firme, ainda 
que por vezes exagerasse. Sua debilidade residia no fato de que se 
deixava fregientemente levar a uma consideração de fenômenos 
historicamente condicionados de um modo essencialmente subjeti- 
vista, ou seja, como expressão de interesses de agitação e de par- 
tido, quase como “mistificação”, como “conspiração e intriga diabó- 
lica”, tramada substancialmente em vista de impedir por todos os 
meios a passagem dos trabalhadores social-democratas para o Parti- 
do Comunista. Ora, ainda que não se possa excluir que motivações 
desse tipo tenham tido algumas vezes um certo papel no austromar- 
xismo, elas não podem seguramente oferecer a chave para a sua 
compreensão histórica. Uma avaliação objetiva do Programa de 
Linz deve necessariamente nos levar à conclusão de que ele foi um 
dos mais brilhantes resultados teóricos, um dos ápices alcançados 
pela história do movimento operário europeu do primeiro pós- 
guerra. Mas também, por outro lado, é um fato que a eventual 


25. H. Hautmann e R. Kropf, Die ósterreichischen Arbeiterbewegung vom 
Vormirz bis 1945, Viena, 1974, pp. 150-151. Para a crítica comunista da 
época, cf. sobretudo o artigo de N. Bukhárin, “Das neue Programm der ôs- 
terreichischen Sozialdemokratie”, in Kommunistiche Internationale, VII, 1926, 
n.º 1, reimpresso em setembro de 1926 em alguns números da Rote Fahne 
de Viena. 
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necessidade do uso da violência por parte da classe proletária foi 
deslocada nesse programa para uma distância abstrata; e uma possi- 
bilidade assim confinada a uma “dimensão histórica” (da qual 
sempre se podia esperar que nunca se tornaria realidade) não era 
de molde a empenhar o Partido numa total mobilização e numa 
preparação prática para a hora decisiva — que se renunciava a 
estabelecer previamente —, deixando-se com isso a iniciativa exclu- 
sivamente à burguesia, às suas considerações e aos seus planos estra- 
tégicos %6. 


5. “Socialismo integral” 


Quando, depois do fim da Primeira Guerra Mundial, no curso 
da qual se abrira uma profunda cisão no movimento operário, 
tentou-se recriar uma organização internacional, constituíram-se — 
no imediato após-guerra — três diferentes pontos de encontro: a 
Internacional Comunista, fundada em Moscou em 1919 (a “Tercei- 
ra” Internacional); a Internacional Socialista (a “Segunda”), reno- 
vada em Genebra em 1920; e a Comunidade Internacional Operária 
dos Partidos Socialistas, criada em Viena em 1921, que seria depois 
designada brevemente como Birô de Viena ou, ironicamente, pelos 
seus adversários, como “Internacional dois e meio”. O Birô de 
Viena, criado por iniciativa dos social-democratas austríacos, era 
dirigido por Friedrich Adler, e se empenhava em diferenciar-se tanto 
do reformismo quanto do comunismo, propondo como meta a 
reunificação do movimento operário internacional dividido. Mas 
quando, em alguns partidos que haviam aderido ao Birô, ou que 
lhe eram próximos, verificaram-se cisões, e partes decisivas desses 
partidos passaram para o campo comunista (como é o caso da 
USPD alemã, dos partidos socialistas suíço, francês, italiano, etc.); 
e depois do fracasso da Conferência dos Comitês Executivos das 
três Internacionais realizada em Berlim em 1922, diante do refluxo 
da onda revolucionária e de uma relativa estabilização do capita- 
lismo quando isso ocorreu; chegou-se à fusão do Birô de Viena com 
a Segunda Internacional, transformada em Internacional Operária 
Socialista (Hamburgo, 1923), da qual se tornou secretário Friedrich 
Adler, até a dissolução da mesma em 1940. Ora, esse breve episó- 


26. Sobre tudo isso, em geral, cf. H. Feichter, Das Linzer Programm (1926) 
der österreichischen Sozialdemokratie, Linz, 1975. 
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Ms, vm st mesmo, não teve certamente nenhuma influência digna 

Malu no curso posterior da história do movimento operário; 

toi capaz de iluminar com crueza alguns aspectos essenciais 
Mo muntromarxismo: 1) o fato de que ele pertencia como organiza- 
pas no “centro” internacional; 2) sua separação das duas frentes 
mpumtus, O reformismo e o comunismo; 3) sua posição particular 
mem celução à União Soviética e ao comunismo russo. Sobre o 
tato do fuzer parte do “centro”, Otto Bauer não deixava a menor 
pussibilidade de dúvida: 


liù camaradas nos quais a palavra “centro” provoca um certo 
mul-estar. Mas eu me reconheço culpado até mesmo de ter sido o 
primeiro à usar essa palavra. Já antes da Primeira Guerra Mundial, 
tinhu a convicção de que — para o nosso Partido — a premissa 
ilu unidade e da coesão é que ele siga o caminho do centro” 2, 


Quanto ao distanciamento em relação às duas frentes por parte 
ili Birô de Viena e do austromarxismo, pelo qual esse era inspi- 
rulo, seu secretário Friedrich Adler fornece uma concisa definição: 


Creio que O contraste de que se fala poderia ser formulado bre- 

vemente nos seguintes termos: a Segunda Internacional (...) as- 
sumiu cada vez mais a forma de uma internacional da reforma 
social, limita-se cada vez mais à reforma social, ao passo que a 
Ierceira Internacional — como transparece claramente de todas 
us suas resoluções e teses — quer se limitar a ser conscientemente 
a internacional da revolução social” 28, 


Na sua posição em face da União Soviética, o aus.comarxismo 
pretendia distinguir-se desde o início — e durante todos os anos 
subsequentes — da ditadura do proletariado como sistema estatal, 
«in absoluta hegemonia de um partido e do que ele chamava de 

socialismo despótico” (em antítese ao socialismo democrático). 
[Em sua avaliação da Revolução de Outubro e da posterior criação 
do Estado Soviético, o austromarxismo estava próximo da posição 


17. Cf. as atas do Congresso de 1920, p. 240. 

28. Cf. as atas do Congresso de 1921, p. 198, e também as atas da Confe- 
rencia Internacional Socialista realizada em Viena, de 22 a 27 de fevereiro de 
1921; as atas da Conferência Internacional dos três Comitês Executivos das 
Internacionais, realizada em Berlim, de 2 a 5 de abril de 1922 (Viena, 1922); 
K. Radek, Theorie und Praxis der 2 1/2 Internacionale, Viena, 1921. 
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dos “internacionalistas mencheviques” (J. Martov e Fiodor Dan). 
Essa atitude se distinguia radicalmente daquela da maior parte dos 
partidos social-democratas. Já na época do Birô de Viena, especial- 
mente na conferência comum dos três Executivos internacionais em 
abril de 1922, Otto Bauer desenvolveu a tese — à qual ficaria fiel 
até a morte (1938) — de que, apesar das profundas divergências 
de opinião e de princípio existentes, no interior do movimento 
operário internacional, entre o socialismo “democrático” e o socia- 
lismo “despótico”, a classe e o movimento internacional dos traba- 
lhadores em seu conjunto devem se opor à burguesia e ao capita- 
lismo em escala mundial; qualquer fraqueza, qualquer concessão, 
ainda que apenas parciais, do movimento operário alterariam inevi- 
tavelmente a correlação global de forças entre burguesia e proleta- 
riado, entre capitalismo e socialismo, em desvantagem dos traba- 
lhadores, em escala mundial e também nos países singulares: “A 
vitória da reação na Rússia fortaleceria (...) a reação no mundo; 
o fracasso da grande tentativa abalaria e fé na possibilidade de um 
modo de produção socialista em todo o mundo, por um longo pe- 
ríodo” 2º, 


Dessa idéia, Bauer extrai a conclusão de que nenhuma das 
duas alas rivais do movimento operário devia ser “excomungada”, 
nem o reformismo nem o bolchevismo. Alimentava pessoalmente a 
idéia de uma possível “coexistência”, ou mesmo de uma espécie de 
“repartição das esferas de influência” entre a social-democracia, no 
Ocidente, e o comunismo soviético, no Oriente, com exclusão dos 
partidos comunistas ocidentais. Durante a grande crise econômica 
e pọ desemprego em massa dos anos 1929-1933, Bauer tentou utili- 
zar os sucessos do plano quingienal russo para a agitação anti- 
capitalista e socialista no Ocidente: 


“Um desenvolvimento do gênero mostraria ao mundo a possibili- 
dade de um ordenamento socialista da sociedade, onde um aparelho 
de produção grande e altamente desenvolvido não pertenceria mais 
aos capitalistas, e sim à coletividade dos trabalhadores (...). Mul- 
tiplicaria a fé no socialismo, a vontade de socialismo, as forças do 
socialismo no mundo” 30, 


29. O. Bauer, Rationalisierung-Fehlrationalisierung. Kapitalismus und Sozia- 
lismus nach dem Weltkrieg, vol. 1, Viena, 1931, p. 223. 
30. Ibid., p. 223. 
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Depois da vitória do fascismo na Alemanha e na Áustria, 
Otio Bauer — já então no exílio — previu uma diminuição da 
tensão tradicional entre o socialismo democrático da Europa Cen- 
tal e Ocidental, por um lado, e o comunismo russo, por outro; 
nos países do fascismo (que, no Ocidente, já não constituíam mais 
“exceções”, como no passado), as novas circunstâncias histórico- 
políticas impuseram também à social-democracia tradicional a ilega- 
lidade e métodos de luta e formas de organização revolucionárias, 
vhegando mesmo ao objetivo de uma ditadura socialista da demo- 
cencia antifascista vitoriosa (um exemplo é representado, na Áustria, 
pelos “socialistas revolucionários”), enquanto no Oriente soviético 
n contradição entre as forças de produção socialistas e o aparelho 
estatal ditatorial-burocrático deviam provocar uma pressão refor- 
vada no sentido de uma democratização: 


“A democratização da União Soviética, opõôem-se indubitavelmente 
obstáculos. Nenhuma burocracia renuncia prazerosamente a um 
domínio incontrolado (...). O proletariado se vê colocado, pela 
segunda vez, diante da tarefa da conquista da democracia política, 
mas aqui não se trata da conquista da democracia com base na 
ordem social capitalista, mas sim na ordem socialista” 31, 


O austromarxismo, desse modo, defendeu a tese de que o po- 
tencial antifascista da União Soviética e do movimento comunista 
devia ser utilizado a fundo em função da luta antifascista, bem 
como de impedir uma nova guerra mundial, ou — no caso em que 
esta eclodisse — em função da destruição militar da Alemanha fas- 
vista e da Itália, juntamente com seus satélites *2: nas teses sobre o 
problema da guerra, escritas por Otto Bauer juntamente com o 
menchevique Fiodor Dan e o socialista de esquerda francês Jean 
Lyromski 33, afirmava-se a necessidade de uma coalizão anti-hitle- 
rista das potências democráticas ocidentais com a União Soviética, 


31. Ibid., p. 229. 

12. Sobre a posição em face da União Soviética, cf. os escritos de Otto Bauer 
e, em particular, Bolshevismus oder Sozialdemokratie (1920), Rationalisie- 
rung-Fehlrationalisierung, cit., e Zwischen zwei Weltkriegen?, cit.; mas tam- 
bém os importantes artigos de Bauer e outros, publicados em Der Kampf. Cf. 
ninda Max Adler, “Unsere Stellung zu Sowjetrusslands. Die hauptsáchlichen 
Vehlerquvellen für die Beuerteilung der russische Revolution”, in Unsere Stel- 
lung zu Sowjetrussland, vol. III dos Rote Bücher, Berlim, 1932. 

33. O. Bauer, T. Dan e J. Zyromski, Die Internationale und der Krieg, 1935. 
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a exigência de uma solidariedade com esse país, inclusive por parte 
dos grupos de oposição comunista, no caso de que ele fosse atacado 
pelos nazistas; por outro lado, pedia-se ao governo soviético a 
libertação de todos os presos e deportados políticos e a ativa parti- 
cipação deles na defesa da “pátria socialista”. 


Com base nas amargas experiências e desilusões do passado, 
Bauer — ao retomar no exílio a tese sobre o “socialismo integral”, 
elaborada já no final da guerra, mas à qual emprestava agora a 
formulação definitiva e mais ampla — indicava a necessidade de 
não “dilacerar a continuidade de desenvolvimento do pensamento 
socialista” e de saber retomar todos os elementos válidos da tradi- 
ção, ou seja, os elementos reformistas e os revolucionários. 


“Não devemos — escrevia ele — contrapor ao doutrinarismo co- 
munista, por um lado, e ao doutrinarismo democrático, por outro, 
a democracia e a ditadura do proletariado como dois opostos in- 
conciliáveis entre si (...). A cisão da classe operária a partir de 
1917 teve a seguinte consegiiência: que a democracia e a ditadura 
do proletariado foram contrapostas uma à outra. Hoje, temos de 
superar dialeticamente essa contraposição (...). O socialismo de- 
mocrático ocidental é o herdeiro das lutas pela conquista da liber- 
dade espiritual e política. O socialismo revolucionário oriental é o 
herdeiro das revoluções para obter a libertação econômica e social, 
Trata-se de reunificar o que os eventos: dividiram. Nesse período 
de luta contra o fascismo, precisamos de um socialismo alimen- 
tado pelo grande pathos da luta pela liberdade (...). Mas, num 
período de gravíssimos abalos da sociedade capitalista, um socialis- 
mo plenamente consciente do insubstituível valor cuitural da liber- 
dade deve fundir essa consciência com a velha idéia socialista se- 
gundo a qual somente a transformação revolucionária da sociedade, 
apenas a sua emancipação do capitalismo, que só pode ser realizada 
mediante uma ditadura temporária, poderá garantir o grande pa- 
trimônio cultural que nos foi legado pela era burguesa contra a 
reação fascista, entregá-lo a todo o povo, liberá-lo dos limites bur- 
gueses e, somente assim, completá-lo, transformando-o numa reali- 
dade plena para todo o povo” 34. 


34. Bauer, Zwischen zwei Weltkriegen?, cit, p. 224 (trad. italiana cit., pp. 
192-199). 
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GIACOMO MARRAMAO 


Entre bolchevismo e social-democracia: 
Otto Bauer e a cultura política do austromarxismo 


l. Otto Bauer e a Revolução de Outubro 


Em setembro de 1917, regressava a Viena um Otto Bauer 
profundamente marcado por três anos de prisão transcorridos na 
Rússia. Nele pesara, de modo particular, a breve mas intensa expe- 
riência política vivida nos meses decorridos entre sua libertação 
(ocorrida com a Revolução de Fevereiro) e a autorização a re- 
gressar à pátria !, O sensível deslocamento de Bauer das posições 
moderadas do período anterior à guerra para uma atitude decidi- 
damente internacionalista e aberta à compreensão do processo 
revolucionário iniciado na Rússia foi percebido precisamente por 
seus velhos camaradas de partido: a começar pelo próprio Victor 
Adler, que — numa carta a Kautsky, de 14 de novembro de 1917 

confessou tê-lo achado “um pouco bolchevique demais” 2. O 
boato de um Bauer que retornara “subversivo”, detalhadamente 
registrado por um relatório policial sobre sua atividade e seus es- 
critos (que, naqueles meses, foram quase todos publicados sob 
pseudônimo, já que ele ainda estava no serviço militar e, como 


l. Cf. O. Leichter, Otto Bauer. Tragödie oder Triumph, Viena, 1970, pp. 163 
s. Observamos, desde já, que iremos nos limitar a citar os textos e as fon- 
documentais estritamente funcionais à exposição. Para ulteriores informa- 
s e dados bibliográficos, bem como para um enquadramento global da 

ubra de Bauer e da teoria austromarxista em geral, remetemos aos nossos tra- 
lhos: Austromarxismo e socialismo di sinistra fra de due guerre, Milão, 
77; e Il politico e le transformazioni. Critica del capitalismo e ideologie 

delia crisi tra anni venti e anni trenta, Bári, 1979. 

V. Adler, Briefwechsel mit August Bebel und Karl Kautsky, organizado 

por F. Adler, Viena, 1954, p. 646. 
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tal, alocado numa seção do Ministério da Guerra), difundiu-se ra- 
pidamente também nos ambientes diplomáticos europeus: a ponto 
de um comunicado da embaixada alemã em Viena, de 24 de janei- 
ro de 1918, apontar em Bauer — qualificado mesmo como “emis- 
sário de Trótski” — o fomentador da onda de greves que, iniciada 
nas fábricas de Wiener Neustadt, estava se expandindo também 
para outras regiões do Império ?. 


Na verdade, embora Bauer tivesse tido anteriormente contatos 
com Trótski e com Riazanov, sua posição política aderia — como, 
de resto, ele mesmo esclarecera numa carta a Kautsky de 28 de 
setembro de 1917 — à manifestada pelo “centro marxista” de 
Martov; em particular, ligara-se ele a Fiodor Dan (que se tornaria 
mais tarde seu estreito colaborador na ala esquerda da Internacio- 
nal Operária Socialista) e à sua mulher, Lidia Ossipovna (irmã 
de Martov), na casa dos quais se hospedara por diversas semanas 


antes de retornar a Viena *. 


“Em geral — escrevia Bauer a Kautsky, apenas uma semana de- 
pois do regresso —, reconheço-me no ponto de vista de Martov 
e de seus amigos. Os mencheviques propriamente ditos realizaram, 
a meu ver, uma política absurda (...). Por outro lado, porém, 
os bolcheviques seguiram uma política aventureirista das mais pe- 
rigosas. A superestimação da própria força (...) encontrou uma 
expressão fiel na tática de Lênin e de Trótski. A fideísta ilusão ja- 
cobina na onipotência da guilhotina foi substituída em Petersburgo 
por uma igualmente fideísta ilusão na onipotência do fuzil. Entre 
esses dois extremos, a ala internacionalista dos mencheviques man- 
teve uma justa posição intermediária. Portanto, também lá [na 
Rússia], a razão está com o “centro marxista” ” 5. 


A partir dessa carta, iniciava-se uma análise da revolução 
russa que — embora destinada, nos anos subsegiientes, a sofrer 
correções e revisões substanciais — continha já em embrião aquela 
atitude de fundo que irá se delinear em termos de um contraste 
cada vez mais acentuado com a posição kautskiana: “As conquis- 
tas sociais da revolução são imensas. Deveria ser explicado, sobre- 


3. Cf. o relatório da embaixada alemã em Viena, n.º 24, 24 de janeiro de 
1916, cit. em Leichter, Otto Bauer, cit., p. 116. 

4. Cf. ibid., p. 164. 

5. Kautsky-Nachlass, Internationaal Instituut voor Sociale Geschiedenis, 
Amsterdã, citado doravante como IISG, D.1I.500. 


278 





tudo à democracia francesa e inglesa, o que podem significar para 
n democratização da Europa a vitória ou a derrota da revolução 
russa” 6. O “desvio” que essa colocação apresentava em relação à 
avaliação predominante no interior da social-democracia européia 
e cvidente. Mas é pelo menos igualmente evidente a consciência, em 
Bauer, do contraste que se abria: por isso, os votos que ele formula 
na carta a Kautsky, de que a sua posição encontrasse no seu inter- 
locutor um consenso pleno e pudesse constituir a base para uma 
profícua colaboração política, parece assumir o caráter de uma 
solicitação preocupada e, ao mesmo tempo, de uma diplomacia 
nofisticada 7. As condições políticas internas e internacionais, de 
resto, eram excessivamente tensas e dramáticas para que fosse pos- 
nível prosseguir na linha da composição formal das divergências, 
uma linha que caracterizara as relações entre social-democratas 
uustríacos e social-democratas alemães antes da guerra. 

No opúsculo Die russische Revolution und das europäische 
Proletariat 8, publicado por Bauer (sob o pseudônimo de Heinrich 
Weber) poucas semanas após a eclosão da Revolução de Outubro 
(o prefácio, dedicado significativamente aos “amigos russos”, traz 
n data de 10 de outubro de 1917), voltamos a encontrar o mesmo 
conceito de interdependência entre revolução russa e proletariado 
curopeu afirmado na última parte da carta a Kautsky. Mas, dessa 
vez, tal conceito aparece ligado a uma dura e inequívoca crítica à 
Internacional Socialista, que se demonstrara incapaz de guiar a luta 
pela paz e por uma solidariedade ativa com os revolucionários 
russos: “O governo do proletariado europeu depende inteiramente 
da vitória da revolução russa. E, apesar disso, a Internacional é 
incapaz de ajudar a revolução russa!” 9. 

Nos meses imediatamente subsequentes, a análise baueriana 
torna-se mais precisa e aprofunda-se sob o acicate da Revolução de 
Outubro, cujos efeitos se articulam com dois eventos que influen- 
ciam de modo determinante a rápida evolução política do Partido 


6. Ibid. 

7. Ibid. Cf. também Kautsky-Nachlass, cit., IISG, D.II.503 (carta de 4 de 

juneiro de 1918). 

8. H. Weber [O. Bauer], Die russische Revolution und das europäische 

Proletariat, Viena, 1917, agora em O. Bauer, Werkausgabe, vol. II, Viena, 

1976, pp. 39 e ss. Dessa edição completa das obras de Bauer, em curso de 

publicação pela Europa Verlag de Viena, foram editados — a partir de 1975 
seis volumes (o plano global prevê oito volumes). 

9. Ibid., p. 40. 
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austríaco no último ano de vida do Império: as grandes greves 
operárias de janeiro e a precipitação do processo de desagregação 
do Estado dos Habsburgos, com a explosão definitiva das tendên- 
cias autonomistas no seio das diversas nacionalidades 1º, Decerto, 
não é casual que os desenvolvimentos da análise do leninismo e 
da Revolução de Outubro procedam em Bauer em estreita conco- 
mitância com o amadurecimento de uma drástica ruptura com a 
solução federalista do problema das nacionalidades, tradicional- 
mente defendida, a partir do momento em que foi adotada como 
programa oficial no Congresso de Briinn (Brno) de 1899, e, por- 
tanto, de uma substancial revisão da sua própria teoria das nacio- 
nalidades, tal como se encontra formulada no mais importante dos 
seus escritos do pré-guerra: Die Nationalititenfrage und die So- 
zialdemokratie 1. 


Deixando por enquanto de lado esse aspecto, de crucial im- 
portância para compreender a virada da social-democracia austría- 
ca na passagem do Império para os primeiros anos de vida da 
República, deve-se sublinhar imediatamente o fato de que os fato- 
res revolucionários contidos na Revolução de Outubro não servem 
como causa eficiente ou detonador, mas antes como multiplicador 
de tendências políticas já em ato no interior do Partido austríaco. 
Quando Bauer regressa a Viena, os pressupostos da virada já estão 
em boa medida dados (seu mérito consistirá em saber “adminis- 
trá-los” e conduzi-los a um resultado político-organizativo favorá- 
vel à esquerda: no sentido de uma trajetória, portanto, bem diversa 
da seguida pela social-democracia alemã). Exatamente dois anos 
antes (21 de outubro de 1916), com efeito, o célebre “gesto” de 
Friedrich Adler !2 (que matara com quatro tiros o Conde Stürgkh, 
presidente do Conselho do Império habsbúrgico e principal respon- 
sável pela drástica virada autoritária iniciada em julho de 1914, 


10. Cf., a respeito, R. Neck, Arbeiterschaft und Staat in ersten Weltkrieg 
1914-1918, Viena, 1964. 

11. In Marx-Studien, vol. II, Viena, 1907, agora em Bauer, Werkausgabe, 
cit., vol. I, pp. 49 e ss. 

12. Cf. F. Adler, Die Erneurung der Internationale, Viena, 1918, pp. 87 e ss 
(o volume recolhe os artigos sobre a “renovação da internacional”, escritos 
por Adler sobretudo nos anos da guerra). Ademais, cf. E. Collotti, “Intro- 
duzione” a F. Adler, La guerra e la crise della socialdemocrazia, Roma, 
1972. A resenha da Reichskonferenz de 1916 pode ser lida em L. Briigel. 
Geschichte der österreichischen Sozialdemokratie, vol. V., Viena. 1925, pp. 
251-258. 
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vom a dissolução do Parlamento) reabrira bruscamente, na área 
mwvinl-democrata, o debate sobre a guerra e sobre o internaciona- 
lsmo, fazendo ressurgir no interior do Partido austríaco uma opo- 
iho de esquerda ainda minoritária (alguns meses antes, a 
Reichskonferenz não aprovara o pedido de adesão à plataforma de 
Zunmerwald formulada por Fritz Adler e pelo grupo dos “interna- 
vionalistas”). 


Antes da eclosão do conflito mundial, a oposição de esquerda 
no interior da social-democracia austríaca podia contar apenas com 
um restrito grupo de militantes, que se agrupava em torno do cír- 
culo “Karl Marx”. Faziam parte do círculo, além de Friedrich 
Adler (o qual, na iminência da guerra, começara a animar — em 
polêmica com seu pai, Victor — uma intensa campanha contra a 
política de trégua), Gabriele Proft, Robert Danneberg, Max Adler, 
Iherese Schlesinger, Leopold Winarski, Anna Strômer-Hormik e 
lanz Koritsshoner (sobrinho de Rudolf Hilferding e futuro fun- 
dador do Partido Comunista Austríaco) !3. Todavia — como, mui- 
los anos depois, Trótski irá recordar em sua autobiografia 14 —, 
nté o chamado “congresso inexistente” de Viena (o congresso da 
Internacional que deveria ter tido lugar no verão de 1914) as po- 
ções de conjunto do Partido austríaco não se distinguiam de modo 
relevante daquelas da social-democracia alemã 15. Com efeito, a 
oposição de esquerda começou a assumir uma clara fisionomia 
somente no curso de 1915, sob a impressão provocada pelo colap- 
o da Segunda Internacional, pela decidida oposição de Karl Liebk- 
necht à renovação dos créditos de guerra e pela Conferência de 
Zimmerwald. Em 3 de dezembro do mesmo ano, a minoria aus- 
tríaca tornava pública sua própria adesão aos princípios zimmer- 
waldianos, com o Manifesto dos internacionalistas da Áustria aos 
internacionalistas de todos os países — que suscitou um notável 
eco no movimento operário internacional, e foi reproduzido simul- 
taneamente em diversos jornais —, para reafirmá-la com ênfase 
no ano seguinte, na Reichskonferenz da social-democracia austria- 
ca (25-27 de março de 1916) 16. Nessa ocasião — na qual a es- 


13. Cf. Y. Bourdet, Otto Bauer et la revolution, Paris, 1968, pp. 23 e ss. 
14. Cf. L. Trótski, La mia vita, Milão-Roma-Verona, 1933, pp. 177 e ss. 
lcd. brasileira: Minha vida, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1969]. 

15. Cf. J. Braunthal, Victor und Friedrich Adler. Zwei Generationen Arbei- 
terbewegung, Viena, 1965, pp. 218 e ss. 

t6. Cf. Briigel, Geschichte, cit., pp. 253 e ss. 
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querda aparecia publicamente, pela primeira vez, com uma plata- 
forma definida autonomamente —, Friedrich Adler tomou a pala- 
vra contra a política “social-patriota” seguida pelo pai (que se 
mantinha ainda como o líder inconteste do Partido), e polemizou 
violentamente com Karl Renner, cuja linha visava a uma recupe- 
ração, no interior de um processo de “democratização”, da mol- 
dura plurinacional do Estado dos Habsburgos !7. Apesar da magni- 
tude do esforço, a Reichskonferenz terminou com um insucesso 
para a esquerda. E, precisamente de tal insucesso e do naufrágio 
das posteriores tentativas realizadas pela esquerda através de apelos 
dirigidos ao Partido e ao Birô Socialista Internacional, Adler ex- 
traiu a convicção da necessidade de um gesto espetacular e exem- 
Plar, capaz de quebrar a passividade e a esclerose de um partido 
que se distanciara perigosamente das massas, num momento em 
que estas eram obrigadas a sofrer, ao lado dos sacrifícios provo- 
cados pela guerra, o peso de uma feroz repressão policial. O vasto 
eco motivado pelo gesto de Adler no movimento operário interna- 
cional, as inúmeras polêmicas que se seguiram acerca do “terro- 
rismo político” e das condições de legitimidade do recurso a ele 
numa situação crítica, são eventos agora bastante conhecidos e es- 
tudados, não havendo assim necessidade de nos determos aqui nos 
mesmos 18. Ao contrário, o que importa sublinhar é que o autên- 
tico momento de virada foi representado — mais ainda do que pelo 
gesto em si — pela célebre autodefesa no processo (18-19 de maio 
de 1917), que se articulou com uma fase de grande expansão das 
greves de massa desencadeadas na Áustria quando chegou a notícia 
da derrubada do Estado czarista pela Revolução de Fevereiro 1º. A 
partir daquele momento, Friedrich Adler tornara-se para a classe 
operária austríaca o símbolo da luta contra o absolutismo e a dege- 
nerescência social-chauvinista do Partido: seu nome, assim, era 
frequentemente posto ao lado do de Karl Liebknecht, e, nos pan- 
fletos divulgados pelos operários durante as grandes greves de ja- 
neiro, figurava também — entre as várias reivindicações — a de 
sua libertação imediata (essa só iria ocorrer a 2 de novembro de 
1918, nas vésperas da proclamação da República, mas a pena de 


17. Cf. R. A. Kann, “Karl Renner (december 14. 1870-december 31. 1950”), 
in Journal of Modern History, 1951, pp. 244 e ss.; J. Hannak, Karl Renner 
und seine Zeit, Viena, 1965. 

18. Veja-se, a respeito, Collotti, “Introduzione”, cit. 

19. Cf. Neck, Arbeiterschaft und Staat, cit., pp. 319-320. 
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morte contra ele fora comutada pela Suprema Corte de Justiça 
cm dezoito anos de prisão já no mês de setembro do ano anterior: 
© essa comutação fora como que a extrema tentativa de um poder 
imperial desesperadamente empenhado — após a Revolução de Fe- 
vereiro e a entrada dos Estados Unidos na guerra — em evitar O 
colapso) %. 

A importância do gesto de Adler e de suas consegiiências po- 
liticas, contudo, pode ser medida sobretudo em relação aos eventos 
internos da social-democracia austríaca. Com efeito, sua conse- 
quência imediata foi o fortalecimento da oposição de esquerda, a 
qual pôde assim tomar parte na III Conferência do movimento 
de Zimmerwald, realizada em Estocolmo a 5 de setembro de 1917. 
Quando, poucos dias depois, Bauer regressou a Viena, já encon- 
irou amplamente preparado o ambiente no qual irá exercer sua 
própria iniciativa política em favor da esquerda, redigindo ime- 
diatamente a declaração programática da mesma para o congresso 
do Partido (19-24 de setembro) 2!. 

A contribuição de Bauer logo se revelará decisiva, graças à tá- 
tica unitária por ele adotada em face da direção do Partido. Como 
testemunha uma carta de Robert Danneberg a Kautsky, de 15 de 
abril de 1918 22, Bauer conseguiu explorar politicamente o processo 
de radicalização das lutas operárias após a Revolução de Outubro 
para imprimir um decisivo avanço nos equilíbrios políticos internos 
do Partido: convencendo a esquerda a não se constituir em fração 
organizada contraposta à direção, conseguiu — quando da morte 
de Victor Adler (ocorrida poucos dias após a proclamação da Re- 
pública) — assumir a direção do Partido. Essa passagem de dire- 
ção política, além de evitar à social-democracia austríaca as dila- 
cerações e cisões que atravessam a social-democracia alemã, está 
na origem da profunda diversidade de linha, de composição e de 
enquadramento da correlação de forças internas que se manifesta 
entre o movimento operário austríaco e aquele que atua sob a Re- 
pública de Weimar. 

Precisamente essa virada empreendida pela social-democracia 
austríaca nos umbrais do novo Estado republicano terminou por 
tornar inexoravelmente minoritário, desde o início, o espaço de 
todas as outras forças de esquerda e, em particular, do Partido Co- 


20. Cf. Collotti, “Introduzione”, cit., p. 55. 
21. Cf. Briigel, Geschichte, cit., pp. 311-312. 
22. Kautsky-Nachlass, IISG, D.VIIL319. 








munista Austríaco (KPO), cuja tendências putschistas (que, ali- 
mentadas pelos efêmeros sucessos da revolução na Baviera e na 
Hungria, funcionarão como dramático contraponto do primeiro ano 
de vida da Áustria alemã) representaram apenas em parte a causa 
de sua marginalização, aparecendo mais verossimilmente, ao con- 
trário, como o efeito de uma marginalização já ocorrida no interior 
do movimento conselhista 23. 


As violentas polêmicas sobre a traição da revolução por 
“Bauer e consortes” (culpados de terem bloqueado a revolução 
“nas ruas de Viena”), levantadas então pela Internacional Comu- 
nista 4, e ainda hoje repropostas por uma tendência historiográ- 
fica de derivação trotskista, que se apóia nos estudos de Roman 
Rosdolski sobre a “situação revolucionária na Áustria” 25 — além 
da mística da “ocasião perdida” que as caracteriza —, tais polê- 
micas não parecem levar na devida conta uma circunstância funda- 
mental: ou seja, que o espaço de manobra para uma solução de 
ruptura de tipo insurrecional tornara-se impraticável desde os pri- 
mentos meses de vida da República por causa da iniciativa polí- 
tica do Partido Social-Democrata, cuja linha — amplamente majo- 
ritária no interior do movimento conselhista?S — era particular- 
mente forte em Viena (em 1.º de março de 1919, Friedrich Adler 
fora eleito, pela I Conferência dos Arbeiterrite, presidente do Co- 
mitê Executivo dos Conselhos). Portanto, nada havia de compa- 
rável à atitude repressiva manifestada pela direção social-demo- 
crata alemã em relação à revolta espartaquista. 


Particular significado assumem, sob esse aspecto, os termos 
em que Bauer travou a polêmica com Bela Kun — que então pre- 
sidia a República dos Conselhos na Hungria —, por ocasião da 
fracassada tentativa de putsch de 15 de junho de 1919. 


23. Cf. R. Reventlow, Zwischen Allierten und Bolschewicken. Arbeiterráte 
in Österreich 1918 bis 1923, Viena, 1969. 

24. Cf. A. D. Low, “The First Austrian Republic and Soviet Hungary”, in 
Journal of Central European Affairs, vol. XX, julho de 1960, n.º 2, p. 184. 
25. R. Rosdolsky, Studien über revolutionäre Taktik. Zwei unverônffentlichte 
Arbeiten über die II Internationale und die österreichische Sozialdemokratie, 
Berlim Ocidental, 1973 (trad. italiana, Milão, 1979, com introdução de A. 
Moscato). 

26. Cf. Stenographisches Protokoll der Il. Reichskonferenz der Arbeiterriite 
Deutschôsterreichs am 30. Juni 1919 (manuscrito), Arbeiterkammer, Viena; 
Stenographisches Protokoll der Kreiskonferenz des Wiener Arbeiterrites vom 
17. Juni 1919, Spô-Parteiarchiv, Viena. 
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“Eu creio — escrevia Bauer no dia imediatamente seguinte ao trá- 
gico final do levante insurrecional, numa carta enviada a Bela Kun 
através de Robert Danneberg — que nós nos encontramos na pri- 
meira ou na segunda fase da revolução mundial. Mas eu concebo 
essa revolução de modo muito menos linear e como algo muito 
mais difícil, complexo, multiforme e diferenciado, conforme a épo- 
ca e o lugar, do que o faz a maior parte dos amigos mais próximos 
do senhor: e aqui está a raiz de nossas divergências táticas” 27. 


A acentuação da complexidade do processo de transformação 
revolucionária constitui o elemento de diferenciação mais intenso 
c dramático da linha de reflexão de Bauer, em comparação com as 
posições expressas naqueles mesmos anos por Kautsky; e forma, ao 
mesmo tempo, um momento de articulação não episódico, no inte- 
"ior de sua própria pesquisa, entre questões estratégicas e evolução 
do juízo e da análise sobre a Revolução de Outubro. Como é evi- 
denciado sobretudo por Bolchevismo ou social-democracia? 8 — o 
escrito mais importante desse período, quando menos pelo seu 
caráter de primeira sistematização das análises iniciadas na fase 
crucial da conclusão da guerra e do colapso do Império e de pri- 
meiro balanço do trabalho de direção política iniciado em novem- 
bro de 1918 —, a argumentação de Bauer tende a se distanciar 
nitidamente da tradicional plataforma teórica da Segunda Interna- 
cional, tanto na condução da crítica ao bolchevismo quanto na 
colocação do problema que estará no centro de sua reflexão nos 
anos subsegiientes: o problema da democracia. 


Diferentemente de Kautsky, Bauer evita a aplicação mecânica 
do esquema da vinculação entre forças produtivas e relações de 
produção, que era própria dos teóricos social-democratas que se 
limitavam a etiquetar a Revolução de Outubro como um parto 
prematuro sem longas perspectivas de vida. O partido de Lênin é, 
para ele, um “partido indubitavelmente revolucionário e indubi- 
tavelmente socialista” 2º, Para uma avaliação crítica das concepções 
e das escolhas práticas desse Partido, é preciso libertar-se do fardo 
doutrinário do marxismo da Segunda Internacional, introduzindo 
um critério de análise diferenciada do “processo” revolucionário. 


27. Cf. Haus- Hof- und Staatarchiv, Wien, G. Fasz. 262. Prasidialakie des 
Staatssekretiirs, Dr. Otto Bauer, 1918-1919, Folder IX-b, Ungarn und varia. 
28. Bolschewismus oder Sozialdemokratie?, Viena, 1920, agora em Bauer, 
Werkausgabe, cit., vol. II, pp. 223 e ss. 

29. Ibid. 
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A indicação metodológica de Bauer encontra-se expressa com niti- 
dez desde o prefácio, nos termos de uma chave de leitura à qual ele 
se conservará fiel também no curso das posteriores revisões de 
juízo: enquanto a Revolução de Outubro tem um significado histó- 
rico universal, o bolchevismo não possui a prerrogativa de validade 
universal, não é clavis universalis, não é o único método possível 
de revolução *º. Ao contrário, o bolchevismo retira sua própria jus- 
tificação genética das particulares condições de luta do proletariado 
industrial russo, o qual teve de operar num contexto sócio-econô- 
mico predominantemente agrícola. A partir desse ângulo, a teoria 
leniniana do partido e da revolução tem seu próprio espaço e sua 
própria função específica delimitados: nem simples reflexo, nem 
forçamento violento e arbitrário de uma “situação atrasada”, mas 
antes expressão política ativa da impositiva necessidade histórica 
de inverter o processo de desagregação social do país, transforman- 
do o isolamento do restrito núcleo da classe operária industrial em 
função de vanguarda e de direção consciente das forças produtivas. 

Afirmar ao mesmo tempo a universalidade de Outubro e a 
pluralidade dos caminhos para o socialismo (Bauer fará isso expli- 
citamente no prefácio à reedição de 1921 de seu “plano de sociali- 
zação” 31) não constitui absolutamente uma contradição, mas sim 
o resultado coerente de uma análise não ideológica da revolução 
russa. 

Todavia, há um outro aspecto que merece ser sublinhado. Com 
base no paralelo, discutível sob vários aspectos, que Bauer — e, de 
modo análogo, Friedrich Adler, Dan e Abramovitch 32 — haviam 
estabelecido entre bolcheviques e jacobinos, residia uma assertiva 
que levava à problematização interna das noções de democracia e 
de caminho democrático: a distinção entre elemento político e 
elemento social do processo revolucionário. O paralelo com a Revo- 
lução Francesa de 1789, em contraposição àquela “puramente po- 
lítica” (e, portanto, burguesa) de 1948, é evocado por Bauer para 
definir a revolução russa como uma revolução social, ao contrário 
do caráter político da revolução alemã e austríaca, e para chegar, 
por conseguinte, à conclusão de que a ditadura do proletariado 


30. Ibid. 

31. Cf. Der Weg zum Sozialismus, Viena, 1919, agora em Bauer, Werkausga- 
be, cit., vol. II, pp. 91 e ss (trad. italiana, Città di Castello, 1920). 

32. Cf., sobre isso, M. L. Salvatori, Kautsky e la rivoluzione socialista 1880- 
1938, Milão, 1976, pp. 272 e ss. 
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instaurada por Lênin não representava uma superação ou uma 
supressão irreversível da democracia, mas sim uma fase de desen- 
volvimento no sentido desta *. 

Se, no curso da análise realizada em Bolchevismo ou social- 
democracia?, Bauer formulara a hipótese de que era possível à 
Rússia soviética chegar a “formas sociais mistas que a nossa ciên- 
cia, resultantes de um processo de abstração realizado com base 
nas experiências do passado, ainda não é capaz de classificar”, nas 
obras posteriores essa previsão encontrará um enraizamento cons- 
tante no postulado da reformabilidade do sistema soviético enquan- 
to sistema sócio-econômico centralmente planificado, e, portanto, 
no auspício (que constituirá também um dos principais objetivos 
de sua batalha internacionalista pela frente única) de que a União 
Soviética consiga gradualmente eliminar as formas de “estatismo” e 
de “socialismo despótico”, em torno das quais tendia inevitavel- 
mente a se coagular a fase de estabilização do processo de trans- 
formação 34, 

Se a previsão-auspício de uma democratização do sistema de 
poder soviético — entendida segundo um esquema interpretativo 
que pode ser encontrado não só em Dan e Abramovitch, mas no 
próprio Trótski, como simples adequação da superestrutura política 
a uma estrutura tendencialmente socialista — pecava por “sociolo- 
gismo”, ela revelava, contudo, o esforço de superar alguns gravosos 
limites ideológico-doutrinários do enfoque de Kautsky. Este, par- 
tindo desde seu escrito de 1918 (Die Diktatur des Proletariats) do 
pressuposto de que “não existe socialismo sem democracia” 35, 
chegara em 1921 — na conclusão de sua célebre polêmica com 
Trótski% — a encerrar definitivamente seu raciocínio sobre a 
experiência bolchevique, caracterizando-a como uma irreformável 
ditadura anti-socialista. Independentemente de qualquer avaliação 
quanto ao mérito, não se deve esquecer que essa atitude de fecha- 
mento de Kautsky já se havia delineado completamente num mo- 
mento em que os eventos internos da Rússia soviética e do campo 
comunista europeu em formação apresentavam uma mobilidade, 
uma abertura conflitual e uma riqueza de debates que serão brusca- 


33. Cf. Bauer, Bolscevismo o socialdemocrazia?, in Marramao, Austromar- 
xismo, cit., pp. 174 e ss. 

34. Cf. ibid., p. 180. 

35. K. Kautsky, Die Diktatur des Proletariats, Viena, 1918, pp. 4-5. 

36. Cf. id., Von der Demokratie zur Staatssklaverei, Berlim, 1921. 
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mente interrompidas pela virada sectária realizada pela Internacio- 
nal Comunista nos anos da grande crise: a drástica equação entre 
leninismo e bonapartismo (socialmente degenerado), à qual chegará 
nos anos 30 o velho pai ideológico do marxismo da Segunda Inter- 
nacional, não é — a não ser em mínima parte — uma reação às 
tendências involutivas do movimento comunista, mas antes o resul- 
tado natural daquelas longínquas premissas 37. 

A exigência que impele os austromarxistas, precisamente nessa 
fase, a promover a iniciativa da União dos Partidos Socialistas para 
a Ação Internacional (mais conhecida como “Internacional de 
Viena”, ou, ainda, com a designação irônica de “Internacional dois 
e meio”, que Karl Radek lhe conferiu 38), assim como a polêmica 
que irá explodir nos anos 30 entre Kautsky e Fritz Adler sobre as 
bases da frente única com os comunistas 3º, só se explicam em todo 
o seu significado se levarmos na devida conta a diferença que existe 
entre a análise kautskiana e a análise baueriana do bolchevismo. 
Enquanto Bauer, com efeito, em sua obra de 1931 sobre Rationa- 
lisierung-Fehlrationalisierung *º (concebida inicialmente como pri- 
meiro volume de um amplo trabalho que deveria abarcar as trans- 
formações do capitalismo e do socialismo depois da guerra mundial), 
irá aprofundar e submeter a revisão parcial sua própria interpre- 
tação, ao constatar a consolidação da economia soviética (que 
desmentia todas as previsões feitas nos anos 20 tanto pelos críticos 
liberal-burgueses como pelos teóricos social-democratas), Kautsky 
continuará a declarar sua convicção “da inevitabilidade e da utili- 
dade do colapso do bolchevismo” 41. 


2. O austromarxismo antes da guerra: do Bernstein-Debatte 
à polêmica com Kautsky 


A trajetória das reflexões bauerianas no período imediatamente 
posterior à guerra e à Revolução de Outubro pode ser esquematica- 


37. Cf. id., Der Bolchewismus in der Sackgasse, Berlim, 1930, pp. 98-99. 
38. K. Radek, Theorie und Praxis der 2 1/2 Internationale, Hamburgo, 1921. 
39. Cf. K. Kautsky, “Demokratie und Diktatur”, in Die Gesellschaft, VIII, 
vol. I, 1931, pp. 45-48; F. Adler, “Zum Diskussion über Sowjetrussland”, in 
Der Kampf, XXVI, 1933, pp. 58-69. 

40. O. Bauer, Kapitalismus und Sozialismus nach dem Weltkrieg, vol. 1: 
Rationalisierung und Fehlrationalisierung, Viena, 1931, agora em id, 
Werkausgabe, cit., vol. III, pp. 721 e ss. 

41. Salvadori, Kautsky, cit., p. 287. 
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mente vista sob uma dupla ótica: do ponto de vista político, ela 
representa uma notável inovação com relação às posições anteriores 
do Partido austríaco (e do próprio grupo austromarxista), na me- 
dida em que implica a constatação, no âmbito da social-democracia 
européia, de uma passagem de fase na qual se produziram condi- 
ções internas e internacionais absolutamente novas, que tornam 
irremediavelmente obsoletas as velhas plataformas programáticas e 
estruturas organizativas; do ponto de vista teórico, configura-se 
como valorização em termos de estratégia de um patrimônio cultu- 
ral e, sobretudo, de um método de trabalho que o milieu austró- 
marxista viera delineando desde os primeiros anos do século, em 
contato com o extraordinário clima cultural da “grande Viena” 2, 

Se, no plano das opções político-organizativas, o austromar- 
xismo do anteguerra aparece como substancialmente alinhado com 
Kautsky (em sintonia, de resto, com o sapiente pragmatismo com 
o qual Victor Adler orquestrara, a partir do Congresso de Hainfeld 
em 1889, a compósita estrutura do Partido), ela se mostra no plano 
teórico, ao contrário, mais próxima daquele “utopismo criticamente 
ágil” no qual Siegfried Marck, mais tarde, iria indicar o traço 
peculiar do revisionismo bernsteiniano *. 

Bernstein, como se sabe, criticara asperamente a equiparação 
kautskiana entre teoria e movimento, com base na qual a existência 
da social-democracia terminava por ser o argumento principal em 
favor do marxismo, sua autêntica “pedra-de-toque” ^. Para evitar 
os riscos de justificacionismo que tal concepção trazia consigo, 
Bernstein sublinhara a necessidade de se empenhar na construção 
de uma “marxística” (Marxistik)*, entendendo com esse termo 
(que era tomado de Diihring e Hóchberg) um complexo teórico 


42. Para um enquadramento cultural do austromarxismo, cf. o ensaio de G. 
Nenning no Indexband do reprint do (Grünberg) Archiv für die Geschichte 
des Sozialismus und der Arbeiterbewegung, Graz. 1973. Sobre Viena, cf. 
agora C. E. Schorske, Fin-de-siêcle Vienna. Politics and Cultur, Londres, 
1980. 

43. Cf. S. Marck, “Philosofhie der Revisionismus”, in id., Grundsiitzliches 
zum Tageskampf. Festgabe für Eduard Bernstein, Breslau, 1925, p. 26. 

44. E. Bernstein, “Polimisches über Polemik”, in Sozialistische Monatshefte, 
VI, vol. I, 1902, p. 364; cf. também id., “Der Marx-Cultus und das Recht 
der Revision. Ein Epilog”, ibid., VII, vol. I, 1903, pp. 255 e ss. 

45. Id., Dokumente des Sozialismus, vol. V, Berlim, 1905, p. 418. Além 
disso, cf. K. Hóchberg, “Der Sozialismus und die Wissenschaft”, in Die 
Zukunft, 1, 1877, p. 4; F. Mehring, “Zwanzig Jahre”, in Die Neue Zeit, 
XXI, vol. 1, 1902-1903, p. 2. 
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caracterizado por uma cientificidade rigorosa e por uma constante 
verificação das próprias proposições descritivas e predicativo-pres- 
critivas, em cotejo com os desenvolvimentos cognoscitivos das diver- 
sas disciplinas histórico-sociais: a marxística, em suma, deveria se 
pôr como antídoto às tendências apologéticas das quais estava agora 
irreversivelmente afetado o “marxismo” em sua acepção kautskiana. 
No momento em que o grupo austromarxista, que se agrupara em 
1903 em torno do Zukunft-Verein (embrião do que se tornaria 
mais tarde a ampla e capilar estrutura pedagógica da social-demo- 
cracia austríaca), decidiu organizar seu próprio trabalho através de 
órgãos teóricos autônomos — fundando em 1904 os Marx-Studien 
e, em 1907, Der Kampf —, o que ele pretendeu com tal operação 
foi se distinguir nitidamente da formulação Kkautskiana do vínculo 
teoria/movimento, assumindo como base de partida o postulado 
“revisionista” da não-identidade entre marxismo e socialismo, Será 
o próprio Bauer a indicar, naquele denso e comovido balanço da 
experiência político-cultural do austromarxismo que é o necrológio 
de Max Adler, que o Bernstein-Debatte foi o fator propulsor que 
deu início à formação da “jovem escola marxiana de Viena”, a 
qual — de Max Adler a Gustav Eckstein, de Rudolf Hilferding''a 
Karl Renner — “encontrava-se mais próxima dos filões culturais 
da época do que a anterior geração marxista dos Kautsky, dos 
Mehring, dos Lafargue e dos Plekhanov” 46, To 


O prefácio ao primeiro volume dos Marx-Studien (nos quais 
serão publicados três escritos de fundamental importância, como a 
crítica de Hilferding a Bôhm-Bawerk, Die soziale Funktion der 
Rechtsinstitute de Renner e Kausalitát und Teleologie de Max 
Adler) apresenta programaticamente o desenvolvimento do marxis- 
mo como “ligação consciente dos resultados e dos métodos do 
pensamento marxista com o conjunto da vida espiritual moderna, 
ou seja, com o conteúdo do trabalho filosófico e sociológico de 
nosso tempo” 47. Entre as linhas da colocação dos Marx-Studien, 
portanto, podia-se ler uma estreita correlação entre o debate sobre 
o revisionismo e os temas do Methodenstreit. Conrad Schmidt, na 
resenha do volume publicada no Archiv fiir Sozialwissenschaft und 
Sozialpolitik, não deixou de captar esse aspecto; chegou mesmo a 


46. O. Bauer, “Max Adler. Ein Beitrag zur Geschichte des 'Austromarxis- 
mus ”, in Der Kampf, IV, Praga, 1937, p. 297. 
47. Marx-Studien, vol. I, 1904, pp. VII-VIII. 
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sublinhar a “convergência” entre a problemática da nova revista 
c aquela de Max Weber 48. 

A exigência de fazer com que os resultados da “disputa sobre 
o método” se articulassem com os pontos nevrálgicos do Revisio- 
ntsmus-Debatte residia, para os austromarxistas (e, em particular, 
pura Max Adler), no fato de que o ponto morto em que terminara 
por se encontrar a discussão marxista devia ser relacionada com 
um uso acrílico e indeterminado da noção de “ciência” 4. Essa 
observação polêmica envolvia, em primeiro lugar, um conceito 
que — na interpretação kaustskiana — figurava como o correlato 
natural e imprescindível da cientificidade do marxismo: o conceito 
de necessidade. 

A relação com as questões de método e de conteúdo das ciên- 
vias sociais torna fluidos os alinhamentos internos ao “marxismo 
da Segunda Internacional”, impedindo uma sua classificação segun- 
do a tão drástica quanto mistificadora alternativa entre “ortodoxia” 
c “revisionismo”. Assim, também desse ponto de vista, revela-se a 
fragilidade de uma categoria como a de “kautskismo”, elaborada 
por Matthias sob a direta influência do “marxismo crítico” de 
Korsch 5º. Essa chave interpretativa leva muito pouco em conta 
mobilidade e a riqueza do quadro teórico do marxismo europeu 
a partir dos primeiros anos do século, sem perceber que a exigên- 
cia de uma cientificidade, de uma criticidade específicas e de uma 
reproblematização da relação marxismo-filosofia, capazes de esca- 
par daquele dilema, não foi colocada pela primeira vez apenas no 
princípio dos anos 20, pelos jovens Lukács e Korsch, mas já estava 
na base do programa de trabalho de uma revista como Der Kampf. 

O austromarxismo apresenta-se como o exemplo mais vistoso 
daqueles contatos entre marxismo e grande cultura européia que 
se estendem e intensificam na virada do século e, de modo ainda 
mais acentuado, depois da revolução russa de 1905. Como oportu- 


48. G. Schmidt, “Neuere Schriften von und über Karl Marx”, in Archiv 
fiir Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. XX, 1905, p. 397. 

49. Cf., sobre isso, sobretudo M. Adler, Kausalitat und Teleologie im Streite 
um die Wissenschaft, in Marx-Studien, vol. IV, Viena, 1904 (tradução ita- 
liana: Causalitã e teleologia nella disputa sulla scienza, Bári, 1976, com 
introdução de R. Racinaro). 

50. E. Matthias, “Kautsky und der Kautskyanismus. Die Funktion der Ideo- 
logie in der deutschen Sozialdemokratie vor dem ersten Weltkrieg”, in 
Marxismus-Studien, 2.2 série, Tübingen, 1957, pp. 151-197 (trad. italiana, 
Bári, 1971). 
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namente observou Eric J. Hobsbawm, examinando o lado recíproco 
da relação que estamos considerando, ou seja, o aspecto da difusão 
do marxismo na cultura científica e acadêmica, 


“na revista de Max Weber — Archiv für Sozialwissenschajt und 
Sozialpolitik — foram publicados somente 4 artigos sobre o tema 
entre 1900 e 1904, mas entre 1905 e 1908 o assunto mereceu 15 
artigos. Na Alemanha, o número de teses de doutorado sobre o 
socialismo, a classe operária e temas análogos passou de 2 ou 3 
nos anos 90 para uma média de 4 no período de 1900 a 1905, 
subiu para 10 no período de 1905 a 1909 e chegou a 19,7, em 
média, no período de 1902 a 1912” 51, 


O vínculo estabelecido pelo austromarxismo entre Methoden- 
streit e o debate sobre o revisionismo tende — como já dissemos — 
a envolver em primeiro lugar a categoria de necessidade, A profun- 
da revisão a que esse conceito é submetido, bem como a crítica que 
disso resulta à concepção monolinear das “leis de tendência histó- 
rica”, está na base da reinterpretação do problema dos intelectuais 
e da própria visão da relação entre formas do desenvolvimento capi- 
talista e papel do Estado. 

A sensibilidade em face desses problemas tinha profundas raí- 
zes no partido austríaco, por causa da ampla preocupação que, 
desde o seu nascimento, ele manifestara em face dos problemas do 
Estado habsbúrgico: a unificação entre “moderados” e “radicais”, 
sancionada pela declaração de princípios aprovada em Hainfeld, 
fizera do Partido a primeira organização capaz de abarcar toda a 
estrutura plurinacional do Império*2. O tratamento assíduo da 
questão das nacionalidades e a existência de um grupo dirigente 
formado em sua maior parte por uma intelligentsia judaica de cul- 
tura centro-européia representam, já nos anos 90, os dois principais 
traços distintivos da social-democracia austríaca com relação à 
alemã. Diversos grupos intelectuais provenientes da média burguesia 
culta se haviam agrupado, já em 1896 — antes do próprio Congres- 
so de Hainfeld —, em torno do semanário Die Gleichheit, fundado 
por Victor Adler, e, a partir de 1895, em torno da Arbeiter Zeitung. 
Victor Adler, médico de profissão e amigo de Sigmund Freud 


51. E. Hobsbawm, “A cultura européia e o marxismo entre o século XIX 
e o século XX”, nesta História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, vol. 2, 1982, p. 80. 

52. Cf. H. Mommsen, Die Sozialdemokratie und die Nationalitátenfrage im 
Habsburgischen Vielvórkerstaat 1867-1907, Viena, 1963. 
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(com o qual se batera em duelo quando jovem), era um trânsfuga 
do liberalismo, tal como outros líderes carismáticos que dirigiam 
us agrupamentos políticos mais ativos na virada do século: desde 
u cristão-social Karl Lueger (que tornou-se célebre como prefeito 
de Viena) até o pangermanista Georg Ritter von Schônerer e o 
donista Theodor Herzl. Se a defecção desses intelectuais deveu-se 
| Inlência do liberalismo habsbúrgico, que se revelou incapaz de 
mdministrar os problemas do crescimento urbano e de voltar-se com 
eliviência para os interesses emergentes de uma sociedade industrial, 
que a revolução tecnológica do final do século fizera crescer rapi- 
ilnmente num contexto agrário e pequeno-burguês, a força que se 
revelou capaz de enfrentar de modo construtivo — pelo menos 
durante certa fase — os problemas deixados sem solução, ou mes- 
mo multiplicados e aguçados por aquela tentativa fracassada, foi 
precisamente a social-democracia. Sua sensibilidade para as proble- 
málicas da política e da ideologia, sua capacidade de abarcar orga- 
nizativamente uma realidade sócio-cultural extremamente diversi- 
licada e multiforme (conservando unido em seu seio um arco 
político que ia dos anarquistas aos monarquistas), sua aderência 
nté mesmo excessivamente responsável às complexas exigências 
institucionais, tudo isso justificava plenamente a irônica designação 
de “k. k. Sozialdemokratie” — “social-democracia imperial-régia”, 
ou, para usar a célebre expressão de Musil, “cacânica” —, cunhada 
por Karl Lueger, que foi um dos seus mais hábeis e ferinos adver- 
sários. Mas explica também a atração que ela era capaz de exercer 
sobre os intelectuais e sobre o próprio mundo científico e acadê- 
mico. As universidades austríacas, portanto, não procederam — 
como o fizeram as alemãs — “a uma sistemática discriminação” 
contra os intelectuais marxistas 3. Não é de modo algum casual, 
portanto, o fato de que Carl Griinberg — depois de ter fundado 
cm 1893, juntamente com Ludo M. Hartmann e Stefan Bauer, uma 
revista que, com o título de Vierteljahrschrift für Sozial-und 
Wirtschaftgeschichte, tornou-se um dos mais importantes órgãos de 
história econômica e social da área de língua alemã — desse vida 
em 1910, partindo de sua cátedra vienense, ao Archiv für die Ge- 
schichte des Sozialismus und der Arbeiterbewegung, aberto a teóri- 
cos socialistas de formação intelectual não-kautskiana. Como instru- 
mento de política cultural aberta e flexível, o “Griinberg-Archiv” 


43. Cf. Hobsbawm, “A cultura européia”, cit., p. 106. 
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tinha seu correlato no campo das disciplinas histórico-sociais aca- 
dêmicas precisamente no “Archiv” weberiano, que Hobsbawm defi- 
niu como “talvez a única publicação alemã de ciências sociais aberta 
à colaboração de escritores próximos ao socialismo, influenciados 
por ele ou inclinados a dar-lhe apoio” 54. 


O fato de que a maior intensidade e amplitude das relações 
com o trabalho e as qualificações intelectuais por parte da social- 
democracia austríaca em comparação com a alemã não pudesse 
deixar, a longo prazo, de incidir também sobre aspectos não secun- 
dários das respectivas visões teórico-políticas, esse fato revelou-se 
claramente desde o debate sobre a revisão do Programa de Hainfeld, 
iniciado como preparação para .o Congresso de Viena de 1901. 
Foi precisamente Victor Adler, na abertura do debate, quem tomou 
a iniciativa de distanciar-se da teoria catastrofista da pauperização 
crescente (Verelendugstheorie), polemizando com todos os que a 
concebiam como “lei de ferro” e não como “tendência”. E, diante 
da tendência, Adler dizia ser necessário levar em conta a contra- 
tendência constituída pelo movimento operário organizado, que se 
opõe com sua vontade ativa à objetividade da “lei de movimento”: 
a tendência à pauperização, desse modo, encontra seu obstáculo na 
subjetividade política do proletariado 55. 


A posição de Victor Adler — que se expressa na importante 
modificação feita pelo congresso no Programa de Hainfeld, supri- 
mindo a passagem sobre a “pauperização crescente” e emendando 
de modo substancial a relativa ao conceito de “necessidade histó- 
rica” 56 — colocava-se em linha de continuidade com a atitude 
flexível manifestada dois anos antes, quando da resenha ao Pressu- 
postos do socialismo de Bernstein (e cujos desenvolvimentos, de 
resto, podem ser facilmente percorridos através da correspondên- 
cia)’. 

Uma flexibilidade análoga, não isenta de elementos diplomá- 
ticos, caracteriza a atitude de Bauer na delicada fase de fundação 


54. Ibid. 

55. Cf. V. Adler, “Zur Revision des Programms”, in Arbeiter-Zeitung, 22 de 
setembro de 1901. 

56. Cf. Protokoll über dir Verhandlungen des Gesamtparteiges des Sozial- 
demokratischen Arberterpartei Österreichs, abgehalten zu Wien vom 2. bis 
6. November 1901, p. 52; cf. também p. 101. 

57. V. Adler, “Bernsteins Theorie und Taktik”, in Arbeiter-Zeitung, 2 de 
abril de 1499. Cf. também id., Briefwechsel, cit. pp. 267 e 297-298. 
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e consolidação de Der Kampf, uma revista que se colocava — 
apesar de todas as garantias de ser apenas algo complementar no 
quadro de uma comum pesquisa, garantias expressas nas cartas a 
Kautsky escritas nessa época 5 — em concorrência direta com a 
Neue Zeit. Todavia, apesar do “espírito unitário” que Bauer parti- 
lhava com a tradição do Partido austríaco, ele não pôde deixar de 
colocar publicamente na mesa os termos de uma discordância subs- 
tancial quando Kautsky, em 1909, expôs em termos acabados sua 
própria visão da fase e da estratégia. 


Na resenha a O caminho para o poder publicada na revista *º, 
Bauer — mesmo acolhendo as conclusões “gradualistas” da análise 
kautskiana — rechaçava com decisão seu pressuposto teórico, que 
pretendia fundar a política do movimento operário na inevitabili- 
dade da radicalização dos interesses econômicos imediatos das clas- 
ses antagônicas: 


“Precisamente porque consideramos justo o resultado a que chega 
a investigação kautskiana sobre ‘ʻo caminho para o poder”, parece- 
nos perigoso apoiar sua demonstração em pressupostos errados ou 
bastante precários. Não cremos que o proletariado se torne maduro 
para travar a luta decisiva pelo poder somente quando não mais 
puder conquistar nenhum sucesso sob o domínio burguês. Ao con- 
trário!” 60, 


Bauer iria se expressar em termos quase idênticos, logo após, 
numa carta a Kautsky de 26 de abril de 1909: 


“Partilho em geral o seu ponto de vista sobre o caráter da época 
histórica em cujos umbrais nos encontramos (...). Mas considero 
que uma parte da argumentação do senhor é contestável, ou, mais 
precisamente, perigosa. Os pragmáticos de nosso movimento polí- 
tico e sindical têm necessidade da possibilidade, ou, pelo menos, 
da ilusão da possibilidade, de um sucesso imediato (...). O pro- 
letariado, para iniciar (tão logo lhe seja dada a possibilidade) a 
luta por objetivos gerais, não precisa necessariamente se encontrar 
numa situação que não lhe permita mais nenhum ulterior sucesso 
parcial” 61, 


58. Cf. Kautsky-Nachlass, IISG, D.11.477. 

59. O. Bauer, “Der Weg zur Macht”, in Der Kampf, II, 1909, pp. 337-344. 
60. Ibid., p. 340. 

61. Kautsky-Nachlass, IISG, D.II.479. 
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Com base nessas afirmações, torna-se verdadeiramente difícil 
imaginar por qual caminho alguns estudiosos (embora muito bem 
informados) do austromarxismo chegaram a ver na reflexão de 
Bauer nesse período “a acentuação da brusca transformação do 
capitalismo no socialismo e a expectativa de um colapso do capi- 
talismo” 62. Toda a polêmica de Bauer em face da visão kautskiana 
do “caminho para o poder” baseia-se numa argumentação exata- 
mente inversa, dirigida no sentido de sublinhar que os processos de 
concentração capitalista não correspondem a mecanismos cegos que 
simplificam a dinâmica estrutural e a estratificação social do capita- 
lismo. Esses processos de transformação, ao contrário, são o índice 
de uma novidade qualitativa, de novos elementos de consciência 
(de intencionalidade política), de conhecimento (de “saber”, de 
ciência) e de organização (de técnicas), que penetram no mecanis- 
mo do desenvolvimento industrial, induzindo no mesmo complica- 
ções e dissimetrias substanciais, que quebram a linearidade do velho 
automatismo concorrencial. Enquanto na anterior fase do “capita- 
lismo industrial” as “leis da concorrência” operavam como “potên- 
cias naturais que escapavam ao controle não somente do indivíduo 
ou de uma organização, mas do próprio Estado”, agora elas devem 
passar “pela cabeça dos homens”: todo evento histórico-social 
(incluídos os acontecimentos econômicos) torna-se assim “um ato 
consciente das organizações” 3. “O liberalismo de Manchester mor- 
reu”, exclama Bauer como conclusão de seu raciocínio: “Todas 
as organizações econômicas tentam colocar o Estado a seu serviço: 
não pedem mais que esse se limite a proteger a propriedade, mas 
querem que ele intervenha diretamente na vida econômica”, por- 
tanto, também o Estado está agora se transformando “numa organi- 
zação desse tipo [intervencionista]” 64, 


Ainda que colocasse o acento quase exclusivamente nas novas 
funções econômicas da intervenção estatal, o artigo de Bauer ante- 
cipava alguns dos temas centrais da discussão sobre o “capitalismo 
organizado”, que envolveria a social-democracia alemã e austríaca 
em meados dos anos 20. A acentuação do papel dos Wirtschaft- 
sführer e da nova relação entre as grandes organizações industriais 


62. É a singular posição defendida por N. Leser, em Zwischen Reformismus 
und Bolschewismus. Der Austromarxismus als Theorie und Praxis, Viena, 
1968, p. 103 (trad. italiana parcial, Roma, 1979). 

63. Bauer, “Der Weg zur Macht”, cit., p. 342. 

64. Ibid. 
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e financeiras é o Estado é sintomática de uma pesquisa destinada 
a proceder em rota de colisão com alguns postulados de fundo do 
marxismo predominante na Segunda Internacional, e, em particular, 
com a idéia do desenvolvimento capitalista como efeito de um 
mecanismo “anárquico” 65. 


Importante, contudo, é sublinhar o resultado político da polê- 
mica de Bauer com Kautsky, que põe diretamente em causa um 
outro tema central do austromarxismo do pré-guerra: o da relação 
entre intelectuais e socialismo. O sentido da crítica de Bauer só 
pode ser captado no contexto da proposição geral daquele tema, 
que vinha sendo realizada precisamente naquela fase pelos austro- 
marxistas e, em primeiro lugar, por Max Adler. Com efeito, é do 
ano seguinte o opúsculo de Max Adler sobre Der Sozialismus und 
die Intellektuellen $, no qual — numa completa inversão do econo- 
micismo kautskiano, que reduzia a questão da intelligentsia cientí- 
fica a uma análise da proletarização da camada intelectual e, 
portanto, a uma sociologia da expansão quantitativa de organiza- 
ção — o acento fundamental incidia na especificidade do papel 
político do intelectual enquanto “portador de ciência”. A polêmica 
de Bauer contra a hipóstase propagandística do “objetivo final” 
(Endziel) em Kautsky move-se na mesma direção. Diante da com- 
plexidade da nova configuração organizada pela economia capita- 
lista, a política do movimento operário não podia mais se limitar 
à mera agitação e difusão do Endziel socialista (já que não mais 
existia — como continuava a afirmar Kautsky — uma indistinta 
massa proletarizada e pauperizada pronta a se agrupar em torno 
desse movimento), mas devia antes responder ao salto de qualidade 
realizado pelo poder capitalista com um salto de qualidade na 
própria organização, com uma profunda reavaliação “cultural” 
dos seus instrumentos teóricos. O próprio Endziel, portanto, devia 
ser desagregado, criticamente retraduzido em espectro metodológico 


` 


flexível e aberto à contribuição do trabalho intelectual, configu- 


65. Cf. O. Bauer, Die Teuerung. Eine Einführung in die Wirtschaftspolitik 
der Sozialdemokratie, Viena, 1910, agora em id., Werkausgabe, cit., vol. I, 
pp. 643 e ss. Cf., no volume 7 desta edição brasileira da História do mar- 
xismo, de próxima publicação, o ensaio de E. Altvater, “O capitalismo se 
organiza: o debate marxista da Guerra Mundial à crise de 1929” (na edição 
italiana original, o ensaio está no tomo 3, vol. I, pp. 819 e ss.). 

66. Viena, 1910 (trad. italiana em Max Adler, 7] socialismo e gli intellettuali, 
org. por I. Paggi, Bári, 1974). 
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rando-se assim como função de redefinição dos papéis específicos 
da intelligentsia, num projeto de reunificação tendencial dos seg- 
mentos “especializados” do saber social. Disso resulta o significado 
eminentemente político da reproposição da relação marxismo- 
filosofia na reflexão de Max Adler (que não exclui, mas implica o 
intercâmbio contínuo com os métodos e os resultados das ciências 
sociais), bem como da acentuação baueriana (perceptível também 
nos anos do pós-guerra) do momento da revolutionäre Kleinarbeit, 
do caráter revolucionário do trabalho cotidiano pequeno e miúdo: 


“Não foi a grande catástrofe geológica que mudou o aspecto da 
Terra; são as pequenas revoluções no interior dos átomos, imper- 
ceptíveis e invisíveis mesmo ao microscópio, que transformam o 
mundo e criam a energia que termina depois por se desencadear, 
dando lugar a uma catástrofe geológica. O pequeno, o imperceptí- 
vel, o que nós definimos como trabalho miúdo: esse é o autêntico 
trabalho revolucionário” 67, 


Nessa afirmação da importância do “pequeno”, dos microdes- 
locamentos, das transformações “imperceptíveis”, não cabe tanto 
destacar o eventual ou suposto limite contido no paralelo estabele- 
cido com a física — extraindo dele, inclusive, a convicção de uma 
continuidade sem soluções de continuidade decisivas com a tradição 
engelsiano-leniniana 8. O que parece importante, ao contrário, é a 
sintonia de uma face aparentemente negligenciada da reflexão de 
Bauer com a atmosfera cultural da “grande Viena”: uma sintonia 
que perdurará também através das bruscas reviravoltas da guerra, 
da revolução e da crise. Decerto, não lhe é estranha tampouco 
aquela noção de transição, confiada à difusão molecular de “ele- 
mentos” da nova sociedade, da qual Bauer fala em 1918, introdu- 
zindo o volume de Gustav Eckstein sobre Der Marxismus in der 
Praxis 9. Enxergar o processo de transformação da sociedade capi- 
talista em sociedade socialista não mais como algo disposto segundo 
os tempos de um mecanismo lógico-histórico unitário e homogêneo, 
mas como resultante de uma multiplicação e proliferação dos fato- 
res endógenos de modificação das relações de produção e de poder, 


67. O. Bauer, Revolutionäre Kleinarbeit, Viena, 1928, p. 10, agora em id., 
Werkausgabe, cit., vol. III, p. 588. 

68. Cf. Leser, Zwischen Reformismus, cit., pp. 105 e ss. 

69. H. Weber [O. Bauer], “Prefácio” a G. Eckstein, Der Marxismus in der 
Praxis, Viena, 1918, p. 25. 


298 








tal fato implica, por um lado, no plano teórico, um grande esforço 
de desagregação empírico-analítica da previsão morfológica de 
Marx e, no plano político, uma superação da mistificadora alter- 
nativa entre “reformas” e “revolução”; mas, por outro lado, não 
implica uma opção de tipo evolucionista, quase como se o socialis- 
mo fosse realizável “em doses homeopáticas” 7º. 

Mas é precisamente em torno dessa passagem nevrálgica das 
premissas metodológicas e epistemológicas para as consegiiências 
prático-políticas que se produz a fratura no interior da Geistes- 
gemeinschaft austromarxista. E, também nesse caso, a data que 
serve para a periodização — o divisor de águas que impele os 
diversos expoentes do grupo para escolhas radicais e para tomadas 
de posição clarificadoras — é representada pela guerra. 


3. Da diáspora sobre a “Nationalititenfrage” ao governo 
de coalizão 


Para uma avaliação correta e efetivamente crítica do fenômeno 
austromarxista, é indispensável subtrair-se à tentação de assumir 
separadamente os dois aspectos anteriormente sublinhados: o aspec-. 
to da precocidade da recepção, no interior da “jovem escola mar- 
xiana de Viena”, daquela cultura da crise que expressa em alto 
nível a complexidade de um capitalismo que se reforça mediante 
a incorporação, na dinâmica do desenvolvimento, de elementos de 
“ciência” e de “organização”; e o aspecto mais propriamente “es- 
trutural”, constituído pelo processo de crise e de desagregação do 
Estado habsbúrgico, do qual se liberam as forças centrífugas das 
nacionalidades. 

De resto, é o próprio Bauer quem sugere essa chave de leitura 
da “história do austromarxismo” no já mencionado necrológio de 
Max Adler, de 1937. Em primeiro lugar, ele tende a sublinhar o 
caráter eminentemente político do trabalho de recomposição filo- 
sófica realizado pelo grupo austromarxista e, em particular, por 
Max Adler, nos primeiros anos do século; ao contrário de uma 
ampla faixa de intelectuais e de dirigentes socialistas — de Conrad 
Smith a Staudinger, de Vorlânder a Kurt Eisner, até o próprio 
Bernstein —, Adler opõe-se firmemente a qualquer vulgarização 


(3 


pragmática e evolucionista da política do movimento operário: “não 


70. Ibid. 
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acolheu o neokantismo para combiná-lo ecleticamente, tal como 
os revisionistas, com o marxismo, mas sim para defender — preci- 
samente com os instrumentos da crítica kantiana do conhecimen- 
to — a ciência social marxista contra qualquer diluição revisionista, 
separando-a nitidamente de toda fundação ética do socialismo” 71. 
Em segundo lugar, porém, Bauer aponta o momento do corte 
político propriamente dito como tendo ocorrido no período da guer- 
ra e da revolução: “a guerra e a revolução iriam mais tarde (...) 
fragmentar a comunidade espiritual (Geistesgemeinschaft) da esco- 
la “austromarxista” de então: no período 1914-1918, Renner e Hilf- 
erding tomaram caminhos diversos dos de Max Adler” 72. Portanto, 
se já na primeira década do século o austromarxismo se configura 
como um conjunto teórico e analítico irredutível a mera variante 
do que é impropriamente chamado de “kautskianismo” — delinean- 
do um rico e articulado contexto cultural que, para ser captado 
em sua originalidade, exige uma análise não esquemática do chama- 
do “marxismo da Segunda Internacional”, capaz de dissolver a 
maior parte dos preconceitos políticos e historiográficos tradicio- 
nais, e aberta à compreensão de suas múltiplas formas internas e 
de suas diferenciações regionais 73 —, será somente a partir de 1914 
que ele assumirá uma precisa fisionomia política, enfrentando os 
candentes problemas colocados à social-democracia européia pela 
teoria e pela práxis do leninismo e, imediatamente após a queda do 
Império, as tarefas do governo da economia e da direção do Estado. 
Não por acaso — como recorda ainda Bauer, num artigo publicado 
anonimamente em 1927 74 —, é precisamente nas vésperas da guerra 
que, nos ambientes da burguesia centro-européia, começa-se a falar 
de “austromarxismo” como de uma perigosa tendência intermediá- 
ria entre a social-democracia reformista e o bolchevismo. 


Referimo-nos anteriormente ao rápido processo de politização 
que, nesses anos, conduziu Bauer a distanciar-se nitidamente da 
concepção de Renner, que confiava na praticabilidade de uma refor- 


71. Bauer, “Max Adler”, cit., p. 299. 

72. Ibid., p. 297. 

73. É a exigência repetidamente apresentada (e operatoriamente aplicada) 
por Georges Haupt em suas fundamentais pesquisas. Cf., como exemplo, La 
H Internazionale, Florença, 1973. 

74. “Austromarxismus”, in Arbeiter-Zeitung, 3 de novembro de 1927, agora 
em Vários Autores, Austromarxismus, organiz. por H. J. Sandkiihner e 
R. de la Vega, Frankfurt-Viena, 1970, pp. 49-52. 
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ma institucional que mantivesse as nacionalidades no quadro do 
Estado dos Habsburgos. Num artigo publicado em Der Kampf, em 
janeiro de 1918, concomitantemente à grande onda de greves em 
favor da cessação imediata do conflito, Bauer alinhava-se com a 
defesa da reivindicação do direito de autodeterminação das nações. 
O ataque ao programa de Renner em favor de uma “autonomia 
regional”, apresentado como expressão exemplar de uma “concep- 
ção reformista” que “cindiu tanto a internacional mundial quanto 
o partido em seu conjunto” 75, constituía indubitavelmente um fato 
político de importância decisiva. Todavia, podemos encontrar as 
premissas teóricas desse significativo ponto de chegada no próprio 
livro de 1907 sobre a questão das nacionalidades. 


A teoria — contida nesse livro — sobre a nação como “comu- 
nidade de destino”, como conjunto de qualidades histórico-culturais 
em transformação que não podem ser inseridas numa relação de 
continuidade com o Estado (do mesmo modo como a vontade cole- 
tiva concreta não pode ser identificada com a vontade política 
abstrata), apresentava — para além da solução política convergen- 
te — diferenças substanciais em relação à concepção de Renner, 
que fazia da nação, entendida como sujeito jurídico, uma compo- 
nente em tudo e por tudo orgânica à constituição pluralista do 
Estado. A convergência na solução pratica então proposta para 
o problema das nacionalidades contribuiu, em medida determinan- 
te, para desviar a atenção da acentuada distância dos respectivos 
percursos teóricos. Enquanto Renner, através da crítica ao que ele 
chamava de “concepção atomista-centralista”, chegara a uma idéia 
organicista de estado como unidade dinâmica do pluralismo das 
nações 76, Bauer optara por uma abordagem genética, que o levara 
a relacionar o fenômeno da nação ao caráter complexo das lutas de 
classe que atravessam o desenvolvimento da formação social: disso 
decorre sua teoria do ódio nacional como “ódio de classe transfor- 
mado” e sua célebre descrição do “despertar das nações sem 
história” 77, 


75. O. Bauer, “Die Voraussetzungen der Internationale”, in Der Kampf, 
XI, 1918, p. 9. 

76. Sobre o desenvolvimento da concepção de Renner desde Staat und Nation 
(Viena, 1899) até a guerra, cf. A. Agnelli, Questione nazionale e socialismo, 
Bolonha, 1969, p. 50 e ss. 

77. Bauer, Die Nationalititenfrage, cit., pp. 215 e ss., agora em id., Wer- 
kausgabe, cit., vol. I, pp. 270 e ss. 
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Um outro elemento diferenciador da teoria das nacionalidades 
de Bauer com relação à de Renner é constituído pela estreita inter- 
relação entre época do capitalismo organizado, caracterizada por 
um acelerado processo de cartelização e trustificação, e mudança 
de função do princípio de nacionalidade, o qual — abandonado 
pela burguesia — torna-se um dos objetivos e um dos terrenos de 
luta privilegiados da classe operária. Compreende-se assim o motivo 
pelo qual Lênin, num primeiro momento, defende Bauer — e, com 
ele, Eckstein e Pannekoek — contra as críticas de Rosa Luxem- 
burgo 78. Apesar das distorções “neo-harmonicistas” do pensamento 
de Marx — que serão mais tarde criticadas em sua interpretação 
dos esquemas de reprodução, no curso do debate sobre o imperia- 
lismo e a acumulação do capital”? —, Bauer efetivamente se colo- 
cara, independentemente de Hobson, numa linha de análise que 
seria retomada e levada adiante, três anos depois, por Hilferding 
em O capital financeiro 8º. Prescindindo das deformações psico- 
logistas, severamente denunciadas por Lênin em seu escrito Sobre 
o direito à autodeterminação das nações !!, a investigação de Bauer 
soubera delinear — já antes da guerra — uma chave de leitura 
não vulgarmente economicista e não estreitamente classista das 
lutas de libertação nacional antiimperialistas, que marcariam nas 
décadas seguintes todo o desenvolvimento da história mundial e 
condicionariam profundamente o reordenamento das relações inter- 
nacionais. Por isso, ao apresentar em 1924 a segunda edição do 
seu livro, Bauer pôde legitimamente afirmar: “A história passou 
por cima do programa político de solução do problema das nacio- 
nalidades austro-húngaras, que eu defendia em 1907. Mas minha 
exposição histórica da gênese e do desenvolvimento das nações não 
foi retificada pelos eventos e pelas investigações posteriores, mas 
apenas confirmada”: o “despertar das nações sem história”, que 
ele descrevera como “um dos mais importantes fenômenos conco- 
mitantes do desenvolvimento econômico e social moderno”, reve- 


78. Cf. A. Kogan, “The Social Democrats and the conflicts of Nationalities 
in the Habsburg Monarchy”, in Journal of the Modern History, 1949, pp 
210 e ss. 

79. Particularmente dura é a crítica a Bauer feita por H. Grossmann, Das 
Akumulations- und Zusammenbruchgesetz des kapitalistischen Systems 
Leipzig, 1929 (trad. italiana, Milão, 1977). 

80. R. Hilferding, Das Finanzkapital, in Marx-Studien, vol. II, Viena, 1910 
(trad. italiana, Milão, 1961). 

81. Cf. V. I. Lênin, Opere scelte, Roma, 1965, pp. 487 e ss. 
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lara-se de fato como “uma das forças revolucionárias de nossa 
época” 82, 

Portanto, nem sequer nessa primeira fase Bauer partilhara o 
entusiasmo pelo “mito habsbúrgico” de um Estado plurinacional 
como local de composição harmoniosa dos conflitos. Ao contrário, 
tal entusiasmo se manteve radicado por muito tempo em Renner, 
que polemizava em 1918 com a identificação, proposta por Frie- 
drich Meinecke, entre vontade política e “vontade de constituir a 
nação territorial” — ou seja, com a idéia da vontade nacional como 
Wille zum Staat, da qual falará mais tarde Hermann Heller —, 
chegando a liquidar o princípio da autodeterminação das nações 
como uma utopia do período de 184883 A esses temas, já forte- 
mente marcados no escrito de 1914 sobre Die Nation als Recht- 
idee und die Internationale**, acompanhava-se o acentuado des- 
taque concedido ao tema do Estado como instância de “gestão 
geral” da sociedade, que se tornava progressivamente autônoma 
em relação aos interesses “particulares” de classe. Contra essa 
linha interpretativa das transformações produzidas pela guerra na 
estrutura e na função do Estado — tema central de toda aquela 
Kriegsliteratur que, de Troeltsch a Plenge, de Sombart a Scheler, 
marcaria com sua problemática os grandes debates dos anos poste- 
riores sobre a democracia e sobre a crise do parlamentarismo —, 
iriam polemizar vivamente Max Adler e o próprio Kautsky 85. Este 
último chegou mesmo a falar de “marxismo de guerra” 6, referindo- 
se às teses contidas no livro de 1917, Marxismus, Krieg und Inter- 
nationale, no qual Renner — levando às extremas consegiiências 


82. O. Bauer, Die Nationalititenfrage und die Sozialdemokratie, 2.2 ed.. 
Viena, 1924, p. XI, agora em id., Werkausgabe, cit., vol. I, p. 53. 

83. Cf. J. Droz, L'Europe centrale. Évolution historique de l'idée de “Mitte- 
leuropa”, Paris, 1960, pp. 182-184. 

84. K. Renner, Die Nation als Rechisidee und die Internationale, Viena, 
1914, pp. 10-12. 

85. Cf. id., “Zur Krisis des Sozialismus”, in Der Kampf, IX, 1916, pp. 87-97; 
M. Adler, “Proletarische oder bürgerliche Staatsideologie”, ibid., pp. 129 
e ss. Sobre a Kriegsliteratur, cf. L. Canfora, Intellettuali in Germania tra 
reazione e rivoluzione, Bári, 1979, e id., Ideologie del classicismo, Turim, 
1980. 

86. K. Kautsky, “Kriegsmarxismus”, in Marx-Studien, vol. VI, Viena, 1918, 
pp. 121 e ss. (e, sobre isso, cf. as considerações de R. Racinaro na 
“Introduzione” a M. Adler, La concezione deilo Stato nel marxismo, Bári, 
1979, p. XXXI. 
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a lógica de seu raciocínio — afirmara que a verdadeira Selbst- 
bestimmung, a autodeterminação que realiza a “máxima autarquia” 
e “unidade harmoniosa”, só pode ser a do Estado. No fundamento 
dessa afirmação, contudo, estava uma chave interpretativa das gi- 
gantescas transformações do período bélico (que Renner teria ulte- 
riormente desenvolvido, no curso dos anos 20), segundo a qual o 
desafio da luta de classe no capitalismo organizado iria se expressar 
no crescente antagonismo entre a economia, que continuava a servir 
aos interesses da classe capitalista, e o Estado, que — assumindo 
cada vez mais tarefas de administração social — servia de modo 
cada vez mais predominante ao proletariado 87. 


Em Die Nationalitâtenfrage, encontramos — ao lado de ten- 
dências analíticas que explicam a posterior ruptura com essas posi- 
ções — o tema do “destino comum” de Osterreichertum e Deut- 
schtum, que está na base do resultado mais clamoroso a que Bauer 
chega no final da guerra: a proposta de Anschluss da República 
Austríaca à Alemanha. Na base do objetivo da anexação — pelo 
qual Bauer se bateu ferrenhamente durante todo o breve mas inten- 
so período em que foi Ministro do Exterior —, não estava apenas 
a ilusão de fazer reflorescer o sonho de August Bebel de uma 
Grossdeutsche Republik democrático-popular, que superasse a gran- 
de divisão histórica da nação alemã entre Habsburgo e Hohen- 
zollern. Havia também, como muitos observaram, urgentes razões 
econômicas, ligadas à posição de nítida inferioridade em que se 
encontrava a pequena Áustria no contexto do mercado mundial: 
as mais importantes estruturas industriais do Império, com efeito, 
encontravam-se fora do território de língua alemã, enquanto a maior 
parte de sua produção agrícola era fornecida pela Hungria; de 
resto, a jovem República herdara um enorme setor terciário, que 
crescera como apoio de uma grande capital que operava em escala 
centro-européia, e que agora se apresentava como algo pletórico e 
dificilmente conversível 88. Mas, além de razões econômicas, havia 
por trás do projeto de Anschluss de Bauer, em nossa opinião, 


87. K. Renner, Marxismus, Krieg und Internationale, Viena, 1917, p. 27 
88. Sobre isso, além do ainda válido trabalho de C. A. Gulick, Austria 
from Habsburg to Hitler, 2 vols. Berkeley-Los Angeles, 1948, cf. A. D. Low 
Die Anschlussbewegung in Ósterreich und Deutschland, 1918-1919, und die 
Pariser Friedkonferenz, Viena, 1975, e H. Haas, “Otto Bauer und der 
Anschluss, in Sozialdemokratie und “Anschluss”, organiz. por H. Konrad, 
Viena, 1978, pp. 36-34. 
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também uma forte motivação política. Com toda probabilidade, 
Bauer esperava chegar — através da anexação — a um partido 
social-democrata unitário, que reunisse em si a grande tradicão e 
força de massa operária da social-democracia alemã com a comple- 
xa visão teórico-política da “intelligentsia marxista” austríaca. Essa 
suposição parece encontrar confirmação no fato de que a política 
externa perseguida por Bauer com tenacidade e vigor, de novembro 
de 1919 a maio de 1919, encontrou a oposição não apenas da 
Entente, mas também do governo social-democrata moderado da 
Alemanha de Weimar. Através dos documentos de arquivo, com 
efeito, é possível reconstruir como Bauer buscou servir-se — duran- 
te o período do seu ministério — de todos os meios diplomáticos 
na inútil tentativa de conquistar o governo alemão para a causa 
da anexação8?. A hostilidade manifestada contra o projeto de 
Bauer precisamente por Scheidemann é sintomática de como era 
forte a desconfiança política da social-democracia majoritária alemã 
em face dos que então começavam a ser chamados (com uma 
precisa intenção polêmica) de “austromarxistas”: os quais, de resto, 
não haviam ocultado, desde os anos da guerra, as suas simpatias 
pelos social-democratas independentes (em janeiro de 1918, no 
I Congresso dos Conselhos Operários alemães, a delegação austría- 
ca, liderada pelo conhecido expoente da esquerda, Robert Danne- 
berg — que desempenharia uma função de grande relevo na admi- 
nistração da “Viena vermelha” —, marchara unida com a delegação 
da USPD); e, ao mesmo tempo, não haviam poupado críticas, por 
vezes até mesmo duríssimas (como no caso de Friedrich Adler, em 
sua autodefesa no processo, e de Max Adler e do próprio Bauer, 
nos escritos e intervenções daqueles anos), aos “majoritários” da 
MSPD, que presidiam, precisamente através de Scheidemann, a 
coalizão governamental por ele formada com o partido católico 
do Zentrum e com a Demokratische Partei ºº. 

Qualquer que seja o juízo que se queira formular sobre o pro- 
jeto de Anschluss, é indubitável que o seu fracasso produziu preci- 
samente a situação que Bauer tentara, com sua política, evitar: um 


89. Cf. O. Bauer, Acht Monat auswirtiger Politik, Rede, gehalten am 29. 
Juli 1919, Viena, 1919, agora em id., Werkausgabe, cit., vol. II, pp. 187 e ss. 
Cf. também Gulick, Austria, cit., vol. II, pp. 1364 e ss. 

90. Cf. S. Miller, “Das Ringen um “die einzige grossdeutsche Republik’ 
Sozialdemokratie in Österreich und in Deutschen Reich zur Anschlussfrage 
1918/1919”, in Archiv fiir Sozialgeschichte, 1971, n.º 11, pp. 1-67. 
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partido social-democrata obrigado a gerir o dramático isolamento 
da Áustria alemã, agravado pela anomalia de uma capital cuja 
mastodôntica estrutura terciária estava agora privada da referência 
dos pólos industriais, mas que continuava a constituir um ele- 
mento condicionante, por causa da força de sua própria tradição 
e da concentração de um bloco operário que aderia, em sua esma- 
gadora maioria, à política do Partidoº!. Toda a experiência e a 
reflexão subsequentes do austromarxismo, portanto, aparecem con- 
dicionadas ab initio por esse limite objetivo. O resultado final da 
parábola começará a se desenhar precisamente no momento em que 
se produz uma translação dessa anomalia do terreno das pre- 
missas “estruturais” para o terreno político: graças à hábil tática 
do Partido Cristão-Social dirigido por Seipel, a social-democracia 
austríaca terminará por gerir uma cidade cada vez mais isolada do 
resto do país e progressivamente cercada por um contra-ataque 
conservador (e, depois, abertamente reacionário), que se apoiará 
nas camadas rurais e pequeno-burguesas. 

Os pressupostos da derrota irão assim se constituir, parado- 
xalmente, em relação direta com os sucessos da administração 
social-democrata da capital: ou seja, precisamente à medida que a 
experiência de governo da “Viena vermelha” ia tomando a forma, 
como escreveu Polanyi, de “um dos mais espetaculares triunfos 
culturais da história ocidental” 9. Mas, por trás do isolamento de 
Viena e de suas trágicas consegiiências, não está apenas o naufrágio 
da política do Anschluss. Não menos determinantes são, com efeito, 
outras duas causas de ordem estritamente política: o fracasso do 
plano de socialização e a derrota da hipótese de reunificação do 
movimento operário internacional, lançada pela “Internacional dois 
e meio”, 

À mitologia da “oportunidade perdida”, que inexoravelmente 
reaflora (talvez para além das intenções) na maior parte das críticas 
“de esquerda” ao austromarxismo”? — desde as primeiras acusa- 
ções da Terceira Internacional até as mais recentes análises histo- 


91. Cf. R. Danneberg, Das neue Wien, Viena, 1930. 

92. K. Polanyi, “Speenhamland e Vienna”, in id., La grande trasformazione 
(1944), Turim, 1974, p. 359 [ed. brasileira: 4 grande transformação, Rio de 
Janeiro, Campus, 1980]. 

93. Cf., para citar os exemplos mais recentees, R Loew, “The Politics of 
Austro-Marxism”, in New Left Review, novembro-dezembro de 1979, n.º 
118, e P. Kulemann, Am Beispiel des Austromarxismus, Hamburgo, 1979. 
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riográficas de inspiração trotskista, que apontam a causa originária 
da derrota sofrida em 1934 pelo movimento operário austríaco na 
“recusa oportunista” da ditadura do proletariado ou da “alternativa 
conselhista” por parte de Bauer —, parece escapar completamente 
o fato de que a debilidade da social-democracia revela-se precisa- 
mente em suas relações com o Estado, na inadequação de suas 
análises de conjuntura e, por conseguinte, dos instrumentos de inter- 
venção econômico-institucionais por ela projetados. 

Um exemplo modelar das aporias evidenciadas nesse terreno 
pela social-democracia austríaca — aporias diversas, mas não 
menos graves do que as da SPD weimariana*! —, durante uma 
experiência de governo de coalizão na qual ela esteve inicialmente 
em vantagem do ângulo da correlação quantitativa de forças, é o 
plano de socialização de Bauer. Publicado em opúsculo no princí- 
pio de 1919, com o título de Der Weg zum Sozialismus >, ele cons- 
titui uma das primeiras plataformas de trabalho e de discussão da 
Comissão Estatal para a Socialização (Staatskomission für Sozia- 
lisierung), da qual Bauer era presidente. O plano se apóia numa 
idéia de socialização estendida como redistribuição de riqueza e 
expropriação regular, centrada no sistema tributário. Tal concepção 
tinha a vantagem de conceber a estatização como a conclusão — 
através de uma aceleração politicamente dirigida — de um processo 
de organização produtiva e reprodutiva já em ato, com a tendência 
à marginalização do empresário singular e sua transformação em 
rentier; nesse sentido, ela se distanciava de uma vulgata marxista 
que concebia a economia capitalista como tout court “irracional” e 
“anárquica”, e mostrava alguns pontos de contato com as teses 
então apresentadas por um grande especialista burguês como Joseph 
A. Schumpeter % (que, durante aqueles meses, teve assento ao lado 
de Bauer, como Ministro das Finanças, no governo de coalizão). 
Mas, por um outro lado, essa colocação não ia além do modelo 


94. Cf. G. E. Rusconi, La crisi di Weimar. Crisi di sistema e sconfitta 
operaia, Turim, 1977. 

95. O. Bauer, Der Weg zum Sozialismus, cit. Sobre a primeira fase da 
Sozialisierungkomission, cf. o discurso pronunciado por Bauer na nona sessão 
da Assembléia Constituinte, em Stenographische Protokoll der 9. Sitzung 
der Konstituirenden Nationalersammlung von 24. April 1919, pp. 208 e ss. 
Cf., no presente volume da História do marxismo, o ensaio de Weissel, “A 
internacional socialista e o debate sobre a socialização”, supra. 

96. Sobre isso, remetemos a G. Marramao, Il politico e le trasformazioni, 
cit., p. 23 e ss. 
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combinatório comum também a outros teóricos contemporâneos da 
socialização — de Korsch ao próprio Adler” —, que previa uma 
compensação recíproca entre programação pelo alto e controle a 
partir de baixo pelos conselhos dos produtores e representantes 
dos consumidores. O grave limite desse modelo residia na quase 
absoluta ineficácia política. Em termos operatórios, com efeito, ele 
terminava por se reduzir à proposta de comissões mistas represen- 
tativas de todos os interesses — dos gerais (que tinham como seu 
órgão o Estado, com seus institutos representativos), aos dos ope- 
rários e empregados de empresa (representados pelos sindicatos), 
aos dos consumidores (representados pelas cooperativas de con- 
sumo) —, sem enfrentar abertamente a questão principal: a ques- 
tão relativa aos financiamentos dos projetos de expropriação da 
indústria e de municipalização da construção civil 8. 


Esse limite — essa carência de incidência operatória do pro- 
jeto foi polemicamente observado por Schumpeter’, que acusou 
os social-democratas de excessiva timidez e de falta de radicalidade, 
por não conseguirem enfrentar o problema da socialização em ter- 
mos de racionalidade funcionalidade técnica e por quererem a 
qualguer custo introduzir “conteúdos de valor” no raciocínio sobre 
a democracia. O próprio Bauer, alguns anos depois, ao apresentar 
um balanço retrospectivo dessa experiência, irá admitir que até 
mesmo os especialistas burgueses da Staaiskomission fiir Sozialisi- 
erung, como Griinberg e Scwiedland, “não raramente criticavam a 
social-democracia porque essa enfrentava os problemas de modo 
excessivamente hesitante” 100, Os efeitos práticos dessa colocação 
inadequada não tardaram a se fazer sentir: a social-democracia 
não conseguiu aprovar a linha de nacionalização nem para a Alpine- 


97. Cf. M. Adler, Demokratie und Rátesystem, Viena, 1919 (trad. italiana, 
Bári, 1970); K. Korsch, Schriften zur Sozialisierung 1919-1920, Frankfurt- 
Viena, 1968. 

98. Cf. Der Weg zum Sozialismus, cit., pp. 18 e ss. Cf. também K. Leichter, 
“Erfahrung des österreichischen Sozialisierungversuchs”, in Der lebendige 
Marxismus. Festagabe zum 70. Geburstage von Karl Kautsky, org. por O. 
Jenssen, Iena, 1924, pp. 195 e ss. 

99. Cf. J. Schumpeter, “Sozialistische Möglichkeiten von heute”, in Archiv 
jür Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, vol. XLVIII, 1920-1921, pp. 305 
e ss., agora em id., Aufsätze zur ökonomischen Theorie, Tübingen, 1952, 
pp. 455 e ss. 

100. O. Bauer, Die österreichische Revolution, Viena, 1923, agora em id., 
Werkausgabe, cit., vol. II, pp. 489 e ss. 
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Montangeselischaft, a maior empresa austríaca de mineração, nem 
para a indústria do carvão e da construção civil, ao mesmo tempo 
em que a lei sobre a expropriação das empresas, de 30 de maio de 
1919, permaneceu letra morta. 


Com a saída dos social-democratas da coalizão, o programa 
de socialização terminou por se limitar à afirmação da exemplari- 
dade da administração de Viena, concentrando-se no setor dos 
serviços e nas instituições de interesse operário imediato. Mas esse 
recuo das trincheiras de luta — ou seja, das instituições centrais 
do Estado para a prefeitura da capital —, não pode ser visto apenas 
como o fruto espontâneo de uma necessidade objetiva: é também 
o resultado de uma opção. Logo após o fracasso da coalizão, 
Schumpeter indicara na superação gradual da anomalia constituída 
pelo “problema Viena”, através de uma progressiva descentraliza- 
ção das estruturas financeiras e terciárias, dirigida no sentido de 
nivelar a vultosa desproporção com relação ao resto do país, “a 
tarefa da política austríaca, a única que [devia] ser encarada seria- 
mente, e diante da qual (...) qualquer outra tarefa passava 
inteiramente para segundo plano” 1ºt. A opção da social-democracia 
austríaca se orientaria num sentido inteiramente diverso ao dessa 
realista e previdente indicação, propondo assumir Viena como 
modelo e exemplo daquela nova qualidade do trabalho e das rela- 
ções sociais proposta nas linhas programáticas do “plano de socia- 
lização” de Bauer. Optando por exaltar o isolamento e a distância 
cultural da capital — graças também à ampla autonomia confe- 
rida ao seu Landrat pela Constituição de 1920 (para cuja redação 
contribuiu de modo relevante Hans Kelsen) —, a política austro- 
marxista incorreria no paradoxo de gerir de modo anacronístico a 
perda de identidade de Viena, mediante a sua transformação em 
grande máquina filantrópica e pedagógica, certamente sugestiva em 
suas formas externas, mas na realidade funcional à salvaguarda e à 
legitimação de uma economia capitalista essencialmente estática 102, 


101. Schumpeter, “Sozialistische Möglichkeiten”, cit., p. 356 (e, sobre isso, 
cf. R. Racinaro, “Introduzione” a H. Kelsen, Socialismo e Stato, Bári, 1978, 
pp. XCIF e ss.). 

102. Cf., a respeito, Gulick, Austria, cit., pp. 407 e ss., bem como as con- 
tribuições sobre a “Viena vermelha” de M. Tafuri, “Austromarxismo e città. 
Das rote Wien”, in Contropiano, 1971, n.º 2, e, sobretudo, “ ‘Das rote Wien”. 
Politica e forma della residenza nella Vienna socialista 1919-1933”, in 
Vienna rossa, Milão, 1980. 
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4. Da “grande Viena” à “Viena vermelha”: a democracia como 
“estado de equilíbrio” e os paradoxos da “República popular” 


O contexto acima traçado e a simultânea parábola da “Inter- 
nacional dois e meio” 103 deveriam constituir os pontos de referência 
fundamentais para toda análise que pretenda escapar ao risco 
oposto, mas simetricamente inverso, àquele no qual incorrem as 
liquidações preconceituosas da teoria e da práxis do austromarxismo 
como “reformismo” vulgar camuflado por um ““revolucionarismo 
verbal” e por um tão refinado quanto mistificador aparato cultural: 
ou seja, o risco de sua apologética aberta e de sua reproposição 
atual 1%, Essa advertência crítica nos foi sugerida, entre outras, 
pelas recentes — e, de resto, muito bem documentadas — contri- 
buições de Klaus Novy e de Peter Gorsen, dedicadas respectiva- 
mente à política social e ao pano de fundo cultural da política habi- 
tacional da “Viena vermelha” 105, Ambos esses autores tendem, a 
partir da justa acentuação da originalidade dessa experiência, a 
passar para uma sua a-histórica reproposição como modelo ainda 
atual, ou mesmo antecipador de experiências políticas e adminis- 
trativas de nossos dias 198, Para Gorsen, também a política habita- 
cional da “Viena vermelha” expressaria aquela opção em favor de 
uma “terceira via” na qual consistiria a atualidade e a riqueza de 
ensinamentos do austromarxismo: uma espécie de terceira via 
arquitetônica entre modernismo e tradicionalismo, monotonia e 
expressividade, Neue Sachlichkeit e ornamentalismo 107. A solução 
arquitetônica predominante na “Viena vermelha” teria, com rela- 
ção ao vanguardismo funcionalista dos Le Corbusier, dos Gropius 


103. Para o tratamento desse tema, remeto a Marramao, Austromarxismo 
cit. pp. 58 e ss. 

104. Um agudo e equilibrado balanço da nova recepção do austromarxismo 
encontra-se numa conferência pronunciada por Franz Marek, pouco antes 
de sua morte, e agora publicada, com o título “Renaissance des Austromar- 
xismus”, in Der Kreiderkreis, Bozen, 1979-1980, pp. 2-8. 

105. K. Novy, “Sozialisierung von unten” — Überlegungen zur vergessenen 
Gemeinwitschaftsbewegung im “Roten Wien” 1918 bis 1934, Aachen, 1978; 
P. Gorsen, “Zur Dialektik des Funktionalismus heute. Das Beispiel des 
kommunalen Wohnungsbau um Wien der zwanziger Jahre”, in Stichworte 
zur “Geistigen Situation der Zeit’, vol. II: Politik und Kultur, organizado 
por J. Habermas, pp. 688-705. 

106. Cf. K. Novy, “Volkswohnpalaste im roten Wien”, in Stadt-Revue Köln, 
1977, n.º 10, p. 38. 

107. Cf. Gorsen, “Zur Dialektik”, cit., p. 690. 
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v do Deutsche Werbund, e com relação à essencialidade abstrata- 
mente atribuída por Loos à mentalidade da “camada média”, a 
vuntagem de se adaptar à real contraditoriedade das formas de 
consciência envolvidas nos processos de modernização e à comple- 
xidade que caracteriza as formas de socialização operárias, captadas 
em sua relação com as raízes comunitárias do Mittelstand. Em seu 
ecletismo e incoerência, ela refletiria assim aquela “sincronia do 
ussincrônico”, sobre a qual tanto insistiriam Bloch e Kracauer 108, 
Expressão da co-presença contraditória de velho e novo, nostalgia 
comunitária do ornamentalismo e desejo de inovação e de simplici- 
dade, a arquitetura da “Viena vermelha” — desconhecida, não 
casualmente, tanto pelos críticos burgueses como pelos soviético- 
marxistas — apresentar-se-ia, segundo Gorsen, como mais realista, 
mais concreta, mais aderente ao tempo histórico da “consciência 
de classe”, e, em última instância, “mais humana” do que o racio- 
nalismo funcionalista que — segundo um clássico mecanismo de 
recalque — pressupõe abstratamente como já ocorrida a superação 
das formas de socialização e de vida “pré-industriais” 109. 

Até aqui Gorsen. Não há dúvida de que se trata de uma inter- 
pretação sugestiva, de uma chave de leitura adequada à captação 
de importantes (e frequentemente negligenciados) pontos de inter- 
seção entre os diversos níveis de intervenção da política austro- 
marxista. Todavia, uma análise atenta revela que esse enfoque 
reproduz — num âmbito de considerações específico — uma evi- 
dente aporia perceptível também em outras reconstruções excessi- 
vamente repropositivas e “sintéticas” da experiência vienense: além 
de deixar de lado uma circunstância que, por si só, poderia invali- 
dá-la — ou seja, as notáveis dificuldades enfrentadas pela política 
social-democrata precisamente em face da “camada média” —, 
essa hipótese termina por fornecer uma motivação débil da derrota: 
ou seja, termina por reduzi-la a insuperáveis obstáculos objetivos 
ou a “erros” estritamente subjetivos. Portanto, falar de “terceira 
via” a propósito do austromarxismo no período situado entre as 
duas guerras só pode ter sentido na medida em que se queira trazer 
de novo à luz um patrimônio de reflexões e de políticas deixado na 


108. E. Bloch, Erbschaft dieser Zeit, Zurique, 1935, agora em id. 
Gesamtausgabe, vol. VI, Frankfurt, 1962; S. Kracauer, Die Angestellten 
(1929), in id., Schriften, vol. I, Frankfurt, 1971 (trad. italiana, Turim, 
1980). 

109. Gorsen, Zur Dialektik, cit., pp. 701-702. 
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sombra pelas duas tradições majoritárias do movimento operário: 
sob esse aspecto, o atraso com que se iniciou o estudo desprecon- 
ceituoso do austromarxismo é certamente um índice de permanên- 
cia de grandes zonas de opacidade, tanto no campo comunista 
quanto no social-democrata. O uso da expressão, contudo, não 
pode deixar ao mesmo tempo de ser condicionado pela referência 
a uma experiência historicamente transcorrida e que desembocou 
num resultado tragicamente fracassado: portanto, ele pode legiti- 
mamente remeter apenas a um conjunto de problemas dramatica- 
mente abertos — não certamente a supostas “soluções”. E é pre- 
cisamente em sua contraditoriedade que tem sentido assumir hoje 
como objeto de estudo a complexa rede de interdependências, a 
intrincada teia de referências recíprocas que liga os desenvolvimen- 
tos da teoria política do austromarxismo às transformações do am- 
biente cultural na passagem da “grande Viena” à “Viena ver- 
melha”. 


O debate austromarxista dos anos 20 não vira as costas à cul- 
tura da “grande Viena”, mas trava com ela um intenso diálogo, 
cujos desenvolvimentos revelam-se particularmente significativos 
precisamente no campo da teoria política. Ao contrário do que en- 
tão escreveu August Thalheimer !0, esse período não coincidiu de 
modo algum com a “dissolução do austromarxismo”, mas sim com 
a fase mais intensa de sua reflexão sobre o problema da relação 
Estado-democracia e de sua mais ampla influência no interior do 
movimento operário europeu. 


Não menos falaciosa do que a previsão de Thalheimer reve- 
lou-se a formulada em 1921 por Karl Radek, em Theorie und Pra- 
xis der 2 1/2 Internationale. No curso de sua áspera e acerba polê- 
mica — que, todavia, não o impediu, ao contrário do que sucederá 
nas subsequentes tomadas de posição dos expoentes da Internacio- 
nal Comunista, de reconhecer o caráter “não contra-revolucioná- 
rio” dos dirigentes da Arbeitsgemeinschaft e a autenticidade do 
patrimônio de idéias que distinguia a atitude dela quando compa- 
rada à da Segunda Internacional —, Radek tentara explicar a 
“variante vienense” com o recurso ao clássico esquema interpre- 
tativo da “aristocracia operária”: Bauer, portanto, era definido 
como “um discípulo de Kautsky e, juntamente com Rudolf Hilfer- 


110. “Die Auflösung des Austromarxismus”, in Unter dem Banner des 
Marxismus, I, 1925-1926, pp. 474-557; II, 1928, pp. 76-83. 


312 


ding, O máximo representante do kautskismo” !!!. Mas, precisa- 
mente no momento em que assinalava o ponto (em sua opinião) 
mais débil” da posição austromarxista, ou seja, a ausência de 
opção por uma propaganda centrada no conceito de “inevitabili- 
dade da luta revolucionária” 12, ele exibia involuntariamente o 
nspecto aporético da visão terceiro-internacionalista do processo 
revolucionário — a previsão de uma rápida precipitação da ten- 
dência à crise capitalista e de uma necessária, quase automática, 
passagem das lutas proletárias da fase das reivindicações parciais 
para o choque generalizado —, visão que viciava pela base sua 
concepção da “frente única” (perceptível sobretudo nas teses sobre 
n tática aprovada pelo IV Congresso da IC, em 5 de dezembro 
de 1922) 183, 


Partindo de um prognóstico exatamente inverso — que enxer- 
gava na crise os lineamentos de uma nova ordem econômica e de 
poder da sociedade capitalista —, Bauer dava início, na fase ime- 
diatamente posterior ao fracasso da coalizão e à alteração da corre- 
lação de forças nas eleições de 1920 (na qual o Partido Cristão- 
Social passara para o primeiro lugar com 82 cadeiras, contra as 66 
dos social-democratas), a uma problematização global de suas 
análises da “revolução austríaca”. 


A principal correção referia-se à teoria dos “fatores sociais de 
poder”, esboçada em Bolchevismo ou social-democracia? 114. Já 
nos referimos antes ao fato de que, nessa obra, Bauer havia esbo- 
çado — ainda que de modo vago e impreciso — uma linha de ela- 
boração política intermediária entre a hipóstase kautskiana da de- 
mocracia e o “modelo soviético” de Lênin. A conclusão a que ele 
chegara, seguindo essa linha, era só aparentemente afim à de Kauts- 
ky. O resultado da argumentação baueriana, de fato, era posto for- 
temente em relação aos países da Europa Ocidental, e, portanto, 
não estava em contradição com a afirmação da pluralidade dos 
caminhos ao socialismo, à qual iria chegar no ano seguinte: a mag- 
nitude dos processos de transformação atravessados pela economia 


111. Radek, Theorie und Praxis, cit., p. 4. 

112. Ibid., p. 46. 

113. “Teses do IV Congresso sobre a tática do Komintern (5 de dezembro 
de 1922”, in A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, Roma, 
1979; vol. I, 2, Roma, 1974, especialmente p. 644. 

114. Cf. trad. italiana em Marramao, Austromarxismo, cit, pp. 219 e ss. 
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capitalista do Ocidente europeu excluía, para Bauer, a possibilidade 
de buscar com êxito um caminho revolucionário, entendido na for- 
ma de uma ruptura violenta; o autêntico caminho revolucionário, 
nesses países, deveria se demonstrar capaz de dirigir a passagem 
para uma nova ordem sócio-econômica, sem quebrar a continui- 
dade do mecanismo produtivo e estatal — sob pena da exposição 
aventureirista aos contragolpes reacionária (como ensinava o trá- 
gico epílogo das repúblicas conselhistas da Hungria e da Baviera). 

As passagens analíticas através das quais Bauer chegara a esse 
resultado apresentavam concomitâncias não episódicas com a linha 
de pesquisa seguida por Hilferding, naquele momento, acerca das 
características do “capitalismo organizado”, cujas raízes teóricas se 
situavam também na interpretação antimecanicista — e tendencial- 
mente antieconomicista — com a qual o austromarxismo enfren- 
tara, antes da guerra, o problema da relação entre desenvolvi- 
mento capitalista e política do movimento operário: sensivelmente 
diversa, contudo, era — como se verá adiante — a função atri- 
buída por Bauer ao momento político-institucional, em sua relação 
interativa com as transformações sociais. A recusa dos modelos 
conselhistas “puros” — próprios do radikaler Utopismus represen- 
tado pelos Däumig e Müller na Alemanha, pelos Gorer na Holanda 
— era justificada com o fato de que a ditadura dos conselhos, 
tornando de imediato impossível a direção capitalista da empresa, 
determinava em todos os setores produtivos uma anarquia que ti- 
nha depois de ser suprimida (por causa não somente dos contra- 
golpes e das disfunções que se produziam no tecido das interde- 
pendências técnico-organizativas e de divisão do trabalho entre os 
diversos setores econômicos, mas também dos efeitos centrífugos 
de insubordinação social que induzia) por um poder estatal cuja 
dinâmica terminava por se tornar incontrolável e inevitavelmente 
coercitiva. 


Portanto, revolução efetiva — nos países capitalistas com alta 
taxa de “racionalização” — é somente aquela que consegue salva- 
guardar a continuidade do processo social de produção e de cir- 
culação e que, sem confiar a própria sorte a um mítico “controle 
operário” ou a uma brusca estatização global, demonstra-se capaz 
de tomar o caminho de uma “transformação planificada, sistemá- 
tica”, na qual a expropriação gradual se concentra em primeiro lu- 
gar nos setores-chave da produção e do comércio, e a expulsão e 
isolamento das funções do empresário singular ocorre em conti- 
nuidade com as condições já postas pelo desenvolvimento. 
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A forma política adequada a esse processo — que vê a luta 
de classe do proletariado industrial se processar no âmbito de uma 
estratificação social tornada complexa pela crescente importância 
do papel desempenhado por figuras intermediárias, como os ma- 
nager (os Wirtschafsfiihrer), os técnicos, os empregados, os “tra- 





balhadores intelectuais” é a democracia. Para fundar a correla- 
ção entre forma democrática e racionalização equilibrada, Bauer 
introduzia a noção de “fatores sociais de poder” de uma classe, 
distinguindo-a formalmente da noção — recíproca e complementar 
— de “estruturas materiais de poder”: os primeiros consistiam na 
força numérica e organizativa de uma classe, em seus instrumen- 
tos de poder econômicos e em sua força de atração ideológica e 
de orientação cultural, não somente em relação aos membros da 
própria classe, mas também com relação aos de outras classes; os 
segundos, ao contrário, consistiam na força material (ou seja, no 
potencial quantitativo e qualitativo de luta) e na organização ar- 
mada da classe. A democracia é a forma de governo na qual as 
funções do Estado são determinadas exclusivamente por fatores 
sociais de poder, sem que o emprego dos instrumentos materiais 
intervenha de nenhum modo como fator de distúrbio desse equilí- 
brio: no Estado democrático, a “vontade geral” se configura, por- 
tanto, como a resultante espontânea dos fatores sociais de poder. 

Bauer rapidamente perceberia as aporias e incongruências im- 
plícitas nessa sua teoria dos fatores sociais de poder, asperamente 
criticada por Lênin no II Congresso da Internacional Comunis- 
ta 115, Se, por um lado, ela expressava de fato uma visão da demo- 
cracia que tendia a transcender as fronteiras de uma delimitação 
puramente jurídica da mesma, colocando-a em relação com a diná- 
mica dos processos de socialização e das relações globais entre as 
classes, tendia também, por outro lado, a subestimar o lado especi- 
ficamente político-institucional daquela dinâmica, separando-o do 
momento do consenso, o qual terminava por assumir (como teste- 
munhava a ênfase “sociologizante” posta na Intelligenz como pro- 
dutora da “opinião pública”) um peso preponderante, se não mes- 
mo exclusivo. 

O processo de profunda revisão a que Bauer submeteu essa 
tese completou-se no livro de 1923 sobre a revolução austríaca. A 


115. Cf., sobre isso, H. Steiner, “Am Beispiel Otto Bauers — Die Oktoberre- 
volution und der Austromarxismus”, in Weg und Ziel, julho de 1967 (trad. 
italiana em Critica marxista, 1967, n.º 4-5, p. 147). 
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relação entre os dois lados do “político” e do “social” — que, em 
Bolchevismo ou social-democracia?, tendiam perigosamente a se 
separar ou se dispor ao longo de uma linha reta — é aqui forte- 
mente problematizada. O acento é agora posto nos processos de 
transformação da democracia e em seus possíveis resultados. A 
maior parte das críticas ao austromarxismo, sob esse aspecto, cen- 
trou a atenção na designação “Estado popular” (Volksstaat) atri- 
buída por Bauer à República Austríaca, para com isso liquidar o 
conjunto das teses defendidas em Die österreichische Revolution 
como expressão típica de um cego “otimismo democrático” comum 
a toda a social-democracia, ao qual deveria ser reconduzida a trá- 
gica derrota da classe operária tanto na Áustria quanto na Alema- 
nha de Weimar. Na realidade, operando uma extrapolação indé- 
bita de algumas expressões retiradas do contexto da análise de 
Bauer, essas críticas demonstram simplesmente ignorar tanto as di- 
versas etapas evolutivas do debate austromarxista, quanto a arti- 
culação das coordenadas nas quais os termos Volksstaat e Volks- 
republik apareciam na discussão daquele período: discussão que 
teve como protagonistas não só intelectuais marxistas, mas também 
cientistas sociais de outras tendências. 

Bauer coloca o conceito de “República popular” em relação 
biunívoca com o de “equilíbrio de forças entre as classes”. E essa 
correlação ocorre num âmbito de análise que não é de modo al- 
gum otimista, um âmbito no qual a perspectiva teórica pode ser 
separada do balanço da experiência política realizada pela social- 
democracia nos primeiros anos de vida da República austríaca ape- 
nas mediante um forçamento arbitrário. A expressão “período de 
equilíbrio das forças de classe” denota a fase atravessada pela Aus- 
tria entre 1919 e 1922: do início da coalizão ao tratado de Gene- 
bra, delineia-se em termos cada vez mais nítidos o contra-ataque 
burguês às posições democrático-autogestionárias criadas pela clas- 
se operária no biênio 1918-1919. Mas, nessa relativização histórica 
da noção de Gleichwichtszustand, reside precisamente o traço dis- 
tintivo da problemática de Bauer com relação às formulações ante- 
riores e contemporâneas desse conceito no âmbito marxista 116. 


Na acepção engelsiana da Origem da família, a situação de 
equilíbrio é referida ao período histórico de nascimento da monar- 
quia absoluta, ou seja, a uma fase caracterizada pela coexistência 


116. Cf. Bauer, Die österreichische Revolution, cit., pp. 196 e ss. 
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de relações de produção feudais e relações de produção burguesas: 
ela se configura, portanto, como equilíbrio entre burguesia e cama- 
das dominantes tradicionais. O conceito reaparece também nas 
obras histórico-políticas de Marx, onde indica igualmente uma si- 
tuação explosiva da luta de classe, da qual se origina o fenômeno 
do bonapartismo. Mas, enquanto em ambos esses casos históricos, 
o Estado se autonomizara como “poder independente” (selbstân- 
dige Macht) que subordinava a si todas as classes, na situação es- 
pecífica da democracia austríaca as classes encontravam-se de fato 
na situação de “ter de partilhar o poder estatal” 117, A inovação 
fundamental introduzida por Bauer no uso dessa noção, em com- 
paração com o contexto marx-engelsiano originário, consiste assim 
em sua estreita correlação com o processo de crescimento político 
que — favorecido e acelerado pela guerra — quebrou a tradicional 
homogeneidade de classe do Estado, levando os partidos operários 
a participarem de governos de coalizão. 


Não seria difícil perceber os múltiplos traços, inclusive termi- 
nológicos, que ligam esses desenvolvimentos da reflexão teórica de 
Baeur às revisões contemporâneas empreendidas por outros inte- 
lectuais social-democratas. Também Kautsky, naqueles anos, funda 
sua tese da inevitabilidade do governo de coalizão mediante a chave 
de leitura do “estado de equilíbrio” !!8, Mas, enquanto em Kautsky 
esse se configura como a denotação adequada da inteira fase histó- 
rica de transição ao “Estado do futuro” (Zukunftsstaat), ele carac- 
teriza para Bauer, ao contrário, uma situação intrinsecamente não 
resolvida, de implantação lábil e provisória e, portanto, portadora 
de dramáticos desenvolvimentos. É precisamente nessa acepção que 
Bauer institui uma correlação biunívoca entre noção de “equili- 
brio” e conceito de Volksrepublik, pretendendo com isso conotar 
não já um definitivo e feliz ponto de chegada — no sentido da 
“ilusão pequeno-burguesa” de uma supressão dos conflitos —, mas 
antes a situação dinâmica pela qual o Estado austríaco pós-revo- 
lucionário não é “nem um instrumento do domínio de classe da 
burguesia sobre o proletariado, nem um instrumento do domínio 
de classe do proletariado sobre a burguesia”, e sim “um resultado 
do equilíbrio das forças de classe” 1'9, 


117. Ibid., pp. 243-244. 

118. Cf. Kautsky, Die proletarische Revolution und ihr Programm, Berlim, 
1922, pp. 105-106. 

119. Bauer, Die osterreichische Revolution, cit., p. 244. 
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Enfrentando os problemas de teoria política implícitos na 
constatação da absoluta novidade da fase institucional inaugurada 
pelo crescimento político do movimento operário, a trajetória das 
reflexões bauerianas interferia inevitavelmente com as temáticas 
abordadas pela grande ciência política e social, a qual, a partir 
da guerra, dera início a uma reavaliação do conceito de democra- 
cia à luz das transformações do direito e do Estado. Foi precisa- 
mente Hans Kelsen quem, num ensaio publicado em Der Kampf 
sobre as “teorias políticas de Cito Bauer” 120, evidenciou os tácitos 
elementos de “revisão” presentes na aplicação do conceito de “equi- 
líbrio de forças de classe” à República Austríaca do período 1919- 
1922. Retomando — mas, em parte, também especificando e de- 
senvolvendo — as teses formuladas quatro anos antes em Sozialis- 
mus und Staat?! (e com as quais Max Adler polemizara viva- 
mente em Die Staatsaufassung des Marxismus 22), o jurista vie- 
nense dirigia à formulação de Bauer uma dupla observação: a de 
ser substancialmente diversa da “concepção marx-engelsiana da es- 
sência, do nascimento e do fim do Estado” (concepção que vê nes- 
se último um “instrumento específico da luta de classe”, cuja dis- 
solução, portanto, ocorrerá pari passu com os progressos da cole- 
tivização e com a supressão das antíteses de classe); e a de contra- 
dizer essa sua importante e fecunda revisão no momento em que 
pretende ainda apelar à ideologia do “objetivo final”, idolatrando 
um quimérico “Estado do futuro” inteiramente hegemonizado pela 
classe operária !23, A idéia do Estado democrático como “Repúbli- 
ca popular”, como Estado “não-de-classe” — objetava ainda Kel- 
sen —, não tem nenhum correlato nas obras de Marx e Engels, os 
quais consideravam a unidade do povo como nada mais do que 
“uma enganosa ficção da burguesia” 124, Além disso — a partir do 
momento em que funda sua análise na consideração da correlação 
de forças e, portanto, nos aspectos quantitativos, de “progresso”, 
ligados às conquistas das classes trabalhadoras —, Bauer deveria 
admitir coerentemente que a ruptura não se deu apenas com o co- 
lapso do Império e o advento da República, mas é antes o “resul- 


1220. H. Kelsen, “Otto Bauers politische Theorie”, in Der Kampf, XVII, 
1924, pp. 50 e ss. 

121. Leipzig, 1920 (trad. italiana cit.). 

122. Em Marx-Studien, IV, Viena, 1922, n. 2 (trad. italiana cit.). 

123. Kelsen, “Otto Bauers politische Theorie”, cit, p. 56. 

124. Ibid., p. 51. 
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tado de um longo processo, iniciado — bem antes da guerra — 
com o fortalecimento do proletariado” 12. Se a classe operária con- 
seguira produzir um processo de deslocamento das relações de for- 
ça já antes de 1918, conquistando aquela “reforma” fundamental 
que é o sufrágio universal, isso significa que não é uma diferença 
qualitativa, mas apenas quantitativa, a que intercorre entre o Es- 
tado “pré-revolucionário” e o “pós-revolucionário”; e que, por con- 
seguinte, “será apenas uma diferença de grau a que distinguirá esse 
Estado da forma social (soziales Gebilde) futura correspondente 
ao ideal socialista: diferença de grau que é possível preencher atra- 
vés de uma resoluta reforma, mas que não deve necessariamente 
resultar da ruptura qualitativa representada por uma revolução” 126, 
Contra o marxismo revolucionário “clássico” (do qual, a seu ver, 
eram legítimos executores testamentários os bolcheviques e seus 
seguidores nas fileiras da social-democracia austríaca, como Max 
Adler) 17, Kelsen reivindicava, por conseguinte, o princípio da dis- 
tinção entre possibilidade e necessidade, atribuindo essa a uma vi- 
são ainda mítico-ideológica da história moderna, que “vê antíteses 
de princípio, qualitativas, onde existem apenas diferenças quanti- 
tativas” 128, enquanto aquela seria própria de uma visão mais auten- 
ticamente dinâmica do fenômeno social e, precisamente por isso, 
mais aberta a uma ativa e consciente ação reformadora. 


Na nova linha da social-democracia austríaca, portanto, Kel- 
sen acreditava perceber (malgrado as contradições apontadas) uma 
clara tendência à superação da velha doutrina marxista sobre a 
política — que ele não hesitava em definir como uma “teoria anar- 
quista”, própria de “uma oposição ainda restrita que, não tendo 
influência nenhuma na direção do Estado, trava a própria luta 
como luta contra o Estado em geral” — e à realização de “uma 
virada de Marx a Lassalle”, através do significativo reconhecimen- 
to de que “esse Estado pode ser também (e, aliás, é) o ‘sew’ Es- 
tado” 129, Com essa crítica, sob muitos aspectos perspicaz, ao que 
ele considerava como incongruências residuais imputáveis à ele- 
mentar exigência prático-ideológica de não cortar o cordão umbi- 
lical com a tradição, Kelsen visava — como aparece de modo ain- 


125. Ibid., p. 55. 
126. Ibid. 
127. Ibid. 
128. Ibid. 
129. Ibid. 
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da mais claro em seu ensaio Marx und Lassalle. Wandlungen in der 
politische Theorie des Marxismus 3º, que retoma (por vezes até 
mesmo literalmente) os motivos contidos na intervenção sobre 
Bauer — a separar nitidamente os desenvolvimentos da reflexão 
baueriana do radicalismo filosófico “filoleninista” de Max Adler, 
assimilando os primeiros às posições que, de Cunow a Hilferding e 
a Renner, haviam constatado uma passagem histórica de fase e, 
coerentemente com isso, tinham iniciado uma reconversão em ter- 
mos “construtivos” da doutrina marxista do direito e do Estado. Se 
Heinrich Cunow (definido por Kelsen como “um dos melhores 
teóricos do marxismo”), em seu livro (de 1920) Die Marxsche 
Geschichts-, Gesellschafts- und Staatstheorie, “pôs fim à teoria po- 
lítica de Marx e Engels” e — deixando para trás “a hipótese, cons- 
truída a partir de um revolucionarismo semi-utópico-anarquista, de 
uma destruição ou dissolução do Estado” — introduziu o argu- 
mento sobre o “Estado novo” como “Estado econômico e adminis- 
trativo socialista” 131, a motivação histórica mais significativa da 
“virada da teoria política do marxismo do anarquismo para um 
enérgico estatismo” encontra-se no ensaio programático “Probleme 
der Zeit”, com o qual Rudolf Hilferding abre, precisamente em 
1924, sua nova revista Die Gesellschaft, que substituiu a Neue Zeit. 
E, nas colocações de Hilferding, Kelsen não deixa de perceber o 
alcance dessa passagem de direção teórica: 


“Nesse ensaio, Hilferding declara que a posição do movimento 
operário e do socialismo diante do Estado tornou-se diversa. Não 
é mais o caso de negar o Estado, mas de utilizar o poder do 
Estado em favor da classe operária. É muito interessante — e, no 
essencial, exato — o que Hilferding aduz como explicação dessa 
virada. Ele relaciona a atitude negadora do Estado pelo marxismo 
antes da revolução a duas circunstâncias: à atitude de recusa do 
Estado, que excluía o proletariado de qualquer participação na 
formação, decisiva do ponto de vista político, da vontade; e à 
teoria da classe dominante, que identificava o Estado historica- 
mente concreto com o Estado tout court. O marxismo tomava ao 
pé da letra essa teoria quando travava a sua luta contra um Estado 
historicamente determinado como uma luta contra o Estado em 
geral” 132, 


130. Leipzig, 1924 (trad. italiana como apêndice a Kelsen, Socialismo e 
Stato, cit., pp. 191 e ss.). 

131. Ibid., pp. 217-218. 

132. Ibid., p. 216. 
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A referência às posições de Hilferding certamente acertava no 
alvo. Sobretudo se tivermos presente que, por trás do destaque assu- 
mido pelo formalismo institucional na constituição do conceito de 

apitalismo organizado” (introduzido por Hilferding, em várias 
oportunidades, a partir de um artigo de 1915, publicado precisa- 
mente em Der Kampf, delineado em suas concepções estratégicas 
no Congresso de Heidelberg de 1925 e formulado de modo com- 
pleto dois anos depois, no Congresso de Kiel 133), atua aquela idéia 
do “lado ativo” como “contratendência” e relativização das “leis 
de necessidade histórica”, que representara — no início do século 
a contribuição original da social-democracia austríaca ao deba- 

te sobre o revisionismo. Por isso, não é de surpreender a afirma- 
ção do caráter ativista do marxismo que reencontramos no contex- 
to claramente evolucionista do informe de 1927 em Kiel. Com efei- 
to, o que é central — no “Hilferding político” do após-guerra — 
o aspecto relativo à função desempenhada pelo movimento ope- 
rário na transformação da dinâmica interna do sistema capitalista 
> no despertar das “tendências revolucionárias” do mesmo. O in- 
gresso de grandes massas organizadas introduz na lógica do desen- 
volvimento uma variável decisiva, um elemento qualitativamente 
novo. Mas o efeito que assim se produz não é de ruptura revolu- 
cionária (a “consciência de classe”, na qual a “lei objetiva” se 
materializa, fazendo com que se precipite um suposto decurso 
catastrófico), mas de progressivo potenciamento das capacidades 
adaptativas dos mecanismos do sistema. A presença organizada e 
“ativa” da classe inverteu o trend no sentido da pauperização e, 
despertando as tendências modernizadoras do capital, levou o mo- 
vimento operário a significativas conquistas no terreno salarial e 
legislativo. Essa transformação interna da dinâmica capitalista não 
pode deixar de ter incidência sobre as formas político-institucio- 
nais, que perdem gradativamente suas características de opacidade 
e inelasticidade. A primeira coisa a cair, portanto é o velho funda- 
mento ideológico do. marxismo: a distinção entre estrutura e supe- 


133. Sobre os desenvolvimentos da teoria do “capitalismo organizado” em 
Hilferding, cf. sobretudo W. Gottschalch, Strukturverânderungen der 
Gesellschaft und politisches Handeln in der Lehre von Rudolf Hilferding. 
Berlim Ocidental, 1962, pp. 189 e ss. E também: H. A. Winckler, “Eileitende 
Bemmerkungen zu Hilferdings Theorie des Organisierten Kapitalismus”, in 
Vários Autores, Organisierter Kapitalismus, Göttingen, 1974, pp. 9-18; Rus- 
coni, La crisi di Weimar, cit., e o ensaio de Altvater, “O capitalismo se 
organiza”, cit. 
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restrutura. “Na forma da República”, afirmara Hilferding no II 
Congresso da Internacional Socialista, “a superestrutura é de fato 
influenciada pelo poder, pela consciência de classe, pela força orga- 
nizativa do proletariado” 134, 


O novo quadro de relações interativas se expressa, para O neo- 
marxismo social-democrata dos anos 20 — não diversamente do 
que para Kelsen —, como passagem da “necessidade” à “possibi- 
lidade”: a realização do Endziel, da perspectiva socialista, não é 
garantida por nenhuma necessidade, mas é apenas possível. A “le- 
galidade” ou “conformidade a leis” (Gesetzmássigkeit) do desen- 
volvimento econômico produz, com o advento do capitalismo orga- 
nizado (inaugurado pelos cartéis e pela regulamentação estatal da 
relação capital/trabalho assalariado), premissas objetivas que re- 
presentam para o movimento operário uma chance política (em 
sentido weberiano). A transformação socialista — que Hilferding 
continua a conceber como planificação integral, harmoniosa e não 
contraditória — da sociedade deixa de ser garantida por uma “lei 
de natureza social” para se tornar matéria de um projeto cons- 
ciente. Instrumento fundamental desse projeto é, para Hilferding, 
o Estado democrático: “coloca-se à nossa geração a tarefa de trans- 
formar, com o auxílio do Estado, ou seja, de uma regulamentação 
social consciente, essa economia organizada e dirigida pelos capi- 
talistas numa economia dirigida pelo Estado democrático” 135, 


Uma versão mais sistemática de vm enfoque construtivo aná- 
logo da “teoria política do Estado” (segundo a expressão empre- 
gada pelo próprio Hilferding, numa carta a Kautsky de 19 de julho 
de 1924) 138 pode ser encontrada em Karl Renner, definido por 
Kelsen — no ensaio sobre Bauer — como o intelectual socialista 
que melhor do que ninguém soube “reconhecer no Estado um meio 
indispensável da técnica social” 137, Não diferentemente de Hilfer- 
ding, Renner interpreta o desenvolvimento capitalista pós-bélico 
como progressiva atenuação das contradições (valendo-se, entre 
outras coisas, de uma leitura em chave gradualista-linear da teoria 


134. Zweiter Kongress der Sozialistischen Arbeiter-Internationale in Mar- 
seille 22-27 August 1925, Berlim, s.d., p. 260. 

135. R. Hilferding, “Die Aufgaben der Sozialdemokratie in der Republik”. 
in Protokoll über die Verhandlungen des Sozialdemokratischen Parteitages, 
abgeshalten zu Kiel, Berlim, 1927, p. 169. 

136. Kautsky-Nachlass, IISG, D.XI1.636. 

137. Kelsen, Sozialismus und Staat, cit., p. 67. 
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marxiana do ciclo). Também ele parte da “racionalização” como 
progressiva subtração ao capitalista do seu papel diretivo e como 
emergência simétrica da nova intelligentsia técnico-científica da 
produção (ou seja, daquela “mudança de função do empresário”, 
que será o tema principal da teoria da “transição” em Schumpe- 
ter) 138, Porém, ainda mais nítida e inequívoca do que em Hilfer- 
ding é a formulação técnico-jurídica atribuída à articulação entre 
democracia e socialização. Se capitalismo e classe operária formam 
conjuntamente o contexto do processo de transformação — cujos 
pressupostos são fornecidos pelo próprio “automatismo do capital” 
(Automatik des Kapitals) —, o sujeito que realiza sua virtualidade 
histórica latente é o Estado. Nessa reedição da “alavanca do so- 
cialismo” de Lassalle, filtrada através da leitura kelseniana de We- 
ber, o “Estado democrático” aparece, ao mesmo tempo, como ins- 
trumento e invólucro formal (“garantidor”) da transição. Com 
relação à “época de Max Weber”, que foi a “época da socialização 
da produção”, as tarefas atuais do movimento operário consistem 
na extensão desse processo à esfera da circulação 139. O limite do 
capitalismo organizado consiste no fato de que dá lugar a unidades 
econômicas racionalizadas que são sociedades apenas de facto, 
mas não de iure. Se a existência de faixas sociais dirigidas e con- 
troladas pela nova intelligentsia técnico-científica põe por terra to- 
das as objeções livre-concorrenciais ao socialismo — demonstran- 
do como é o próprio capitalismo que, com a explicitação da 
“racionalidade” que lhe é implícita, marginaliza do processo eco- 
nômico a figura do empresário individual —, isso não deve levar 
a que se perca de vista, porém, a distância que separa esse estado 
de fato do de iure, do Estado de direito. Cobrir essa distância é 
precisamente a tarefa da socialização. E a transição não é mais do 
que o período de reformas graduais que será necessário para 
tanto 140. 


A problemática desenvolvida por Renner nos anos 20 é difícil 
de compreender fora da referência ao contexto cultural daquela 
“Viena vermelha” no qual se haviam travado as famosas polêmicas 


138. Cf. J. A. Schumpeter, Capitalism, Socialism and Democracy, Nova 
lorque, 1942 [ed. brasileira: Capitalismo, socialismo e democracia, Rio de 
Janeiro, Zahar, 1983]. 

139. K. Renner, Die Wirtschaft als Gesamtprozes und die Sozialisierung, 
Viena, 1924, p. 369. 

140. Cf. ibid., pp. 370 e ss. 
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sobre economia de mercado e planificação, acesas pelo “manifesto 
liberal” de von Mises, bem como as discussões sobre a economia de 
guerra como grande laboratório do “capitalismo organizado” e 
sobre o cálculo econômico numa sociedade socialista, que Otto 
Neurath levara inclusive para o seio do conselho operário de Mu- 
nique. E eram esses mesmos eixos de referência cultural — como 
Kelsen observara com acuidade — que forneciam as bases de en- 
raizamento da atualização baueriana da teoria do “equilíbrio das 
forças de classe”, apesar da acentuada divergência com as conclu- 
sões políticas de Renner. A parte teoricamente mais significativa 
da resposta de Bauer a Kelsen — a relativa à crítica do “marxismo 
vulgar” (Vulgarmarxismus) — tem como pano de fundo de refe- 
rência cultural a epistemologia de Ernst Mach e sua substituição 
dos conceitos de causa e substância pelo conceito de relação fun- 
cional. A crítica de Kelsen feria de morte apenas o Vulgarmarxis- 
mus, que opera uma reductio do complexo categorial marxiano aos 
“axiomas gerais”, os quais, “extrapolados de seu contexto históri- 
co-sistemático”, são por ele “banalizados” e “dogmatizados” 141, 
Um desses “axiomas” é precisamente o do Estado como instru- 
mento da ditadura de classe, o qual, propagado com a vulgata (que 
se tornara historicamente necessária — como Bauer já sublinhara 
num velho artigo de 1907 sobre O Capital 14? — pela exigência de 
transmitir às massas em luta o esqueleto das teorias marx-engelsia- 
nas), é identificado pelos críticos burgueses (que, segundo a ex- 
pressão que Bauer empregará mais tarde no necrológio de Max 
Adler, visam a entrevolutioneren, ou seja, a “des-revolucionar” o 
movimento operário) como a única proposição que o marxismo 
soube emitir acerca da natureza e da dinâmica do Estado moderno. 
A eficácia do marxismo crítico em face do “marxismo vulgar” 
reside, ao contrário, na capacidade de relativizar os axiomas em 
função da realidade através da Anndherungsverfahren, ou seja, 
daquele “método de aproximação” ou “procedimento de aborda- 
gem” que Bauer assimila diretamente da epistemologia machiana, 
cujas teses ele tende a transferir para o terreno da “ciência polí- 
tico-social”: 


141. O. Bauer, “Das Gleichgewicht der Klassenkrafte”, in Der Kampf, XVI. 
1924, pp. 57 e ss., agora em Vários Autores, Austromarxismus, cit., p. 90. 
142. “Die Geschichtes eines Buches”, in Die Neue Zeit, XXVI, vol. 1, 1907- 
1908, pp. 23 ess. 
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“Toda ciência reproduz fatos (Tatsachen) em pensamentos (Ge- 
danken). Mas nenhuma ciência pode reproduzir os fatos comple- 
tamente: tem de simplificá-los, tipicizá-los, simbolizá-los. Os 
conhecimentos de toda ciência, inclusive da “exata” ciência da 
natureza, representam assim sempre e somente aproximações aos 
fatos (Annãherungen an die Tatsachen}. O grau de aproximação 
aos fatos que se revela satisfatório ao pesquisador depende da 
finalidade prática da pesquisa. ‘Quando nós — diz Mach — repro- 
duzimos fatos em pensamentos, não reproduzimos jamais os fatos 
em geral, mas apenas os aspectos para nós importantes. Nesse 
caso, nosso objetivo decorre — imediata ou mediatamente — de 
um interesse prático” ” 143, 


A adesão de Bauer ao machianismo ocorrera, após um breve 
período de adesão ao neokantismo (atestado pelo artigo de 1906 
sobre Marxismus und Ethik 14), durante os anos da guerra, talvez 
sob a influência de Friedrich Adler (que, num livro de 1918, ten- 
tara uma fusão das teorias de Mach com o marxismo, retomando 
a polêmica de 1910 com Mehring !5), mas provavelmente também 
em decorrência de contatos com o ambiente cultural menchevique, 
realizados durante os anos de prisão na Rússia; de resto, é a esse 
período que remonta a primeira redação de Das Weltbild des Ka- 
pitalismus, um escrito que se ressente fortemente do influxo das 
teorias de Mach. As possibilidades de utilização em chave teórico- 
política do machianismo em função crítica contra uma idéia meca- 
nicista do material histórico, entendido como fábrica de leis univer- 
sais, já haviam sido indicadas por Gustav Erickson (um outro inte- 
lectual destacado do grupo austromarxista, que morrera na guerra), 
em Der Marxismus in der Praxis: 


“Como diz Mach, tarefa da ciência é sintetizar na forma mais 
reduzida as experiências humanas, de modo a poupar aos homens 
futuros más experiências. Mas a ciência não poderá jamais subs- 
tituir inteiramente a experiência individual: o indivíduo, com efeito, 
pode ser atingido apenas pelos conhecimentos científicos para os 
quais suas experiências o predispuseram. Isso vale também para o 
marxismo e para a sua política” 146. 


143. O. Bauer, “Das Gleichgewicht”, cit, p. 88 (a citação interna é extraída 
de Die Mechanik, de Mach, trad. italiana, Turim, 1977). 

144. In Die Neue Zeit, XXIV, vol. II, 1905-1906, pp. 485-499. 

145. F. Adler, Ernst Machs Überwindung des mechanischen Materialismus, 
Viena, 1918 (trad. italiana de A. Negri, Roma, 1978). 

146. G. Eckstein, Der Marxismus in der Praxis, cit., p. 42. 
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O eco dessa exigência, tão eficientemente formulada por Eck- 
stein, ressoa na resposta de Bauer a Kelsen. A aproximação gradual 
dos axiomas gerais aos fatos é, para Bauer, a conditio sine qua non 
para se chegar a uma resposta adequada ao desafio de Kelsen, em 
cuja crítica ele descobre a presença de um núcleo real, ligado à 
novidade das transformações políticas em ato e ao caráter inédito 
das tarefas que se colocam à social-democracia. Essa não pode 
mais continuar se embalando no berço otimista de uma visão cós- 
mico-histórica que — afirmando uma identificação ou uma depen- 
dência linear entre plano morfológico das “leis de movimento” e 
plano histórico de sua operacionalidade efetiva — prescrevia para 
a luta de classe um decurso inelutável, em cujo ápice estava a meta 
final do socialismo. A “estagnação” teórica só pode ser superada 
mediante uma renovação do marxismo: ou seja, determinando e 
articulando aquele esboço geral de teoria política que Marx apenas 
colocara, mediante o seu cotejo com uma constelação histórico-so- 
cial bem mais complexa. Desenvolver conceitualmente e praticar 
analiticamente — através da Anndherungsverfahren — o campo de 
tensão situado entre os “axiomas gerais” e os “fatos” é o único ca- 
minho para alcançar esse objetivo. Por conseguinte, o próprio “es- 
tado de equilíbrio” não deve ser formulado apenas nos termos de 
uma teoria geral — a justapor, em cada oportunidade, de modo 
mecânico, aos diversos casos concretos —, mas deve antes, ser 
predicado nos aspectos particulares que assume na fase hodierna 147, 

A expressão peculiar da Gleichgewichtszustand na atual épo- 
ca histórica é, para Bauer, a crise da democracia formal, puramente 
representativa. Mas, se a “crise geral do parlamentarismo tradicio- 
nal é uma forma de manifestação do equilíbrio das forças de clas- 
se” 148, disso resulta que esse equilíbrio não tem lugar necessaria- 
mente quando ocorre um governo de coalizão, mas é independente 
de sua “forma de expressão política”: 


“Uma verdadeira repartição do poder de Estado entre as classes 
pode subsistir sob um governo de coalizão (como na Áustria, do 
outono de 1919 ao outono de 1920), mas também sob governos 
burgueses (como na Áustria, sob os governos Mayr e Schober), 
ou sob governos socialistas (como na Suécia, com Branting, ou 


147. Bauer, “Das Gleichgewicht”, cit., pp. 88-90, 
148. Ibid., p. 91. 
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talvez proximamente na Inglaterra, sob um governo operário). Por 
outro lado, vimos também governos de coalizão que não eram 
expressão de um real equilíbrio das forças de classe, como, por 
exemplo, o segundo Governo Stressmann na Alemanha ou o atual 
governo de coalizão na Tchecoslováquia” 149, 


Como Bauer privilegiasse os elementos de divergência em 
relação às posições politicistas de Renner e — em contraste tanto 
com o formalismo kelseniano quanto com o estatismo que caracte- 
riza os pontos de vista a que haviam chegado naquele momento 
Kautsky e Bernstein — acentuasse o aspecto social da situação de 
equilíbrio em detrimento de sua “forma de expressão política” (po- 
litische Ausdruckformen) 150, ele se valia em sua anticrítica do 
mesmo instrumento epistemológico usado por Kelsen e por Ren- 
ner. Se deixarmos de lado a complexa relação com as teorias de 
Mach (e de Pearson) !$!, não poderemos imaginar nem a concep- 
ção kelseniana da democracia como equilíbrio de compromisso — 
que pressupõe a superação dos antagonismos e das “oposições 
reais” no Zusammenwirken, na relação de funcionalidade-recipro- 
cidade entre as forças sociais !2 —, nem a exigência renneriana de 
construção de um “socialismo empírico-indutivo no âmbito da teo- 
ria” contra a “tática dedutivista” da esquerda tradicional 153. 

Mas a metamorfose da influência das teorias de Mach na pas- 
sagem da “grande Viena” para a “Viena vermelha” é acompanha- 
da por um paradoxo. O machianismo que fecunda os debates das 
ciências sociais, e favorece a superação da velha doutrina segundo- 
internacionalista pelas novas elaborações políticas que florescem 
no campo social-democrata, é um machianismo atrasado em con- 
paração com os desenvolvimentos da epistemologia no período 
entre as duas guerras: é o machianismo do Círculo de Viena e do 
Verein “Ernst Mach”,-fundado no início dos anos 20 por Otto 


149. Ibid., p. 87. 

150. Ibid. 

151. Para a influência de Mach e Pearson sobre Kelsen, cf. R. Racinaro, 
“Introduzione” a Kelsen, Socialismo e Stato, cit., pp. XII e ss. 

152. Cf. Kelsen, Die philosophischen Grundlagen der Naturrechtslehre und 
der Rechtspositivismus (Vorträge von Kant-Gesellschaft), Charlotenbure, 
1928 (trad. italiana como apêndice a Teoria generale del diritto e dello Stato, 
Milão, 1952). 

153. K. Renner, “Der taktische Streit”, in Der Kampf, XII, 1918, p. 24 
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Neurath 154, Predomina em todos esses filões de investigação, tanto 
dentro quanto fora do marxismo, uma idéia “representacional” da 
abstração científica, que postula uma simetria, uma correspondên- 
cia e, portanto, uma discriminação puramente quantitativa entre 
dados reais e dados psíquicos, entre representações gerais e “fatos”: 
também para Bauer, como vimos, os axiomas reproduzem a reali- 
dade empírica, ainda que em medida simplificada. Otto Neurath, 
sob esse aspecto, não é mais do que o índice de um fenômeno mais 
geral de aproximação de amplas faixas da intelectualidade vienen- 
se ao socialismo, a partir dos anos da guerra (fenômeno, de resto, 
documentado pelas autobiografias de Popper e de Carnap) !5. A 
atividade de Neurath foi o elemento catalisador que, no princípio 
dos anos 20, transformou em movimento filosófico oficial o fer- 
mento de idéias e de pesquisas que se formara espontaneamente em 
Viena, em torno de Moritz Schlick, o qual — em 1922 — substi- 
tuíra Mach na regência da cátedra de filosofia das ciências indu- 
tivas. Em nítido contraste com o fundamento “fisicalista” implícito 
na idéia da “correspondência entre a linguagem significante e a 
realidade sensível” (segundo a qual as asserções da linguagem sig- 
nificante “são redutíveis a experiências vividas, a dados imediatos 
dos sentidos”) 156, situa-se a frente mais avançada da cultura vie- 
nense, a linha de idéias que liga Kraus, Loos e Schônberg. Há uma 
estreita relação entre o, Schônberg que retoma a noção krausiana 


de “fantasia” — fons et origio da criatividade, mas somente na 
condição de que atravesse uma férrea disciplina lógica e uma téc- 
nica rigorosa — e indica o momento fundamental na articulação 


lógica interna da música, e não já no efeito do som, na descoberta 
decorativa, no movimento dos sentimentos de quem escuta, por um 
lado, e, por outro lado, o Loos que, aliado dos “quadros negros” de 
Kokoschka contra o “terror do estilo”, recusa-se a conceder o que 


154. Cf. J. T. Blackmore, Ernst Mach. His Work, Life and Influence, 
Berkeley-Los Angeles-Londres, 1972, especialmente pp. 186 e ss e 235 ess. 
Ao ambiente cultural que cercava o austromarxismo, é dedicado um capítulo 
da história social dos intelectuais austríacos, de 1848 à ocupação nazista, 
de W. M. Johnston, The Austrian Mind. An Intellectual and Social History 
1848-1938, Berkeley-Los Angeles-Londres, 1972, pp. 98 e ss. 

155. K. Popper, La ricerca non ha fine, Roma, 1976; R. Carnap, Tolleranza 
e logica, Milão, 1978. 

156. F. Barone, “Introduzione” a O. Neurath, Il Circolo di Vienna e Pavveni- 
re deltempirismo logico, Roma, 1977, p. 31. 
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quer que seja aos “gostos” do público 157. Com essa frente cultural, 
identifica-se também Wittgenstein, que — ao contrário do que co- 
mumente se crê com base em reconstruções superficiais de ambien- 
te — não segue a linha de Mach, mas a de autores até agora pouco 
considerados (apesar de Cassirer), como Hertz e Boltzmann 158: 
as Darstellungen não são mais, para Wittgenstein, as representações 
machianas, mas construções científicas, modelos matemáticos inter- 
namente rigorosos, regras do jogo para conhecer e governar a rea- 
lidade nos limites do possível, sem nenhuma harmonia preestabe- 
lecida que as componha com tal realidade; os símbolos não são 
mais cópias ou nomes de sensações /experiências reais, já que o fun- 
damento deles não é psicológico-descritivo, mas sim lógico-mate- 
mático 15º, Wittgenstein conserva-se fiel a essa linha de crítica do 
representacionismo e do estetismo, mesmo quando passa da análise 
funcional dos termos, da teoria da funcionalidade dos termos e dos 
seus jogos, para as “formas de vida”. Portanto, é correta — mesmo 
à luz de uma reconstrução “ambiental” a interpretação de quem 
vê na passagem do “primeiro” para o “segundo” Wittgenstein não 
um corte, mas “a translação de um ponto de vista para outro do 
mesmo sistema, em torno de um mesmo centro: uma translação na 
qual algo se perde para que se salve outra coisa, que encontra no 
novo horizonte seu local mais apropriado” 16º, A própria noção de 
“formas de vida”, como contexto dos jogos lingüísticos no interior 
dos quais as expressões adquirem significado, é de resto algo cla- 
ramente derivado de Loos, para quem todo produto significante 
deve ser determinado em relação ao âmbito cultural no qual é em- 
pregado 161. 





157. Cf., sobre isso, R. Calasso, “Una muraglia cinese”, introdução a K. 
Kraus, Detti e contradetti, Milão, 1972, pp. 18 e ss. 

158. Cf. A. Janik e S. Toulmin, Wittgenstein's Vienna (trad. italiana, Milão, 
1975), mas sobretudo as considerações desenvolvidas por M. Cacciari no 
ensaio “La Vienna di Wittgenstein”, in Nuova corrente, 1977, n.º 72-73, 
pp. 59 e ss., posteriormente retomadas em Dallo Stenhof. Prospettive viennesi 
del primo Novecento, Milão, 1980. 

159. Cf. Janik-Toulmin, Wittgenteir's Vienna, cit., pp. 141-147. 

160. M. Trichero, “Introduzione” a L. Wittgenstein, Osservazioni sopra i 
fondamenti della matematica, Turim, p. XXIX. 

161. Cf. Wittgenstein und der Wiener Kreis. Gespráche, aufgezeichnet von 
F. Waismann, Frankfurt-Oxford, 1967 (tradução italiana, Florença, 1975). 
Cf. também A. G. Gargani, “Tecniche descrittive e procedure construtive”, 
in Vários Autores, La razionalità scientifica, org. por Umberto Curi, Abano 
Terme, 1978, agora em Stili di analisi, Milão, 1980. Para a noção de “formas 
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Se se amplia, ainda que pouco, o horizonte da reconstrução, 
saltam aos olhos ulteriores interdependências. Basta aduzir como 
exemplo o trajeto de Hofmannsthal, que abandona a lírica fundada 
no Bild poético em favor de dramas morais que se referem ao ges- 
to. Com efeito, também Hofmannsthal partira — como Broch e 
Musil — da afirmação machiana da correlação estenográfica entre 
dados e sensações, mas para terminar por motivá-la através da con- 
cepção platônica da preexistência: com base nas teorias de Mach, 
deve-se chegar à conclusão de que é o poeta, e não o cientista, 
aquele que é mais capaz de expressar a “correspondência” (“te- 
nho experiência de uma deliciosa ação recíproca... É como se 
meu corpo consistisse apenas de cifras, que me dão a chave de 
tudo”) 182. O próprio Friedrich Adler, com uma translação da epis- 
temologia machiana da física para a história, chegara à conclusão 
de que “a história pode ser tanto arte quanto ciência”: 


“Quando reproduz um determinado caso concreto, é arte; quando 
estabelece leis que derivam por abstração o universal a partir de 
uma multiplicidade de casos concretos, é ciência. O trabalho artís- 
tico serve-se — consciente ou inconscientemente — de leis; mas 
a obra de arte construída não contém nenhuma formulação de 
leis. A relação entre a obra de arte a abstração científica é resta- 
belecida somente através de comentários que fazem ver a lei geral 
no caso concreto” 163, 


Seguindo um percurso interno mais rigoroso, Hofmannsthal 
aplicava as conclusões de Mach, por assim dizer, ad hominem, 
libertando sua psicologia e epistemologia da artificialidade da abs- 
tração científica; e, levando às extremas consegiiências — como, 
de resto, Musil — a aporia contida na afirmação da correspondên- 
cia entre linguagem e realidade, terminava por encontrar o tema 
dos limites da linguagem: já que “não se pode falar do isomorfis- 
mo que torna significante a linguagem mediante essa própria lin- 


de vida”, são importantes os trabalhos de E. Spranger, Lebensformen, Geis- 
teswissenschafilischen und Ethik der Persônalichkeit, Halle, 1922; Der Sinn 
der Voraussetzungslosigkeit in den Geisteswissenschaften (1929), Darmstadt, 
1963. 

162. Cf. H. Broch, “Hofmannsthal und seine Zeit”, im id, Gesammelte 
Schriften, Dichten und Erkennen, Essays, vol. 1, Zurique, 1955, pp. 102 e ss. 
163. F. Adler, Ernst Machs Überwindung, cit., p. 144. 
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yuagem, mantém-se ao lado da ciência uma esfera do místico e do 
indizível” 164, 

A adesão dos desenvolvimentos (ainda que fossem os mais 
vançados) da teoria política austromarxista a uma visão “repre- 


ntacional” do equilíbrio — e, em geral, da relação entre con- 
teúdo social da tensão inerente às forças de classe e sua forma de 
manifestação institucional — pode lançar luz sobre um limite do 


qual dependem (não certamente em termos banalmente causais) 
ulgumas das mais evidentes aporias estratégicas que daí a pouco 
iriam emergir no Congresso de Linz. De qualquer modo, essa ade- 
são explica suficientemente as opções de política cultural predomi- 
nantes no fogo dos debates e das polêmicas que se travaram na 
“Viena vermelha” entre 1920 e 1923, opções que levaram à derro- 
ta do projeto cultural arquitetônico de Loos (que, num primeiro 
momento, fora nomeado arquiteto chefe do setor das habitações da 
prefeitura), o qual se expressava no “modelo-Siedlung” (sistema 
baseado na “descentralização combinada de indústrias e residên- 
cias em sistemas integrados e auto-suficientes), com a vitória do 
“modelo-Hof” (intervenção centralizada em superblocos dotados 
em seu interior de todos os serviços coletivos — desde as cozinhas 
às oficinas artesanais, desde as lavanderias às escolas e às zonas 
verdes —, os quais, em sua compacticidade, simbolizavam a irre- 
dutível “alteridade” das novas formas de socialização operárias) 16. 

Os resultados estratégicos do austromarxismo dos anos 20 de- 
linearam-se, cada vez mais, como o exato correlato dessa coloca- 
ção cultural: os paradoxos da “República popular” — tão aguda- 
mente indicados por Bauer em Die österreichische Revolution e na 
polêmica com Kelsen — serão enfrentados com uma tática expec- 
tativista e protelatória, que oscila entre prédicas parlamentares em 
defesa da Constituição e o fechamento da classe operária no inte- 
rior das compactas trincheiras conquistadas “no social”, até o li- 
mite do auto-isolamento e da autodefesa armada. 


5. Os debates sobre democracia e ditadura: do Congresso de 
Linz à derrota 


No opúsculo Der Kampf um die Macht — importante por 
causa do completo esboço que contém da política de alianças da 


164. Cf. Barone, “Introduzione”, cit., p. 31. 
165. Cf. Tafuri, “Das rote Wien”, cit., p. 22 e ss. 
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social-democracia austríaca. —, Bauer parece alterar radicalmente 
sua própria previsão: sua perspectiva, com efeito, volta-se no sen- 
tido de uma atitude otimista que aparece em nítido contraste com 
a dramática problematicidade das análises feitas em Die ôsterrei- 
chische Revolution e na réplica às críticas de Kelsen. A radicali- 
zação do confronto entre os dois blocos contrapostos — a social- 
democracia e os “partidos -burgueses” — é vista não mais apenas 
como uma ameaça, mas como um fator de aceleração da passagem 
decisiva à tomada do poder: “Agora, a luta não se refere mais a 
medidas e reformas isoladas: hoje, a luta envolve a totalidade, re- 
fere-se ao poder. E o poder está tão próximo de nós que quase po- 
demos tocá-lo” 166, 


Qual é a razão da mudança de atitude de Bauer? Ela não deve 
ser buscada apenas no êxito das eleições de outubro de 1923 (nas 
quais a social-democracia austríaca vira aumentar substancialmente 
seus votos com relação às eleições de 1920, obtendo 1.311.882 
sufrágios contra 1.494.298 dos cristãos-sociais e 419.274 dos de- 
fensores dos pangermânicos e da união agrária), mas sobretudo na 
aprovação da lei de proteção dos inquilinos, com a qual a prefei- 
tura de Viena respondera de modo eficaz ao contra-ataque dos 
proprietários aos sistemas de requisições 197, O sucesso obtido com 
essa importante conquista legislativa — que representava a me- 
dida mais radicalmente antiliberalista no setor, em toda a Europa 
do primeiro pós-guerra — pareceu reforçar o esplêndido isola- 
mento da “Viena vermelha”, conferindo-lhe um significado, mais 
do que exemplar, de autêntica vanguarda. Num artigo publicado 
em Weltbiihne, Ernst Toller registrava com grande eficiência o ca- 
lafrio então provocado pela experiência vienense, citando o comen- 
tário alarmado de um industrial austríaco, que fora seu ocasional 
companheiro de viagem no trem Viena-Berlim: 


“Falamos da política municipal de Viena. O tema lhe provoca uma 
indizível ira: “Vocês, na Alemanha, têm socialistas razoáveis — 
diz ele —, mas os nossos são piores do que os bolcheviques. O 
burguês não conserva mais suas prerrogativas em Viena. O capita- 
lista é friamente esmagado. Sem estrépito. Com empurrões graduais. 


166. O. Bauer, Der Kampf um die Macht, Viena, 1924, agora em id. 
Werkausgabe, cit., vol. II, pp. 935 e ss. (trad. italiana em Marramao, 
Austromarxismo, cit., pp. 256). 

167. Gulick, Austria, cit. Tafuri, “Das rote Wien”, cit., p. 14 e ss. 
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Recentemente, observei um dos grandes edifícios operários; ima- 
ginava estar para explodir de raiva. As pessoas como eu são obri- 
gadas a se limitar cada vez mais! O que fazer ainda? Dispensei 
minha quarta empregada doméstica é meu motorista. Veja: pela 
primeira empregada, tenho de pagar 50 xelins de imposto, 150 
pela segunda, 600 pela terceira, 1.200 pela quarta. Isso é intolerá- 
vel. Viena está degenerando. Os proprietários das casas noturnas 
declararam que fecharão as portas, se Breitner não abrir os olhos. 
Um dos meus amigos, proprietário de um local noturno, contou-me 
que uma garrafa de champanha francesa custa 8 xelins. Acrescen- 
tem-se mais 16 xelins de alfândega: sobre esses 24 xelins, Breitner 
cobra 60% de impostos municipais”. Também eu analisava há 
algum tempo a atuação do conselho munitipal vienense, de forte 
maioria socialista, e os resultados concretos que podia observar 
destruíam com maravilhosa força o sentimento de depressão que 
todo socialista radical alemão traz dentro de si. Isso explica por 
que o Partido Comunista Austríaco não tem seguidores. Os radi- 
cais, aqui continuam no Partido Socialista. Somente a Rússia atua 
culturalmente no mesmo nível” 168. 


Mas é precisamente com base nesse esplêndido isolamento 
que começa a se produzir aquela espécie de “ilusão de ótica” que 
induz Bauer e a direção do Partido a se convencerem da possibili- 
dade de um progressivo e inexorável enraizamento no social, a 
partir do sólido ponto de apoio das “fortalezas vermelhas” vienen- 
ses: “Em poucos anos — escrevia ainda em Der Kampf um der 
Macht —, poderá ser abatido o domínio da burguesia; e o poder 
republicano poderá passar às mãos da classe operária” 19º, A ilusão 
de ótica produz uma dramática acentuação das aporias contidas 
na colocação geral dos anos anteriores, dando lugar a um duplo 
resultado: a desarticulação estratégica da análise dos paradoxos 
da democracia numa lógica de blocos contrapostos; a perda do 
caráter dinâmico da intervenção político-estatal (articulada pela 
hábil política do Primeiro-Ministro cristão-social Ignaz Seipel) nos 
“estratos sociais intermediários”, cuja conquista Bauer considerava 
decisiva para resolver em favor da social-democracia o equilíbrio 
das forças de classe. Mas tentemos analisar, ainda que muito sin- 
teticamente, esses dois aspectos. 


168. E. Toller, “Das sozialistische Wien”, in Die Welibiihne, XXIII, 1927, 
p. 407 (trad. italiana como apêndice a Vienna rossa, cit., p. 231). 
169. Bauer, Der Kampf um die Macht, trad. it. cit., p. 254. 


o 
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Vimos anteriormente as passagens teóricas através das quais 
Bauer chega a indicar a expressão peculiar do “estado de equilí- 
brio”, na atual época histórica, na crise do parlamentarismo. Mas, 


precisamente a exigência de integração entre as instâncias da de- 


mocracia representativa com algumas instâncias de “democracia 
funcional” (ou industrial), no quadro de uma visão não ingenua- 
mente evolutiva ou linear do desenvolvimento da forma democrá- 
tica, embora lhe permita escapar dos risos evidentes de recaída no 
estatismo, implícitos numa posição como a de Renner, implica 
problemas não menos árduos. A acentuação dos aspectos de “orga- 
nicismo cultural-industrial” peculiar a toda uma tradição de pen- 
samento alemão está presente, com efeito, precisamente nos autores 
que sublinham a crise do parlamentarismo: nesse sentido, a con- 
cepção baueriana choca-se com as mesmas dificuldades diante das 
quais naufragou o grande pensamento democrático ou neoliberal 
da República de Weimar, de Rothenau a Troeltsch e Meinecke. 
Esse limite não pode, contudo, ser simplesmente reduzido à per- 
manência (ou ao retorno) do tema da Gemeinschaft da comuni- 
dade entendida como sociedade orgânica (contra o caráter artifi- 
cial-mecânico da Gesellschaft). Com efeito, em primeiro lugar, os 
temas da Gemeinschaft e do Volksstaat não coincidem, ainda que 
se apresentem frequentemente mesclados. Em segundo lugar, o re- 
curso ao tema da comunidade ou da Gemeinwesen não comporta, 
por si só, implicações organicistas, a partir do momento em que 
se manifesta num autor extremamente vigilante e acerbamente crí- 
tico em face do organicismo como é Hans Kelsen. Portanto, não é 
indiferente o alcance de uma distinção que atravessa o debate ale- 
mão-austríaco dos anos 20: a distinção entre uma acepção formal- 
jurídica da “comunidade” (Rechtsgemeinschaft) e uma acepção 
demo-nacional (Volksgemeinschaft). Em Hilferding e Renner, por 
exemplo, as temáticas da Gemeinwesen e da Gemeinschaft não 
estão de modo algum em contradição com o formalismo institucio- 
nal que representa o traço distintivo de suas concepções. De resto, 
o programa de absorção institucional do sindicato e de outras 
instâncias participativas enquanto Gemeinschaftskóôrper (“corpos 
comunitários”) jamais põe em discussão a centralidade do instituto 
parlamentar, visto — de modo não diverso de Kelsen — como o 
local natural do compromisso e, portanto, como a garantia da esta- 
bilidade do equilíbrio: 
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“O corpo legislativo — escrevia Renner, já em 1901 — é o órgão 
unitário mais eminente do Estado moderno; e uma sua desarticula- 
ção seria um pecado mortal contra o próprio órgão (...). No 
resultado da decisão unitária, consiste a função essencial do Parla- 
mento. (...) Mas essa decisão coagula os interesses contrapostos 
num interesse médio geral, que frequentemente não coincide abso- 
lutamente com os interesses de nenhum partido individual. Toda 
maioria parlamentar já se apóia, em si mesma, num compromisso 
com a minoria, para a qual ela deve tornar o compromisso pelo 
menos passivamente aceitável. Todo aquele que vê essa recompo- 
sição de interesses e reconhece sua função essencial não deixará 
de apontar o erro fundamental da chamada representação de inte- 
resses, do sistema por classes. Para tal sistema, com efeito, a tarefa 
fundamental consiste em pôr a nu, todos os interesses contrapostos 
— o que, de resto, acontece muito raramente —, até o ponto de 
destruir ou de limitar fortemente a possibilidade de se chegar à 
decisão unitária” 170, 


Mas, se as reflexões de Hilferding e de Renner têm a vanta- 
gem de se distinguir de maneira nítida e definitiva do jusnaturalis- 
mo ainda presente naquele marxismo que “idolatra as leis de 
natureza” e impede “a análise da sociedade como um sistema que 
tem seu fulcro no direito e no Estado” 1! — razão pela qual irão 
se configurar, no após-guerra, como plataformas teóricas não 
assimiláveis ao “expectativismo revolucionário” de tipo segundo- 
internacionalista —, elas terminam por conceber o Estado demo- 
crático como um sujeito sintético, acolhendo a equação kelseniana 
entre direito e Estado (com a redução, nela implícita, do tema 
weberiano da legitimidade à legalidade). A própria problemática 
da racionalização como transformação constante das estruturas de 
propriedade e como modificação da ação empresarial — que, sob 
muitos aspectos, identifica-os com Schumpeter — apresenta uma 
inclinação evolucionista e a-conflitual, exatamente antitética à tra- 
jetória schumpeteriana. 

O traço diferenciador da concepção de Bauer se evidencia 
precisamente através da polêmica com essa dupla inclinação do 
weberianismo “despolitizado” de Renner e de Hilferding: a reduc- 
tio do Estado a síntese formalista-institucional (da legitimidade à 
legalidade); e a ilusão da socialização como equilíbrio estável e 


170. R. Springer [K. Renner), Staat und Parlament, Viena, 1901, p. 5-7. 
171. Renner, Marxismus, Krieg und Internationale, cit., p. 59. 
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tendencialmente não-conflitual das forças sociais. O elemento de 
maior interesse na posição de Bauer, portanto, não deve ser bus- 
cado, em nossa opinião, na solução combinatória que está na base 
de seu modelo de democracia e de Sozialisierung, mas antes em 
sua tentativa de conjugá-lo, pelo menos a partir de 1923, com uma 
hipótese conflitualista. A temática baueriana da “democracia fun- 
cional”, com efeito, ressente-se da influência do guildismo britânico 
(representado particularmente pela teoria “pluralista” de Cole, 
Laski e Stafford Cripps) não menos do que Hilferding — que, em 
1921, introduzira o livro de Cole sobre a “autogestão na indús- 
tria” 172 — e do que o próprio Renner, que tendia a sublinhar a 
compatibilidade de sua própria concepção com a doutrina plura- 
lista do Guild Socialism: 


“O Estado é somente um grupo social ao lado de outros. Até aqui, 
o socialismo das guildas tem certamente razão. Todavia, o grupo 
‘Estado’ parece-me distinguir-se de todos os outros, já que sua 
função é precisamente a de recompor e reequilibrar a multiplici- 
dade dos grupos em luta entre si” 173. 


Ainda que sublinhe fortemente o caráter articulado e plura- 
lista da sua própria solução institucional, essa síntese de “demo- 
cratização” e “política social”, “centralidade” e “descentralização”, 
“democracia burguesa” e “conselhos”, “unidade do Estado” e “cor- 
porações” de interesses e de qualificações — síntese que aproxima 
uma faixa da teoria social-democrata dos anos 20 ao pós-liberalis- 
mo dos Vernunftrerepublikaner weimarianos (e do próprio Rathe- 
nau, embora esse se revele bem mais sensível do que Hilferding à 
percepção das aporias da “socialização” 174, — não escapa de in- 
clinações no sentido do organicismo. Bauer partilha até o fundo o 
limite dessa tendência, da qual se distancia, contudo, em um ponto: 
um ponto decisivo também para a explicação da opção política 
realizada no Congresso de Linz, ou seja, a opção pela estabilidade 


172. G. D. H. Cole, Selbstverwaltung in der Industrie, Eileintung von Rudolf 
Hilferding, Berlim, 1921. 

173. Id., “Demokratie und Rátesystem”, in Der Kampf, XIV, 1921, p. 66. 
174. Cf., sobretudo, W. Rathenau, “Sozialisierung und kein Ende” (1919) 
in Gesammelte Schriften, vol. IV: Schrifen aus Kriegs- und Nachkriegzeit, 
Berlim, 1929, pp. 217-243 (trad. italiana em M. Cacciari, Walther Rathenau 
e il suo ambiente, Bári, 1979, pp. 87 e ss.). 
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do compromisso entre “reformismo capitalista” e “reformismo 
operário” 175, 

É a partir da crítica à ilusão da estabilidade do “equilíbrio 
democrático” — ilusão que a esquerda austromarxista verá oficial- 
mente ratificada nas deliberações do Congresso de Kiel do Partido 
Social-Democrata Alemão — que passa a assumir uma posição de 
absoluta centralidade, nesses anos, a questão da relação entre de- 
mocracia e ditadura. 

A sistematização teórica dessa relação foi obra de Max Adler, 
cujas teses constituíram um ponto de referência fundamental para 
o debate congressual de 1926. Momento constitutivo da colocação 
de Adler era a distinção entre “democracia política” e “democracia 
social”: enquanto a primeira (e, em geral, “todas as outras formas 
que são designadas como democráticas”) representa — como parte 
do pressuposto liberal da atomização da sociedade em indivíduos 
abstratos — a constituição formal de uma “vontade geral” em 
função dos interesses particulares de uma classe que domina sobre 
as outras, e, portanto, uma forma de ditadura, a segunda coincide 
com a democracia real, realizável em sua plenitude somente numa 
sociedade sem classes. Por isso, a democracia política — assim 
como foi uma das formas em que historicamente se exerceu a di- 
tadura burguesa — pode ser também uma das formas de exercício 
da ditadura do proletariado: a “substituição da ditadura burguesa 
pela ditadura do proletariado”, portanto, não deve necessariamente 
ocorrer sob a forma da ditadura aberta do bolchevismo, mas pode 
se processar também (e essa é, para Adler, a estratégia de transi- 
ção adequada aos países de desenvolvimento capitalista avançado) 
“sob as formas da democracia política” 176. 

Como observou agudamente Arkadij Gurland !77, a colocação 
de Adler trazia consigo um grave aspecto aporético. Se o conceito 
de ditadura — tal como é especificado por Adler no Congresso 
de Linz e em Politische oder soziale Demokratie 18 — denota, se- 
gundo uma concepção marxologicamente mais correta do que a de 
Bauer (que identificava ditadura com “terror”, ou seja, com o 
recurso ao “meio político da violência”), toda a época histórica 
do “Estado de classe”, à qual pertenceria in toto também a “demo- 


175. Cf. Cacciari, Walther Rathenau, cit., pp. 65-67. 

176. Adler, Die Staatsaufassung des Marxismus, cit., p. 191. 
177. Marxismus und Diktatur, Leipzig, 1930, pp. 68-73. 
178. Berlim, 1926 (trad. italiana, Roma, 1945). 
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cracia política”, tal conceito designa de fato uma “função social” 
do Estado 17º. Mas, de tal modo, a justeza filológica e a rigorosa 
aderência ao texto marxiano fazem desaparecer qualquer determi- 
nação analítica acerca da especificidade da ditadura como forma 
política. A indeterminação institucional que caracteriza em Adler 
(não diversamente do que em Korsch)!8º a noção de “ditadura do 
proletariado” incide sobre a própria análise do Estado atual, dei- 
xando na ambigiiidade o fato de saber se ele é um “estado normal” 
ou um “estado de exceção”, um “meio adequado” ou um “meio 
excepcional” 181, 

Todavia, não são menos problemáticos os resultados da refle- 
xão de Bauer. A afirmação do caráter dinâmico da “situação de 
equilíbrio” é praticamente explicitada apenas nos termos de sua 
provisoriedade. Mas, uma vez afirmado o caráter transitório do 
equilíbrio das forças de classe, Bauer tende novamente a desarti- 
cular o aspecto social do aspecto político-institucional, sem indagar 
as razões pelas quais na Áustria (e na Alemanha) a social-demo- 
cracia perdera a batalha no governo de coalizão, tornando possível 
sua marginalização de todas as principais alavancas de controle 
dos aparelhos estatais. E não é casual que, de seu teorema do 
Estado democrático como paralelograma da correlação de forças 
entre as classes, Bauer só sabia extrair — em substancial conver- 
gência com as conclusões de Adler — o frágil corolário da neces- 
sidade de salvaguardar, ao mesmo tempo mas separadamente, a 
autonomia “social” da classe e a “legalidade constitucional” do 
Estado 182, 

A ausência, tanto em Bauer quanto em Adler, de uma análise 
das complexas transformações que envolviam a Constituição — 
uma análise que, naqueles anos, era proposta por politólogos so- 
cial-democratas weimarianos como Ernst Fraenkel, Franz Neumann 
e Otto Kirchheimer 183 — leva-os a adotar como única solução 


179. Cf. Gurland, Marxismus und Diktatur, cit., p. 72. 

180. Cf. Karl Korsch, “Revolutionáre Kommune II”, in Die Aktion, XXI, 
1931, n.º 3-4, p. 64 (tradução italiana, Scritti politici, 2 vols., org. por G. E. 
Rusconi, Bári, 1975, pp. 265-266). 

181. Cf. Gurland, Marxismus und Diktatur, cit., p. 73. 

182. Cf. Der Kampf und die Macht, trad. italiana cit., pp. 250 e ss. (relativas 
ao capítulo sobre “Democrazia e violenza armata”). 

183. Remeto, para esses autores, ao meu livro Il politico e le trasformazioni, 
cit.; e, para as relações entre social-democracia e intelectuais da Hochschule 
für Politik de Berlim, à minha introdução a W. Abendroth, Socialismo e 
marxismo da Weimar alla Germania Federale, Florença, 1978. 
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estratégica adequada a da “violência defensiva”, à qual o movi- 
mento operário deveria recorrer, servindo-se do seu “braço arma- 
do” (o Schutzbund), em caso de violação da legalidade constitu- 
cional por parte da classe burguesa: 


“O Partido Operário Social-Democrata — lê-se no Programa de 
Linz — exercerá o poder nas formas da democracia e com todas 
as garantias democráticas (...). Se a burguesia se opuser à 
transformação social, que constituirá a tarefa principal do poder 
da classe operária, através da sabotagem sistemática da vida econô- 
mica, da rebelião violenta mediante a conspiração com potências 
contra-revolucionárias estrangeiras, a classe operária será obrigada 
a quebrar a resistência da burguesia com os meios da ditadura” 184, 


Mas o paradoxo da “custódia da Constituição” com meios 
completamente extraparlamentares e extra-institucionais não podia 
deixar de levar a um progressivo recuo do que se apresentava como 
uma mera linha de defesa da “ordem republicana” — até chegar 
ao total imobilismo do “bloco operário”, exaltado pela ideologia 
do homem novo e da auto-suficiência das formas proletárias de 
socialização. A social-democracia austríaca se revela não menos 
incapaz do que a de Weimar para analisar os mecanismos de fun- 
cionamento do “capitalismo organizado”, percebendo no interior 
de suas articulações a nova tática de demolição da democracia. A 
própria impotência da política de Bauer diante da hábil estratégia 
de Seipel, que se baseava numa utilização despreconceituosa dos 
instrumentos de intervenção econômica e dos meios legislativos do 
Estado, remete a um outro limite da sua concepção, que já assina- 
lamos anteriormente: a “filosofia deflacionista” implícita em sua 
idéia do plano como “racionalização equilibrada”. É precisamente 
com o sucesso de 1923 que se tornam evidentes, paradoxalmente, 
os limites rigidamente deflacionistas do antiliberalismo econômico 
da social-democracia austríaca, que cedo levaria a uma petrificação 
da economia e a uma queda vertical da mobilidade da força de 
trabalho (como, de resto, Schumpeter previra), com a dupla con- 
segiiência de uma grave crise do crédito e de um regime de baixos 
salários. A ausência de dinamismo do que foi ironicamente chama- 


184. Programm der Sozialdemokratischen Arbeiterpartei Deutschósterreichs, 
heschlossen vom Perteitag zu Linz am 3. November 1926, agora em Vários 
Autores, Austromarxismus, Cit., p. 384. 
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do de “democracia residencial” do socialismo austríaco (e. que 
consistia na manutenção de um baixo nível de consumo interno, 
compensado pelo consumo social do bem “habitação”) era muito 
inadequadamente compensada pelo pathos político e cultural que 
apoiava os discursos, no Conselho Municipal de Viena ou no Par- 
lamento (particularmente sugestivos eram os de Bauer), contra a 
renda fundiária urbana “parasitária” e em favor do capital produ- 
tivo: a essa linha de austeridade atinha-se rigorosamente a estra- 
tégia tributária de Karl Seitz (o popularíssimo prefeito de Viena), 
a qual — embora atingisse impiedosamente os investimentos espe- 
culativos — comprimia maciçamente o consumo 185, 


Das fraturas sociais provocadas por essa política deflacionista 
partia o contra-ataque conservador de Seipel, que — a partir do 
governo central — levava ao progressivo isolamento da capital, a 
qual, desde o início dos anos 30, ficou privada de qualquer con- 
tribuição estatal para a construção civil, embora fosse obrigada a 
pagar ao Estado impostos iguais aos arrecadados em todos os 
outros Länder. Através de um hábil uso da arma tributária, acom- 
panhado por uma propaganda capilar entre as camadas campone- 
sas e pequeno-burguesas da província contra a “Viena vermelha 
e judaico-marxista”, os cristãos-sociais conseguiram abrir uma 
brecha no bloco de alianças social-democrata; e, a partir de 1927, 
usaram cada vez mais abertamente as organizações paramilitares 
dos Frontkimpfer e das Heimwehren no sentido de encaminhar 
um processo de reestruturação autoritária do Estado 186, 


Uma análise conjunta dos desenvolvimentos teóricos e da po- 
lítica prática do austromarxismo nos anos 20 permite escapar à 
explicação simplista segundo a qual o austromarxismo teria co- 
berto com teorizações refinadas uma prática oportunista e de re- 
núncia; e, ao mesmo tempo, permite esclarecer as razões de um 
fracasso que, à primeira vista, apresenta-se como fruto de opções 
práticas opostas às práticas “institucionalistas” do Partido Social- 
Democrata Alemão da época de Weimar. 

A partir do Congresso de Linz, as análises de Bauer e de Max 
Adler conheceram uma notável fortuna no interior do socialismo 
alemão e europeu — influenciando, respectivamente, o debate 


185. Cf. Gulick, Austria, cit., pp. 499 e ss. 
186. Cf. V. Reimann, Zu gross für Österreich. Seipel und Bauer im Kampf 
um die Erste Republik, Viena, 1968, pp. 350 e ss. 
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sobre a planificação e o Linkssozialismus (socialismo de esquer- 
da) 187, Mas elas não farão mais do que repropor, em termos cada 
vez mais intensos e dramáticos, as aporias supra-analisadas. Se, 
com efeito, as etapas mais significativas da reflexão de Bauer até 
a derrota (o volume de 1931 sobre Rationalisierung-Fehlrationali- 
sierung, os informes de 1932 ao Congresso da social-democracia 
austríaca e de 1933 ao Congresso da Internacional Socialista ) 188 
repropõem a idéia neoclássica do plano como “racionalização equi- 
librada”, e a estratégia de defesa da democracia contra o fascismo 
em termos de puras alianças sociais, Adler chega — na tentativa 
de fornecer um estatuto teórico orgânico ao “socialismo de esquer- 
da”, relançado nos anos da crise por Paul Levi e pelo grupo ber- 
linense do Klassenkampf — a uma retomada sub-reptícia da teoria 
catastrofista (no sentido da mais comum versão subconsumista) 
e a um enrijecimento propagandístico-doutrinário do Endziel 18º, 
Na ausência de uma análise da nova composição do bloco domi- 
nante produzida pelos processos de transformação do “capitalismo 
organizado” (lacuna que Bauer preencherá parcialmente apenas 
depois da derrota, na sugestiva interpretação do fascismo contida 
em Zwischen zwei Weltkriegen? 190), o exame estrutural dos meca- 
nismos que põem em crise o “parlamentarismo” tende a se reduzir 
a uma denúncia moralista dos “erros do reformismo” e a uma críti- 
ca puramente negativa dos limites da “democracia formal”. A 
ambos, é drasticamente contraposta a irredutível oposição ideal da 
Gegengeselischaft, da contra-sociedade operária-comunista sitiada 
nas “fortalezas vermelhas” vienenses: pesado legado cultural da 
social-democracia austríaca — tal como da weimariana —, herdada 


187. Remeto, para esse aspecto, ao meu livro Austromarxismo, cit., pp. 98 
ess. 3 

188. Cf. Bauer, Kapitalismus und Sozialismus, cit.; Protokoll des Sozial- 
demokratischen Parteitages, abgehalten von 13. bis 15. November 1932 in 
Wien, Viena, 1932, pp. 34 e ss.; Nach der Deutschen Katastrophe. Die 
Beschlüsse der internationalen Konferenz der S.A.I. in Paris, August 1933, 
und die Rede der Berichterstatters Otto Bauer, Zurique, 1933. 

189. Cf. Max Adler, “Die soziale Revolution”, in Vários Autores, Die Krise 
des Kapitalismus und die Aufgaben der Arbeiterklasse, Berlim, [1931], p. 141. 
190. Bratislava, 1936, agora em Bauer, Werkausgabe, vol. IV, pp. 49 e ss. 
(trad. italiana, Turim, 1979, cf. especialmente pp. 105 e ss.; e veja-se, a 
respeito, a ampla introdução de Enzo Collotti). De resto, G. Botz, “Austro- 
marxism Interpretation of Fascism”, in Journal of Contemporary History, 
H, 1976, pp. 129-156. 
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da “integração negativa” 19! do período do pré-guerra e que, no 
austromarxismo, aparece como um vistoso correlato organizativo 
da “teoria da pausa”. 

À desarticulação entre “social” e “político” que caracteriza, 
em margens opostas, as opções táticas dos dois maiores partidos 
social-democratas europeus da época, corresponde um contra-ata- 
que capitalista que, apoiando-se nos aparelhos de poder, que ele 
controla solidamente a partir de 1923-1924, organiza (como na 
Áustria) o consenso antioperário da “camada média” e da peque- 
na burguesia agrária, ou instrumentaliza — jogando com um dis- 
positivo móvel de alianças entre os diversos setores industriais e 
as diversas componentes do “pluralismo corporativista” 12 (como 
na Alemanha) — a insubordinação social (que o Partido Comu- 
nista Alemão limita-se, nos anos da crise, a “representar”, enfati- 
zando o “primado da economia”), dirigindo tal insubordinação 
contra um partido operário objetivamente comprometido com o 
Estado. A confiança otimista na possibilidade de edificar um sozia- 
ler Rechsstaat, um “Estado de direito social”, que — como aguda- 
mente observaria Franz Neumann 1º3 — levou Hilferding a se iludir 
quanto às reais características do “capitalismo organizado” e à fatal 
subestimação do perigo nacional-socialista (que coincide com a não 
menos fatal recusa de medidas anticonjunturais propostas, do inte- 
rior do sindicato, por Woytinsky, Tarnow e Baade)!%, encontra 
correspondência, a nosso ver, na intransigente recusa de Bauer em 
formar coalizões sob a chancelaria de Seipel, cuja ação de lento 
desgaste da trincheira social da classe operária mostrou toda sua 
eficácia quando Dollfuss dissolveu, em março de 1933, o Parla- 
mento, desmantelando no espaço de um ano todos os instrumentos 
de “contrapoder” da classe operária 19. 


191. Tomo essa expressão de D. Groh, Negative Integration und revolutio- 
nãrer Áttentismus, Frankfurt-Berlim-Viena, 1973. 

192. Cf. C. S. Maier, Recasting Bourgeois Europe, Princenton, 1975 (trad. 
italiana, Bári, 1979). 

193. Behemoth. The Structure and Practice of National Socialism, Toronto- 
Nova lorque-Londres, 1942 (trad. italiana, Milão, 1977, com uma introdução 
de Enzo Collotti), p. 51. 

194, Sobre o WTB-Plan, cf. — além de Rusconi, La crisi di Weimar, cit. 
— L. Valiani, “La sinistra socialista nella crisi finale della republica di 
Weimar”, in Rivista storica italiana, 1970, n.º 3, pp. 704 e ss. 

195. Cf. G. Botz, “Gewalt und politisch-gesellschaftlicher in der Ersten 
Republik (1918-1933)”, in Österreichische Zeitschrift für Politikwissenschaft, 
IV, 1975, n.º 4, pp. 511-534. 
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A insurreição de fevereiro de 1934, na qual se assistiu à re- 
sistência operária contra o exército levada à extrema defesa das 
“fortalezas vermelhas” vienenses, foi um gesto — mais do que 
heróico — desesperado: o último ato de um grande movimento 
que, partindo da exigência de superar as unilateralidades opostas 
do “doutrinarismo comunista” e do “doutrinarismo social-demo- 
crata”, terminara por reproduzir os erros de ambos, com uma 
dramática oscilação, cuja mais lúcida e lapidar confirmação nos 
vem precisamente do juízo retrospectivo formulado por Bauer em 
Zwischen zwei Weltkriegen?: “Demos ao socialismo reformista a 
grande obra da Viena vermelha; e ao socialismo revolucionário, 
o ato heróico da insurreição de fevereiro em defesa da Repú- 
blica” 196, 


196. Bauer, Zwischen zwei Weltgriegen?, cit., p. 350. 
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